HISIÓRII 

Dil OMlNlSTEiCÃO DA 
JUSTIÇA HO ESTADO DA 
ÍNDIA 


SÉCULO XVI 


DO AUTOR 


Doutrina e Jurisprudência 
DêcisSes —1933 

Regime Jurídico da Lavra ilííweÍTa —1934 
Jurisprudência Civil e Criminal 1937 
Exercido ilegal de medicina —1945 
Assistência Pós Prisional —1947 
Esta palavra Justiça. ,, —1947 
As novas directrizes do Direito Português 1948 
Seis anos no Conselho do Império ^1950 
A Nação, A Lei e O Direito 1963 
A missão da Justiça —1965 
A revisão do Direito Marítimo Português —1962 

Administração Ultramarina 

O Imperialismo Britânico — 1919 
Embates Judiciais —1924 

A 7 narinha merca^ite e a valorização do Ultra^nar — 1941 
Código dos usos e costumes dos hindis de (?oa—1966 

História 

A som da campa tangida em Cabido.,. (Uma procuração de Sãe 
Francisco Xavier) —1969 
Tribunal da Relação de (?oa —1964 

História da Administração da Justiça no Estado da índia 
(Século XVI) — 1964 


CARLOS RENATO GONÇALVES PEREIRA 


HISTORIA 

BA ADMINISTRAÇÃO DA 
JÜSTIÇA NO ESTADO DA 
ÍNDIA 

SÉCULO XVI 


I 

VOLUME 

agência -geral do ULTRAMAR 

LISBOA • MCMLXIV 



DO AUTOE 


CARLOS RENATO GONÇALVES PEREIRA 


DoiJTriiNA E Jurisprudência 

I 

//'nmrH 1933 

Jurídico da Lavra Mineira —1^'ii 
Joriu],ri(dcurin Civil e Criminal — 

Pt^crcíciti ilcjjal de medicina-1Mb 

Âiiíiiitttnieia Póa Prisional —1947 

Kuta iitiluvra Justiça...-lUi 

Au tiuvíiH directrize.^ do Direito Português —1948 

Sf ÍH anim no Conselho do Império —1950 

.1 h/nçdo, yl Lei e O Direito —1958 

.4 fuiusão tia Justiça —1965 

.4 revisão do Direito MaHtimo Português —l%i 

Administração Ultramarina 

fi Imperialismo Britânico —1919 
II ii/i ha les Jlidioiais —1924 

A marinha mercante e a valorização do Ultramar 1941 
CótUf/o dos usos e costumes dos hindis de Goa — 1966 

História 

/I som da campa tangida em Cahido... (Uma procuração de São 
Francisco Xavier) •—1969 
Tribunal da Relação de Goa — 190i 

História da Administração da Justiça no Estado da Mia 
(Século XVI) —1964 


HISIÓKIÍ 

Dí ÍBMlNISIfiUÃO BS 
JISÜCS SO ESTIDO ti 
ÍHll 


SÉCULO XVI 


I 

VOLUME 


AGÊNCIA-GERAL DO ULTRAMAR 
LISBOA • MCMLXIV 



Dès que —et c’est la l’honneur de h 
Justice—une difficulté surgit, qu’un sowp- 
çon vient effleurer m homme, son pre- 
mier cri c’est: «donnez moi des jugesh 

PlERRE JACOMET 


0 mister de recordar o passado é uma 
espécie de magistratura moral, uma espé¬ 
cie de sacerdócio e os que podem, devem 
exercê-lo, porque não o fazer é um crime. 

Alexandre Herculano 


C’est 1’histoire mal connue qui nous 
divise; G’est 1’histoire hien connue qui 
nous réconciliera. 


FUSTEL DE COULANGES 
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F OI em Setembro de 1499 0 que Vasco da Gama 
regressou a Lisboa, descoberta a estrada marítima 
para a índia, enchendo de glória a Nação e abrm- 
do-lhe 0 caminho para novos e brilhantes come¬ 
A expedição (^) deixara Restelo em 2 de Junho de 


(1) Divergem os historiadores acerca da data da chegada 
de Vasco da Gama a Lisboa, de regresso da expedição à Mia. 
Mendes Leal marca o dia 29 de Agosto, e Alexandre Herculano 
(Roteiro da viagem de Vasco da Güma, advertência preliminar da 
2‘ edição) esclarece: «foi somente nos últimos dias de Agosto ow 
primeiros dm de Setembro de 1499 qne entrou em Lisboa». 
Fernão Lopes de Castanheda na História do Descobrimento e 

, ^ M Conquista da Mia diz: «pahtio/se Vasco da Gama pera P^^ugaL 
^ é chegou a BeM em átembrb do de mil)(quatroc#tos 
/J i^'/.u/*ÁWenta/noVe, a#ndo dous annos f doug meses ^ dahpartiraU 
' (Liv. I, cap. Gaspar Correia assinala o dia 18 de Setembro?» 

/ ^ 0 que está de harmonia com o códice Armadas da Mw,, existente 

no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

(2) A expedição fora estudada nos mais insignificantes 
pormenores. A Junta dos Cosmografos, fundada por D. Joao 11, 
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1497 (‘), dobrara o Cabo das Tormentas — que D. João II 
ordenara se cliainasse de Boa Esperança ' em 22 de 
Novembro do mesmo ano, dominando o ímpeto das 
correntes e a fúria dos ventos, que a lenda simbolizava 
no gigante Adamastor. B, entrando pelos rios dos Bons 
Sinais, navegava para Melinde, em direcção a Calecut (■*). 

Portugal ia ocupar, em África e Ásia, extensos 
territórios (“), que era necessário administrar fixando 
0 quadro das leis e instituições. 

forneceu aos pilotos os astrolábios, os almanaques náuticos e os 
mapas, em especial o mapa elaborado por Bartoloraeu Dias nove 
anos antes. 

Além dos cientistas portugueses Rui Faleiro e Pacheco, 

Martim de Boémia, sábio alemão, da famosa escola dos instru¬ 
mentos náuticos de Nuremberg, aperfeiçoou o astrolábio. Ü judeu 
Abraão Zacuto, cientista e astrólogo, que em 1496 publicara um 
almanaque náutico, traduzido do hebraico, consultara os astros 
(Z<icut’s AstTonomical Activity, por R. Levy na JôwíbIi QuciTlely 
Revieui, Abril de 1963). 

(3) Esta data é geralmente aceite pelos historiadores, e 
está indicada no RoUin da Viagem de Vasco da Gatna, Num 
documento do Museu Britânico (Add, M. S. 20.902) intitulado 
Relaçao das Naos e Armadas da índia indica-se a data de 2 de 
Jitnho, emendada para 8 de Jidho numa nota marginal.^ 

(D Qual 0 motivo desta expedição? Azurara, enumerando 
as razões da viagem e do sonho do Infante, escreve: «a quinta 
razom foi o grande desejo que havia, de acrescentar em a santa 
fee de nosso Senor Jesu Christo e trazer a ella todas las almas> 

{Ghron. do descobrimento e conq. da Gniné, cap. Vil, p. 46). ^ , 

E a p. 61 do Roteiro da Viagem de Vasco da Gama lê-se: «... / 11 

0 Çiapit^ mojr mjl|idou infi dos degredados a ^alecutÁ afJjB^les V-/ 
com ({|«i:^ el|fe ia lefaraé /nde estayam dous mouros de '^unl| quíf /*’ 
sabiam falar castelhano e janu^s/^ a p^mjtírqf sal^fa (jatf lhe 
deram foj esta que se ao diante segue; -/4l dlal^o que te ãoj, e’j 
qujfn te tr^x^ a0-f e pêj/guntar|H)fi^lhe vlnharaos buscar^ (/, / 

t|t^ion^e e e|fe lhe, rrespondeoj vimos buscar ^i^/stãos e espe^iaria^.» ^ / ■,!; 

(5) San Roman de Ribadeneyra, beneditino espanhol que ’ i 
escreveu a história da índia Portuguesa até 1667, enumera vinte 
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O Capitão-Mór, assistido por um Ouvidor que tinha 
a seu cargo a formação dos autos e instrução dos pro¬ 
cessos, julgava as questões entre os guerreiros das 
armadas, sendo a sentença assinada pelo Capitão-Mór e 
Ouvidor. 

Na Metrópole, vigoravam as Ordenações Afonsinas 
e as leis posteriores do reinado de D. Manuel — legis¬ 
lação pela qual se regulavam os Capitães-Móres das 
armadas e os portugueses que acompanharam Vasco 
da Gama (“) — inspirada, em parte, no famoso Código 
meámã\ Consolato delMareC). 


e oito reis tributários nesta parte do Império Português. Nove 
eram do extremo sul africano do domínio da índia e oito da costa 
oriental. 

{*’) Nas Ordenações Afonsinas (liv. 1, tit. 83) em regimento 
ao Capitão de Ceuta: «E acerca do cumprimento nos malefícios 
que em essa cidade forem cometidos, mandamos que tenbaes esta 
maneira a saber; nos malefícios em que nom couberam mortes ou 
cortamentos de membros, vós os podereis mandar penar e justiçar 
segundo vos bem parecer, que devem seer os malfeitores per 
diroito a razom, sem dando hy appellaçom nem aggravo pera nfe. 

Item. Nos casos bonde couber morte ou cortaraento de 
membro darees geralinente appellaçom e aggravo pera nós salvo 
soomente em estes casos que se seguem, a saber: aleive, treiçom, 
sedomia, furto, roubo de navios, que levem ou queiram levar dessa 
cidade, e se algõu quebrantar segurança, que per nós mesmo e 
em nossa pessoa seja posta e dadà, ou saltar per cima dos mur^ 
com preposito, e teençom de fazer mal; ca em ^aes casos como 
estes e cada hum delles vós livremente poderees mandar penar e 
justiçar os malfeitores, segundo o caso for, e a ^ 

parecer, sem outra appellaçom nem agravo pera nos, nem ^ 
Nutrem que pera ello nosso lugar tenha. E se alguém quebrantai 
r omper segurança, que per vosso juiz, ou per vosso ouvjor 
i Tos a pLo qué algum tal segurança quebre, vos nom o 

ageravo pen nós, ou pera quem pera «Ue noeso lugar «)«•> 
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Nas Ordenações o Rei D. Manuel formula o prin¬ 
cípio de que a justiça é sempre necessária na paz como 
na guerra, porque é a principal e a mais excelente de 
todas as virtudes de um Príncipe(^). 

A esse tempo, a primeira instância era exercida em 
Portugal por juízes da terra—• também chamados juízes 
ordinários — juízes da vintena, almotacés, juízes de fora 
e, nas Cortes, corregedores, juízes da Fazenda e outros. 

Os juízes da terra eram eleitos; a sua alçada era 
de mil réis nos bens móveis e 400 réis para bens de raiz; 
usavam de vara vermelha quando andassem pela vila 
em serviço. 

Os juízes de vintena eram escolhidos pelos verea¬ 
dores; os almotacés tinham competência só para aplicar 
as multas municipais, coimas. 

Os juízes de fora eram nomeados pelo Rei, deviam 
ser «leterados e entendidos»; eram estranhos à terra 
da contenda. Diz a Carta Régia de 1352: «sendo 
estranhos, sem na terra terem parentes nem amigos, 
compadres e companheiros, ou bem malquerenças e ódio 


Estes preceitos foram mantidos nas Ordenações Manuelinas 
(livro 2.“, tit. 27) com ligeiras alterações e o seguinte acrescen¬ 
tamento : «Porem, se em as cartas e regimentos dos ditos capitães 
lhe for outorgado, que em outra maneira uzem da jurisdição, 
comprir-se-lia o que nas ditas cartas ou regimentos for contheudo, 
sem embargo desta ordenaçom.» 

C) Uma excelente edição do Consolato dei Mare (texto ita¬ 
liano e tradução holandesa) publicada em Amesterdâo, em 1723, 
encontra-se no Dissidim Colleotion of Cape Town, na biblioteca 
pública da União Sul Africana. 

(8) Este princípio encontra-se no magnífico prefácio da 
edição de 1521 das Orde^iaçÕes do Reino, da qual existe uma versão 
inglesa no 1,° volume de Livros Antigos Portugueses, por D. Ma¬ 
nuel II (Londres, 2 vols. (1929 e 1932). 


com outros, podiam resistir à prepotência dos poderosos, 
castigar os seus excessos, sem ficarem expostos às 
vinganças dos mesmos poderosos e assim fazerem melhor 
justiça do que os naturais da terra.» 

A segunda instância era constituída pelas Casas de 
Suplicação —em Lisboa e no Porto ■— sob a presidência 
do Regedor das Justiças, alto cargo que exigia invulgares 
qualidades: «que seja home fidalgo, de limpo sangue, de 
sã consciência, prudente e de muyta autoridade e leteiado, 
se fôr possível e, sobretudo, tão inteiro que sem res¬ 
peito de amor, odio ou perturbação outra de animo, 
possa a todos guardar justiça igualmente. E assim deve 
ser abastado de bens temporais, que sua particular 
necessidade nom seja causa de em alguma coisa perverter 
a inteireza e constância com que nos deve servir. Isso 
mesmo deve o regedor ser nosso natural, pera que como 
bom e leal deseje o serviço de nossa pessoa e Estado» 
(Ord., liv. l.“, tit. 1.0). 

O Desembargo do Paço foi criado por D. João II. 
Constituído, ao princípio por dois desembargadores, con¬ 
vocados pelo Rei para o auxiliarem nos despachos, foi 
regulamentado por D. João III e as suas atribuições 
fixadas no Regimento de 27 de Julho de 1582. Segundo 
Pereira e Sousa era um Tribunal de Graça. 

À testa de uma poderosa frota, com 1500 homens 
de armas, 200 bombardeiros e 400 homens do mar «todos 
gente limpa, em que entravam muitos fidalgos e mora- 
i iMi dores da fíasa fel4^» no dizer do cronista («), D. Fran- 
' ' cisco de Almeida, o primeiro Vice-Rei da índia, trouxe 

em 1505 o Regimento, contendo as normas a seguir 


(®) Barros— Uec. i, liv. viu, cap. in. 

IS 
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durante a viagem e a sua permanência na índia : 
ordenanças de marinha, instruções de carácter político 
e diplomático e normas económicas concernentes à carga 
das naus CO . 

O Vice-Rei tinha uma notável tradição familiar e 
um honroso passado pessoal a garantir-lhe a actuação. 
O avô fora Vedor de Fazendo no reinado de D. Afonso V 
6 0 pai, em prémio de valiosos serviços públicos, tivera 
0 título de Conde de Abrantes. O irmão mais velho, o 
Prior do Crato, fora escolhido para um dos executores 
do testamento de D. João 11. 

Ainda jovem, D. Francisco de Almeida pelejara 
contra os mouros de Granada e, dez anos antes de 
seguir para a índia tinha-lhe sido entregue o comando 
da esquadra destinada a combater a Espanha, se o con¬ 
flito originado pelas descobertas de Colombo não obti¬ 
vesse solução pacífica. 

Castanheda define em rápidos traços a personali¬ 
dade do Vice-Rei: «homê de corpo meão j membrudo, 
^ rosto grave è de graní maj^stade,|muy' decoto e’ ama- 


(i“) Abranches Garcia, Juiz da Relação de Goa, distinto 
magistrado e erudito investigador que escreveu na revista Instituto 
Vasco da Gam (1872) interessantes «Apontamentos históricos 
acerca da administração da justiça em Goa e estabelecimento da 
magistratura judiciab, não encontrou, nos arquivos de Goa, 
este Regimento que foi posteriormente publicado no livro Alguns 
documentos do Arquivo Nacional da Torre do Tombo de Ramos 
Coelho. 

Escreve Damião de Goes (Chronica de D. Manuel, par|e ii, 
cap. 1): «deu el rei regimento a Dom Francisco do que havia de 
fazer assi no decurso da viajem como depois de ser na índia.» 

(11) Arquivo Português Oriental, ed. de 1937, vol. I, intro¬ 
dução, p. 12. 


Damião át Goes —Chronica, i, 484. 




dor de l^osso Senhor/^ guardaya seus mandamentos, 
segundo parecia. Fo| t^ piedoso que nunca castigou 
^ yjji ninguém que primeiro ném repreendesse tre^ vezes. 

(V condição^magnífica f liberal, segundo se vid nos 

Q p- ® rauytos bfe que fez aos homAs edquanto gouemoui» 

O Rei, em frequentes conversas, verificara a iden¬ 
tidade do seu pensamento com o do Vice-Rei. Era a 
pessoa indicada para executar os projectos do Soberano. 
As coisas da índia «pediam mayor poder e diferente 
" gouerno.» (“) 

Tinha o Vice-Rei os mais amplos poderes; nas suas 
mãos concentravam-se as funções legislativas, adminis¬ 
trativas e judiciais, inclusive a de comutar penas (”), 
com assistência do Ouvidor-Geral Doutor Pero Godins, 
letrado de invulgar merecimento, «homê affamado» 

' segundo Gaspar Correia {“). 

Ao Ouvidor-Geral competia a instrução dos proces¬ 
sos cíveis e crimes, procedendo às necessárias averigua¬ 
ções e a sentença era assinada por ambos: Vice-Rei 
e Ouvidor. Só os crimes de pouca gravidade, e, no 
cível, as causas de pequeno valor, designadamente a 

(13) «Estavão já as couzas da índia Oriental de tal forma 
que pediam mayor poder e diferente gouerno querendo El Rçy 
Dom Manoel prouer nisso como convinha» (Livro do Estado da 
índia, British Museum, M. S. Sloane 197, fólio 5v., por Pedro 
Barreto de Resende). 

(11) Em carta para El-Rei D. Manuel, de B de Dezembro 
de 1508, escreve o Vice-Rei: «Assy me castiga ácerca dos perdões 
In que cá dey. Eu os daija polo poder de vossa carta, que mo 

' ' '/ít, concedia assy como Vossa Re|l pessoa, assy na justiça como na 

fazenda» (Academia das Ciências de Lisboa, Anais das Ciênms 
e Letras, liv. ii, pp. 79 e 141; Gaspar Comia, Lemks da. Mia, 
í It ^ ; vol. I, Pi 897| Arq. Fort. Or., ed. de 1937, vol 1, p. 291). 

1 1 ;■ (isj Lendas da índia, vol. i, p. 531. 
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cobrança dos espólios e remessa para o reino, eram da 
exclusiva competência do Ouvidor. Muito raros seriam, 
nessa época, os pleitos cíveis entre os guerreiros das 
armadas e o seu julgamento era da competência do 
Vice-Rei. Era Secretário do Vice-Rei Gaspar Pereira 
«escrivão dos negócios e despachos», que exercia, tam¬ 
bém, as funções notariais, e que uma intriga afastou 
em 1508, substituído por António de Sintra (“). { 

Ao Vice-Rei D. Francisco de Almeida, sucedeu o 
Governador Afonso de Albuquerque, já escolhido para 
esse cargo em 1506 (^0 • 


i 



(^“) «Nestas naos ^'este ano {1508 )í que forão a Cochíni, 
7i|;ão ao Visorey muytas cartas de El-‘ííey/e de seus imãos, 
^ntre (Js quaes lhe mandarão cartas que Gaspar Pereira, secre¬ 
tario, tinha mandado/em que dizia grandes males do Visorey/.. 
Então logo aly o Visd/]^ey deu cargo de f ^retario a huii Antonio 
cie Sintra, moço da camara d’Bl/lleyii> (Gaspar Correia, Lendas 
da índia, i, p. 887|. 

(^0 A seguinte homenagem, prestada por Albuquerque em 
27 de Fevereiro de 1606 (Torre do Tombo, Fragmentos, maço 1.”) 
toda escrita por seu punho, perante o Rei D. Manuel, relativa 
ao/Governador da índia, mostra que fora escolhido para suceder 
a D. Francisco de Almeida, devendo guardar segredo desse pro¬ 
vimento até ocasião oportuna: «heu a° d/ alboqq digo q heu tenho 
dada mynha menagê a hei rey nos|o sõr em sua preséssa de nÕ 
d/zer a nygê o provymeto da capytanya mor ydia q tem dõ 

p sua vyda estes reynos hou p seu falecymêto següdo q delo 
levo seu allyara sallilo ao tempo em q houv^ dav/ efeyto pera heu 
ficar no mesmo cargo por/hem o decraro assy por este e dou 
mynha fe e menagê de o a^ comp/ir e gardar e as provys^s 
dij;o heu as levo e mas deu o dito antonio carneiro, paradas e 
aseladas assy como q_ houve por bê o dito sõr e aqsy compjfgi 
sua mer^e q se fezes^e. feita em Uxboa a xxbii de fevereyro de 
506 ^Iv^a” d |alboqq.» 
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Vasco da Gama 

(Quadro a óleo existente na Sociedade 
de Geografia de Lisboa 
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Com uma esquadra de 27 navios, tendo por capi¬ 
tania a nau FroUde-lorMar, dirigia-se Albuquerque para 
0 Mar Eoxo, a fim de atacar os rumes ao serviço de 
Soldão, que perturbavam o comércio português de espe¬ 
ciarias — quando, em Onor, onde a esquadra fundeara, 
veio ao seu encontro numa fusta o hindu Timo j a 
que lhe expôs um novo plano: desnecessário ir tão longe 
. I para atacar os rumes; eles estavam era Goa, preparando, 

; (//.! de acordo com Yu^su^ Adil-Khan, rei de Bejapur, a 

' expulsão dos portugueses do Oriente. A cidade e a ilha 

de Goa estavam mal defendidas (“) e, com o auxílio dos 


Albuquerque, que provinha duma família que entroncava 
nos Reis de Portugal/ tomara parte nas expedições de Arzila e 
Tarento revelando notáveis qualidades de guerreiro. 

D. Francisco de Almeida foi sepultado no Cabo de Boa 
Esperança e as súqs exéquias, diz Osório, foram celebradas não 
com rit:çlios funerários, mas com lágrimas: funus non exequiis 
sed laciymis curatum fuit. (Osório, ii, 341). 

(«) Timoja «homem de credito a:/te elrrey donor> (Carta 
de Afonso de Albuquerque de 16 de Outubro de 1510, Cartas, i, 
p. 23) era Capitão de Vijaynagar, casado com uma das filhas 
da E^i^af de Gersopa; já tivera contacto com os portugueses e 
era conhecido do Vice-Rei D. Francisco de Almeida (carta de 
D. Francisco de Almeida ao Rei D. Manuel, inserta por Gaspar 
Correia nas Lendas da fndia, tomo i, p. p. 89Í). 

No poema marata iRonJ^ania-A^ww» escrito em 1721, 
diz-se que foi o bramane Madd Poi, g^car-mor de Vernã (Salcete) 
quem convidou Albuquerque a conquistar Goa, mas os cronistas 
nenhuma referência fazem, acesse bramane e atribuem a ideia a 
Timoja. [ei?ót.v3.''aM,lc4vvi ^ J. 

(10) Nos Comentários do Grande Afonso ãe Albuçmerqua 
escreve Brás de Albuquerque: |Dalboquerque lhe perguntou a 
causa que o mo])era pera lhe vir aconselhar que tomasse Goap 
Timoja lhe dissel que as principais cabeceiras dos gentios, que 
afia na terra, lhe tinhjM escritqí.. ^ que se eu quisesse tomar 
Goa, que fosse lá com toda a minha gente ^ que elles se entre¬ 
gariam de boa vontade.» 




I., ,, , « ih'* ' •' 
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naturais, fácil seria a conquista e grata aos habitantes, 
ansiosos por libertarem-se da opressão muçulmana 
Albuquerque achou interessante a ideia e, ouvido 
0 Conselho dos Capitães em 1 de Março de 1510, 


I if CA E mais adiante: |;Tiinoia!(certificava('que sorgindo aquella J 
' armada no porto de Goa, qué'‘os 0oyernadores da cidade lhe / 

/M.,í í? afiam Ijígo de mandar entregar as chafes da fortaleza^ sem 
M ^ nenh]4ína resistência,» (Parte ii, cap, xix, pp, ll-4=ír^, Lisboa, 

I /lÜ^C i^). 

(^o) «non podião sofrer as perrarias e malles e roubos que 
lhe fazião trabalhar em catiuos.» (Gaspar Correia, Lendas da 
índia, II, p. 61). 

(21) A ideia seria, efectivamente, de Timoja? Albuquerque, , , 

í I em carta a El-Eei escreve: «Senhor, eu toraej Goa porque Vossa rj / 

p flteza mo mandou^^ ^ o Marichal o trazia em sua instruçâO|í..s> U -f! / 

, (Carta de Albuquerque nos Comentários, parte in, cap. lvi, p. 8í6, j, i ^ ' 

mib Lisboa, iS£6). . ^ 

■' Barros escreve: «por não dar suspeita aos Capitães que este 

caso pendia somente do seu parecer, ten aquela cautela de mandar 
chamar Timoja» (Década ii, liv. iv, cap. v, pp. 429-430, Lisboa, 

1777). 

É certo, porém, que em 3 de Dezembro de 1609, estando em ; 
Cochim, Albuquerque avistara-se com |l:o|filho e jente do JjimÜ'» X j f 
(Cartas de Afonso de Alhnquerque, t. ii, p. 69) sendo possível ‘ 0 
que trocassem impressões acerca da conquista de Goa, pois Timoja, 
como se vê da carta de 9 de Novembro de 1608, escrita de 
Onor, já nessa data tinha entendimento com os portugueses. 

(Cmtas de Afonso de Albuquerque, t, III, p. 303).*' ((', i ,. .-S ; v 

( 22 ) O Conselho dos Capitães das Naus era convocado por 
Afonso de Albuquerque em casos graves e acerca das conquistas 
que tinha em projecto. As reuniões do Conselho realizavam-se 
umas vezes a bordo da nau Frol-de-la-mar e, outras vezes, em 
terra. Uma das reuniões, pouco antes da reconquista de Goa e 
a fira de se deliberar acerca deste assunto, teve lugar em Angediva. 

É 0 mais antigo Conselho, tendo continuado por longos anos. 

( ' I . Afonso de Albuquerque reuniu por vezes este Conselho em / 

Ij ^ Goa, convocando «todos os capitãesV^' algffs fidalgos desses mais 


jü uciiu, jjurciii, tíiu o utj cie iou», esittiiuu tíiu 

Cochim, Albuquerque avistara-se com |l:o|filho e jente do JymoU'» 
(Cartas de Afonso de Albuquerque, t. ii, p. 69) sendo possível 


c.-t., .ijr' í,, 






antig|)s da índia,: f os officiaes del/Eey» (Commentarios do Grande 
Afonso Dalboquerque, parte iii, p. IJlií, Lisboa, Í9'l-S4‘92^). 

Outros Conselhos e Tribunais existiam na índia, nos pri¬ 
meiros séculos após a conquista de Goa: 

Conselho de Estado —Cor^o consultivo criado nos primeiros 
anos após a conquista, para as altas questões do Estado, começou 
a funcionar em virtude da Carta Régia de 12 de Janeiro de 1691, 
sendo-lhe fixado pessoal pela Carta Régia de 31 de Março de 
1604. (Filipe Neri Xavier, Instrução do Ex^° Vice-Rei Marquês 
de Aloma ao seu Sucessor, 8 .“ ed., 1903, p. 79.) 

Presidido pelo Vice-Rei ou Governador, eram seus vogais 
0 Arcebispo de Goa, o Chanceler do Estado, o Vedor da Fazenda, 
0 Capitão da Cidade e o Secretário do Estado. Posteriormente, 
dele faziam parte o General da Amada, o Inquisidor da primeira 
cadeira e os Conselheiros e Fidalgos de provisão régia. 

O Capitão da Cidade fez parte deste Conselho até ser extinto 
0 cargo por Carta de Lei de 28 de Abril de 1771. 

A Carta Régia de 12 de Janeiro de 1691 determinou que 
em assuntos importantes, o Vice-Rei ouvisse «os fidalgos e outras 
pessoas de experiência» sendo remetidos para Portugal os 
pareceres. 

Observando o Vice-Rei Matias de Albuquerque ser conve¬ 
niente limitar o número dos vogais para se não «romper o 
segredo das cousas que se tratão em Conselho», a Carta Régia de 
1 de Maio de 1694 mandou seguir o «custume antiguo» para que 
«se não escandalizem os fidalgos» (Livro das Moções, n." 2 A, 
fls. 249 V., Assentos do Conselho de Estado, yq \. i, ii e iii.) 

Conselho dos Três Estados —presidido pelo Vice-Rei 
ou Governador, tendo por vogais o Arcebispo, os Deputados dos 
três estados, civil, militar e eclesiástico, incluindo' os vogais do 
Conselho do Estado^o Inquisidor da primeira cadeira, os Pre¬ 
lados ou Superiores das Religiões e Ordens Monásticas, os repre¬ 
sentantes das Câmaras Gerais e os fidalgos e capitães escolhidos 
pelo Governador. Começou a funcionar nos fins do século xvt e 
ocupou-se dos superiores interesses da administração, 
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Tribuml da Mesa de Consciência — 'Eira presidido pelo 
Arcebispo, tendo por Vogais dois eclesiásticos graduados. Foi 
criado por Ordem Eégia de 1570. Acerca deste Tribunal le-se 
no Oriente Conquistado'. «Este anno (1670) se levantou em Goa 
0 Tribunal da Mesa da Consciência. O Arcebispo foi, o presidente 
e Os primeiros Deputados, por ordem expressa del-Rei, foram os 
l' Padres António de Quadros e Belchior Nunes Barreto. Já não 
existe este Tribunal e como era de consciência não podia ser de 
muita dura na índia, onde as consciências se estragam com mais 
l facilidade que os estomagos.» {Conq., i, div. i). 


, , , Tribunal da Bula de Cwí^ada—Estabelecido por Carta 

^ Eégia de 24 de Março de 1698, começou a funcionar no ano 

seguinte, sendo esdinto por Decreto de 19 de Agosto de 1836. 
Era seu director o Arcebispo ou Prelado que estivesse governando 
a diocese. 


jÍH Tribunal de Contas —Instiiuído por ‘Carta Eégia de 14 de 
: Janeiro de 1699, era presidido pelo Vice-Rei ou Governador e \jl| 

tratava dos negócios de Fazenda. Funcionou até 1615, sendo 
substituído pelo Conselho de Fazenda. 


Conselho de Fazenda — Era presidido pelo Vice-Rei ou Go¬ 
vernador, tendo por Vogais o Chanceler da Relação, o Vedor Geral 
da Fazenda, o Procurador da Coroa e o Escrivão de Fazenda. <7 
Criado pelo alvará régio de 17 de Outubro de 1615, tratava 
da administração de Fazenda e funcionou até 1769 sendo substi¬ 
tuído pela Junta da Eeal Fazenda. 


,, , ,,, Junta da Real Fazenda—Foi criada pela Carta Régia de 

1 t ’ * 10 de Abril de 1769. Era presidida pelo Governador tendo por 

Vogais 0 Chanceler (substituído desde 1837 pelo Presidente da 
Relação) 0 Vedor da Fazenda (substituído desde 1773 pelo Tesou- .. 
reiro Geral) 0 Promotor da Coroa e Fazenda e 0 Escrivão de 
Fazenda. Desde 1870 deixou de fazer parte da Junta 0 Presidente 
da Relação. Foi extinto por Decreto de 20 de Dezembro de 1888. 


I ^ 


Tribunal de Ministros Letrados—Cmdo por Alvará Régio . ' 
de 12 de Fevereiro de 1683, compunha-se de três juízes togados, 
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competindo-lhes decidir, em segunda instância, os recursos em 
processos de descaminho de tabaco, que era monopólio do Estado. 
Foi substituído por um Juiz Conservador ou privativo, sendo 
extinto em 1834. 

Mesa do Desembargo do Paço — Despachava perante 0 Vice- 
-Eei ou Governador e, na ausência deste, perante 0 Chanceler, 
assistido dos dois mais antigos desembargadores de agravos. 

Mesa de Segunda Instância—Ciiaàa por Alvará Regio de 
21 de Março de 1612, compunha-se do Primeiro e Segundo Inqui¬ 
sidor, Promotor do Santo Ofício e dois cavaleiros de qualquer 
das ordens militares de Cristo, Av(s e S. Tiago. Julgavam em 
recurso as causas crimes dos cavaleiros das.referidas ordens, que, 
em primeira instância, eram decididas por um juiz privativo, 
criado por Carta Régia de 6 de Março de 1581. 

Junta das Missões —Era subordinada à Junta das Missões 
do Reino, sendo presidida pelo Vice-Rei ou Governador, tendo por 
Vogais 0 Arcebispo (na sua falta 0 Bispo Coadjutor e, na falta 
deste, 0 Vigário-^Geral do Arcebispado), e Chanceler da Relação, 
0 Primeiro Inquisidor, 0 Vedor da Fazenda e 0 Secretário do 
Estado. Foi criada por Carta Régia de 7 de Março de 1681 e 
cumpria-lhe resolver os assuntos referentes às missões do Real 
Padroado e à propagação da fé católica. 

Tribunal do Santo Ofício-Foi estabelecido na índia em 
t 1560, sendo os primeiros inquisidores os canonistas padres Aleixo 
Dias Falcão e Francisco Marques Botelho, vindos de Portugal. 
Era presidido por um clérigo que se denominava Inquisidor da 
primeira cadeira, sendo outros membros 0 segundo Inquisidor e 
0 Promotor. Abolido por Carta Eégia de 10 de Fevereiro de 1774, 
foi restabelecido em 1779, regulando-se os processos segundo as 
leis gerais do reino. Em 1809 passou a ser presidido por um 
Desembargador da Relação e extinto definitivamente por Carta 
Régia de 16 de Junho de 1812. (Nazareth, Antigos Conselhos e 
Tribunaes da Mialnf Oriente Português, vol. 6 .", p. 88 ). 
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ocupou a cidade e a ilha Menos de três meses decor¬ 
ridos teve que abandonar a cidade, sem exército em 
condições de resistir às grandes forças de Adil-Khan (^®). 

Castanheda {História do Descobrimento e Conquista 
da índia, liv. iii, p. 30); Banos {Dec. II, liv. V, cap. 3.“, ed. de 
1777, p. 464); Faria e Sousa (isía Portuguesa, vol. i, ed, de 1666, 
p, 137) e Damião de Goes {Crónica de D. Manuel) indicara a data 
de 17 de Fevereiro de 1510 para a conquista de Goa, mas Gaspar 
Correia nas Lendas da índia marca a data de 1 de Março, o que 
está de harmonia com a «carta de quitação» do primeiro feitor 
de Goa, Francisco Corbinel, de 16 de Fevereiro de 1618, documento 
existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e publicado por 
Anselmo Braamcamp Freire. Nesse documento lê-se «... nom 
entrando aqui nenhüa cousa do que recebeo nem despendeo em 
dous mezes dezassete dias que começaram a primeiro de março 
de 1510, que a dita cidade foi tomada a primeira vez aos mouros» 
{Chancelaria de D. Manuel, liv. 9.“, fls, 61; lÃv, das Ilhas, fls. 209; 
Arch, Hist, Port., vol. ii, n.®” 8 e 9, de 1904). 

(24) Em 23 de Maio de 1610. Com os portugueses, que se 
recolheram aos seus navios fundeados no Mandovi, foram muitos 
hindus, como o bramane Crisna, o ourives Nemu Chatin, além de 
Timoja e seu cunhado o marata Mai Naique. 

No maço das cartas missivas arquivado no Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo (maço 4.°, n.“ 207) encontra-se a seguinte 
petição de Nemu Chetin a El-Rei: «Sor. Nemu Chetin faço saber 
a Vossa Alteza em como no tempo do Çabaio, meu pay era 
raocadam em Guoa dos ourives e assy todos meos auós e depois 
de Guoa ser tomada e metida debaixo do vosso senhorio, Afonso 
Dalboquerque que assy tomou confirmou meo pay no dito oficio 
6 nelle servio até o Çabaio vir cerquar Goa, e no dito cerquo 
servio com duzentos piões até se entrar em Guoa e depois da 
cidade ser entrada se recolheo as naos de vossa alteza com sua 
molher e seos filhos e commiguo,,.» 

(^') A aldeia Taleigão goza da preeminência no corte de 
espiga nova de arroz no concelho das Ilhas e segundo o Desem¬ 
bargador Lousada .{Memórias dos Anais Marítimos e Coloniais, 
t. ni, p. 437) é tradição antiga que esta preeminência provém do 
socorro de mantimentos fornecidos à esquadra de Afonso de Albu- 


Mas a revindita não tardou— e, com as novas 
esquadras vindas de Portugal, Albuquerque reconquistou 

querque, quando abandonou a cidade de Goa, após a primeira 
conquista. 

É uma lenda, pois nem nas crónicas nem nos documentos 
dos séculos XVI e xvii se encontra alusão a esse pretenso socorro. 

No foral de Afonso Mexia, cap. xlv, lê-se: «A aldêa de 
Taleigão tem per preeminencia que hade ser a primeira que 
comece de segar o arroz e os gancares delia hão de vir cada anno 
com hum feiche delle apresentallo ante o altar-mor da Sé, dahi 
hira 0 Vigário com elles à Feitoria, onde o nosso feitor terá 
quatro pardáos empregados era pachoris e os lançará aos pescoços 
dos gancares ordenado entre elles pera receber esà honra e dahi 
por deante poderão segar nas outras aldêas, segundo abaixo hirá 
declarado.» E no Tombo Geral, de Francisco Paes, organizado em 
1596, diz-se: «Aldea Taleigão pagava no tempo dos mouros, de 
fforo per anno mil duzentos e setenta e nove tangas brancas, tres 
barganis e coatro reais, das quaes se descontarão trezentas cin- 
coenta e seis tangas e meia de palmares e ortas dos moradores 
de Goa, ficarão pagando novecentos e treze tangas, 1 bargani e 
4 reais, das quaes se descontarão mais 93 tangas e 3 barganis 
por vinte e cinco pardaos doutro de valia de 5 pessas de chamalote 
que se davão a estes Gancares da fazenda de Sua Magestade 
cada anno de sua preminencia per trazerem à cidade o Bate novo 
primeiro que outra Aldea, que o Governador Antonio Moniz Bar¬ 
reto ouve por bem per sua provisão registada a fls. 17& do fforal 
que pellas ditas pessas se lhe descontasse a dita contia de fforo 
que pagavão. E feito desconto ficão pagando 819 tangas, 2 bar¬ 
ganis e 4 reaes» 

No Tombo dos Bens dos pagodes cedidos ao Colégio de 
S. Paulo (1563-1662) lê-se: «Fls. 17 — Mais nos amostrarão os 
ditos gancares e escrivão hum chão de varzea por nome patoli 
bareachy que disserão que dele levavâo na novidade arroz novo 
segundo custume da Terra pera o senhor delia e ora levâo aos 
governadores e, bispo e que os rendeiros de Sam Paulo se empos¬ 
sarão delia.» . , 

Trata-se, como se vê, dum «costume da terra», anterior a 

conquista de Goa e que continuou após Albuquerque. 




Goa «a mã,y de todala índia per assy estar no mêo 
delia», em 25 de Novembro do mesmo ano. Com justo 
entusiasmo descrevia nestes termos o território recon; ^ , 

! ,v. quistado: «he ilha cercada dagjía, de muyta jl^ejíid^'e 

L j- muj^to proveitosa, barra de rpuytagua, porto morto de , 

VI, I li, p' todollos vejitos, ilha de muytos mantimentos e muj^ta / . 

fi-vvv/'ií. ju criaç^, veados tantos que ^ hji-àa cousa df/espailto, if/ 'f Irt-n 
jií{ perdizes,Jdj^.^árroza^ eytrigb abastada, 

I jfr de 

Resistindo às sugestões de alguns dos seus compa¬ 
nheiros «gente enfadada de guerra e de trabalho», de 
cederem Goa, mediante o tributo de 20.000 pardaus ou 
100.000 cruzados (^’)> tornou a cidade «o assento prin¬ 
cipal dos Governadores da índia» e o centro do 
Império do Oriente, que foi o grande sonho do TerriUl 

A sua acção de administrador iguala a de guerreiro. 

Depois de investir Timoja no cargo de Tanador-Mór, 
Albuquerque lançou as bases da organização adminis¬ 
trativa, estabelecendo o primeiro município e promo¬ 
vendo 0 casamento dos portugueses com mulheres india¬ 
nas «alvas e de bom parecer», doou aos casados de Goa, 

Cartas de Albiiqmrqüe, 1.1, p. 21. 

'(^0 No Conselho do Rei, em Lisboa, quatro vogais susten¬ 
taram que a conquista de Goa era inútil e dispendiosa, üm mouro 
de Cochim, ao ouvir a notícia da conquista de Goa, exclamou: 

«agora acabou o Governador de dar a volta à chave, na índia, 
em favor do seu Rei» (Sydney R. Welch, South África under 
King Manuel, p. 261). 

A índia Portuguesa, nessa época, começando no Cabo 
de Boa Esperança estendia-se até ao continente fronteiro a Ceilão. 

O Vice-Rei da índia era o chefe desse domínio (Stefan Stasiak, 

Les Indes Portugaises à la fin du XVP Siècle, pp. 57-71, Lods, 

Polónia, 1928). 


todas as propriedades que os mouros possuíam í^''). No 
seu Regimento (1511) regulou a organização judiciária, 
criando os cargos de justiça—o Ouvidor da Cidade, os 
Juízes Ordinários, os Vereadores, os Almotacés(®®),- 
definindo-lhes as atribuições, com recurso para o Capi- 
tão-Mór(^i), assistindo ab Ouvidor Geral, que era Pero 
de Alpolm, acumulando as funções judiciais de auditor, 
com as de consultor jurídico (®®). Sete anos depois, por 
Carta de El-Rei D. Manuel de 2 de Março de 1518, foi 
este Regimento confirmado. 

A fim de obter essa confirmação, em especial dos 
previlégios e liberdades concedidas, idênticas às que 
tinham os moradores de Lisboa, resolveu a Câmara de 
Goa em 1516, mandar para Lisboa dois procuradores 
— Manuel de Sampayo e Damião Bernardes. 


(20) «Quando o Governador Afonço dalbuquerque tomou esta 
Cidade de Goa e ordenou que ouvesse portuguezes cazados nella 
pera a sustentar! e ennobrecerem, lhes concedeu todas os proprie¬ 
dades aproveitadas que possuhião na Ilha de Goa os mouros que 
forão lançados delia pera se Repartirem por elles, e as Gran- 
gearem e possuírem pera sua vivendas, a qual data e merçê, 
confirmou e conçedeu El-Rei Dom Manoel de Glorioza memória 
per sua carta de que o traslado he o seguinte.» {Tonbo da Ilha 
de Goa e das Terras de Salcete e Bardês, organizado em 1696 
por Francisco Pais, Provelor-Môr dos Coutos de Goa.) 

(80) «deá regimento aos moradores da cidade da maneira 
que lla-^iiam de tér no fazer dos |uizes e vereadores e almotaceis 
cada anno.» {Commentarios dé Afonso de Albuguergue, por Brás 
de Albuquerque, parte iii, cap. ix.) 

(81) Afonso de Albuquerque foi nomeado Gapitão-Mór por 
Alvará de 20 de Março de 1516. (Torre do Tombo, C. Cron., 
parte 1, maço 19, doc. 153; Arq. Fort. Orient, tomo IV, vol. 1, 
p. 912, ed. 1937). 

( 82 ) Arquivo Português Oriental, tomo IV, vol. I, introdução, 
p. LXXIX, ed. 1937. 



Foram os primeiros procuradores de Goa enviados 
à Corte de Lisboa. Saíram na monção de 1517 e foram 
despachados em Lisboa aos 2 de Março de 1518 (^0 • 

No ano seguinte (1519) seguiu para Lisboa outro 
procurador, Pero Godinho, a fim de pedir os traslados 
em pública forma dos regimentos e privilégios de Lisboa, 
0 que El-Rei mandou satisfazer por carta escrita à 
Câmara de Lisboa datada de Évora, aos 29 de Novembro 
de 1519 (»^). 

Em Provisão de 25 de Fevereiro de 1520, também 
datada de Évora, Pero Godinho foi nomeado almoxarife 
da cidade de Goa, veador das obras da mesma cidade e 
escrivão «da entrada e despacho dos cavalos que a ela 
viessem» com ordenado de 30 mil réis anuais «a qual 
mercê dos ditos officios nos praz de lhe dar em sua vida, 
avendo respeito a seus serviços, sem embargo do privi¬ 
legio concedido por nós à dita cidade de Goa pera anda¬ 
rem de tres em tres annos.» 

Quando subiu ao trono o rei D. João III, a Câmara 
de Goa enviou como seus procuradores Luís Fernandes 
Colaço e Cosme Fernandes, que pediram e obtiveram a 
confirmação de certas Cartas e Alvarás do Rei D. Ma¬ 
nuel (®“). 

Foi Pero de Alpoim encarregado de tirar devassa 
contra Ruy Dias, um dos Capitães da Armada, acusado 
da violação duma das mouras recolhidas pelo Terribil 
na câmara de leme da sua nau, caso que Gaspar Correia 


Arquivo Português Oriental, fase. 2.“, n.” 1. 
Idem, fac. 2.“, n." 10. 

Idem, fac. 6.°, n.” 32. 

(38) Idem, fase. 2.“, n.”» 2 e 17. 


descreve pormenorizadamente Serviu de secretário, 
Lourenço de Paiva. 

Foi a. primeira devassa a que um magistrado por¬ 
tuguês procedeu na índia, Condenado por Albuquerque 
à pena de enforcamento, Ruy Dias, preso pelo meirinho 
Fernão de Lis, na tolda da nau Rosa, onde se encontrava 
jogando as távolas com o capitão Jorge Fogaça, foi 
enforcado em seguida, apesar dos protestos .de alguns 
companheiros, facilmente dominados. «No que se passou 
todo 0 mês de Julho, que o tempo na conjunção de lua, 
fez bonança...» 

Outra devassa, tirada pelo mesmo Ouvidor, foi no 
ano de 1514, em Cochim, contra João Delgado, «homem 
assomado, iroso e agastado». 

Delgado era amigo e companheiro de Albuquerque 
e combatera em Dio os rumes, mostrando-se destemido 
e valoroso. 

Preso por ter violado uma mulher da terra, pro¬ 
curou Delgado, por intermédio de um mouro, ajudante 
do cozinheiro de Albuquerque, envenenar o governador, 
fornecendo solimão pisado em pó para deitar na comida 
—•pó que 0 mouro deitou num prato de ovos doces, à 
sobremesa. 

Quis 0 acaso que o prato fosse servido no final da 
refeição e que os comensais tomassem uma pequena 
quantidade. Sentiram náuseas e vómitos, descobrindo 
0 físico peçonha nos vómitos, pelo que Albuquerque 
administrou imediatamente o antídoto: «logo deu ali- 


(37) Lendas da índia, 11, p. 114. Barros, Da Ásia, iil, 509. 
Segundo Sydney Welch {South África under King Manuel, p. 64) 
Albuquerque tencionava levar a moura para Portugal, para criada 
da Bainha. 



corne que trazia metido em huma manilha d'ouro no 
braço esquerdo», sendo todos salvos da morte. 

Procedeu à devassa Alpoim, servindo de secretário 
João Nunes «escrivão de todo o negocio e despacho» (®®). 

O mouro confessou o crime, revelando que fora 
Delgado o fornecedor do veneno. 

Albuquerque foi interrogá-lo pessoalmente: doão 
Delgado, vós 'pedistes peçonha para vos matardes, do 
que tenho muito pezar. Se disserdes quem vo-la deu, 
aqui vos darei rial perdão.'» 

Delgado, iroso, responde: «£fe vós, Afonso de Albu¬ 
querque, souhesseis quantos vos buscam a morte e são 
inimigos mortaes, não tomarieis suspeita em mim. 
Afirmo-vos que homens principaes, de vossa amizade e 
de vossa mesa, buscam a morte e vo-la hão-de dar.» 

Transferido para outra prisão mais segura, foi o 
infractor degolado e esquartejado na praça «e os quartos 
foram postos por fora da povoação, pendurados em 
palmeiras». Era a justiça da época, indispensável para 
manter a disciplina e reprimir os abusos. 


II 

Â data da conquista de 'Goa, os seus habitantes, 
hindus e maometanos, regiam-se pelos mutise- 
culares usos e costumes, de acentuado carácter 
religioso. 

A cultura ariana, que irradiara esplendorosa atra¬ 
vés do Hindustão, teve o seu natural reflexo em Goa — 
conhecida, entre os gregos, como Nexhnida, Tyndis, 
Tynais ou Tricadita Insula. Os árabes denominavam-na 
Kaire Sevidahur. 

Do grau da sua cultura, dá ideia este loco da Suta 
Tahitas, cap. XI: «ao norte de Gokarna, fica um Kxetra, 
lugar sagrado de sete Yajana^ de circunferência, e no 
qual está situada Gová-puri, que destrói todos os pecados. 
Pela simples vista de Gová-puri fica destruido qualquer 
pecado cometido na existência anterior, como a escuridão 
que desaparece ao nascer do sol. Até o voto de tomar 
um banho em Gová-puri, é bastante para se adquirir 
uma situação elevada (noutra vida). Não há, certamente, 
outro Kxetra que se possa comparar a Gová-puri, onde 
se encontram muitos bramanes profmdamente versados 
nos Vedas e Vedangas e onde todos os bramanes se 
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dedicam aos seis Karmas e trazem subjugadas as paixões 
por meio de mmtras, hervas, penitencias e yôga.» 

Por seu turno o Conde de Ficalho escreve: «Não 
se tratava de conquistar regiões incultas ou florestas 
virgens, desapossando algumas pobres tribus selvagens, 
como tantas vezes se tem feito por esse mundo, com 
maior ou menor rudeza, desumanidade e injustiça. Na 
índia, 0 caso era diverso. Os europeus e, primeiro, os 
portugueses, acharam-se em face de uma civilização 
completa. Civilização diversa da sua, inferior em muitos 
traços, superior em alguns.» 

Como no direito hebreu, o direito consuetudinário 
hindu(0 tem duas fontes: a revelação (xruti) e a tra¬ 
dição {sm/nU). 

A OTív de origem divina, abrange os Vedas e as 
Sutm; a smriti, de origem humana, compreende os 
escritos jurídicos da autoria de certos rishis, homens 
que se entregaram ao estudo e à meditação, vivendo 
no mato. 

As fontes da lei — ensina Gautama — são os Vedas 
6 a tradição e a prática dos que conhecem os Vedas. 
Apastamba considera os Vedas como a principal fonte 
da lei e o consenso dos sábios como uma fonte secundária. 
Segundo Baudhayana, são três as fontes da lei: os Vedas, 
os smritis e a prática dos sishtas(2). Manu admite 
quatro fontes: os Vedas, os smritis, os bons costumes e 


0) Se^ndo o magistrado inglês John Nelson (Views of 
the hmã% Im, p. 16) a lei hindu s6 é aplicável aos bramanes e 
àqueles que pelos bramanes se guiam, nos seus usos e costumes. 

( 2 ) ^Acerca dos sishtas, escreve Baudhayana; «são pessoas 
livres^de inveja, livres de orgulho; contentam-se com uma provisão 
de grão suficiente para dez dias, livres de cobiça e de hipocrisia, 
arrogância, gula, perplexidade e ira.» 
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a aprovação da consciência própria. Yanavalkya acres¬ 
centa mais dez: deliberação, decisões de Parishats e de 
pessoas versadas, os Vedas, os Puranas, Nyaya, Mi- 
mansa, Dharmaxastras, as necessidades temporais que 
não forem contrárias ao dever, os éditos reais, os 
costumes das comunidades e os costumes locais. 

As sutras, lavradas em folhas de palmeira, conti¬ 
nham preceitos religiosos e morais, divididos em três 
partes: Wpa-sMÍra (ritual dos sacrifícios védicos); 
grihia-sutm (ritual das cerimónias religiosas) e dhar- 
morsutra {\ás, usos e costumes a seguir na família e 
sociedade). Algumas dharma-sutras foram postas em 
verso, denominando-se dharma-xastras. 

Os mais importantes dharma-xastras são o Ápas- 
tamba-dharmaxastra, que se supõe escrito 400 anos 
antes de Cristo; o dlmmaxastra de Gautama, o Vasis- 
tha-dharmaxastra que alguns autores filiam na escola 
setentrional de Rigveda, o Vismvordharmaxastra, o 
Yajnavdhya-dharmaxastra, o dharmaxastra de Harita, 
e 0 Manava-dharmaxastra vulgarmente conhecido pela 
denominação de Código de Manu, com cerca de 100 000 
versos e que, reza a lenda, foi ditado por Brama a Manu. 

Divergem os orientalistas acerca da data em que 
este Código foi escrito. William Jones afirma ter sido 
escrito no séc. xiii antes de Cristo; Schlegel fa-lo datar 
de 1000 anos antes de Cristo. Os seus comentadores 
mais notáveis são: Medhatihi, no século ix, Govindaraja 
no século XII e Hultuka no século XV. 

Yayanavalkia cita os seguintes compiladores dos 
dharmaxastras'. Manu, Atri, Vishnu, Harita, Yayana¬ 
valkia, Usanas, Augiras, Yama, Apastamba, Samvarta, 
Katyayana, Brihaspati, Parasara, Vyasa, Sankha, Li- 
khita, Daksa, Gautama, Satapata e Vasihta. 

$1 



Vijesnavara afirma que esta lista é incompleta, 
pois exclui vários notáveis comentadores, entre eles 
Narada. 

O smnti de Narada trata das formas de processo. 

A grande importância do costume no direito hindu 
está consipada neste trecho do poema Mahabarâtai 
«entre todos os preceitos védicos, o costume está em 
primeiro lugar: do costume nasce a lei». B no Código 
de Manu lê-se: «o caminho do bem, seguido pelos nossos 
pais e avós, é o que nos cumpre seguir; só assim não 
seremos merecedores de censura. O rei deverá decidir 
conforme os costumes dos países, das castas e da 
família.» 

Os costumes foram codificados por uma comissão 
de bramanes, denominada Parishat, a quem competia, 
também, interpretar as leis. No século XVIII muitos 
costumes foram compilados por Pandits, encarregados 
dessa compilação no interesse dos tribunais. 

No versículo l.° do Livro Viii do Código de Manu 
preceitua-se que o Rei, acompanhado de bramanes, deve 
ir à Corte da Justiça e julgar as causas, podendo delegar 
essa missão num bramane sábio, conhecedor dos Vedas. 

Os Juízes decidiam de pé ou sentados, após exame 
atento das questões, levantando a mão direita ao darem 
os votos que deviam justificar citando os usos e costu¬ 
mes do povo. O julgador era responsável pela sen¬ 
tença injusta (Lopes Camps, Estúdio de los perce'ptos 
procesales en el Manava Dhama Sastm, p. 235). 

Os pleitos dividiam-se em dois grandes ramos; os 
sujeitos ao direito civil (dhana-samudhhava) e os do 
foro criminal {M'msâ~saniudb]iava) , Esta distinção mar- 
ca-a nitidamente o ArtJiaxastfa, fixando as diferenças 
entre as medidas de protecção do direito em geral {dhar- 
masthiyam) e as normas policiais e de direito penal 
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{kmtaka-Godhanam). Competia ao Rei fazer exei 
a lei vigente e ordenar a elaboração de novas 
{dhamapmvartakah). No Arthaxastm preceitu 
«se todas as leis sagradas desaparecerem, o Rei 
restabelecer o direito sagrado pela salvaguarda da 
duta correcta neste mundo, baseada na estabilidadi 
quatro castas e das acmms (0. 

O Rei ideal é o que subordina todos os seus 
ao sentimento de justiça, recorrendo a doutos bram 
em casos duvidosos C). E, por isso, a religião rei 
sabiliza o Rei pelos erros judiciários; por cada cul 
absolvido é obrigado a um dia de jejum; por um 
cente punido, três ám{Vasistha> xix, 40-43). 

Cada aldeia tinha o seu tribunal, composto do 
sidente e dos anciãos da ãUáa.—gmmaveddhak 1 
tribunais decidiam causas crimes de pouca importa 
como os furtos de pequeno valor e questões cíveis ai 
dos limites de propriedades na área da aldeia, pre 
cendo a opinião da maioria dos membros, no cas 
divergência. 

Subraniti ensina: «os melhores juízes dos mé 
de uma causa são aqueles que vivem na localidade 
residem os acusados e em que nasceu o assunt 
contenda». Brihaspati acrescenta: «deve haver un 
bunal na floresta para as pessoas que nela vagu( 
um no acampamento para os guerreiros e um na 
vana para os mercadores.» 


(“) Caturvarnâ çramas yâyam lokassyâcâraraksanã 
çyatâm sarvadhamânâm rajá dharmapravartakah (Artha-X 
ed. Shama Sliastri, p. 160, 4). 

('*) Ulnde Antit^ue et la Cmlisation Indienne, por ü 
Oursel, Grabowska e Stem, ed. de 1933, 
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Nas vilas existiam os janapadasmdhi, tribunais 
presididos por um funcionário nomeado pelo Rei, assis¬ 
tido por habitantes da localidade versados em leis. Nas 
capitais dos distritos os tribunais, com a denominação 
de sangraha, drommukJia e sthanniya eram presididos 
por Adkjakshas, também nomeados pelo Rei. 

Estes tribunais julgavam em recurso as questões 
decididas pelos tribunais das aldeias e os pleitos cíveis 
e criminais mais importantes. 

Finalmente, na capital do reino existia o Tribunal 
Real composto do Rei, do Presidente do Tribunal {Pradr 
viyaha) e quatro jnízes {Dharmikah). O tribunal era 
sempre presidido pelo Pradviyaka, mesmo que estivesse 
presente o Rei. 

Brihaspati define nestes termos as atribuições dos 
que compõem o tribunal; «o Pradviyaka decide as causas, 
0 Rei inflige as penalidades e os Juízes apreciam as 
provas.» 

Além destes tribunais, existiam os políticos e admi¬ 
nistrativos, instituídos como diz Chanakya «para a des¬ 
truição dos espinhos do Estado.» Denominavam-se 
Kantaka-sodhana e eram compostos de três altos fun¬ 
cionários de categoria não inferior a de ministros 
(amatyah) ou dos chefes dos serviços (pradeshtamh). 

Era permitida a decisão por arbitragem, feita pelas 
assembleias religiosas, pelas corporações dos artífices, 
pelas assembleias dos habitantes e outros corpos colec- 
tivos autorizados pelo Rei. «Quando uma causa não 
tiver sido devidamente resolvida pelas reuniões dos 
parentes —escreve Brihaspati— será ela decidida, 
depois de uma ponderada deliberação, pelas companhias 
dos artífices; quando não tiver sido devidamente exami¬ 
nada pelas companhias, será decidida pelas assembleias 
dos habitantes e quando não tiver sido suficientemente 


compreendida por semelhantes assembleias, será julgada 
pelos juízes nomeados.» 

O tribunal era considerado lugar sagrado. Os jul¬ 
gamentos eram públicos, sendo vedado ao Rei dar deci¬ 
sões em audiência secreta. Manu indica 18 fundamentos 
dos litígios: a cobrança das dívidas, o depósito e a cau¬ 
ção, a venda sem propriedade, as convenções entre as 
partes, a restituição das dádivas, a falta de pagamento 
dos salários, a falta do cumprimento dos contratos, a 
rescisão de compra e venda, as questões entre donos do 
gado e os pastores, as questões relativas aos limites, as 
ofensas corporais, difamação, furto, roubo e violência, 
adultério, obrigações entre marido e mulher, herança e 
partilhas, jogos de azar e apostas. 

No Brihaspati — smriti preceitua-se que há duas 
espécies de processos: acerca da riqueza e acerca das 
injúrias; os processos que têm por objectivo a riqueza 
são de 14 espécies e os de injúrias, de 4 espécies. 

Os processos têm quatro actos principais: a petição 
do queixoso ipurvorpúsha) a defesa do acusado (utarar 
-paksha) a discussão (Krya) e a sentença (niruaya). 

A petição era registada num livro especial, com 
indicação do nome do autor {arthi) , do réu {pratyartU) 
e a natureza do pleito. 

O tribunal tinha que apreciar primeiramente a 
capacidade das partes e se a queixa não era defeituosa. 
Os defeitos da queixa eram quatro: versar assunto 
diferente do objecto da queixa, ser incompreensível, 
faltar ao decoro e ser contrária à lei ou costume. 

Se a parte não tinha capacidade para litigar ou a 
petição tivesse os aludidos defeitos, era rejeitada. 

Sendo aceite, era citado o réu, para apresentar a 
resposta no dia e hora marcado. Essa resposta devia 
ser uma confissão {sanpmtipatt) uma negação {mithya), 
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uma justificação (pratyíwa^ko/iíídam) ou uma alegação 
de já estar decidida a questão (prannya). 

As provas eram documentais {lekhya) e testemu¬ 
nhais — sendo inábeis para depor os que tivessem inte¬ 
resse directo na causa, os amigos íntimos e inimigos 
das partes e os condenados por perjúrio, sendo suspeitos 
os depoimentos das crianças e mulheres. Narada ensina: 
«uma criança falta à verdade por ignorância, uma 
mulher por leviandade, um impostor por perversidade, 
um parente por afeição e um inimigo por vingança.» 

O perjúrio estava sujeito a graves sanções. No 
Código de Manu lê-se: «a testemunha que, depondo, diz 
a verdade, alcança o Céu e obtém neste mundo o melhor 
conceito; sua palavra é honrada por Brama. Todo o 
processo era que tiver havido testemunho falso, deve ser 
anulado, e novaraente instaurado pelo Juiz.» E acres¬ 
centa: «nu e em cabelo, cego, sofrendo fome e sede, 
aquele que tiver jurado falso se verá na necessidade de, 
cora ura coco na mão, mendigar o seu sustento na casa 
do seu inimigo.» 

Na apreciação das provas o juiz devia atender ao 
seu conjunto. Sukraniti indica as normas a seguir nessa 
apreciação: verificar os indícios visíveis (pratyksha), 
utilizar 0 raciocínio (yakti), a inferência (anumama) e 
a analogia {upmam). Na discussão, as partes podiam 
defender pessoalraente os seus interesses se fossem 
versados em leis, ou fazerem-se representar por advo¬ 
gados ipmtimdhi). 

As decisões deviam obedecer ao espírito de justiça. 
Brihaspati doutrina: «nenhuma sentença será dada me¬ 
ramente em conformidade com a letra da lei. Se qualquer 
decisão for proferida sem considerar as circunstâncias 
do caso, 0 seu resultado importará uma violação de 
justiça.» 


Os tribunais tinham a faculdade de declarar nulos 
os contratos, quando um dos contraentes fosse depen¬ 
dente, menor, velho ou demente. Podiam também, nos 
contratos de usura, reduzir a taxa de juros. 

As penas criminais consistiam era multa, prisão, 
flagelação, tortura física, expulsão, trabalhos forçados 
nas minas e morte. Era rara a condenação nas penas 
corporais, sendo a mais vulgar a multa em dinheiro. 

William Jones afirma que a administração da jus¬ 
tiça na índia era muito eficiente, na antiguidade, devido 
a três factores: a integridade dos juízes, a eficácia da 
polícia e a honestidade do povo. 

Quanto à organização económico-social, existia _a 
comunidade de aldeia, sendo a terra propriedade dum 
grupo de famílias de idêntica casta, que a usufruíam 
em comum, adorando o mesmo deus — que passou a ser 
0 deus da aldeia — tendo os mesmos interesses colectivos 
e recrutando servidores hereditários como o escrivão, o 
sacerdote, o médico, o barbeiro, o carpinteiro, o ferreiro, 
0 pedreiro, o mainato ou lavadeiro, o sapateiro, o car¬ 
pinteiro, 0 faraz e as bavinws (sacerdotizas do templo), 
Os assuntos de interesse eram resolvidos pelos 
varões das famílias, os gaocares, auxiliados, nos traba¬ 
lhos agrícolas, pelos cuhearis (0. Aos servidores era 
concedida a fruição de certas glebas (mmoxm) em 
troca de serviços, por forma que, no caso de se desli¬ 
garem dos serviços, a respectiva gleba passava para a 


(5) A palavra gãooar vem de gão (aldeia) e cor, do verbo 
carnem, gerir, mandar. A palavra culacari, que os portugueses 
transformaram em culacharim, deriva de ciil, família, e cari, 
trabalhador manual. (Cunha 'Gonçalves, Direito hindu e mao¬ 
metano), 
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posse de quem os substituísse. Quando os serviços eram 
religiosos, essa concessão chamava-se inâma ("). 

Pelo que respeita à população maometana e muçul¬ 
mana de Goa, era constituída, na sua maioria por 
naiteás, vindos de Onor e Baticalá, sob a chefia de 
Melique Hussein, estabelecer-se na margem do rio Man- 
dovi, na aldeia Elá {’). 

Tinham uma hierarquia religiosa e civil formada 
pelo cagy, mulá e mujmor. 0 cagy acumulava as fun¬ 
ções de juiz civil e criminal com as de oficial do registo 
civil; 0 mulá, imediato em categoria, era o sacerdote e 
0 mujavor, que tinha a seu cargo a guarda e conservação 
das mesquitas, era o bedel G). 

Também o direito maometano baseia-se, como o 
hindu, na revelação e na tradição; a revelação consta 
do Al-Korão, lei eterna transmitida ao profeta Mahomet, 


(°) Inam, a grant of perpetuity (Surendranath Sen, Admi- 
nistmtm System of th Mamthas, p. 667). Almeida Azevedo 
(As Comunidades de Goa, p. 94) escreve: <ãlacas ou fannâs são 
as pensões certas ou invariáveis que a comunidade paga, mas 
tem ainda encargos de outra natureza em inamaa ou terras sem 
foro, concedidas ao deus da aldeia e às servidoras do Pagode 
(bavinas).» Filipe Nery Xavier no Bosquejo histórico das Comu¬ 
nidades, p. 3, esclarece: «As comunidades das aldeias, no seu 
governo interno, dividiram as terras da sociedade, como convinha 
aos seus interesses, que vem a cifrar-se na seguinte generalidade: 
a melhor terra, de 1." qualidade, em três partes, a 1.“ a favor 
do culto do ídolo e mantenea dos seus servidores, a 2." para o 
fundo da sociedade, a 3.* para a sustentação e salário dos servi¬ 
dores desta.» Banerjee, Public Administrition in Áncient índia; 
Tone, Some Maratha InstiMions; Wilson, Indian Judicial and 
Revenue Tems; Baden Povrel, The Villages of Goa. 

0) Bmos—Década II, liv. v, cap. i, parte i (1777), p. 484. 

(®) Jadunath Sarkar —Mugal Administration, 2.“ ed., 1924, 
p. 106; Studies in Mughal índia, p. 70. 


e a tradição está expressa nas decisões e preceitos do 
Profeta, recolhidos pelos seus companheiros e apóstolos. 

Fixado 0 quadro da orgânica administrativa e judi¬ 
ciária, seguiu Albuquerque em 151â para Malaca, e, na 
sua ausência, procedeu-se era Goa à eleição municipal, 
dirigida por Diogo Fernandes «que todas estas cousas 
entendia» C). Foram eleitos um meirinho, um alcaide 
da cidade, almotacés e vereadores. 

Um ano decorrido e segundo o testemunho de 
Gaspar Correia só existia em Goa um meirinho com 
vara e um Ouvidor, pois não era necessário mais pessoal, 
dado 0 pacifismo dos moradores da cidade. 

Findou 0 governo de Albuquerque ~ «mal com El- 
-Rei por amor dos homens e mal com os homens por 
amor d’El-Rei». Antes de acabar, escrevia ao Rei: 
«Senhor, quãdo esta escrevo a Vossa Alteza, estou cõ 
hum soluço q é sinal de morte.» 

Sucedeu-lhe Lopo Soares de Albergaria e a seguir 
Diogo Lopes de Sequeira, que teve como Ouvidor-Geral 
0 letrado Pero Gomes. 

Alguns anos passaram. Novas fortalezas se cons¬ 
truíram, em Ceilão, Chaúl e era 1522 a de Ternate, 
onde se criou o cargo de Ouvidor em 1525. E depois do 
governo de D. Duarte de Menezes, era 1624 regressou 
Vasco da Gama à índia, com o título de Vice-Rei e 
acompanhado do Ouvidor-Geral João de Osouro. Eram 
amplas as suas atribuições, um total poder de justiça 
e fazenda. Tendo recebido a queixa verbal dos moradores 
da cidade contra o capitão Francisco Pereira, por motivo 
de extorsões de que foram vítimas, condenou-o a indem¬ 
nizar os queixosos, sem recurso da decisão. 


(8) Gaspar Gorreia—Leíiítos da índia, n, p. 199> 
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Falecido Vasco da Gama, em Cochira, aos 24 de 
Dezembro de 1524, abria-se a primeira via de sucessão 
na presença do Capitão de Fortaleza Lopo Vaz de Sam¬ 
paio, do Ouvidor-Geral João de Osouro e dos fidalgos e 
principais da cidade, verificando-se que estava nomeado 
Governador o Capitão de Goa D. Henrique de Menezes, 
que exerceu essas altas funções até à sua morte, ocorrida 
em Cananor aos 2 de Fevereiro de 1526. 

A morte de Henrique de Menezes, deu lugar a uma 
ruidosa contenda entre Pero Mascarenhas e Lopo Vaz 
de Sampaio. 

A segunda e terceira vias de sucessão estavam em 
poder do Vedor Afonso Mexia que, por isso, foi cha¬ 
mado, após 0 falecimento do Governador D. Henrique 
de Menezes, de Cochim a Cananor, e, aberta a segunda 
via, viu-se que ordenava a entrega do Governo ao capi¬ 
tão de Malaca Pero Mascarenhas, o que desgostou 
Sampaio e o Vedor Mexia, inimigo do capitão Masca¬ 
renhas. 

Com 0 fundamento de estar Pero Mascarenhas em 
Malaca, tornando-se necessário providenciar para que 
outra pessoa assumisse o cargo de Governador, que não 
podia manter-se vago até a chegada de Mascarenhas, 
propôs 0 Vedor Mexia a abertura da terceira via de 
sucessão, certo de que essa terceira via continha a 
indicação do nome de Sampaio. 

Opuzeram-se os amigos de Mascarenhas, sugerindo 
a eleição dum governador provisório até a chegada do 
capitão de Malaca, mas prevaleceu a opinião de Mexia 
e, aberta a terceira via de sucessão, encontrou-se, como 
se esperava, o nome de Sampaio que tomou posse e jurou 
entregar o governo a Pero Mascarenhas, logo que 
chegasse. 


Não pretendia Sampaio cumprir o juramento e, 
instigado pelo Vedor Mexia procurou evitar a posse de 
Mascarenhas. Facilitou-lhe o plano a chegada, nas naus 
de Agosto de 1526, de novas vias de sucessão que El-Rei 
enviara atendendo às acusações que os inimigos de 
Mascarenhas tinham transmitido para a Corte de Lisboa. 

Nomeado Mexia capitão da fortaleza de Cochim, 
aguardou a chegada de Mascarenhas e quando este se 
aproximou da barra de Goa, em 20 de Março de 1527, 
foi preso por ordem de Lopo Vaz e conduzido em ferros 
para Cananor. 

Dirigiu Mascarenhas alguns requerimentos a Lopo 
Vaz solicitando que a questão fosse decidida por juízes; 
no mesmo sentido escreveu à Câmara de Goa e pessoas 
influentes. 

Os requerimentos foram desatendidos, e por isso, 
um grupo de amigos de Mascarenhas dirigiu-se, em 
comissão, a Sampaio que, receando a indipação dos 
fidalgos em caso de recusa, acedeu a submeter o assunto 
a um julgamento de pessoas principais da cidade. 

Para esse fim organizou-se uma lista de doze nomes 
com inclusão do Ouvidor Geral Osório e, reunidas essas 
pessoas com assistência do Capitão-Mór do Mar António 
de Miranda, do Capitão de Goa Pero de Faria e dos 
oficiais da Câmara, tendo Sampaio nomeado seu pro¬ 
curador António de Silveira, e Mascarenhas o Capitão 
de Chaúl Cristovam de Souza — acordaram em fixar 
as bases do julgamento nos termos seguintes: 

1.0 _ geriam doze os juízes, três nomeados por 
cada uma das partes e os outros seis pela comissão 
dos doze. 
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2. " — Os juízes, após a escolha e até ao dia do julga¬ 
mento, conservar-se-iam em lugar incomunicável, sem 
poderem falar uns com outros, receber recados ou escri¬ 
tos de qualquer pessoa, não podendo saber quem os tinha 
escolhido. Para esse fim seriam recolhidos no convento 
de Santo António de Cochim, onde fica]’iam fechados, 
cada um em sua cela, pelo guardião do convento, o qual 
devia jurar que não lhes falaria e os manteria enclausu¬ 
rados até ao final do julgamento. No caso de receberem 
recado ou escrito de uma das partes, o voto seria contado 
a favor da parte contrária. 

3. “— Os juízes deveriam confessar e comungar 
jurando sobre a Sagrada Hóstia se tinham ódio ou 
afeição a alguma das partes —o que determinava o 
seu impedimento — se tinham recebido peita ou recado 
das partes ou de terceiro e que decidiriam com verdade, 
segundo os papéis que lhes fossem apresentados. 

4. " —Os juízes dariam menagem, em instrumento 
público por eles assinado, que se sujeitariam à pena de 
traidores, se fizessem falsidade sob qualquer aspecto. 

5. “ —Aos juízes seriam entregues as cópias, assi¬ 
nadas, fechadas e seladas dos papéis e arrazoados das 
partes, para emitirem os seus votos, que, igualmente 
assinados, fechados e selados, seriam entregues ao guar¬ 
dião do convento. 

6. “ — Recolhidos os votos pelo guardião, este iria 
com os juízes à Casa do Capítulo e aí procederia à 
contagem dos votos; no caso de empate, os juízes elege¬ 
riam outro para desempatar e este seria chamado pelo 
referido guardião e após as cerimónias de juramento, 
confissão e comunhão, idênticas às dos outros juízes, 
ficaria recolhido em uma cela até dar o voto. 

7. ° —Apurados, assim, os votos, seria lavrada a 
sentença assinada pelos juízes vencedores, havendo outra 


firmada pelos vencidos, para salvaguarda da sua res¬ 
ponsabilidade. 

8. ° —A sentença vencedora seria respeitada por 
ambas as partes, e o vencido podia recorrer dela, embar¬ 
cando para o reino, cora os amigos que o quisessem 
acompanhar, jurando o vencedor não os incomodar. 

9. ° —Lopo Vaz de Sampaio deixaria o Governo e 
tanto ele como Pero Mascarenhas seriam recolhidos nas 
naus do Capitão-Mór António de Miranda, enquanto 
durasse o julgamento, ficando Miranda a governar. 

10. "—Estas bases seriam assinadas por ambos os 
contendores e por todos os oficiais de justiça e fazenda 
das Câmaras de Cochim e Goa e pelos fidalgos a quem 
se desse a assinar, os quais tomariam e dariam menagem 
de as cumprir e fazer cumprir, e, se algum recusasse, 
seria logo em ferros enviado ao reino, ainda que fosse 
eclesiástico. 

Publicado este acordo, ordenou Miranda que a 
armada saísse para Aguada e mandou embarcar os que 
tinham firmado o acordo. Assistiram, todos, na capela 
do forte de Aguada, à missa, e na altura de elevação 
da Hóstia, juraram obedecer às normas fixadas. Diri¬ 
giu-se, em seguida, Miranda, com os fidalgos, a Goa e 
pediu a Lopo Vaz que jurasse, o que este fez no Convento 
de S. Francisco com a condição de continuar exercendo 
as funções de Governador até à chegada a Cananor e 
de, no caso a sentença ser desfavorável, ficar o Vedor 
Mexia mantido nos seus cargos até El-Rei nomear outro 
Governador. 

Recebido, em Cananor, o juramento de Pero Mas¬ 
carenhas, embarcaram os contendores na nau de António 
de Miranda que seguiu para Cochim assumindo as fun¬ 
ções de governador. 



Em Cochim procedeu-se à nomeação dos juízes, nos 
termos convencionados. Lopo Vaz nomeou Francisco 
Pereira de Berredo, D. João de Essa e o mestre Craro, 
pregador em Cochim da Ordem de S. Domingos; por 
parte de Mascarenhas, foram escolhidos Lopes de Aze^ 
vedo, Bernardim da Silva e Tristão de Gá. Os restantes 
juízes, escolhidos pela Comissão, eram Bastião Pires, 
João Lopes Alvira, António de Abreu, Gaspar de Paiva, 
mestre Lopo e António de Brito, os primeiros três dentre 
os partidários de Lopo Vaz e os últimos dentre os 
amigos de Mascarenhas. 

Alojados nas celas do Convento de Santo António, 
os juízes receberam as alegações das partes. 

Sustentava Mascarenhas o direito ao cargo de 
governador por estar indicado o seu nome na segunda 
via de sucessão, tendo Sampaio prometido entregar o 
governo logo que ele Mascarenhas regressasse de Malaca. 

Contestou Lopo Vaz alegando que a nomeação de 
Mascarenhas fora revogada por El-Rei por meio de novas 
vias de sucessão, na primeira das quais era nomeado 
Lopo Vaz, tendo vindo um alvará com autorização para 
governar no caso de não chegarem as vias, assumindo 
por isso, 0 governo. 

Replicou Mascarenhas que essas novas vias de 
sucessão e o alvará tinham sido remetidos na persuasão 
de estar vivo o governador D. Henrique de Menezes, 
pois, se El-Rei soubesse estarem abertas as anteriores 
vias de sucessão, não mandaria novas vias sem uma 
provisão especial, anulando as anteriores. Treplicou 
Sampaio que não entregou o governo porque isso impor¬ 
taria uma renúncia dos seus direitos. 

Dividiu-se, a votação igualmente, em favor dos dois 
contendores, como era de esperar, porque sendo doze os 
juízes, seis nomeados pelas partes e outros seis escolhidos 


entre os amigos dos litigantes, era natural que, apesar 
de ajuramentados e do isolamento a que se submeteram, 
não pudessem manter-se superiores à paixão política 
que a ardência tropical agravara. 

Nos termos da cláusula sexta do acordo, foi esco¬ 
lhido 0 desempate, recaindo a escolha em Baltazar da 
Silva, capitão de uma das naus. Era do voto deste que 
■ dependia, afinal, a decisão e, como era natural, agita¬ 
ram-se as influências em redor da sua pessoa, sobres¬ 
saindo 0 Vedor Afonso Mexia. 

Segundo Gaspar Correia a actuação de Mexia foi 
ao ponto de entregar a Baltazar da Silva, quando este 
entrava no Convento, um papel «do que havia de fazer». 
Acrescenta o citado cronista que era esse um facto 
notório. «Mas tudo foi, como Deus sabe que eles o 
fizeram...» C“) 

Certo é que o voto do juiz desempate foi a favor 
de Lopo Vaz de Sampaio, proferindo os sete juízes ven¬ 
cedores a seguinte decisão: 

«Vistos estes autos processados antre partes Pero 
Mascarenhas autor, contra Lopo Vaz de Sampaio, e 
papeis por elles aprezentados, a saber: libello de Pero 
Mascarenhas e contrariedade de Lopo Vaz réo, e replica 
e treplica e resões allegadas, e prova dada pelos papeis, 
com que as partes se lançarão em final, e que tudo por 
nós visto e bem engiminado, conformando-nos com a 
vontade d'el-rey nosso senhor por alvará apresenfedo 
pelo reo, que precede todalas provizões antes delle feitas, 
em que Sua Alteza desfez as socessÕes velhas, mandando 
que delias se non uzasse e çerradas lhe fossem levadas. 


(10) Gaspar Correia —Z/endas da Mia. 
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em que craro mostra nom querer que o autor Pero Mas- 
carenhas nom seja governador, mas que se uzasse de 
novas sucessões que mandava, resguardando que nom 
sendo passados á índia todavia nom se abrissem as 
velhas, e que em tanto Lopo Vaz fosse governador até 
ellas chegarem, por que na primeira sucessão o fazia 
governador: polo que, conforme a manifesta vontade 
d'el-rey nosso senhor julgamos que por bem de todos, e' 
a índia ficar mais assentada em mansidão do povo, e 
por se escusarem os males que podem suceder do impito 
do autor que tem contra os que lhe males fizerão, de 
que se queixa e mostra agravado, julgamos que Lopo 
Vaz de Sampaio está em sua posse da governança da 
índia, em que está, e seja governador, segundo nos 
parece, por direita justiça. E o autor Pero Mascarenhas 
se quizer, se torne á sua capitania de Malaca, se a quizer 
acabar de servir, dando a obediência e menagem a Lopo 
Vaz governador, e se a nom quizer se va pera o reino 
ante el-rey nosso senhor requerer a sua justiça, se 
entender que a tem, e lhe sejão dados todos os estro- 
mentos e papés que pedir sem sair a terra.» 

Por seu turno, pelos juízes vencidos foi lavrada 
outra sentença nos termos seguintes: 

«Visto estes papés apresentados por o autor e reo, 
Pero Mascarenhas e Lopo Vaz de Sampayo, per os quaes 
se mostra Pero Mascarenhas ser direito e perfeito gover¬ 
nador da índia per sucessão d’el-rey nosso senhor per 
espíração do governador Dom Enrique, pelo que por 
governador da índia foy alevantado e apregoado, e 
obedecido com todalas solenidades de menagens e jura¬ 
mentos de tantos nobres fidalgos, e officiaes de justiça 
e fazenda, e per todo o povo da índia, e foi mandado 
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per todos chamar a Malaca onde estava, onde pola dita 
provisão foi apregoado, e obedecido por governador da 
índia; e visto como per assy ser ausente, e na índia 
haver necessidade de quem governasse até sua vinda 
pera o que se não pôde enleger governador por vezes, 
por consertos dos fidalgos foi aberta a segunda soces- 
são, em que se achou nomeado per governador Lopo 
Vaz de Sampaio, que foi feito governador até chegar 
0 governador Pero Mascarenhas de Malaca, e aceitou o 
dito cargo com juramentos e menagens delle e de tantos 
fidalgos, com tantos resguardos de logo entregar a gover¬ 
nança a seu governador Pero Mascarenhas, e sem seus 
mandados se nomeando por súbdito do dito governador 
Pero Mascarenhas, do que tudo dão verdadeiro teste¬ 
munho os papéis apresentados, no que em todo o dito 
Lopo Vaz fez erro, e nada comprio como era obrigado 
per a menagem e juramento, em que ficou fé prejuro, 
pois nom mostra couza que o desobrigue de tantas obri¬ 
gações como tinha, do qual erro el-rey nosso senhor lhe 
tome a conta como for seu serviço; e visto como por 
parte de Lopo Vaz se nom mostra provizão de Sua 
Alteza que desfaça o que está feito pela solene sucessão, 
que el-rey nosso senhor em nada derroga, somente diz 
que lhe levem as velhas sucessões çerradas, nom cui¬ 
dando que erão abertas, e pois nada desfez das abertas 
sucessões, julgamos que são validas até el-rey nosso 
senhor mandar que nom sejam validas inda que sejão 
abertas, por que todo o que se apresenta por parte de 
Lopo Vaz nada desfez das socessões abertas. Pelo que 
decraramos que por uma via nem por outra o dito Lopo 
Vaz nom he governador, nem o pode ser, segundo que 
tudo melhor parece pelo merecimento destes autos. O que 
assy julgamos e mandamos que Pero Mascarenhas seja 



tornado á sua posse da governança da índia, de que 
está esbulhado. Das mais culpas de Lopo Vaz nom 
julgamos nada, pera que Sua Alteza e determine em 
sua Reação.» 

Em consequência da sentença vencedora, Pero 
Mascarenhas embarcou para o reino em 1527, tendo 
interposto recurso para a Relação de Lisboa. 

Este tribunal ordenou a comparência de Sampaio 
sob prisão, sendo largamente interrogado, não só acerca 
da recusa da entrega do governo, mas ainda do facto 
de, proferida a sentença contra Estêvão Bocarro, alcaide- 
-mor de Ormuz, tê-la revogado, sem respeito pelo caso 
julgado. 

Perante o Tribunal da Relação, Sampaio renovou 
a defesa, acrescentando ter sido escolhido pelo Vice-Rei 
Vasco da Gama para governador até se abrirem as vias 
de sucessão e invocando os longos serviços prestados 
por si e pelos seus ascendentes ao Rei e à Nação. E, 
quanto à revogação da sentença no caso Bocarro, ale¬ 
gava: «Esse poder tinha eu de Sua Alteza, para con¬ 
denar e absolver, quando se oferecessem causas que 
parecessem ser mais seu serviço fazê-lo assi.» 

Mas não conseguiu convencer os juízes da Relação: 
a sentença foi revogada e Sampaio condenado na indem¬ 
nização de vinte mil cruzados a favor de Mascare¬ 
nhas (“). 


'(ii) Ahranclies Garcia, dt. Apontamentos históricos, Inst. 
Vasco da Gama, 1872; Gaspar Correia, Lendas da índia, iii, 
parte I. 
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A luta entre Lopo Vaz de Sampaio e Pero Mascare- 
nhas impressionou desagradàvelraente a Corte de 
Lisboa. A fira de evitar maiores perturbações, 
foram enviados dois navios para índia, cora provisões 
de El-Rei mantendo a sucessão de Mascarenhas, até 
novo provimento do cargo, mas os navios perderam-se 
na viagem. 

E, pouco tempo depois, era nomeado governador 
Nuno da Cunha (i) que embarcou era Abril de 1528, 
chegando a Goa em 22 de Outubro de 1529, após longa 
viagem que os grandes temporais e a conquista de 
Mombaça tornaram mais demorada. Com Nuno da 
Cunha veio à índia o Ouvidor Geral Pero Barreto, que 
substituiu João de Osouro. 

Depois de assumir as suas funções em Goa, o novo 
Governador seguiu para Cananor, era companhia do 
Ouvidor Barreto e, em cumprimento das ordens de El- 


(1) De Nuno da Cunha escreve João de Barros: «El-Eei não 
mandou a outra coisa senão a tomar Diu.» 
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Rei, ordenou a prisão de Lopo Vaz, o sequestro da sua 
fazenda, o embarque do Ouvidor Osouro para o reino, 
a fim de se apresentar na Casa da índia, e uma devassa 
contra ele e Lopo Vaz. 

Largadas as naus que conduziam Lopo Vaz e Osou¬ 
ro, Nuno da Cunha seguiu para Cochim, sede oficial do 
Governo (®), onde tomou conhecimento dos assuntos pen¬ 
dentes sendo o mais importante a administração dos 
territórios ocupados. Aos Ouvidores eram atribuídas as 
funções que, na Metrópole, competiam aos Corregedores 
das comarcas, com as alterações constantes dos regi¬ 
mentos, mas subordinados aos Governadores, que muitas 
vezes queriam impor a sua vontade, provocando con¬ 
flitos, com lamentável reflexo na administração ultra¬ 
marina. 

Em regiões de ardência tropical, a exacerbação de 
malquerenças, a febre do impaludismo e a incandes¬ 
cência do clima, desvairara os melhores espíritos. 

Um dos mais ruidosos conflitos deu-se entre o 
Governador Nuno da Cunha e António de Macedo, suces¬ 
sor de Pero Barreto, nomeado Ouvidor Geral, Provedor- 
-Mór, Tesoureiro dos Defuntos e Quadrilheiro-Mór das 
Despesas da índia. 

Macedo, homem sabedor e austero, trazendo sempre 
«0 ponto muito na honra da justiça» 0), vinha revestido 


'(2) Em 1530, Nuno da Cunha transferiu de Cochim para 
Goa a sede do Governo. Da cidade escreve Fr, João dos Santos: 
«... a nobre cidade de Goa, ao longo do rio da banda do norte, 
a qual he Metropole y cabeça de toda a índia, muy fermosa e 
fresca pollos muitos bosques e arvoredos, que tem dentro em si, 
muitos quintais e hortas.» (Fr. João dos Santos, Varia Historia 
de Cousas trotáveis do Oriente, Évora, 1609, p. 86). 

(^) Gaspar Correia—Lendas da índia. 


de toda autoridade em matéria cível, pois somente 
nos crimes as sentenças eram também assinadas pelo 
Governador. 

Chegou à índia em 1530, acompanhou Nuno da 
Cunha na armada ao cerco de Diu, tomando parte no 
Conselho de Fidalgos que deliberou acerca dos planos 
de ataque à fortaleza C). 

Nuno da Cunha que costumava passear a cavalo, 
em companhia de alguns fidalgos, pediu a Macedo que 
tomasse parte no grupo, indo à sua frente com a vara 
da justiça. 

Macedo recusou: «que seo cargo era estar assentado 
houvindo e despachando partes e nom hir deante do 
Governador polas ruas com vara levantada como por¬ 
teiro.» 

Irritado com a resposta de Macedo, começou o 
Governador a persegui-lo buscando um pretexto para se 
vingar. E esse pretexto encontrou-o num banal incidente 
da vida judiciária. 

Em um domingo, à hora da missa, o meirinho 
prendeu um criminoso e quando o conduzia à cadeia, 
ao passar pela porta da residência de Diogo da Silveira, 
fidalgo da estima do Governador, pretendeu o preso 
evadir-se e pediu auxílio aos criados do Silveira que 
acudiram e tiraram o preso das mãos do meirinho, a 
quem agrediram, quebrando-lhe a vara. 

Avisado pelo meirinho da ocorrência, o Ouvidor 
dirigiu-se imediatamente, com um alcaide e mais pessoas 


(<*) Acerca da conquista de Diu, escreve Lopo de Sousa 
Coutinho; «e movidos de uma superabundante alegria, mais que 
do pouco temor que da morte haviam, todos os odios e malque¬ 
renças se puseram de parte e em seu lugar se infundiu amor 
entre todos.» 
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à casa de Silveira e pediu a entrega do preso, que o 
Vedor da casa recusou, injuriando o Ouvidor. Este 
ordenou a prisão do Vedor, o que deu lugar a uma luta 
entre o grupo que acompanhava o Ouvidor e os criados 
de Silveira, sendo presos o Vedor e o criminoso, cuja 
entrega o Ouvidor solicitara. 

Diogo da Silveira, logo que teve conhecimento do 
facto, correu imediatamente à casa, mas não encontrou 
0 Ouvidor, que se retirara com os presos. Enfurecido, 
rompeu em altos gritos: «Por que mo depenmram as 
harUnhas a hum ríupaz judeu que El-Rey mandara à 
índia 'per Ouvidor Geral? Elle não tinha a culpa mas, 
sim, ElrRey que o mandara.:^ 

Nuno da Cunha, informado do sucedido, ordenou 
que Diogo da Silveira se considerasse preso em casa e 
mandando chamar o Ouvidor, perguntou-lhe o que se 
passara. Macedo, que conhecia a protecção que Nuno 
da Cunha dispensava a Silveira, narrou os factos, sem 
esquecer às injúrias dirigidas a El-Rei, além das que o 
tinham visado, a ele Ouvidor. 

Ordenou o governador que procedesse à devassa e, 
inquiridas as testemunhas, afirmaram que tinham ouvido 
Silveira injuriar El-Rei e o Ouvidor. 

Muito aflito. Silveira solicitou a benevolência do 
Ouvidor justificando-se a pedir-lhe perdão, respondendo 
Macedo que não se queixava das injúrias que recebera, 
mas das que tinham atingido El-Rei e por isso era seu 
dever prosseguir na devassa. 

Não se atrevia Nuno da Cunha a ordenar o arqui¬ 
vamento dum processo que revelava ter sido injuriado 
0 Rei e, por isso, autorizou a prisão de Silveira, recomen¬ 
dando ao Ouvidor que continuasse a devassa, submeten- 
do-a, afinal, ao seu despacho para fazer justiça, obser- 
vando-lhe Macedo que, nos termos das Ordenações, não 


era da competência do Governador julgar o crime, visto 
tratar-se de injúrias ao Rei, devendo por isso remeter 
0 processo para Lisboa, ao que o Governador respondeu 
que era essa sua tenção. 

Não confiando Macedo nas afirmações de Nuno da 
Cunha, mandou extrair traslado autêntico de todo o 
processo e apresentou o original para despacho do 
Governador. E, como Macedo previa, o Governador, em 
vez de remeter o processo para o reino, com o acusado 
sob prisão, ordenou a libertação de Silveira, nomeando-o 
Capitão-Mór do Mar. 

Não se alterou o Ouvidor—e na monção de Agosto, 
enviando o traslado do processo para o reino, mandou 
intimar Silveira para seguir na primeira embarcação 
e comparecer perante El-Rei a fim de ser julgado. 

É fácil calcular a irritação do Governador, vendo 
malogrado o seu plano ^e proteger Silveira. 

Mandou chamar o Ouvidor e censurou-o aspera¬ 
mente: «que tal nom podia fazer sem ser mandado, que 
outra lho nom acontecesse, que rompesse o auto de 
intimação porque nom tinha por valido nem Diogo da 
Silveira havia de ir ao reyno porque precisava delle 
no serviço d’el-Rei.» (®) 

Macedo, serenamente, responde: «Senhor, heu fiz 
0 que cumpre o meu cargo e obrigação a Bl-Rey, nosso 
Senor. Agora mande Vossa Senhoria o contrario, se o 
pode mandar.» 

O Governador, encolerizado, replica: «Eu o posso 
mandar, e enforcar cem Ouvidores, se me desobede¬ 
cerem.» Treplica Macedo: «Senhor, isso confesso, que 
Vossa Senhoria tem todo o poder, que El-Rey volo dá 


(5) Abranchès Gmk ~ Apontamentos Históricos. 
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nas cousas do seu serviço bem feytas, e se taes nom 
forem, disso lhe tomará conta.» 

No auge de irritação, ordenou o Governador que 
Macedo se retirasse imediatamente da sua presença e 
trocou impressões com os seus áulicos. Dividiram-se 
as opiniões: alguns, com subserviência tropical, acon¬ 
selharam um acto de força; outros, mais sensatos, reco¬ 
mendaram prudência: que visse o que fazia, «nom fosse 
cousa que El-Rey houvesse por mal, pois que dele tanto 
confiara que dizia no regimento que dera ao Ouvidor 
que, se nom quizesse, o mal mostrasse ao Governador, 
ao que este respondeu: Bem sey que assy o traz e por 
isso he tão izento.» (”) 

Decorridos alguns dias, mandou Nuno da Cunha 
0 seu secretário pedir ao Ouvidor as vias de sucessão 
que tinha em seu poder, dizendo que El-Rei ordenara 
que fossem entregues ao secretário. Respondeu o Ouvi¬ 
dor que recebera das mãos de Afonso Mexia por man¬ 
dado com assinatura do Rei e, por isso, só as entre¬ 
garia cora igual mandado. 

Esta resposta forneceu ao Governador pretexto para 
usar de violência. Ordenou imediatamente busca em casa 
do Ouvidor, diligência que não deu resultado porque 
Macedo encondera as vias de sucessão num livro «dos 
seus Bartolos»( 0 . Encontrou-se, porém, o rascunho 
duma carta do Ouvidor ao Rei relatando o caso de Diogo 
da Silveira e acusando o Governador de erros cometidos 
no cerco de Dio. 

Prosseguindo no caminho da violência, Nuno da 
Cunha determinou a prisão do Ouvidor que foi «metido 


(“) 'Gaspar Correia—Lendas da índia, 
(C Gaspar Correia—Lendas da índia. 


no tronco carregado a ferros» (^) e transferido, dias 
depois, para a Torre de Naroá, onde ficou incomunicável. 

Inúteis foram os protestos do Ouvidor contra a ile¬ 
galidade dessas violências, não só em razão do cargo que 
desempenhava, mas ainda «pelo previlégio de que gozava 
em ter o hábito de Cristo.» 

Em Setembro de 1532 chegaram as naus do reino 
e nelas veio o Vedor da Fazenda Pero Vaz, do desem¬ 
bargo de El-Rei com provisão para lhe serem entregues 
as vias de sucessão. 

Mandou o Governador mostrar a provisão a Macedc, 
respondendo este que as tinham levado quando lhe deram 
busca em casa aos papéis, o que afirmava sob juramento. 

Ordenou, então o Governador que puzessem ao preso 
um colar de ferro ao pescoço ligado a uma corrente, 
vendo-se o Ouvidor «tão aflito e martirisado» que 
chamou o Vedor e entregou-lhe as vias de sucessão 
determinando o Governador que fosse autuado por falso 
juramento, por ter negado ter essas vias em seu poder. 

Pretendeu o Vedor reconciliar as duas autoridades 
no sentido de restituir ao Ouvidor a liberdade e os 
cargos, ao que o Governador anuiu «por que era de 
boa condição» (“), mas o Ouvidor recusou a proposta de 
Pero Vaz: «que escusava ficar cora seus cargos, pois 
nom ficava com sua honra, sem mais prestar pera nada, 
ficando debaixo dos pés do Governador e de suas cousas, 
que ainda que fossem erradas lhas nom poderia contra¬ 
dizer, cora que nom poderia guardar nem fazer justiça 
e nom dando conta a El-Rey das couzas passadas, mere¬ 
cia grande castigo.» 


(8) Gaspar Correia—Lemías da índia. 
(8) Gaspar Correia—Lendas da índia. 
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E embarcou na monção de 1532 para o reino, apre¬ 
sentando a sua queixa no tribunal da Relação. O pro¬ 
cesso aguardou a chegada de Nuno da Cunha que 
constava ter embarcado. 

Mas este faleceu na viagem C"), e prosseguindo a 
demanda contra os seus herdeiros foram condenados no 
pagamento ao Ouvidor dos ordenados que lhe pertenciam 
e na indemnização de dez mil cruzados. «E assim acabou 
esta desgraçada pendencia...» CO 


CO Ao sentir que morria, Nuno da Cunha teve este desa¬ 
bafo: «lancera-me pela varanda ao mar, para não turvar a gente 
da nau; lancem-me com duas balas aos pés e paguem-nas a El-Rei, 
que lhe não devo mais nada.» 

CO Abranches Gmh — Apontamentos históricos, 
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N ÃO há poder que consiga impor-se eternamente 
pela força das armas. Assim o compreendeu 
Afonso de Albuquerque, com notável visão de 
estadista, iniciando uma política de harmonia e de con¬ 
córdia, traduzida no respeito pelos usos e costumes dos 
naturais de Goa. 

Em 1615, foi nomeado Alcaide-Mór do castelo prin¬ 
cipal de Goa e Tanadar-Mór, João Machado, cora as 
atribuições fixadas por Carta Régia de 4 de Fevereiro 
do mesmo anoC), seguindo-se-lhe, em 1519, Duarte 
Pereira, Tanadar da ilha de Tissuary, com a missão, 
que 0 Regimento de 30 de Março do mesmo ano(^) 
lhe conferiu, de averiguar o número de gãocares e das 
aldeias de toda a ilha e proceder ao inventário das 
terras de El-Rei sonegadas, danificadas e maninhas 


C) Arquivo Portfuguês 'Oriental, fase. 5.“, n.” 1, Livro de 
Registo do Arquivo de Fazenda, fls. 25. 

(2) Arquivo Português Oriental, fase. 6.“, ii.“ 19. 
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sem serem aproveitadas, tendo o poder de decidir os 
litígios entre os gãocares acerca das terras. 

Mas aos Tanadares era proibido — segundo a pro¬ 
visão mencionada no indice do Livro Antigo dos Regis¬ 
tos do Cartório de Fazenda (■’) — decidirem questões 
estranhas aos gãocares, lavradores e foreiros, pois o 
julgamento destas questões era da exclusiva competência 
dos Ouvidores e Juízes. 

Tornava-se, porém, necessário, fixar os usos dos 
naturais de Goa em diploma com força legal — e, por 
isso, 0 Governador Lopo Vaz de Sampaio encarregou 
desse trabalho Afonso Mexia, que tendo ocupado situa¬ 
ção de relevo na Casa da índia exercia, desde Setem¬ 
bro de 1524, as funções de Vedor. 


(®) Arquivo Português Oriental, fase. 5.°, n.° 64. 

(^) A Casa da índia constituía um organismo de grande 
importância na direcção e execução das conquistas ultramarinas, 
no ramo económico. Era directamente subordinada ao Rei e tinha 
ampla autonomia, sendo o centro de entrada e distribuição de 
especiarias. 

Na Casa da índia registavam-se, também, os nomes dos 
navios e de todos os que embarcavam, formando estas relações as 
Ementas ãa Casa da índia. 

Os escrivães da Casa deviam redigir a correspondência para 
0 Ultramar, assinada pelo Rei, devendo ficar arquivada toda a 
correspondência para a índia. 

Instalada, em 1607, nos baixos do Paço da Ribeira, passou 
em 1661 para os baixos do Torreão ao fundo da álea do Palácio, 
conhecido por Torreão do Porte ou da Casa da índia. {Regimento 
das Casas das índias e Mina, pelo Prof. Damião Peres, Coimbra, 
1947; Livro de cépks de provisões respeitantes à Casa da índia, 
mandado fazer depois do Terremoto de 1756, existente no Arquivo 
Geral da Alfândega de Lisboa; Regimento da Casa da índia feito 
pelo S.or Rey D. Manuel em o ano de 1609, M. S. n." 6440 da 
B. N. L. foi. 1.°; Emmenta da Casa da índia, por A. Braamcamp 
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Mexia «espirito fortifero, atrevido no muyto favor 
que achou nas cartas d'el-Rey e que tinha a fazenda 
d’el-Rey na mão»(0 ouviu as pessoas principais e 
letradas da terra e elaborou em 16 de Setembro de 1526 
0 Foral dos usos e costumes dos gancares e lavradores 
desta Ylha de Goa e destas outras suas anexas (“). 

Apesar de possuir incontestáveis faculdades de inte¬ 
ligência, energia e trabalho (0 Mexia não conseguiu 

Freire no «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 1907 
e 1908; Regimento da Casa da índia, por Francisco Mendes da Luz. 

(s) Barros —Uec. UI 

(1) O trabalho de Mexia tirou, certamente, o nome de foral, 
dos forais que, nessa época, D. Manuel concedeu a todas as vilas 
de Portugal (Cunha Rivara, Brados, 1870, p. 12). O Foral foi 
publicado, em face das cópias existentes em Goa e que não estão 
conformes, por Cunha Rivara, no Arquivo Português Criental, v, 
p. 312 e por Lopes Mendes (A índw Portuguesa, vol. 11, p. 180). 

O original existe no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
gavetas 20-10-30. 

O cumprimento das disposições do Foral foi ordenado por 
Cartas Régias de 16 de Março de 1628 e 2 de Março de 1682 
e Provisão de 18 de Março de 1716. 

(7) Além do Foral de 16 de Setembro de 1626, devem-se a 
Mexia os seguintes diplomas: 

Regimento dado a Crisnã Tanadar e Xabandar desta Ilha. 

Regimento do Apontador. 

Regimento dos direitos que paguão no Passo de Pangim a 
el-rei Nosso Senhor. E as lagimas dos oficiaes. 

Regimento dos direitos que se paguão no Mandovym a el-rei 
nosso senhor. E dos precalços dos oficiaes. 

Regimento dos direitos que se paguão ao dito senhor no 
Passo de Daugim. E das lagimas dos oficiaes. 

Regimento do Passo Daguacim dos direitos que se paguão 
a el-rei nosso senhor, E percalços dos oficiaes do dito Passo. 

Regimento dos direitos que se paguão a el-rei nosso senhor 
no Passo de Banestery. E dos percalços dos oficiaes do dito Passo. 
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estudar em profundidade a vida indiana, e, assim, inseriu 
no foral preceitos que não estavam de harmonia com 
os usos e costumes dos hindus, especialmente em matéria 
de sucessão e partilhas — o que se tomou mais saliente 


Regimento dos percalços dos escrivães da Feitoria. 

Sentença que deu Affonso Mexia sobre a corretagem, a qual 
se papará somente dos cavalos que se venderem e comprarem. 

Regimento dos precalços do juiz do peso. 

Provisão para se passarem loguo conhecimentos em forma 
has pessoas que fazem alpma entregua per outros officiaes de 
Sua Alteza. 

Outra Provisão em que se defende que nom ajão mantimento 
os que vencer—em ordenado. 

Que os oficiaes da feitoria noin comprem mercadorias defe¬ 
sas, e somente as haja o dito senhor pera si. E sejão papas aas 
partes. 

Que 0 feitor empreste dinheiro aos mercadores de cavalos. 

Que as núos dos Senhores de Bilguão, Bardez e Banda venhâo 
tomar suas carreguas em Guoa. 

As náos que desta cidade forem pera Urmez e Calayate dem 
fiança a tomarem aqui, como a dão em Urmez os que de la vem. 

Que os juizes paguem a linguoa e piães que com elles servem: 
6 asi 0 vigário, e mestre da moeda, e as mais pessoas declaradas. 

Os couros das vacas que se matarem sendo do dito senhor, 
se arrecadem pera ele, e não pera o almoxarife. 

Que os capitães nam tenhão nhus servidores ha custa do dito 
senhor, nem alabardeiros, nem linguoa, nem nas aja na feitoria. 

Que os capitães nom sejam paguos de mais que se seus 
proprios ordenados. E asi os oficiaes. 

Que se nom pape nhu ordenado ao carcereiro, porteiro-mor, 
escrivães do meirinho, nem adayl, nem a mestres de carpintaria e 
pedraria nem a sobre rolda, 

De todalas as mercadorias que se carreparem em náos 
d el-rei nosso senhor se arrecadem os fretes muy inteiramente 
pera o dito senhor. 

Regimento do Provedor do Esprital. 

Regimento sobre o que se hade levar das ancoragens do 
Conde Almirante. 


na acção intentada perante o Ouvidor-Geral Pedro 
Álvares de Almeida (®) pelos hindus bramanes Saú 
Sinay e Santú Sinay contra Ramú Sina,y, filhos de 
duas mulheres, casadas simultâneamente com o mesmo 
homem, e com direito aos bens do pai comum. Todos eles 
ocupavam, na sociedade hindu situação de relevo e ura 
filho de Santú Sinay, Ramogi Sinay Cothari, fora 
agente diplomático do Governo Português na corte de 
Shivagy e dos Reis do Canará e Bijapur, missões «de 
que deo muy boa conta» C). 


Regimento do Tanadar e capitão do Passo de Pangim da 
maneira como ambos servirão no dito Passo. 

Provisão pera que o Tanadar-mor da Ilha nom entenda na 
justiça dos Canaris, os quaes remeterá aos ouvidores e juizes; e 
somente ouvirá os guamcares, lavradores e foreiros. 

Todos estes regimentos e provisões constam do Livro dos 
registos da, Fazenda,, e, alguns do Árguivo Português Oriental, 
fase. B." parte 1. 

(®) Preso António de Macedo, exerceu as funções de Ouvi¬ 
dor-Geral, Pedro Alvares de Almeida. 

(“)i Livro das Monções, n.“ 26, fls. B03-B03 v. Ramogi Sinay, 
que era natural de Quelossim do Salcete, fixara residência era 
Bicholim, ao tempo sob o domínio de Bijapur, para evitar as 
perseguições religiosas. 

Os Governadores interinos Francisco de Melo de Castro 
e António de Sousa Coutinho, carecendo dos serviços de Ramoji, 
passaramdhe, em 3 de Janeiro de 1659, uma provisão, para ele, 
com sua família, ficar isento das sanções das leis que replavam 
a conversão religiosa. Esta provisão foi confirmada por El-Rei 
em 1663. 

Em 12 de Fevereiro de 1665, Ramogi foi nomeado Corrector- 
mór da Alfândega de Goa. Dele escreviam os Governadores 
Castro 6 Coutinho em carta a El-Rei, de 18 de Dezembro de 1659: 
«foy em sua companhia Ramogy Sinay cottari bramane fiel que 
cõ muito amor serve a este Estado no que oceupa, sua vivenda 
he em Bicholim, ynda que assiste aquy o mais do tempo; foy ao 
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Alegavam os litigantes que no Foral não se decla¬ 
rara com 0 necessário desenvolvimento e clareza como 
se devia proceder às partilhas entre os filhos por morte 
do pai e entre irmãos, sobrinhos e primos e filhos de 
duas mulheres, tal como estava declarado nos livros 
antigos das suas leis e pediam que o Ouvidor Geral, 
ouvidos os letrados das terras firmes (”), acerca dos 
preceitos contidos nos referidos livros, rectificasse o 
foral nessa parte. 

Juntos os traslados das antigas leis e convocados 
os letrados de term firme, declararam estes sob jura¬ 
mento que a partilha por morte do pai aos filhos tanto 
dos móveis como dos bens de raiz, fazia-se em partes 
iguais, entre os irmãos, salvo quanto ao irmão mais 
velho a quem se dava vantagem, dando-se, também, à 
mãe, dos mobiliários e rendimentos, o necessário com 
que se pudesse manter; que as partilhas entre os filhos 
de diversas mulheres era feita em igualdade, como se 
verificava do traslado das leis juntas aos autos. O refe¬ 
rido traslado continha uma disposição segundo a qual a 
partilha só podia fazer-se entre os filhos de mulheres 
de mesma casta. E acrescentaram que em outra lei se 
preceituava ser uso dar ao filho único de uma das 


canari cõ o P.^ Gonçalo Martins no tempo da guerra e a Vizapor 
enviado por alguns dos VEeys e Governadores proximos de que 
deo muy boa conta...» (citado Livro das Monções). 

(i») «Chamamos terras firmes de Goa todas aquelas que 
abração a Ylha ao longo de goa e correm pelo sertão dentro até 
certo limite» (Fr. Luiz de Sousa, Anais de D, João III, vol. i, 
p. 144, ed. 1938). 

Os limites são da antiga região de Goa, que iam de Bandrá 
ao norte e Cintacorá (Sadashiv Gadd) ao sul. 


mulheres do defunto um quinhão igual à soma de todos 
os filhos da outra mulher. 

Organizado o processo com os documentos e infor¬ 
mações dos letrados e alegações das partes, convocou 
0 Ouvidor Geral os gancares das aldeias e outras pes¬ 
soas que tinham intervenção no litígio e propôs-lhes 
esta dúvida: «qual dos dois usos é genuino e qual pre¬ 
feriam?» 

Responderam os gancares e interessados que ambos 
os usos eram observados; era costume antigo reparti¬ 
rem-se as fazendas por duas maneiras, sendo um nos 
termos indicados no Foral e outro em igualdade pelos 
filhos; havendo questões, seguir-se-ia a lei igualando os 
quinhões, mas, não recorrendo à justiça, os pais podiam 
seguir qualquer dos dois costumes, dando a cada filho 
0 que quisessem; que Afonso Mexia fora informado só 
de um desses usos, porque ouvira apenas alguns gan¬ 
cares; que queriam ambos os sistemas, seguindo-se o 
de igualdade nas partilhas quando houvesse litígio. 

Concluso 0 processo ao Ouvidor Geral, proferiu em 
15 de Agosto de 1534 a decisão seguinte, que foi também 
assinada, nos termos da lei, pelo Governador: 

«Vistos estes autos, a petição dos autores supli¬ 
cantes e as razões de outros parentes canarins, que se 
vieram oppor, de declaração feita pelos letrados que 
vieram da terra firme, e o capítulo de suas leis que 
falam no caso desta partilha e duvida; e asi o capítulo 
do foral, que também nisto fala, que são em si con¬ 
trários; e vista a diligencia que fiz com muitos gancares, 
e pessoas principais desta terra para saber a verdade 
de seus costumes, para com isto concordar,^ quanto 
podesse ser, as ditas escripturas, pela qual diligencia 
se mostrara que ambos os ditos costumes são muito 
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antigos nesta terra, e de ambos se usa, a saber, que 
quando o pai e filhos por suas vontades partem a 
fazenda do pai, está na vontade do pai dar a hum filho 
de hüma mulher tanto como a outros muitos filhos da 
outra, e que se também quer igualar o pode fazer, 
segundo o qual costume he feito o dito foral; e o outro 
costume he que auendo os herdeiros, e asi o pai e os 
filhos são differentes nas partilhas que hão de fazer, 
em tanto que hão de vir á justiça, e que então se hão 
de fazer igualando todolos irmãos, ainda que sejam de 
diversas mulheres, tanto hum como o outro, segundo a 
forma do capitulo das ditas leis, que vieram da terra 
firme; e visto como os ditos gancares, e pessoas princi¬ 
pais que forem perguntadas, não querem desistir de 
ambos os ditos costumes, como acima he declarado, e 
dizem que ao tempo que Affonso Mexia, veador da 
fazenda que foi, fez o dito foral, não tomou dos ditos 
costumes tão larga informação como devera, que foi 
causa de lhes não guardar ambos: 

«Mando que daqui em diante se guardem os ditos 
costumes, asi e da própria maneira que de antigamente 
se costumou nesta terra, e he o acima declarado; e a 
verba do dito foral se entenderá sempre com esta limi¬ 
tação, a saber, que haverá lugar nas partilhas que se 
fizerem por vontade das partes. E visto como as par¬ 
tilhas de que se nestes autos contém de entre estas 
partes se fazem por letigio e discórdia que entre as 
partes ha, e por authoridade da justiça: Mando que se 
faça igualando todos os irmãos tanto a hum como a 
outro, como filhos que todos são de hum pai, e que 
todos somente herdam, por quanto isto he mais con¬ 
forme ao costume que nesta terra ha de não herdar as 
mulheres, e asi se use, e pratique em todolos casos que 



O Governador D. Nuno da Cunha 
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desta qualidade succederam, visto o que se pelos autos 
mostra, e seja sem custas. 

«E porem vos mando que asi o cumpraes, guardeis 
e façaes inteiramente guardar e cumprir, asi e pela 
maneira que por o dito meu governador e ouvidor he 
julgado, mandado, sentenciado e determinado, sem 
nenhuma duvida nem embargo que a isso seja posto, 
porque asi o hei por bem que esta determinação se 
guarde e cumpra da maneira que se nella declara, o que 
asy cumpri e al não façaes. Dada na minha cidade de 
Goa aos 14 dias do mez de Agosto. El-rei o mandou 
pelo dito seu gouernador e capitão geral com alçada 
nestas partes da índia sob seu sinal e sello do dito 
senhor que perante elle serve. Fernão Alvares da Veiga 
escrivão a fez de mil e quinhentos e trinta e quatro e o 
senhor gouernador assignou na sentença que anda nos 
autos, e esta sentença se registará no foral que está na 
feitoria, pera que a verba delle, que neste cazo falta, 
ande sempre com esta declaração quando for pedida 
pera caso semelhante.—ÍV íííio ãa Cunha—Pedro Ál¬ 
vares ie Aímeída.» (“) 

O Foral de Mexia foi, assim, modificado nessa parte. 

Em 1641 enviou a Câmara de Goa como seus pro¬ 
curadores na Corte de Lisboa Bastião Lopes Lobato e 
Bastião Fernandes, mas julgando mais conveniente ter 
um procurador permanente e efectivo, foram os refe¬ 
ridos procuradores encarregados de pedirem a El-Rei 
autorização para a Câmara nomear o procurador efec¬ 
tivo. El-Rei deferiu o pedido por Provisão de 8 de Abril 
de 1642 


(11) Arquivo Português Úrientd, fase, B.° ii.° 72. 

(12) Arquivo Português Oriental, fase. 2.°, n.° 3B. 
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E em Carta Régia da mesma data El-Rei, comuni¬ 
cando à Câmara esta concessão, recomendou que fosse 
escolhido para procurador, Pero Fernandes, escrivão da 
Câmara da Rainha e oficial da Secretaria do Estado (“). 
A Câmara de Goa concordou, como era de esperar e o 
Rei agradeceu a escolha em Carta Régia de 25 de Março 
de 1547 C^). 

Mas a actuação de Pero Fernandes não agradou à 
Câmara e por isso em sessão de 28 de Novembro de 
1565 tomou o seguinte assento: 

«Por Gaspar Fialho, procurador da dita cidade foi 
dito que ella tinha no reino muitos negocios e requeri¬ 
mentos ante El-Rei nosso senhor, que muito importan 
ao bem deste povo, pera o que lá tinha por seu pro¬ 
curador Pero Fernandes, escrivão da Câmara da Rainha 
nossa senhora, o qual ou por velho, ou por se enfadar, 
avia já annos que não fazia nada, antes à sua mingoa 
se perdião muitas causas, como fora a sentença que se 
dera contra a dita cidade acerca da renda d’Affonso de 
Alboquerque, que se manda pera lá levar, por não haver 
quem por ella procurasse e que já o anno passado escre¬ 
vera huma carta, pela qual casi se espedia de fallar em 
suas cousas, e este presente não escrevera nenhüa, pelo 
que certo mostrava e estava visto de todo se espedir; 
e porquanto alem das causas e requerimentos que são 
movidos socedem outros muitos que he necessário serem 
mandados a S.A. e que aja pessoa que seja tal que os 
possa apresentar e reqherer como cumpre, pelo que 
pedia a suas mercês e requerer da parte do dito senhor. 


Arguivo Portugiiês Oriental, fase. l.°, n." 9. 
Arquivo Português Oriental, fase. 1,°, n." 13. 


que elegessem outra pessoa, como convinha a esta cidade. 
E visto pelo dito senhor capitão e officiaes seu reque¬ 
rimento, praticarão no caso e depois de tomada infor¬ 
mação de quem no dito reino poderia negociar bem as 
cousas delia, acharão que Pantalião Rebello, por ser 
homem muito corrente e conhecido e official ante S.A. 
e que elle melhor que ninguém poderia fazer, requerer 
e apresentar todas as causas, requerimentos, negocios 
seus; pelo que logo na dita mesa per acordo de todos 
elegerão o dito Pantalião Rebello pera procurador da 
dita cidade, e logo lhe foi feita procuração publica per 
Martin Affonso Tavares, tabalião, por todos assinada 
e 0 hão per procurador em ella e lhe ordenarão por seu 
trabalho em cada hum anno trinta mil reis, que lhe 
serão pagos à custa das rendas do concelho, os quaes 
lhe forão assentados conforme a hum alvará de S.A. 
que está no cartorio, e tresladado no livro dos privi¬ 
légios, per que o manda e ha por bem e este anno lhe 
forão mandados per letra.» 

Há neste documento uma referência à «sentença 
contra a cidade acerca da renda de Afonso de Albu¬ 
querque», que carece de ser esclarecida. 

Afonso de Albuquerque instituíra em Goa uma 
Capela com obrigação de Missa diária pela sua alma e 
deixou propriedades para garantir as despesas da Ca¬ 
pela, devendo o saldo da receita ser distribuído, todas 
as sextas-feiras, em esmolas, pelos órfãos, filhos de 
portugueses. 

Pretendeu o filho de Albuquerque, Brás, vender 
essas propriedades, ao que a Câmara de Goa se opôs, 
resultando daí uma demanda perante os Tribunais do 
Reino, entre a Câmara e o referido Brás. 


66 


67 



No decurso da demanda solicitou a Câmara os bons 
ofícios do Rei, respondendo o Cardeal Infante, Regente, 
em carta de 10 de Março de 1564: «Quanto à causa 
que Affonso de Alboquerque traz sobre se averem de 
vender as propriedades da capella que seu pai instituio, 
em que me pedis que não consinta que se proceda, não 
posso eu impedir a cada hum requerer sua justiça no 
que lhe parecer que a tiver.» . 

Nos seus Commentarios, o filho e herdeiro de Albu¬ 
querque, que mudou o seu nome de Brás para Afonso, 
escreve: «E pera esta capella deixou em Goa muita 
renda de fóros de casas, pera lhe dizerem missa quoti¬ 
diana, e 0 remanescente mandou que se desse de esmola 
todas as sextas feiras aos meninos orfãos, filhos de 
portuguezes. E quando seo filho Affonso Dalboquerque 
mandou trazer a sua ossada pera Portugal, mandou ven¬ 
der a propriedade por huma bulia, que tem do Papa, e fez 
hum esprital de peregrinos em Azeitão, e huma egreja 
pegada com elle à custa do dinheiro, deixando em Goa 
propriedades, que rendem quarenta mil reis pera se 
dizer missa quotidiana na dita capella, como o Papa 
manda na sua bulia.» (i“) 

Por Alvará de 28 de Julho de 1542, determinou o 
Governador Martim Afonso de Sousa que por morte 
dos pais e na falta de filhos, se dividissem os bens 
móveis pelos filhos; «que se deixassem livres os móveis 
às filhas e mulheres dos que falecessem sem filhos 
varões, porque a eles se deviam alimentos, de que não 
podiam ficar excluídas, o que seria causa de muita 
perdição pera elas e lhes daria azo a usarem mal de si.» 


(^0 Arquivo Português Oriental, fase. l.“, n." 38. 
(^®) Commentarios, tomo 4.°, p. 284. 


Este Alvará trouxe prejuízos à Fazenda porque as 
heranças dos hindus eram constituídas mais por móveis, 
jóias e dinheiro que por bens de raiz. Por isso, em 
Alvará de 7 de Janeiro de 1544 declarou-se que os 
móveis que as mulheres e filhas deviam herdar seriam 
só os de casa, gado, peças e adornos dos herdeiros e 
dinheiro até cincoenta pardaus e casas se fossem de olas. 

Posteriormente, pelas Cartas de Lei de 22 e 25 de 
Março de 1559 e Alvará de 16 de Março de 1583 foi' 
ordenado que «as mulheres e filhos dos gentios, fazen¬ 
do-se cristãos, e bem assim todos os novos conversos, 
herdassem aos seus pais e avós, e também entre si, 
como os portugueses.» (^0 


(1'^) Arquivo Português Oriental, fase. 5.°; Surendranath 
Sen, Administration System of the Maratahs, 2.“ ed., 192B; 
Abranehes Garcia, Ayontamentos Históricos; Cunha Gonçalves, 
Direito hindu e maometano, 


69 
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N as naus vindas do Reino, em Setembro de 1534 C) 
chegou à índia o Ouvidor Geral Fernão Rodri¬ 
gues de Castelo Branco, do desembargo de El-Rei, 
sucessor de Pedro Álvares de Almeida, tendo presidido 
em 11 de Agosto de 1535 ao apuramento de votos, elabo¬ 
ração de pautas e dos pelouros, na eleição feita pela 
Câmara de Goa de harmonia com o regimento de privi¬ 
légios concedidos por Afonso de Albuquerque dos cargos 
de juízes ordinários, vereadores e procuradores para o 
triénio de 1 de Janeiro de 1536 a 31 de Dezembro 
de 1539. 

Na mesma eleição devia escolher-se o Juiz dos 
Órfãos, mas o Ouvidor Castelo Branco propôs a nomeação 
de Diogo Froes, recomendado por El-Rei, proposta rejei- 


{1) Em 1634 Goa foi elevada á dignidade de Bispado; em 
provisão de 30 de Junho de 1B41 se faz saher que «Nosso Senhor 
se quizera lemhrar daquela terra e gente de tanto tempo sujeitas 
ao demonio e houvera por seu serviço que os pagodes fossem 
derribados e desfeito de todo, sem ficar nenhum em todas ellas.» 
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tada por um dos vogais de mesa, com o fundamento 
de ser contrária aos privilégios da cidade. 

É interessante referir, através do registo dos livros 
da Câmara f) a controvérsia que se estabeleceu, em 
volta dessa nomeação, porque revela o espírito que 
animava os homens que constituíam a Câmara, ciosos 
dos privilégios que lhe tinham sido concedidos. 

Diogo Froes, cavaleiro da casa de El-Rei, viera 
para Goa na monção de 1532, tendo anteriormente 
servido na índia, tomado parte nas conquistas, sendo 
por vezes gravemente ferido. 

Querendo recompensar os seus valiosos serviços, 
e não existindo cargo vago, de harmonia cora os seus 
merecimentos, El-Rei determinou que fosse provido no 
lugar de escrivão da feitoria de Goa, quando esse lugar 
não estivesse ocupado, o que sucederia alguns anos 
depois. E em carta de 11 de Fevereiro de 1532 dirigida 
à Câmara, recomendou a nomeação de Diogo Froes em 
algum ofício da cidade, vago ou a vagar. 

Reunidos os vereadores, juízes, procuradores dos 
mesteres, homens bons e povo na Sé(3), sob a presi¬ 
dência do Ouvidor Castelo Branco, apresentou este a 
carta de El-Rei referente a Froes, formulando a seguinte 
proposta: «Que porquanto ora estava pera se fazer 
enleição do officio de juiz dos orfãos, que vagava em 
janeiro vindoiro, que hera officio que bem cabia em o 
dito Diogo Froes, por pessoa de calidade que em a dita 
carta se continha, e do tal officio saberia dar toda boa 
conta e recado, asy como compria a serviço de Deos, 

(2) Livro ãa Câmm de Goa de 1636-37, fls, 37. 

(3) A eleigão realizava-se, habitualmente, nos Pagos da 
Câmara, mas nesse ano teve lugar na Sé. 
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a El-Rei e bem das fazendas dos orfãos e direito seu e 
das partes; e portanto elle por parte delle aprezentava 
a tal carta, lembrando-lhe que os rogos dos reis e 
príncipes se devião comprir como mandados, e que pois 
Sua Alteza lhe tinha dados, outorgados, confirmados 
tantos previlegios e liberdades, e lhos guardava em 
tanta maneira, que per rogo lhe pedia que provessem 
0 dito Diogo Froes do primeiro que vagasse, e que o 
primeiro que vagava era o julgado dos ditos orfãos em 
a dita cidade, o devião de prover delle pelo tempo 
ordenado de tres annos, e que elle asy lho pedia por 
sua parte, pedindo que a ello dessem seus pareceres, 
porque se o houvessem de prover, não se fazia a 
enleição.» 

Concordaram os vereadores com esta proposta, 
excepto 0 vereador Rui Barbudo que fez a seguinte 
declaração; «Que elle se abraçava com privilégios da 
cidade; tomando o livro delles que estava em a meza, 
em as mãos, se abraçou com elles, dizendo contra seus 
parceiros: — Senhores, porque não fallaes primeiro com 
todos os da meza consultando o que haveis de responder, 
primeiro que respondaes? Que Diogo Froes era pessoa 
que merecia muito, e o tal cargo podería caber em elle 
por quem elle era; e porem que se elle hia em lhe 
dar sua vós pera o dito officio contra os ditos privi¬ 
légios, que elle ainda tinha abraçados, que elle lha não 
dava, e que se elle a podia dar não hindo contra elles 
que elle lha dava, perguntando ao dito doutor se lha 
podia dar em aquella parte, sem hir contra os ditos 
privilégios.» 

Respondeu-lhe o Ouvidor: «Que sem hir contra 
os ditos privilégios da cidade lhe podia dar sua vós, e 
que se lha elle não poderá dar, sem hir contra elles, 
que elle hera tanto amigo do povo, que se elle não poderá 
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votar, nem seus parceiros, sem hir contra os ditos pri¬ 
vilégios, que elle lhe não fallara nisso nem consentiria 
fallar-se.» 

A seguir, o vereador Duarte Pereira declarou: 
«Que se no seu voto fosse contra os privilégios, elle 
tãobem não daria, mas como não hia, como dizia o 
ouvidor, por isso votava.» 

E foi nomeado Diogo Froes, com voto discordante 
do vereador Barbudo, o qual requereu que no auto se 
fizesse a declaração de que tal provimento se fazia 
apenas por se tratar de um caso especial, sem prejuízo 
dos privilégios da cidade, que ficavam mantidos. 

E na mesma altura se fez a proposta de Vasco de 
Matos para escrivão dos órfãos, nos seguintes termos: 
«Que pois que hera que os rogos dos reis e príncipes 
se devião de cumprir como mandados, que tãobem os 
mandados do senhor governador se devião de comprir 
em todo, pois que a nós reprezentava a própria pessoa 
d’El-Rei com todos seus poderes; e que dizia isto pela 
escrivaninha dos orfãos, que sua senhoria tinha provido 
em Vasco de Matos, da qual havia dias que lhes fora 
apresentada uma provisão que elles tinhão aprovado, 
dizendo que se comprisse o que elles aprovaram com o 
capitão da cidade; e que pois asy hera, que tãobem se 
devia de comprir seu mandado, e deixar de fazer delle 
enleição por estes tres anos, porque o dito Vasco de 
Matos hera provido.» 

Alguns mezes decorridos, deixou Castelo Branco o 
cargo de Ouvidor-Geral, para exercer, em 1536, o de 
Vedor da Fazenda, sucedendo-lhe Pero Fernandes 
«homem de bom siso e saber, inclinado ao bem, que 
bem julgou justiça.» (^) 


{*) Gaspar Correia— Lendas da índia, tomo rv, p. 290. 
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Foi 0 último Ouvidor-Geral, com jurisdição em 
toda a índia; os que se lhe seguiram, não tiveram a 
total alçada que competia a estes magistrados. 

Um interessante episódio define a sua personali¬ 
dade moral. 

Em 153Y, foi encarregado de ir a Ormuz proceder 
a inquérito aos actos do capitão da fortaleza, D. Pedro 
de Castelo Branco. Este, no intuito de captar as sim¬ 
patias do Ouvidor, recebeu-o com grandes demonstra¬ 
ções de apreço. Pero Fernandes observa-lhe: «Não 
me façaes. Senhor, tanta festa, porque nom venho aqui 
a cousas de vosso gosto. O Governador, per culpas que 
de vós tõ, vos manda desapossar desta fortaleza, como 
vereis por estas provisões que aqui estam, per cuja 
virtude vos notifico da parte d’El-Rei Nosso Senhor, 
que dentre vinte e quatro horas vos sahiaes desta for¬ 
taleza e vos embarqueis em huma nao, que hi está no 
posto de verga d’alto pera se partir pera Goa.» 

Embarcou o Capitão, ficando o Ouvidor a governar 
provisoriamente a fortaleza, até à chegada do novo 
Capitão (“). 

Como se tornasse necessário, adoptar medidas em 
benefício dos hindus convertidos à religião cristã, foi 
criado o lugar de pui dos cristãos, com o encargo de 
os proteger e representar nas suas pendências. O pri¬ 
meiro nomeado para essas funções, foi Ruy Barbudo, o 
altivo vereador, cioso dos privilégios da cidade, que se 
opuzera à nomeação de Diogo Froes. 

Em 27 de Agosto de 1537, Barbudo apresentou à 
Câmara de Goa a seguinte petição: «Ruy Barbudo, e 
nome e como administrador de todos os christãos da 


(“) Diogo do 'Couto —Div. 5.‘, livro 2.", cap. 8.°, p. 191. 
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terra, faço saber a vossas mercês que pera estes chris- 
tâos haverem de ser ensinados e acostumados ás couzas, 
que lhe são necessárias aprenderem e saberem da nossa 
santa fé pera sua salvação, he necessário que tenhão hum 
bairro sobre sj em que vivão junto de huma ermida, em 
que possão ser doutrinados no que dicto he; e pera isto 
tenho olhado o lugar em que se ponha, e acho que nestes 
arrebaldes e ilha não ha outro mais conveniente que 
aquelle bairro de Nossa Senhora da Luz, ao longo do 
caminho que vai pera Taleigão dambas as bandas, e 
dalem do Ribeiro pera a banda donde soião de manter 
as vacas, e isto no limite de Nossa Senhora e casa do 
padre pera diante. Peço a vossas mercês que respeitando 
a tamanho serviço de Deos como este he, era nome da 
cidade me fação mercê do dicto bairro pera elles, e pera 
os ali ter certos, e -ahi os doutrinar, por eu delles ter 
cargo, como digo, era ensino e administrador.» 

A Câmara deferiu a petição e mandou medir e 
demarcar o terreno ("). 

Por carta de 3 de Abril de 1542, determinou El-Rei 
à Câmara de Goa que «por ser cousa necessária á jus¬ 
tiça e despacho das partes, quando ella houvesse de pôr 
juizes em cada aldeia do termo, pozesse também um 
home que escrevesse todas as couzas que o juiz lhe 
mandasse e os autos ou couzas que assim escrevesse 
tivessem tanta fé e auctoridade como se fossem feitas 
pelos escrivães do juiz da cidade.» 

No mesmo ano de 1642, dirigiu El-Rei algumas 
cartas à Câmara de Goa, recomendando que os cargos 
de juízes, vereadores, procurador, escrivão da câmara, 
almotacés, procuradores do povo e os vinte e quatro 


(“) lÂvro da Câmara, de Goa, de 1636-1637, flg. 72. 


dos mestres fossem providos nos casados moradores da 
cidade; que os vereadores, juízes, procurador, escrivão 
e almotacés não pudessem durante o exercício das suas 
funções, sofrer tormentos em caso algum nem prisão 
em ferros por questão cível ou crime, salvo nos casos 
de pena de morte. Em outra carta fixou a ordem de 
precedências na mesa das- sessões, com indicação dos 
lugares que deviam ocupar o Governador e o Ouvidor 
Geral, quando assistissem à reunião. 

O Ouvidor Geral Pero Fernandes exerceu as suas 
funções até 1543, tendo intervenção como testemunha 
no tratado de paz com Nizam Shah (®) em 30 de Março 
de 1542. Com a sua retirada para o reino, ficou a 
substituí-lo, interinamente, Fernão Rodrigues de Cas¬ 
telo Branco, que foi testemunha no tratado de paz com 
0 rei de Çarabaia — Sultão Bahadur—em 23 de Dezem¬ 
bro de 1543 C). 

No ano seguinte era criada a Relação de Goa, 
reconhecida a necessidade dum organismo judicial forte 
e prestigioso, independente dos Governadores, a fim de 
pôr termo às intervenções destes nas decisões judiciais 
— «as desoluções que os governadores fazião nas sentõ- 
ças que dava o ouuidor geral, que era sô seu mando.» (“) 


O Arguivo Português Oriental, fase. 2.°, n.* 34. 

(8) Tomho do Estado da Mia, p. 117. 

(8) Cit. Tombo do Estado da índia, p. 184. 

(18) Gaspar Correia, Lendas da índia; Abranches Garcia, 
Apontamentos históricos. 
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VI 


4 Relação de Goa foi criada em 1544. Não pode 
haver dúvidas acerca dessa dataC), em face do 
Regimento encontrado no Arquivo do mesmo Tri¬ 
bunal: Primeiro Regimento que troumão a estas partes 
da índia os Doutores Francisco Toscano, chanceler e 
Provedor-moor dos defuntos e Simão Martins, Ouvidor 
Geral e Juiz dos feitos del-Rei, pelo qual se ordena a 
Relação aue ora nelas ha,^ 


(1) Dias Ferreira {Novíssima Befoma Judiciária Anotada, 
p. 3) e Barbosa de Magalhães {Código Completo do Processo 
Comercial, vol. i, p. 47) atribuem a fundação da Eelação de Goa 
a um Kegimento de 8 de Abril de 1544, datado de Almeirim. 
Pereira e Sousa {Esboço de um dicionário jurídico, vol n, vocá¬ 
bulo «Relação») Nazaret {Elementos de processo civil, 1.‘ parte, 
p. 83) Afonso Costa {Lições de Organização Judiciária, de 1899 
a 1900, p. 112) e Carlos Zeferino Pinto Coelho {Apontamentos 
para o estudo da Relação de Goa, p. 14) dizem que a Relação foi 
fundada em 1668. 

Actualmente, nenhuma dúvida é admissível, em vista do 
Regimento que transcrevemos na segunda parte deste livro, 
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Trouxeram este Regimento à índia os referidos 
Doutores Toscano e Martins, possivelmente em 1545, 
pois duma carta do Vice-Rei D. Jerónimo de Azevedo 
a El-Rei (^) consta que Sua Majestade «mandou a Rela¬ 
ção» com D. João de Castro, que saiu de Lisboa em 17 
de Março de 1545. 

Não há notícia da vinda de outros letrados para 
preencherem o número de três votos necessários para 
0 despacho dos feitos em mesa, mas o Governador podia 
nomeá-los dentre os que estivessem na índia em outros 
cargos como os de Vedor de Fazenda e Secretário do 
Governo C). 

Constituída ao princípio, com três letrados, a 
Relação chegou a ter, em 1617 (Regimento de 22 de 
Março desse ano) catorze Juízes sendo dez Ministros 
de Agravos e quatro extravagantes. Extinta em 15 de 
Janeiro de 1774 pelo Marquês de Pombal por ser «con¬ 
gresso de bacharéis e aparatosa oficina de litigios» foi 
restabelecida em 2 de Abril de 1778, com quatro Desem¬ 
bargadores e um Chanceler no reinado de D. Maria I, 
em diploma referendado pelo Ministro do Reino Visconde 
de Vila Nova da Cerveira, diploma executado na índia 
em 1779 pelo Governador D. Frederico Guilherme de 
Souza, portador das Ordens régias. (^) 

Por alvará de 25 de Janeiro de 1816 foi aumentado 
0 quadro dos Juízes do Tribunal com mais um Desem¬ 
bargador extravagante, e funcionou sob a presidência 
do Governador como Regedor das Justiças. Expulsos 
de Goa, em consequência dos acontecimentos políticos 


(2) Arquivo Português Oriental, fase. 6.“, p. 116, nota. 
(2) Abranches Garcia—Aponíameníos histôrim, 

(9 Livro das Monções, n." 169, fls. 66. 

80 



Tribunal da Relação de Goa 

(Antigo Palácio da Inquisição) 



de 16 de Maio de 1822, o Chanceler e três Desembar¬ 
gadores, nomeando-se um Ouvidor-Geral, foi suspensa, 
sendo restabelecida em 1826, em consequência das ordens 
régias expedidas pelo Conselho Ultramarino. Dissolvida 
pelo Prefeito Bernardo Peres da Silva, foi substituída 
pela «Junta de Justiça da Segunda Instancia». Em 1836 
voltou ao seu antigo título e o Decreto de 7 de Dezem¬ 
bro do mesmo ano organizou a Relação de Goa compreen¬ 
dendo 0 Estado da índia, Macau, Timor e a província 
de Moçambique, com três Juízes, sendo um deles Presi¬ 
dente, número que passou a ser de quatro por decreto 
de 12 de Dezembro de 1856. O Decreto de 1 de Dezem¬ 
bro de 1866 manteve a Relação com quatro Juízes e o 
Decreto de 14 de Novembro de 1878 elevou o número 
a cinco, 0 que foi mantido no Regimento de Justiça de 
20 de Fevereiro de 1894 e na Organização Judiciária 
das Colónias de 1927. 

É interessante notar que a Relação de Goa foi, 
desde a sua fundação, um organismo independente, ao 
contrário do que sucedia em Portugal, onde a adminis¬ 
tração da justiça estava sob a direcção do Monarca e 
só em 1568 a justiça adquiriu independência, deixando 
0 Rei de presidir ao Desembargo do Paço, sendo nomeado 
presidente o Arcebispo de Évora. 

Criada em 1544, a Relação de Goa adquiriu notável 
prestígio. Sendo a mais antiga Relação do Ultramar (®), 
abrangia, na sua área jurisdicional as províncias de 
Moçambique, índia, Macau e Timor. 


(5) Só mais de meio século decorrido, pelo Eegimento de 
19 de Janeiro de 1606, visado por El-Rei em 7 de Março de 1609 
foi criada a Relação no Brasil, com sede em S. Salvador. E quase 
dois séculos e meio depois, pelo art. l.“ do Decreto de 30 de 
Dezembro de 18B2 foi criada a Relação de Luanda. 
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0 Doutor Francisco Toscano foi nomeado Chan¬ 
celer e Provedor-Mór dos Defuntos e o Doutor Simão 
Martins Ouvidor-Geral e Juiz dos Feitos d’El-Rei. 

As atribuições do Chanceler estavam fixadas no 
Regimento nos termos seguintes: «Ei por bem que aja 
um chanceler, o qual terá os sellos e conhecerá daquellas 
causas de que o chanceler mór dos meus Reynos pode 
conhecer.» 

Na história da administração de justiça em Por¬ 
tugal, 0 cargo de Chanceler existe desde os tempos mais 
remotos. 

Na curia de D. Afonso Henriques figura como 
Chanceler Mestre Alberto. No reinado de D. Sancho I 
0 cargo de Chanceler era o terceiro na hierarquia admi¬ 
nistrativa. 

Nas Ordenações Afonsinas menciona-se o Chanceler 
como um dos altos funcionários que têm «oficios de 
puridade; porque, assim como o capelão é o medianeiro 
entre Deus e Nós nos feitos da nossa alma, assy o 
chanceller entre Nós e os homens em as cousas tem¬ 
porais» C). 

Entre as atribuições do Chanceler figurava a do 
visto; todos os diplomas deviam ser examinados pelo 
Chanceler para lhes verificar a legalidade. As dúvidas 
eram resolvidas pelo Tribunal da Relação. 

O Alvará Régio de 1 de Abril de 1593 proibia os 
Vice-Reis de mandarem passar pela Chancelaria as 


í®) No reinado de D, Pedro I, as funções de Chanceler 
foram suplantadas pelo escrivão de puridade que se tornou o 
Primeiro Ministro. (Gama Barros, Históvia da, Administração 
Públioai vol. l.", p. 687). 


provisões glosadas, isto é, declaradas ilegais pelo Chan¬ 
celer ou pela Relação e que os Vice-Reis puzessem a 
cláusula de as provisões não passarem pela Chancelaria, 
sob pena de os Vice-Reis «pagarem da sua fazenda, 
assy ás partes como á Fazenda» {^). 

Quatro anos depois, na Carta Régia de 13 de Feve¬ 
reiro de 1597 ordenava-se: 

«Os desembargadores da Relação de Goa se me 
queixarão por huma carta sua que o Visorey Matias 
d'Albuquerque que tinha feito muitas afrontas, sendo 
a causa principal disso por lhe duvidarem algumas 
provisões que passou em prejuizo da minha fazenda 
e por esta matéria ser de muita consideração porque 
ainda concorre nela mais que injustiça e perda de 
fazenda (que não são pequenas cousas) para hum Visorey 
se aver por mui culpado quando se lhe provasse tão 
desadvertido procedimento que ainda não acabo de crer, 
vos encomendo e mando que tal seja o vosso que nem 
com informação não verdadeira se possa dizer isso de 
vós, e que os ditos desembargadores respeiteis e favo¬ 
reçais como a pessoas por quem corre a administração 
da justiça desse estado.» 

O Ouvidor Geral conhecia das causas cíveis e cri¬ 
minais, como os Corregedores!®). 

No Regimento dos Ouvidores, de 28 de Fevereiro 
de 1586 preceituava-se: 


(h Arquivo Português Oriental, 1." ed., fase. m, doc. n.“ 244. 
(8) Ao princípio, os Corregedores limitavam-se a correger, 
isto é, a fazerem correição ou inspecção aos juízes locais. 
Posteriormente, usurpando as funções dos juízes, começaram a 
despachar e sentenciar os feitos, 
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«E porque importa muito à boa administração da 
justiça que os ouvidores tenhão a autoridade que convem 
aos cargos de que lhes faço mercê, e de serem sujeitos 
aos capitães nascião muitos inconvenientes e serão 
oprimidos de maneira que não podiam cumprir com sua 
obrigação, com a inteireza e liberdade que convem ao 
serviço de Deus e meu, querendo nisto prover ei por 
bem e mando que os ditos capitães não tenhão nenhuma 
jurisdição, nem superioridade sobre os ditos ouvidores, 
nem se entremetão em cousa alguma do que aos seus 
cargos pertence.» (“) 

Em 1645, foi nomeado Vedor de Fazenda Simão 
Botelho encarregado de fazer o tombo, em todas as 
fortalezas, das rendas, parcas e outros direitos per¬ 
tencentes à Fazenda Real e dos ofícios de justiça e 
governança e respectivos ordenados — «pera correr as 
fortalezas e prover o que comprisse como vedor da 
fazenda.» (“) 

Chegado à índia, iniciou o seu trabalho, fazendo 
os tombos parciais das fortalezas de Ormuz, Dio, Baçaim 
e Chaul, completando os das outras fortalezas em 1662, 
juntando todos os tombos em um livro — Tomho Gemi — 
que remeteu para Lisboa C^). 


(“) Arqmo PorüLgtiês Oriental, 1 .‘ ed., faac. v, doc. n." 901. 

(10) Gaspar Correia—Lendas da índia, vol. 4.“, parte ii, 
p. 636; Um das Monções, n.° 12, p. 288. 

(11) Acerca de Simão Botelho, escrevia D, João de Castro 
a El-Kei: «Na entrada de Março chegou Simão Botelho de Malaca 
a esta cidade e logo lhe mandei que servisse seu cargo de vedor 
da fazenda 'e fosse invernar a Ormuz para lá fazer as cousas 
que lhe V.A. per seu regimento mandava e assi olhar pela alfan- 
dega, a qual em verdade ha mister mais guardas e olheiros que 

U 


Desse Tmho Geral verifica-se que era o seguinte 
0 pessoal de justiça subordinado à Relação de Goa: em 
Sofala, além do Capitão da Fortaleza, que exercia juris¬ 
dição nas fortalezas de Sofala e Moçambique, três mei¬ 
rinhos e um Alcaide-Mór em Moçambique; em Ormuz, 
0 Ouvidor da Fortaleza, o língua ou intérprete, o mei¬ 
rinho e 0 Alcaide do Mar; em Dio, um Ouvidor, um 
meirinho e seis peões; em Baçaim, um Ouvidor, um 
Procurador d’El-Rei, um Provedor e um Escrivão dos 
Defuntos, um Alcaide do Mar, um meirinho e dez peões; 
Em Chaul, um Ouvidor, um Alcaide da Cidade, um meiri¬ 
nho, um tronqueiro e seis peões; em Chalé, um meirinho 
e quatro peões; em Cochim, um Ouvidor, um meirinho, 
seis peões e um tronqueiro; em Ceilão um Alcaide-Mór; 
em Malaca, um Ouvidor, um Provedor e um Escrivão 


uraa dama muy formosa, porque he tão requestada de todos 
capitães e officiaes de V.A. que em outra cousa algüa não enten¬ 
dem nem procurão entender.» 

E acrescentava, em outro lugar: «Simão Botelho foi a 
Ormuz e lá serviu V.A. muito bem, e assim parece-me que o 
fará sempre, onde quer que estiver, se VA. não prover de lá 
védor da fazenda dos coutos, devia-o de mudar e faze-lo residir 
nelles, porque andão em tão mao recado como o anno passado lhe 
escrevi.» (Carta de 16 de Dezembro de 1646 no Instituto de 
Coimbra, 1.11,1864, pp. 241,253,267,281 e 293; Amâncio Grácias 
Subsídios para a história económioo-imnoeira da Mia Portu¬ 
guesa, 1909). 

Apesar de possuir estas qualidades, e talvez por causa delas, 
Simão Botelho foi alvo de acusações caluniosas, que tiveram cré¬ 
dito na Corte de Lisboa. Cansado e doente escrevia a El-Rei: 
«Pelo que me Vossa Alteza escreve, que me ferá mercê segundo 
a merecer, beijo as reaes mãos de Vossa Alteza; mas a maior, que 
ao presente me pode fazer, será dar-me licença para hir desta 
terra, como lhe tenho pedido, porque ha dezasseis anos que ando 
nella e quando me fôr, fará vinte anos que party dese reino.» 
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dos Defuntos, um Alcaide do Mar, dois meirinhos e seis 
peões; em Ternate, um Ouvidor, um Provedor dos De¬ 
funtos acumulando as funções de Feitor e Alcaide-Mór, 
um meirinho e seis peões; em Goa, um Ouvidor-Geral, 
um Provedor-Mór e um Contador dos Defuntos. 

A Relação de Goa, ao tempo em que se concluiu o 
Tombo Geral, em 1552, era composta de cinco Desem¬ 
bargadores, desempenhando um deles as funções de 
Chanceler acumulando com as de Provedor-Mór dos 
Defuntos. Do quadro dos magistrados fazia parte o 
Ouvidor Geral, o Juiz e o Procurador dos Feitos e um 
Juiz dos Agravos. Do pessoal menor fazia parte um 
Solicitador, um escrivão de chancelaria e um porteiro. 

O vocábulo «Desembargador» quer significar «o 
que tira os embargos que empecem o processo» — 
dando à palavra embargo o sentido vulgar de estorvo, 
impedimento, tropeço, embaraço. O Desembargador, 
julgando, desembarga os feitos, livra-os de estorvos (“). 

Os Acórdãos eram assinados por todos os que neles 
intervinham, não podendo constar da decisão quais os 
juízes vencidos. 

Os Desembargadores da Relação eram vogais natos 
do Conselho do Governo, sendo convocados para se pro¬ 
nunciarem sobre os mais importantes problemas de 
administração. 


S. Eosa Viterbo— Elucidário das palavras, termos e 
frases antiquadas da língua portuguesa, 

Mário Guimarães—O Juiz e a Função Jurisdicional, 
p. 191. Citando Pegas, escreve Cândido Mendes: «o desembargo 
difere da sentença porque esta entende-se definitiva e o outro 
corresponde à interlocutoria.» Cod, Filipino, vol. V, tit. v nota 6 
ao n." 4. ’ 


Assim, em 1545, tendo a cidade de Goa reclamado 
contra o facto de o Governador Martim Afonso de Sousa 
ter mandado cunhar novos bazarucos com menos 
peso, a fim de impedir a sua exportação para as terras 
dos mouros, e resultando dessa cunhagem a depreciação 
da moeda com prejuízo para o povo que importava man¬ 
timentos dessas terras —D. João de Castro ouviu os 
Desembargadores da Relação, além dos Fidalgos, Bispo, 
Cabido, Prelados e letrados da Igreja, ordenando ao 
Vedor de Fazenda que, com os seus contadores tomasse 
assento sobre a matéria e fixasse o peso que se devia 
acrescentar a essa moeda, deferindo, nestes termos, o 
pedido que a Cidade formulara—resolução confirmada 
por Carta de El-Rei de 25 de Março de 1547 (”). 

Em carta de 1 de Dezembro de 1545 D. João de 
Castro submeteu à aprovação de El-Rei algumas alte¬ 
rações ao Regimento de Chancelaria, declarando quais 
as cartas e alvarás do governo que não deviam passar 
por ela: as de diligências, pagamento de soldos e de 
alguns ofícios por tempo certo, alvarás de mestres de 
navios, contra-mestres e pilotos, de capitães de navio 


Bazaruco: irioeda de Goa de valor variável e de diversos 
metais, como cobre, estanho, chumbo e tutanaga. Escreve Fr, João 
dos Santos em 1609 na Ethiopia Oriental (vol. ii, 1892, p. 275): 
«na ribeira dei Rey se batem também basarucos de cobre e de 
estanho fino a que chamam calaim, que são como ceitys grossos, 
quinze dos quais valem um vintém.» E Pyrard de Lavai {Viagens, 
vol. II, 1862, p. 36) acrescenta: «a primeira (moeda de Goa) 
chama-se bazarucos, dos quais são necessários setenta e cinco para 
fazerem tanga, Ha outros bazarucos velhos que são necessários 
cento e cincoenta para a tanga.» Cfr. Teixeira de Aragão-Hes- 
cripção das moedas, m. 

(15) Gaspar Correia—Lewdas da índia, tomo iv, p. 436. 



de armada, galés, fustas e bergantins, de comitres, sota- 
-comitres, dispenseiros e meirinhos, porque eram oficiais 
de serviço e não de mercê nem proveito, mas antes de 
risco de suas pessoas e de gasto de suas fazendas por 
andarem na armada do mar e pelejando, devendo passar 
pela Chancelaria todas as outras que fossem da justiça, 
como as cartas das Capitanias das fortalezas, de feito¬ 
rias e suas escrivanias, por serem cousas de justiça e 
mercê de que se tiram proveito. 

El-Rei em carta de 14 de Março de 1547 respondeu: 
«...E quanto ao que fizestes acerca do regimento da 
chancelaria, foi muy bem feito e houve por muy meu 
serviço limitardelo na maneira que me escreveis, porque 
sem esta limitação parece que se não poderá lá praticar, 
nem usar delle; mas de dizimas de sentença e outras 
cousas de justiça he muita razão que se pague chance¬ 
laria, porque assim convem pera bom governo dessas 
partes e pera se as cousas delias melhor susterem.» 

Uma das primeiras questões que o Tribunal da 
Relação foi chamado a julgar, foi, em 1546, o pleito 
referente ao Rei de Maluco que o Capitão da Fortaleza 
de Ternate, Jordão de Freitas, prendeu e enviou para 
Goa, acusado de vários factos constantes da devassa. 

Foi absolvido pela Relação por falta de prova, fri¬ 
sando-se no Acórdão que as acusações, ainda que prova¬ 
das, não justificavam a prisão do Rei e seu afastamento 
do Reino, nem o Capitão da Fortaleza tinha competência 
para ordenar essas providências sem prévia autorização 
do Governador. Determinou a Relação que fosse preso 
0 Capitão pelo seu procedimento à margem da lei, sendo 
condenado a indemnizar o Rei dos prejuízos sofridos (“). 


Em 1547 foi nomeado Procurador dos Feitos o licen¬ 
ciado Jerónimo Rodrigues, do Desembargo de El-Rei, 
antigo escrivão da Câmara Real, o primeiro licenciado 
escolhido para o cargo de Procurador. As suas atribui¬ 
ções estavam fixadas no regimento de Almeirim, de 16 
de Março do mesmo ano (^’'), no qual se preceituava que 
logo que chegasse à índia e tomasse posse do lugar, 
devia requerer ao Capitão-Mór e outros oficiais a quem 
competisse, que lhe fossem entregues os traslados de 
todos os regimentos e provisões existentes acerca da 
cobrança da fazenda de El-Rei a fim de requerer o que 
conviesse a bem da fazenda. Devia, também, acompanhar 
0 Juiz dos Feitos quando este fosse revistar os papéis 
dos capitães das naus do reino à sua chegada e assistir 
à inquirição acerca da execução dos regimentos por 
parte dos mesmos capitães, requerendo o que fosse de 
justiça, com prévio aviso do Juiz dos Feitos. 

Cumpria-lhe, ainda, inquirir acerca do comércio 
das coisas defesas, participando o facto ao Capitão- 
Mór, requerendo contra os seus autores a competente 
devassa, que seria tirada pelo Juiz dos Feitos, e ale¬ 
gando tudo 0 que fosse necessário. 

No caso de existirem heranças devolutas à Coroa, 
devia requerer a justificação perante o Juiz dos Feitos e 
demandar os possuidores, assistindo, sob pena de nuli¬ 
dade, ao despcho e julgamento dos feitos em que tivesse 
intervenção como autor, réu, oponente ou assistente e 
todos os processos que lhe fossem remetidos pelos 
Vedores da Fazenda, quer tratando-se de sentenças 
interlocutórias, quer das definitivas. 


(i“) Gaspar Correira—Lendas da índia, tomo iv, p. 460. 


(1'f) Arquivo Português Oriental, fase. B.°, n.° 86. 




De harmonia com o determinado nas Ordenações, 
ao Procurador dos Peitos no reino, não podia o Pro¬ 
curador Jerónimo Rodrigues responder a citações, re¬ 
querer, deduzir oposição ou assistir aos feitos, sem 
prévia licença do Governador (“). 

Era obrigatória a sua assistência às arrematações 
das vendas de bens e direitos reais, a fim de fisca¬ 
lizar 0 cumprimento das Ordenações, Regimentos e Pro¬ 
visões observando o disposto nas Ordenações quanto ao 
Procurador dos Feitos de El-Rei (“). 

(“) Abranches Garcia—ipowíamewíos históricos., 

(“) Presidentes da Eelação de Goa, desde a criação do 
Tribunal: 

Século XVI 

Francisco Toscano, 1645; Cristovam Fernandes, 1650; Gon- 
çalo Lourenço de Carvalho, 1561; Vasco Eibeiro da Cunha, 1579. 

Século XVII 

Pero da Silva, 1601; João Freire de Andrade, 1605; Amador 
Gomes Eaposo, 1611; Gonçalo Pinto da Fonseca, 1617; Luís Ma¬ 
galhães de Castro, 1648; Sebastião Álvares Migós, 1660; Francisco 
Cabral de Almeida, 1672; Pedro Peres, 1693; Gregório Pereira 
Fidalgo, 1698. 

Século XVIII 

Cristovam Luis de Andrade, 1723; António de Figueiredo 
Franco, 1732; José Pedro de Oliveira e Brito, 1742; João de 
Mesquita Matos Teixeira, 1766; João Baptista Vaz Pereira, 1766; 
José Joaquim de Sequeira Magalhães e Lançoes, 1786; José da 
Eoeha Dantas e Mendonça, 1787. 

Século XIX 

António Gomes Pereira da Silva, 1810; Manuel José Gomes 
Loureiro, 1817; António Eibeiro de Carvalho, 1826; José Maria 
dos Eemédios, 1826; José Máximo do Castro Neto, 1837; José 
Câncio Freire de Lima, 1838; António Eamalho de Sá, 1842; 
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Joaquim Pedro da Silva Lobo, 1862; José Maria de Sequeira 
Pinto, 1868; Augusto Henrique Eibeiro de Carvalho, 1874; João 
Ferreira Pinto, 1877; Tomás Nunes Serra e Moura, 1878; José 
de Sá Coutinho, 1886; José Joaquim de Azevedo Enes, 1889; Luís 
Berquó Poças Falcão, 1894; João José da Silva, 1894; Abel 
Correia de Pinho, 1897. 

Século XX 

Alfredo Mendonça David, 1906; Bernardo Nunes Garcia, 
1906; Eduardo Sousa Magalhães, 1910; Francisco Peixoto de 
Oliveira Silva, 1916; Emérico de Alpoim Cerqueira Borges Cabral, 
1917; António Floriano de Noronha, 1923; António Soares de 
Campos, 1933; Carlos Augusto Campeio de Andrade, 1936; Abílio 
Augusto de Brito e Nascimento, 1941; Agostinho da Piedade 
Colaço, 1944; António Augusto de Miranda, 1947; José Alves 
Ferreira, 1948; Virgílio Pereira de Sousa, 1949; Carlos Eenato 
Gonçalves Pereira, 1960; Cândido Agostinho Ferreira, 1966; An¬ 
tónio Francisco Correia da Graça Miranda, 1966; José António 
Ismael Grácias, 1968. 

Destes, foram nomeados Conselheiros do Supremo Tribunal 
de Justiça os Juízes Gomes Loureiro, Eibeiro de Carvalho, Castro 
Neto, Eamalho de Sá, Silva Lobo, Sequeira Pinto, Ferreira Pinto, 
Serra e Moura, Sá Coutinho, Azevedo Enes, Poças Falcão, João 
José da Silva, Abel de Pinho, Mendonça David, Nunes Garcia, 
Sousa Magalhães, Francisco Peixoto, Campeio de Andrade e 
Gonçalves Pereira, 
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VII 


A actuação dos Juízes da Relação descontentava o 
Vice-Rei D. João de Castro. 

Três anos decorridos sobre o funcionamento deste 
Tribunal escrevia D. João de Castro em carta dirigida 
a El-Rei, na monção de 1547: «A relação da índia he a 
mais desnecessária cousa que pode ser e a meo juizo 
muito prejudicial á terra e muito mais ao serviço de 
V.A., porque estes leterados que cá vem por desem¬ 
bargadores, entram tam mortos de fome e vivos na 
cubiça e desejos de enriquecer, que nenhüa outra tenção 
têm nem a outro fito atirão. Paschoal Forim que eu 
meti no desembargo por maos conselhos que me derão, 
é cousa perdida. Hieronymo Rodrigues é tão solto e 
afouto e desavergonhado que me tem espantado de se 
lá não conhecer; vem em extremo cubiçoso. António 
Rodrigues de Gamboa vai lá. É inimigo do chançarel e 
0 chançarel seu; a nenhü deve V. A. crêr contra o outro. 
E assi Hieronymo Rodrigues é mui contrario a Manoel 
Mergulhão e de Portugal vem já em odio. Simão Mar¬ 
tins ouvidor geral da índia falleceo de doença, e que- 
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rendo eu prover de officio. a todos pareceo não haver 
pessoa auta para elle salvo Bastião Lopes Lobato por¬ 
que os leterados que o podião ser, não erão para lhes 
encarregar nem confiar delles este officio por suas más 
vidas e costumes» C). 

Nestes termos expressava-se o Vice-Eei que, no 
dizer de Jacinto Freire de Andrade, era assíduo leitor 
de Plutarco e que pouco antes escrevera: «Vossa Alteza 
nom me enlegera pera vir alevantar e fazer guerras à 
índia, mas pera a governar e manter em paz e justiça; 
nom pera a vir encher de roubos e mortes de homês 
senão pera a limpar de vicios e maos costumes». 

E dirigindo-se ao Senado de Goa exclamava; «Sefio- 
res Vereadores, Juizes e Povo da muy nobre e sempre 
leal cidade de Goa. Eu mandei desenterrar D. Fer¬ 
nando meu filho, que os mouros mataram nesta Forta¬ 
leza, pera vos mandar empenhar os ossos, mas acha¬ 
ram-no de tal maneira que não foi licito ainda agora de 
0 tirar da terra; pelo que me não ficou outro penhor 
salvo as minhas próprias barbas que vos aqui mando 
por Diogo Rodrigues de Azevedo; porque, como já deveis 
ter sabido eu não possuo ouro nem prata nem movei 
nem cousa alguma de raiz por onde vos possa segurar 
vossas fazendas, somente uma verdade sêca e breve que 
me Nosso Senhor deu» ( 2 ). 

Na mesma época e em carta de 30 de Novembro 
de 1547, escrita de Baçaim, dizia Simão Botelho: «Da 
Relação que Vossa Alteza mandou a estas partes se 
queixão que ha agora pyor despacho que dantes; já 


() Lima Feiner Subsídios para a Histórid da, índia Por~ 
tuguesa, notícia preliminar, p. xx-xxiv, nota, Lisboa, 1868. 

(2) Jacinto Freire de Andrade - Vida de D, Mo de Casbro, 


pode ser por tudo hir em crecymento e as demandas mais 
que tudo; parece que ou Vossa Alteza devia de mandar 
que ouesse mais mesas e dar-lhes mór alçada ou mandar 
que se nom averiguem todas as cousas per demandas 
principalmente no cyuell que he a mór parte, pois as 
mais delias são de tratos de fazendas que as mais das 
vezes os julgadores as detreminão per mercadores e bem 
se podiam escusar hirem estas a juizo mais que a dar- 
lhes 0 julgador dous mercadores que julguem; e nas 
terras das frontarias parece que se devia dencurtar os 
processos; 0 governador trabalha pelo fazer asy e ver¬ 
dadeiramente que desta maneira se podia evitar e encur¬ 
tar muitas demandas. Vossa Alteza proverá como lhe 
parecer seu serviço porque agora tanta gente fyca em 
goa seguindo suas demandas, como anda darmada com 
o governador; e sei eu ysto pelo que este ano vy»C)> 
Em outra carta, também de Baçaim, de 24 de De¬ 
zembro de 1548 acrescentava: «Em quanto às pessoas 
que vossa alteza manda que nomeie, que achei culpa¬ 
dos no trato de pymenta e drogas digo que muitas pes¬ 
soas em geral e alguns criados de Luis Falcão dos quaes 
são dous ou tres mortos e se me mais lembrara tam¬ 
bém 0 fizera, mas tanto que vim dei as devassas ao viso 
rei e de alem delias mandou tirar outra; procedeu-se 
contra algumas pessoas e livraram-se todas de que 
me eu não espanto, porque 0 procurador de Vossa Ateza 
he 0 pera ho ordenado e livra-se quem se quer livrar 
porque cada hum prova 0 que quer e desta maneira 
he que ha justiça e pode ser que nem poderão mais os 
governadores.» O 


( 3 ) Lima Pelner —Ob. cit., p. 2-3. 

(q Lima Feiner — Ob. cit., t. 5.°, p. 20. 






No intuito de se assegurar a independência do po¬ 
der judicial e a moralidade dos magistrados, determi¬ 
nou-se no Alvará Régio de 21 de Março de 1596 que 
os Desembargadores «não visitem pessoa alguma, de 
qualquer qualidade, oficio e condição que seja a sua casa 
nem fora delia por nenhü respeito nem causa que para 
isso aleguem e somente se poderão visitar os mesmos 
desembargadores hum a outro entre sy e aos seus pa¬ 
rentes dentro do quarto grau e não a outras pessoas e 
outro sim manda que não escrevão aos capitães e ofi¬ 
ciais das minhas fortalezas nem a quaisquer outros ofi¬ 
ciais de justiça e de minha fazenda das partes da índia 
em favor de alguma pessoa» (®). 

A Carta Régia de 6 de Dezembro de 1596 ordena 
que nenhuma pessoa visite os desembargadores em sua 
casa, salvo os colegas e parentes dentro do 4.® grau 
«asy por lhe não ocuparem o tempo de seus despa¬ 
chos e impedir-lhes a livre administração da justiça 
delles» (®. 

Esta orientação manteve-se durante muitos anos. 
A Carta Régia de 15 de Fevereiro de 1692 proibiu os 
desembargadores de terem afilhados C). 

E no Alvará Régio de 8 de Fevereiro de 1602, pre- 
ceituava-se: 

«Eu sou informado que os meus Visoreys e gouver- 
nadores da índia fazem algumas mercês extraordiná¬ 
rias aos desembargadores da Relação de Goa, per com 
isso os terem na sua mão para seus yntentos parti¬ 
culares, tanto contra meu serviço e o que convem a 


(5) Arquivo Português Oriental, fase. 8.“, n.® 217. 
(®) Arquivo Português Oriental, fase. 3.®, n.® 287. 
(q Arquivo da Relação de Goa, doe. 623. 
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Saia de Sessões do Tribunal da Relação —Ao fimdo; o Presidente 
da Relação tendo à direita os Desembargadores António de Mi¬ 
randa e Abreu Lobo e à esquerda os Desembargadores Ferreira 
de Almeida e Evaristo Mascarenlias. Na mesa à direita o Pro¬ 
curador da República Dr. Abranies Amaral e à esquerda o Secre¬ 
tário da Relação Dr. Xavier de Barras. A me.sa do fundo pertenceu 
ao Tribunal da Inquisição 





suas consciências e administração da justiça, e queren¬ 
do nisso prover, ey por bem que daqui em diante os 
ditos meus visoreys e governadores que ora são e pelo 
tempo em diante forem das ditas partes, não façam 
nenhüas mercês extraordinárias aos ditos desembar¬ 
gadores (®). 

Não se encontra, nos documentos, outra referência 
a Pascoal Forim. 

Manuel Mergulhão foi Vedor da Fazenda era 
1548 (“). Simão Martins interveio, como testemunha, 
no tratado de paz que D. João de Castro celebrou com 
Idal-Shah em 26 de Fevereiro de 1546, bem como o 
Chanceler Francisco Toscano. Bastião Lopes Lobato 
fez parte, com o Chanceler Toscano, do governo provi¬ 
sório em Junho de 1548, por morte do Governador; 
mas, era Setembro, exerceu as funções do Ouvidor Geral 
António de Barbudo (“). Jerónimo Rodrigues conti¬ 
nuou desempenhando o cargo de Procurador dos Feitos, 
tendo, em 6 de Novembro de 1549, subsituído o Chan¬ 
celer, até a nomeação, na monção seguinte, do Chance¬ 
ler efectivo e Provedor-Mór dos defuntos, o licenciado 
Cristóvão Fernandes. Em 1551 foi incumbido pelo Vice- 
-Rei D. Afonso de Noronha de ir a Ormuz proceder a 
certas diligências, com alçada de Ouvidor Geral e pode¬ 
res na fazenda. 

A esse respeito escreveu Simão Botelho a El-Rei, 
em carta de 30 de Janeiro de 1552, datada de Cochim: 
«Tomaram os capytães das fortalezas tanta ousadia, 
com verem que lhe deixão levar ávante fazerem o que 
querem, sem nenhú castiguo que mandando o viso-rei 


(8) Boletim Oficial n.“ 1881, p. 307. 

(O Arquivo Português Oriental,, fase. 5.°, n.° 98. 
(10) lÃvro Vermelho da Relação, fls. 3. 
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esto ano passado Hieronymo Rodrigues, procurador Que 
foi de Vossa Alteza, com dom antão a Ormuz e a Caty- 
fá per ouvidor e com poderes na fazenda pera se me¬ 
lhor poder despachar, chegando diante pera ter prestes 
as cousas pera armada, soube no caminho como um 
homem levava hüa fusta carregada de pymenta, e como 
outro que lá em Ormuz estava casado lhe ajudara a sal¬ 
var, por ter parte nella e a mandaram ambos caminho 
de baçoraa, o qual estava jaa tão culpado do anno tres¬ 
passado em hua devassa que eu lá tirara, e pela relação 
julgado que se prendesse pera se proceder contra elle 
pelo que chegando a Ormuz o dito Hieronymo Rodri¬ 
gues mandou prender este homem; tomou isto D. Álvaro 
tão mal que o mandou chamar e o deshonrou chamando 
de perro, judeu e outras cousas feas e soltou ho homem 
e deu seguro ao outro sendo provado tratarem ambos 
em pymenta, e não bastando isto e posto que Hiero¬ 
nymo Rodrigues não estivesse dantes muito bem afama¬ 
do já hia com este poder e nesta viagem serviu muito 
bem asi de vedor da fazenda como douvidor como de 
lascarim como todos dizem» (“). 

Estas cartas constituem um retrato moral da época: 
a excessiva ambição, a desmedida ânsia de enriqueci¬ 
mento dos Capitães, das Fortalezas, de quase todos os 
altos funcionários envolvidos no tráfico da pimenta, 
que era proibido, visto ser exclusivo da Fazenda Real. 
Daí frequentees devassas e julgamentos, acarretando 
inimizades dos poderosos contra os juízes. 

Apesar das queixas de D. João de Castro e de Simão 
Botelho, El-Rei promulgou novo regimento em 22 de 
Março de 1548, criando na Relação de Goa mais dois 


(11) Lima Felner—Ob. cit., t. 6.“, carta 3.‘, p. 81. 


lugares de Desembargador: «que eu fui ora informado 
que 0 ouvidor geral e o provedor moor dos defuntos 
e juiz dos meus feitos que nessas partes tenho providos 
e ordenados pera cada um delles conhecer dos feitos e 
cousas que a seus officios e cargos pertencem, não po- 
dião dar tão breve despacho ás partes como era neces¬ 
sário, assim por serem poucos e as causas muitas como 
pelo regimento que lhe foi ordenado pera despacho dos 
feitos não provar acerca disso tão compridamente como 
era necessário, pelo qual ordenei de mandar lá mais 
desembargadores e dar regimento pera que melhor e 
com mais brvidade as partes possão ser despachadas». 

Por este regimento, a alçada do Provedor-Mór, Ou¬ 
vidor Geral e Juiz dos Peitos elevou-se a cinquenta cru¬ 
zados ou seu valor, sem apelação nem agravo. As causas 
de maior valor eram conclusas ao Juiz dos Peitos e deci¬ 
didas, no Tribunal da Relação, com mais dois Desembar¬ 
gadores, com três votos conformes em única decisão, 
O Provedor-Mór e o Ouvidor Geral, nas causas de que 
conhecessem, dicidiriam, com recurso de agravo para 
a Relação, e as sentenças podiam ser executadas com 
prévia caução prestada pela parte vencedora, sendo o 
processo dos agravos do Corregedor dos Feitos Cíveis 
da Corte. 

Os escrivães dos feitos continuariam a sê-lo nos 
agravos, distribuindo-os e fazendo-os conclusos a outro 
Desembargador que, examinando o processo, os levaria 
à Relação para despachar em mesa com mais um desem¬ 
bargador, sendo precisos dois votos conformes para 
confirmação e três para revogação, podendo ir até ao 
quinto Desembargador. 

No crime, o Ouvidor Geral e o Juiz dos Feitos, 
tinham competência para julgamento, mas nos inciden¬ 
tes contraditórios, defesa, artigos de contradita, suborno 
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e falsidade, tinham que despachar em mesa com dois 
desembargadores, sendo necessário dois votos confor¬ 
mes. Sendo o processo de morte, haveria sempre três 
votos conformes. As cartas do seguro de morte com 
defesa, que se pedissem ao Ouvidor Geral, seriam conce¬ 
didas ou negadas pela Relação. 

O Ouvidor Geral podia mandar açoutar os escra¬ 
vos e gente da terra, excepto os mercadores, ourives, 
bramanes gãocares, quando o merecessem por sua 
culpa, sem apelação nem agravo. 

As queixas nos casos de morte, aleijão, juramento 
falso e falsidade seriam apresentadas ao Ouvidor Geral 
e, na sua ausência, ao Ouvidor da Cidade ou Fortaleza. 
Nos outros crimes, as queixas deviam ser dirigidas aos 
juízes e ouvidores e os réus só podiam ser presos em 
consequência da sentença final. 

Nas prisões por dívidas, o credor demandaria o 
réu no prazo de quatro dias após a prisão e estando o 
processo parado por oito dias, por negligência do cre¬ 
dor, 0 réu seria posto em liberdade. Os escrivães, sob 
pena de perdimento de ofício, deviam apresentar ao Ou¬ 
vidor Geral ou Ouvidor da Fortaleza os processos que 
não estivessem despachados no prazo de vinte dias, a 
fim de estes magistrados o desempenharem a final. 

Em 1548, sendo Governador da índia Garcia de Sá, 
chegaram as naus do reino, com muita gente da plebe, 
a quem o Governador mandou distribuir comida no 
palácio. 

Em uma noite, após a ceia, surgiu altercação 
entre esses indivíduos que sairam para rua agredin- 
do-se mútuamente. Acudiram os guardas e meirinhos 
que prenderam os que mais se salientaram na desor¬ 
dem, em número de seis. Pretendia o Governador que 
fossem todos enforcados «ao que se oppozeram os 


desembargadores e o nom consentiram com seus la¬ 
tins». C*) 

Continuavam as queixas dos litigantes contra os 
Desembargadores, o que levou Garcia de Sá a receber 
as petições das partes e despachá-las com letrados de 
sua escolha, mandando que o Ouvidor Geral António de 
Barbudo ouvisse quinzenalraente os presos, 

Também a Câmara de Goa se queixava a El-Rei 
contra, os Desembargadores que retardavam o julga¬ 
mento dos processos e não serviam bem os seus cargos, 
respondendo El-Rei que já tinha enviado novo regi¬ 
mento pelo Vice-Rei D. Afonso de Noronha, com as pro¬ 
vidências necessárias. (“) 

Garcia de Sá faleceu em 1549. E sucedeu-lhe, pro¬ 
visoriamente, Jorge Cabral, Capitão de Baçaim, indi¬ 
cado na terceira via de sucessão, por que os nomeados 
na primeira e segunda via, D. João de Mascarenhas e 
D. Jorge Telo, haviam regressado ao reino. 

Em provisão de 12 de Outubro de 1549 e de har¬ 
monia com a carta de El-Rei de 14 de Março de 1647 
foi determinado que todos os perdões, cartas de ofícios 
em vida, emancipações, legitimações, seguros, alvarás 
de fiança, sentenças, cartas de ofícios de feitorias e 
de tesoureiros e seus escrivães e de quaisquer outros 
ofícios que fossem trespassados por provisão de El-Rei 
ou por licença dos governadores, pelos providos a outras 
pessoas, as provisões de cargos de escrivães das naus 
da carreira de Maluco, Banda, Ceilão, Pegú, Moçam¬ 
bique, Ormuz e Malaca, sendo feitos pelos governadores 
6 as cartas de mercê de bens móveis ou de raiz, feitos 


(12) Gaspar Correia—Zíewdas da índia, t. iv, p. 672. 
(12) Arquivo Português Oriental, fase. 1, doe. n.° 17, 
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em nome d‘Bl-Rei pelos mesmos governadores, deviam 
passar pela Chancelaria. (“) 

E outra provisão, de 10 de Outubro de 1550, elevou 
a Eelação à categoria de Corte, para que os pleitos de 
que as Ordenações faziam menção. Julgados na Casa do 
Cível como Corte, se processassem e julgassem como se 
julgavam e processavam na Corte da Casa do Cível, ain¬ 
da que 0 Governador não estivesse presente (“). 

Por Alvará de 29 de Março de 1550 determinou El- 
-Rei que fossem pagos os quartéis pelo feitor da Cidade 
de Goa, por um rol que o Chanceler devia fazer e assi¬ 
nar, no qual declarasse a forma como serviam todos 
os oficiais e a remuneração em cada quartel. Por este 
rol e com ordem do Governador eram levados os paga¬ 
mentos em conta ao feitor, que devia registar as respec¬ 
tivas provisões, no livro de feitoria C"). 

Em 2 de Abril desse ano foi nomeado por Alvará 
da mesma data Promotor de Justiça e Desembargador 
da Relação o licenciado Agostinho Fernandes Travas¬ 
sos, sendo-lhe dado o Regimento fixando as suas atribui¬ 
ções, entre as quais se contava as de redigir a lista 
dos culpados nos processos crimes, após as inquirições 
feitas pelo Ouvidor Geral e Juízes da Cidade ou de 
Fortaleza em que estivesse a Relação, excepto nos casos 
referentes à Fazenda Real, devendo requerer ao Ouvi¬ 
dor Geral a prisão dos culpados e procedimento ulte¬ 
rior, em conformidade com as Ordenações e Regimentos. 
Os traslados das devassas vindos de outros lugares da 
índia, bem como de Ormuz, Sofala e Malaca, dirigidos 


(11) Livro Vermelho e.“ da Relação, fls. 8-v. 

(12) Arquivo Português Oriental, fase. 6.“, n.“ 117; Abran- 
ches Gajcm—Apontamentos históricos. 

(10) Arquivo Português Oriental, fase. 6.°, n.” 113. 


ao Ouvidor Geral, seriam por este remetidos ao Pro¬ 
motor, que igualmente redigiria a lista dos culpados 
para serem presos, dando conhecimento dessa lista ao 
Ouvidor Geral do Crime a fim de este e o Promotor 
ordenarem a prisão. Não havendo acordo, seriam os réus 
pronunciados na Relação sob proposta do Ouvidor e 
com assistência do Promotor. Nas devassas acerca dos 
casos referentes à Fazenda Real era da exclusiva com¬ 
petência do Promotor promover os termos do processo. 

Cumpria, também, ao Promotor, requerer os termos 
nos feitos em que não houvesse parte acusadora, formu¬ 
lar libelos contra os réus presos por parte da justiça 
que devessem ser acusados perante o Ouvidor do Crime 
ou por Acórdão da Relação, mas quando houvesse que¬ 
rela ou 0 réu confessasse o crime, seriam os libelos feitos 
por mandado do Ouvidor. Se não houvesse querela nem 
confissão da parte, o Promotor redigiria o seu parecer 
e levaria o processo à Relação para, em conferência e 
com assistência do Promotor, se decidir se os réus 
deviam ser presos e julgados. Em tudo o mais cumpria 
observar o Regimento do Promotor da Casa de Supli¬ 
cação, consignado no livro 1.“ das Ordenações ("). 


(lí) Lmo Vermelho 1." da Relação, fls. 13-v,; Abranches 
Garcia, Apontamentos Históricos. 
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VIII 


0 número crescente dos processos crimes não per¬ 
mitia ao Ouvidor Geral decidi-los com brevidade, 
visto ter a seu cargo também os pleitos cíveis. 
Por isso, em Alvará de El-Rei de 3 de Abril de 1550 
foi criado o cargo de Ouvidor do Crime, com as atri¬ 
buições fixadas aos Ouvidores da Casa de Suplicação, 
com algumas limitações C). 

Para estas funções foi nomeado, no mesmo Alvará, 
0 licenciado Francisco Aivares, que estava exercendo o 
cargo de Secretário do Governo da índia e que prestou 
juramento e tomou posse em 26 de Fevereiro de 1552 
— seguindo pouco tempo depois com poderes de Vedor 
de Fazenda para Malaca, a fim de sindicar o Capitão 
daquela cidade. 

Em Janeiro de 1550 foi nomeado Vice-Rei D. Afon¬ 
so de Noronha, que tomou posse em Cochim em Novem¬ 
bro do mesmo ano seguindo para Goa em 20 de Janeiro 
de 1551. 


(1) Arquivo Português Oriental, fase. 6.', n." 114. 
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Em Provisão de 11 de Abril de 1551 concedeu ao 
Chanceler Cristóvão Fernandes o poder de dar Juízes 
às partes que o requeressem, não só quando os Juízes 
e Desembargadores fossem julgados suspeitos, como pre¬ 
ceituava 0 respectivo Regimento, mas ainda quando eles 
se declarassem como tais. 

E por Alvará de 9 de Maio desse anò determinou 
que as penas de morte e de sangue e outras que os mei¬ 
rinhos e alcaides da cidade demandassem e que deves¬ 
sem ser julgados segundo os preceitos das Ordenações, 
fossem julgados na Relação, estivesse ou não presente 
0 Vice-Rei, tal como se procedia na Casa de Suplicação 
e na Corte de El-Rei. 

Entretanto, os jesuítas prosseguiam na sua activi- 
dade missionária, sendo-lhes entregue o Seminário da 
Santa Fé e o Colégio de S. Paulo C) e doadas as terras 


(ü 0 Colégio de S. Paulo começou a construir-se em 10 
ds Novembro de 1541, na rua chamada «Carreira dos Cavalos», 
onde «estava huma grande mesquita de pedra» (Gaspar Correia 
—Lendas da índia, n, p. 93). 

Em 26 de Janeiro de 1543, foi consagrada a Igreja do Semi¬ 
nário «E também neste anno (1643) em dia de conversão de 
São Paulo, se consagrou e disse a primeira missa, na igreja de 
São Paulo feyta em collegio novo... quando se na casa disse a 
primeira missa, a que esteve presente o Governador e bispo com 
todolos fidalgos, com muytas festas e tangeres, a missa foy offi- 
ciada pelos moços, cantando baixo e repousado a modo de freiras; 
onde 0 mestre (Diogo de Borga) pregou em louvor de santa obra 
6 disse a missa, onde dous de seus discipulos cantarão o evan¬ 
gelho e epistola» (Gaspar Correia—Lendas da índia, iv, p. 289). 

O P.^s Miguel Vaz nos seus apontamentos «sobre as cousas 
da cristandade da índia» elaborados por ordem de El-Eei, dizia 
em 1546: «Em Goa ha o collegio de Sam Paulo da conversão á 
fee, onde se nam trata outra cousa senam pregala, imasynala 
e criar nela quem isto aja de fazer por‘ todas essas provincias. 


pertencentes às devalaks destruídas, regulando a pro¬ 
visão do Governador Martim Afonso de Sousa a forma 
de cobrança das rendas dessas terras, podendo intentar 
execução contra os que não pagassem e que seriam pre¬ 
sos, como se tratasse de dívidas reais. Em apostila, 
determinou o mesmo Governador que desses litígios 
conheceria o Juiz dos Feitos. E o Governador Jorge 
Cabral ordenou que se os devedores não pagassem as 
rendas se procedesse à penhora, e não sendo os penhores 
suficientes, fossem presos até pagar, como nas rendas 
de El-Rei. 

Exercia as funções de Provincial da Ordem dos 
Jesuítas 0 Padre Mestre Francisco, o glorioso Apóstolo 
das índias, que designara para 14 de Abril de 1552 a sua 
partida para China, donde não regressaria C). 

Contava 46 anos de idade; olhos negros, uma suave 
expressão a iluminar-lhe o rosto, por vezes vincado de 


No qual se jaa faz muyto fruito e serviço de Deus e a V. A. 
(G. Schurhammer und E. A. Voretzsch —CeyZow, i, p. 229), 

(O Pranciscco Xavier faleceu na Ilha de San-Xuan, na 
costa de Kuang-Tung, numa mísera cabana, em 3 de Dezembro 
de 1662 (Brou, Quel jour mourut S. Fr, Xavier, p. 326, das Re- 
cherches des Sciences Beligienses, Maio-Setembro de 1546), O seu 
corpo, em sarcófago de prata, estilo florentino, oferta do gran- 
duque da Toscana Fernando II, encontra-se incomipto na Basí¬ 
lica de Bom Jesus da Velha Cidade de Goa, tendo sido exposto 
à veneração dos fiéis em 1782,1869, 1878, 1890, 1910,1922,1931, 
1940 e 1962. Foi beatificado pelo Papa Paulo V em 26 de Outubro 
de 1619 e canonizado pelo Papa Gregório XV. em 12 de Março 
de 1662 sendo a bula de canonização expedida por Urbano VIII 
em 6 de Agosto de 1623. Foi proclamado Padroeiro da Cidade 
por Assento do Senado de Goa de 4 de Novembro de 1641, Defen¬ 
sor do Oriente por Carta Régia de 24 de Março de 1699 de D. Pe¬ 
dro II 6 Patrono da Mia pelo Breve de 24 de Fevereiro de 1748 
do Papa Bento XIV. 




melancolia 0, a cismar nas palavras do Evangelho 
que Inácio de Loiola lhe recordara e que tão profundo 
sulco deixariam no seu espírito: quid prodest... que 
aproveita ao homem ganhar o Mundo, se perde a 
aímu? 

Psicólogo insigne, Loiola adivinhara, na exuberân¬ 
cia do temperamento do seu amigo dilecto, a alma fervo¬ 
rosa de apóstolo, com intensa vida interior. 

Tinham decorrido dez anos após a sua chegada a 
Goa, numa manhã de sol ardente. Na imensa viagem 
que 0 mar acalentava, nas noites luminosas sem fim, 
Francisco Xavier mostrava-se «alegre e muito aprazí¬ 
vel» cativando os companheiros pela afabilidade sorri¬ 
dente, «sempre rindo com rosto alegre e sereno» (“). 

Quantos acontecimentos, quantos sonhos desfeitos, 
desde aquela manhã escaldante de Maio em que aportara 
à índia! (“). Ao sopro da sua acção missionária, sem que 


(*) 0 Padre Manuel Teixeira, que em 1561 veio à índia 
e em Goa conheceu S, Francisco Xavier descreve o Apóstolo: 
«era o P.« Mestre Francisco de estatura antes grande que peque- 
na, 0 rosto bem proporcionado, de cor branca e rosada, alegre e 
muito aprazível, os olhos negros, a fronte espaçosa, o cabelo e a 
barba preta» {Monumento, Xaverianu, ii, 888). 

(5) Melchior Nunes Barreto em carta de 7 de Dezembro 
de 1652, escrita de Baçaim afirmava: «oh! que afabilidade que 
tem, sempre rindo com rosto alegre e sereno! Sempre ri e nunca 
ri, porque sempre tem uma alegria espiritual... sempre reco¬ 
lhido em si, nunca se dissolve com as criaturas» {Seleoto, Indior 
rum, Episiolo/r, 162). 

(“) Em carta a Simão Rodrigues, de 26 de Janeiro de 1649, 
escrevia Francisco Xavier: «Dans cette vie pleine de misères, il 
n’est point de consolation plus grand que de vivre au milieu de 
périls qui ménacent à chaque pas nos jours, lorsque le seul 
amour de Dieu est 1’unique motif qui noug les fait affronter, et 
que nous ne sommes animés que du désir de se glorifier, d’étendre 


lhe conhecessem o desânimo, na ilimitada confiança no 
Senhor, as almas transformavam-se. ^ 

A Cruz, fincada no solo, enchera de espiritualidade 
a formosa terra que deslumbrara os mareantes. Xavier, 
extraordinária figura de sacerdote, sublimada nos alta¬ 
res da Igreja, expoente da maior beleza que podia exal¬ 
tar a vida, exercera um largo apostolado. Tornava-se, 
agora, necessário, deixar a índia. Outras almas o espe¬ 
ravam na China milenária (0 ■ 

A sua grande preocupação era o Colégio de S. Paulo, 
que recebera, quatro anos antes, em nome da Compa¬ 
nhia de Jesus. Tinham-lhe sido aplicadas as rendas de 
algumas terras que pertenceram as devalaias, permitin- 


et de propager la connaissance de Son Saint Nom. tine vie 
passe aumilièu de pareil travaux est plus délicieuse que la paix 
la plus profonde et le répos qui ne connait aucun trouble. Qui 
le Seigneur notre Dieu nous réunisse dans sa Gloire» {Lettm de 

S. François Xavier, vol. ii, p. 126). 

(0 Em Julho de 1648, escrevia Francisco Xavier a Loiola 
que muitos amigos queriam impedir a sua viagem à índia e 
outros aconselhavam-na: «nous savons que plusieurs de nos^amis 
cherchent à entraver notre départ pour les Indes, sous prétexte 

que nous récuillerions ici plus de fruits. D autres pensent 

autrement et parlent avec enthousiasme de nos sucès futur dans 
les Indes; parmi les personnes qui pensent ainsi, on remarque 
généralment celles qui ont habite ce pays plusieurs années; ils 
sont tous d’accord que ces nations ont très bien disposées pour 
recevoir la lumière de FEvangile si elles avaient pour apôtres et 
pour guides des hommes tels que nous, c’est-à-dire dont la con- 
duite seraient totalement à 1’abri de tout soupçon d avarice. Si 
nous portons dans les contrées cet esprit de mortification, ce 
renoncement absolu aux commodités de la vie, ce désintéresse- 
ment parfait dont nous donnons ici le modèle, nul doute, disent-ils 
qu’6n deux ou trois années nous aurons fait la conquete de^deux 
ou trois royaumes» (Lettres de St. François Xavier, edição de 
Lyon de 1828, v. I, p. 16). 


108 


109 






do-se a execução, contra os devedores, nos termos fixa¬ 
dos para as dívidas reais (®). 

Havia rendas a cobrar, litígios a prosseguir, terras 
sonegadas a reaver, rendeiros a contratar, toda uma 
administração a exercer. Era preciso «hum ornem letra¬ 
do pera oulhar e administrar as cousas que comprião 
a bem». 

Recaiu a escolha no licenciado Manuel Álvares Bar¬ 
radas. Mandou-se chamar o notário André de Moura a 
fim de lavrar a procuração, No Colégio, situado na Rua 
da Carreira dos Cavalos, na Velha Cidade dos Vice-Reis, 
a «solitária Goa» que Tomás Ribeiro cantou em sentidos 
versos e «onde, em jazigo régio, imensa glória dorme» 
— na presença do notário, compareceram «a som da 
campa tangida em Cabido» os dirigentes da Ordem, o 
Padre Mestre Prancicso «o principal nestas partes», o 
Padre Mestre Gaspar, Reitor do Colégio por mandado 
de Francisco Xavier C), o Padre Myce Paulo, o Padre 

{®) Em carta de 20 de Novembro de 1649, dirigida aos 
seus camaradas de Coimbra, escrevia o P.® Baltazar Gago; «Tiene 
este Collegio de Goa de renta 4.000 d.^"», 1.600 de las tierras 
delos pagodes y mesquitas que gentiles y moros veneravam y 
tenian la renta delias pera suas mesquitas deputada y mas 800 
d.^“‘ da renta en la tierra firme y 4.000 d."" aora confirma¬ 
dos por el Rey todas las dadivas que los moros gentiles enbian 
a elRey de portugal y a la Reyna de presente que anno passado 
1.000 d.'í“8 y otras muchas mercedes» {Códice da Biblioteca da 
Ajuda, 49-IV-49, fl, 69; Arcpiivo PoTtugv^a Oriental, fase. V, 
doc. 80, 100, 116). 

Em carta de 13 de Abril de 1632 dirigida ao Padre 
Simão Rodrigues, escrevia S. Francsico Xavier: «j'ai établi rec- 
teur du collège de Goa le père Gaspar Barzée dont 1’obéissance 
et la soumission me sont parfaitement connus.» {Lettres, v. ii, 
pág. 296). 
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Manuel de Morais, o Padre António Vaz, os irmãos Rey- 
mão Pereira, Pedro de Almeida, Cristóvão da Costa e 
Simão da Beira C°). 

E lavrou-se a procuração, conferindo ao licenciado 
Barradas amplos poderes: «todo seu livre e comprido 
poder e mandado especial». 

Ao padre Barzée, que morreu em 18 de Outubro de 1668, 
sucedeu o padre Belchior Nunes o qual escolheu o padre Belchior 
Dias para seu sucessor. Tendo sido anulada, pela Congregação 
dos Padres da Companhia a eleição do padre Dias, foi eleito o 
padre António Quadros, a quem sucedeu o padre Francisco 
Roodrigues em 1666 {Oriente Coíigtóíodo, i e i d. ii). 

(1°) Na Carta Geral do Colégio de Goa, de Maio de 1662, 
dirigida aos Jesuitas de Portugal, lê-se: «Em Goa figurarão 
cinco p.®®. E 27 Irmãos dos quaes o P.® Mestre Paulo e dous 
Irmãos tem cuidado dos meninos, que são cento e quarenta, alpns 
são dos orfãos, E sessenta são índios, 20 e tantos Irmãos estu 
dam latim ao presente. E cerca de 40 moços do Collegio cõ outros 

de fora, daqui a hum anno c5 ajuda de Ds. começarão ouvir 
curas de artes. Também deu o p.® Francisco ordem ao Collegio 
dos meninos os quaes tem aqui a Comp,‘ a cargo, está a sua casa 
junto cõ a nossa mas elles estam separados. qt.“ á conversação 
serão cento p. todos entre português mistiços. E da terra tem 
cuydado delles Miser Paulo.» (Carta Geral do Colégio de Goa, de 
Mayo de 1662, Códice da Biblioteca da Ajuda, 49-iv49, fls. 
147-v.). 

O Colégio de S. Paulo estava a par dos melhores estabele¬ 
cimentos científicos da Europa e nele se instalou a primeira tipo¬ 
grafia da índia, onde se imprimiu o Catecismo composto por 
S. Francisco Xavier e a poesia de Camões dedicada ao Conde 
de Redondo, Vice-Rei da índia, a primeira poesia do épico publi¬ 
cada na imprensa (Teófilo Braga-Camo'es, obra lirica e épica. 
Porto, 1911, p. 746). Era o principal centro de estudos na índia. 
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Serviram de testemunhas, Leonardo Nunes, escri¬ 
vão do Provedor-Mór, e João Dias, morador em São 
Paulo (“). 

As causas referentes ao Colégio eram julgadas pelo 
Tanador-Mór da cidade e ilhas de Goa, de harmonia 
com a Provisão de 5 de Novembro de 1552, na qual se 
determinou também que ele procedesse à feitura do 
tombo das terras cujas rendas passaram para o Colé¬ 
gio. No julgamento das causas devia ouvir o Procura¬ 
dor e das sentenças havia recurso de apelação com efeito 
suspensivo (^^). 

Nesse ano de 1552 a Câmara de Goa apesar de ter 
0 seu procurador efectivo na Corte de Lisboa, enviou 
como procurador especial, João Rodrigues Ribeiro, que 
regressou no ano imediato, como se vê da seguinte Carta 
de El-Rei à Câmara: «Juizes, vreadores, procurador e 
officíaes da cidade de Goa. Eu El-Rey vos envio muito 
saudar. João Rodrigues Ribeiro, vosso procurador, que 
a mim enviastes, me deu vossa carta, e o ouvi em tudo 
0 que da parte dessa cidade me fallou e requereo, por 
virtude dos apontamentos que trouxe, e os vi todos, e 
mandei despachar assi como por agora se pode fazer, 
como vereis por as provisões que leva; e por ser despa¬ 
chado em tempo, que a armada estava já muito prestes 
pera partir, leixou de fazer algüas diligencias que com- 
prião pera seo despacho; e elle requereo tudo muy bem, 
e como compria a bem da cidade. Jorge Rodrigues a fez 
em Evora a 13 de Março de 1558 - Rey». C«) 



Gabinete do Presidente da Relação 


A procuração é reproduzida neste volume, entre os 
documentos. 

(“) Arquivo Português Oriental, fase. 5.', n." 188. 

ArquÁvo Português Oriental, fase. 1.“, n.“ 20. 
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Os Acórdãos da Relação eram assinados por todos 
os Desembargadores, incluindo os que tivessem sido ven¬ 
cidos na decisão, o que foi confirmado por Alvará do 
Vice-Rei de 31 de Maio de 1553. O voto era secreto, 
não podendo constar da decisão quais os Juízes venci¬ 
dos. Mas estes podiam —nos termos do Alvará — 
«fazer em seus sinaes alguma diferença, pequena e 
secreta, pela qual se soubesse que foram de contrário 
voto». 

No mesmo ano, deixou o cargo de Chanceler, Cris¬ 
tóvão Fernandes, sendo nomeado, em substituição, o 
licenciado Gonçalo Lourenço de Carvalho, que acumulou 
as suas funções com as de Juiz dos Feitos, com o direito 
de usar as provisões que o Vice-Rei concedera ao seu 
antecessor por Alvará de 2 de Novembro. 

Pouco antes de cessar o exercício do seu cargo, o 
Chanceler Fernandes deu posse, em 25 de Setembro, do 
lugar de Ouvidor ao licenciado Gaspar Jorge e de Pro¬ 
curador dos Feitos ao Doutor Pero Soares e, em 12 de 
Outubro, de Provedor dos Defuntos, ao licenciado Fran¬ 
cisco Álvares Soares CO- 

Determinando o Regimento do Ouvidor do Crime 
que se devia observar o da Casa de Suplicação de Lisboa 
e preceituando este que a pena de morte só podia ser 
aplicada em decisão cora cinco votos conformes, houve 
dúvidas sobre a execução deste preceito no caso de falta 
ou impedimento dos Desembargadores, por forma a não 
poder reunir o número de cinco. O Vice-Rei, resolvendo 
a dúvida, determinou em Provisão de 3 de Março de 


(“) Arquivo Português Oriental, fase. B.°, n.° 140 e 141, 
(!“*) Livro Vermelho 1° da Relação, fase. 5.°, n.“ 147. 
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1654 que se obsenasse o Regimento da Relação, deci¬ 
dindo-se esses casos cóm três votos conformes C®). 

Em 1556 foi a Relação consultada pelo Governador 
Francisco Barreto acerca da interpretação de algumas 
cláusulas do tratado de paz assinado, anos antes, pelo 
Governador Pedro Mascarenhas com o Mealecão. A res¬ 
posta à consulta, que tem a data de 9 de Outubro desse 
ano, é subscrita pelo Chanceler Gonçalo Lourenço de 
Carvalho, pelos Desembargadores Francisco Alvares, 
Agostinho Fernandes Travassos, Quintino Martins e pelo 
Procurador dos Feitos Jerónimo Rodrigues (^0. Lou¬ 
renço de Carvalho foi, no ano seguinte, nomeado interi¬ 
namente Vedor de Fazenda, na ausência do proprietário 
do lugar, Aleixo de Sousa, que tinha ido a Cochim assis¬ 
tir ao carregamento das naus -- e, em 1556, foi o aludi¬ 
do Chanceler eleito Vereador, sendo reeleito no ano se¬ 
guinte, tendo pedido escusa do lugar C®). 

Nesse ano de 1556, constando ao Governador que 
estavam sem andamento muitos processos por ausên¬ 
cia das partes, determinou por alvará de 20 de Outubro 
que se procedesse à justificação da ausência e, verifi¬ 
cada ela, se constatasse nos processos; nos pleitos em 
que 0 Procurador da Coroa fosse réu, os autos deviam 
aguardar até que os autores comparecessem e requeres¬ 
sem 0 andamento. Foi criado, nessa altura, o cargo de 
executor das sentenças a favor da Fazenda, com o com¬ 
petente Regimento C®). 


f0) Arqmo Português Oriental, fase. B.", n." 147. 

pq Arquivo Português Oriental, fase, 6.°, n.® 163. 

( 18 ) Liwo dos Acórdãos da Câma/ra de Goa de 1665,, fl. 58. 

(“) Arquivo Português Oriental, fase. 6.“, n.” 175 e 176. 


^Por alvará de El Rei de 15 de Março de 1557 foi 
proibido aos Governadores concederem revista em alguns 
pleitos e darem privilégios (^“). 

Alguns meses depois, discutiu-se na Relação se, na 
falta ou impedimento dos Desembargadores, ficavam sem 
andamento os processos em que fosse parte a Coroa e 
Fazenda, visto o Procurador dos Feitos não poder 
votar nesses processos. Após longa discussão, foi pro¬ 
ferido 0 seguinte assento: 

«Assentou-se nesta mesa da Relação que nos feitos 
em que El Rey Nosso Senhor não for auctor nem reo, 
posto que por mercê de Sua Alteza se faça a demanda, 
vote seu procurador, como não fôr procurador em causa. 

Em Goa, 7 de Julho de 1557 — Gondiçakes, Jaques, 
Augustiüs Licenceates (^0 • 

É 0 primeiro assento registado. 

Tendo-se deteriorado, pela acção do tempo, o livro 
do registo dos assentos e provisões da Relação, foram 
os registos copiados em fins do séc. xvi, em novo livro 
de capa de veludo vermelho, que se intitulou o «Livro l.“ 
vermelho da Relação». 

Foram, nessa altura, promulgadas algumas medi¬ 
das no sentido de favorecer a expansão da fé católica. 
Assim, por carta de El-Rei de 15 de Março de 1557 foi 
determinado que os escravos convertidos ao catolicismo, 
pertencentes a mouros e hindus, não podiam continuar 
sob 0 domínio destes e deviam ser vendidos aos cris¬ 
tãos Por ordem de 25 de Julho desse ano, proibiu 
0 Governador aos Ourives, feitores, tesoureiros, alrao- 


(*“) Arquivo Português Oriental, fase. 6.", n,“ 184. 

(21) Livro vermelho, 1." da Relação, fl. 28. 

(22) Arquivo Português Oriental, fase. B.°, n.” 185, 
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xarifes, contadores, rendeiros das alfândegas e de 
quaisquer outras rendas, julgadores, escrivães, tabeliães 
e outros oficiais de justiça e de fazenda, que servissem 
em Goa e todas as fortalezas com hindus ou maometa¬ 
nos em cousas do seu ofício, sob pena de expulsão do 
cargo 

Continuaram estas medidas no governo do Vice-Rei 
D. Constantino de Bragança, nomeado em 1558, com atri¬ 
buições — concedidas por Alvará de El-Rei de 4 de 
Março desse ano— para prover todos os ofícios de 
vara, como Ouvidores, meirinhos, alcaides, escrivães e 
tabeliães, tanto em Goa como nas outras fortalezas e 
cidades, bem como prover os cargos de Ouvidores por 
três anos ou menos, conforme entendesse mais conve¬ 
niente C*). 

E, prosseguindo nesta orientação, determinou o 
Vice-Rei que, os escravos, comprados por hindus ou 
maometanos em terra portuguesa, fossem considerados 
livres, sem indemnização, mas se fossem adquiridos em 
território estrangeiro e se baptizassera em terra portu¬ 
guesa, fossem vendidos em leilão, sendo o produto entre¬ 
gue ao respectivo senhor C'). 

Em Março de 1559 foram publicados alguns Alvarás 
Régios no mesmo sentido, permitindo-se a admissão à 
herança dos hindús que morressem sem filhos, às mu¬ 
lheres e filhas que se convertessem ao cristianismo e, 
no caso de não se converterem, aos parentes mais che¬ 
gados; ordenou-se que fossem entregues ao Colégio de 
S. Paulo os órfãos menores de 14 anos, para aí serem 


(«) Arquivo Portuguk Oriental, fase. 6.“, n.“ 196. 

(«*) Arquivo Português Oriental, fase. 6,° n.“ 247. 

(28) Arquivo Português Oriental, fase. 6,“, n." 278. 
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baptizados e instruídos; concedeu-se aos convertidos os 
previlégios dos moradores portugueses; proíbiu-se que 
0 dinheiro dos órfãos fosse entregue aos brâmanes 
ou outros infiéis, determinou-se que os filhos dos infiéis 
que se fizessem cristãos herdassem dos seus pais, após 
a morte destes, segundo os preceitos das Ordenações 
foram proibidos os ídolos e devaMas nas ilhas de Goa 
e determinou-se que fossem punidos com prisão para as 
galés e perda de toda a fazenda para as obras da Igreja 
de S. Tomé os que impedissem os hindus e maometanos 
de se converterem à religião católica. 

O mesmo Vice-Rei, em Alvará de 25 de Maio de 
1559, determinou que o Ouvidor Geral Henrique Jaeques, 
que também exercia o cargo de Juiz dos Feitos, despa¬ 
chasse todos os feitos cíveis da Coroa pendentes no seu 
juízo; nas questões que excedessem a sua alçada, podiam 
as partes agravar para o Vice-Rei e os processos crimes, 
em que o Procurador da Coroa fosse parte e que exce¬ 
dessem a alçada do Ouvidor, seriam despachados pelo 
Ouvidor com o Vice-Rei C’)- 

Tendo subido ao trono o Rei D. Sebastião, a Câmara 
de Goa encarregou o Secretário do Estado Pedro de 
Alcáçova Carneiro de prestar obediência ao novo Rei, 
0 que a Rainha Regente agradeceu em Carta de 22 de 
Março de 1560, nos termos seguintes: «Depois de vos 
ter escrito as cartas que vereis, estando as naos pera 
partir recebi hõa carta vossa, que vinha na nao fra- 
menga, em que me dais conta dos serviços dessa cidade, 
e da vontade que todos os moradores delia tem pera 
todas as cousas do meu serviço, o que entendi mais par- 


(28) Arquivo Português Oriental, fase. 6.“, n." 28B e 286 
(27) Arquivo Português Oriental, fase. 5.°, n." 298. 
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ticularmente por Pedro d'Alcaçova Carneiro, que era 
vosso nome me offereceo e prestou a obediência que 
sempre essa cidade teve e guardou a El-Rey meu senhor 
e avô, que santa gloria aja, que vos agradeço, corao he 
razão e requerem tão bons desejos e disso terei a lem¬ 
brança que elles merecera, pera no que com razão me 
requererdes folgar de vos fazer mercê e a mesma tenho 
por certo que o Viso Rey meu mui amado sobrinho 
tem, assy por lho eu encommendar quando daqui foi, 
como agora em particular, e que com essa cidade terá 
aquella conta que se requere, e ás pessoâs da gover¬ 
nança delia fará as honras que elles por suas pessoas 
e pollos cargos que tem, merecem; e que os agravos 
que era uma vossa carta raostraes, se converterão em 
muitos contentamentos; e porque eu o receberei em me 
escreverdes sempre, como o fazieis a El-Rey meu se¬ 
nhor e avô, que santa gloria aja, as cousas que vos pare¬ 
cerem meu serviço, vos encomendo muito que o façaes 
assy. E ao mais da vossa carta, não ha por agora lugar 
de vos responder, por as naos estarem pera partir, mas 
faloey, prazendo a Deos, para o anno que vem». ( 2 ®). 

Em 1562, por Alvará de 4 de Abril, determinou 0 
Vice-Rei Conde de Redondo, ouvido 0 parecer da Rela¬ 
ção, que fosse proibida a prisão por dívidas inferiores 
a vinte pardaus(^®). 


p®) Arquivo Português Oriental, fase l.°, n." 30. 
po) Arqui/üo Português Oriental, fase, S.Vn." 416. 


IX 


A competência fixada ao «Pai dos Cristãos C) para 
decidir causas de pequeno valor provocou descon¬ 
tentamentos, por que obrigava os litigantes a 
deslocarem-se das aldeias para as cidades onde os «Pais 
dos Cristãos» funcionavam, a fim de decidirem litígios 
de insignificante importância. 

Tendo 0 Arcebispo de Goa representado sobre 0 
assunto, foi ouvido 0 Tribunal da Relação que em As¬ 
sento de 12 de Maio de 1563 resolveu confiar 0 julga¬ 
mento desses pleitos, era cada freguesia, a um dos mor- 


(1) 0 «Pai do 3 Cristãos» era 0 juiz privativo dos indígenas 
cristianizados. Em carta endereçada ao padre Mirão, em 6 de 
Dezembro de 16BS, escrevia 0 padre António Quadros: «E tem 
cada região destas hü pay dos christãos portugueses q tem cuidado 
de os defender e julgar suas demandas ê cousas poucas e castigabs 
quãdo he necessário e asi doutrinar os christãos» {Códice da Biblio¬ 
teca da Ajuda, es. 49-IV-49, fls.226). 

As Instruções ao Pai dos Christãos foram redigidas pelo 
P.ü Alexandre Valignaus, Visitador da Província dos Jesuítas 
na Índia. 
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domos da Igreja ou Confraria, com audição das partes, 
cristãos ou não cristãos, sem recurso nas causas de 
valor não excedente a três tangas. Este assento foi con¬ 
firmado por Alvará do Vice-Rei de 20 de Junho de 

1563 0. 

E outros dois Alvarás da mesma data determi¬ 
naram que os deliquentes, cristãos ou não cristãos, reme¬ 
tidos pelas autoridades eclesiásticas ao Ouvidor Geral 
não podiam ser condenados em penas de sangue, mas 
apenas em degredo temporário; as autoridades eclesiás¬ 
ticas não as podiam conservar em seu poder mais de 
três dias, devendo nesse prazo fazê-las apresentar ao 
Ouvidor Geral e as mulheres hindus, convertidas ao cris¬ 
tianismo, tinham direito à meação dos bens do casal (0. 

Na monção de 1563 queixou-se a Câmara de Goa a 
El-Rei da violação de um dos seus privilégios, o de pro¬ 
ver por escolha os cargos de juízes ordinários, juízes 
dos órfãos e oficiais da Cidade, sucedendo por vezes 
que vinham de Lisboa indivíduos, geralmente incompe¬ 
tentes, já nomeados para esses lugares, contra os pre¬ 
ceitos do Foral da Câmara. 

A esta representação respondeu El-Rei em carta 
de 10 de Março de 1564: «quanto ao que me pedis que 
a Cidade está em sua posse em os cargos de Juizes dos 
Orphãos delia andarem em cidadãos e não em leterados, 
pera o que dais algüas rezões, pode-las-eis apresentar 
ao Viso Rey Dom Antão, a quem mandei dar lembrança 
e que elle proverá nisso como achar melhor». 

Na mesma monção propoz a Câmara a El-Rei 
reunir em Goa, periòdicamente, representantes das 


(^) Arquivo Português Oriental, fase, 6.', n." 416. 

(®) Arquivo PortugiÉs Oriental, fase, 6.“, n.“'' 426 e 427. 
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cidades da índia, numa assembleia ou congresso de pro¬ 
curadores. 

A sugestão não mereceu aprovação de El-Rei pois 
em carta de 23 de Fevereiro de 1563 dizia: «O que 
apontaes de se deverem d’ajuntar nessa cidade os pro¬ 
curadores das cidades dessas partes pera praticarem o 
que cumprir ao bem das cousas delias, me pareceo 
escusado, porque quando nos parecer deverdes-me lem¬ 
brar algüas cousas em geral, o fareis como costumais, 
e sendo particulares as apontareis também» (*). 

Em carta ao Vice-Rei, de 8 de Abril de 1565 notava 
El-Rei que nem sempre as pessoas escolhidas pela Câ¬ 
mara tinham sido de reconhecida competência e reco¬ 
mendava que 0 cargo de Juiz dos órfãos fosse sempre 
provido em letrado. 

Para executar as ordens de El-Rei sem ferir os pre- 
vilégios da Câmara, convocou o Vice-Rei no dia 14 de 
Outubro de 1565 os Vereadores e apresentando-lhes a 
carta de El-Rei pediu que a escolha do Juiz dos órfãos 
recaísse em letrado. 

A Câmara reunida em 17 de Outubro do mesmo 
ano, deliberou nos termos seguintes: 

«Estando em camara, pelo vereador D. João Lobo 
foi dito que no sabbado passado o Viso Rey os mandára 
chamar e entre outras cousas dissera que El-Rey na- 
quelle anno lhe escrevera mandando e muito encomen¬ 
dando que na cidade ordenasse e fizesse juizes dos 
orphãos que fossem leterados; que elle Viso Rey não 
queria tirala de sua posse e por isso lhe lembrava e 
pedia que na eleição que ora se fizesse, os quizesse fazer 
leterados; e que polo responderão a S. Senhoria com algu- 

(<i) Arquivo Português Oriental, fase. l.“, n.® 89, 
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mas razões e a principal foi que maiidarião ajuntar a 
V.V, Mercês e lhes darião disso parte, e com seu parecer 
responderião; e que pera isso erão junctos, pedindo-lhe 
0 que quizessem praticar pera se lhe dar resposta, pondo 
diante quanto isto importava. E ouvida por todos a dita 
pratica, depois de por todos ser praticada, assentarão 
que este caso era grande, e que muito tocava todo este 
povo, e havia muitas rezões que dar, que darião por es- 
cripto para se apresentarem a S. Senhoria, por onde 
nenhu caso se devia consentir tal; antes a cidade devia 
estar em sua antiga posse de mais de cincoenta annos 
a esta parte, no qual tempo ella fez suas eleições e esco¬ 
lheu dos cidadãos pessoas que servirão este cargo de 
juiz dos orphãos, e até agora todos derão tão boa conta 
delles e de sua fazenda, que nunca se perdeo a valia de 
hum pardao, e as orphãs foram casadas e amparadas 
sem faltar nada; porque como todos o fazem por ser- 
visso de Nosso Senhor, e sem nenhú outro interesse, 
porque os outros que os succedem fação o mesmo por 
suas mulheres e filhas, trabalhão por ser de bem era 
melhor; e tirando-se esta jurisdicção á cidade, entre¬ 
gando-se a homens casi estrangeiros, que virão de fora, 
seria de grande mapa pera os fidalgos, cavaleiros, 
gente nobre que tem filhas e molheres môças, e que cada 
dia se offerecem e morrem por serviço de Sua Alteza; 
porque esta só rezão bastará pera cada um se poupar 
e não fazer o que té agora fizerâo offerecendo suas vidas 
polo acrescentamento do seu estado. E posto que El-Rey 
Nosso Senhor escrevesse a S. Senhoria, o que diz não 
he cousa nova, porque já os annos passados o fez, e a 
cidade lhe escreveo e apontou algumas rezões per onde 
se não devia dar á execução seu mandado, e S. A. escre¬ 
veu 0 anno passado á cidade que as apresentasse ao 
sr. V. Rei, e elle proveria nisso como lhe melhor pare¬ 


cesse; e já que isto assim era devia de a ouvir, porque 
são tantos os inconvenientes de serem juizes leterados, 
que de necessidade S. Senhoria havia de mandar o con¬ 
trário; e que pois S. A. concedia aos defuntos que cada 
hum podesse por seu testamento deixar sua fazenda a 
quem quizesse, como necessária a este povo, que cada 
dia está morrendo polo servir, elegerem pae a seus filhos, 
quanto mais que nos juizes dos orphãos não fazem fira 
as sentenças que dão, porque vão á mór alçada, onde 
podem ser emendadas as que disso tiverem necessidade». 

Não concordou, pois, a Câmara em abdicar dos seus 
privilégios acrescentando: «porque alem ser assy justiça 
polo grande amor que lhe todos tem; e que S. Senhoria 
pode ver nas devassas, que lhe tiravão e tirão dos juizes 
dos orphãos, as culpas que lhe acharão, e tãobem veja 
nos provedores dos defuntos, em muitos que forão, a 
conta que derão de sua fazenda; e que a cidade, os eleitos 
que faz e busca são dos principaes delia, os quaes, haven¬ 
do leterados na terra, casados, e taes que devão servir 
estes cargos, elles os enlegerão parecendo-lhes bem, por¬ 
que 0 intento dos moradores não he outro senão da segu¬ 
rança e da onra das orphãs e viuvas onradas, de suas 
pessoas e fazendas. E pelo assy todos concordaram e 
assentaram aqui» (®). 

Este protesto foi atendido, continuando a. Câmara 
a eleger os Juízes dos Órfãos, tendo representado a 
El-Rei contra o facto de os Governadores aplicarem os 
dinheiros dos órfãos para despezas do Estado, chegando 
a ordenar empréstimos, apesar de no Regimento dos 
Juízes dos Órfãos se preceituar que só a este magistra¬ 
dos pertencia a administração dos referidos dinheiros. 


(®) Livro da Câmara de Goa, fl. 60. 
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A Câmara acusava o Ouvidor Geral, o Provedor-Mór 
dos Defuntos, o Juiz dos Feitos e os Juízes da Cidade 
de fazerem o serviço das audiências em suas casas, o que 
a lei não permitia. E terminava por solicitar uma devas¬ 
sa a estes funcionários e pedir que se legislasse no sen¬ 
tido de toda pessoa sem herdeiros na índia poder 
escolher testamenteiro cora direito a arrecadar a sua 
fazenda. 

Também a Câmara alvitrava a extinção de todos 
os cargos de juízes, exceptuando-se o Ouvidor Geral, 
0 Provedor-Mór dos Defuntos e o Procurador dos Feitos, 
mas El-Rei não aceitou o alvitre, respondendo «que agra¬ 
decia muito a lembrança, mas proveria como lhe pare¬ 
cesse melhor em seo serviço». 

Em 9 de Dezembro de 1565 elegeu a Câmara mais 
um tabelião de notas, além dos quatro já existentes na 
cidade, atendendo às queixas do povo «de que era mal 
servido dos tabeliães das notas; porque os quatro que 
havia (que erão da sua dada) não bastavão pelo muito 
crescimento que nelle ouve depois que se fizerão, que 
passava de trinta e tantos annos, e os tratos e contrac¬ 
tos dos homens erão muito grandes e principalmente nas 
monções havia muita opressão; que sobre isto havião 
falado ao Sr. V. Rey que raandára pera isso passar por¬ 
taria, que fora embargada na chancelaria pelos quatro 
tabeliães que já havia, de que correra demanda e fora 
sentenceada a favor da cidade». Para este cargo foi eleito 
André Ferreira, moço de El-Rei. 

A Câmara resolveu tornar de carácter vita¬ 
lício 0 cargo, que era de comissão trienal, de inquiridor, 
distribuidor e contador dos juízes ordinários, a reque¬ 
rimento de quem exercia essas funções e que solicitara 
essa medida invocando os inconvenientes duma nomea¬ 
ção temporária: «pera bem da justiça e segredo delia 


era mui prejudicial andarem de tres em tres annos, por¬ 
que quando os officiaes começam a entender alguma cou¬ 
sa, então acabavão e por isso El Rey D. João mandara 
a D. Affonso de Noronha que assy provesse todos os 
officiaes de justiça, e que só ficaram os enqueredores 
que 0 não eram». 

Em provisão de 10 de Julho de 1566 dizia o Vice- 
-Rei: «por informações que tinha lhe constara que dos 
christãos e gentios da terra, quando ficavam filhos e he¬ 
ranças, tudo se sonegava e não vinha á arrecadação, por 
não haver pessoa que disso se encarregasse e portanto 
mandasse que a camara elegesse um cidadão honrado 
que servisse de juiz dos orphãos de todos os christãos 
e gentios da terra da ilha de Goa e annexas, assi e de 
maneira que servião os outros juizes dos orphãos da 
cidade». A Câmara, era sessão de 24 do mesmo mês, 
elegeu Ambrósio da Silva (“). 

Na sessão da Câmara de 27 desse mês, foi presente 
uma carta do Ouvidor Geral Francisco Marques Bote¬ 
lho na qual dizia: «por não haver na cidade casa para 
prisão, como convinha á nobreza delia, quando houvesse 
de se prender alguns homens nobres, com o parecer do 
Vice-Rei mandara fazer uma grande e formosa, de dois 
sobrados e muito gasalhadora pera se aposentarem as 
ditas pessoas e outras de menor qualidade e terem lugar 
largo onde podessem estar, como Suas mercês sabião e 
tinham visto e por ser a obra mui grande e proveitosa 
ao povo, pera não padecerem detrimento como dantes 
padeciam, lhe faltasse despeza pera a acabar, lhes pe¬ 
dia que do dinheiro das rendas do concelho o quisessem 
ajudar com aquillo que lhes bem parecesse pera isso». 


( 0 ) lAwo da Câmm de Goa, fl. 71. 
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A Câmara, achandao justo o exposto nesta carta, 
deilberou contribuir com trezentos pardaus, ficando a 
deliberação sujeita à confirmação do Vice-Rei. 

Em 7 de Setembro de 1565 assumiu o Governo da 
índia 0 Conde de Redondo D. Francisco Coutinho, que 
sucedeu a D. Constantino de Bragança. Ao Conde de 
Redondo sucedeu o Governador João de Mendonça e, a 
seguir, 0 Vice-Rei D. Antão de Noronha, que cessou de 
exercer as suas funções aos 10 de Setembro de 1568. 

Uma das mais notáveis Provisões deste Vice-Rei foi 
a de 15 de Maio de 1567, referente ao adultério das mu¬ 
lheres cristãs. Era grande o número das mulheres que 
cometiam o adultério excitadas pela ardência do clima 
e encontrando facilidade na ausência dos maridos nas 
armadas e nas lutas contra os muçulmanos. Para evita¬ 
rem a mortte, acolhiam-se nas Igrejas até encontrarem 
asilo nos coutos destinados aos criminosos em Pangim, 
Cananor e Damão. Mas era inconveniente para a vida 
religiosa a permanência destas mulheres nas Igrejas; 
determinou o Vice-Rei pela citada Provisão que essas 
mulheres pudessem requerer ao Ouvidor Geral para as 
mandar depositar em casa de homem casado e honesto, 
até poderem seguir para o couto de Damão ou Cananor. 
O couto de Pangim foi extinto pela mesma Provisão. 

No governo de D. Antão de Noronha e nesse ano 
de 1567 reuniu-se na índia, sob a presidência de D. Gas¬ 
par de Leão, primeiro arcebispo de Goa, o Primeiro Con¬ 
cílio Provincial, na Sé de Goa, sendo votadas várias me¬ 
didas, de natureza civil e aclesiástica, com o fim de pro¬ 
mover 0 aumento de cristandade. Tomaram parte no 
Concílio 0 Prelado de Moçambique, o Bispo de Malaca, 
por seu procurador, os Superiores das Ordens Religiosas 
de S. Domingos, S. Francisco e Jesuitas, e alguns dou¬ 
tores e mestres de teologia, cânones e leis. 


Com 0 parecer dos Desembargadores da Relação, 
publicou 0 Vice-Rei a Provisão de 4 de Dezembro de 1567, 
de harmonia com os votos do Concílio, ordenando a 
expulsão das terras portuguesas dos cagis mouros, prè- 
gadores hindus, zoixis, ioguis, feiticeiros, sacerdotes das 
devalaias e «todo aquele que tivesse oficio de religião 
profana», sob pena de serem cativos para o serviço da 
Ribeira. 

Pela mesma Provisão foi proibido o proselitismo em 
favor de qualquer outra religião além da católica, não 
podendo o mouro converter o hindu para a sua religião 
ou vice-versa, sob pena de degredo para o serviço da 
Ribeira. Proíbiu-se a existência de devalaias, árvores ou 
símbolos «destinadas ao culto gentílico»; nas mesquitas 
não foi permitido invocar Maomé; abolidas as festas 
pagãs como a de arequeira e a cerimónia do satti, já 
proibida por Afonso de Albuquerque; proibido acender 
candeias em lugares destinados ao «culto dos ídolos», 
untá-los com azeite ou sândalo ou pÔ-lo na testa, à excep- 
ção das linhas brancas do ombro à cintura, sob pena de 
cinco anos de degredo. 

Abolida a poligamia; os que estavam casados com 
mais de uma mulher, deviam conservar só a primeira 
«que era a verdadeira», deixando as outras, sob pena 
de cinco anos de degredo. 

Convertendo-se algum infiel casado, o cônjuge não 
convertido seria depositado, devendo em prazo que llie 
fosse marcado declarar se desejava converter-se ou aban¬ 
donar 0 convertido, desistindo do direito matrimonial 
para este realizar novo casamento. 

Os órfãos de pais convertidos ou infiéis deviam ter 
um tutor cristão, nomeado pelo Juiz dos órfãos. 

Teriam direito à meação as mulheres casadas que 
se convertessem, excepto no caso de contrato antenup- 
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ciai; se o marido fosse polígamo, só a primeira mulher 
teria direito à meação; as outras, aos alimentos e os 
filhos a subsídio até à idade de se poderem sustentar 
com 0 seu trabalho. 

Determinou-se a preferência em igualdade de cir- 
cunstâcias aos cristãos convertidos, nos arrendamen¬ 
tos das várzeas das comunidades, sendo proibido o arren¬ 
damento aos não cristãos. 

Nas licenças concedidas para navegar, mencionar- 
-se-ia a proibição de importar escravos não cristãos 
(para não aumentar o número dos infiéis) e no caso de 
importação seriam vendidos aos cristãos e não havendo 
compradores cristãos, aos súbditos portugueses, sob 
pena de multa de dez pardaus. 

Foi proibido o confisco das fazendas dos cristãos 
convertidos, a residência destes com infiéis, não podendo 
os cristãos ter criados infiéis, excepto os de estrebaria, 
não sendo permitido a estes últimos cerimónias das suas 
religiões. 

Fixaram-se residências aos mouros em determi¬ 
nados bairros, proíbindo-se a visita à casa deles das 
mulheres e moços cristãos sem seus senhores; os hindus 
podiam viver em qualquer bairro, mas as suas casas 
deviam possivelmente ser contíguas com as dos outros 
hindus. Aos judeus foi expressamente proibido residir 
em terra portuguesa, sob pena de escravidão, tendo a 
pena de multa de cem pardaus os capitães dos navios 
em que os judeus tivessem vindo até à índia. 

Nenhum infiel podia exercer ofícios públicos como 
os de escrivão, naique, recebedor, perpatim, intérprete, 
procurador, solicitador em juízo, corretor ou outro 
nem era permitido aos cristãos de Goa ou Baçaim dar 
as suas terras em arrendamento aos hindus e mouros, 



A fachada da Basílica de Bom Jesus onde repousa o corpo 
de S. Francisco Xavier. Foi sagrada em 1605 
por D, Fr, Aleixo de Menezes 
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que não podiam, também, adquirir dinheiro por inter¬ 
médio do Juiz dos órfãos, sob pena de prisão. 

Foi também atendido, na citada provisão, o voto 
do Concílio no sentido de as causas de pequeno valor 
entre os novos convertidos serem julgadas em processo 
oral, sem as delongas e formalidades do processo 
escrito. 

Igualmente o Vice-Rei determinou, de harmonia 
com 0 solicitado pelo Concílio, que se elaborassem listas 
de hindus e mouros, em cada freguesia de Goa, Baçaim, 
Cochim e Malaca, devendo cada lista conter cem nomes 
e metade desses indivíduos deviam ir, alternadamente, 
nas tardes dos domingos, ouvir a doutrina cristã, ensi¬ 
nada por um padre nomeado pelo Prelado, sob pena de 
multa de uma tanga pela primeira falta, duas tangas 
pela segunda e três tangas pela terceira, multas que re¬ 
verteriam a favor de quem os acusasse, sendo executa¬ 
dos pelas justiças civis. 

A mesma provisão proibiu importar escravos de ter¬ 
ras estranhas, sem a prova de estarem legalmente cati¬ 
vos, conforme os cinco requisitos declarados pelo Concí¬ 
lio: ser filho de escrava; ser conquistado em guerra 
pelo inimigo; ter-se vendido, sendo livre, nos termos do 
direito; ter-se vendido por extrema necessidade e ter 
sido comprado na sua terra onde foi vendido por ter 
cometido crime que o tornasse escravo. 

D. Antão de Noronha cessou de exercer as suas 
funções aos 10 de Setembro de 1568. E nessa data entre¬ 
gou 0 Governo a D. Luís de Ataíde, seu sucessor, que 
veio investido de grandes poderes, com jurisdição ampla 
sobre pessoas de todas as condições sociais, podendo, em 
matéria criminal, decretar a pena de morte sem recursp. 
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Tinha a faculdade de ordenar as nomeações para 
todos os cargos, transferir os Capitães das Fortalezas e 
passar cartas de emancipação e legitimação. 

A Câmara de Goa, reunida em 15 do mesmo mês, 
para escolher os juízes para as freguesias, nos termos 
do Concílio, tomou o seguinte assento: 

«Presentes o capitão, vereadores, juizes e officiaes. 
— Por Manoel Affonso Ferreira, procurador da cidade 
foi dito que o Santo Sinodo entre outros decretos que 
ordenara pera bem e prol da christandade, fôra um 
que se elegessem juizes nas freguesias desta Ilha pera 
determinarem as causas dos moradores até certa con¬ 
tia, 0 que 0 sr. Viso-Rey houvera por bem, e que mandou 
passar carta em nome d’El Rey nosso senhor com outros 
capitulos (0 e mandou que em camaras polos officiaes 
delias fossem eleitas as pessoas que avião de servir os 
taes cargos, como verião pelo treslado do capitulo, que 
aqui mandarão tresladar, que é o seguinte; 

B assi ordeno que em cada freguesia pela Ilha de 
Goa se eleja polos vereadores hum Portuguez que averá 
juramento da camara pera conhecer da gente da terra 
até contia de tres pardaos xerafins sómente e assi jul¬ 
gará de injurias leves, assi verbaes como quaesquer ou¬ 
tras, como não forem ferimentos ou pisaduras sangui¬ 
nolentas, e sem escreverse algüa cousa verbalmente os 
despache sem appellação nem aggravo, e o que mandai 
se cumprirá; e depois de julgada a divida, o que tornar 
a citar perderá dous pardaos pera a parte, nos quaes 
0 executará o julgador, perante quem for a segunda vez 
demandado, por certidão do primeiro juiz porque lho 
certifique. E mando aos juizes e justiças da cidade que 


(^) Eeferência à citada Provisão de 4 de Dezembro de 1657. 


até esta contia não se entremettão a conhecer entre a 
dita gente; e se a contenda fôr com homem da terra, 
que não seja da freguesia do autor, se seguirá no foro 
do reo. 

Por bem do qual elle já tinha feito lembrança pera 
esta eleição se fazer e V. V. Mercês mandarão que elle 
fosse aos conventos de S. Paulo e S. Domingos pedir 
aos Provinciaes delles, que, pois tinhão a administração 
das ditas freguesias e sabião e conhecião os Portuguezes 
nellas moradores, lhe mandassem informação dos que 
lhe parecessem suficientes pera os taes cargos; e que o 
vigário de S. Domingos já tinha mandado por dous pa¬ 
dres nomeados, certas pessoas a saber: pera Sta. Bar¬ 
bara, Affonso Maldonado, e pera a de Santa Cruz, João 
Soeiro, pera a de S. Miguel, Simão Affonso e pera a de 
Santa Maria Magdalena, Francisco Alves. E porque já 
estes estavão nomeados lhes pedia que, pois era pera 
beneficio e proveito da gente pobre da terra, os man¬ 
dassem chamar e lhes encomendassem a administração 
da justiça, pera a conservação delles. O que visto e achan¬ 
do-os a camara idoneos e a bem da gente das freguesias, 
por escusarem vir á cidade, no que perdião sua fazenda 
e trabalho, sendo mandados chamar e sendo presentes, 
por virtude do dito capitulo do Sr. V. Rey, os ouverão 
por eleitos e lhes encomendarão que por serviço de Deos 
nosso senhor e de S. A. trabalhassem pelos aquietar e 
conservar pera que escusassem demandas e divisões. E 
tomaram juramento até Janeiro de 1570.» 

Em Alvará de 10 de Novembro de 1568 ordenou o 
Vice-Rei ao Ouvidor Geral Francisco Marques Botelho 
a compilação, em livros a conservar na Ouvidoria, das 
leis e alvarás régios, dos vice-reis e dos governadores, 
trabalho que devia ser feito por dois escrivães e assinado 
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pelo Ouvidor, sendo os documentos compilados havidos 
por autênticos. (®) 

No ano seguinte (1569), foram publicados mais 
diplomas merecendo referência especial: o Alvará Régio 
de 22 de Março confirmando as deliberações do Concílio ; 
a Provisão de 10 de Junho nomeando executor para as 
dívidas da Fazenda; a Provisão de 7 de Julho isentando 
de direitos aduaneiros as roupas importadas para o ves¬ 
tuário dos novos convertidos e o Alvará do Vice-Rei de 
29 de Outubro regulando a fiscalização dos direitos de 
venda dos cavalos trazidos de Ormuz. 

Outros Alvarás Régios se seguiram em 1570: o 
de 2 de Março, estabelecendo a liberdade do tráfico de 
pimenta, drogas e especiarias; o de 20 de Setembro, con¬ 
cedendo cartas de navegação aos reis cristãos que favo¬ 
reçam a cristandade; o de 22 de Setembro, libertando 
os novos convertidos do pagamento de dízimos durante 
quinze anos, a contar da data da conversão. Este Alvará 
foi confirmado por outro de 6 de Março de 1571. 

Em Provisão de 8 de Abril de 1571, datada de Ba- 
nastarim, o Vice-Rei D. Luís de Ataíde determinou que 
fossem aplicadas para as despesas de construção da mu¬ 
ralha ao longo do rio, do lado oriental da ilha de Goa, 
as penas pecuniárias impostas pelas justiças civis. 

Na monção de 1571, El-Rei D. Sebastião desejando 
melhorar as condições da administração determinou que 
duas alçadas percorressem o continente e uma fosse en¬ 
viada para a índia. Esta última, que embarcou em Lis¬ 
boa na monção de 1571 era presidida pelo Doutor Car¬ 
neiro Rangel, Desembargador do Paço e dela faziam 
parte o Chanceler António Cerqueira, o Corregedor An- 


(®) Arqwiw Português Oriental, fase. 6,“, n," 666. 


dré Fernando Fiel, o Desembargador adjunto Francisco 
de Frias, um meirinho e um escrivão. 

As atribuições da Alçada eram fixadas no Regi¬ 
mento de 3 de Março de 1571, podendo recorrer, em 
casos omissos, aos Regimentos do Regedor da Casa de 
Suplicação e aos Regimentos do Desembargador do Paço, 

No Regimento de 3 de Março expressamente se 
recomendou ao Presidente da Alçada que favorecesse, em 
tudo 0 que pudesse, a conversão dos infiéis. Também se 
determinou que no caso de morte ou impedimento do 
Presidente, seria substituído pelo Chanceler Cerqueira. 

A Alçada devia sindicar os magistrados e oficiais 
de justiça, funcionários de Fazenda, Capitães das For¬ 
talezas, Vice-Reis e Governadores, até D. Luís de Ataíde, 
inclusivé. 

No mesmo ano foi nomeado Vice-Rei D. António 
de Noronha, com jurisdição e alçada fixadas na Carta 
Patente de 22 de Janeiro de 1571. 

O novo Vice-Rei era portador de várias Provisões 
e Alvarás. As Provisões fixavam o ordenado do Presi¬ 
dente da Alçada Carneiro Rangel, isentavam algumas 
pessoas principais de Ormuz do encargo de aposenta¬ 
doria, determiinavam que nos cargos ocupados pela gente 
da terra fossem preferidos os que se convertessem, orde¬ 
navam que as terras fossem dadas em arrendamento 
aos cristãos abonados e aos que se convertessem man¬ 
davam dar roupa, à custa da Fazenda Nacional, para 
se baptizarem. 

Entre os Alvarás destacam-se: o de 7 de Fevereiro 
de 1571 concedendo à cidade de Chaúl o direito de poder 
apresentar os Juízes dos órfãos de três em três anos; o 
de 14 do mesmo mês e ano proibindo ao Provedor dos 
Defuntos era Ormuz intervir na fazenda dos infiéis; o 
de 1 de Março tornando extensivos a todos os territórios 
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da índia as previsões a favor da conversão; o da 2 
de Março destinando o produto das penas pecuniárias 
impostas pela Alçada à Casa dos Cateeúmenos, de 
Cochim; o de 6 de Março providenciando acerca da 

edificação e reparo das igrejas. 

As primeiras providências do Vice-Rei, logo que 
assumiu o exercício das suas funções, foram as de regu¬ 
lar a forma de cobrança das dívidas à Fazenda e das 
terras das devalaias, ainda sonegadas; e no ano de 1B72 
celebrou tratados de paz com Idal Shah. 

Em 30 de Abril de 1572 prestou juramento na Rela¬ 
ção perante o Vice-Rei e o Chanceler, o licenciado Aleixo 
Dias Falcão, nomeado Desembargador do mesmo Tribu¬ 
nal. Prometeu «bem servir nos feitos que lhe fossem 
cometidos pelo Viso-Rey guardando o serviço d’Bl-Rey 
e ás partes sua justiça.» (“) 

Em Junho desse ano adoeceu o Vice-Rei. E não que¬ 
rendo 0 serviço em atrazo, por ordem de 16 do mesmo 
mês determinou que o Ouvidor Geral António Correia 
e os Desembargadores fossem à prisão do Tronco dar 
audiência aos presos, ordenando, como se o Vice-Rei esti¬ 
vesse presente, que fossem soltos os que o merecessem, 
perdoando os que não estivessem implicados em casos 
graves .A estes, as penas seriam comutadas com equi¬ 
dade. Para esse fim, o Vice-Rei delegava nos referidos 
magistrados a sua jurisdição. 

Um mês depois, já em convalescença no Colégio de 
Reis Magos, enviou o Vice-Rei nova ordem U6 do Julho) 
determinando que o Chanceler da Relação fizesse as 
suas vezes no Tribunal, assinando todos os despachos 
e sentenças e designando o Juiz competente para decidir 


(0) Livro vermelho, 1° ãa Behçcio, fl. 80-v. 


OS agravos. E quatro dias depois, em provisão de 20 de 
Julho, datada do mesmo Colégio, ordenava ao Ouvidor 
Geral que fosse à prisão do Tronco julgar os presos da 
terra comutando as penas para as galés aos que estives¬ 
sem sentenciados e remetendo os acusados de crimes gra¬ 
ves para as galés «pera de lá correrem com seus livra¬ 
mentos». 

Para completar a lista dos factos que interessam à 
administração da justiça no ano de 1572, citaremos a 
deliberação da Câmara de Goa em sessão de 15 de 
Setembro do mesmo ano, de eleger os avaliadores da 
cidade fixando as suas remunerações diárias: dois xera- 
fins e uma tanga para comida aos que tivessem de deslo¬ 
car-se para as ilhas anexas, para Salcete e Bardez; um 
cruzado e transporte a cavalo aos que fossem para 
Taleigão, Bambolim, Siridão, Goa Velha e Agaçaim e 
um xerafim além do cavalo para transporte, aos que 
trabalhassem em Calapor e Santa Bárbara. Na cidade e 
arredores, o salário seria de meio xerafim ao dia, sem 
direito a transporte e comida (“). 


( 10 ) Abranches Gàxm-Afontamntos Históricos. 
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Q üal foi a actuação da Alçada presidida pelo 
Doutor Carneiro Rangel e composta de indivi¬ 
dualidades de tão elevada categoria, com am- 


dIos poderes? 

Não se encontra, nos documentos do arquivo da 
ílelação de Goa o menor vestígio dessa actuação. O Dou- 
:or Carneiro Rangel já não estava em Goa em 1574, pois 
io Alvará Régio de 20 de Fevereiro desse ano ve-se que 
a presidência da Alçada era exercida pelo Chanceler 
António Cerqueira, sendo Corregedor Henrique da Silva. 

Por motivo de precedências nos actos públicos, teve 
0 Chanceler Cerqueira conflito com a Câmara e oa. 

ordenando El-Eei o imediato ^ 4- 

rido magistrado, como se vê na Carta de El-Kei à U 
TYiflva de 15 de Fevereiro de 1575. (0 

Ó Uceneiado André Fernandes, gne “ 

Viíário Geral, foi nomeado Desembargador da Selajao 


(1) Neste ano reuniu-se O 2." 


Concílio Provincial de Goa. 
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de Goa; nessa qualidade e com o Chanceler Gonçalo de 
Carvalho, o Juiz dos Feitos Francisco Alvares e o Pro¬ 
curador da Coroa e Fazenda licenciado Martim Ferreira 
assistiu em 7 de Fevereiro de 1574 à reunião, promo¬ 
vida pela Câmara de Goa, dos principais cidadãos, a fim 
de se discutir a conveniência de enviar uma armada a 
Barcelor, composta de algumas fustas e outras embar¬ 
cações pequenas, para defender a costa do Malabar. 

De outro magistrado da Alçada, o Desembargador 
Francisco de Frias, encontra-se uma referênccia na Pro¬ 
visão do Vice-Rei de 8 de Junho de 1574 ordenando a 
substituição do Ouvidor Geral António Correia, que se 
encontrava doente, pelo Procurador da Coroa e Fazen¬ 
da Martim Ferreira e deste pelo Desembargador Frias. 
Nesta Provisão determinava o Vice-Rei que Martim Fer¬ 
reira despachasse até a sentença final os feitos crimes 
em que não tivesse intervindo como Promotor; nestes, 
despacharia o Desembargador Frias; os feitos cíveis 
deviam ser despachados pelo Desembargador André Fer¬ 
nandes e as audiências e os termos dos processos até 
a sentença pelo licenciado Diogo Gomes, ficando a cargo 
dos licenciados Martim Ferreira e Francisco Frias a 
concessão de cartas de seguros. 

O Provedor e os Irmãos da Santa Casa de Miseri¬ 
córdia de Goa representaram, em Outubro de 1574, ao 
Vice-Rei acerca da necessidade de se regularem os casos 
de prisão por dívidas por forma a reduzir os encargos 
da Santa Casa que sustentava os devedores na prisão do 
Tronco. Ouvida a Relação, determinou o Vice-Rei em 
Provisão de 3 de Novembro do mesmo ano (a sua últi¬ 
ma provisão sobre assuntos de justiça) que sendo os 
presos portugueses ou naturais da índia, mas não de 
condição de andarem a servir, os credores deviam depo¬ 
sitar em poder do Irmão da Santa Casa que adminis¬ 


trasse 0 Tronco, a quantia necessária para o sustento 
do devedor durante oito dias, devendo ser solto o deve¬ 
dor se não houver depósito da aludida quantia; sendo 
os devedores de condição de viverem do trabalho ma¬ 
nual, seriam entregues aos credores por soldada, descon¬ 
tando-se nela a dívida. 

Cinco semanas decorridas —9 de Dezembro— o 
Vice-Rei entregava o Governo ao seu sucessor António 
Moniz Barreto. 

E no mesmo dia foi apresentada ao novo Governa¬ 
dor uma queixa da gente de terra, de não se observar 
0 capítulo 6." do Regimento da Relação de 22 de Março 
de 1548, que só permitia receber querela nos quatro casos 
mencionados nesse diploma e perante o Ouvidor Geral, 
verificando-se que as querelas foram formuladas a 
outros Juízes, com prejuízo para as partes, que não 
sabiam qual o juiz competente. 

Em provisão do dia imediato, o Governador Bar¬ 
reto determinou que os querelantes nos quatro casos 
mencionados dessem a querela no Juízo da Ouvidoria 
Geral e, nas Fortalezas, perante os respectivos Ouvido¬ 
res, prestando prèviamente a fiança no mínimo de du¬ 
zentos pardaus para garantia das custas e indemniza¬ 
ção no caso de não se provarem as acusações; eram nulas 
as querelas dadas em outros Juízos, sendo os Juizes que 
as recebessem, os escrivães do processo e o inquiridores 
condenados pelo primeira vez na multa de cem cruzados 
e no caso de reincidência, seriam suspensos do exercí¬ 
cio dos seus cargos além da referida multa e os inter¬ 
pretes condenados na pena de três anos de gales. 

m 


m 



Nestas querelas, quando os arguidos fossem cris¬ 
tãos, as testemunhas seriam também cristãs, sendo pos¬ 
sível, e inquiridas nos termos das Ordenações. O 
Em 4 de Fevereiro de 1574, reunido o Tribunal da 
Relação sob a presidência do Governador, escolheu o 
Procurador dos Feitos, como se vê do seguinte Assento: 

«Aos 4 dias do mês de Fevereiro de 1674 annos, 
estando o senhor governador Antonio Moniz Bar¬ 
reto na mesa da Relação em despacho com os de¬ 
sembargadores Gonçalo Lourenço de Carvalho, 
chanceler deste estado, o licenciado António Correia, 
provedor mór dos defuntos, o licenciado André Fer¬ 
nandes e eu Mateus Gonçalves de Azevedo, Ouvi¬ 
dor Geral; pelo dito Senhor Governador foi dito aos 
ditos Desembargadores que a dita mesa estava sem 
haver nella procurador de Sua Alteza e que sua 
fazenda recebia detrimento e as partes damno; pelo 
que lhes encomendava lhe dissessem que letrados 
havia nesta cidade que bem podessem servir o dito 
officio; e logo pelos ditos desembargadores todos a 
uma voz foram em acordo que o dito senhor podia 
encarregar o dito officio ao licenciado Diogo Go¬ 
mes, por quanto era letrado e tinha sufficiencia 
pera servir o dito cargo, e visto pelo senhor gover¬ 
nador os pareceres dos ditos desembargadores, man¬ 
dou que 0 dito licenciado Diogo Gomes servisse o 
dito cargo de procurador dos feitos de Sua Alteza 
em quanto o houvesse Sua Alteza por bem e não 
mandasse o contrario; e de como assim o mandou 


(2) Uvro V&rmelho da Relação, fl. 85. 


se assinou aqui com os ditos desembargadores. Ma- 
theus Gonçalves de Azevedo, ouvidor geral, o fez 

— Governador, Antonio Moniz Barreto — Gondisalves 

— Franciscus — Andreas—Matheus. 

O novo procurador tomou posse, perante o Gover¬ 
nador, no dia 8 de Fevereiro. 

Parece que a administração da justiça era nesta 
altura, exercida por forma digna de louvor, pois na 
Carta Régia de 1 de Março de 1574, dirigida ao Vi¬ 
so-Rei, lê-se: 


«B porque convem tanto pera a conservação e 
aumento desse Estado administrar-se igualmente a 
todos justiça sem respeito nem exceição de pessoas, 
tive também contentamento de me escreverdes como 
se administra assim na Relação de Goa como nas 
fortalezas dessas partes pelos Ouvidores delias.» f) 


O Tribunal da Relação era também consultado para 
as nomeações dos Ouvidores das Fortalezas e outros 
cargos. 

Pela Provisão de 1 de Junho de 1674 ordenou o Vice- 
-Rei 0 cumprimento da Lei de 29 de Outubro de 1570, 
enviada pelo Governo de Lisboa ao Santo Ofício de Goa 
sobre os contractos simulados e conluios com prejuízo 
da Fazenda e da Câmara Eeal e pela Provisão de 15 de 
Novembro do mesmo ano, com voto dos Desembargado- 


(3) Arquw PorUguês Oriental, fase. 8.“, n.“ 140. 
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res da Eelaçáo, determinou que o Juiz dos Feitos despa¬ 
chasse pessoalmente as causas de sua competência, em 
que não fosse parte o Procurador da Coroa; estas, se¬ 
riam levadas para a Mesa da Eelação para serem deci¬ 
didos os incidentes interlocutórios e o julgamento final. 

Em 4 de Fevereiro de 1575, no Tribunal da Eela¬ 
ção, sob a presidência do Governador e com assistência 
do Chanceler Gonçalo Lourenço de Carvalho, do Juiz 
dos Feitos António de Sá, que também exercia as fun¬ 
ções de Ouvidor Geral, do licenciado André Fernandes 
e 0 Procurador dos Feitos e Promotor de Justiça Luís 
de Almeida, foi escolhido o Provedor-Mór dos Defun¬ 
tos, 0 licenciado António de Azevedo «por parecer que 
tinha sufficiencia para bem o servir». C) 

Pela Provisão de 5 de Fevereiro do mesmo ano, 
determinou o Governador o rigoroso cumprimento^ da 
deliberação do Primeiro Concílio Provincial de proibir o 
arrendamento das terras aos infiéis, ordenando que os 
arrendatários infiéis trespassassem imediatamente^ as 
terras, pelo preço por que arrendaram, aos rendeiros 
cristãos, e, no caso de eles não quererem, as entregas¬ 
sem aos tesoureiros e feitores para estes arrendarem 
novamente. B pela Provisão de 7 do mesmo mês deter¬ 
minou-se que fosse aplicado para as despesas do Colégio 
de S. Paulo e do sustento e vestuário dos catecúmenos, 
0 produto dos bens confiscados aos bramanes expulsos e 
aos residentes sem licença C). 

Outra Provisão do Vice-Eei, de 26 de Fevereiro, 
preceituava que fosse aplicável para as novas fregue¬ 
sias de Salcete, Bardez e Ilhas, a competência já esta- 


(*) Arquko Português Oriental, fase. 5.°, n.° 774. 
(O Arquivo Português Oriental, fase. 5.°, n." 776. 


belecida para os mordomos das confrarias das restantes 
freguesias da índia, de poderem decidir em processo oral 
e sem recurso os pleitos de valor não excedente a três 
pardaus e os crimes a que correspondessem prisão até 
três diast"). Mas se as partes estivessem junto dos 
lugares onde residiam os Capitães, e pudessem apresen¬ 
tar-se a estas autoridades sem prejuízo das suas lavou¬ 
ras, as causas seriam decididas pelos referidos Capitães. 

Em Provisão de 2 de Março do dito ano, ordenou 
0 Vice-Rei que os órfãos dos infiéis, nas terras de Sal¬ 
cete, Bardez e Ilhas, fossem entregues aos Capitães para 
serem recolhidos, sendo os de Salcete no Colégio dos 
Jesuitas, de Margão, e os de Bardez e Ilhas no Colégio 
de S. Paulo. C) 

Ainda outra Provisão, de 14 de Novembro desse 
ano proibia o empréstimo de dinheiro dos órfãos a por¬ 
tugueses, que não podiam intervir como fiadores, pois 
sendo eles poderosos, podiam os tutores ter o receio de 
os demandar. (^) 

Finalmente, para encerrar a série das Provisões 
deste ano, citaremos a de 14 de Dezembro proibindo os 
hindus de andarem em andor ou com sombreiro na cida¬ 
de de Goa, sob pena de multa de cinquenta pardaus, além 
da perda do sombreiro e andor. (“) 

Nesse ano de 1575 realsizou-e em Goa o Segundo 
Concílio Provincial, a que assistiu, por parte do Gover¬ 
no, 0 Chanceler Gonçalo Lourenço de Carvalho. 


(«) Arquivo Português Oriental, fase. 6.“, n.“ 777. 

{^) Arquivo Português Oriental, fase. 6.°, n.° 778. 

(®) Arquivo Português Oriental, fase. 5°, n,° 780. 

C’) Arquivo Português Oriental, fase. B.", n.” 783. 
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No ano de 1576 foi recebido, de Lisboa, o Regi¬ 
mento de 12 de Fevereiro desse ano regulando as resi¬ 
dências que deviam dar aos Juízes dos órfãos. 

Em Setembro deixou as suas funções o governador 
Barreto, sendo nomeado sucessor Rui Lourenço de Tá- 
vora, que não chegou a tomar posse do cargo de Vice- 
-Rei por ter falecido, em Moçambique, na viagem para 
Goa. Aberta a primeira via de sucessão, encontrou-se o 
nome de D. Diogo de Menezes, que governou até 31 de 
Agosto de 1578, entregando o governo a D. Luís de Ataí- 
de, Conde de Atouguia. 

Nestes dois anos, nenhuma medida de interesse 
para a vida judiciária merece referência e o único facto 
dipo de ser mencionado é a ractificação feita em 22 
de Outubro de 1576, do tratado de paz com Idal-Shah, 
,por uma’ comissão de que fizeram parte os Desembar¬ 
gadores André Fernandes, Doutor Diogo Lopes de Haro, 
Provedor-Mór dos Defuntos servindo de Chanceler e o 
licenciado António Borges Coutinho, Ouvidor Geral . 

Na monção de 1578 enviou o Rei D. Sebastião à 
Câmara de Goa a Carta de 5 de Setembro do ano anterior 
comunicando ter nomeado novamente Vice-Rei D. Luís 
de Atouguia «pela confiança que tenho na sua experien- 
cia q’ não só ha de restaurar o perdido, mas também 
melhorar o estado de cousas na índia por seu esforço 
e prudência». 

Na monção seguinte o Cardeal D., Henrique, em 
Carta de 18 de Outubro de 1578 participava à Câmara 
a morte de D. Sebastião e a derrota de Alcácer Quibir. 

As perseguições aos infiéis, num zelo excessivo pela 
conversão, tinha determinado o abandono das terras por- 



(10) Arquivo Português Oriental, fase. B.", n.° 786. 
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tuguesas, principalmente em Baçaim, dos hindus, ha¬ 
vendo falta de tecelões, carpinteiros, serradores, ferrei¬ 
ros e vendedores de mantimentos. 

Por isso, 0 Vice-Rei em Provisão de 16 de Dezem¬ 
bro de 1578 ordenava que se concedessem seguro real 
aos fugitivos para poderem possuir suas terras e casas, 
que lhes seriam entregues imediatamente e contra eles 
só seriam recebidas querelas perante o Capitão e Ouvi¬ 
dor e seriam presos só após a sentença condenatória. 
Recomendava a Provisão que se desse aos infiéis «todo 
0 favor para que elles folgasem de rezidir nas terras 
portuguezas». 

Em 1579 deixou de exercer o cargo de Chanceler 
da Relação após vinte e seis anos de serviço, Gonçalo 
Lourenço de Carvalho. O último despacho na Relação, 
com sua assistência, foi o de 19 de Setembro desse ano. 

O Assento de 15 de Outubro já não tem a sua assi¬ 
natura; figura nele como Chanceler, Vasco Ribeiro da 
Cunha, além do Ouvidor Geral Henrique da Silva, o Pro- 
vedor-Mór dos Defuntos Diogo Lopes de Haro, o Juiz 
dos Peitos António de Sá e o Desembargador André 
Fernandes. Decidiu-se nesse assento a preferência «na 
intrancia da capitania de Ormuz» declarando o Vice-Rei 
que se abstinha por ser parente de alguns dos litigantes. 

A provisão de 16 de Outubro regulou a matéria 
das suspeições aos Desembargadores, de harmonia com 
0 disposto nas Ordenações. CO 

Por Alvará Régio de 28 de Março de 1580 foi criado 
0 lugar de Juiz Conservador dos Cristãos, a prover em 
um dos Desembargadores residentes em Goa, para deci¬ 
dir todas as causas, cíveis e crimes, sem apelação nem 


(11) Lmo Vermelho, 1° da Belação, fl. 97. 
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agravo. Nas Fortalezas conheceriam das causas os Ouvi¬ 
dores e, onde não houvesse, os Capitães, cora apelação 
e agravo nos casos que excedessem a sua alçada. Este 
Alvará é assinado pelo Governador e Defensor do 
Reino, nomeado pelo Cardeal D. Henrique em seu 
testamento, até haver Rei jurado. 

A provisão do Vice-Rei de 15 de Dezembro do mes¬ 
mo ano ordenava que o Ouvidor Geral tirasse devassa 
de três em três meses dos que passassem armas para as 
terras dos infiéis e dos que cometiam o crime de sodo¬ 
mia e «pecado nefando»; o mesmo fariam os Ouvidores 
das Fortalezas, com assistência dos Capitães. 

Ao Cardial D. Henrique seguiu-se Filipe II, de Es¬ 
panha, dando início a sessenta anos de domínio espanhol. 

Em 7 de Novembro de 1580, escrevia Filipe II a 
Câmara de Goa, em Carta datada de Badajoz, que tomara 
posse da Coroa Portuguesa ordenando que em Goa o 
jurassem Rei de Portugal, como tinha sido jurado em 
todas as cidades e vilas do reino, devendo guardar-se-lhe 
juramento de lealdade e fidelidade, e ao Príncipe 
D. Diogo, herdeiro da Coroa. 

A Câmara deu conhecimento desta Carta ao Conde 
de Atouguia, que continuou no governo da índia até 10 
de Março de 1581, data em que faleceu. 

Assumiu 0 governo Fernão Teles de Menezes, indi¬ 
cado na via de sucessão, e que governou até Setembro 
do mesmo ano. Foi o último governador antes da domi¬ 
nação castelhana, «dos que enviou a mão real portu¬ 
guesa desde o Trono de Lisboa», no expressivo dizer de 
Faria e Sousa. (“) 


(12) Ásia Portuguesa, trad. de Maria V. G. Santos Fer¬ 
reira V. IV, Porto, 1946, p. 209. 


Ao receber em Goa a carta dos Governadores de 
Portugal, ordenando a aclamação de Filipe II — «novi¬ 
dade de que ficaram todos mui sobressaltados e tris¬ 
tes» (^0 ““ cumpriu as ordens superiores. 

A sua administração foi sensata e prudente, dei¬ 
xando 0 tesouro bem provido e «o mar de Goa flores¬ 
cente de navios portugueses» Jio fli^er do cronista, 
que acrescenta: «per suas partes e calidades era muito 
amado e benquisto de todos» (^°). Estas «calidades» ele¬ 
varam-no a Regedor de Justiça, na Casa de Suplicação, 
e C“), posteriormente, a Presidente do Conselho da índia. 

Ao nomeá-lo, em Carta Régia de 31 de Agosto de 
1604 ,0 Rei reconhecia as seus serviços: «o animo bom 
00 ^ nos despendes a me servir no ofP de que vos tenho 
encarregado E bem conforme cò ao ^ sempre procedes¬ 
tes nas matérias de vossa obrigação E ao mt" que de vos 
confio... Tenho por certo ^ vos avereis nelle de raanra. 
§ aja por bem empregada em vos esta merce que vos 
faço». {”) 

Mas já antes do falecimento do Conde de Atouguia 
6 pouco seguro da obediência e lealdade de Fernão Teles, 
Filipe II tinha nomeado Governador da índia D. Fran¬ 
cisco de Mascarenhas, cumulado de mercês para que 
0 seu zelo mantivesse a índia fiel à Coroa de Espanha. 


( 13 ) 

(U) 

(15) 

( 16 ) 

Regedores 


Ásia Portuguesa, p. 210. 

Diogo de Couto— Déc. x da Ásia, cap. i. 

Couto— D4c. X, cap. iii. 

Carta Régia de 14 de Agosto de 1604; Relação dos 
de Justiça da Casa da Suplicação, M. S. da B. N. L. 


^(iT)^^Simànoas-S. Pies., liv. 1491, fl. 13-v.; Francisco 
mdes da Luz — O Conselho de Mia, p. 108. 
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0 novo Governador tinha um passado prestigioso. 
Fora 0 herói de Chaúl, combatendo as forças de Idalcão 
e Nizamaluco, em 1570, por determinação do Vice-Rei 
D. Luís de Ataíde. Assim, não desconhecia, nem era 
um desconhecido para a índia. A sua nomeação foi par¬ 
ticipada à Câmara de Goa por Carta datada de Tomar 
em 22 de Março de 1581. Saindo de Lisboa em Abril, 
chegou à índia em Setempro. 

E nos três anos do seu governo, defendeu a índia 
dos ataques inimigos em especial do Mogol a Damão. 
«Com esta brevidade sabia o Viso Rei acudir às neces¬ 
sidades do Estado — escreveu Diogo do Couto (^®) — 
com que remediava todas e assi teve bom sucesso em 
todalas cousas que empreendeo.» 

Foram numerosas as Provisões Régias promulga¬ 
das em 1581 acerca da justiça na índia, merecendo espe¬ 
cial referencia as expedidas de' Eivas de 20,21, 23, 24 
e 25 de Fevereiro e a de Abrantes de 16 de Março C”). 

Pelas provisões remetidas de Eivas ordenava El-Rei 
que os Capitães de Salcete e Bardez conhecessem dos 
agravos que os recebedores de fazenda e os Juízes dos 
Órfãos faziam aos cristãos da terra, quando eles não fos¬ 
sem letrados; confirmava a criação do Juiz Conserva¬ 
dor; recomendava a execução do antigo Foral dos Usos 
e Costumes, garantindo aos gãocares os seus direitos e 
a sucessão deles aos seus herdeiros, não consentindo que 
esses direitos fossem usurpados pelos portugueses; con¬ 
firmava aos novos convertidos a isenção de pagarem 
dízimos e primícias por quinze anos; proibia a existência 


(ifi) Diogo do Qmto—déc, x do, Ãsk,, Hv, Ii, cap, vi, 

(w) Arqww Portuguêi Orienial, fase. 5^ n." 806 a 811. 


das devalaias e as cerimónias hindus e maometanas nas 
terras portuguesas da índia. 

A Provisão datada de Abrantes nomeava António 
Lopes de Lemos, cavaleiro fidalgo, para o cargo de escri¬ 
vão dos órfãos da cidade de Goa. 

O Governador Fernão Teles promulgou, também, 
algumas Provisões, entre as quais devem mencionar-se: 
a de 16 de Abril, confirmando todas as Provisões dos 
Vice-Reis anteriores a favor da cristandade e dos Sacer¬ 
dotes católiceos; a de 7 de Maio, aplicando aos crimes 
de arrancamento de arma e de andar embuçado na cidade 
de Goa o preceito do livro õ.", título 10.“, das Ordena¬ 
ções, sob pena de multa de cinco pardaus, metade a favor 
de quem prendesse os criminosos e outra metade a favor 
da confraria do Espírito Santo; e a de 10 de Julho, orde¬ 
nando que se fizesse entrega dos órfãos infiéis, que não 
tivessem uso de razão aos Sacerdotes da Companhia 
de Jesus C“). 

Também D. Francisco Mascarenhas, pela Provisão 
de 24 de Novembro de 1581 confirmou as Provisões dos 
seus antecessores referentes à conversão dos infiéis. 

Havendo dúvidas sobre a execução do Regimento, 
dado ao Vice-Rei, na parte èm que se regulava a forma 
de os Capitães das Fortalezas e das Armadas passarem 
as certidões de serviço aos fidalgos e soldados, para 
estes poderem pedir mercês, no caso de morte ou ausên¬ 
cia dos referidos Capitães — determinou o Vice-Rei que 
as certidões, tendo falecido ou estando àuséntes os cita¬ 
dos Capitães, deviam ser reconhecidas pelo Ouvidor 
Geral do Cível, âo tempo licenciado Sebastião Barbosa, 
em face do depoimento de testemunhas dé reconhecido 


( 20 ) Afqüivo Pottuguês Orientâl, fase. 5.*, n.” 812 a 8,16. 


crédito e autoridade, sem dúvida ou suspeita— e as 
testemunhas deviam justificar os serviços, quando não 
houvesse certidões. 

Por Alvará Régio de 20 de Fevereiro de 1582, Fi¬ 
lipe II confirmou, a pedido da Companhia de Jesus, todos 
os privilégios concedidos pelos Reis, Vice-Reis e Gover¬ 
nadores à Companhia, para promover a conversão dos 
infiéis e as isenções aos convertidos. E por Carta Régia 
de 23 de Fevereiro, ordenou ao Vice-Rei que os cris¬ 
tãos da terra fossem admitidos aos empregos quando 
para eles tivessem suficiência e partes. 

Por Alvará Régio de 4 de Abril proíbiu-se que os 
infiéis fossem nomeados para quaisquer cargos públicos 
6 por outro Alvará da mesma data foi confirmado o 
do Rei D. Sebastião, no sentido de os gãocares não per¬ 
derem as gãocarias que deviam passar, por sucessão, 
aos herdeiros, como determinava o Foral dos Usos e 
Costumes. 

Por Alvará Régio de 16 de Março de 1583, foi de¬ 
terminado, a pedido do Reitor do Colégio de S. Paulo, 
que as mulheres e filhas dos hindus fossem admitidas 
à herança dos maridos e pais, no caso de se converte¬ 
rem; não querendo converter-se, deviam ser chamados 
os parentes mais próximos. Afirmava o Reitor do Colé¬ 
gio de S. Paulo que com esta medida «se fazia serviço 
a Deus, porque os gentios se moverião melhor a abra¬ 
çar a religião catholica». 

Com assistência do Vice-Rei, estando presentes o 
Doutor Diogo Lopes de Haro, servindo de Chanceler, e 
os Desembargadores Luís Gois de Lacerda, André Fer¬ 
nandes, Francisco de Frias, António Correia e Sebastião 
Barbosa, resolveu-se no Tribunal da Relação em Assen¬ 
to de 8 de Agosto do mesmo ano, pagar ao porteiro do 


Tribunal o seu ordenado pelo dinheiro distribuido para 
as despesas dos serviços de Justiça. 

Em 1584, a Câmara de Goa resolveu, em sessão de 
24 de Outubro, sob proposta do vereador do meio — isto 
é, do vereador que presidia à sessão — que, seguindo a 
praxe, se mandassem dois homens a Portugal, a fim de 
prestarem homenagem a El-Rei em nome da cidade «e 
tratar com ele cousas do seu serviço a bem do seu povo». 

Para esse efeito foi convocada, para o dia 13 de 
Novembro, uma «junta dos cidadãos e cavaleiros que 
andavam no regimento da cidade», a fim de elegerem 
seis cidadãos que escolhessem as duas pessoas que 
deviam ir a Portugal. 

Eleitos os referidos seis indivíduos, reuniram-se 
em 17 de Dezembro e declararam não ser oportuno 
enviar qualquer pessoa a Portugal, nem haver dinheiro 
disponível para esse fim, sendo preferível adiar a reso¬ 
lução desse assunto para o ano imediato. 

E no ano de 1585, reunida a Junta em 6 de Julho, 
na Câmara, escolheu duas pessooas, que não chegaram 
a embarcar, por se ter oposto o Vice-Rei, alegando falta 
de dinheiro. El-Rei não aprovou o proceder do Vice-Rei, 
pois em carta de 6 de Fevereiro de 1589 dizia: «Vi o 
que me dizeis que a cidade de Goa me quizera mandar 
os annos atraz, e também o passado, hum procurador 
seo com algõs apontamentos de suas pretenções e con¬ 
firmações de privilégios e que lho impedistes por vos 
parecer assy meo serviço; e porque com essa cidade he 
razão que se tenha em conta devida, ey por bem que 
querendo ella todavia enviar a este reino algua pessoa, 
pera que me requeira suas cousas, lhe deis licença pera 

0 fazer.» 


(21) Arquivo Português Oriental, fase. 3.g, ii.° 69. 
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Em carta de 2 de Março de 1590 à Câmara de Goa, 
acrescentava El-Rei: «de novo mando agora ao Viso- 
-Rey que vos não impida enviardes a este reino a pessoa 
que quizerdes» 

Em 19 de Novembro de 1588 resolveu a Câmara 
escolher dois procuradores, um para a Corte de Lisboa 
6 outro para a de Madrid, recaindo a escolha em Roque 
Vieira, escrivão da Câmara de Sua Magestade, resi¬ 
dente em Madrid, e Siraão Borralho, também escrivão 
da Câmara, residente em Lisboa. 

Estes procuradores não chegaram a exercer os seus 
cargos e duas semanas depois, em 8 de Dezembro de 
1591, a Câmara resolveu eleger seu procurador geral no 
reino Diogo Velho, «secretario das cousas da índia», po¬ 
dendo substabelecer em dois procuradores, um na Corte 
de Lisboa e outro na de Madrid e cada um deles requerer 
perante Sua Magestade o que fosse conveniente para os 
interesses da cidade. Diogo Velho serviu até 1604. 

Terminado o seu governo na índia, em 1584, Dom 
Francisco de Mascarenhas foi nomeado General das Ga¬ 
lés da Armada, sendo-lhe concedido, dez anos depois, o 
título de Conde de Santa Cruz. 

Em 1600 foi um dos Governadores do Reino e seis 
anos depois — Setembro de 1606 — nomeado Presidente 
do Conselho da índia, cargo que exerceu apenas um ano, 
pois faleceu em 9 de Setembro de 1607. 

Na monção de 1584 chegou de Lisboa o novo Vice- 
Rei D. Duarte de Menezes com os costumados poderes 
e jurisdição, como os de prover os ofícios de vara, os 
tabeliães, passar cartas de legitimação, de suprimento 


(22) Arquivo Português Oriental, fase l.g n.** 69. 

(23) T. T. Chanc. de Film 1, fl. 3. 
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de idade e emancipação e de serem válidas as Provisões 
que trazia, ainda que não estivessem registadas. 

Por Alvará de 11 de Março de 1585, assinado pelo 
Cardeal Arquiduque Vice-Rei de Portugal, foi desdo¬ 
brado 0 cargo de Ouvidor Geral do Cível e do Crime em 
dois — um do Cível e outro do Crime. 

Nesse ano reuniu-se em Goa o Terceiro Concílio 
Provincial. 

Tendo sido publicada a Reforma da Justiça de 22 
de Julho de 1582, para o território do Continente, deter¬ 
minou El Rei que se elaborasse uma reforma de Justiça 
para a índia nos mesmos moldes. Para esse efeito, orde¬ 
nou-se a compilação em único diploma das disposições 
referentes aos Ouvidores das Fortalezas de Moçambi¬ 
que, Ormuz, Diu, Baçaim, Cochim, Malaca, Chaúl e 
Damão. 

Esta compilação foi feita no Regimento de 22 de 
Fevereiro de 1586, no qual se preceituou que os Ouvi¬ 
dores deviam ser sempre letrados, vindos do Reino e 
examinados no Desembargo do Paço. 

Aos Ouvidores foi atribuída a competência e juris¬ 
dição dos Corregedores e Provedores das comarcas de 
Portugal, fixando-se a sua alçada em trinta mil réis em 
bens de raiz e quarenta mil réis em bens móveis. A 
alçada nas Fortalezas fora da índia passou a ser de 
setenta mil réis em bens de raiz e oitenta mil réis em 

bens móveis. ^ ... 

Os Ouvidores das Fortalezas fora da índia tinham 

a competência dos Corregedores da Corte, podendo 


( 54 ) Arquivo PoHugnês Oriental, fase, 5.°, n. 888, 
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Julgar os feitos crimes e cartas de seguro, com o pare¬ 
cer do Capitão, do Vedor de Fazenda e do Feitor. 

Fixou-se aos Ouvidores o ordenado de duzentos 
mil réis. 

Em monção de 1586 veio de Lisboa nomeado Ouvi¬ 
dor da Cidade de Goa, em comissão trienal, o licenciado 
Jorge Monteiro, como se vê da seguinte Carta Régia 
de 20 de Março: 

«Juizes, vereadores e mais officiaes da camara da 
fortaleza de Goa nas partes da índia. Eu el-rei vos envio 
muy saudar. Pela confiança que tenho do licenciado 
Jorge Monteiro e que administrará as cousas da justiça, 
como a ella e a meu serviço cumpre, o mando ora por 
ouvidor dessa fortaleza de Goa, por tempo de tres annos, 
com os poderes e alçada que se contem na carta e regi¬ 
mento e provisões do dito officio que de mim leva; pelo 
que vos mando que tanto que na dita fortaleza fôr, lhe 
deixeis servir o dito officio e delle usar em tudo o que 
lhe directamente pertencer, segundo forma da dita carta, 
regimento e provisões sem duvida nem embargo algum, 
porque assy o hey por bera, e passar-lhe-heis certidão 
do dia em que tomar posse do dito cargo, a qual o dito 
licenciado Jorge Monteiro enviará ao secretario do Es¬ 
tado da índia e assi lhe passareis outra certidão por 
tres vias que se enviará a Rodrigo Sanxes, meu escri¬ 
vão da Camara. Escripta em Lisboa a XX de Março 
de 1586. Pero de Seixas a fez. O qual cargo de ouvidor 
dessa fortaleza servirá o dito licenciado Jorge Monteiro 
por tempo de tres annos, e alem o mais tempo que eu 
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ouver por bem, em quanto lhe não mandar residência, 
como na carta de seu officio se contem. — O Cardial.» 

Jorge Monteiro tomou posse do cargo de Ouvidor 
no dia 1 de Outubro do mesmo ano. 
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XI 


O Eegimento de 16 de Fevereiro de 1587, expedido 
de Madrid, decretou a reforma dos serviços de 
justiça na índia, importante diploma que alte¬ 
rou profundamente não só a orgânica judiciária, mas 

ainda as leis do processo. ^ _ : « • 

Fixava este Regimento a competência do Vice-Rei 
na administração judicial e a dos Magistrados; Chan¬ 
celer e Desembargadores da Relação, Ouvidores, Juiz 
dos Feitos da Coroa e Fazenda, Promotor de Justiça, 
Provedor-Mór dos Defuntos e Ausentes, Juiz dos Agra¬ 
vos, Procurador dos Feitos, Juiz dos Órfãos. 

Ao Vice-Rei, como Regedor das Justiças competia 
ir à Relação quando entendesse, não devendo votar mas 
assinar as sentenças. Eram-lhe concedidas honras do 
Regedor da Casa de Suplicação e as mais que pelas leis 
extravaganttes pudessem ser-lhe aplicáveis. 

Foi elevado a dez o número de Desembargadores 
ficando, assim, o Tribunal da Relação composto do Chan¬ 
celer, de dois Ouvidores, um do Cível e outro do Crime, 
que serviriam de Desembargadores de Agravos nos plei- 
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tos em que não tivessem dado sentença, um Juiz dos 
Feitos da Coroa e Fazenda, um Promotor de Justiça que 
serviria também de Juiz dos Agravos, nos casos em que 
não tivessem intervindo como Procurador e um Prove- 
dor«Mór dos Defuntos e Ausentes, a servir igualmente 
de Desembargador nos pleitos em que não tivesse profe* 
rido sentença. 

Haveria três Desembargadores extravagantes, que 
deviam servir na falta ou impedimento dos Desembar¬ 
gadores efectivos, sendo indicados pelo Vice-Rei e, na 
sua ausência, pelo Chanceler ou Desembargador mais 
antigo. Estes Desembargadores auxiliariam os Ouvido¬ 
res e mais Juízes nos despachos em mesa, e não por 
tenções. 

Haveria um capelão, nomeado pelo Vice-Rei, pago 
pelos serviços de justiça. 0 capelão diria missa a que 
deviam assistir os Desembargadores, seguindo-se o des¬ 
pacho durante quatro horas. 

A alçada e a ordem do processo, no crime e no cível, 
era a da Casa de Suplicação e as funções que compe¬ 
tiam, em Lisboa, ao Rei, de examinar certas decisões 
antes de serem executadas, seriam atribuídas, na índia, 
ao Vice-Rei ou a quem governasse em seu lugar. Tra¬ 
tando-se de sentença condenando à morte pessoa de qua¬ 
lidade e, em matéria cível, causa importante, não podia 
ser executada sem dar conta ao Vice-Rei, aguardando-se 
0 seu regresso, se estivesse ausente. 

Tinha o Vice-Rei a faculdade de suprir em Relação 
e com os Desembargadores, os erros do processo. 

Na sala do despacho, os Desembargadores deviam 
sentar-se em cadeiras rasas, usando vestes pretas com¬ 
pridas, sem armas. Os seus ordenados deviam ser pagos 
em prestações trimestrais. 


As petições de perdão, alvarás de fiança, legitima¬ 
ções e suprimentos de idade seriam despachadas pelo 
Vice-Rei na Relação com o Chanceler e o Juiz da causa. 
As cartas deviam ser passadas em nome de El-Rei e 
assinadas pelo Vice-Rei. 

Não seriam admitidas petições de perdão nos casos 
de apostasia, moeda falsa, crime de lesa-Magestade, mor¬ 
te por traição, sodomia, falsidade, ferimento ou morte 
de Desembargador, de Capitão de Fortaleza, morte de 
meirinho ou outro oficial de justiça.Essas petições não 
podiiam ter seguimento sem o perdão do ofendido. 

Regulou-se o provimento dos cargos de justiça e as 
formalidades a que deviam obedecer as Provisões, que 
seriam todas passadas pela Chancelaria; quando hou¬ 
vesse embargos seriam despachados na Relação com os 
Juízes a que pertencessem; todas as provisões e cartas 
seriam passadas pela Secretaria de Estado. 

As penas pecuniárias resultantes das decisões da 
Relação seriam aplicadas para as despesas do mesmo 
Tribunal, criando-se um cargo de recebedor e outro de 
escrivão para as escrituras. As despesas seriam auto¬ 
rizadas pelo Vice-Rei. 

Dos pleitos julgados na Relação devia organizar-se 
um mapa anual a remeter a El-Rei. 

Cumpria ao Vice-Rei mandar proceder, trienal¬ 
mente, a uma devassa, na cidade de Goa, aos escrivães, 
advogados, meirinhos, alcaides, contadores, inquirido- 
des e todo o pessoal de justiça excepto os Desembar¬ 
gadores. Estas devassas eram sem prejuízo das devassas 
anuais a que deviam proceder o Ouvidor Geral do Crime 
e outros Juízes. 

Competia ao Chanceler da Relação rever as cartas 
de sentenças passadas pelos Desembargadores, tendo 
nesta matéria a competência do Chanceler da Casa de 
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Suplicação; conhecer das suspeições deduzidas contra os 
Desembargadores e outros oficiais de justiça e despa¬ 
chá-las em conferência na Relação; conhecer dos cri¬ 
mes e erros dos oficiais, dos tabeliães, escrivães e outros 
oficiais de justiça da cidade de Goa e, em recurso, de 
idênticos casos dos funciosários judiciais fora de Goa, 
bem como dos recursos interpostos da contagem das 
custas pelos contadores. Em todos esses casos devia usar 
do Regimento do Juiz da Chancelaria da Casa de 
Suplicação. 

Cumpria-lhe, também, rever as Provisões, Cartas e 
Alvarás do Vice-Rei em conferência com três Desembar¬ 
gadores, nomeados pelo Vice-Rei; conhecer das suspei¬ 
ções deduzidas contra o Vedor e Oficiais de Fazenda. 
As sentenças que proferisse seriam passadas na Chan¬ 
celaria pelo Desembargador mais antigo, que serviria 
de Chanceler nas suas faltas e impedimentos. 

Aos Desembargadores dos Agravos competia conhe¬ 
cer dos Agravos das sentenças definitivas do Ouvidor 
Geral do Cível e do Provedor-Mór dos Defuntos, nas 
causas excedentes à sua alçada e das apelações cíveis 
interpostas das decisões do Ouvidor da Cidade, dos 
Juízes Ordinários, dos Juízes dos órfãos e de quaisquer 
outros Juízes, dos Ouvidores das Fortalezas da índia, dos 
Capitães das Fortalezas que não tivessem Ouvidores, e 
que não fossem da competência de outros Magistrados, 
nos termos das Ordenações. 

Todos estes recursos deviam ser julgados por ten¬ 
ções, segundo o sistema usado na Casa de Suplicação, 

Corápetia-lhe, também, conhecer dos recursos cri¬ 
mes interpostos de todos os Juízes da cidade de Goa e 
cinco léguas ao redor; nos recursos das sentenças cíveis 
proferidos nos pleitos de valor não excedente a vinte mil 
réis, eram suficientes dois votos conformes. 



Francisco Xavier cateqnisando em Goa 

(ÕUo de Ângela de Trindade) 
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Ao Ouvidor Geral competia conhecer, por nova 
acção, de todos os delitos cometidos na cidade de Goa 
e cinco léguas ao redor; conhecer dos agravos, cartas 
testemunháveis e quaisquer recursos crimes que pelas 
Ordenações não fossem da competência de outros Juízes; 
conhecer dos agravos crimes interpostos das decisões 
dos Juízes e Ouvidores da cidade de Goa, ouvindo os 
Juízes agravados. 

A competência deste Magistrado era a de Correge¬ 
dor do Crime da Corte; tinha a faculdade de passar car¬ 
tas de seguro, avocar os feitos crimes dos Juízes da 
Cidade de Goa e cinco léguas ao redor. 

Com. 0 Ouvidor deviam servir dois escrivães da Ou¬ 
vidoria Geral. As suas audiências eram às terças e sex¬ 
tas-feiras, à tarde. 

Ao Ouvidor Geral do Cível competia passar certi¬ 
dões e cartas de justificação, julgar pleitos referentes 
a bens móveis do valor não excedente a vinte mil réis 
e imóveis do valor não excedente a quinze mil réis. 
A sua competência era a do Corregedor do Cível da 
Corte. As suas audiências eram nas segundas e quintas- 
-feiras, à tarde, e com ele serviam dois escrivães da 
Ouvidoria Geral. 

Ao Juiz dos Feitos competia conhecer de todos os 
feitos nos termos do Regimento do Juiz dos Feitos da 
Casa de Suplicação, devendo ir sempre que fosse preciso 
à Casa dos Coutos e lá despachar os feitos em confor¬ 
midade com 0 Regimento dos Coutos. Devia também 
servir de Juiz do Fisco, nos termos do respectivo Regi¬ 
mento. Tinha dois escrivães. 

O Procurador dos Feitos devia usar dos Regimen¬ 
tos do Procurador dos Feitos, do Procurador^do Fisco 
da Corte e do Procurador da Casa de Suplicação. 
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Ao Provedor-Mór dos Defuntos e Ausentes compe¬ 
tia conhecer e processar os feitos que ao seu juízo per¬ 
tencessem, com recurso de agravo para a Eelação nos 
casos excedentes à sua alçada, que era de vinte mil réis 
tratando-se de bens móveis e quinze mil réis sendo o 
pleito referente a bens imóveis. Era-lhe aplicável o Re¬ 
gimento do Provedor dos órfãos da cidade de Lisboa. 

Os Provedores dos Defuntos de Sofala, Moçambi¬ 
que, Ormuz, Malaca e Macau eram obrigados a prestar 
fiança de cinco mil cruzados, como garantia dos espólios 
dos defuntos, que arrecadassem. 

Para isso determinou-se que na Provedoria-Mór 
da cidade de Goa houvesse uma arca de três chaves, 
uma entregue ao Provedor-Mór, outra ao escrivão e a 
terceira ao tesoureiro, devendo ser guardado nessa arca 
todo 0 dinheiro cobrado nas Provedorias, escriturando-se 
as importâncias no respectivo livro e remetendo-se essas 
quantias para Lisboa ou entregando-as aos seus legíti¬ 
mos donos. Este dinheiro não podia ser destinado a em¬ 
préstimos. 

Dos recursos de apelação dos Juízes dos órfãos da 
Cidade de Goa e dos das outras Fortalezas e Provedo¬ 
rias, dos agravos e cartas testemunháveis, conhecia o 
Provedor-Mór em conferência com os Desembargado¬ 
res, na Relação. 

O guarda-mór da Relação tinha por obrigação guar¬ 
dar as petições, processos e mais papéis e distribui-los, 
nos termos do Regimento do distribuidor e porteiro da 
Casa da Suplicação. 

O guarda-mór devia receber todas as multas dando 
contas anualmente do dinheiro recebido a um Desem¬ 
bargador nomeado pelo Vice-Rei. 
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A alçada do Ouvidor da Cidade de Goa era de oito 
mil réis nos pleitos referentes a imóveis e doze mil e 
novecentos réis nas causas acerca dos bens móveis. Cum¬ 
pria-lhe conhecer na cidade de todas as causa que não 
fossem da competência dos outros Juízes, nos termos 
do Regimento do Corregedor do Cível da cidade de 
Lisboa. 

O Juiz dos órfãos devia ser letrado e usar do Regi¬ 
mento dos Juízes dos órfãos letrados do reino. 

Aos Ouvidores letrados das fortalezas de Moçam¬ 
bique, Ormuz, Diu, Malaca, Damão, Baçaim e Chaúl 
competia conhecer e julgar na área da sua jurisdição 
de todas as causas cíveis e crimes, com recurso para a 
Relação nas excedentes à sua alçada, que era de trinta 
mil réis nos pleitos respeitantes a bens imóveis e qua¬ 
renta mil réis nos referentes a móveis. 

Os feitos crimes dentro da sua alçada deviam ser 
processados pelo Ouvidor até sentença final. Nessa 
altura deviam avisar o Capitão da Fortaleza a fim de 
designar o julgamento, que devia realizar-se na Casa 
de Câmara da Cidade ou, não havendo Câmara, na 
Casa de Fortaleza. 

Á sentença, no caso de estarem de acordo o Ouvidor 
e 0 Capitão de Fortaleza acerca da decisão, devia ser 
escrita pelo Ouvidor e assinada por ambos. 

No caso de desacordo devia ser chamado o Vedor 
de Fazenda; na falta ou impedimento deste, o Feitor 
e na de ambos o Juiz Ordinário mais antigo daquele 
ano, devendo a sentença ser dada sempre com dois votos 
conformes, sendo assinada por todos. Quando as causas 
excedessem a alçada do Ouvidor, este devia despachá- 
-las, com recurso para Relação. 

Era, também, da competência do Ouvidor conhecer 
das decisões dos Juízes Ordinários, com recurso para a 
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Relação se o valor da causa excedesse a alçada do Ouvi¬ 
dor, podendo avocar os feitos, segundo o Regimento 
dos Corregedores das Câmaras na parte aplicável. 

Tinha a faculdade de passar cartas de seguros nos 
mesmos termos em que podiam passar os Corregedores 
das Comarcas, não podendo passar nos casos de morte 
e outros reservados ao Ouvidor Geral. 

Os Ouvidores de Moçambique, Ormuz, Malaca e Ma¬ 
cau, podiam passar as referidas cartas em todos os 
casos, conjuntamente com o Capitão de Fortaleza, Vedor 
ou Feitor e, no impedimento de ambos, o Juiz ordi¬ 
nário, sendo suficientes dois votos conformes. 

Os Ouvidores das Fortalezas tinham a alçada nas 
causas cíveis, de oitenta mil réis tratando-se de bens 
móveis e setenta no caso de os pleitos se referirem a 
bens imóveis. Nos feitos crimes, tinham a alçada dos 
Capitães de África, regulada pelas Ordenações (Livro 2.", 
tít. 47) tanto para com os portugueses como para com 
a gente da terra. No caso de se tratar de escudeiros e 
cavaleiros, as sentenças condenando à morte só podiam 
ser executadas se fossem confirmadas pelo Vice-Rei. Po¬ 
diam condenar em penas pecuniárias até dois mil réis, 
sem recurso. Ninguém podia ser preso sem ser tirado o 
sumário, de harmonia com este diploma. 

Tinham os Ouvidores outras atribuições, idênticas 
às dos Corregedores das Câmaras, podendo prover inte¬ 
rinamente os cargos de justiça, pertencendo o provi¬ 
mento definitivo ao Vice-Rei. Não podiam ser presos 
durante o exercício dos seus cargos, excepto por man¬ 
dado do Vice-Rei. 

Os Capitães das Fortalezas não tinham jurisdição 
sobre os Ouvidores. Se estes cometessem algum crime, 
os Capitães participariam o facto ao Vice-Rei e os Ou¬ 
vidores seriam julgados pela Relação. 


Foi também regulada a matéria das suspeiçÕes a 
opor aos Ouvidores, fixando-se-lhes o ordenado em du¬ 
zentos mil réis anuais e foram-lhes dados dois homens, 
com mantimento pago pela Fazenda, para os acompa¬ 
nharem nas diligências judiciais. 

O Ouvidor de Macau tinha a jurisdição e atribui¬ 
ções dos Ouvidores doutras fortalezas, com ligeiras alte¬ 
rações: a sua alçada, no cível, era de cento e vinte mil 
réis nas causas referentes a bens móveis e oitenta mil 
réis tratando-se de imóveis. Em caso de apelação, não 
possuindo os condenados bens de raiz ou não prestando 
fiança, as sentenças eram executadas nos termos das 
Ordenações (Liv. 3.", tít. 77). 

Nos julgamentos crimes devia intervir, como Adjun¬ 
to do Capitão, 0 Vereador mais velho, em lugar do Ve¬ 
dor, e pelo mesmo Vedor seria o Ouvidor substituído 
nas suas faltas e impedimentos. 

O Ouvidor não devia intervir nas atribuições que 
tinham sido conferidas ao Mandarim da Povoação {^) 
para resolver as questões entre os chinas. 

Determinou-se no Regimento que as disposições 
referentes à Relação deviam ser traladadas no respectivo 
livro, que estaria sempre sobre a mesa do despacho, 
sendo guardado numa arca no edifício do Tribunal. Os 
preceitos referentes aos Ouvidores das Fortalezas de¬ 
viam ser transcritos nos livros da Relação, da Chance¬ 
laria e da Câmara de Goa, devendo o livro da Câmara 
ser guardado numa arca da Casa da Câmara (0. 


(1) Ao Mandarim da Povoação sucedeu o Procurador dos 
Negócios Sínicos, cargo extinto em 1911. 

(2) Ar^iivo Português Oriental, fase. 6.°, n." 915; Abran- 
ches Gmiu—Apontamentos Históricos. 


m 


m 





SIGNIFICADO DE ALGUMAS ABREVIATURAS 


Míz. 

. Martins 

-S-. 

. Silicet 

Sííça. 

. Sentença 

Ldo. 

. Licenciado 

Ftza. 

. Fortaleza 

(1 rea 

. Governadores 

Alüz. 

. Álvares 

Frz. 

. Fernandes 

MatL'‘. 

. Matrícula 

F.'^'. 

. Filhas 

F.“=. 

. Filhos 

Ch/‘“. 

. Chancelaria 

. 

. Meirinho 

Chler. 

. Chanceler 

Lbiij. 

. 1558 

Fza. 

. Fazenda 

b'Lxj. 

. 1561 

jb^Lxj . 

. 1561 

ib^Lxj . 

. 1561 

jb“Lxij. 

. 1562 

. 

. pardaos 

qLq. 

. qualquer 

jbclxxij . ... 

. 1572 

Brto. 

. Barreto 

. 

. 1590 

RÇam. 

. Relação 

Mias. 

. Misericórdias 

Riam . 

. Relação 

xpãos . 

. cristãos 






























REGISTO DO PRImeiro 
regimento que trouxeraõ a estas partes 
da índia; os doctores Francisco Tos- 
cano chanceler E prouedor moor dos 
defuntos, E Simão Míz ouuidor geeral 
E juiz dos feitos delRei polo qal se 
ordenou a relação q ora nellas ha. 

DOM lOÃO PER GRAÇA de Deos Rei de Portugal 
E dos algarues daquê E dalem mar ê affrica cõr de 
Guiné E da cõquista nauegação, comercio de Etiópia, 
Arabia, Percia E da índia Etc.: A quantos este meu 
regimento uirem faço saber ^ vendo eu o muito creci- 
mento e louuores a nosso s.'"' vão as cousas da índia, 
E como alem da muita gête q la tenha éviada E cõti- 
nuam.*' êVio he cÕuertida muita da terra a nossa 
sancta fe catholica E espero cõ sua ajuda q cada dia 
se converta mais por onde he necessário aveer mais 
officiaes para ministrare as cousas da Jut." ouue Ç bê 
de ordenar Q no despacho dos feitos E causas q nas 
dietas partes se trate se tenhão a forma E maneira 
seguinte. 

O ouuidor geeral nas dietas pr.^'® conheceraa no 
lugar onde estiuer per aução noua de todas as demandas 
Q as p.*"®® quiserê mouer. E poder raãdar citar as q 
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Stiuerê hq lugar onde assi estiuer E elle processaraa 
todos os feitos ciueis per si soomente dando no processar 
delles minhas ordenações E depois dos feitos starê 
cõclusos para aução se forê de quantia de des mil rs. 
E dahi para baxo ou sua valia; Elle ouuidor os deter¬ 
minarão finalmente se de sua detreminação auer ape¬ 
lação nê agrauo, E sendo de maior quantia os deter- 
minaraa cÕ dous Letrados q para isso ordeno, os quaes 
despacharão ê mesa como p minhas ordenações he 
ordenado q despache Ê mesa o Juiz dos meus feitos E 
do que por elles todos tres for detreminado não aVeraa 
apelação nê agrauo de qualquer quantia ^ seja. 

O dicto ouuidor geeral conheceraa isso mesmo de 
todos os feitos q tocarã a minha fz.'^ E dr,‘"® de qualquer 
qualidade que seião E os processaraa E detreminaraa 
polo modo q acima dicto he nos feitos dentre partes E 
CÕ a mesma alçada. 

Em todos os sobredictos feitos assi être partes como 
de minha fazenda que algüa das partes ouuer curador 
dos meus feitos quiser agrauar per petição dalgua 
interlocutoria ou mandado fazer processar dos dictos 
feitos; 0 dicto ouuidor fizer ou mandar o poderão, fazer 
— S — da mais q segundo forma de minhas ordena¬ 
ções íites podem agrauar dante o corregedor da corte 
dos feitos ciueis; para os dezõbargadores do agrauo da 
minha casa da sopricação, E esto naquelles feitos que 
não couberem ê sua alçada, porq nos que nella couberê, 
não poderão agrauar de nhua interlocutoria nê mandado 
q seja. 

Em todos os casos sobredictos de q o dicto ouuidor 
pode conhecer per aução noua no lugar ande estiuer 
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poderão isso mesmo conhecer, E mandar citar, todas as 
pessoas q ê quaesquer Çtes da índia estiuereê para 
conhecer das causas, per que forê demandadas no lugar 
onde elle ouuidor stiuer E faraa quando lhe forê deman¬ 
dadas digo alagadas taes causas, por onde lhe pareça 
bem fazerse; E conheceraa delias B as detreminaraa 
no modo q acima dipto he; as quaes citações não poderaa 
mãdar fazer as dietas ptes sê autoridade E parecer de 
capitão moor q assinaraa na petição, Q se puser o des¬ 
pacho; para se fazer a dieta citação, E o scriuão fizer 
a carta para a dieta citação poraa nella como se passa 
por assi parecer bê ao capitão moor E guardaraa a 
dieta petição, assinada p.‘“ dicto capitão moor para se 
ajuntar despois ao processo. 

O dicto ouuidor geeral conheceraa de todas as causas 
E feitos crimes assi E da man.^'^ q pode conhecer, ê 
meus Regnos os corregedores da corte dos feitos crimes 
guardãdo no processar B detreminar delles cõ os outros 
Letrados, o regimento ^ he ordenado aos dictos corre¬ 
gedores da corte E assi receberaa querelas, nos casos 
q forê de receber, E tiraraa as deuaças nos casos ê que 
per minhas ordenações he ordenado q o fação os corre¬ 
gedores dos feitos crimes de minha corte. 

E jsso mesmo elle ouuidor geral conheceraa E seraa 
juiz das appelaçÕes, ou agrauos q per meus regimentos 
he ordenado q venhao ao ouuidor do capitão moor, os 
quaés elle ouuidor, veraa per si soo, E depois de vista 
os despacharaa ê relação, ê mesa; E não petições 
guardando no despacho delles o modo q he ordenado, 
aos juizes dos meus para despacharé, as appelações 
q dos lugares de meus Regnos vão a elles. 

O dicto ouuidor geeral leuaraa assinaturas das sêtê- 
ças ^ der, assi das q couberê ê sua alçada, como das 
outras que despachar cÕ os outros dezêbargadores e 
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mesa, E assim dos mandados q passar as quaes assina¬ 
turas serão aq.'’'® 4 são ordenadas q possão leuar os 
corregedores de minha corte dos feitos ciueis, E assi 
0 juiz dos meus E mais não. 

Ei por bem q aja hü chanceler o qL teraa os sellos 
conheceraa daquelas cousas de O concheler moor de 
meus Regnos podia conhecer, como he conteúdo no p.''" 
L.20 de minhas ordenações no tl." do chanceler moor, 
passaraa as cartas ^ o dicto chanceler moor p.''‘ dieta 
ordenação passar; e daquellas cousas, a que o dicto 
regimento, nas dietas btes da jndia se oped aplicar 
leuaraa os percalços, q o dicto chanceler moor pode 
leuar. 

B jsso mesmo o dicto chanceler conheceraa de todos 
os feitos das capellas, cõfrarip,s, hospitaes, residos, E 
orfãos; naq.'"' forma E manr.*^ q per minhas ordenações 
E regimentos he ordenado, q conheção os prouedores 
dos residos, ê meus Regnos; E nos dictos casos, poderaa 
conhecer por aução noua E por appelcação E agrau, 
assi como e cima dicto he; q conheça o ouuidor geeral 
nas cousas 4 poi" este regimento lhe são ordenadas de 
q possa conhecer, E no processar E detreminar delles, 
teraa a manr.^ q he dada ao dicto ouuidor, E cõ aq.*'' 
alçada õ ao dicto ouuidor acima he dada, E lauaraa assi 
mesmo as assinaturas das Snças que der E mandados 
Õ passar p.’“ dicto modo. 

O dicto chanceler seruiraa tambê de prouedor moor 
das fz."® dos defuntos, E guardaraa o regimento ^ ao 
dicto officio E cargo de prouedor moor he ordenado, E 
leuaraa o prêmio q ora nouamente per minha prouisão 
lhe tenho ordanado q leue, E mais não. 

Os dictos Letrados todos tres e relação cõ parecer 
do capitão moor poderão aVocar quacsq.' causas q nas 
dietas ptes se tratarê assi ciueis como crimes E mandar 


vir os presos q ê quaesquer das dietas ptes ouuer E 
conhecerão de suas causas, E as processarão E deter¬ 
minarão na man.'' q acima dicto he; q conheção E 
processe, E detreminem no lugar onde estiuerê. 

Os dictos letrados todos tres se ajuntarão cada dia 
e casa do capitão moor, ou na casa q elle para isso orde¬ 
nar, E estarão õ relação, E desêbargarão, cada dia pola 
manhã tres oras cõtinoas, E se ao capitão moor parecer 
bê q se ajunte algüas vezes as tardes se ajuntarão como 
por elle for ordenado. 

Quando os dictos tres letrados não fore concordes 
nos casos, q para se por snça final hão de ser tres 
cõcordes, o capitão moor daraa para ver o tal feito, hü 
letrado mais ou dous como lhe bem parecer para com 
fore cõcirdes tres se poor, nos dictos casos Sqça final. 

Ei por bem q se ao capitão moor parecer que para 
detreminação dalguns feitos são necessários mais letra¬ 
dos que os dictos tres, q elle possa mãdar ajuntar mais 
hü ou dous como lhe melhor parecer, E o^ for detre- 
minado pLa maior üte se compriraa E daraa a execução, 
E assi mesmo se algüas vezes lhe parecer bê, por maior 
E melhor despacho o te partir êm duas mesas o poderaa 
fazer. 

Quanto ao capitão moor parecer be mandar os dictos 
letrados ou algü delles algüa parte para algüa cousa 5 
cumpra a bê de Just.'^ ou de minha fz."' os mandaraa; 
E elles guardarão, o regimento que lhes der, acerca do 
que hão de fazer, guardando ê todo directo E Jut.^ nas 
cousas 5 lhe forê cometidas; e quãdo o dicto capitão 
moor andar, de hüas ptes para as outras, os poderaa 
lauar cõsigo ou leixalos a todos, ou os que lhe bê parecer, 
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no lugar 4 elle ouuer por meu seruiço E o dicto chanceler 
ficaraa para dar ordê ao despacho dos f.*"” ou outro 
Letrado qL ao capitão moor melhor parecer se cõsigo 
quiser leuar, o chanceler. 

Quando os dictos letrados forê per ordenança do 
dicto capitão moor fora do lugar onde stiuerê poderão 
leuar cõsigo os f.“’“ ou algu delles com parecer do dicto 
capitão moor, para os processare E detreniinarõm nos 
lugares onde assi forê, E o q lhe parecer que deuê de 
deixar, no dicto lugar donde se assi partirê deixará, E 
0 capitão os cometeraa a quê lhe bê parecer, como lhe 
por elle for ordenado guardando ê todo o dr.*" e Just.'‘ 
as ^tes. 

Ei por bê q se ao capitão moor parecer necessário, 
por algüas causas q o a isso mouão, de conhecer dalgü 
f.*" per si soo q o possa fazer, E o despacho E detremine 
como lhe bê parecer, E assi cometê por seu regimento; 
E como poderaa fazer ãtes de ordenar o conteúdo neste. 

Noteficoo assi ao dicto capitão E gouernador, nas 
dietas partes da índia assí ao q agora he como a todos 
os q ao diante forê e lhes mando q mui inteiramente 
fação comprir E guardar este regimento assi E na 
man.'^ q se nelle contem Jeronimo correa o fez e Almerí 
aos tres dias d’Abril do Anno do nascimento de nosso 
s.““' Jesu Christo de mil E quinhentos quarêta B quatro. 
B eu Manuel de Moura o fiz screuer. 

O qL regimento era assinado por elRei nosso s."’’ 
E ao pe tinha a sobscripsão seguinte. 

REGIMENTO DA Mmieim que se hade teer 

no despJ^ dos feitos m jndia per outra vida. 



A morte de D. João de Castro assistida por Francisco Xavier 

(Óleo de Ângelo da Fonseca) 
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Eu João fernandez Scriuão o registei neste liuro 
por mandado do Ant.” de Barbudo ouuidor geeral E 
os mais desêbargadores, Ev proprio tornei ao dicto 
ouuidor geeral E por ir scripto na verdade assinei aqui 
ê esta cidade de Goa aos Vintaseis dias do mes de Setem¬ 
bro de mil quinhentos e quarenta e oito João fernandez. 


REGISTO DO SEGVDO regi¬ 
mento q elRei nosso senhor Emviou 
a estas partes pera o despacho da 
relação E negocios da justiça o qual 
no a vite E seis de septemhro de mil 
quinhentos qmreta E oito, Gouer- 
nando o g.°^ gareia de Soa. 


DOM lOÃO PER GRAça de Deos Rei de Portugal 
B dos Algarues daquê E dalem mar ê Affrica s." de 
Guiné E da conquista nauegação, comercio, de Ethiopia 
Arabia, Pérsia E da índia Bct: faço saber a vos dom 
João de castro do meu cõselho E V. Rei nas partes da 
índia, ^ Eu foi ora íformado ^ o ouuidor geeral E o 
prouedor moor dos defuntos B Juiz de meus f." E causas 
4 a seus officios E cargos pertence, não podião dar tão 
breue despacho as ptes como era necessário, assi por 
serem poucos, E as cousas muitas, como p.’“ regimento 
(í lhe foi ordenado para despacho dos 1.^““ não prouer 
acerca disso, tão compridamente como era necessário, 
p.*» qL ordenei demandar laa. mais desébargadores, E 
dar regimento para q melhor E cõ mais breuidade as 
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fites possão ser despachadas no qL ei por bem Q se tenha 
0 modo B ordem seguinte. 

O Prouedor moor E Juis dos da fz.'' conhecerão 
nos que lhe pertencerê por bê de seus officios, B 
os processarão, cada hü per si soo E os § fore ate 
quantia de cinquoenta cruzados detreminarão finalmente, 
sê aver delles appelação nê agrauo, B sendo de mor 
quantia o dicto Juiz da fz.^ processaraa aq.'“ 4 ^ 
cargo pertencer ate final, E sendo finalmente côclusos, 
os leuaraa a relação e nella os despacharaa cõ outros 
desêbargadores q ao menos sejão dous cõformes cõ o 
dicto Juiz ê man/*^ q cÕ elle sejão tres cõformes em hüa 
tenção. 

E 0 ouuidor geeral E prouedor moor conhecerão 
assi mesmo das cousas q a cada hú relles pertencerê ate 
as determinarê finalmente E nas que não passarem da 
dieta quantia de cinquoenta cruzados ou sua valia darão 
suas sentenças a execução sêm appelação nê agrauo. E 
sendo as causas de mor quantia não darão appelação, 
E porê poderão as Çtes, ^ se sentirê agrauadas de suas 
sentenças agrauar delias para a relação ^ nas dietas 
fites per meu mandado he ordenada; E sêm embargo 
de agrauarê se faraa, execução p.'"“ dietas suas senten¬ 
ças dãdo as fites vencedores fiança ^ reuogando se a 
snça 0 fiador 4 derê tornaraa tudo aquillo q pLa sentêça 
lhe for entregue êquanto for reuogada guardandose ê 
tudo, assi acerca disso, como do prossepimêto dos dictos 
agrauos a forma q per minhas ordenações he dada q.^® 
se agraua das sfíças dadas p.‘° corregedor da corte dos 
f.*®" ciueis. 

E quando se assi as fites se agrauarê das sfiças 
finaes, os scriuães dos dictos f.^“® q forão na p." Ins¬ 
tancia ficarão scriuães no caso do agrauo E elles terão 
tal maneira q distribuirão os dictos f.‘“® q forê por 
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agrauo entre os desembargadores que delles não forê 
Juizes na p.'® Instancia tanto a hüus como aos outros, 
E aquelle desêbargador q for Juiz do f.^° por lhe ser 
distribuído tanto q for cõcluso o veraa ê sua casa E o 
leuaraa a relação E o despacharaa na mesa cõ outro 
desembargador, E sendo ambos cõformes ê cõfirmar 
por sua snça, E sendo ê desvairo o veraa outro desê¬ 
bargador, E sendo ê cõfirmar se porá snça cõforme ao 
parecer dos dous; E sendo cõforme cõ aquelle 4 for ê 
reuogar hiraa a outro E sendo este quartzo cõforme cõ 
os dous ê reuogar se poraa a snça, E sendo cõforme cõ 
0 outro 4 he ê cõfirmar hiraa o f.‘® a outro quinto B 
cõforme ao 4 assentar, cõ qualquer dos outros dous se 
poeraa a sentença. 

E quanto aos f.‘®® crimes de 4 o ouuidor geeral e o 
Juiz dos f.‘®® da fza conhecerê elles os processarão tambê 
per si soo até final E porê as contrariedades, E defezas, 
E artigos, de contradictas sobornação, E falsidade cõ 
que as fites vierão nos taes f.*^®®, os dictos Juizes os 
leuarão a relação, E nella os despacharão ê mesa cÕ 
us desêbargadores cada hü ê man.® 4 menos sejão 
tres no despacho, E segundo o 4 pLa maior pte delles 
for acordado se poeras o despacho, E sendo o f.^® de 
morte ao pronuciar da cõtrariedade ou defesa; E pro- 
nüciação de contradictas ou lançamento d’ordêes, onde 
immonidade de Igreja a que se algua pessoa chamar ou 
qL q.*" outra interlocutoria 4 tenha força de diffinitiua 
serão sempre tres cõformes, E não o sendo, etraraa no 
despacho do dicto f.‘° outro desêbargador ou desêbar¬ 
gadores ate serê tres cõformes, E segundo o que tres 
acordarê se poeraa o despacho E o dicto ouuidor geeral 
quando lhe for pedida carta de seguro de morte cÕ 
defesa; a mandaraa ajuntar aa deuassa; E a leuaraa a 
relação onde lhe seraa cÕcedida ou denegada. 
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Ei por bê q 0 ouuidor gr.'“ per si soo sê appelaçâo 
nê agrauo possa mandar açoutar escrauos captiuos E 
gente da terra q não forê mercadores nê ouriues nê 
bramenes nê gancares B isto quando por suas culpas o 
merecerem. 

E porque sou informado ^ nessas fites a gente da 
terra querelao huus dos outros muito leuemête E os 
faze prender E hüus gastão suas fz.'"’ E outros perece 
ao desamparo, Ei por bem ^ da gente da terra, se não 
receba querela; saluo ê casos de morte ou aleijão, E 
juramentos falsos, falsidade E nestes casos quando 
quiserê querelar seja perãte o ouuidor geeral, staando 
presente. E sendo absente perante o ouuidor da ftza 
onde 0 caso acontecer; E quanto aos mais crimes, se 
poderão queixar per petições aos Juizes, E ouuidor ^ 
lhe farão Just."; E porg não serão presos senão per final 
sentença. 

E porque algõas pessoas fazê prender muitas outras 
da gente da terra por diuidas E contratos E depois que 
os teem presos os deixão fazer na cadea, se os deman- 
darê onde perecê por ser gente muito pobre e desêm- 
parada Ei por bÕ ^ a p.^ q fizer prender qualquer pessoa 
da terra p diuida Q diga que lhe deue; o demande dêtro 
de quatro dias E prossiga a causa atee final sfíça, E 
não 0 demandando dentro do dicto tpÕ os posto ^ o 
demande; deixando de fallar ao f.*" per espasso de oito 
dias sê teer ligitimo êpedimento; Ei por bê 4 os taes 
presos sejão logo soltos E soltos sigão seus 

E porque muitas vezes se acontece os Juizes predere 
muita gete da terra por furtos B outras culpas, E os 
Juizes E scriuães: são negligêtes no despacho delles, 
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mando q os dictos Juizes os despachê cõ muita breuidade, 
E não 0 despachãdo dentro de vinte dias do dia d forê 
presos os scriuães de seus f.^"® serão obrigados leuar 
os dictos f.‘°' ao ouuidor geeral staando presête; ou ao 
ouuidor da ftza não stando, o ouuidor geeral presente, 
para elle auocar a si, os que lhe be parecer E os des¬ 
pachar finalmête o que os scriuães comprirão sob pena 
de perdimento de seus officios. 

Ei por bê q todas as deuassas que se tirarê de 
mortes aleijões E de quasquer outros casos e O 
justiça aja lugar, E querelas que se derê dos dictos 
casos assi nas ftzas E lugares da índia como ê Ormuz, 
Malaca, E Soffalla, o traslado delias venha ao ouuidor 
geeral, o qL os mandaraa distribuir p.*"® scriuães dante 
si E elles as mostrarão ao dicto ouuidor o qL as proue- 
raa E mandaraa prender os culpados E para osso os 
daraa ê rol aos Juizes, meirinhos E alcaides, E assi ao 
procurador dos meus f.^"® para se acerca disso fazer 
Jut.*^ cÕforme as ordenações E regimentos, E os ouui- 
dores E Juizes das dietas ftz.^' serão obrigados a 
mandar as dietas deuassas E querellas ao dicto ouuidor 
geeral na 1^."^ monção § ouuer depois das dietas deuas¬ 
sas serê tiradas, E as querellas dadas sob pena de pagarê 
cinquoenta cruzados para o hospital da cidade de Guoa 
por cada hüa q não mandarõ E o ouuidor geeral teraa 
cuidado de Executar a dieta pena, nos q nella êcorrerem. 

E por quanto por as alsadas ^ são dadas aos capi¬ 
tães das ftz.»» dessas partes da índia Ormuz, Soffala; 
E Malaca, os dictos capitães tee alsada nos crimes ê 
piães ate morte inclusiue; a qL alsada lhe foi dada ê 
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aempo q nessas fites não avia relação como ora ha Ei 
por bem q quando os dictos capitães conhecerem de casos 
de morte de piaes portugueses, E condenarê algüa morte 
natural sejão obrigados appellar E appelem por parte 
da justiça ajnda q a parte não appelle, E neste caso, Ei 
por bera q não tenhão alsada posto q a teuessê atequi 
per seus regimentos ou outras prouisões. 

Ei por bê q alem do conteúdo neste regimento se 
cumpra e guarde o regimento que leuarão os desembar¬ 
gadores quando de qua forão, E o conteúdo e minhas 
ordenações naquillo ê que este regimento não for con- 
trairo, Ant." ferraz o fez ê Lisboa a vinte E dous dias 
do mes de Março de mil quinhentos quarenta E oito. 

O q.’ regimento hera assinado por ElRei nosso sõr 
E ao pe tinha a sobscripção seguinte. 


Regimento do modo q se hade teer no desp° 
dos na índia. 

E eu João fz scriuão o registei neste liuro por 
mandado do Ant.® de Barbudo ouu.®*' geeral E os 
mais desembargadores E o proprio tornei ao dicto 
ouuidor geeral E por jr scripto na verdade assinei aqui 
nesta cidade de Goa aos vinte E seis do mes de septem- 
bro de mil E quinentos quarenta E oito, no qL dia elle 
foi mandado p,‘® gouernador garcia de Saa por onte 
chegar na via das cartas delRei nosso s.®'' q veo na nao 
spera, João femandez. 


Registo da prouisão q o senhor 
p.®’’ Jorge Cabral fossou sobre a limi¬ 
tação das cartas E aluaraas q deuem 
passar pLa chmcelaria destas partes 
da Indija E quaes não deuem passar 
por elh. 

O Capitão Geeral E gouernador da índia Etc. faço 
saber a quantos este meu aluaraa virem § avendo res¬ 
peito como muitas cartas E aluaraas q per ml herão 
assinados E f.‘®® p.'“ secretario se não passauão p.’® 
chancelaria até agora, E sobre isso aveer Jaa e tempo 
dos g."® passados requerimentos E duuidas por parte 
desta cidade E dos officiaes delRei nosso s.°' E por isso 
0 g“' q foi dom João de castro que Ds aja screuer ao 
dicto sõr, ^ ouuera por seruiço de Ds E de S. A. ^ os 
aluaraas, cartas assinadas por elle g.®' f.*“ p.^“ dicto 
secretario q fosse de deligencias, pagametos de soldados 
E de dadas de algõus officios f) tempo certo, aluaraas 
de mestres de nauios contramestres pilotos, E de capi¬ 
tães de nauios darmada, galees, fustas, E de bargantíjs, 
E de comitres, E sotacomitres, E despenseiros, E mei¬ 
rinhos 5 são officios de serpiço, E não de merce ne 
proueito mas antes de risco de suas pessoas E gastos 
de suas fzas, por andarõ darmada no mar E pellejando, 
não passasse pLa chancelaria E quanto a todas as outras 
cousas, assi da Just.® como das cartas, de capitanias de 
ftzas, E de feitorias, E scriuaninhas delias, q se pagasse 
dizima; assi como S. A. mandaua por serê cousas de 
Justiça E officios H se faz m.®® aos homêes de 4 hão 
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proueito, E isto ate S. Â. prouer, segundo vi por hüa 
carta do dicto g." a primeiro de Dezr.® de mil 
quinhentos quarenta B cinquo, E avento respeito, ao 
dicto s.“' g hüa sua carta ^ lhe screueo feita a quatorze 
de Março de mil E quinhentos quareta e sete, e ella lhe 
screuer hü capitulo de que o traslado he o seguinte. E 
quanto ao q fizestes, acerca do regimento da chancelaria 
foi muito bõ E ouue por muito meu seruiço limitar- 
delo na man,^'' ^ me screueis por que sg esta limitação, 
parece ^ se não poderá la praticar ng vsar delle mas de 
dizimas de sentenças E outras cousas de Just."' he muita 
razão q se pague chancelaria íi ^ assi cõug, para bõ 
gouerno dessas fites E para se as cousas delias melhor 
Sôsterem Ei por bem e mando ^ a dieta detreminação 
E assento do dicto g." dom João de Castro se cumpra 
E guarde mui intaente como se nelle contem E o dicto 
8.“' aprouou, E que todos os perdões, cartas dos officios 
g vida E de Emancipações, Ligitimações, seguros, aíua- 
raas de fianças, sentenças, cartas de officios de feitorias, 
E do thesouro, E scriuães destes destes cargos ^ fore 
traspassados, per prouisão delRei nosso s.“', p.‘^« pessoas 
5 por S. A. forão prouidas ou traspassarõm per L.*”* dos 
g."" E todas as cartas E capitanias de ftz.®®, E doutros 
q.®“ quer officios de que fore prouidos, quaesquer p.“ 
por traspassação q ê ellas fação, por l.“» de S. A. ou dos 
gouernadores as pessoas que delles forg prouidos p.*® 
dicto s.®'. E assi as prouisões dos cargos de scriuães 
das naos da careira de Maluco, da de Banda; E de Ceilão, 
da de Pegu; E da de Moçambique; E da de Ormuz, E 
da nao 5 vai de Malaca p.'® via de chorbandel, sendo 
prouidas pelos gouernadores passÕ pLa dieta chancelaria, 
E assT as cartas das merces de bões moueis, ou de raiz 
4 forg ê nome do dicto s.®^ p.'®" dictos g."® E assi 
todas as mais cartas E prouisões q por bem do regi¬ 


mento da dieta chancelaria destas ptes por ella deug 
passar, tirando as cartas E aluaraas acima declarados 
que p.*® assento do dicto g.°' dom João de Castro S. A. 
ouue por bem ^ não passasse pLa dieta chancelaria, E 
mando aos vedores da fz.® E ouuidor geeral E desebar- 
gadores, ouuidores, Juizes, E Just.®®, officiaes E p.*® a 
que este for apresentado, çi não cumprão nõ guardg as 
cartas E aluaraas sobredictos 9 pLa chancelaria do dicto 
s-®' hande pss.®' não sendo per ella passados cõforme ao 
que aqui mando, E e todo cumprão E guardg nesta parte 
a ordenação sobre o tal caso feita sob as penas nella 
contendas, notefico assi E mando ^ inteiramente fação 
cumprir E guardar este meu aluaraa, o qL mando q 
seja publicado na relação p.‘® chanceler; E na chance¬ 
laria E nella registado, E na camara desta cidade E nos 
liuros dos registos, das fzas destas fites E nos das ftz.®® 
delias, E aonde o chanceler mandaraa o traslado deste 
sob seu sinal E sello do dicto s.®' para a todos ser notorio 
E de como for registado E publicado se faraa assento 
nas costas deste francisco de lisboa o fez g Goa a doze 
doctubro de mil B quinhetos quarenta E noue; o Secre¬ 
tario fr.®® Aluíz 0 fez screuer, posto ^ acima diga no 
assêto q tomou o g.®® q foi dom J“ de Castro que das 
capitanias das frtzas B das B screuaninhas delias 
se pagasse dizima não se pagaraa mais do que per 
regimento do dicto S.®® Esta detreminado. 

A qual prouisão acima E atras scripta Eu Agost® 
Saluado scriuão da chancelaria delRei nosso s.®® destas 
fites da jndia trasladei aqui da própria E cõ ella cõcertei 
Este registo bg E fielmente a qL fica e meu poder, E he 
assinada p.^® s.“® Jorge Cabral capitão raoor E g.®^ destas 
dietas fites E foi publicada na relação destas dietas Çtes 
per 0 L.®® Jr.“® Roiz do desembargo do dicto s.®' ^ ora 
serue de chanceler delias Ect. nesta cidade de Goa aos 
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seis dias do mes de nouembro de mil quinhentos quarenta 
E noue annos. E por certeza do sobredicto assinei aqui, 
Augustinho Saluado. 


Registo de hm proumo do gouer- 
nador Jorge Cabral ê que ha por hê 
E sendço d/ElRei nosso s.'”' q esta 
relação seja avida § corte posto que 
elle gouernador não esteja nesta cidade 
de Goa. 


O Capitão geeral E gouernador da índia faço saber 
a quantos este meu aluaraa virem ^ avtndo Eu respecto 
a elRei nosso sõr aver por seu seruiço que nestas ptes 
ouuesse relação de desembargadores da manr’^ q ha ê 
Lisboa Ei por bê E seruiço delRei nosso s." ^ esta dieta 
relação seja avida por corte posto que Eu não esteja 
nesta cidade para que os casos de que as ordenações de 
S. A., faze menção, da casa do ciuel como corte se detre- 
mine E regilica; cõforme ao que se avia de Julgar E 
detreminar acõtecendose na corte da dieta casa Notefico 
0 assi ao ouuidor geeral nestas ptes E aos desembarga¬ 
dores de dieta relação E a todas as Justiças a que este 
pertencer E lhes mando q ê todo cuprão E guardê como 
se nelle conte se duuida algüa lhe ser posta Rodrigo 
montr® o fez e goa a dez doctubro de mil E quinhentos 
E cinquoêta ; o secretr“ Francisco Aluiz o fez screuer, E 
0 mesmo seraa sendo Eu presente nesta cidade de goa 
Jorge Cabral a qL prouisão foi aqui trasladada E regis¬ 
tada neste liuro per mi L.?® fiz scriuão, E a trasladei 


be E fielmente hoje treze doctubro do anno de mil E 
quinhentos Cinquoêta E por verdade assinei aqui L.«® 
Femandez. 


Registo de hüa proumo delRei 
nosso s." sobre a mnf‘ q hande ser 
pagos os officiaes da casa da relação 
destas ftes da índia, de seus orde¬ 
nados, 

Ev ElEei faço saber a Vos meu V.Rei ou gouernador 
das Çtes da índia õ; ora E ao diante for, E aos vedores 
de minha fz^ ê ellas q Eu ei por bem E me praz, q os 
ordenados E mantimentos que se pagão, E ouuerê de 
pagar, ê cada hü anno daqui ê diante no f^*" da minha 
cidade de Goa aos officiaes da casa da relação das dietas 
Çtes lhe sejão f.‘°® os pagamentos dos dictos ordenados 
aos quartéis do anno por hü rol q o chanceler da dieta 
casa faraa de todos os officiaes delia ê cada quartel o 
qual seraa assinado por elle E nelle se declarará como 
todos seruê E o 5 cada hü vencer é cada quartel, E por 
elle E por vossos mandados q se farão ao pee delle, E 
seus conhecimentos seraa leuado ê conta ao dicto f.*^'”' 
0 que lhes assT pagar, E as prouisões q os officiaes da 
dieta casa tiuerem de seus ordenados E mantimentos, 
serão registadas no L/® do dicto f.*^®'', as quaes se nao 
pagarão ê outro modo senão polia manr.® acima dieta, 
E este seraa registado no L/® da mesa da dieta casa, 
para por elle os dictos officiaes delia saberem a manr® 
de que hão de ser pagos de seus ordenados B manti- 
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mentos. E assi no L/'’ do dicto Notefico uolo assí 
E vos mando ^ assi o cumpraes E façaes comprir E 
guardar, porque assi o ei por bê, E este quero que valha 
como carta feita ê meu nome; E assinada por mí E 
sellada de meu sello, E passada p.'" minha chancelaria 
sê êbargo de este por ella não passar, B das ordenações 
do segundo liuro tl" vinte 5 o contrairo despõe Ant® 
Ferraz o fez ê lisboa aos vinte E noue dias do mes de 
março de mil, quinhentos, E cinquoêta Annos. (Sobes- 
cripção) Aluaraa sobre a maneira ^ hão de ser pagos, 
os officiaes da casa da relação das ptes da índia de seus 
ordenados, E mantimentos para V. A. veer o qL aluaraa 
staua assinado por ElRei nosso s.®^ E eu Scriuão, o 
registei neste L/® da relação, E a concertei cõ o official 
aqui comigo assinado mandado do L.'^“ Christouão frz 
do desembargo delRei nosso s.®® Chanceler, E prouedor 
Moor nas ditas ptes da índia; E o proprio aluaraa lhe 
tornei por seu mandado, hoje quinze dias do mes dabril 
de quinhentos E cinq.‘® B hü Anno, Prausto Serrão 
scriuão desta corte o fez, Frausto Serrão concertado 
comigo tabelião Nicolao Mendez. 


Registo de Ma prouisão do s.®’" 

Y. Rei dÕ Affonso de Noronha jp que 
ha por bê q o L.''® Christouão frz 
Chanceler da índia possa dar Jums 
as §tes q lho requererem. 

Dom Affonso de Noronha V. Rei da índia Etc. faço 
saber a quantos este meu aluaraa virem q eu Bi por bê 
E me praz p.'® aveer assi por seruiço delRei meu a.®' 
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E para q as ptes melhor E cõ mais breuidade sejão 
despachadas, q o L.^® fr.®® frz digo Christouão Frz, 
Chanceler destas ptes da índia possa dar Juizes as ptes 
q lhe requererem assi quando forê os taes Juizes: desê- 
bargadores Julgados por sospeitos, como elle teem por 
regimento como quando os taes desêbargadores. Juizes, 
se lançarê logo por sospeitos assi ante das dietas; sos- 
peições lhe serê postas como depois, E e todos os dictos 
casos poderaa dar Juizes como dicto he. Notefico assi 
as justiças E officiaes E pessoas q lhe pertencer E lhe 
mandão q cumprão este como se nelle conte. E lhe não 
ponhão a isso duuida algüa, porquanto assi o ei por bê 
Rodrigo Montr® o fez ê Goa a onze dabril de quinhêtos 
E cinquoêta E hü, Simao fr® o fez screuer, Dom Affonso, 
sobscrição Praz a V. S. q o L.®® Christouão frz Chanceler 
destas ptes possa dar Juizes aas fites q lho requererê 
p.*® manr® acima declarada a qual prouisão. Eu frausto 
serrão scriuão desta corte registei E cõcertei cõ o official 
aqui assinado hoje quinze dabril da dieta era Frausto 
Serrão de Caluos, cõcertado comigo tabelião Nicolao 
mendez. 


Registo de hüa prouisão do s.®*" V. 

Rei dom Affonso de Noronha perq ha 
por bê q as penas das mortes E do 
sangue, E aRancamentos q pertenção 
aos meirinhos, se detreminê na relação 
como se faz na casa da soplicação p.*® 
regimento da corte. 

Dom Affonso de Noronha V. Rei da índia Etc, 
faço saber a quantos este meu aluaraa virem q avendo 
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Eu resp.*® a ElRei meu s." teer nestas ptes relação B 
ouuidor geeral, E aver de despachar como corregedor 
do crime, da côrte Ei por bê E me praz p.’" assi aveer 
por serviço do dicto s." 5 as penas das mortes B do 
sanpe; E assi quaes quer outras, ^ os meirinhos E 
alcaides desta cidade demandare, ^ por be das ordena¬ 
ções de S. A. se deuão julgar, se julguem, E detreminê 
na dieta relação destas fites assi quando Eu stiuer 
presête nesta cidade, como quando for ausente delia 
assi E da manr^ Q se julgão, E detreminão na casa da 
soplicação E côrte delRei meu s.", E assi como o corre¬ 
gedor da côrte dos feitos crimes as detreminão E julgão 
E 0 que assi mando ô[ se cumpra E guarde muito intr‘ 
mente como aqui he declarado sõ duuida algüa; por¬ 
quanto assi 0 Bi por be E seruiço do dicto s." como dicto 
he, E mando q os feitos que estão por detreminar, se 
detremine conforme a esta minha prouisão, q mando ^ 
se registe na relação, Rodrigo Montr® o fez õ goa a noue 
de Maio de quinhentos B cinquoõta B hü Simão Fr» o 
fez screuer Dora Affonso: A q.* prouisão staua assinada 
p.*" S." V. Rei, E a registei aqui E cõcertei cõ o official 
aqui assinado, E a própria tomei a mesa da relação, hoje 
dez de Junho de quinhentos cinquoêta E hum Annos. 
Frausto Serrão de caluos. 

Registo do regimento q trome o 
AugusP Frz Trauacos desembar¬ 
gador E promotor da Just'^ para husar 
do dicto cargo de promotor, o anno de 
quinhentos oinqJ^ E hum. 

EU ELREI PAÇO Saber ao meu V. Rei ou gouer- 
nador nas ptes da índia q ora he E ao diãte for 4 avendo 
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Eu respecto, como para se saberê melhor alegar as 
razões q para clareza da Just» E Inteira conseruação 
delia hera necessário, aveer hõ prometor q fosse letrado 
E bê õtendido, ouue ora por be de fazer nas dietas Çtes 
hü Letrado promotor q estiuesse na relação ü Laa tenho, 
0 qual compriraa o regim.^» seguinte. 

Todas as inquirições que se tirare polo ouv.®' geral, 
E assi p.’« ouuidor, E Juizes da cidade, ou frtza, onde 
a dieta relação estiuer assi sobre morte, como sobre 
outros quaesquer delictos que sejão, não sendo sobre 
cousas de minha fz", os scriuães q[ as tiuerê serão obri¬ 
gados dentro de oito dias, do dia que forem acabadas 
de tirar, de as êtregar ao dicto prometor, sob pena de 
perdimento de seu officio, as quaes o dicto prometor 
veraa cõ deligencia, E tanto que as vir tiraraa a rol 
todas as pessoas q por ellas achar culpadas, o qL mos- 
traraa ao ouuidor geeral E lhe requereraa q as mande 
prender, E proçeder contra elles, cõforme a minhas 
ordenações E regimentos. 

E porquanto Eu tenho mandado ü todas as deuassas 
de mortes E cortamento de mêbro E querellas que se 
i tirare por be de minhas ordenações nas frtzas E lugares 

I da índia, Orrauz, Malaca, E Çofalla, o treslado delias 

1 venha ao dicto ouuidor geeral, E ü elle as mande dis¬ 

tribuir p.^“» scriuães dante si, E ç[ elles lhas mostrõ E 
^ , Q elle tire a rol os culpados E as de aos Juizes, meiri¬ 

nhos, E alcaides E assi ao procurador dos meus f.*®», 
para acerca disso se fazer o q for Just» cõforme as 
, ordenações, E regimentos, E porü quando mãdei q as 

í dietas deuaças, se dessÕ ao dicto ouuidor, foi por não 

1 aveer prometor, E H ordenei, ü o ouuesse como 

dicto he Ei por bõ ^ todas as dietas deuaças B que nellas, 
5 viere das outras frtz.“ da índia, Ormuz, Malaca, E 
Soffala, 0 dicto ouuidor as mande entregar ao dicto 


m 



prometor, o qL a veraa, E tiraraa a rol as que lhe 
parecerê ^ por ellas são culpados B deuem ser presos 
E daraa disso conta ao dicto ouuidor, E lhe mostraraa 
as que culparê as dietas pessoas que elle tirará rol 
E parecendo ao dicto ouuidor 4 ha côtra elles culpa per 
que deuê seer presos, assi o porão ambos por desembargo 
nas taes deuassas E querelas, E sendo o ouuidor g outro 
parecer se leuarão as taes deuassas g que forê diffe- 
rentes aa Relação, E nella se detreminaraa p.^« dicto 
ouuidor E cÕ outros letrados, os 5 são culpados E se 
deuê prender, staando a isso presente o dicto prometor, 
0 qL teraa nisso seu voto como oe outros desembarga¬ 
dores. E isto porê não averaa lugar, nas deuassas que 
se tirarê, sobre cousas de minha fza por^ quando estas 
vierg, das dietas frtz."®, Ormuz, Malaca, E sofalla se 
êtregarão ao p.“' dos meus 1*““ da fz» E elle prouimento 
E despacho, delias terá a mesma manr'^ 4 por este capitlo 
mãdo 5 tenha o prometor nas outras devassas da Justiça. 

E 0 dicto prometor teraa cuidado de veer E pro¬ 
curar bem os feitos da Just» õ q não ouuer pte ^ acuse; 
E formaraa os libelos cõtra os seguros ou presos que 
p parte da Ju^ hão de ser acusados perãte o dicto 
ouuidor, per acordo da relação saluo onde ouuer querella 
perf.‘‘' ou quãdo o seguro confessa o malefício na carta 
de seguro porque ã cada hü dos dictos casos, se faraa 
per mandado do dicto ouuidor, ou de qL quer outro 
desembargador q do f.*® conhecer, E porê onde não ouuer 
querella ne cõfissão da pte; o dicto prometor poraa sua 
tenção na deuassa para cÕ elle prometor se veer ê relação 
se deue ser aceusado, ou mandado ^ se não preda; E 
assi faraa nos dictos f.*®“ quaes quer outros artigos; 
E deligencias q forê necessárias por bê da Just.^, E não 
arezoaraa sobre final nos dictos f.^"", saluò g algü feito 
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Túmulo de S. Francisco Xavier 

(Basílica de Bom-Jesíiis — Goa) 








de importância onde lhe for mandado per acordo da 
relação. 

E teraa cuidado de fazer tirar as inquirições ^ se 
ouuere de tirar nos dictos feitos ê que elle accusar por 
fite da justiça por não aveer parte ^ aecuse, E se as 
dietas inquirições, se ouuere de tirar ê outras fites fora 
do lugar, onde se o f.*^" processar, teraa cuidado de 
õuiar as cartas aos lugares onde se ouuere de perguntar 
as t.'^® as quaes logo hirão nomeadas, se delias elle tiuer 
êformação, E o faraa de man.'^ Õí por sua culpa se não 
deixe de fazer Justiça dos culpados nê o despacho dos 
seus feitos se retarde E Õ todo o mais q neste aluaraa 
não vaa declarado, compriraa o regimento, do prometor 
da Just^ da casa da suplicação, ^ staa no primeiro L.'''’ 
de minhas ordenações E este se registaraa no L.” que 
anda na relação para se saber o que pertence ao officio 
de prometor, E o q elle obrigado comprir, Diogo da 
Silua a fez e Lisboa a dous dias do mes d’Abril de mil 
quinhentos E cinquoenta. 

O qL regimento he assinado fi ElRei nosso 8.“' E 
ao pé delle staa hü despacho do S."'' V. Rei, Q diz assi. 

Cumprase este aluaraa delRei meu s." como se nelle 
conte, ê pangim a noue de setebro de mil quinhentos 
cinquoõta E hü. Viso Rei. 

O qL regimento Eu João frz scriuão aqui registei 
por mandado do s." L.^“ Christouão frz chanceler desta 
casa da relação, E fica todo limpo sê cousa que duuida 
faça, E Ü tanto assinei aqui, Õ Goa hoje dez dias de 
setêbro de mil quinhentos, cinquoeta E hü annos J° frz. 
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REGISTO DE HVA prouisao 
ê/ElRêi nosso s.'”' per que S. A. ha 
por U que o U” Francisco Alurz do 
seu desembargo seja Juiz das appe- 
lações crimes de toda a índia E as 
despache ê relação como faz o ouuidor 
geeral. 

DOM 1010 PER GRAÇA De deos Rei de portugal 
E dos algarues daquem E dalem mar ê Affrica sõr de 
guine E da conquista, navegação comercio de Btiouia 
Arabia, percia E da índia Etc, faço saber a quãtos esta 
minha carta vire ^ avendo Eu respeito como p.'"® muitos 
f.*”® 5 se tratão perante o ouuidor das ;ptes da índia; ^ 
ategora conhece per aução noua, E appelação dos 
crimes, E as Çtes não são assi bê despachadas cÕ a qL 
a breuidade q cõuê a seruiço de Ds E meu, Ouue, por 
bê, ^ hfl dos Letrados ^ as dietas íítes tenho êviado 
conheça de todos os crimes q viere por appelação, 
assim dante os capitães E seu ouuidor E Juizes da cidade 
ou frtza onde o dicto ouuidor geeral stiuer cõ a relação 
como de quaesquer outras cidades E fortalz/® das dietas 
íites de Ormuz, Malaca, E sofalla E assi p.'^ man.'''^ ^ 
por bê de meus regimêtos até ora conheceo o dicto 
ouuidor geeral, E por confiar das letras E bondade do 
L so pj,^oo ^102 ^ nella seruio de secretario do meu 
gouernador q ora fiz desembargador para laa me seruir 
E querendo 4 nisto me sirua bê E daraa de si boa cota 
como 0 fez nas cousas ê q me delle serui E por lhe fazer 
merce, o faço Juiz de todas as dietas appelações de que 


conhecia o dicto ouv.°'‘ geeral ora venhão dante os capi¬ 
tães E seus ouuidores da cidade E frtza onde o dicto 
ouu.o*' geeral stiuer cõ a relação. Ora de quaesquer 
outras cidades E frtz.‘‘® da índia d’Ormuz Malaca, E 
sofalla as quaes appelações o dicto despacharaa ê 
relação E mesa q pediraa ao chanceler, ou pessoa que 
preceder na dieta relação E a elle mando q lha dee cada 
dia ou os dias q lhe parecer que são necessários para 
despacho dos dictos f.‘“®, E no despacho delles teraa o 
modo E man/^ ^ teê os ouuidores da casa da suplicação 
neste Regno, E este regimento compriraa E guardaraa 
q staa êcorporado no p/" L/" de minhas ordenações E 
porem Isto não averaa lugar nas appelações ^ vierê das 
cidades E frtzas de Ormuz, Malaca, E soffala, sobre 
cousas de minha fza, E que a ella toque porque dessas 
conheceraa o Juiz dos meus f.‘°® da fza, nê nas que vierê 
de q 0 conhecim.‘° pertença ao chanceler das dietas fites 
E indo 0 dicto ouuidor geeral cõ o gouernador a algua 
cidade ou frtz^ fora da e q estiuer a relação ê tal caso 
0 dicto ouuidor geeral despacharaa as appelações q 
sahirê dos crimes, q o capitão, ou ouuidor, ou Juizes 
da tal cidade; ou frtza despacharê sê hire as dietas 
appelações ao dicto L.*® não staando elle na tal cidade 
ou frtza cõ o g.“' E leuaraa o dicto aquellas assina¬ 
turas, E daq.’"® cousas como, E o que as leuaua o dicto 
ouuidor geeral, p.^° q mando ao V. Rei ou g'." das dietas 
ptes que lhe cumprão esta carta E deixê despachar ao 
dicto L.^“ as dietas appelações assi E da man.™ ^ por 
esta carta lhe dou para isso poder, como ate ora conhe¬ 
cia 0 dicto ouuidor geeral, E a elle mando 5 mais não 
conheça delias saluo das que sahirê dante os capitães 
E seus ouuidores da cidade ou frtza onde elle estiuer 
cõ 0 g." E 0 despacharaa êquanto na terra estiuer, B 
indose antes de as ter despachadas as faraa assi hir a 
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dieta relação, para la conhecer delias o dicto E lhe 
seraa dado Juramêto dos sanctos Evangelhos O® ® 
verdadeiraraête sirua o dicto officio, guardando ê todo, 
amim seu seruiço, E as ftes seu dr.‘® E de como lho 
assi foi dado o dicto Juramêto se faraa assento nas 
costas desta carta; Ant“ Ferraz a fez ê Lisboa a tres do 
mes dabril, Anno do nascimento de nosso s.“' Jesu 
Christo de Mil quinhentos B cinquoeta. E do teor desta 
se passarão duas para hire por duas vias não averaa 
Ef.^» mais q hüa delias. Ei por bê ^ esta não passe p."^ 
chancelaria sem êbargo das minhas ordenações ^ despõe 
0 cõtrairo, a qL prouisão staaua assinada Ç ElRei nosso 
s.", E ao pee hüa postilha da letra do secretario Simão 
Fr" q diz, cumprase esta carta d’ElRei meu s."" assi 
como se nella conte o sercetario a fez Õ Goa a vinte E 
seis de feuer“ de Mil quinhentos cinquoenta E dous, 
Jurou cõforme a esta prouisão a qual postilha staa 
assinada p.*“ s." V. Rei dõ Affonso de Noronha a qL 
prouisão aqui resistei E a própria se tornou ao dicto 
L.^“ E a cõcertei cõ o official aqui assinado hoje o 
derradeiro de fr“ de quinhentos cinquoenta E dous annos, 
frausto serrão o screui frausto serrão de Caluos 
João frz. 


Pmimo q assine os desõhargor 
dom todos, posto que sejão ê diffe- 
fente parecer. 

Foi mouida duuida p.‘°® desembargadores stando ê 
relação, se os que fosse ê menos vozes E contrairos 
e seus pareceres no votar dos f.‘“", aos mais ^ forõ 
concordes se assinarão todos no acorda posto q ê votos 
cõtrairos sejão, E tomada Õformação achei ^ depois ^ 


nestas btes ha relação sempre se vsou E praticou ^ 
todos assinaauão avendo respecto aos escândalos q se 
pode seguir, de o assi não fazere por^ as ptes pode 
saber quem votou por ellas, ou cõtra ellas E por parecer 
Ü isto q sempre se vsou, foi bera feito. Ei por bê B 
mando q assi se vse E pratique; daqui ê diante; E § 
todos os desêbargadores assinã no acordão, E detre- 
minação, ^ as mais vozes se assentar, posto q sejão ê 
contrario parecer, E sem êbargo de qL quer ordenação 
c contrario por q neste caso se não pode nestas gtes 
vsar, E porem os que forê ê contrairo parecer, poderão 
fazer é seeus sinaes, algüa differença pequena B secreta 
per^ se saiba q foi ê contrairo voto ê Goa ao derradr" 
de Maio de Mil quinhêtos cinquoeta E tres, Dom Affonso. 

Auto da étrega da vara de ouu.^^ 
geeral q foi feita ao L.^° Gaspar Jforge, 

Anno do nascimento de nosso s." Jesu Christo de 
mil B quinhentos cinquoenta E tres Annos aos vinta 
cinquo dias do mes de setembro, Em esta cidade de Goa 
na casa da Relação, estando presente o s." V.Rei, Etc. 
E os desembargadores da dieta casa; E logo o L.'’" 
Gaspar Jorge do desembargo d’ElRei nosso s." tomou 
posse da vara da ouuidoria geral, destas Çtes da índia 
a q.^ lhe deu E etregou o s." V.Rei, B os mais desêbar¬ 
gadores, recebendo Juramêto dos sanctos Evangelhos 
da mão do L.'’" christouão frz chanceler moor nestas 
Ütes da índia; que bem E verdadeiramente E cõ sam 
eõsciencia guardasse o Seruiço de Ds E de S.A. E as 
partes seu directo E elle o Jurou E prometeo fazer assim 
Inteiramente. 
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E Pela dieta man.™ logo o dicto chanceler deu 
outrosi Juramento dos sanctos Evangelhos ao doctor 
p“ Soares do desembargo do dicto s.'”' q bê B verdadei- 
ramête seruisse o cargo de procurador dos de S.A. 
de que ora hera prouido E elle Pero Soares o jurou E 
prometeo fazer bê E verdadr'‘mj® E por verdade assi¬ 
narão aqui, E eu Aires vaz scriuão dos f da fz® do 
dicto s.“‘' q 0 screui, dom Affonso, o L.'*® christouão frz, 
gp." Jorge, P“ Soares. 

Aos doze dias do mes doctubro de Mil quinhentos 
cinquoenta E tres annos na cidade de goa; stando o s.®'' 
ViceRei nos seus aposentos presente: S.S. foi dado jura¬ 
mento sobre os sanctos Evangelhos ao L.^° fr.““ Alurz 
do desembargo d’ElRei nosso s.®’’ para seruir de pro- 
uedor moor dos defuntos nestas ptes por S.A. o assi 
mandar B o dicto s.®' V.Rei ouue pormetido de posse 
do dicto cargo ao dicto L.^® ^ prometeo de o seruir bê 
E verdadr®mente guardado o seruiço de S.A. E as ptes 
seu dr.‘® Eu Aires Dias scriuão q o screui, DÕ Affonso. 


REGISTO DE HU Prouisão 
d’ElRei nosso s.®*' q mandou ao s.®*' 

V.Rei Dom Affonso de Noronha per- 
que lhe manda q se dem os officios 
dante os Juizes destas ptes da índia 
da cidade de Goa E frtz’^^ destas ptes 
se dê ê vida, E não ê tres Annos como 
ate ora foi 

E EU ELREI FAÇO SABER A uos meu V.Rei nas 
5tes da índia q Eu fui êformado ^ pos os officios dos 
scriuães dante os Juizes da cidade de Goa E das outras 
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frtz®® dessas fites serê prouidos de tres ê tres Annos os 
dictos officiaes não guardauão Justiça as fites ne fazião 
nelles o que deuião E as couzas da Just® não stauão no 
segredo ^ cõuinha querendo a isso prouer. Ei por bem 
E me praz avendo resp.‘“ ao sobre dicto E por outros 
algüus Justos resf).^®® q me a isso mouê q os dictos 
officios daqui ê diante quando vagarê sejão prouidos 
E se dê ê vidas E não de tres ê tres annos como até ora 
se fez, notefico volo assi E vos mando q este aluaraa 
cumpraes E guardeis como nelle se contê sê duuida 
nê ébargo, q a ello seja posto, o q.^ fareis registar nos 
L/®® da casa da minha relação, dessas partes para se 
saber como assi o ouue por bê, E este quero q valha E 
tenha força E vigor como se fosse carta assinada por 
ml E passada por a chanceL''*® se êbargo da ordenação 
do segundo L''® titulo 20 ^ dis q as cousas cujo Ef.‘° 
ouuer de durar mais de hü anno passê per carta; E 
passãdo per aluarás não valhão E posto q este não seja 
passado pLa dieta chanceL®*®, sê ébargo da ordenação, 
Pantalião Rabelo o fez ê Lisboa a doze dias do mes de 
Março de quinhentos cinqoêta e tres, E do teor deste se 
passarão dous para hirê por duas vias não averaa E f.‘® 
mais 5 hü delles. Rei. 

O qL aluaraa era assinado f) BlRei nosso s.®' E ao 
pé delle tinha a sobscripção seguinte. Aluaraa p® Vossa 
alteza veer. 

E eu fr.®® fruza scriuão o registei neste U® por 
mandado do L.'^“ christouão frz chanceler moor destas 
ptes da índia. E o proprio tornei ao dicto chanceler 
moor E por Jr scripto na verdade assinei aqui, E o 
concertei cÕ o official aqui assinado, nesta cidade de 
Goa hoje segunda fr® dous dias do mes doutr® de mil 
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E quinhentos cinquoêta E tres annos no qL dia foi 
mandado aa relação filo dicto s.®*' V.Rei, E veo na nao 
São Bento, fr.®® fruza Aires Dias. 


Traslado de hüa carta q ElRei 
nosso s.'”' screueo ao s.'”' VRei Sohre 
os officios dos scmães date os Juizes 
de goa q os proueja e vida. 

ViceRei, sobrinho, Amigo Eu ElRei vos emvio 
muito saudar como a^le q muito amo, Eu fui eformado 
q por serg os officios de scriuães dante os Juizes da 
cidade de Goa E das mais frtz“® dessas ptes prouidos 
de tres ê tres annos, senão guardaua o segredo da Jus¬ 
tiça nê menos fazião nelles o q deuião pLo ^ ouue por 
bê passar sobre Isso prouisão que cõ esta vai, a qL 
mandareis dar a execução E a fareis registar nos L''®“ 
da relação cõ esta minha carta; B avendo algüus dos 
dictos scriuães q nos taes officios cumprão o q são 
obrigados a meu seruiço E ao dr.‘“ das Çtes prouelos eis 
dos dictos officios ê suas vidas E passarlheis disso suas 
cartas; E quãdo quer 5 acontecer vagare os dictos offi¬ 
cios, ora seja per falescimento dalgü scriuão ou per 
erro, ou por qualquer outra êformaruos eis das pessoas 
casadas moradores nas frtz.®® onde os taes officios 
vagarê e aqles q tiuerem as qualidades q para os taes 
officios requererem prouereis delles ê suas vidas, E 
avendo criados meus nellas casados E autos para isso, 
B a esses prouereis primeiro, E isto é õbargo da dada 
ou apresentação dos dictos officios ser da camara da 


cidade ou frtz'^ onde os taes officios vagare porque assi 
ü Ei por bê scripta e Lisboa a doze de Março de Mil 
quinhentos cinquoenta E tres. Rei. 

A qL carta sobre dieta Eu scriuão per mandado 
do L.'^® christouão frz do desembargo delRei nosso s.®’' 
chanceler E prouedor moor dos defuntos nestas ftes 
trasladei da própria que me para isso foi per elle dada 
por lha dar o s.®'' V.Rei para ^ a mandasse trasladar 
neste L^® dos registos desta casa da relação E por tanto 
digo q Vai trasladada bê B fielmeute per mim dicto 
scriuão da própria q foi tornada ao dicto chanceler sê 
cousa algüa ^ duuida faça. E a cõcertei cõ o official 
abaxo assinado ê Goa ê treze dias do mes doctr® de Mil 
E quinhentos cinquoenta E tres annos Aires Dias scriuão 
desta corte E ouuidoria geeral o screui Aires dias con¬ 
certado comigo Ant® de saa. 


Registo da prouisão do s.'”' V.Rei 
dom Affonso de Noronha para o L**® 
pLf® de carualhò chanceler moor vsar 
das prouisões E poderes q ficarão ao 
1”'° christouão frz quando era chan¬ 
celer, 


Dom Affonso de Noronha V.Rei da índia Etc. por 
este me praz E ei por bê ^ o L.^® Gonçalo Lourenço de 
carualhò do desembargo delRei nosso s.“' chançeler E 
Juiz de seus f.‘“® nestas ^tes da índia Suse de todas as 
prouisões que Eu tinha passadas ao L^® Christouão frz 
chanceler e prouedor moor dos defuntos q foi fase E 
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pertence ao dicto cargo de chanceler, intr^mente assi 
E como Se nellas conte, assi como o dito christouão frz 
vsou E ouuera de vsar seruindo o dicto cargo tanto 
0 notefico assi; B mãdo q assi se cumpra sê duuida nê 
êbargo algú Rodrigo Montr” o fez é Goa a dous de 
nouembro de Mil quinhentos cinquoõta E tres Simão 
fr^ 0 fez screuer. Dom Affonso. 

O qL aluaraa era assinado pLo s."' V.Rei E sobs- 
cripto pio dicto secretario E regist^” por elle. E tinha 
a sobscripção cõforme ao dicto aluaraa q eu João frz 
scriuão aqui trasladei bê E fielmente. E o proprio tornei 
ao dicto g“ L?" chanceler, E íi verdade assinei aqui 
ê goa hoje quinta fr" a vinte E tres dias de nouembro 
de Mil quinhentos cinquoenta E tres João Fernandes. 


Se despache por tres desembargadores, 

Porquanto o Regimento dado a estas fites q neste 
L''® anda diz q nos casos de morte bastarão tres desê- 
bargadores cõformes a dar sentença final, B ora a 
prouisão perq ElRei nosso s." fez merce ao fr.*® 
Alurz de ouuidor dos f.*®® crimes diz ^ guarde o regi¬ 
mento dos ouuidores E se teue duuida nestas appelações; 
se serão nos casos de morte cinquo, cõforme a ordenação, 
se bastarão tres cõforme ao dicto regimento. E por 
tirar estas duuidas avendo resfito a nestas partes a ver 
poucos desembargadores, E não se poderem ajuntar, 
cinquo, por algüus serê empedidos, ou por auzêcia delles, 
mando q todos os f.‘®® crimes de morte se despache fi 
tres cõforme ao do regimento, E as taes sentêças se dê 
a execução o q assi mando para bom despacho das ptes 
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Em Goa a trinta de março o chanceler o fez por meu 
mandado de Mil quinhentos cinquoõta E quatro Dom 
Affonso. 


Registo de hüa prouisão do s.®*' 

V.Rei q manda a dÕ ÁnP de Noronha 
capitão q ora vai pera a frtf' de 
Malaca E assi aos q endiante forem. 

Dom Affonso de Noronha V.Rei da índia Etc. 
mando a vos dom Ant® de Noronha q ora hides por 
capitão da frtz® de Malaca E a quaesquer outros capi¬ 
tães q por 0 tempo ediante forem q deixeis do dicto 
Malaca partir nhOa nao navio ne Junco de portugueses 
para a China sê deixarê ahi da fiança bastante q lhe 
vos mandareis tomar, enque se obrigue a tornar ahi; 
pagar os dr.‘®® dElRei meu s.®' nalfandega E não tor¬ 
nando perderê a dieta fiança para o dicto s.®® E alõ 
disso ficarê obrigados a os pagar comprio assi intr®mente 
porquanto assi o Ei por muito seruiço de S.A. proueito 
de sua fz® E este fica qua registado nos L®®® delia E 
assi na relação para se saber ê todo tpo como assi o 
tenho mandado, E assi a mandareis La registar na 
alfandega E fRodrigo montr® o fez Õ Goa a dezasseis 
d’abril de quinhentos cinquoenta E quatro Simão fr® o 
fez screuer DÕ Affonso. E assi mais liüa postilha, E 
isto tirando aqLes q tiuerê Lí® minha ou dos g'®® ^ 
vierê e que declare o contr® Era Goa a . xby . dabril de 
quinhentos cinquoêta E quatro, Dom Affonso (registado) 
Simão fr® (sobscripção) perq S. S. manda ao capitão de 
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Malaca q não deixe dahi partir nhüa nao nê Junco aa 
China sem deixarê dada fi^^nça a tornarê ahi pagar os 
dr*^®® E não vindo perderê a dieta fiança E alem disso 
ficarê obrigados a pagar. Registado no da fz^ as 
folhas vinta quatro per mi Jorge Lobato a qL prouisão 
staua assinada pLo s.“'' V.Rei assi o proprio como a 
postilha E eu scriuão o trasladei do proprio bê E 
fielmente E o concertei aqui cÔ o scriuão aqui assinado 
comigo hoje vinta hü dias dabril de Mil quinhentos 
cinquoêt» E quatro, E eu Ánt® frz scriuão desta relação 
0 screui Ant" frz. 


Registo do aluama d’ElRei nosso 
s‘"‘ pera o s'" V.Rei dõ Pedro mascor 
renhas prouer os officios E cargos da 
índia q vagare sendo Elle gouemador, 

EV ELREI FAÇO saber a quantos este meu aluaraa 
vire q por alguus Justos resÇtos q me a ello mouê E 
cofiando de dom Pedro Mascarenhas do seu cÕselho q 
ora evio por V.Rei E Gouemador as ftes da índia ^ 
uisto me seruiraa bê E como a meu seruiço cumpre me 
praz Ei por bê q êquanto elle for V.Rei nas dietas fites 
E as gouernar Elle possa prouer E proueja todolos 
officios, E carregos q nas dietas ptes ha E vagarê sendo 
elle g“' Ei por bê q prouendo elle algua pessoa dalgü 
officio ou carrego por vagar por morte do q o seruia 
ou por acabar seu tpo E não ser presente outra algua 
pessoa prouida do tal officio ou carrego, por minhas 
cartas E prouisões q a pessoa q elle prouer acabe de 


seruir o tpo perque for prouido pio dicto dõ P“ E não 
seja tirado de posse do dicto officio E cargo posto ^ 
depois de ser prouido do tal officio ou cargo algua 
pessoa lhe apresente ao dicto V.Rei algõa carta ou 
prouisão minha perque lhe caiba E pertença entrar no 
tal officio ou cargo per falescimento daqLe 5 o dantes 
seruia ou por acabar seu tpo o q a varaa lugar assi nos 
officios E cargos q En daqui êdiãte prouer como nos 
que até ora tenho prouido E pore Isto não averra lugar 
nas capitanias das frtz'^® ne de naos de viagees para 
alguas fites nê nos cargos de veedores da fz^ das dietas 
ptes porque estes taes quando forê prouidos pLo dicto 
V.Rei ê ausêcia'dos que ouuerê de entrar se presentes 
esteuerão deixarão de seruir tanto q forê os t foJ*® 
prouidos por minhas cartas E prouisões nê isso mesmo 
averaa lugar quãdo nas dietas :Dtes da índia; ou uer 
alguas p”"® prouidas per minhas cartas E prouisões dos 
officios E cargos q vagare per falesimento dos q os 
seruirê ou por acabarê seu tpo se as taes p®® estiuerê 
fora do lugar onde o dicto dõ Pedro Estiuer E andar 
laa ê cousas de meu seruiço per meu mandado ou do 
G"'' q estes entrarão a seruir seus carregos quando vierê 
sê êbargo de o dicto V.Rei teer prouido outras por 
alguus annos, porque por starê nas dietas Çtes E andare 
I meu seruiço E por mandado meu ou do dicto g" he 
Justo ^ tanto q vierem lhe sejão dados os officios E 
cargos de ^ forê prouidos E em que etrarão a seruir se 
presêtes forão ao tpo Q os dictos officios vagarão ou 
por morte dos ^ os possehião ou por acabarem seu tpo 
B nos ^ entrarê a seruir por minhas cartas E prouisões 
por laa não starê outros tambê prouidos por minhas 
cartas E prouisões a ^ pertenceria entrar se laa estiuessê 
por serê prim''“ prouidos se compriraa húa prouisão q 
sobre ello passei, E êviei as dietas Çtes no anno de Mil 
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quinhentos E cinquoenta E este aluaraa se noteficaraa 
ao que são ate ora prouidos dalgüus officios E cargos 
nas dietas ptes para vir a sua noticia; E poderê Ir a 
índia E se acharem laa ao tpo q lhes couber êtrar E 
porê posto q lhe não seja notificado todavia se compriraa 
I todo sendo registado na dieta casa, E mando ao conde 
da castanheira veedor da minha fz'' q mande registar 
este aluaraa no L'» dos regimentos assi da fz" do negocio 
da índia como da casa da índia E ao dicto dom Pedro 
q mande nas dietas gtes registar este nos do regi¬ 
mento da fz" q andão e cõ o g.“' E nos dos contos E g 
cochim para a todos ser notorio E o cumpra E guarde; 
0 qL quero que valha E tenha força E vigor como se 
fosse carta feita Õ meu nome assinada por mí E passada 
por minha chancelaria, se êbargo da ordenação do 
segundo titolo vinte q deffêde q não valha aluaraa 
cujo Ef.‘o aja de durar mais de hu anno, E de todas 
clausulas delia; E posto q este não seja passado p.'^ 
dieta chancelaria, Pantalião Rabelo o fez ê Lisboa a 
dezanoue de fr» de mil quinhêtos cinquoeta E quatro: 

Aluaraa para Vossa Alteza veer. 

O qL aluaraa hera assinado p ElRei nosso s.®'' E 
nas costes delle stauão scriptas E assinadas as certidões 
dos registos delia q são as seguintes. 


Kegistado Luis Nunez no L.‘'“ dos regimêtos q ar 
na fza do negocio da índia a folhas cãto quarenta E ii 
Registado no octauo dos registos da casa 
Mia a olhas 192 E nella foi adeficado na mesa or 
f ^ sente q este amio vai para a índia, 5 s: 
de Março de mil quinhentos cinquoeta E quatro P( 
Rodrigues o 1*“^. 

Tro esta prouisão delRei nosso s.»^ 

os registos desta casa dos cõtos as folhas 310-3 
por mim Ant» Nunez contador do dicto s.«' que o 
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siruo de scriuão da fza desta casa ê Goa aos vinte e 
sete de septembro de mil quinhentos cinquoenta E quatro 
Ant® Nunez. 

O qL aluaraa delRei nosso s." E as certidões dos 
registos delle Eu João fernandez scriuão da ouuidoria 
geeral E da relação destas Çtes da índia aqui trasladei 
por mandado do L.^“ Gonçalo L.«“ de Carualho do desem¬ 
bargo delRei nosso s." E chanceler moor, E Juiz de 
seus f.*"® nestas Çtes por o s.“' V. Rei dõ Pedro mazea- 
renhas mandar q se registasse neste L.'’“ dos registos 
da casa da relação Este traslado cõcertei cÕ o proprio 
(j tomei ao dicto chanceler moor, E fica aqui na verdade 
E sê cousa q duuida faça E portanto assinei aqui hoje 
ê goa terça fr" dous dias do mes doctr" do anno de mil 
quinhentos cinquoeta E quatro, J° Frz. 


REGISTO DE HVM Aluaraa 
delRei nosso s.'"' para o s."’’ 7. Rei dõ 
Pedro mazearenhas prouer os officios 
de Vara E scriuães de Judicial, E 
tabeliães públicos da índia. 


EV ELREI FAÇO Saber a quantos este meu aluaraa 
vire q eu Ei por bem q dÕ pedro mazearenhas do meu 
cõselho õ ora êvio por V. Rei E gouernador as Çtes da 
índia possa prouer E proueja todolos officios de vara 
meirinhos E alcaides q nas dietas fites ha E vagarê E 
assi os officios de scriuães do Judicial B tabeliães do 
publico de todalas cidades E frtzas das dietas Çtes os 
quaes poderaa prouer ê vida das pessoas ô[ prouer, ou 
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per annos posto ^ seja por mais annos q aquelles q elle 
seruir de g.‘"‘ como lhe a elle parecer, que os deue prouer 
B he mais meu seruiço E assi poderaa prouer B proueraa 
os officios de ouuidores das dietas cidades E frtzas por 
tres annos ou menos segundo lhe parecer q he mais meu 
seruiço E mando ^ as cartas E prouisões q passar dos 
dietos officios E cargos ê vida ou per annos se cumprão 
como elle os prouer, E porê isto não averaa lugar nos 
que ate ora por mí são prouidos porque estes seruirão 
segundo forma de suas cartas E prouisões q de mi 
tiuerera E porque pode ser q por não teer lembrança 
de ste aluaraa Eu proueja daqui õ diante algüas pessoas 
dalgüus dos dietos officios B cargos Ei por be que taes 
cartas E prouisões q de taes officios E cargos passar 
senão cumprão ne guardê E sejão nhuas sem Ef.^'’ E 
vigor como se fosse carta f.‘’‘ e meu nome assinada por 
mí E passada por minha chancelaria sem êbargo da 
ordenação do segudo t.‘“ vinte q deffende ^ não 
valha aluaraa cujo Ef.^" aJa de durar mais de hü anno 
E de todas as clausulas delia, E posto q este não seja 
passado pLa dieta chancelaria Pantelião rebelo o fez ê 
lisboa a dezanoue de fr“ de mil quinhentos cinquoenta 
E quatro, 


Almma ‘pam Vossa Alteza veer. 

O qL aluaraa d’ElRei nosso s." Eu João frz scriuão 
aqui trasladei por mandado do dicto chanceler moor a 
que tornei o proprio E fica este bê E fielmente E sê 
cousa q duuida faça E por tanto assinei aqui ê Goa 
hoje no dicto dia terça fr^ dous doctr“ do anno de mil 
quinhentos cinquoenta E quatro, J» frz, E era o dicto 
aluaraa assinado por S.A. 3° frz. 


Na Prelazia do Bispo Hindú de Queulá (Goa) 


Recepçcw em honra do Presidente da Relação 










REgisto io almraa d'ElRei nosso 
s.°^ pm os capitães das naos do Regno 
tomarõ etrega dos presos q de qm 
êviarõ E os leuarê E Uregare La no 
Regno. 


EV ELREI FAÇO saber a quanctos este meu 
aluará virem q Eu sou eformado q algüas vezes o g.“' 
E Justiças da índia êvião algüas pessoas presas a este 
Regno E outras degradão para o brazil E para outras 
ptes, E para serê qua trazidos E êtregues os mandão 
meter nas naos q para qua vem, E os mandão êtregar 
aos capitães delias, os quaes refuzão de tomar delles 
êtrega pLo que mando q quando o dicto g.'”' ou Just.^® 
das dietas ptes de qua q elles os mande êtregar ao 
capitão, 


TrasMo doutro aluaraa de S.A. 
sohre as residências q se tomão aos 
capitães das frtzas. 

BV ELREI FAÇO saber a vos V.Rei das partes da 
índia que ora sois E ao diante fordes q eu sou informado 
fí quando se tomão a residência aos capitães das frtzas 
dessas fites E elles são presentes ao tirar das inquirições 
(í se delles tirão, de que se segue grandes incõuenientes 
ao 4 cumpre a bem da Just”' E não se poder ella fazer 
tão liuremente como se requere pLo soborno q sendo 
presentes pode fazer aas Çtes agrauadas E receo q 



porão as pessoas ^ ouuerê de testemunhar na dieta 
inquirição, E querendo nisso prouer Ei por be E mando 
cj daqui ãdiante os capitães das frtzas dessas ptes não 
sejâo presentes ao tirar da dieta inquirição E deuassa 
E 4 como a pessoa q lhes for tomar a dieta resideneia 
lha tiuer tomada os dictos capitães se vão logo do lugar 
onde se lhes tomar a dieta residecia E tanto q forê 
hidos a dieta pessoa, perguntaraa as test.'^® E tiraraa a 
inquirição na manr" q se costuma, Noteficouolo assi B 
vos mando q este meu Aluaraa façaes cüprir E guardar 
E registar nos L."® da relação dessas fites para se saber 
como asso 0 ei por bem, O qL quero ^ valha E tenha 
força E vigor como se fosse carta f.*^® ê meu nome por 
mim assinada E asellada do meu sello E passada por 
minha chancelaria sê êbargo da ordenação do segundo 
L." tl“ vinte ^ defende ^ não valha aluaraa cujo Efecto 
aJa de durar mais de hü anno, E de todalas clausulas 
delia, E valeraa outro si posto ^ não seja passada pola 
chancelaria sê embargo da ordenação ê contrario, Pan- 
talião Rabelo o fez em lisboa a vinta cinquo de Março 
de Mil quinhentos cinquoêta E seis. E do teor deste 
passarão dous para hirê por duas vias avendo hü Ef.‘® 
0 outro seraa de nhü vigor E equanto o dicto capitão 
estiuer dando a dieta resideneia; E durar o tpo de a 
dar 0 Juiz ü lha tomar não tiraraa a dieta inquirição. 

O qL aluaraa Eu Andre Roiz scriuão da ouvidoria 
geeral trasladei do proprio, assinado por S.A. B o regis¬ 
tei neste L.'° por mandado verbal do ouuidor geeral, bem 
E verdadr^mente E o concertei c5 o proprio, cÕ o scriuão 
aqui comigo assinado hoje ê goa seis de septembro de 
mil quinhentos cinquoêta E seis annos. Andre Roiz. 
Antonio frz. 

Almrm da defeza da pimeta. 


EV ELREI FAÇO SABR a quantos este meu 
aluaraa vire q Eu sou informado 4 algüas pessoas nas 
fites da índia cõtra regimentos E prouisões minhas 
tratão ê pim.‘® E a leuão a vender a m.*"® lugares da 
costa do Malauar, E chormandel dos quaes vai a Peguu 
E a bengalla, E assi mesmo a leuauão ao estreito do 
qual se segue a meu seruiço muitos E mui grandes 
incôuenientes E querendo nisso prouer por este presente 
Ei Ü bê E mando 4 nhüa pessoa de qL4 qualidade E 
cãdição 4 seja possa nas dietas fites tratar nê trate na 
dieta pimenta nem ieualla nê raandalla; nas dietas Çtes 
sob penna de morte natural êclusiue ê que Ei por bem 
4 êcorrão todas as dietas pss.®® 4 o contrairo fizerê 
notefico assi ao meu V.Rei das dietas Çtes E lhe mando 
4 este meu aluaraa faça apregoar para a todos ser 
notorio E o mandar dar a execução nas pessoas que 
nelle êcorrerê sem duuida nê êbargo algü 4 a ello seja 
posto por que assi o Ei por m.‘“ meu seruiço, E este 
aluaraa quero 4 valha E tenha força E vigor como se 
fosse carta f.‘® e meu nome. E assinada por mi E 
passada por minha chancelaria sê embargo da ordenação 
do segundo L.” tl" vinte 4 deffende 4 não valha aluaraa 
cujo Ef.‘“ aJa de durar mais de hü anno E de todalas 
clausulas delia; E valeraa outrosi posto 4 não seja 
passado pLa chancelaria sem êbargo da ordenação e 
cotr® Pantalião Rabello o fez ê lisboa a doze dias de 
março de mil E quinhentos cinq.‘“ E seis, E do teor 
deste se passarão dous para hirê por duas vias avendo 
hü outro seraa de nhü vigor. Rei. 

Almm pama Vossa Alteza veer. 

Foi concertado este aluaraa E trasladado por mi 
Aires Vaaz scriuão dos f.*®® d’ElRei nosso s.”'' E vai 
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sem cousa 4 duuida faça E vai concertado cÕ o offícial 
comigo assinado, em goa aos noue de septembro de mil 
quinhentos cinquoêta B seis Aires vaaz, Ant" frx, 

Foi apregoado o proprio aluaraa; de que o traslado 
vai acima E atras scripto q ningüê trate e pimenta por 
esta cidade de Goa cÕ trombetas pLa rua dr.‘‘‘ E lugares 
acostumados delia; por Luis alurz portr” desta corte ^ 
0 apregoou perãte mí Andre Roiz scriuão da ouuidoria 
geeral, E nas costas do proprio aluará vai termo do dicto 
pregão, assinado pLo dicto portr*^ B por mi scriuão; E 
por tanto fiz aqui esta declaração ê ^ o dicto ptr“ comigo 
assinou ê goa a dez dias do mes de septr” ê que foi 
apregoado de mil E quinhentos cinquoenta E seis annos. 
Andre Roiz. Luis Alurz, 

Ei por bem çí se não faça execução para esta lei õ 
pessoa algüa sã primr me darê conta E assi se faça 
pLo tpo ê diante q se dé primr“ conta ao g.®'' da índia 
õ goa a quatro de Junho de mil quinhêtos einqj® E sete 
annos, fr.®® Barreto. 

Assentouse nesta mesa da Relação ^ nos ê que 
elRei nosso s.®' não for autor nê reo posto ^ merce 
de S.A. se faça a demanda vote seu procurador como 
pão for procurador na causa ê Goa a sete de Julho de 
mil quinhêtos cinquoenta E sete gonçalues. Jaques 
Augustini 


Almrm do s.®’’ g.®’’ Fí’.®*' Barreto 
para que ningue faça força. 

O g.®'' da índia per este mando E deffendo d pessoa 
algua de qualquer qualidade E cõdição ^ seja nesta 


m 


cidade de goa E ilha delia tome a gente da terra ne a 
outra nhüa pessoa nhüa cousa per força E contra von¬ 
tade de seu dono galinhas, cabritos, ovos, lenha, erua, 
peixe, nê outra cousa algüa por nnhüa via, que seja sob 
pena de quê quer ^ o contr® fizer, pagar por cada uez 
dez pardaos a metade para quê o acusar E a outra 
ametade para o hospital, E sendo negro capitiuo seraa 
açoutado publicamente, E o ouuidor geeral o mandara 
açoutar logo sê mais dilação algüa; E assi averão mais 
a pena q por dr.*® merecerê, E isto posto ^ offereção o 
dinhr® a seu dono, não sendo Elle disso contente E para 
5 a todos seja notorio mando 4 este seja apregoado 
nesta cidade pLos lugares acostumados; de ^ se faraa 
assento nas costas deste, notefico o assi ao ouuidor 
geeral E mais Justiças E meirinhos a que pertêcer para 
q assi 0 cumprão E fação comprir, sê duuida nê êbargo 
algü, E posto q este não passe pLa ch.'‘® sê êbargo da 
ordenação ê contr® Rodrigo montr® o fez ê goa a vinte 
sete de maio de quinhentos cinquoêta E sete, fr.““ 
Barreto. 

Pera que se não tome nhüa cousa 
fér força sob as penas adma pera ueer. 

Aos tres dias do mes de junho do anno de mil E 
quinhentos cinquoêta E sete annos em esta cidade de 
goa, 0 alcaide Di® Paes E o portr® Luis Alurz E eu 
Gaspar n.®* scriuão, por virtude da prouisão do s.®' g.®® 
foi apregoada a prouisão atras assi E da manr® q[ se 
nella cõte sê faltar cousa algüa, E isto em presença do 
dicto alcaide B de mí scriuão foi apregoado na rua dr.® 
E fora da porta da cidade, E Ç assi passar na verdade 
assinou aqui o dicto alcaide, E o dicto portr® E eu Gpar 
n.®' scriuão do m® do s.“® G.®® 5 dou minha fee passar 
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assi na vardade, E eu Gp." n.“ sscriuão do dicto m. 5 
0 scriuão Gp." n.“ Di“ Paez, Luis Alurz. 

O qL Aluaraa Eu scriuão trasladei E assi o thermo 
do pregão nas costas tudo bê E fielmente do proprio 
aluaraa B termo E cõcertei este traslado cõ os proprios, 
cõ 0 scriuão aqui comigo assinado ê Goa a doze de Julho 
de mil quinhentos cinq> B sete, Andre Roiz. 


REGISTO DO ALVARA DelRei 
nosso s." sobre as revistas q os gouer- 
nadores cÕcedião. E prouisão q domo 
contra os Dirdtos do dicto 

EV ELREI FAÇO SBR A quantos este meu aluaraa 
vire q eu sou informado q gouernadores da índia dão 
reuistas ê algOus f q se lhes pedê E assi dão preui- 
legios a alguas pessoas, õ perjuiso de meus dr.‘« E poi^ 
Eu 0 não Ei p." meu seruiço por este presente aluaraa; 
deffendo E mando ao meu capitão moor, E g.'»' da índia 
^ ora he E aos q pLo tfio forê q não cõceda reuistas nê 
menos, dee, preuilegios, a alguas pessoas, contra meus 
dr.‘««, porque assi o ei p mj“ meu seruiço, E ^ esta 
prouisão, faça registar, ê algu q ande sempre na 
mesa da relação, das dietas ptes da índia, para se saber, 
0 q acerca disso tenho prouido E este meu aluaraa q/*» 
q valha E tenha força E vigor como se fosse carta 
ã meu nome por mí assinada, asselada do meu sello E 
passada por minha chsã êbargo da ordenação do 2“ 
L/* ü» vinte que deffende ^ não valha aluaraa cujo 
Efeito aJa de durar mais de hü anno, E de todas as 


clausullas delia; E valeraa outrosi posto q este não seja 
passado pLa ch/''^ sê êbargo da ordenação ê contr°, 
Pantalião Rabelo o fez ê Lisboa, a quinze de Março de 
mil E quinhentos cinquoêta, E sete E do teor deste se 
passarão dous para Irê por duas vias, avendo hü Ef 
0 outro seraa de nhü vigor. Rei. 

Aluaraa sobre as reuistas q os p."® q cÕcedião 
e prouilegios q dauao contra os de V.A. para 
veer. 


TRASLADO DA CARTA qElRei 
nosso 8.“' screueo ao sd’’ p.'”' Fr.®*’ 
Barreto perq manda ã os scrauos q 
se tomare christaos dos mouros E 
gêtios se vendãõ a christaos, E q o 
dinhf delles se dee a seus donos. 


FRANCISCO BRTO Eu ElRei vos êuio muito 
saudar, Eu passei os dias passados hüa minha prouisão 
per^ ouue por bê ^ quando os scrauos dos mouros ou 
gentios se tornassê christãos, os g."® delles fossê obri¬ 
gados a vendellos a christãos E q nê por se tornarê 
christãos os dictos scrauos ficassê liures como dantes 
se fazião; mas ficassê seruos dos christãos ü os com- 
prassê, E ora são informado ^ a dieta prouisão se não 
guarda, antes 5 praticão o antigo costume E he ê per¬ 
juiso dos g.”® dos dictos scrauos, os declarão por liures, 
de 4 sucedê muitos inconuenientes, E os g."® dos dictos 
scrauos recebê nisso perda, pLo 4 vos êomendo m.‘® 4 



façaes comprir E guardar a dieta prouisâo na manr’' 
^ se nelia conte, ^ lie não ficare os dictos scrauos, dos 
mouros ou gêtios ^ se tomasse christãos liures por isso, 
mas soom.‘“ os g/“ sejão obrigados a vendelos logo a 
christãos, ê cujo seruiço viuão, scripta ê lisboa a quinze 
de Março, Pantalião Rabelo a fez de mil quinhentos 
cinquoeta E sete. Rei. 


Para Francisco Barreto, 

O qL traslado atras todo, Eu Ant» Frz scriuão 
desta corte E ouuidoria geeral aqui mandei trasladar, 
per mandado do L.'^° g® L.to de cariialho chanceler moor 
nestas ptes da índia; E o cõcertei be E fielmente cõ 
0 scriuão aqui assinado cõ as etrelinhas ^ dize de ^ 
E cinquo, E riscados q dizê frz, E sempre de esta, 
outrosi por todo ir na verdade hoje oito dias do mes 
dagosto de mil quinhêtos cinq.‘“' E oito annos, E o outro 
L.” fica ê meu poder donde se este trasladou, E eu Ant“ 
frz 0 sobscreui per L.í» Andre Roiz Anto frz. 

Estes traslados forão per mi mandados fazer, E 
são cõforraes aos traslados 5 andauão nesta mesa, vistos 
per mí chanceler ê goa a treze de Julho de mil quinhentos 
cinquoeta E oito, gonçalo Lourenço. 


Traslado da prouisão do V.Rei 
q passou acerca ckqles q se chamão 
fiMgos, E moradores da casa Real 
não 0 sendo, 


ViceRei da Ma, Etc faço saber aos que este 
q Eu sou informado q algiias pessoas nestas JStes 


requere aos V.Reis e g."' merce nomeandose nas peti¬ 
ções por fidalgos, E moradores da casa Real não sendo 
assi, E 5 os dictos g.’’” assi por isso como por enganosas 
eraformações q lhe dão pessoas de que elles não cuidão 
tal, os prouê de cargos E viagês, e grde perJuizo do 
seruiço delRei meu s.'"' E em grande damno dos trabalhos 
E merecimãtos de muitos homães a que se deuê pLo que 
querendo Eu a isso atalhar, Ei por bem E mando q 
nhCa pessoa dagora por diante requeira merce algua, 
nomeandose fi quem não he; E o que o cotr” fizer per- 
deraa o cargo, ou viagê, ou qLq merce q f.‘“ lhe for, da 
qL faço merce, a pessoa q o descobrir, sendo acto E 
pertencente para Isso, E alê disso mando a Bartholomeu 
chanoca, scriuão da MatP geeral ora he E a todos 
os que ao diante forem q vindo a sua mão as taes 
prouisões para se registarõ, E fazerê conta de sens 
vencimentos, E achando elle ^ nellas as ps.®® são nomea¬ 
das porq não stão declaradas ê seus tl.“® as não registe, 
ne lhe faça cõta denhü ordenado nõ vencim.^® q elle não 
aver porquanto dagora para então, os ei por condenados 
6 perdimento delles para ElRei meu s.®’’ pois o seruiço 
de S.A, se nisto a Çte E o 5 he mais offendido, E para 
^ a todos seja notorio, mando ao ouuidor geeral da 
índia, 4 depois desta se registar nos L.®®® da matl» 
mande por o traslado ê publica forma aas portas desta 
cidade para q não possão alegar ignorância E assi mande 
0 traslado delle a todos os lugares da índia, para que 
os ouuidores E Just.®® o fação tambê poer nos lugares 
públicos, depois de ser registado nas f.'‘®® o q tudo hüus 
E outros comprirão, sob pena de perdimento de seus 
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officios, christouão Diaz o fez ê Goa a dezasete de Dz/® 
de mil quinhêtos E oito. VisoEei. 

Registada no L.^“ dos registos da matl" as folhas 
cento E sessenta, bartholomeu chanoca. 

A qL prouisão foi traslada a qui neste L.’’” por 
mandado do ouuidor geeral bem E fielmente, sê cousa 
^ duuida faça E eu scriuão abaxo nomeado subscreui 
este traslado E o concertei cõ o official abaxo comigo 
assinado, B dou fee q dous traslados desta prouisão 
forão postos, nas portas desta cidade — s — hü a porta 
da cidade. Junto da mí E outro na porta da ribr^ digo 
quando vão para o caes. Etc ê Goa ê vinte tres dias do 
mes de Dz.'” de mil quinhentos cinquoêta B oito annos, 
Aires Diaz scriuão o screui. Ant" Frz Aires dias. 


TmMo de hm prouisão q o s.®’’ 

V.Rei passou sobre os caudlos Etc. 

O ViceRei da índia Etc. faço saber aos q este meu 
aluaraa vire 4 eu Ei por bem E mando, E deffendo q 
daqui ê diante nhüa pessoa de de qLquer qualidade E 
condição q seja; assi capitão como veedor da fz“' ouuidor 
Juises nê quaesq outros officiaes não comprê nhü caualo 
dos q se vierê vender, a esta cidade E suas terras, senão 
depois da chegada dos dictos cauallos a cinquo dias, nê 
fação preço delles nê nos mandê leuar aas suas casas, 
sob pena^de quê o contr» fizer, perder o cauallo ou 
cauallos, q assi comprar, E pagar dozentos cruzados, 
a metade para quem o acusar, E a outra metade para 
as despesas da ribr«, E sendo caso q algua das sobre- 


dictas pessoas, ou qLq outra apressar cauallo ou mandar 
leuar a sua casa posto q o não compre, Ei por bê § por 
pague por isso dozentos cruzados para as despesas da 
ribr» notefico o assi ao capitão, da dieta cidade; E a 
quesquer outros officiaes E pessoas a que este for 
appresentado, E o pertêcer, E mandolhe q o cumprão 
E guarde, B faça intr^mente coraprir E guardar, da 
man.^”' q se nelle contê dando a execução as dietas penas 
nas pessoas q nelias ecorrerão, E este aluaraa se regis- 
taraa de verbo a verbo no da caraara E f.‘^>'‘ E se 
apregoaraa publicamente, na dieta cidade para a todos 
ser notorio, E se saber como o assi mando, E se guar- 
daraa posto q não seja passado pLa ch.’'*® Manuel Roiz 
0 fez ê Goa aos q.^''" dabril de mil quinhentos cinquoêta 
E noue o secret.'''’ o fez screuer. VisoRei. 


A noteficação do aluaraa acima declarado. 

Aos cinquo dias do mes dabril do anno de mil 
quinhentos cinq.*® E noue, ê esta cidade de Goa Luis 
Alurz 0 portr» E eu gp.« de vargas scriuão de Di» frz 
m.'» do s.” V, Rei cÕ o dicto Luis Alurz se apregoou 
esta prouisão, nos lugares acostumados, para q o capitão 
nê ouuidor nê Juizes nê officiaes, nê outras pessoas 
algüas não comprê caualos assi E da man."‘ q se na 
prouisão atras cõtem, sob pena de pagarê, o ^ o contr” 
fizer, toda a pena q se atras declara, por bê do qL Eu 
Gp."^ de vargas dou minha fee passar todo na verdade; 
onde se o dicto Luis Alurz assinou neste termo E eu 
scriuão ^ 0 screui. Luis Alurz, Gaspar de vargas. 

A qL prouisão B termo do pregão atras E acima 
scripto Eu scriuão o trasladei neste L.''’ bê E fielmente 
sê cousa ^ duuida faça, por mandado do ouuidor gr.“' 


218 


219 






E 0 cõcertei cõ o official abaxo assinado õ goa õ doze 
dabríl de mil quinhentos cinquoenta E noue annoa. 
Aires Diaz scriuão o screui. Ant“ frz. Aires Diaz. 


Traslado de Ma proumo q o s.'”' 

V.Rei fOssou para o L/'® Ánrique 
Jaques omidor geeral da índia des¬ 
pachar os per si soo. 

Dora costantino V.Rei da índia Etc. faço saber a 
quantos este meu aluaraa vire q Eu ei por bem E seruiço 
delRei meu s.“' § o Anrique Jaques, ouuidor geeral 
E juis dos f.*"' do dicto s."' nestas ptes conheça E 
despache por si soo todos os ciueis de qualquer 
qualidade íi sejão q se tratare E mouere ê seu Juizo E 
das que não coubere e sua alçada, das setõças que der 
poderão as Çtes agrauar para mí, E eu lhe darei o Juizo 
q me bem parecer para conhecer do dicto agrauo. E 
despachar comigo finalmente, E despois do dicto agrauo 
cõcedido E de lhe ter dado o dicto Juiz pagarão os 
agrauantes os noue centos res cõforme a ordenação E 
os 1 ^”“ crimes, E e que o procurador de S.A, for fite 
Q não coubere ê sua alçada os despacharaa comigo da 
man.'-^ q ora faz; portanto o notefico assi a todas as 
Just.“ officiais E pessoas a que este for mostrado; E 
0 conhecimento pertencer E lho mando q assi o cumprão 
E guarde sê duuida nê êbargo algü, E este aluará se 
registaraa na ch.^'‘^ E noteficaraa se saiba como assi Ei 
por bem E seruiço do dicto s.”^ R» Montr» o fez g Goa 
a vinte B seis de maio de mil quinhentos cinq.t'' E noue. 


Viso Rei. Registado serrão. aluaraa sobre os q v. s, 
ha p bem q o Anrique Jaques ouuidor geeral E Juis 
dos f.“" despache por si soo, E de q as ptes poderão 
agrauar para v.s. veer, a qL prouisão staua passada 
pLa ch.''“. g“ L,!“ pagou nada; e Goa ao derradr" de 
maio de mil quinhentos cmq,“^ E noue; August® saluado, 
Regi.**® na ch.'■'^ E aos dous dias de mes de Junho de 
mil quinhentos cinquoenta E noue afio g audiência ^ 
0 ouuidor gr.*' fazia as ptea esta prouisão E mandou a 
mí scriuão q fizessem este termo, E a registasse no 
L.'" dos registos pLo q.' o fiz, Manuel varella scriuão 
fi 0 .screui a qL proui.são Eu scriuão trasladei neste L.''“ 
bõ E fielmente por mandado do ouuidor geral E o 
concertei cõ o official aqui assinado ê goa hoje cinquo 
dias do mes de Junho de mil quinhêtos cinquoenta B 
noue annoa. Manuel varela scriuão q o screui. Manuel 
varella. 


Traslado de hüa prouisão do sõr 
V,Rei perque ha por bê que as /.“ 
dos gmtioB ^ forê christãas herde 
seus paes Id mães. E os parõtes não. 

O VicôRei da índia Etc. faço saber aos que este 
meu aluaraa vire q avondo Eu respeito a como por esta 
via a christandade destas ptes poderaa Ir ê mais creci- 
mento E para q cõ melhor vontade E mais feruor os 



infiéis E seus se cõuertão a nossa sancta fee 
catholica a mim praz E ei por bê q todas as dos 
gentios q fore christãos herdg B possão herdar seus 
paes E mães se êmbargo do foral q mandão ^ não 
herde senão machos, B porõ os mais parentes dos 
dictos gentios, os não herdarão por nhüa via q seja, sê 
êbargo outro si da prouisão q o g." ^ foi fr.”" Barreto 
sobre Isso mandou passar e seu tfio porquanto nesta 
f 5 te a ey por nhüa E de nhü vigor, E mando 5 por ella 
senão fosse obra algüa, visto como ElRei meu s.'”’ manda 
ê seu regimento q herdê as f/® dos gentios q forê 
christãas E os parãtes não, E este aluaraa q se 
cumpra B aJa lugar do dia ^ cheguei a estas Çtes, 
E comecei a gouernar g diante, Notefico assi Ao v.®' 
da fz^ § ellas Juiz dos f.*"® de S.A. tanadar moor, B 
mais officiais da Just." B fz® a ü este for apresentado 
E 0 c.*“ pertencer E mando lhe q o cumprão E guardê 
E fação intr®mente comprir E guardar da man/® ^ se 
nelle contem sê embargo do dito foral E prouisão do 
dicto g." g cõtr® E este se publicaraa nesta cidade para 
a todos ser notorio E se registaraa de verbo a verbo 
na camara delia. E na ch.'‘® para g todo o tüo se saber 
como 0 assi mandei, Manuel Roiz o fez e Goa aos 
vintasete de Julho de mil quinhentos cinquoenta E noue. 
VisoRei, Registado Serrão. Aluaraa perq v.s. ha por bê 
q as f.®® dos gentios ü forê christãas herdê seus paes 
E mães. E os parêtes não. Para v.s. veer. Gonçalo L.®®. 
Pagou nichel Em Goa a vinta noue dias de Julho de 
mil quinhentos cinquoêta E noue annos, August® Saluado. 
Registado na ch.'‘® Aos dous dias dagosto do anno de 
mil quinhentos cinquoenta E noue anos g esta cidade 


de Goa. foi apregoado esta prouisão do s.®® v.Rei pLo 
portr® Luiz alurz pLa rua dr.‘® no terreiro da cordoaria 
ate mia tres pregões g presença de mí scriuão abaxo 
nomeado E por ser verdade assinou o dicto portr® E 
eu Anriq.® home scriuão q o screui. Luis Alurz Anrique 
homg. 


Traslados de quatro frouisões q 
0 s.®’’ fif.®’’ Fr.®® Br,*® passou a frz 
mP da corte das penas picuniarias 
E quartéis q as psP condenadas lhe 
haude pagar, as qp são ora cõfir- 
madas pUsP VTíei do costantP de 
q 0 traslado das dietas prouisões he 
0 segp. 

O capitão geeral E gouernador da índia Etc. faço 
saber a quantos este meu aluaraa virem ^ eu ei por 
bem E me praz q Di® frz mP dante mí E desta corte 
aJa todas as penas picuniarias de todalas pessoas 
q se liurarg perante o ouuidor geeral destas Çtes ou 
perante q.®®^ outros Julgadores nesta cidade, ou no lugar 
onde Eu estiuer, stando elle presente, soltos ê fiãças ou 
sobre seguro, assi E da manr.® § as auia E lhe forão 
pagas, da outra vez ^ seruio o dicto cargo per prouisão 
de Jorge cabral g.®® q foi, E isto deuendo as Çtes por 
dr.*® de pagar as dietas penas, t tanto o notefico assi 
ao ouu.®® geeral E a todas as mais Just.®® a q este for 



mostrado E o c.*'’ pertencer; E lhes mando q o cumprão 
E guarde intfmente sê duuida nê êbargo algü, R.» 
Montr 0 fez ê Goa a vinta dous dias de Julho de mil 
quinhêtos cinquoêta B cinquo annos R“ Aunes lucas o 
fez screuer. Pr.'“ Br.*^". 

Registado R° Anes lucas Perq V.s. ha p.'”' bê q Di® 
frz m/® dante v.s. E desta corte aJa as penas pecuniárias 
das pessoas ^ se liurare ê fianças ou sobre seguros, 
perante o ouu.®^ gr.®> ou perante quaesquer outros Jul¬ 
gadores nesta cidade, ou no lugar onde V.s. stiuer E 
esto deuendo as dietas pessoas per dr.‘® pagalas. 

Ei por bê q Di® frz ra.'® dante mi aJa as penas 
contendas na prouisão atras de todas as pessoas q eu 
perdoar daqui e diante E tê perdoadas ate ora assi de 
mortes como de ferimentos, E outros quaesquer dilictos 
p.'“' quaes lhe sejão obrigados a pagar as dietas penas 
cõforme a ordenação, E mando ao ouu.®' gr.''^ E Just.®® 
a que pertencer E esto for mostrado q cõforme a ella 
lhe Julgue as taes penas posto q as fites tenhão perdão 
meu, E lhe seja detreminado por conforme as culpas 
notefico assi ao dieto ouu.®'' gr.®i E Just.®» E lhes mado 
^ assi 0 cumprão E guarde sê duuida nê êbargo algü, 
E esta postilha não passaraa pLa ch.*-*® sê êbargo da 
ordenação ê contr® fr.®® Miz o fez ê Goa a tres de fr® 
de mil quinhentos cinquoenta E oito, o secret® quíntino 
Mtz 0 fez screuer. Pr,®® Br.‘®. G® L.t® pagou quarenta 
rs. August® saluado. Cumprase E se tralade, no L.®® da 
relação para as p.®® q forê comprendidas pagarê as ditas 
penas coforme a esta prouisão Augustini. 

Ei por bê de confirmar a prouisão E postilhas 
atras de fr.®® Br.‘® g.®® q foi E mãdo q se cumpra como 
se nella cõtê sê duuida algüa; fr.®® miz o fez ê goa a 


vinte doctr® de mil quinhentos cinquoêta E oito, dõ 
cõstantino. Pagou quarenta fis August® saluado. Gon- 
çalo L. 5 ®. 

O capitão gr.®’ B g.®® da índia faço saber aos q 
este meu aluaraa virem ^ eu Ei por bê E me praz q 
Di® frz m.®® dante mí E desta corte possa prender todos 
os lascarís E pessoas q Recebere soldo delRei nosso s.°® 
para hiré é suas armadas ou para qLquer outra Çte de 
seu seruiço E não forê E se tornare os quaes prenderaa 
onde quer que os achar, E os leuaraa ao tronco. E polo 
trabalho q nisso hade ter E para o fazer cÕ melhor 
cuidado, E mais deligencia; B para q os dictos lascariis 
0 sintão, Ei por bê q de cada hü q prender, assi dos q 
tiuer presos, q receberão para as terras firmes como 
os que ao diante prender, se lhe pague hü quartel do 
soldo E vencimento do tal lascarí, o qL o scriuão da 
raatl® logo descontaraa de seu tl® tanto q lhe mostrar 
certidão de como staa preso, E por ella cÕ certidão 
tambê do dicto desconto, cõ seu c.‘® mando ao f.‘®® desta 
cidade ü ora he, E aos q ao diante forê, Ü lhe pague 
tambê logo o tal quartel, E aos cõtad.®®® ü lho leuê a 
elle ê conta E Isto Ü cada lascari E p® q assi prender 
como dicto he por tanto o notefico assi, a todolos 
officiaes, a q pertencer, E este for mostrado E lhes 
mando q intr®m.‘® o cumprão E guardê sê duuida nê 
êbargo algü R® Mõtr® o fez ê Goa a bj dagosto de mil 
quinhentos cinquoenta E cinquo, R® Annes lucas o fez 
screuer, fr.®® Br.‘®. Registado R® Annes lucas. Perq v.s. 
ha ü bê q Di® frz seu m.®“ possa prender todos os 
lascariis E pessoas ü recebere soldo para hirê seruir 
S.A. E não forem ou se tornarê E por cada hü ü prender 
assi dos que tee Ja presos, como dos que prender ao 
diante, se lhe pagaraa hü quartel do soldo do tal lascarí, 
0 qL logo descõtaraa o scriuão da matl® E o f.*®® desta 




cidade lho pagaraa. Registado no L/» da desp^ do 
J» frz de nigr."“ as fs. 107 per mí Ant" Roiz de sande. 
Regist.^” ê tÇo do lopo p/“ no L/“ de sua despesa 
as fs. 108 por mí manri^. 

Ei por bem de cõfirmar esta prouisão E mando 5 
se cumpra E guarde intr^mente como se nella conte sê 
duuida algüa, fr.“° Míz o fez ê Goa a XIX doctr" de 
jbLbiij Dom Costantino. Pagou quareta Çs August® 
saluado. Gonçalo Lourenço. 

Ei por be q Di“ frz m." dante mí aJa este quartel 
de todas aquellas pessoas q tiuer presas E prender 
das que receberão na paga geral 4 mandei fazer o 
verão passado, E não forão comigo darmada; porquanto 
Eu mãdei apregoar que todas as que receberão na dieta 
paga fossem na dieta armada; polo q as q não forão 
êcorrê na dieta pena, E mando ao escriuão da matl*' 
^ faça os descontos sê nhüa duuida, E de todas as mais 
pessoas q prender ^ receberê E não forê nas armadas 
q lhe for noteficado e Goa a Xiiij de Junho de mil qui¬ 
nhentos cinquoenta E noue; VisoRei. 

O g.®' da índia Etc. faço saber aos que este meu 
aluaraa vire q Eu Ei por bem E mando por algüus 
Justos resptos E por assi o aver por seruiço de ElRei 
nosso s.“' q a prouisão que staa registada na relação 
destas Çtes q passou o V.Rei q foi dõ Affonso sobre as 
penas picuniaes q pertencem aos da corte E casa 
da supricação se cüpra E guarde intramente da man.™ 
q se nella conte em todo E por todo sê embargo de não 
ser passado pLa ch.^‘^ E da ordenação do 2“ L.^'’ th 20 


Êí despõe o contr°E mando q cõforme a ella se julguem 
as dietas penas aos dictos m.“'°® como se fosse na corte 
E casa da suplicação, E que elles as aJão, do dia q 
comecei a gouernar teegora como daqui ê diante avendo 
resfSto ao dicto s.“^ lhas dar pLo trabalho ^ teê empren- 
der os malf.‘”“ para 4 cõ melhor cuidado E diligencia 
0 fação noteficoo assi, ao chler ouii.”’’ g,®‘ E desêbar- 
gadores, E mais officiaes a que este for mostrado E 
0 c.*” pertencer para q assi o cumprão E fação comprir 
E guardar sem duuida nê ebargo algü fr.^o Míz o fez 
ê Goa a bij de Julho de mil quinhentos cinquoenta E 
seis, R” Anes lucas o fez screuer, fr.°“ Brto. Regist.*’" 
R° Annes lucas. Perq v.s. manda ^ a prouisão q staa 
registada na Relação q o V.Rei dõ Affonso passou sobre 
as penas picuniaes q pertence aos m.’'®® da corte E casa 
da suplicação, se cumpra sê embargo de não ser passado 
pLa ch.'"' E manda q cÕforme a ella se Julguê as dietas 
penas aos dictos m."= E que elles as aJão, do dia ^ v.s. 
começou a gouernar até agora, como daqui ê diante 
pLos Resp.^"® acima, g" L.«° pagou dozêtos Í5s. 

Ei por bem de confirmar a prouisão atras E mãdo 
que se cumpra ê todo como se nella conte sem duuida 
algõa Fr.®" Míz o fez Ê Goa a xx doctr'* de mil quinhentos 
cinquoenta E oito. Dom costantino. Gonjalo Lourenço. 
Pagou quarenta fis. August” saluado. 

O capitão g.''^' E g.®' da índia Etc. faço saber a 
quantos este meu aluaraa virê ^ Di® frz m,” dante mí 
me êviou dizer q elle daquellas pessoas ^ prendia E 
herão culpados por mortes E ferimentos tinha de cada 
hOa certa pena por bê da ordenação delRei nosso s." 
a qL daua aos m.''"® E alcaides para terê melhor cuidado 



E deligencia de prender os rnalf.*'" os q.®® Elle predia, 
E tinha disso tão bõ cuidado como Eu sabia; B me 
podia êformar do oau."' gr.*^' E officiaes da Just.^, E 
porq algüas das pessoas q sabião condenadas por snça 
nas dietas penas herão as vezes tão pobres q não tinhão 
p.®'' onde lhas pagar, nê se lhes achaua fz® para isso pLo 
q elle as perdia, sendo os principaes percalços q cÕ o 
dicto cargo tinha E de q se sustentaua me pedia q 
avendo resjpto ao grande trabalho q cÕ elle leuaua, E 
ao gasto de sua p“ ouuesse por be de lhe passar hüa 
prouisão para que dos tl.°“ das taes p/= fosse descon¬ 
tadas as dietas penas, E lhas pagasse o desta cidade 
pLas sentenças do ouu.“' gr."' E doutros julgadr.” E 
visto por mí seu pedir, E avendo respto a todo o sobre- 
dicto E ao trabalho q o dicto Di“ frz teera cõ o dicto 
cargo, E a deligencia cõ que o serue E tee cuidado de 
prender os malf.''''", pLo que parece razão, para q cõ 
melhor vontade E deligencia, o faça q seja be pago de 
seus percalços E para q os dictos culpados não steem 
presos fazendo custo a sancta mí mais tfio. Ei p." bem 
E me praz q as penas ^ por bõ da ordenação pertencere 
ao dicto ^m.’’", E lhe forõ Julgadas por sentença daqLas 
pessoas q prender E forÕ culpadas nas dietas mortes E 
ferimentos quando as taes p."" não teuerê por onde lhas 
pagar lhe sejão pagas, E descontadas de seus soldos, E 
proprios vencimentos q ê seus tl.»= lhe forõ deuidos, 

E mando ao scriuão da matl." q os desconte; mostran- 
dolhe as dietas snças, E certidão, de como as ptes não 
teem por onde lhe pagar, E passe disso suas certidões, 
pLas quaes mando ao f.‘- desta cidade q ora he, E aos 
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traslado deste cõ as dietas snças E do dicto m.'« 

lhe sem leuado ê conta, o g nisso despender E mando 

fe. da dieta cidade, ? ora tambê he, E aos q ao 


diante fore q etregue ao dicto f.*“' o dinh.'" q montar 
no dicto pagamento, para lho elle fazer, E pLo traslado 
deste E c.'"® em forma lhe seraa leuado e cõta FrJ“ Míz 
0 fez ê Goa a XX de Julho de mil quinhentos cinquoenta 
E seis R." Annes lucas o fez screuer. Fr.“ Err.*" Rgs.*®® 
R.“ Annes lucas Perq V.s. ha per be q as penas 5 por 
be da ordenação pertencere ao m.™ Di." frz B lhe fore 
Julgadas. daqLas pessoas 4 prender B fore culpadas ê 
mortes E ferimentos, não tedo as taes pessoas por onde 
lhas pagar lhe sejão pagas E descontadas de seus soldos 
E vencimentos pLa man.™ acima declarada. Registado 
no L.'" da desp." do f.'^'”' J.° frz de Nigreiros as fs. 226 
per mí Ant." Roiz de sande Regist.^° e t|5o do f.‘"'' lopo 
p.''" no L.’’" de sua desp." as fs. 102 por mí P.“ Manrique. 

Ei por be de confirmar esta prouisão E mando q 
se cumpra E guarde intr."mente como se nella cõtõ sõ 
duuida algõa fr."" Miz o fez e Goa a xx doctr.° de j b“ 
Lbiij. Dom cõstantino. Registado a postilhah no L.'"'’ 
do Registo do f.''*'' lopo p.™ as fs. 221 per mí g." Vaaz 
scriuão G.“ vaaz. G.® L.í® pagou quarêta fis August.® 
saluado. 

Officias da ch."" passa por ella estes aluaras dentro 
estes coseitos sê embargo de ser passado o tgo e que 
ouuerão de passar M.“‘ Roiz o fez Õ Goa a xxbj dabril 
de j b Lix. 

Os quaes são quatro ~ s — hüa sobre as penas 
que por bê da ordenação lhe pertõeerõ, E outro sobre 
as penas picuniarias q pertêcê aos m.”" da corte. E 
casa da sublicação, E outro que possa prender todolos 
lascaris E pessoas que receberê, soldo para hirê seruír 


S.A. E não forg E outro q aJa as penas pecuniárias das 
P““ q se liurarê, sobre fianças ou seguros perãte o 
ouu."'' gr.*‘ VisoRei. 

As quaes prouisões E postilhas todas Eu Ant.“ frz 
scriuão desta arte E ouuidoria gr.“‘ aqui mandei tras¬ 
ladar, das próprias q se tornarão ao dicto m." E sobs- 
creui, E cõcertei cõ o scriuão aqui assinado cõ as antre- 
linhas q dize, Justas outra des, E riscados q dize o fez 
screuer E emendado q diz penas, E eu Ant.» frz scriuão 
q esto sobscreui, hoje xbiij dagosto de mil quinhêtos 
cinquoêta E noue Annos. Eu Ant.“ frz secriuão q esto 
screui Andre Roiz, Ant.» frz. 


LEI SOBRE O DINHR.' dos 
orfm pera que se não dee a bramenes 
M ffi outros infiéis, 


F ® ™ ® Air: 

Etiopia Arabia pereia E da Ma Etc. faco aabr ' 

E frtzas das dietas partes o dinh/ol^Iftfgr^^^ 
dar ao ffantm t? c» j oriaos se costun 

r ao ganho E se daa aos bramenes gentios E infi. 
q delle susão ê omzeiifl<! w ^ ^ 

não he seniím 1 ® ili^itos o 

® P»1- bè S taTr ® ^ “O piou: 

Mão dee nê possa dar 1^” * o dicto dinhr.” dos orfãi 

aWns gentios E infiéis E 

mim E mando ao Jná dos om 
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da dieta cidade de Goa, E aos Juizes de todalas outras 
minhas cidades E frtz.*® das dietas ptes q lho não dê 
mais E todo o 5 Hie tiuerê dado, ao tf )0 da publicação 
desta lei lhe fação lopo tomar. E quando algü dinhr.® 
dos orfãos se ouuer de dar para andar ê tratos lícitos 
E onestos se daraa a portugueses, E christãos da terra, 
B quando lhe for dado, o Juiz ^ lho mandar etregar 
lhes darão nê trespassarão todo nê parte algua delle 
aos dictos bramenes, ou a quaesquer outros gêtios E 
infiéis, E dando lho E sendo lho prouado lhe seraa 
logo tirado todo de poder, E se procederaa como for 
Just.'* assi contra os p.®’'tugueses E christãos da terra 
que lho derê E trespassará como contra os dictos bra¬ 
menes gêtios E ífíeis q de sua mão o tomare, E ql^ 
Juiz dos orfãos ^ o assi não comprir, B o tal dinhr.° 
der a gêtios E infiéis, ou a christãos sê pr.® lhes tomare 
0 dicto Juram.‘® E mandar fazer disso auto ou termo 
no inventr.® da fza do orfão a que o dicto dinhr.® 
pertencer, assinado p elle Juiz E pLa fite a O der 
pagaraa cada vez q nisso for comprendido trita cru¬ 
zados, a metade para o hoospital da cidade ou frtza 
onde 0 caso acõtecer, E a outra a metade para que o 
acuzar, E abe disso êcorreraa nas mais penas contendas 
no regimento ^ o meu capitão moor E g.®' das dietas 
íítes fez a cerca do dicto dinhr.® dos orfãos notefico o 
assi ao dicto capitão moor E g.®® ^ ora he E ao diante 
for, E ao prouedor moor dos defütos E a todolos meus 
desêbargadores ouuidores Juizes, Just.®® officíaes E p.“' 
a que o c.‘® disto pertencer B lhes mando ^ cumprão 
E fação intr.®mente comprir, E guardar estalei como 
nella he conteúdo, E ao chanceler das dietas ptes, 4 a 
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publique na ch/*^ E êuie logo os traslados delia sob seu 
sinal E meu sello aos ouuidores ou Juizes de todas as 
minhas cidades E frtz.®^ das dietas ptes, para elles as 
publicarê, E fazerê buplicar nos lugares de suas ouui- 
• dorias E Jurdição, E se comprir ê todo como nella se 
conte, dada ê a cidade de lisboa a xxiiij dias de março, 
Anno do nascimento de nosso s."*' Jesu christo, de mil 
quinhentos cinquoêta E noue, P.« frz a fez screuer. 
A Rainha. 


LEI PERA QVE MV official 
da Justiça, ou da fza se sinta de 
hranenes outro algü infiel ms cousas 
de seu officio, E que os offidos que 
tiuerê lhe sejão tirados E prouidos a 
christãos, E que trarão sinal no 
vestido para serem conhecidos. 

DOM SEBASTIÃO PER Graça de Ds Rei de Por- 
uga ^ dos Algarues daquê E dalê mar õ africa s." 
e Gume E da conquista na nevegação comercio de 
lopia rabia Percia E da índia; faço saber a quantos 
es a minha _lei virê q Eu são emformado q de meus 

LerawT?'' 

‘ f b^^ífienes se seguê E podem seguir grandes 

danos digo ineôueniêta por ser? infiéis E muito perju- 

E querendo a mo prouer, Ei por bé E mando 5 daqui 
a e nhu meu official nas dietas ftes assi vedora 
de minha fe- ,,v.. loureiros, almox.- contido™ 


rendeiros de minhas alfandegas E de quaesquer outras 
rendas, E ouu.”'’ geral desembargadores, ouuidores 
Juizes, alcaides meirinhos scriuães tabeliães, E quaesq 
outros officiaes de quaesquer officios ^ sejão assi da 
Just.® wmo de minha fza se siruão nem possa seruir 
per^nhü modo nê via ^ seja de nhü bramene nê outro 
algü infiel e cousas de seu officio ê ^ se possão escusar 
infiéis sob pena de qLq q o assi não comprir E nas 
cousas^ de seu officio, se seruir de bramene ou algü 
outro infiel perder o officio ou carrego q tiuer E o tal 
bramene ou outro infiel de q assi serue, ficaraa captiuo, 
E perderaa toda sua fza a metade valia E estimação 
delle, E da fza para minha camara E a outra a metade 
para quê o acusar, E o officio ou carrego se perderaa 
para mí, E sendo caso q os meus capitães mores E g.”® 
ou quaesq outros capitães E officiaes tenhão prouidos 
algüus bramenes ou outros algims infiéis dalgüus offi¬ 
cios de Justiça ou da fza e quaesquer cidades, E frtzas 
das dietas partes lhe serão logo tirados, E os não 
seruirão mais sob a dieta pena, E se prouerão a christãos 
nas dietas cidades, E frtz.^» q mais actos E suffi- 
cientes forê para os seruir pLo dicto capitão moor, 
capitães E officiaes q poder tenhão para as prouer, E 
0 mesmo se êtenderaa E faraa sob a dieta pena. nos 
mocadões de quaesquer officios da terra. Outro si ei 
por bê E seruiço de Ds E meu q nhü gêtio ou outro 
infiel de qualquer qualidade E cõdição q seja nas dietas 
ptes possa trazer nê traga vestido ou trajo, de christão 
saluo co algu sinal por onde claramente se conheça logo 
q he gentio ou mouro, sob pena de perder o tal vestido 
B de pagar dous cruzados para que o acusar E isto por 
cada uez q nisso for comprendido, Notefico o assi ao 
dicto meu capitão moor E gouernador ^ ora he E ao 
diante for E a todolos meus desembargadores, ouuidores 




Juizes, Justiças, officiaes E pessoas a que o cJ” desto 
pertencer E lhes mando Q cumprão E fação comprir, E 
guardar esta lei como nella he conteúdo, E o chanceler 
das dietas f) tes ^ a publique na chancelaria E êvie logo 
os traslados delia sob seu sinal, E meu sello, aos ouui- 
dores ou Juizes de todas as minhas cidades E frtz.''® das 
dietas ptes para elles a publicarê E fazerê publicar nos 
lugares de suas ouuidorias E Jurisdição, E se comprir 
õ todo como nella contem dada Ê a cidade de Lisboa a 
xxiij dias de Março, Anno do nascimento de nosso s.“‘' 
Jesu christo de jb“Lix annos. P." Frz a fez screuer. 
A Rainha. 


LEI SOBRE OS FILE^^ dos 
gentios da oidade de Goa q fieare 
orfãos ê hidade q não possão ter Juizo 
da razão. 


DOM SEBASTIÃO Per graça de Deos Rei de Por¬ 
tugal B dos Algarues da quê E dalê mar ê África s." 
de guine E da conquista na navegação, comercio de 
Ethiopia; Arabia Percia E da índia faço saber aos q[ 
esta minha lei vire q per algüus Justos resfitos de 
seruiço de Ds E meu q me a isso moue. Ei por be E 
mando q daqui ê diante todos filhos de gentios que na 
cidade E Ilha de Goa nas Çtes da índia ficarê sê pae, 
E sê mãe, E sê avôo ou outros assendentes; E não forê 
de hidade q possão ter entendimento E Juizo de rezão 
tanto q o derradeiro de todos os dictos herdr.°® falescer 
0 Juiz dos orfãos de sua Jurisdição os faça logo leuar 
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E êtregar no colégio de São Paulo da companhia de 
Jesus da dieta cidade de Goa para serê baptizados 
criados E doctrinados pLos padres do dicto colégio E 
êcaminhados por elles E postos ao officio segundo a 
abelidade E disposição de cada hü, E sendo caso q os 
taes orfãos se não possão todos agasalhar E recolher 
no dicto colégio de são Paulo os padres delles êviarão 
os que nelle não coubere a outros colégios E mostr."® 
da dieta cidade, E das outras fortz.''® das dietas fites 
onde lhes parecer q poderão melhor estaar para o mesmo 
Ef.^° E mando ao meu capitão moor E g.“f das dietas 
Çtes E a todas as Just.®' officiaes E p,“ a que o 0 .*“ 
desto pertencer q assi o cumprão E guardê, E fação 
Intr.'‘mente comprir, E ao chanceler das dietas j^tes, 
q publique esta lei na ch.'‘“‘ B faça trasladar nos L.’’'”' 
delia, E na camara da dieta cidade de goa para o todos 
ser notorio E se comprir dada ê a cidade de Lisboa a 
xxiij dias do mes de Março, Anno do nascimento de 
nosso s.»f Jesu christo de jb“Lix annos, Pero frz o fez 
screuer. A Rainha. 


LEI SOBRE OS ÍDOLOS E 
pagodes E outras gentÜidades q ha 
nas ilhas de goa. 


DOM SEBASTIÃO Per graça de Ds Rei de Por^ 
tugal E dos Algarues da quem E dalem mar ê Affrica 
s.'”’ de guiné E da conquista nauegação comercio de 
Ethiopia Arabia percia E da índia faço saber aos que 
esta minha lei virem ^ Eu são õformado que na Ilha 
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de goa nas ptes da índia; B nas outras ilhas a Ella 
anexas se faze muitas offensas E desseruiços a nosso 
s."' polos infiéis E gentios delias, adorando E festejando 
publicamente os hidolos E pagodes B vsando de seus 
ritos diabólicos sendo de meus senhorios, E ê prezença 
de christãos E querendo a isso prouer Ei por bê E mando 
que daqui ê diante na dieta ilha de goa E nas outras 
suas anexas não aJa mais pagodes ne idolos ê casa algüa 
nê fora delia, E se queime B desfação todos os que ahi 
ouuer E q nhü official nê outra algüa pessoa os faça ne 
possa fazer de pao, nê de pedra, nê de nhü rrietal nê 
doutra algüa cousa E q se não fação nê consintão fazer 
nhüas festas gêtilicas publicas nas casas nê fora delias 
nê aJa bramenes pregadores de sua gêtilidade, ne se 
festeje a festa da arequeira q costumauão queimar E 
tendose sospeita q ê algüa caza ou casas dos dictos 
gentios ha os dictos pagodes E idolos as pessoas a cuja 
noticia vier o denüciarão logo, ao ouuidor geeral das 
dietas iPtes o qL cõ parecer do arcebpo da dieta cidade 
de goa ou de seu prouisor sendo o arcebpo ausente 
procederão nos taes casos como for Just/ E por seu 
mandado E authoridade farão os meirinhos as deligen- 
cias nas taes casas para saber dos dictos Idolos E pago¬ 
des E não ê outra man/** saluo achando as Çtes ê fra- 
gante delicto E ê escandalo publico, contra forma desta 
lei porq neste caso poderão prender logo os culpados E 
os leuarão perante o dicto Arcebpo, ou perante o dicto 
ouu.°'‘ geeral ou prouisor E qualquer p.'^ ^ for contra 
0 conteúdo nesta lei E lhe for prouado, perderaa toda 
sua fz.“ a metade para quê o acusar E a outra a metade 
se aplicaraa para as obras da Igreja, ê cujo lemite E 
Jurdição se cometer o delicto, E alê disso, os delinquen¬ 
tes Exculpados ficarão captiuos, para as galees se 
remissão, E mando ao meu capitão moor E g.“'' das 


dietas gtes B a todas as Justiças offíciaes E p.''® a que 
0 cJ" disto pertencer q ê todo cumprão E guarde, E 
faça Intr.''mente comprir Esta lei, E ao chanceler das 
dietas ptes q a publique na ch/'^ E a faça publicar na 
dieta ilha de goa E suas anexas E trasladar na dieta 
ch/'» E na camara da dieta cidade de goa digo de 
Lisboa a xxb dias de Março de mil quinhentos cinquoêta 
E noue annos Pero frz o fez screuer. A Eainha. 


LEI SOBRE A HERÃÇA da fza 
dos gentios da cidade E ilhas de goa, 
de q não fican /."« machos q aJão 
de herdar cõforme ao foral da dieta 
cidjade E ilha, 


DOM SEBASTIÃO PER GRAça de Deos Rei de 
Portugal E dos Algarues daquê E dalê mar e Affrica 
s.'”' de Guiné E da conquista nauegação comercio de 
Ethiopia arabia, Percia B da índia Etc. faço saber a 
quantos esta minha lei vire ^ por algüus Justos respec- 
tos de seruiço de Ds E meu q me a isso mouem, Ei por 
bê q da publicação delia, ê diante, toda a fza § ficar 
por falescimento dos gentios da cidade E ilhas de goa 
nas ptes da índia; a qL por bê do foral da dieta cidade 
E ilhas, me pertencer não lhe ficando herdr.“^f."'‘ ma¬ 
chos, a herdê E possão herdar suas molheres E f.““ 
femeas ^ dos dictos seus maridos lhes ficarê fazêdose 
ellas christãs. E não o querendo ser, a herde E succeda, 
0 parente mais chegado ao defunto, por cujo falesci- 
mento ficar, fazendose outro si christão, E posto q os 



outros parentes do tal defuncto se fação christãos não 
serão herdr.“' ng herdarão cousa algüa na dieta fzE 
saluo 0 seu parête mais chegado q se fizer christão como 
dicto he; E passando a fzã de qLq/ gentio defunto q 
sem f." macho herdeiro ficar, de o Juiz dos orfãos ê 
cuja Jurdição o tal defunto falescer, dara logo disso con¬ 
ta ao meu capitão moor E g.*"' das dietas ptes o qL dei- 
xaraa da dieta fza a molher E f.“® ou parentes mais che¬ 
gado q se cÕuerter E fizer christão pLa man.™ acima 
declarada; aqLa quantidade q lhe parecer q poderaa hê 
bastar para sua sustentação E matença. E o mais apli- 
caraa aos parêntes 5 se cõuerterê por esmola ou outra 
obra de piedade q melhor parecer, E posto ^ a tal mo¬ 
lher E f.“® ou parentes mais chegados do defunto q se 
f.'’^ machos herdeiros falescer digão, ^ quere ser chris¬ 
tãos, E cõ Ef.“> recebão a agoa do baptismo não se lhes 
êtregaraa a fza que lhe ouuer de ser etregue por uirtu- 
de desta lei, senão cÕ certidão do rector do colégio de 
S. Paulo da dieta cidade de Goa, de q têe carrego os pa¬ 
dres da companhia de Jesus, ou do padre prior, ou guar¬ 
dião de algü rnoestr.» ou do prouisor do arcebpo ou bpo 
de como stãao esinados E instruidos nas cousas da nossa 
sanefa fee. ^E ê tal disposição q pareça q cõ boa E ver¬ 
dadeira têção se aparelhão para receber E nella perse- 
uerar, E pedindo a molher ou parête mais chegado, algu 
tempo para se deliberar E informar do q deue fazer lhe 
seraa dado Ea fza se depositaraa o mesmo tpo ^ seraa 
aquele õ^parecer cõueniête para isso E passado o dicto 
tpo E nao se deliberando E avendo outro parõte mais 
chegado apos os sobreditos cõuertidos usaraa do benefí¬ 
cio desta lei. E posto q os outros pLo tpo ê diante se 
couertao E fação christãos não serão mais aução al^üa 
a tal íza E lhe seraa denegada. Noteficoo assi ao meu 
capitao moor E g.or 4 ora he E ao diante for, E aos 


vedores de minha fz.'‘ E a todos meus desembargado¬ 
res, ouuidores Juizes e Just.““ a q 0 c.’^" desto pertencer, 
E lhes mando q cumprão e fação intr.®mente comprir 
E guardar Esta lei como se nella cõtê, E ao chanceler 
das ditas ptes q a publique na chancelaria E faça regis¬ 
tar nella, E na camara da dieta cidade de Goa para a 
todos ser notorio, E se comprir dada Ê lisboa a xxij 
dias de Março, Anno do nascimento de nosso s.'”' Jesus 
christo de jbcLix Annos. Pero frz a fez screuer, A 
Rainha. 


LEI SOBRE O MODO QVE se 
hade teer na herança das fzas dos 
ifieis nas partes da índia entre elles 
E seus netos E parentes q são ou 
se faze christãos. 


DOM SEBASTIÃO PER GRAça de Deos Rei de 
Portugal E dos Algarues daque E dalê mar e Affrica 
s." de^ guiné E da conquista nauegação comercio de 
Ethiopia Arabia pérsia E da índia Etc, faço saber aos 
q esta minha lei virê, q considerando Eu quanto importa 
ao seruiço de nosso s.“'’ E acrecentamento de nossa sane¬ 
fa^ fee catholica nas fites da índia Oe 0 q Eu delias 
principalmente desejo E pretendo sere fauorecidos, to¬ 
dos aquelles 5 a ella se cõuertê, E a muita necessidade 
q teem de fauor E aJuda temporal para se cõuerterê 
E permanecerê nella; os $ etão debaixo da proteição de 
seus pais E parentes gentios ou mouros, pLas m.*'“’ Re- 
prenções induzimentos E ocasiões q lhes dão para se 
não cõuerterê E sendo cõuertidos para deixare a fee q 




por isso deixão, depois de a ter recebido E pLa 
extrema necessidade ê q os põe não lhe querendo mais 
dar 0 necessário, para sua sustentação B Eemedio, o 
que he contra a aquidade E Razão natural, E por ou¬ 
tros Justos respJ°® ^ me a isso mouê, ordeno E mando 
q daqui ê diante, toda a p" assi home como molher mou¬ 
ro ou gentio, ou qL q/ outro infiel q for cÕuertido, ou 
se cõuerter a nossa sancta fee catholica, E todos seus 
descendentes q forê christãos, herde entre si E seus 
paes E avoos, E a seus f.”® E descêdentes E quaes quer 
outros parentes trãsversaes posto q cada hü delles seja 
mouro, gêtio ou outro infiel, assi E da man/^ q herdão 
E succedê ã meu Regnos, E Senhorios os mais naturaes 
E vassallos por minhas ordenações direitos E costumes 
delles sem nisso aver differença de hüus a outros, cõ 
tal declaração, q o pae ou ascendente ou ou outro 
decendente ou parete trãsversal, q for gentio mouro ou 
Judeu, não herde ne possa herdar o pae ou outro ascen¬ 
dente ou f®, ou outro decendente ou parete trãsversal q 
for Christão. E para q ora nouamête cõuertidos tenhão 
cõ q se remedear E sustentar tanto q se fizere christãos 
E^Receberê a agoa do baptismo E para q seus paes, lhes 
não possam perjudicar, e suas legitimas desbaratando 
suas fz.“®, por os verem cõuertidos sendo elles infiéis Ei 
por bem E mando q tanto q cada hüa das dietas p.^® assi 
homê como molher, se cõuerter aa nossa sancta fee ca¬ 
tholica; aJa logo da fza de seu pae E mãe, q forê infiéis, 
assi do mouel como da raiz, a terca pte por sua legi¬ 
tima, nao tendo outro irmão macho, E sê êbargo disso 
quando 0 dicto seu pae E mãe falescerê, não deixaraa 
de herdar, toda a mais fz® q delles ficar, da manq 
herdao os dictos meus vassalos E naturaes, B tendo seu 
pae outros f.®® machos, alê do cõuertido q o deuão de 
erdar, averaa o f® ou f®, q nouam.t® se cõuerter, da fza 


de seu pae, E mãe o ^ se achar, q lhe a esse tpo podia 
caber de sua legitima sendo os dictos seus pae E mãe 
falescidos, posto ^ o não sejão, sê nunqua ê cada hü dos 
dictos casos, o tal f° ou f® ser obrigado a trazer a cola’- 
ção, 0 ü lhe assi for dado por sua legitima quando se fez 
christão ao tpõ ü seu pae, ou mãe faleceo, saluo se êtão 
quiser entrar a partilha cÕ os outros Jrmãos porq en 
tal caso, 0 traraa ou computaraa no que deue de auer 
qual mais quiser, E isto mesmo averaa lugar quando 
0 neto ou neta ou outro algü descendente se cõuerter, 
sendo seu auôo, ou auóós, infiéis a que deua de herdar 
por seu falescimento, não tendo o tpÕ da cõuersão seu 
pae viuo. E posto q seja viuo, se vir q seu auôo, ou auóos, 
desbaratão sua fz.®, de q lhe pode vir sua üte poderaa 
requerer nisso sua Just.®, para que o não fação ê seu 
perjuizo E sendo caso q se cõuertão, dous f.®® ou f.®®, sê 
ficarõ outros irmãos machos, averaa cada hü dos ü se 
cõuerter a quarta pte da fz.® de seu pae E mãe, E fican- 
dolhe outro f.° ou f.”® machos. E sendo o pae, ou mãe 
infiéis averão os que se cõuerterê, o q se achar q lhes 
cabe de suas legitimas, ficandolhes seu dr.t® reseruado 
para poderê herdar por falescimento dos dictos seu pae 
E mãe o qmais lhes couber, p,'® forma E man/® sobre- 
dicta, E porque ê meus Regnos se comonicão os bêes 
être marido B molher depois de ser cõsumado o matri- 
monioE ser recebidos ê face da igreja, ou ê casa por 
Lç® do perlado, E víuer ê voz E fama de casados; não 
sendo entre elles outra consa ordenada por contrato, Ei 
por bê E mãdo, q a mesma lei B costume, se guarde 
être 03 nouamête cõuertidos da manr® ^ se vsa etre os 
dictos meus naturaes E vassalos. E todo o que dicto he 
E se contem nesta lei se corapriraa E guardaraa intr® 
raj® posto ü por costume ou foral de algua cidade, fortz® 
ou lugar das dietas fites da índia, o contrairo se prati- 
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que E seja ordenado E mando ao meu capitão moor E 
g."' das dietas Çtes da índia ou u.°'' geral, desêbarga- 
dores, ouuidores, Juizes, Justiças, officiaes E p.““ a que 
0 cJ" desto cõ dr.^® pertencer ^ ê tudo cumprão E fação 
intr'‘ comprir E guardar Esta lei, como e ella he con¬ 
teúdo E ao cli.’“‘' das dietas ptes q a publique na chan¬ 
celaria, E êuie logo 0 treslado delia sob seu sinal E meu 
■ ' aos onu.»'®" ou Juizes de todas as minhas cidades 
fortalezas E lugares das dietas ptes, para elles a publi- 
carê„ cada hü g sua Jurdição para ser a todos notorio 
E se comprir, dada e a cidade de Lisboa a xxbj dias do 
mes de Março, Anno do nascimento de nosso s." Jesu 
christo de jb“Lix annos Pero frz a fez screuer A Rainha. 


LEI SOBRE OS ESCRAVOS 
Dos infiéis estrangeiros q se faze 
christãos nas cidades E fftzas de 
V. A, na índia. 


DOM SEBASIÃO PER GRAÇA de Deos Rei 
Portugal B ddos Algarues daguê E dalã mar i Affr 

Efliilf V ® Muegação, comercio 

^r^Ti “apeitos 

seruiço de Ds E meu q me a isso mouê, Ei por bem 
mando q toddo mercadot* F « j. 

Jodeu mouro ou gS 'da„ • aT f*™ 

pi^es CUJO scrauo, ou scrauos, 


cõuerterõ aanossa sancta fee cíitholica seja obrigado 
antes de se partir da tal cidade ou frtza avõdo o dicto 
scrauo ou scrauos, nouamõte cOuertidos a christãos, os 
quaes ficarão captiu().s dos christãos q o.s comprarõ visto 
como p,'" drj" diuino E canonico, aq."* q se cõuerte aa 
nossa sancta fee catholica não cõ.segue por isso liber¬ 
dade temporal. E querendose partir, o tal mercador, ou 
qL quer outro estrang® gõtio mouro ou Judeu sã teer 
vendido o tal scrauo ou 8crauo.s nouamõte cõuertidos a 
pessoas chistãas, os não poderão leuar con.sigo fora da 
cidade ou frtz^ onde estiuer posto q diga, q os quer 
leuar a vender a outro lugar de chri.stão,s, B os deixa- 
raa õcarregados a pessoas q lhos vendão a christãos; 
E i)ai‘a q os donos doa taes scrauos não recebão perda 
ou oppreção na venda delles mando aos capitães, E quaes 
quer outros meus officiaes das cidades E frtzas, g 4 o 
caso acõtecer, q .sendo lhe requerido p.*'*" dictos eatrang."" 
ou pelos mesmo,s scrauos q os fação vender a christãos, 
os fauoreção nisso E lhe busque E procurê, compradores 
q lho dõ p elle sua Justa e.stimação, E pedindo os dono.s 
dos taes Escrauos porelles tão excessiuos E desacostu¬ 
mados preços, q pareça 4 manhosamente, quere dilatar 
a venda E a vexar os dictos escrauos, os obrigarão per 
JusP a 4 se louue õ pessoa ou pessoas de be E 4 o bem 
enledãü, 4 por Juramento dos Sanctos Evangelhos q 
para isso lhe seraa dado, os avaliarão, E avendo chris¬ 
tãos 4 os queirão, p.’"" preços d 4 forê avaliados lhe se¬ 
rão emtregues, E os preços a seus donos e,strang."". E 
avendose os dictos estrang.*'» donos dos dictos escrauos, 
ou algüus delle.s de ter m,'" na cidade ou frtz, onde 
os taes escrauos se fizerg christãos, E requerendo os 
escrauos cõuertidos, q os tire do poder de seus s,"'“ gen¬ 
tios, mouros ou Judeus fí os induzire 4 deixO a fee 4 
receberão, mando as Justiças, a que o c,*" do caso per- 


tecer q fação logo vir, perante si os donos delles E sendo 
gentios, Uie mandê, § dentro de certo termo breue se 
q lhe assinarão para Isso os vendão a christãos. E sendo 
Judeus ou mouros lhos tire logo do poder E lhos fação 
outro si vender a christãos dentro do dicto termo, E 
não 0 comprindo assi perderão os taes escrauos, E os 
declarão p liures E francos, cõforme a disposição do 
directo, Õ tal caso, noteficoo assi ao meu capitão moor 
E g.'"' das dietas Çtes, E aos capitães de minhas frtz"®, 
E ao ouuidor geral E desêbargadores, ouuidores. Juizes 
officiaes E pessoas, a q o c.^“ desto pertencer, E lhes 
mando q õ todo cumprão E fação intr" mente comprir 
esta lei como nella he conteúdo, E ao chanceler das die¬ 
tas fites q a publique na ch.‘-“‘ E mande o traslado delia 
sob seu sinal E meu sello, a todos os ouuidores ou Juizes 
de todas as minhas cidades E frtz."» para nellas as pu- 
blicarê, E a todos seer notorio E se comprir, dada ê 
Lisboa a xxb dias de Março. Anno do nascimento de 
nosso s.«^ Jesu christo de ib^Lix Pero frz a fez screuer 
A Rainha. 

^ Estas sete cartas de leis delRei nosso s.“‘' atras 
scriptas cõcertamos Eu Manuel Varella scriuão da ouui- 
dona geeral da índia; E Augnst» Saluado scriuão da 
ch.na da índia cõ os proprios registos das dietas leis õ 
^tao scriptas E registadas nos L,™ dos registos da 
dieta elçna E por assi mneertarmos, os dictos sete tras- 

namos E crtamos E nos dictos traslados, não ha ou- 
ta cousa q duuida faça soomête as entrelinhas ? disê 
MO do nascimento de nosso s."' Jesu Christo de ib«Lix 

Porq tudo se fez p verdade Manuel Varella o screui p 


Itm dos pregões q o doctqr Mor 
nuel da Fonseca sendo corregedor das 
ilhas dos açores mandou lançar na 
cidade d*Angra no Anno de cinqoenta 
E cinquo 

Itê 5 nhüa pessoa leiga demande nã responda pe¬ 
rante 0 s.'"' bpo ne seu prouisor nã ouuidores ê vendas 
de pastel, ne ê vendas de retro ne e casos de vendas fia¬ 
das nã alugueres de bois ne sobre rendas de terras a 
dinhr“ adiantado E sobre outro qL q.’’ contrato, q for 

être leigos por qL quer manr* q seja. ajnda ^ se 
diga ser vsurario, ãtes demandarão perante os Juizes 
E elle corregedor. 

Ite ^ nhüa pessoa demande nã responda se for de¬ 
mandado sobre casos de alforrias ne sobre algüa cousa 
ajnda q aproua delia saia a cartas descomunhões 

Ite q os mordomos de quaes quer cõfrarias não res- 
pondão senão diante o Juiz dos regidos 

Ite q nhüa pessoa responda senão diante as Just.'“' 
seculares ajnda q sejão demandados por diuidas q deuâo 
ao sF bpÕ nê a seus officiaes. 

Itê q nhüa pessoa responda sobre quaes quer de¬ 
marcações 

Itê 5 nhüa pessoa reponda ajnda q seja demandado 
por barrigr” nõ barrigr'^ casado ne soltr“ ne por man¬ 
ceba de clérigo. 
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Itê q nenhü official do s,“^ bpÕ sendo leigo screuca 
nos semelhantes casos, sob pena q se o contr" fizer pa- 
garaa cinqoête cruzados para os captiuos E desp.“" da 
Just" E quê a acusar E dous annos de degredo para 
cada hü dos lugares dalem. 

E toda a pessoa q demandar sobre os semelhãtes 
casos, ou cada hu delles, ou responder sendo dcmãdado, 
sendo pião seraa açoutado publicam.E degradado fJ 
dez annos para as galees E sendo doutra qualidade, pa- 
garaa cinqoêta cruzados para os captiuos, E dessas da 
Just"" E quê 0 acusar, E seraa degradado f) cinquo annos 
para hü dos lugares dalem. 

Por 0 corregedor dizer ^ o bpõ dangra per si E per 
seus Vigr.®® ouuidores conhecião dos casos coteudos nos 
Iteês acima scriptos E não queria desistir de c.to delles 
tirou disso estrom.tos E os êuiou ao Juiz dos delRei 
nosso s." da casa da supplicação q he o L.'’” Airez Píz 
cabral o qL cõ os Doctores Jorge Cabral, Luis Affonso 
Ant" Soares, Simão Giz cardoso E Aluaro do Quintal 
poserão nos dictos estrometos a sentença seguinte. 

Acordão ê relação Etc Vistos estes autos E como 
consta per testemunhas E autos q o bispo dangra E 
seus Vigairos B ouuidores conhecerê destes casos de q 
0 corregedor mandou lançar pregão o c.^” dos q.»" dr.^» 
mente pertence aos Just.^^ seculares E do dicto s."^ E 
não as eclesiásticas per onde ídiuidamente perturbão 
E vsurpão a Jurdição do dicto s.«^ mandão ^ pase carta 
para o dicto bpõ E seus vigairos E prouisores E ouuido¬ 
res per q o dicto s.“^ lhe roga E êcomenda, q por os dic¬ 
tos casos não procedão cõtra as pessoas leigas, ne to¬ 
mem c.‘“ de cada hü dos dictos casos, E não o fazendo 
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elles asi, o q se não spera, mandão as Justiças do dicto 
q nos dictos casos não cumprão, nõ guarde suas sen¬ 
tenças, mandados nS procedimentos, nõ Evite as p.“", 
contra que p.‘»« ditos casos procedere, nÕ lhes leuõ pe¬ 
nas de Escomügados nê lhes cõsintão ser f outro algü 
desaguisado ou sê razão f) razão do q dicto he, E visto 
como os dictos processos f.“’" sobre os dictos casos con¬ 
teúdos nos dictos apontamentos são nulos. E de nhu 
vigor E f.^"* por que não tinha Juridição nelles por taes 
os declarão B mandão, q o prometor Manuel Sardinha 
bacharel, q as dietas í 5 tes mãda citar, E aceusar E re¬ 
quere a dieta vsurpação seja êprazado p.'” corregedor, 
(1 venha õ pessoa dar conta a esta relação, no p."' nauio 
(1 de laa vier, E elle seraa avisado q atee sua vinda, a 
esta relação, não requeira mais semelhantes casos, nê 
perturbe a Jurdição do dicto s."', e fazendo o contr" o 
corregedor procederaa contra elle, sendo leigo aa pri¬ 
são E penas como lhe parecer Just“ E p.‘“ mesma manr“ 
mandão as p.“ leigas q p.'"* dictos casos não respondão 
perantte as dietas Just.“" Eclesiásticas E respondedo 
0 dicto corregedor, proceda contra elles p.'* pena da 
ordenação, E assi procederaa como lhe parecer Just® 
cõtra 08 officiaes leigos do dicto bpÕ q sobre dos dictos 
casos fizerê autos, ou algüas outras diligencias. 


A esta sentença veo o bpÕ dAngra cõ êbargos para 
senão aver de cõprir assi imdistintamête, 

Na detreminação do q,*" êbargos ElRei nosso s."' 
ouue por bê q fossê mais cõ os desebargadores q a dieta 
sentença derão o ch.‘" moor Gaspar de Carualha, E dõ 
Simão da Cunha, Francisco Diaz do Amaral, Bruz da- 
luide, Christouãü Teixr'* E phellípe Antunez, E todos 
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poserão no cargo digo no cosa dos õbargos a detremi- 
nação seguinte. 

Acordão os do desembargo delRei nosso s.°'' vista 
a comissão de S. A. B os êbargos cõ q veo o bpõ dangra 
a sentença 5 nestes autos se deu E a disposição do dr.*° 
ê tal caso madão 5 a dieta sentença se cumpra cõ as de¬ 
clarações seguintes § o dicto bpõ B seus officiaes conhe- 
ção dos casos de husura quado a duuida for sobre ques¬ 
tão de dr.^® somête porq sendo a questão de facto per¬ 
tence 0 c.‘“ delia ao Juizo secular, E assi conhecerão 
dicto bpõ, B seus officiaes das penas pecuniárias das 
visitações naquelles casos, ê que per dr.*» podem conhe¬ 
cer per via de visitação B assi nos casos dos amance¬ 
bados, q notoriamête o forê cõforme a dr.*^® não proce¬ 
dendo a prisão, mas poderão invocar ajuda de braço 
secular. 

B por 0 bpõ dangra ver ^ per esta detreminação 
achna scripta senão prouia a todos os casos e ^ p.''^ 
prim* sentença do Juiz dos f.*^**® de S. A. hera agrauado, 
pedio a S. A. q mandasse veer seu agrauo, E S. A. come- 
teo 0 caso ao chanceler moor Gp.“ de Carvalho dõ Si- 
mão da Cunha, Francisco Diaz do Amaral, Braz d’Alui- 
de, Christouão Teixeira E Phelippe Antunez, os q."® 
poserão no caso o parecer seguinte. 

Parece aos abaixo assinados a ^ S. A. mandou veer 
a Snça dada p.'» Juiz de seus f.to^ ê hum estromento q 
se ürou, dante o corregedor das ilhas dos Açores nas 
duuidas de Jurdição mouidas entre elle E o bpõ d’Angra 
^bre queo dicto corregedor, mandou lançar certos pre¬ 
ces ^ a dieta snça se deue comprir E guardar cõ as 
declarações seguintes. 


Ite 9 0 terceiro capitolo dos dictos pregões q diz q os 
mordomos das confrarias não responderão senão pe¬ 
rante 0 Juiz dos regidos se êtenda q.^° as dietas cõfra- 
rias não fore instituidas per autoridade do prelado por 
5 neste caso se guardaraa a forma da ordenação do 
2.® L.’’® dos regidos. 

Itê 5 0 quarto Captl® q diz q p® algüa não responda se¬ 
não diante as Just.®” seculares ajnda 4 sejão demanda¬ 
dos per diuidas q se deuão ao bpõ ou a seus officiaes 
se não õ tenda nas diuidas q se deuerê ao dicto bpÕ dos 
dr.‘®® Episcopaes nos casos e q per dr.*^® os leigos deue 
perantte elle reesponder, ne nas diuidas q se deuere aos 
dictos officiaes por respeito de seus officios. 

Itê q se não vse do septimo cap® 5 diz ^ oficia algü do 
auditorio do bpõ, sendo leigo, não screua nos casos dos 
dictos pregões sob as penas cõteudas no dicto captl®. 

Itê ^ 0 êprazamêto pLa sfiça se manda fazer ao bacharel 
Manuel Saardinha prometor do Eclesiástico senão cum¬ 
pra B 5 seja delle releuado B das mais penas cõteudas 
na dieta sentêça ê Lisboa xxiiij doctr® de jb®Lbj 
etaoinmmmm etaoin shrdlu etaoin shrdlu etao inshmm 

Foi tudo trasladado dos proprios E cõcertado cõ 
elles per mi Manuel da Costa ^ este traslado dei ao s.®' 
Cardeal Iffante ê Lisboa a xiij de Dzr.® de jb“Lbj 
— B os proprios se acharão no f.^“ q se sobre este caso 
tratou no Juizo dos f.‘®® delRei nosso s.®’' de 4 he scriuão 
Luis da Veiga. 

E Nas costas do dicto parecer se pós hüa prouisão de 
S. A. por elle assinada 4 diz assi. 



Manda BlReí nosso s."*^ que o parecer atras scripto se 
cumpra E guarde como se nelle conte E que se aJunte 
ao que se tratou sobre os casos côteudos no dícto 
parecer no Juizo dos de S. A. E ^ quando se tirar 
a sentença do processo se traslade E incorpore nella o 
dicto parecer E esta prouisão para se assi aveer de com- 
prir Manuel da Costa o fez e Lisboa a treze de Dezem¬ 
bro de mil quinhentos cinquoêta E seis. 

Eu ElRei faço saber aos q este aluaraa virem ^ 
Eu mandei dar a dõ gaspar arcebpo da cidade de Goa 
do meu conselho o traslado atras scripto das detremi- 
nações nelle cõteudas q se per mandado delRei meu s." 
E avoo q sãta gloria aJa derão nos casos de Jurdição 
no dicto traslado, declarados sobre q se mouerão duui- 
das; être o bfío dangra; E o corregedor das ilhas dos 
assores, Bi por bem E mando, que mouendose duuida 
sobre semelhantes casos être o dicto ArcebÇo E ouu."' 
gr.“' das fites da índia, ou quaisquer outras minhas 
Just.®® das dietas fites steem por as dietas detremi- 
nações E se cumprão, E guarde como nellas cotem E 
este aluaraa me praz q valha E tenha força E vigor 
como se fosse carta f.‘® ê meu nome por mi assinada 
E passada por minha ch.®'® E posto q por ella não seja 
passada sê êbargo das ordenações do 2.® L.®® q o contr® 
despõe. Jorge da Costa o fez ê Lisboa a xx de Março de 
jbcLxx M.®* da Costa o fez screuer. Rainha. 

Ha V. A. por bem q mouendose duuida être o Arcebfio 
d Goa E 0 ouuidor geeral E Just.®® das fites da índia 
sobre casos da Jurdição semelhantes nos côteudos nas 
detrerainações atras scriptas esteê por as dietas detre- 
minaçoes E se cumprão E guarde como nellas contê, 

E q este valha como carta E não passe pLa ch.®í® sê 
ebargo das ordenações Phellipus, Gaspar de Figueiredo. 


Os quaes Itêes E detreminaçÕes aqui scriptas cÕ o 
aluaraa delRei nosso s.®*" tudo foi lido E cõcertado cõ o 
proprio per mi Ant® de saa scriuão do Judicial cÕ Manuel 
varella scriuão desta corte da ouuidr.*® gr.®‘ sê cousa ^ 
duuida faça, E o dicto aluaraa stavaa assinado p.'® 
Rainha nossa s.'® segundo parecia do sinal. Em Goa 
hoje cinquo dias do mes de Maio de b®Lxj — Manuel 
varella. Ant® de Saa. 


TmsMo ãe hüa proumo do s.®*” 

V.Rei dõ mtantino e q defõde ms 
ftm^ aimoa:.®* mi desta cidade 
como das outras frtz!'^ q não trate 
ê monições nem artelh/i'* de S. A. ne 
a vendÂo a nhüa pessoa. 

O V.Rei da índia Etc. faço saber aos que este meu 
aluaraa vire q avendo res^to aos th.''®®, almox.®® f.^"®®, 
E outros officiaes dElRei meu s.®® ^ nestas ^tes tee 
cargo de receber feitorizar negocear guardar, adminis¬ 
trar, despêder sua fza, esquecidos da obrigação ê § são 
Eao Juramento ^ receberão, cÕ pouco temor de Ds E 
do dicto s.®"' E ê per juizo de sua fz.® B dano deste staado, 
tanto 5 tomão êtrega de seus officios E o dinh.’’®, meca- 
dorias, artelh.®‘®, poluora E todas as mais cousas 4 lhe 
são ê Recepta, vede, emprestão a pessoas por seus inte¬ 
resses particulares, E muitas Vezes as causas q tee de 
S. A. as tirão das f.‘®‘®® E almazêes E affirmão não as 
aver E serê gastadas, E p delias aver necessidade se 
mandão comprar outras, E elles mesmos por interpos- 
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tas pessoas, faze venda do q assi tirarão, das E 
almazês, B recebe o preço da fza do dicto s." de q se 
segue perJuizo E quando são comprendidos, fazere 
as semelhãtes cousas, se lhe não daa a pena ^ merece 
por dizerê q as teem ê Recepta, E não cometerão furtos 
E porque lhe não seja recebida escusa, aos officiaes 5 
cometere os semelhantes delictos E possão ser casti¬ 
gados, segundo suas culpas Ei por bê E deffendo e nome 
do dicto s." q da publicação deste aluaraa ê diante, 
nhü official de S. A. q seruir nestas fites, qLq officio, 
de Receber guardar, despender, sua fz.'‘ ou delia tiuer 
administração por qLquer via; venda, nê empreste, nem 
leue, nê deixe leuar, alguas das cousas q lhe forê e 
Recepta; ou aJa de receber, administrar, guardar, ou 
despender Sob pena q sendo achado q vendeo, êprestou 
Leuou; ou deixou lepar qL q/ das dietas cousas p.‘“ 
mesmo caso, perca toda sua fza, E nüqua mais tenha 
officio algü, do dicto E alê das dietas penas, lhe 
seraa dada, total pena de Ladrão, como q a furtasse, 
E esto segundo a valiada cousa q se prouar, que vendeo, 
ou êprestou, leuou ou deixou leuar A qL pena de Ladrão 
averaa sê êbargo de ter a dieta cousa ê Recepta, porque 
sê outra nhüa destinção quero que seja nella conde¬ 
nado. E as dietas penas haverão isso mesmo, quaes quer 
officiaes do dicto s." de qL officio ^ seja q derê ajuda, 
comselho, fruor aos offiaes cõteudos neste aluaraa para 
fazer cada hüa das dietas cousas, E a pessoa, ou pessoas, 
q comprarem qL q.f cousa aos dictos officiaes, ou rece- 
berê, êprestado delles sejão condenados ê a valia do 5 
assi comprarê ou receberê êprestado ê quatro dobro 
tudo para S. A. p.‘» 4 assi 0 notefico ao da fzã ouu.»^ 
W B a toda as Just.“ destas ftes, para 5 intr‘ mSte 
guarde E cuaprão este aluaraa, E as p,- q forê com- 
prendidas, as condene, E executo nas penas nelle decla¬ 




radas sê duuida algüa, E para que a todos seja notorio, 
mando ^ se registe nos contos, E no L”“ da relação, E 
se êuie o traslado, por todas as frtzas, E se registe no 
L.''® do registos de cada f.‘‘‘‘®, para ^ não possão alegar 
ignorância, e para os culpados poderê ser castigados, 
Ei por bê E mando ao ouu.®*' gr.®' E ouuidores de todas 
as frtzas destas ptes ^ ê cada hü anno no tempo q são 
obrigados tirar as deuassas dos officiaes, particular m.‘® 
peuassê dos dictos thesoureiros f.‘”® E almox,®® E mais 
officiaes, E o traslado delias êviarão, tanto ^ as tirarê 
a esta corte ao Juiz dos f.‘“® de S. A. para proceder 
contra os culpados sob pena do ouu.®’’ q não tirar, as 
dietas deuassas, perder seu ordenado, E mando aos 
f q não paguê aos dictos ouuidores, seus ordenados, 
sê mostrarê certidão como teê tirada a dieta deuassa 
B eviada ao Juiz dos f.‘®® E pagandolhe doutra mas.''®, 
lhe não seraa leuado ê conta E este aluaraa Ei por bê 
q valha E tenha força E vigor, como carta passada ê 
nome de S. A. sê embargo da ordenação ê cõtr® q diz 
que as cousas cujo Ef.‘® ouuer de durar mais de hü anno 
passê per carta, E passando per alur.®® não valhão. 
Rui miz 0 fez ê Goa a iij de Junho de jb°Lxj. Bartho- 
lomeu Chanoca o fez screuer. Viso Rei. Prouisão para 
V. S. veer, Registado Br.‘® Chanoca. Regist.^® R“ Montr® 
Gonçalo L.“, pagou nichel ê Goa a xij de Junho de jb®Lxj 
August® Saluado, Regist.^® no ch.Regist.^® no terer® 
L,f“ dos registos q anda nesta fza B cõcertado comigo 
0 f.®® a xxj de Junho de jb®Lxj fs. 145 Inácio da fonseca 
Registado outrosi noutr L.''® nouo ê que se trasladão 
todas as prouisões, E regiraêtos de S. A. ordenado noua 
m.‘® fs. 14 delle ê Goa a xxbj de Junho de jb®Lxj Jnacio 
da Seca. 

Aos xbiij dias do mes de Junho da era de ib®Lxj 
annos forão lançados os pregões por luis Aluíz portr® 
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desta corte cõteudos nesta prouisão do s." V. Rei 
digo aluaraa p.'®® lugares acostumados. E foi noteficado 
]p mi Aires pinto, scriuão do m.“° do dicto s,®'’ E por ser 
verdade q forão Lançados os dictos pregões assinou 
aqui comigo o dicto Luis Alurz. Eu Aires p.^® scriuão 
do m.” q esto screui, Aires pinto Luis Alurz 


Traslado de hüa prouisão do 
V. Rei dõ Cõstantino ê q manda q 
nhüa pessoa, tenha ê sua casa salitre, 
êxofre, chubo nenhuns Materiaes eõ 
que se faze poluora. 


^ ^ O V. Eei da índia Etc: a quantos este aluaraa 
virê faço saber que por ser deffeso por ElRei meu s.”^ 
por suas ordenações 5 nhüa pessoa assi de seus Eeenós 
E_ senhorios nem estrangr."* que neHes eesteê, Leuê 
ne yendao ne mande vender nhOas armas de qL q,' sorte 
íuahdade g sejão nê poluora, materiaes para se fazer 
a nhua tera de mouos, sob granes penas, E por g nestas 

^ 'í® D». E to 

pas os as te c suas casas, para delias as poderem mais 
aclmente leuar a terra de infiéis E laa I 

dZl í ’ ® tohdade E das 

firme não se lhe deTn”” 

frequentâo o diVt t ^ “M receo 

«juentao o dicto tracto, E f Evitar todos os õcõui- 
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nientes, E as pessoa q fore compredidas, não possão 
ser escusas, cõ dizere q teem as sobredictas cousas ê 
suas casas Ei por bem E deffendo õ nome do dicto s.“' 
que da publicação deste aluaraa ê diante nhua p® de qL 
q.'' qualidade q seja assi natural como estrangr" tenha 
nesta ilha, e casa ne noutro lugar nhü emxofre, salitre, 
Chumbo, poluora, nê outros materiaes cÕ que se possa 
fazer, E isto fora desta cidade, E sendo achado ê casa 
de algüa p.® ou ^ o tenha ê outro lugar nos passos, E 
por esta ilha fora desta cidade; qL q.^ das sobredictas 
cousas p.’" mesmo caso seraa preso, E condenado em 
perdiraento de toda a sua fza, E ê degredo para sempre 
para as galees, como que fosse achado leualas para a 
terra de infiéis, ou vendelas a qL lei mando ^ se cumpra 
intr.® mete sem duuida algüa notefico assi ou ouu."'' 
geeral E todas as Just.®“, q a fação comprir E guardar, 
E seraa apregoada p,‘“® lugares públicos desta cidade 
para q seja noticia E se não alegue ignorância. E depois 
de apregoada de ^ se passaraa certidão nas costas, se 
registaraa, no L."'" da relação, E nos cõtos E isto se não 
õtenderaa na poluaraa E chubo ^ as p.®° ü tiuerê espin¬ 
gardas, ê suas casas ouuerê mister cõueniente m.‘" para 
tirar c Õellas, por t tendo mais poluora; ou chübo do 
necessário, êcorreraa nas dietas penas E este aluaraa 
ey por bê q valha E tenha força E vigor como carta 
passada Õ nome de S. A. sê êbargo da ordenação 6 
cont" q diz 4 as cousas cujo Ef.*" ouuer de durar mais 
de hü anno, passe per cartas. E passando per aluaraas 
não valhão. Rui Mís o fez ê Goa a iij de Junho de jb"Lxj 
Br.'-" chanoca o fez screuer. Viso Rei. Prouisão para 
V. S. veer Regist.^" Br.‘" chanoca Rgst.'^" R“ MÕtr”, Gon- 
çalo L."" pagou nichel ê Goa a xij dias de Junho de jb"Lxj 
August" Saluado, Rgst.^" no ch.'’® Aos xbiij dias do mes 
de Junho da era de jb"Lxj annos forão Lançados os 


í 
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prsg^ÕBS cõtsudos Stfis alu&raa do 8.°“^ V. Roí por Luis 
Aluiz portr» desta corte E cidade; p.'»® lugares acostu¬ 
mados B notefícado por mi Aires pinto scriuão do 
do s." V. Rei. E por ser verdade ^ foram lançados os 
dictos pregões p.’" dicto Luis Alurz p.'‘’“ dictos lugares 
acostumados asinou aqui comigo scriuão do m.^" ^ screui. 
Aires Pinto. Luis Alurz. Regist.'” no 3“ L.^" q anda nesta 
fz.*^ dos cotos E cÕcert.^“ comigo cõtador a xxj de Junho 
(je jb=Lxj — fs. 146— Inácio da Fonseca. Regst."® 
outrosi noutro L." nouo, ê ^ se traladão, todas as proui- 
sões E regimentos de S. A. ordenado nouam.‘“ fs —18 — 
delle ê Goa a xxb —de Junho de jjb"Lxi —Da Seca. 
As quaes prouisões Eu Ant.” Frz scriuão da relação 
aqui fiz traladar E sobscreui per L.“ E cõcertei cÕ o 
scriuão aqui assinado, hoje — xiiij— dias do mes de 
Julho do anno de jb^Lxj — annos Eu Ant.® Ffz scriuão 
t esto sobscreui, Aires dias. Ant.® Frz. 


Traslado da prouisão q o 8.“^ 
conde V,Rei passou per q manda q as 
fz.^^ dos gétios de q o V.Rei que foi 
dom cõstantino tinha merce sejão 
tomadas a seus donos. 


O Conde V.Rei da índia Etc. faço sabr aos q esta 
virem q avendo Eu respeito a quando aqui cheguei, 
achar esta ilha de Goa e as outras ilhas a ella anexas 
m.‘“ despouoadas E as aldeas perdidas, E as varzeas 
alagadas B o Rio entupirse E os gentios nellas mora- 
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dores serê ausentes, E as não querere vir pouoar, por 
suas propriedades E fz.®® sere dadas a outras p.“ por 
virtude de hüa prouisão, ^ passou o V.Rei q foi dom 
costantino, per^ mandou ^ todos os gentios ^ herão 
hidos fora desta tterra por causa de dizere ^ os fazião 
christãos, per força, E q se não viessê dentro ê certo 
tfio perdesse suas fz.’'® B por Eu ver o m.'^'* perJuizo 
ç[ se disso seguia; ao seruiço delRei meu s.'”' E ao bõ 
desta tera, cÕ parecer do Arcebpo E de letrados assi 
Juristas como theologos cõ que o pratiquei, E por assõ- 
tarê q a lei 9 nisto fizera o dicto dõ costantino m.^* 
Regurosa E q senão deuia guardar, Ei p bê E mando 
5 a todo 0 infiel gêtio que se tornar lhe êtreguê sua fz.^* 
E a tenha E pessua como dantes fazia E as p.“ ^ a 
tiuerê E a q for dada lha deixarão logo liure desem¬ 
bargada E se a teuerê comprada ^ algüus soldos lhe 
serão tornados a seus tD® tendo pago os septimos na 
ch.''‘‘‘ lhe serão tambe tornados so p.’° traslado desta 
prouisão, § se registaraa na dieta ch."" B isto cõ tanto 
5 os dictos getios se torne dentro ê seis meses p.^"® 
seguintes, E as p."® ^ assi tiuerê as dietas fzãs E a 5 
for f.*^° doação delias as deixarão liurem.‘® como dicto 
he E estiuerê f.‘® algõas bêfeitorias ^ sejão mais 5 as 
nouidades § receberão se hirão ao ouu." gr."' o qL ver- 
balmête sabida a verdade o detreminaraa como lhe pare¬ 
cer Just." ]p tanto 0 notefico assi ao v." da fz." E ao 
dicto ouu.'”' gr."' E a todas as mais Just."® E officiaes 
a que pertencer E lhes mando ^ assi o cumprão E 
guardê sê duueda nê embargo âlgü Rui Miz o fez e 
Goa a iij — de Dz.'" de jb“Lxj — cõde V. Rei Regist.^" 
serrão. Cumprase Jaques. sobre as fz."® dos gentios 
q são dadas para 5 lhe sejão tornadas como acima 
dcelara para V. S. veer. Regist.*'® R.“ mõtr.® G.“ L.®“ 
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pregões cõteudos ntes aluaraa do V. Rei por Luis 
Aluiz portr» desta corte E cidade; lugares acostu¬ 
mados E noteficado por mi Aires pinto scriuão do m/" 
do s.'" V. Rei. E por ser verdade q foram lançados os 
dictos pregões p.'“ dicto Luis Alurz p.'"^ dictos lugares 
acostumados asinou aqui comigo scriuão do m.^® ^ screui. 
Aires Pinto. Luis Alurz. Regist."» no 3° L.f“ ^ anda nesta 
fz." dos cõtos B cõcert,*® comigo cõtador a xxj de Junho 
de jfa^Lxj — fs. 146 ~ Inácio da Fonseca. Regat.^** 
outrosi noutro L."" nouo, õ ^ se traladão, todas as proui- 
sões E regimentos de S. A. ordenado nouam.^® fs —18 — 
delle é Goa a xxb —de Junho de jjb“Lxi^Da Seca. 
As quaes prouisões Eu Ant.® Frz scriuão da relação 
aqui fiz traladar E sobscreui per E cõcertei cõ o 
scriuão aqui assinado, hoje — xiiij— dias do mes de 
Julho do anno de jb^Lxj — annos Eu Ant.® Ffz scriuão 
q esto sobscreui, Aires dias. Ant.® Frz. 


Traslado da prouisão q o 
conde V.Bei passou per q mcmda q as 
/z.®* dos gêtios de q o V.Rei que foi 
dom costantino tinha f/° merce sejão 
tornadas a seus donos. 


_ O Conde V.Rei da índia Etc. faço sabr aos q est 
virem q avendo Eu respeito a quando aqui chegue 
achar esta ilha de Goa e as outras ilhas a ella anexa 
in. despouoadas E as aldeas perdidas, E as varzea 
alagadas B o Rio entupirse E os gentios nellas mora 


dores sere ausentes, E as não quererõ vir pouoar, por 
suas propriedades E sere dadas a outras p.®® por 
virtude de hüa prouisão, ^ passou o V.Rei q foi dom 
costantino, perq mandou ^ todos os gentios q herão 
hidos fora desta tterra por causa de dizerõ q os fazião 
christãos, per força, E ^ se não viessõ dentro õ certo 
tjPo perdesse suas fz.“® E por Eu ver o m.‘® perJuizo 
5 se disso seguia; ao seruiço delRei meu s.°' E ao bõ 
desta tera, cõ parecer do Arcebfio E de letrados assi 
Juristas como theologos cõ que o pratiquei, E por assê- 
tare q a lei ^ nisto fizera o dicto dõ costantino m.*^® 
Regurosa E q senão deuia guardar, Ei Í5 bê E mando 
q a todo o infiel gêtio que se tornar lhe êtreguê sua fz.*" 
E a tenha E pessua como dantes fazia E as p.^® q a 
tiuerê E a q for dada lha deixarão logo liure desem¬ 
bargada E se a teuerê comprada í5 algüus soldos lhe 
serão tornados a seus tl.°® tendo pago os septimos na 
ch.''*® lhe serão tambe tornados so p.“® traslado desta 
prouisão, q se registaraa na dieta ch.®'® E isto cÕ tanto 
q os dictos getios se torne dentro õ seis meses p.'®® 
seguintes, E as p.®® ^ assi tiuerõ as dietas fzãs E a 5 
for f.'=® doação delias as deixarão liurern.^® como dicto 
he E estiuerê fJ® algüas bêfeitorias q sejão mais q as 
noiiidades q receberão se hirão ao ouu."'' gr.®' o qL ver- 
balmete sabida a verdade o detreminaraa como lhe pare¬ 
cer Just.® Ç tanto 0 notefico assi ao v.®' da fz.® E ao 
dicto ouu.®' gr.®' E a todas as mais Just.®® E officiaes 
a que pertencer E lhes mando q assi o cumprão E 
guarde se duueda ne embargo algü Rui Miz o fez e 
Goa a iij — de Dz.” de jb®Lxj — cõde V. Rei Regist.''® 
serrão. Cumprase Jaques. sobre as fz.®® dos gentios 
^ são dadas para q lhe sejão tornadas como acima 
dcelara para V. S. veer. Regist.®® R.“ mõtr.® G.® L.®“ 







pagou Etc. era Goa aos iiij — dias de Dz.« de jbLxj 
— August." Saluado, Rget.^*^ na ch,‘'“‘ 

Aos bj —dias do mes de Dz.” do anno de jb“Lxj annos 
aos raesraos seis dias do dictco mes forão lançados os 
pregões conteúdos no aluaraa do s.'”' Conde V.Rei p.‘° 
dicto Luís Alurz E 5 ser verdade, q forão lançados nos 
lugares accostumados no mesmo dia E mes E era assi¬ 
nou aqui comigo o dicto Luis Alurz, Aires pinto scriuão 
do m." do s." conde v.Rei que o screui E asineu Aires 
pinto. Luis Alurz. Regist.^" no L.''“ do resgisto ^ anda 
na matb fs. —171 — delle. Diogo Dazeuedo Cout." 

O qL aluaraa E todo o mais ê elle scripto se trasladou 
bê E fielra.‘“ como atras E acima he scripto, se cousa 
q duuida faça, a qL he assinado p.^" s."’’ conde V.Rei 
como do seu sina q staa ao pee delia parece E passado 
p u ch/ia E ip tanto a mandei trasladar E sob screui. 
E concertei cõ o scriuão aqui abaxo assinado comigo ê 
Goa ê dou dias do mes de Jann" de jb=Lxij (1562) — 
Aires diaz scriuão 5 o screui. Ant.» Frz. Aires Diaz. 


TTüslddo dã Lôi q pos o s.^’' condê 
V,Rei perq manda q nhüa da terra 
seja preso p nhüa diuida ckel q não 
passar de vinte p.^<‘> por nhü con¬ 
trato de qhq i“j qualidade q seja 
E as q cõ elles cõtractare pode¬ 
rão tomar fiança. 


Dom Sebastião Per graça de Deos Rei de Portugi 
B dos algarues daquê E dalê mar ê Affrica s."' de Gub 


E da cõquista nauegação comerçio de Ethiopia arabia 
percia E da índia Etc. A quantos esta minha carta 
vire faço sabr q avendo Eu respto a gente desta teRRa 
ser m.‘“ pobre E misera E m.‘^« p.»» contratarõ cõ ellas 
sobre cousas por mais preço do q he razão 
E despois os demandão E faze Jazer tpõ no tronco, 
por diuidas mui pernas Em que se gastão m.*^° amía 
E elles padesce m.^® trabalho E suas molheres E f."® E 
avedo tambe resp.'^® a Eu mandar ê meu regim.^® E 
ecomendar ^ a dieta gete se não prenda tão facilmente 
como os Portgs.'® p.'“ que querendo nisso prouer, E por 
0 assi praticar B assentar cõ o ouu.®’’ gr.®’ E desem- 
bargdores Ei por bê E por este mando E defendo e 
ponho í5 lei que daqui ê diantte nhüa pessoa da terra 
sej apreso por nhüa diuida ciuel q não passa rde vinte 
pd.®“ por cõtrato de qL q."' qualidade q seja E as pessoas 
q cõ elles contratarõ lhes poderão tomar fiança E farão 
Execução ê suas fzas por onde possão ser pagos, E para 
q a todos seja notorio mando ^ esta seja apregoada nesta 
cidade E nos lugares acostumados E registada na ch.^’® 
de que se faraa assento nas costas delia, E se notefi- 
cará nos auditórios da dieta cidade, portanto o notefico 
assi ao dicto ouu.®’’ geeral, E a todos os mais ouuidr.'® 
Juizes, Just."®, E officiaes a § pertencer, E lhe mando 
^ assi 0 cumprão E fação eomprir E guardar intr® mente 
como dicto he sem duuida nõ êbargo algü, dada e a minha 
cidade de Goa sob o meu sello a quatro dabril, ElRei o 
mandou ü dõ fr.®° Cout® conde do Redondo E viso Rei 
da índia Btct. Rui Míz a fez anno do nascimento de 
nosso s.“' Jhü Christo de jb®Lxij Conde Viso Rei Carta 
per q manda § nhüa p® da terra seja preso por nhüa 
diuida ciuel ^ não passar de víte pd.°® por nhü con¬ 
trato de qL q."" qualidade q seja E as pesoas q cõ ellas 
contratarê lhes poderão tomar fiança E farão Exe- 
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cução ê süas ffâs pei^ õnde poâsão ser pagos como acima 
declara Goíiçalo L."’ Pagou nichel ê Goa a SeiS dlaã 
de junho de jjb“Lxij August» Salüado RgSt.a-^ ná ch/‘á 
per ml August" Salüado. Aos qilinze diáS do íries dé 
Junho do anno de líiiL quinhentos sessenta E dolis 
annos nesta cidade de goa por vintüde desta píoui- 
são atras do S."^ Conde V. Rei Eu scriuãó abaXò 
nomeado cõ o ptr" fr.^o Roíz foi Lançai O pregão 
cõforme a prouisâo atras p.'“= íluas acostumadas. É póf 
assi passar na verdade de tudo fiz Estè termo ê qúe 
me assinei cÔ o dicto ptr° E doü minha fee passar tudo 
0 acima scripto na verdade p“ frz scriüãò do m/® o 
screui P" frz de fr.““ Royz a qL lei Eu Ant® frz scriuão 
aqui mandei trasladar da própria per 1.““ ]S súbscreüí 
per L.™ E cõcertei cÕ o scriuão aqtii assinado hoje déza- 
sete dias de Junho de jb°Lxlj annOS Eu Ant" frz sCriüãò 
0 screui. Aires Vaaz Ant“ frz. 


Lèi sobre ajúdâ de bfd^o sêcular 
q 0 Digairo geral passe fcatoria p® o 
omidor geral cnrripHr üs eofidenassbis 
dos q trâbalMo dias Sn.''^^ athe hurd 
pardao. 


O CONDE VICEREI DA INDIA fa^o saber aos 
que esta virê q o arcebpõ de goa me êvioü dizer ^ o seu 
vigr® gr.®‘ a petição do m." Eclesiástico cõdenaua os 
Christãos E gentios ^ trabalhauâo os Domingos E 
festas cõforme a cõstetuição. E depois de ouuidas ás ptes 
B dous homêes ajuramentados darem sua fee q os Vírãõ 
trabalhar os condenaua na pena | ao mais hera hüa 
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tg® E dahi para baxo E p ^ dieta condenação hera verbal 
E de pouca quantia E contra os gentios se não ppdia 
proceder cõ as sêsuras ordinárias E contra os Christãos 
seria darlhe m.‘® perda ê tão pequena quantia proceder 
cõ ellas E fazer os processos Eclesiásticos se costumaraa 
sempre o dicto vigr® geral pss.®'’ precatória para o ouu," 
da cidade o qL por hü naique ou pião dos seus mandaua 
Executar E penhorar as dietas pessoas pedindome ^ 
mandasse ^ assi B da mesma manr“ se fizesse ao diante 
E que 0 sobredicto se guardassê nas condenações de hüa 
certa quantia para baxo d Eu taxasse E visto por mí 
seu pedir E avendo resp.^" ao d diz, E ao pratjcar, E 
assentar co os desõbargadores Ei por bõ E mando Q assi 
as cumpra da man.’’® q pede E q o dicto vigr° geral passe 
os dictos precatórios, os quaes passaraa para o ouu,®' 
geral E sendo elle ausente serão para o ouu,“' da cidade, 
os quaes os mandarão comprir E executar nas conde¬ 
nações ate hü pardao. E a dieta quantia ate dez pd."^ 
veraa o dicto ouu.”'’ gr,®' sendo presepte E pão o sendo, 
0 dicto ouu.®^ do cidade os autos aptes de comprir os 
dictos precatórios, E passando dos dictos dez pd.“® os 
não comprirão sê p.''® me darê conta disso para Eu 
jnandar o que me bem parecer, 

E aasi me êuiou dizer mais o dicto arcebpÕ 5 uas 
causas dos dizimos contra os ptpgs.® so procedia contra 
elles até os por de participantes, E porq não conuinha 
poer entre dito na terra pLa gente q nella vipia ser 
noua na fee, me pedia ^ mandasse ^ tanto q o cõdenado 
fosse posto de participantes ãtes do être dicto, se conce¬ 
desse aJuda do braço secplar, cõforme a hüa extraua- 
gantte do Liprinho da relação, E visto tambê por mi 
seu pedir, E por o tambe assi praticar cõ os dictos desê- 
bargadr.'® Bi por bê de lhe cõceder o q pede E mando 
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q lhe seja dado a dicto ajuda de braço secular nos dictos 
casos cõforme a dieta extrauagante tanto ^ o condenado 
for declarado í5 excomungado, E isto até quãtia de vinte 
pd.®* cõ 0 dicto ouu.®"' gr/' ou o dicto ouu/'' d acidade 
sendo elle ausente verem p.” os autos E sê os verê os 
mandarão executar E comprir ate cinquo pd.“® 

E assi me pedio mais o dicto arcebpõ q por q.'® 
nas dietas auisas de dizimos q fosse de tão pouca quan¬ 
tia, não parecia razão sobre ellas se fazere processos 
E folminarê Escomunhões E assi ê toda a causa dos 
dictos dizimos contra os christãos da terra q não enten- 
dião a graueza das sensuras as temião, E assi quando 
fossê condenados os gentios, mandasse q se comprísse 
os precatórios do dicto vigr® gr/' E os ouuidr/® E 
Juizes os mandasse Executar, se se procedere sensuras 
algüas como se ate aqui fizera por prouisões dos V. 
Reis passados p.'® q Ei por bem E mando q quanto aos 
christãos da terra nouamente cõuertidos E gentios se 
cumprão os dictos precatórios sê averê as dietas sêsuras 
os quaes precatoreos se passarão para o dicto ouu.®*' da 
cidade q os comprirão cõforme as declarações sobre- 
dictas ptanto notefico assi ao ouu.®' gr/' E ao da cidade 
E a todas as mais Just/® E officiaes a que pertencer 
q ora ^ são E ao diante forê, E lhe mandou q assi 
cumprão, E fação comprir E guardar Intr^ mente como 
acima E atras he declarado sê duuida nê çbargo algü, 

E este aluaraa valera E teraa forsa E vigor como se 
fosse carta passada e nome delRei meu s/'' sê êbargo 
da ordenação q diz, q as cousas cujo Ef.'° ouuer de durar 
mais de hü anno, passê per cartas, E passando per alua- 
raas não valhão, E todas estas Execuções se farão ê 
nome delRei meu s/^ E os mãdados para ellas ^ passarê 
seraa co declaração q fazê per virtude desta comição, 


E as fites § se sentirê agrauadas poderão agrauar, E 
esta prouisão passaraa p.’® ch/'® E se registaraa no 
LJ® da relação, E ate se não trasladar nelle se não 
vsaraa delia. Ruy MTz o fez ê Goa a xx de Junho de 
jb®Lxij annos. Conde Viso Rei para V. S. ver. Regst.''® 
Serrão Rgst® R® Montr® G® L.®° paga nada a xxb de 
Junho de jb®Lxij. August® Saluado, Rgst® na ch.‘’'a 


Lei que os Mordomos oução Tee 
ires tangas. 


O Conde V. Rei da índia Etc. faço saber aos 5 
este vire q porquanto os christãos da terra das aldeas 
de Goa E freguesias das ilhas delia são muito pobres, 
E inclinados a demandas E sobre contias pq.®®® vê a 
esta cidade ê demanda E perdê mais do ^ Vai a contêda 
E querendo nisso prouer, por mo tambê requerer o 
arcebpõ, E cÕ parecer dos desêbargadores Ei por be 
^ nhü dos mordomos das dietas freguesias, ou cõfra- 
rias das igrejas qL quer delles q for presente ouça aos 
dictos christãos da terra E gentios nas contendas, B 
differêças q tiuerem E as detremine ate quantia de tres 
tangas E de a execução sua detreminação se apelação 
nê agrauo, Çtanto o notefico assi ao ouu.”'' gr.®' E a 
todas as mais Just.®® E officiaes a 5 pertencer, E lhes 
mando ^ assi o cumprão E fação comprir E guardar 
Intr® m.*^® sê duuida ne êbargo algü, E este aluaraa 
valeraa E teraa força E vigor, como se fosse carta pss.‘'® 
ê nome delRei meu s.“® se êbargo da ordenação q diz ^ 
as cousas cujo Ef.'® ouuer de durar mais de hõ anno, 
passê per carta E pasando per aluaraas não valhão, E 




as sobredíçtas execuções, se farão ê nome do dicto s.®'’ 

E os mandados para ellas q se passarê seraa çõ decla¬ 
ração 5 se faze per virtude desta comição E as fites/ 
sêtirê, agrauadas poderão agrauar, E esta prouisão 1 

passaraa p,’® ch,'*^ B se registaraa no L/° da relação, ;ii 

E até se não trasladar nelle se não vsaraa delia Rpj i 

Míz 0 fez ê Goa a XX de Junho de jb^Lxij Conde Viso 
Rei Regst® SeRâo 

Per ^ V. S. ha por bõ ^ nhü dos mordomos das 
Igrejas desta Ilha de Goa qL q/ delles q for presente 
...ça ao christãos da terra E gentios nas contendas E 
differenças q tiuerê as detreminê até quantia de tres 
tg.““ E de Execução a sua detreminação sê apelação nê 
agrauo como acima declara Regat» R“ Montr» paga nada 
õ goa a xxb de Junho de jb'=Lxij ■August'’ Saluado, 

G^L,®” Rgst° na ch/'* 


Lei sobre çs delinquentes q 
remete o rigf gr,^^ ao hizo do 
ouuidor geeral 


0^ Conde V, Rei da índia Etct, faço saber aos õ 
este virem q Eu Ei ppr bem E mando q todos os delin¬ 
quentes christãos da terra E gentios q as Just.*^® Ecle¬ 
siásticas remeterem ao ouuidor gr.®* por quaes q/ 
delictos não sejão cõdenados g pena de sangue, E os 
condenarão em degredo temporal conforme ao 4 pareçer 
E as dmtas Just.“ Eclesiásticas mandarão ps autos E 
culpas q tiuerê dos dictos delinquêtes ao dicto ouu.“^ 
p.® E não^os terão presos mais 4 ate typs dias do dia 
q os tomarê ^tanto o notefico assi ap diçto ouu.°f gr."’ 
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E a todas as mais Just,®^ E officiaes a que pertencei> E 
lhe mando q assi o cumprão E fação comprir, E guar¬ 
dar sê duuida nera.êbargo algü E este aluaraa valeraa 
E teraa força E vigor como se fosse carta passada ê 
nome delRei meu s,“' sem embargo da ordenação 4 dl?, 
q as cousas cujo EfJ" ouuer de durar mais de liu anno, 
passe per carta B passando per aluaraas não valMo 
E as sobredictas Execuções se farão ê nome dp difito 
S." E os mandados para ellas 4 passarê serão cõ decla' 
ração 4 se faze per virtude desta comição, E as Çtes 
4 se sentirê agrauadas poderão agrauar E esta prouisão 
passaraa p.'" ch/‘® E se Registaraa no da relação, 
E ate se não trasladar nehe se não vsaraa delia Ruj 
Míz 0 fez ê Goa a XX de Junho de jb°ExÍÍ Conde Viso 
Rei Rgst® Serrão per 4 V. S, manda 4 todos os delim 
quentes christãos da terra E gentios 4 as Just.“® Eder 
siasticas remetere ao ouu,‘’f geeral por quaes quer 
delictos, não sejão condenados ê pena de sangue, E os 
condenados ê degredo temporal, cõforme ao 4 parecer 
E as dietas Just."® mandarão os autos E culpas 4 tiuerg 
dos dictos delinquentes ao dicto ouu,‘”‘ geral como acima 
declara Rgst” R° Montr“ G° L"" pagou nichel ê Goa aos 
xxb de Junho de 1562 August® Saluado Rgstado na ch.'*® 


Sobre as heranças dos oÕuertidos, 

Dom Sebastião per graça de Ds Rei de portugal 
E dos algarues daquõ E dalê mar em affriea s.®"' de 
Guine E da conquista nauegação comercio de Ethiopia, 
arabia Pérsia E da índia Etca quantos Esta minha 
carta virê faço saber 4 avendo Eu Resp.’“ a m.^"® molhe- 
res gentias E infiéis, casadas tambê cÕ infleis nesta 
cidade E jlha de Qoa E minhas terras desejarê do 30 
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fazer Cchristãas E se conuerter aa nossa Sancta fee 
E deixarê de o fazer por os maridos q ficão na infide¬ 
lidade as lançarê fora de sua companhia, B ficare cÕ 
toda a fza q ao matrimonio trouxerão ou durante elle 
adquirirão, B as q se fazê christaas, se saê sê nada, 
porquanto cõforme as leis E foraes da terra,'não são 
meEiros fi onde a christandade deixa de ir ê muito 
merecimento, E querendo nisto prouer para bê E 
aumento da fee, E avendo tambe Rsp.‘° a nesta terra 
aver Lei minha para q os gentios tanto q se conuerterê 
sejão meeiros, p.'® q parece q se deue fauorecer a ;pte 
da christandade, E guardar a lei § a mais fauoreça E 
por assi assentar, E praticar cõ os desembargadores, 
E fl outros Justos Rsjptos 5 se nisso apontarão, Ei por 
bem 6 ordeno E ponho por lei q da publicação desta 
ê diante, toda a molher gentia E infiel q se tornar 
christã, E q 0 marido não quiser tomar, E a laçar de 
si, por ficar na infidelidade, aja todas as joias E ves¬ 
tidos de sua p® q tiuer ao tempo ^ se conuerter E assi 
a metade de toda a fza mouel E de raiz, adquirida depois 
5 casarão, E cõforme a isto se lhe êtregaraa tanto ^ 
asi e fizer christã, ptanto notefico assi ao ouu.®® gr.®* 

E a todas as mais Just.®^ E officiaes E pessoas a q per¬ 
tencer E lhe mando q assi o cumprão, E fação coraprir 
E guardar intr® mête sê duuida nõ êbargo algu, E esta 
carta se^ Registaraa na ch.^>® E se publicaraa nesta 
cidade, E nos mais Lugares necessários para a todos 
ser notorio dada na dieta cidade de Goa sob o meu sello 
a XX de Junho, ElRei o mãdou por dom francisco Cout» 
conde do Redondo E V. Rei da índia Rui Míz o fez anno 
do nascimento de nosso s.®^ Jesu Christo de jb®Lxij Cõde 
Vw Ee. Eeps^ Serrão Carfa «ei per q ha por bem 
q Wa a geha B mfiel, se fizer Christã E Q o marido 
MO qmser tomar, E iãçar de si por ficar na infideiidade 


aJa todas as Joias B vestidos de sua p® ^ tiuer ao tpõ 
5 se conuerteo E assi a metade da fza mouel E de raiz 
adquirida, E depois § casarão E cõforme a isto se lhe 
entregaraa tanto q assi fizer christam Regist® R° Montr® 
g“ L,®® Pagou inchei e Goa a xxb de Junho de jb®Lxij 
Augusto Saluado Rgst® na ch.“'‘® 

As quaes prouisÕes Eu scriuão (quatro) Eu scriuão 
aqui fiz trasladar das próprias ^ o s.®’’ Oau.®® gr.®* me 
deu donde se trasladarão na verdade sê accrecentar ne 
deminuir em cousa 5 duuida faça, soom.*^' Riscado Em 
q diz Rodrigo E se fez 5 verdade Eo cõcertei cõ o offi- 
cial aqui assinado Em Goa hoje xxx de Junho de 
jb®Lxij annos. 

Luis Lopes Manuel Varela. 


Traslado da defesa do s.®’’ Conde 
V. Rei sohre os foguetes. 


O Conde V. Rei da índia Etct. por este mando ^ 
toda a pessoa de qL q® quer qualidade E condição q seja 
q nesta cidade de Goa de dêtro dos muros E fora delles 
fizer foquetes ou ratinhos ou qL quer outro artificio 
de poluora ou os tiuer ê seu poder, ou os lançar, se for 
pião seja publicamente açoutado, E pague trinta pd.®® 
E se for de maior qualidade pagaraa cinquoenta pd.“® 
E seraa degradado f) dous annos para Maluco, E a casa 
donde se Lançarê seraa deRibada morando seu dono 
nella; E não morando, se derribaraa, E quem estiuer 
nella pagaraa a valia a cuja for as quaes penas serão 
a metade para quê o acusar B a outra ametade para 



obras pias. E par^ a todos seJa notorio m 3 .pdo ^ 
este seJa apregoado, nesta cidade nos Ipgares açostu^ 
mados, de q se faraa assento nae costas deste digo delle, 
0 qL se compriraa posto q não passe pLa sê êbargo 
da ordenação ê contrairo, E mando ao ouu.*?'’ gr.®' E 
mais Just.®“ E officiaes a q pertencer, q assi o cüprão 
E fação comprir E guardar intr.®m.‘“ se duuida algüa, 
a qL se compriraa da publicação deste êdiante R.® 
Montr,® 0 fez ê Goa a xbiij dias de Junho de jb^Lxij 
Conde visoRei. E assi ipesmo cairaa na piesma 
pena atras declarada o pintor q ê sua casa pintar ou 
teuer os taes foguetes; ou qLq outro official B sendo 
scrauo, 0 q o deitar pagaraa seu s.®' a Justa yalia q 
elle valer, e Goa a xix - de Junho de jb'=Lxij 
Conde visoRei, Regst.® R."? Montr,® cumprase, O qL 
aluaraa de defesa tê nas costas hü assêto da publi¬ 
cação f.‘® p M.®' cordr.® scriuão dos m.''“® E q foi 
publicado por ptr.® Dg.« Giz E eu scriuão o trasla¬ 
dei do proprio p mandado verbal do s,®’’ ouu.“^ gr.®' 

E lhe tornei o proprio B o cõcertei cõ o official aqui 
assinado por Ir na verdade êm Goa hoje demdr.® de 
Junho de jb“Lxij, Luis Lopz scriuão o screui, Luis 
lopz Manuel varela. 


JrTBUilêgio ãos hoyMès dcti tgfvci/ 
pqra não serÕ presos por 


Dom Sebastião per graça de Ds Rei de portuga 
E dos algarues daçiue e dalê maar ? affrica V' de gup 

Percia E da índia, A guantos Bata rtiia c^rta yiii 
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faço saber q p.'® cuidado É desejo § tenho da cõuerçãò 
dos moradores e pouo gentio da miíiha cidade e llliâfe 
de Goa nas ptes da Ilidia E por m.'® folgar dé fauoreOèr 
E fazer merce aos q delles se cõuertê E são cSüertidós 
a nossa sancta fee catholica, E para ^ mais fólguê de 
se conuerter, Bi por bem E me apraz q todos os natu- 
raes da dieta cidade, E ilhas de goa ^ ate ora são feitos 
ôhristãos E ao diãte se fizeri táiitô 4 retebêrê agoa de 
bâptisníio, .....i B hzê dos preuilegios E liberdades 4 
têe B de 4 vsão E podem vsar oS moradores portüguéSes 
da dieta cidade de Goà E còiíio a moradores ptugueèès 
delia sejão Ên todo compridos E guardados E mando 
ao meu Sapitãó moor B gouernador das dietas ptés E 
ao capitão da dieta cidade, oüUi'"’ gr.®' dèsêbargadores, 
ouuidores. Juizes, Just.®® officiaes E pesSoaS a que õ 
C.‘“ desto pertencer 4 assi o cumprão E guardê E fação 
iiitr.®mente comprir porque assi hé minha mérôèi E por 
firmeza delle lhes mandei dar esta carta assinada per 
ml E asselada do meli séllo pendente dada ê à cidade 
de Lisboa a xxiij diaS de Março. Pero frz a fèz anno 
do nascimento de nosso s." Jesu chrístò de jb“Lix 
Rainha. Carta perd V- A. fa^ merce aos naturaes da 
cidade B ilhas de Goa 4 são côuertidos E aò diante se 
cõuerterê aa iiossà Sailcta fee catholica de todos OS 
preuilegios E liberdades 4 tê E de 4 vsam os morado¬ 
res ptugueses da dieta cidade, Dõ Simãõ. Regist.® na 
ch.^'® Ant.® daguiar pagou iiichel por mâdado dêlRei 
nosso s,®^ ê Lisboa a líxbij dias de Março de jb“Lix 
Ant.'’ vr.® E aõs officiaes fs. üijLxx res a qL carta 
patente Eu M.®' da seca, scriuão da oüuidoria gr.®' 
fiz trasladar da própria 4 se tornou aos pádres do 
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colégio de são Paulo Ê cujo poder staa E foi cõcer- 
tada cõ a própria per mí scriuão comigo aqui assi¬ 
nado, hoje xbj dias de agosto do anno de jb“Lxx annos 

carta staua selada cõ sello pêd.do sinal da R.“ 

segundo do si... sobredicto scriuão o scriuão M.'* da... 

Dom Luís d’Ataide V.Rei da índia faço saber a 
voos 0 francisco marqs Botelho do desembargo dei 
Rei meu s.®‘' E ouuidor gr,“' da índia q Eu sou infor¬ 
mado q nestas fites ha algüus regimentos, prouisões B 
leis assi delReí meu s."', como de seus V.Reis E gouer- 
nadores q por andarê espalhados E per diuersas mãos 
senão guardão nê se sabe delles sendo m.^" necessários 
para as diceções das causas E bõ Gouerno da Just.“ 
destas gtes q vos mando q os aJüteis todas as 5 
puderdes aver, E as façaes trasladar no L.” das leis 
Q ha ê vosso Juízo para delle se tirare quando forê 
necessárias E as fareis cõcertar per dous scriuães de 
vosso Juízo E assinareis, E ordeno E mãdo ^ por os 
dictos traslados se faça a mesma s mesma obra ^ por 
as mesmas leis se auia de fazer E tenhão o mesmo vigor, 
asi os dictos tralados p.'“® dictos scriuães concertados 
E p vos asinados como os ^ se delle tirare, para se delias 
vsar ^ Juizo ou fora delle, por q para o sobredicto lhe 
deu autoridade E o mesmo fareis nos regimentos geraes 
B leis E cõstituições ^ Eu daqui e diante fizer, porq 
todos serão trasladados no dicto L.” E delle se tirarão 
para Õ Juizo ... delle se 'vsare E praticare E este ... 
... riraa posto q não passe p.'^ ch.‘''‘‘... a dez de nouem- 
bro fr.““... do anno de mil qunhetos se... o. O visuRei. 
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TRASLADO DA LEI para q 
todas as penas se aplique E seJão 
aplicadas as obras da fortificação 
desta cidade E ilha de Goa como tudo 
declara o traslado seguinte 

DOM SEBASTIÃO PER GRAÇA De Ds Rei de 
Poortugal B dos algarues daquê e dalê Mar ê africa s.“^ 
de guine; E da conquista navegação, comercio de Ethio- 
pia, Arabia percia E da índia Etc. A quantos Esta 
minha presente carta de lei virê faço saber q cõside- 
rando Eu quanta necessidade ha E o muito ^ importa 
a meu seruiço E bê do stado da índia a fortificação da 
minha cidade E ilha de goa E querendo nisso prouer 
E como se faça cõmenos opreção do pouo E gasto de 
minha fz.'' Ei por be E p Esta ordeno E mando ^ todas 
as penas ^ se puserê E ê quaesa pessoas fore conde¬ 
nados p.''’^ Julgadores da dieta cidade assi desembar¬ 
gadores ouuidores B Juizes como f) quaesQ Just.“® 5 
poder tenhão de por penas E cõdenar nellas as aplique 
para obras da dieta firteficação E assi q todas as fian¬ 
ças q se derê para os liuramentos dos q se liurão sobre 
ellas ou per qlq outra via q se dere e tomarõ sejão tambe 
aplicadas as dietas obras E não para outra cousa algüa 
E sedo caso q doutra manr." se ponhão ou se. tome as 
dietas fianças por inadvertecia dos Julgadores q as 
posere ou por qLq outra via ... para outras cousas as 
aplique ainda ^ seJão pias E quero E mando ^ intr." 
mente se executem E entregue a Ant.“ Roíz cidadão E 
m.^" na dieta cidade th.'" E recebedor q ora he do 
diabr" das dietas obras, ou qL outro ^ o dicto cargo 
ao diante seruir E se lhe caRegue ê Recepta p.‘“ scriuão 
do seu cargo ^ para Isso for ordenado E mando aos 
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scriuães de todos os audítorios B Juízos da dieta cidade 
onde se as dietas penas poserê E nellas condenarê q 
sob pena de suspenção de seüs cargos p tpõ de seis 
rnesesp^ pr»*^ vez E p> priuação de seus cargos, E 
perdimento delles p; dêtro ê oito dias sejão obrigados 
noteficar E fazer saber ao dicto thesoureiro E Rece¬ 
bedor de todas as penas ê qL q/ pte ou ptes forê conde¬ 
nadas de dibr“ para as dietas obras nos autos E proces¬ 
sos e ^ elles forem scriuães E Ibe passe disso suas certi¬ 
dões declarando a quantia das penas E os condenados 
nellas E a 5 fore postas como dicto he para delles as 
arrecadar E carregar sobre si ê Rp.^» p.>» dicto scriuão, 
E outrosi mando aos scriuães das fianças ou a quaes q/ 
outros scriuães fí as tomarê q tanto q for acabado o tpõ 
E terms delias por onde são perdidas o fação logo as 
saber notefique ao dicto thr» dentro ê quatro dias p/o 
seguintes para as elle tambe arrecadar E carregar sobre 
si, como acima declara sob a mesma pena sobredicta 
de suspenção de seus cargos pJ“« dictos seis mesés p.‘^ 
p/“ vez, B p^ 2“ priuação delles, E naquellas penas, 
ê q os m/'’® ou acusadores fizere diligencia para be de 
se ellas arrecadarg averão ... ço p.‘'> trabalho ^ nisso 
hão de ter E para cõ mais breuidade o fazerê, E das 
fiãças não averão nada nê daqLas q o dicto Recebedor 
per si B deligencia q nisso fizer arrecadar E fizer vir 
ê arrecadação E as duas ptes serão para as dietas obras, 
posto q p.'”-* dictos Julgadr.'^ prouisões dos meus V. 
Reis E g.‘'“® da índia ou per qL q."' outra via se dee a 
metade a quê os acusar ^ ainda q o declarei; por esta 
Ei Tambe por aplicadas as dietas duas ptes para as 
dietas obras E o terço para os dictos m.^"' oü acusa¬ 
dores q as dietas deligencias fizerê soom.‘“ q acima 
declara E assi Ei p bê E mando que todos os perdões 
que se daqui ê diante passarê p.>“« meus V. Reis E g.^« 


da índia de malefícios q as ptes ^ os pedirem E Reque- 
rerê, tenhão cometidos paquê as p.''® a que se conce- 
derê, q staa taxado p.*®® nouas extrauagantes q do 
Rg."” vierão do q cada hü hade pagar ou aquilo ^ os 
dictos meus V. Reis E p.®® q os dictos perdões passarê 
lhe parecer ^ mais deue pagar cõforme aos casos E a 
terra E possebilidade Das p.”^ d os derê, E o 4 assi 
ouuerê de pagar cÕforme a dieta taxa, E Regimeto, E 
0 mais q se ordenar da man.‘‘“ Sobredicta seraa tudo 
aplicado, E se pagaraa para as obras da dieta firtefi- 
cção E não a outra cousa algüa por quanto p.’" mesma 
man.'" a ellas Ei tambe por aplicadas as dietas penas, 
E que intr" mente se execute E êtrequê ao dicto Rece 
bedor, E não se mandarão comprir nhõs perdões sê 
pagarê os sobredic... na dieta taxa cõtendo p.''^ man.''“ 
q nella declara ou aquilo 5 aos dictos meus Y. Reis 
cõforme aos sobredictos lhes parece B ordenarão q mais 
deuê pagar, E mando ao secretr“ q ante elle ou aquÕ 
os taes perdões fizer q ... ga E declare nelles ^ hão de 
pagar o declarado na dieta taxa dos perdões, ou mais 
quantia 5 se ordenar, ^ pague como dicto he, E posto 5 
por inaduertencia ou outra algüa cousa se não ponhão 
a dieta declaração, pagarão cõforme a dieta taxa ^ nesta 
tambe Ei por declarada os qaaes perdoes se não com- 
prirão sê apresêtarê certidão nas costas delles do thr" 
E Recebedor do dinhr® das dietas obras, de como paga¬ 
rão 0 conteúdo na dieta taxa ou o q se mais nelles acres¬ 
centar, a qL certidão ou certidões lhe passaraa tanto ^ 
lhe ficar carregado ê Rp.*^® o q assi pagarê, cõ decla¬ 
ração do L.'“ E fs. onde se lhe fez a dieta Rpta como 
seraa das mais ^ passar E mando ao meu ouu." gr.^' 
E a toda as mais Just.'^® deste staado q não guardê ne 
mande guardar perdão algü ou passado da feitura 
deste por diante sem ir nelle a dieta certidão de como 



pagou na forma sobredicta E doutra man.™ ... E anullo 
todos os perdões ^ não leuarê esta forma Bipor nhuas 
assentêças de cõformidade dadas sobre elles, E mando 
q se proceda contra os culpados como q taes perdões não 
tiuerão, Ç tanto o notefico assi ao meus ch."’ moor das 
dietas Çtes, ouu.'’'' gr.'^', desebargadr.^^ B a todos os 
mais ouuidores, Juizes, Just.'^® B officiaes assi da Jus¬ 
tiça como da minha fza E quaes quer p.'^® a que perten¬ 
cer q ora são E ao diante fore E lhes mando ^ cumprão 
E guarde B fação intr" mente comprir Esta minha carta 
da lei da man.""* q se nella conte se duuida nê õbargo 
algu q ello ponhão ^ quãto assi ... por bem E meu 
seruiço, a qL seraa publicada na ch.''‘‘‘ das dietas fites 
E nella Registada cõ a dieta taxa ^ se trasladarão de 
verbo a verbo do L.‘'“ ê q staa para na dieta ch.''‘\ E o 
scriuão delia saber o q conforme a ella se ha de pagar 
dos dictos perdões para as dietas obras E o mais q 
nelles foi acrecetado E se mandaraa o traslado assinado 
p.'® ch.'" a todas as frtz.^® na forma acostumada E nella 
se registar da manr.'" q elle ordenar para 5 não possão 
assi os Julgadores como as ptes alegar ignorância E 
para esse mesmo Rsp.‘" se registaraa tambe esta minha 
carta nos Juizos E auditórios da dieta cidade, E na 
camara delia, E na minha fz.^ do contos E se notefi- 
caraa aos dictos scriuães assi dos Juizos como das fian¬ 
ças E mais aquê tocar, de ^ de todo se faraa assento 
nas costas, para q se saiba como assi o mando E ordeno 
0 dicto thr.“ teraa cuidado de arrecadar E por e boa 
arrecadação todas as dietas penas, E fazer nisso as 
deligeeias necessárias, no q seraa f auorecido para melhor 
as poder aRecadar, dada è benastarí sob o meu sello 
a oito dabril ElRei o mandou por dom Luis d'Ataide 
do seu cõselho E seu V.Rei da índia Etc. br.‘» velho o 
fez anno do nascimento de nosso s." Jesu christo de 




mil quinhetos setenta E hü R." annes lucas o sobscreui. 
0 visuRei. Rgst.® lucas Rgst.” br.‘“ velho G.® pagou 
nada õ Goa a xij de Julho de jb®Lxxj — Augustinho 
Saluado. foi publicada esta carta de lei na ch.''*® destas 
ptes da índia E a dada das cartas delia per mí August,® 
Saluado scriuão delia ê Goa a-—xxij dias do mes de 
Junho de jbclxxj — August.® Saluado o screui E assinei. 
August.® Saluado. Rgst.'’*' fs. 230 do L.^® 4.® dos Registos 
^ serue nesta fz.® dos contos por mi matheus Mendez 
scriuão dos cõtoos. hoje ao derradr.® de Junho de jclxxj 

— Matheus Mendez. cumprase B registese. Mart.®. Cum- 
prase esta lei como se nella cõtê, E mando ^ se registe, 
ê meu Juízo, hoje a xxxj ■— de Julho de jb®Lxxj 

— lopo daguíar, fica esta prouisão Registada per mi 
christouão de crasto scriuão das fianças no L.” delias 
ê ^ ora screuo as fs. 845 —• ê Goa hoje a xij dagosto 
de jclxxj —annos. christouão de crasto. A qL carta 
delRei E registo delia foi lida B cõcertada cõ a própria 
p mi fr.®® frz scriuão cõ o aqui comigo assinado sê cousa 
q duuida faça. E a dieta carta estaua assinada p.'“ s.®® 
V.Rei E pssda pLa ch.®‘® segundo parecia e Goa hoje 
xxiij dagosto de jb®Lxxj — annos fr.®® frz M.®' da Seca. 


REGIMENTO DA Alçada 


EV ELREI FAÇO SABR A Vos doutor Duarte 
Carneiro Rangel fidalgo de minha casa do meu conselho 
E meu desembargador do paço, § vendo Eu como a 
maior obrigação ^ os Reis E príncipes Christãos tee 
fazerê Intr®raente administrar Justiça a seus pouos E 
vassalos de manr® ^ aJa nisso igualdade E q os grandes 
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E ricos E poderosos não avexem nem oprimão os peque¬ 
nos, E os dilictos sejão punidos E castigados c5 o rigor 
E breuidade q a qualidade delles merece, ordenei demã- 
dar alçadas, vesitar meus Regnos E Senhorios, E prouer 
sobre as cousas da Justiça delles, E vendo outrosi como 
depois ^ 0 stado das Çtes da índia foi descuberto, ate 
agora não foi vesitado nê prouido p.'^ dieta man/^ E 
q assi por essa causa como p." estar tão longe de meus 
Regnos, donde as cousas da Just® senão podem laa pro¬ 
uer cõ a breuidade necessária cõuinha a seruiço de 
nosso s." E meu be do dicto staado E cõseruação delles 
mandalo vesitar, assi para que a cõuersão dos infiéis 
E gentios ^ foi o principal intento da cõquista das dietas 
íites se prosiga como cõuem a seruiço de Ds como tambê 
para q os crimes E delictos sejão castigados, E eu saiba 
os officiaes E pessoas >5 metêe bõ seruido no dicto staado, 
E assi as q 0 teê p.'" contr“ ouue por bê de mandar 
hüa alçada as dietas ptes da índia E p.'^ mJ’' cõfiança 
q de uos tenho. Ei por bê que sejaes presidente delia E 
tenhaes voto ê todos os casos E cousas q na dieta alçada 

se sêtecearê E detreminarê, E assi averaa na di . 

alçada tres desêbargadores de ^ hO delles seraa ch.'" 
delia, E outro corregedor, E outro adjunto E hü m.''”, 
E hü scriuão, E sendo necessária mais scriuães vos 
podereis para isso tomar E escolher os q vos be parecer 
ou prouellos de nouo. 

Ei por bem ^ o L.'^“ Ant“ Cerqueira seja cli,*" da 
dieta alçada E o L.'’® Andre frz fieL corregedor delia 
E 0 L.^» de frias desembargador adjunto, E sendo 
caso q algü delles falesça a hida ou nas dietas fites da 
índia ou tenha outro qL quer empedim.‘“ per onde não 
possa seriiir, vos tomareis ê lugar do morto ou êpedido, 
outro ou outros dos desêbargadores E julgadores das 


fites quaes melhor vos parecere, E assi o poderesi fazer 
quando os desembargadores da dieta alçada forê Julga¬ 
dos por suspeitos, ou quando nos casos q se tractarõ 
E se sêtencearê nella for necessário cõforme a orde¬ 
nação, maior n® de desêbargadores, E p/" ^ os sobre- 
dictos comecem a seruir lhes dareis JuraraJ“ dos sanctos 
Evangelhos ^ o fação be E verdadeira mete guardando 
ê todo a mi meu seruiço E as prJ'® seu drj“ 

Vos husareis do Regimento q pLa ordenação he 
dado ao regedor da casa da suplicação naq.’'® fJ”® E 
causas q na dieta alçada se tratarê a q o dicto regimJ“ 
do regedor se puder aplicar E cÔ parecer dos desêbar¬ 
gadores podereis suprir os defJ»® de quaes q/ autos B 
devaças sendo os casos de qualidade q seja necessário 
fazello assi. 

E pLa mesma man.™ Vsareis do regimeto de dese 
bargador do paço 5 soes naquellas cousas q nas dietas 
ptes se podê aplicar arbitrando as penas pecuniárias 
como vos bê parecer E podereis perdoar degredos ate 
quatro annos posto q p.'° dicto Regimeto não possaes 
perdoar mais ^ dous, E assi podereis conceder perdão, 
aos q andarê Lançados cõ os mouros E infiéis q se 
tornarem a meu seruiço, E quanto aos apóstatas se guar- 
daraa hüa prouisão q sobre isso tenho passada de q 
leuareis o trasLado. 

Como chegardes aa cidade de Goa aveis de resedir 
cõ a dieta alçada fareis logo lançar pregões públicos 
assi na dieta cidade como ê q.®® q.’’ outros lugares q vos 
bem parecer q as p.''® q teuerê cometido delictos ou forê 
cõdenados ê degredos ^ Ç algüas Razões ou merecim.^” 
de seus seruiços pareça q lhe deuê ser perdoados ou 
moderados suas condenações vos fação petições E q os 
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prouereis nisso por virtude da comição minha q leuais 
B assi faeis Laçar os dictos pregões nas terras dos 
mouros E Mieis onde tiuerdes informação q andão 
Lançados algüus ptugueses para q sejão certos q querÕ- 
dose tornar se lhes faraa fauor E se husaraa cõ elles 
de toda moderação E equidade. 

Informaruoseis E sabereis os V. Reis E q ouue ■ 
no dicto staado, desdo anno de cinq.t*' E sete se ^ meus 
Regnos e Senhorios se começarão a gouernar Em meu 
nome, ate o V. Rei Dom Luis d’Ataide inclusive E vereis 
os Regimentos E prouisões q cada hu Leuou E fareis 
hüus apontamentos, per Itêes bê declarados da 
substancia do q nos dictos regimentos E prouisões se 
comtem assi das cousas ê q se lhe deu poder, Jurdição 
E alçada como das outras q lhe foi deffeso E mandado 
q não fizesse E p.*“® dictos apôtam.^"® f.^°® na dieta 
man.''® tirareis per vos Inquirição devassa de todos elles 
a outras ptes E assi dos Vr.*^® de minha fza das dietas 
ptes q seruirão desdo dicto anno de cinquoeta E sete 
ate vossa chegada perguntando se cõprirão os dictos 
regim.‘»= E prouisões E se passarão E excederão ê 
algüas cousas o q per ellas lhes hera prometido ou se 
fizerâo outras ê contr do q lhes hera defeso E mãdado 
E q cousas forão E de que qualidade E se seguio disso 
algü per juizo ao q tocaua a seruiço de Ds E assi ao 
meu ou a minha fz“ ou a algüas p.“« g q perjuizo foi 

E assi perguntareis na dieta deuassa p.’»® mais cousas 
seguintes. 

Se estouarão ou deixarão per algüa via de fauorceer 
0 negocio da cõuersão dos gentios E jnfieis ou não 
to-ao para isso o fauor E ajuda q Eu êcomendo B 


mando õ meus regimentos E q cÕuê para descargo de 
minha cõsciencia. 

Se fizerão algüa gueRa Injusta aos infiéis ou gen¬ 
tios, ou se deixarão de a fazer quãdo era necessário E 
licito fazer, se para sruiço de nosso s," cõseruação, 
reputação do staado. 

Se fizerão algüas opreções ou inJust.”'® aos dictos 
gentios ou a outras pessoas ou lhe tomarão o seu per 
força E contra suas vontades indiuidam.'^^ 

Se por sua culpa ou negligêcia se perdeo algüa 
gente navios ou fza rainha ou de ^tes. 

Se fizerão Just."' E a guardarão ygualm.‘® a todos 
E especial aos gentios. 

Se perdoarão crimes E delictos dignos de graue 
castigo ou se os castigarão leuem.‘' de man.'' ^ o pouo 
Recebesse escandalo E as Causas ü tiuerão para o 
assi fazer. 

Se prouerão algüus cargos assi da Just' como da 
fza E capitanias viages, ou outros algüus q não podessê 
prouer per seu regimêto ou se os prouerão, Estando 
prouidos per minhas prouisões E contraforma delias 
E as perdas E danos q[ receberão Ü essa caua as p.““ q[ 
staauão prouidas p.’‘^“ dietas minhas prouisões q per 
elles lhe não forão guardadas. 

Se prouerão das taes capitanias E cargos a paretes cria¬ 
dos ou chegados seus E não a meus criados E p.^® ^ os 
melhor mereçião 5 seus seruiços. 
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Se tomarão peitas ou dadiuas dalgüas E q p/® herão 
E a qualidade, E quantidade das taes peitas ou dadiuas 
E se deixarão J) Isso de fazer Just.® E o q compria a 
meu seruiço E tocaua as obrigações de seus cargos. 

Se os dictos V.Reis g."® E Vr.®® da fz.® tratarão per si 
ou per outrê E e que tratos E mercadorias E para q 
jptes E cõ q p.“®. 

Se forão negligõtes nas cousas q tocauão a minha fza 
E sabereis particularm.^® quãto Rendeo o staado no tpo 
de cada V.Rei ou g.°® E quanto lhe foi deste Regno de 
cabedal E quanto se despendeo, E o d sobezou E se se 
etregou ao sucessor ou õ q man.®® se gastou E assi o n.® 
de nauios E artelh."® q lhe foi entregue, E sendo para 
isso necessário perguntar f.®® E ver L.®®® o fareis, E o 
^ achardes q se deue a minha fza dareis per Rol aos 
vedores delia para q o fação Executar E arrecadar. E 
sabereis a deligêcia q lhes nisso faze, E me screuereis. 

Se viuerão desonestam.^® E forão desolutos õ sua vida 
E costumes dando mao exemplo ao pouo. 

E pLa mesma man.®® vos êformareis dos capitães E 
officiaes assi da Just.® como da minha fza q ha nas 
dietas ptes da índia E do tpo q ha q seruê seus cargos, 

E trabalhareis por aver delles, ou dos registos as pro- 
uisoes E regimentos q tiuere para melhor poderdes 

sabr 0 modo E man.®® g que podião. E deuião vsar dos 
taes carfos E ofícios. 


E dos dictos regimentos E prouisões tirareis p.'® modo 
aeima àcto E apontam.»* bê declarados E alçada B 


Jurdição q tenhão E as cousas ^ podião fazer, E as que 
lhe era defeso q não fizesse. 

B Pr.® q se comece a tirar deuassa dos dictos capitães 
V.®®® da fz.® E mais officiaes delia B da Just.® ou quando 
vos bê parecer mandareis lançar pregões públicos nos 
lugares q for necessário q qlq p.® q se sêtir agrauada 
dos dictos officiaes E p.®® de q se hade deuassar E 
doutras p.®® poderosas, E os quiser demandar por algüa 
cousa 0 vaa fazer nessa alçada, E qlq caso q seJa E 5 
se lhe faraa intr.®m.‘® comprim.*® de Just.® os quaes 
pregões se Lançarão tambê nas terras E pouoações dos 
gentios, q tiuerdes êformação 5 receberão dos- dictos 
officiaes ou fi seu Rsp.*^® algü perJuizo dãno ou perda 
E sendo os casos de qualidade ê q vos parecer q cumpre 
a meu seruiço êtenderse na alçada mandareis q se 
entenda nelles E não sendo de qualidade para isso os 
remetereis aos Juizos ordinários parecendo vos ^ laa 
se faraa cõprim.^® de Just.® 

E tanto q os dictos pregões se lançare E forê f.*o® os 
apontamentos q acima he dicto se tiraraa deuassa per 
elles. p.'® corregedor da alçada, ou por quê vos parecer 
dos dictos capitães das frtz.®® E de quaesq outros E do 
ouu.®® gr.®' prouedor dos defuntos ch.'®® E desêbargadr.®® 
da relação das dietas iPtes ouuidores dos capitães das 
frtz.®® E de todos os mais officiaes da Just.® E de minha 
fza das dietas fites E de todas as p.®® ^ os dictos cargos 
E officios seruirem desde o dicto anno de quinhentos 
cinq.'® E sete ategora posto q algüus sejão falescidos 
E outros vindo para o Regno E quanto aos V.Reis, g.®®® 
B mais officiaes q forão mortos se pergütará som.‘‘ 
sobre o q toca ao gouerno dos staado E administração 
da Just.® E de minha fza para se saber se Receberão 
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as ^tes ou a dieta minha fza algüa perda ou danno 5 
se‘deua restetuir, B parecendouos q deueis tirar, alguas 
das dietas deuassas per vossa letra, ou dalgü desõbar. 
gador da alçada, o podereis fazer sê scriuão. 

E achando algüus dos dietos capitães culpados p.'^ dieta 
deuassa de taes culpas per^ mereçam ser presos ou 
suspensos os fareis prender E suspender E se antes de 
se começar a tirar a dieta deuassa vos parecer neces¬ 
sário pera se melhor saber a verdade sospendellos ou 
fazellos sair fora dos lugares onde estiuerdes o fareis 
saber ao V.Rei os capitães assi prenderdes ou suspen¬ 
derdes para elle prouer outros e seu lugar. 

E assi se tiraraa deuassa dos capitães das armadas 
navios E êbarcaçÕes E de quaes^ outros officiaes de 
gente de guerra se faze o q não deuee e seus cargos. 

As quaes deuassas se tirarão posto q Ja sejão tiradas 
outras sobre os mesmos caso E pronüciados E senten- 
ceados por outros Julgadores porq sÕ êbargo das dietas 
pronüciações E sentenças o Ei assi por bem. 

B alem do q nas dietas deuassas se hade inquirir E per¬ 
guntar p.'“® apontam.^"® das cousas q se tirare dos Regi¬ 
mentos E prouisões dos dietos capitães E mais officiaes 
como acima he dicto perguntareis tambê p.’"" captl.°“ 
de minhas ordenações E dos regimêtos per^ se tomão 
as Residências aps corregdr.'® Juizes, B mais officiaes 
da Just.^ de meus Regnos naq,"»» cousas q ha cada offi- 
cial das dietas gtes se poder aplicar E alem disso se 
deuassaraa mais geralm,^' dos casos adiante declarados. 


Se os dietos capitães E mais officiaes q ora seruê B os 
q seruirão do dicto anno de cinq.‘‘‘ B sete e diante ou 
outra qlq p.“ no ^ a cada hü tocaua empedirão ou epedem 
a cõuersão dos gentios E infiéis ou derão causa q se 
êpedisse per algü modo tendo mais conta com seus 
intereçes tratos E mercadorias ^ com a dieta cõuersão 
sendo cousa de tanto seruiço de nosso s."' E de minha 
obrigação E se derão a execução as detreminações do 
cõcilio prouincial de goa no ^ toca a cõuersão dos dietos 
gentios E a reformação dos costumes E as mais cousas 
nelle determinadas. 

Se fizerão ou fazõ aos gêtios alguas extorsões E opre- 
çoes, captiuando os ilicitam,‘° E Roubandolhes ou toman- 
dolhes 0 seu per modos ilícitos E contra sua vontade 
E para q Isto possa vir aa noticia dos dietos gêtios 
lho fareis noteficar nos lugares onde viuerê para q 
possão vir ou êviar requerer na dieta alçada sua Just.'' 
ê tudo lhes fareis Emendar contra quaesçi p."® de ql^ 
qualidade q seja. 

Se nas causas E demandas dos dietos gêtios lhes não 
guardarão intr.'m.‘^“ Just,“ E se Receberão elles isso 
algü dano ou perda E avendo disso autos, os fareis vir 
posto que sejão sentenceados. E sê êbargo das dietas 
sentêças achando ^ são inJustas se lhes administraraa 
E faraa de nouo Just.“ na dieta alçada. 

Se passão ou passarão armas para os mouros E infiéis 
B assi metaes poluora E matérias para ella ou outras 
cousas defesas ou cõsentirão q[ outrê lhe leuasse as dietas 
cousas E se tee cÕ os dietos mouros E infiéis algü tracto 
publico ou secreto E deseruiço de nosso s." E perda do 




staado ou dano de minha fza E contra forma do breue 
do sancto padre de ^ leuaes o traslado. 

Se tee postas ou poserão nouas imposições ou tributos 
aos dictos gêtios ou se cometerão outros algüus delictos 
E excessos dignos de pena B castigo. 

Se tomarão peitas E a quê E de que qualidade E quanti¬ 
dade herão E se dormirão cõ molheres q perante elles 
requeresse E teuessê negoçio. 

Deuassareis per vos parecendo uos necessário do abomi- 
nauel E neffando peccado E procederse aa contra os 
culpados sê mais ordê nê figura de Juizo ^ aquella q 
for necessária para se saber a verdade E cõforme a 
hüa prouisão q ora sobre isso passar E achando algüus 
culpados ou informados neste pec,'^" ^Jaa forê senten¬ 
ciados 0 fareis prender E tornarseão aver seus na 
alçada E assi as sentenças q Ja nelles forê dadas E 
parecendo q não forâo castigados como suas culpas 
merecião se tornarão aver E sentêcear de nouo cõforme 
a ellas, sê embargo das dietas sentenças para q aJâo 
a pena E castigo que merecerê porquanto sou infor¬ 
mado q nas dietas Çtes ha m.^”® culpados neste peccado 
E q se não castigarão ategora cõ o Rigor q a qualidade 
delle merece, E para prender os dictos culpados E fazer 
delles comprimentos de Just.*' fareis todas as delige- 
cias E despesas q forê necessárias a custa das penas 
da alçada E não avendo a custa de minha fazenda. 

Deuassarsea dos q teuerê aJuntam.^o carnal cÕ mouras 
Judias ou infiéis. 


Deuassarsea de forças f.*"“ a quaesq molheres E dos § 
tomarão ou te publicamête tomado a seus maridos. 

E assi se deuassaraa dos capitães E officiaes da Just.*‘ 
E de minha fz.“ publicam,amãcebados cõ escandalo 
do pouo E assi dos fidalgos E das mais p."® de quali¬ 
dade q me seruê nas dietas fites. 

Deuassarsea dos officiaes feiticeiros feiticeiras E adeui- 
nhos E imitadores dos infiéis E gêtios E suas gentili- 
dades cõtrairas a Religão christã E assi de blasfêmias 
acostumadas a poer na bocea ê Deos E nos sanctos. 

Deuassarsea dos onzeneiros E fabricadores de contratos 
ilicitos. 

E assi das p.^® q fazê monopolios, fazedo contratos E 
avenças traueçando mercadorias, mantimentos, E outras 
cousas q se vende por grosso ou meudo para q som.*' 
por sua mão corrão, E se ajão, E elles as vêdão aa sua 
vontade, E p.‘“ preço ^ quiserê. Em grande danno E 
perJuizo do pouo. 

Deuassarsea de offensas desobediências E Rezistencias 
f.*'^' a officiaes da Just.® sobre seus officios. 

E assi se deuassaraa das p.®® q dão peçonha aos capitães 
das frtz.“® ou a quasquer outras pesoas. 

E pLa mesma man.''® se tiraraa deuassa de quasquer 
outros crimes E excessos que nas dietas gtes vos pare- 
cerê graues {) serê frequentados E de mao exemplo B 
cõ escandalo do pouo ainda aqui não vão declarados 
para que castigandose se Evitê E emende como cõuê o (J 
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tudo fareis cõ a prudência B resguardo q he necessário 
ê teRas tão alongadas de mí E assi se deuassaraa das 
p.'^® q não cumprê o regimento perq larguei as espe¬ 
ciarias. 

E quando os culpados nos casos E delictos acima 
declarados de ^ se hade devassar ^ forê graues B escan¬ 
dalosas alegarê ou mostrarê ou a vosa noticia vier como 
Ja per elles forão acusados posto q não tornasse a Rein- 
cedir, verseão os autos E sentenças q nos taes casos 
forê dadas E parecendo q indiuidamête forão absolutos 
ou não ouuerão a pena ^ por dr.^* mereção se tornarão 
a julgar de nouo sem êbargo das taes sentenças, E da 
ordenação do L."'*’ quinto tl“ setenta E tres q o contrairo 
dispõe. 

Procurareis de saber, mandando correr folha se os 
culpados nas deuasas são facinorosos, E costumados a 
delinquir E os delictos per que ja forão acusados E 
condenados pera como taes serê castigados E se lhes 
agrauar a pena quando forem sentenceados p.“> dilicto 
perq contra elles se proceder posto ^ polos condenados 
ê as penas nelles Executadas. 

O corregedor da alçada se informaraa per test.^® 

5 sobre isso perguntaraa dos homões casados q andão 
nas dietas ptes q deixarão suas molheres nestes Regnos 
ou nas ilhas E não veem fazer vida cÕ ellas E achando 
q ha muito tpõ la ãdão E não viuê bê nê tratão de se 
vire para as dietas suas molheres os fareis êbarcar cõ 
suas fz.®® para que se venhão para ellas. 

A alçada Residiraa na cidade de Goa porquanto he 
cabeça do staado E a ella cõcorrem E ve as armadas 


E gentes de todas as outras partes de q vos podeis efor- 
mar E perguntar por test."^® E q.'^“ vos parecer neces¬ 
sário podereis mãdar os desõbargadores da dieta alçada, 
ou outros desebargadores ou Julgadores aos lugares E 
vos parecer, q polia qualidade dos casos ou das pessoas 
q forem necessárias, 

Podereis mandar vir presos de quaes q.'' fites do 
dicto staado, quaes qj p.^ que for necessário para meu 
seruiço E bem de Just^ E os capitães E mais officiaes 
da Just'' os prenderão E farão prender E volos êviarão 
cõ toda a deligecia sob pena de priuação de suas capi¬ 
tanias E officios ate minha merce E vos os podereis 
emprezar E suspender não comprindo vossas cartas. 

E contra todas as p.*® q se acharÕ culpadas assi 
p.'''" dietas deuassas q vos E o corregedor E desêbar- 
gadores da alçada tirardes como por querellas E denü- 
ciações ou per qLq outra via que seja, perque cõforme 
a dr.‘° se deua proceder, se procederaa na dieta alçada 
como for Just.‘‘ E as sentõças delia se darão a execução 
cõ Ef.‘“ ê toda qualidade de p.'" ainda 5 seja fidalgo 
assentado ê meus L."® capitão da frtz.'^ posto q a conde¬ 
nação seJa de morte natural inclusiue E perdiraento 
de bees, ou priuação E sospenção, de capitanias, frtz."® 
ou de outros quasquer officios assi da Just.® como da 
fz." E na condenação da morte natural E p.''® de quali¬ 
dade ou doutras de ^ vos parecer ^ deueis dar conta 
ao V.Rei lha dareis antes de final sentença, E assi o 
fareis na detreminação doutras cousas q fore de mais 
importante E e hüas E outras se guardaraa E cõpriraa, 

0 q na alçada for acordado, E detreminado pola may.°' 
fite, E nas sentenças de morte natural serão sempre 
cinquo Julgadores cÕforme a ordenação, E para isso alê 


m 


m 



dos (j do qua vão co vos a podorois La tomar os mais 
q forem necessários como acima he dicto E vos como 
Juiz das ordees de nosso s.°^ Jesu chrs.^o sancthiago 
E aveis conhecereis das culpas de quasquer comenda- 
dores E cauaL.-^ das dietas ordèes E detreminareis 
0 ^ 5 for Just." dando apelação E agrauo das sentenças 
finaes ou interlocutorias q teem força definitiuas para 
a mesa da cõciêcia das dietas, Çtes, E nos casos ê ^ a 
vos E aos desebargadores da alçada pareccer q se deue 
proceder sumariam.^® se procederaa se mais ordem ne 

figura de Juizo q aq^'» q for necessária para se saber 
a verdade. 


E nas causas siueis tereis vos E os dictos desêbarga- 
dores toda alçada nos casos de q ouuerdes de conhecer, 
seraa quando algua p.'^ menos poderosa quiser na 
dieta alçada, demandar outra poderosa ou ê algus casos 
de mor importância, toque e pertenção, a minha fz.*' 
de^q vos^parecer q huraprê a meu seruiço tomarse nella 
c. E não se tratarê nos Juizos ordinários ou quando 
as cõdenações ciueis procedere de causa crime, E cõ 
parecer dos dictos desebargadores da alçada, podereis 
tambe avocar a ella, quasquerf.‘°« crimes E ciueis ê q 
vos parecer, q pola qualidade dos casos, ou das pessoas, 
ou polo muito tpo Oa q se tratão se deue tomar 
delias na dieta alçada; para mais breuemente se fazer 
Just.'^ aas f)tes,^o q fareis cõ toda a moderação q cõve 
para q senão êpida o despacho ordinário das outras 
cousas de mais importância, E q na dieta alçada se 
hade entender, E a ^ principalm.^^ vos envio aas dietas 
ptes E no lugar onde o V.Rei estiuer fareis Isto cõ mais 
resguardo E cõ intervire causas bastantets para o assi 
averdes de fazer. 


CÕ parecer do V.Rie ou g."' ordenareis logo nas dietas 
Çtes da índia hü couto ou dous ê ^ se possão acoutar 
os omiziados E delinquetes da qualidade dos delictos q 
a ambos vos parecer os quaes coutos se ordenarão nos 
mais cõuenientes lugares 4 para isso ouuer E tanto 4 
forê f.t»® os mandareis apregoar nos lugares onde for 
necessário, pera que venha aa noticia de todos E dahi 
ê diantet não averaa outro algü couto nas dietas fites 
se êbargo de quaes4 prouisões minhas ou dos Reis meus 
anteSessores perq se fizerã coutos. 

As condenações de penas pecuniárias da dieta alçada 
ê 4 se teraa toda a moderação se ãtregarão a hü official 
ou p.'^ abonada 4 vos nomeardes E se lhe carregarão ê 
Rfi... fi hum scriuão 4 outrosi nomeardes E hü 4 
pera isso averaa de q as fs. serão numeradas E assi¬ 
nadas cõforme a ordenação por hü desêbargador da 
dieta alçada. 

Do dicto dinh,’'» podereis por vossos mãdados mandar 
fazer todas as despesas 4 para bem de Just.® forê 
necessária. 

0 corregedor da dieta alçada poderaa passar cartas de 
seguro ê todos os casos ê q as passa E pode passar por 
be de minhas ordenações o corregedor de minha corte, 
E acerca de todos os casos crimes guardaraa o dicto 
regimento e tudo o q se lhe poder aplicar. 

0 dicto corregedor E mais desebargadores da dieta 
alçada Leuarão assinaturas assi como as leuão o dicto 
corregedor da corte E os desêbargadr.®® do agrauo E 
ouuidr.““ das casas da Suplicação E do Siuel. 


Todas as sentenças ^ vos E os dictos desebargadr.'" 
derdes nos casos ciueis, E crimes, passarão e meu nome 
assi E da man/" q passão, as ^ dão os desêbargadr.®" 
das dietas casas. 

Vos podereis tomar os mais officiaes ^ fore necessários 
pera o negocio da dieta alçada os quaes seruirão seus 
cargos per vossas prouisÕes B averão os mantimentos 
^ lhe ordenardes a custa das desp.''® da alçada quãdo 
delias ouuer dinh." E quãdo não a custa de minha fz.*' 
E vindouos algüa p." cõ Sospeição nos casos ê q per 
vos aveis de deuassar ou ao corregedor ou desebargador 
q tirar as deuassas tirareis aqLas e que a tal sospeição 
for posta cõ outro desebargador por adjunto ao qL se 
não poderaa poer Sospeição, E vindouos cÕ sospeição 
ou a algü desebargador da dieta alçada nos casos de 
q vos E elles aveis de conhecer E detreminar se proce- 
deraa nas taes sospeições, p.'® chanceler da dieta alçada, 
cõforme a ordenação E sendo vos ou algü delles Julgado 
por sospeito, tomareis outro ou outros ê lugar dos 
Sosp.“>' dos desêbargadr.'® ou Julgadr.“ das dietas ^tes 
quaes melhor vos parecere, E a pesoa q vos poser sus- 
peição, depositaraa trinta ttz.“® E as ^ a poserê a cada 
hzu dos desêbargadr.'® depositarão quinze; as quaes 
quantias se perderão cõforme a ordenação sendo vos 
ou elles Julgados por não sosp.*”® 

E Vindo cõ Sospeição ao scriuão tomareis outro o mais 
sê sospta ^ puder ser q assine cÕ o dicto srciuão ê tudo 
0 ^ elle screuer E fizer no caso e a dieta sospeição for 
posta E ao ^ assi tomardes se não poderaa poer sos¬ 
peição. 


E porq são informado q a moeda q geralmête corre nas 
dietas ptes da índia pesa m.^® menos do ^ vai, de ^ se 
segue grande escandalo aos christãos E gentios E he 
gr.‘'“ impedimento para a cõuersão, E causa de se leuan- 
tareê m.^” os preços das cousas E se seguê disso outros 
muitos incõuenientes E querendo nisso prouer Ei por 
bê ^ dei disto cõta ao V.Rei E vos E os desêbargadr.'® 
^ cõvosco vão, vos ajuntareis cõ elle E assi os mais 
Letrados B pessoa q a elle E a vos parecer E pratica¬ 
reis sobre o modo B man.™ q pode aver pera se reduzir 
a moeda antiga E ê cunhar a q daqui ê diante se fizer 
cõ 0 peso q cõforme a dr.^" deue ter, tratandose p.''“ 
todas as razões, q pera o assento deste negocio se deuê 
considerar. Ei por bê q de o dicto V.Rei a execução. 

Vão outrosi informado ^ p.“ vão a bêgala, china 

E Maluco E a outras f)tes E trazê escrauos E 
escrauas catiuos que sabê ^ são furtados E outros § 
não sabê per ^ titolo forão captiuos, de ^ nasce 
incõuenientes ê perjuizo de suas cõsciêcias E do seruiço 
de nosso s.“'‘ E tambe do meu, p.‘° q vos mando p.’‘‘ 
mesma man."^^ vos ajunteis cõ o V. Rei sendo presentes 
os desêbargadores E mais p.’'^ § a elle E a vos parecer 
E examineis os dictos captiueiros, E fareis Ibertar os 
escrauos q forê mal captivos E pera o diante se tomaraa 
nisso a Resolução q bê parecer a qL o V. Rei faraa dar 
a execução, E pera estes casos se ajuntarão tambe cÕ 
vosco, E cõ 0 V. Rei, os deputados da mesa da cõsciêcia 
das dietas fites. 

E assi vos ecomendo m.*^'’ E mande q ajudeis E 
fauoreceis ê tudo o q ê vos for a cõuersão dos gentios, 
E os ministros 4 nella entendê por ser a principal cousa 
de minha obrigação, E ê q eu recebo particular contê* 


290 


291 



tam.*" E este regimento Ei por bê ê valha como carta 
f/'' ê meu nome per mí assinada E passada per minha 
ch.'‘“' posto q per ella não seja passado, sê êbargo das 
ordenações ê contr“ Andre Sardinha o fez ê âisboa a 
tres de Março de mil quinhetos setenta E hü Jorge da 
Costa 0 fez screuer. 

E sendo caso q o V. Rei tire algus capitães, ou 
officiaes de seus cargos, ou proceda contra elles cõforme 
a seu regimj'’, vos nê os desêbargadores da alçada ête- 
dereis nisso, nê Jsso mesmo entendereis, ê castigar os 
capitães E gente de guerra q não cumpre seus manda¬ 
dos. Rei Regimento da alçada da índia para V. A. ver 
Luís giz da camara. 


Os quaes apontamêtos do Regimento de S. A. Eu 
da Seca scriuão da ouuidoria gr.®* fiz trasladar 
do proprio q mo foi amostrado E tornei a êtregar ao 
L.^“ Ant“ Corrêa ouuidor gr.®* da índia, q mo amostrou 
E foi trasladado bê E fiel m.‘® sê cousa que duuida 
faça E sobscreui E cõcertei cõ o scriuão comigo assi¬ 
nado, hoje dous diaas do mes doutr“ do anno de mil 
quinhentos setõta E hü annos Manuel da Seca Ant® frzt 


TTOshdo da alçada dos capitães 
das fHzas da índia q trouxe o Dõ 
Ant^ de noronha V, Rej no seu reg^ 
mento. 


Posto q aos capitães das frtzas da índia 
rado os poderes E alçada de q nellas hão de 

m 


seJa decla- 
vsar, ouue 


por bê E meu seruiço mandaruola, declarar neste regi¬ 
mento, pera saberdes os poderes q teê E de ^ hão de 
vsar ê suas capitanias q são os seguintes. 

Nos casos crimes lhe dou poder e alçada e todos 
os casos ate morte natural inclusiue E sobre todas as 
p.“® de qL sorte E cõdição q seja E suas sentenças E 
Juízos E mandados, ê qL q.*" cõdenação q sobre os taes 
fizerê por suas culpas ate a dieta morte natural incu- 
siue mando, q de a execução, sê delles aver mais ape¬ 
lação nê agrauo, ressaluando porê ^ o dicto poder e 
alçada se não êtenderaa ê nhüs fidalgos nê no alcaide 
moor nê meu f.*'®'' da f.**''*® delia, nê nos scríuães da dieta 
f.‘^*“ nê nos capitães das naos E nauios q na dieta frtza 
estiuer, E estes porê quando alguus casos crimes come- 
terê, per q cÕ Just® deuão ser presos os prenderão E 
os êviarão sarrados E asselados a vos dicto meu V. Rei, 
pera a cerca delles E de seus casos prouerdes como vos 
parecer Just.®, o q se agora faraa per ordem da dieta 
alçada, E cõforme ao regimento Q Leua. 

Nos ciueis entre ]ptes lhe dou poder E alçada 
ate quantia de cipuoéta mil ps E ate esta quantia se 
darão suas sentêças a execução se mais aver apelação 
nê agrauo, E se algum f.*® passar dos dictos cinquoêta 
mil ps ê qL q.^ quantia q seja, conheceraa E julgaraa 
0 (1 cõ dr,‘® lhe pareça dando soomte dos taes f.‘“« agrauo 
pera vos meu dicto V. Rej o qL as ;^tes Irão seguir, 
dentro no tpõ que lhe assinar, E se as Ç nos taes f.'®® 
não quiserê agrauar daraa a execução suas sentençasa. 

Poderão poer penas de dinhr® ate cinq.‘® ttz.«® nos 
casos ê 4 vire ^ cumpre sere postas |i meu seruiço B 



bê da Just\ E as mande Executar naquellas pessoas q 
nelias êcorrerê sê mais delles se aver apelação nê 
agrauo. 

Porq podê acontecer algüus casos ê q seja neces¬ 
sário por meu seruiço E bê de Just^ condenar alguas 
pessoas, nelles culpados ê algüas penas de dinhr", lhes 
dou poder ^ quãdo alguus a quere per que lhes pareça 
q deuê ser castigados aquelles q nelles forê culp.“® Elles 
os poderão condenar ê penas de dinhr» avendo respto 
as qualidades das p - Uonê E a suas culpas, E isto 
ate dozentos ttz.»« B daqui para baxo nas quatnias q 
lhe be parecer avendo os sobredictos resgtos, as quaes 
penas mandaraa Executar sê mais delles aver apelação 
nS agrauo, B todas as penas de dinhr» aqui cõteuL 
a proprio E aplico para a desp^^ do hospital da frtza 
onde for E pera elle as mandarão os capitães Executar. 

E Isto quanto aos capitães das frtz,"« da índia 
E das outras ptes tirando os capitães de Malaca E de 
aluco por estarê m.“> longe q nos crimes d’entre 
5 es tê Jurisdição, E alçada de cê mil ps pj» modo atras 
declarado E nos crimes E penas de dinhr», não teem 
mais Jurisdição nê alçada, q cada hü dos dictos capitães 
oa Índia no modo atras declarado. 

Pore sendo caso q algüas pessoas q sejão prouidas 
de capitanias de frtzas não leuê nas cartas de suas capi¬ 
tanias declarado o poder E alçada a q hão de vsar, dar- 
heis 0 traslado deste poder, E alçada aqui declarado 
assinado por vos para por elle vsarê como dicto he 


O qL Regimento Eu Dy® froes scriuão da ouuidoria 
gr.'‘' aqui trasladei doutro assinado p.’® s.®’’ dom Ant" 
de noronha V. Rei B vai sê acrecêtar nê deminuir ne 
cousa q duuida faça, E o cõcertei cÕ o official aqui assi¬ 
nado no cõcerto. Em goa hoje vinta cíquo dias do mes 
de Janr^o d nano de jb“Lxxik annos Dy“ froes, Manuel 
da Seca. 


TnsMo do eap" do Regim.^^ 
sobre a gente da terra per q casos 
serão presos. 

E porque sou informado q nessas Çtes a gente da terra 
querelão hüs dos outros m.*^“ leuem.*“ E os fazê prender 
E húus gastão sua fza E outros parecê ao desamparo 
Ei por bê q da gête da terra se não receba querela saluo 
ê caso de morte ou aleiJão, Juramentos falsos falci- 
dade, E nestes casos quando quisere querelar, seja 
perante o ouu,'”' geeral estando presente, E sendo 
ausente perante o ouu.“' da fríz.*^ onde o caso actecer 
E quanto aos mais crimes, se poderão aqueixar perpe- 
tições aos Juizes E ouu.'"' q lhe farão Just." E porê não 
serão presos senão per final snça o ql cap," Eu Dg."' 
froes escriuão da ouuidoria geral aqui trasladei bê E 
inuir nê cousa q duuida façafielm.^* sê acrecêtar nê dera 
soom.‘“ a êtrelinha ^ diz querelão q se fez fi fazer ver¬ 
dade, ê Goa hoje — xbiij — de fr.'‘ de jb^Lxxij annos. 
Dy." froes. Manuel da Seca. 



Traslado da lei sohre as molhr.^^ 
casadas q se acoM as Igrejas por 
adultério. 


DOM SEBASTIÃO PER Graça de Ds Rei de Portugal 
E dos Algarues daqiiê e dalem mar g affrica s." de 
guine, E da conquista nauegação comercio de Ethiopia 
arabia percia E da índia A quantos esta minha carta 
de lei vire faço sabr ^ porquanto as molheres casadas 
q por fraqsa E êportunações, comete adultério a seus 


maridos se ausentão E põe nas Igrejas, onde não podg 
staar por dias, assi p.’’‘ onestidade dos lugares 
sagrados, como por não staarem seguras q seus maridos 
as não matarão nelles E dahi se vão as terras firmes 
dos mouros o q se acõtece, g t;^o do inuerno q staão as 
barras sarradas, E se não pode Ir aos coutos ordenados 
para os omiziados, E ^q nas dietas terras de infiéis, 
stão^as dietas molheres cõ grande perigo de suas almas 
E^ hõRas Ei por bê ordeno, E mando por assi o assêtar 
co parecer E cõselhos de letrados ^ da feitura desta lei 
e diante toda molher q se acolher a igreja por este 
caso de adultério possa pedir ao ouu,'"' gr/' da índia 
hua casa de hü homé casado onesta ê q este segura- 
mête, possa staar como g couto E o dicto ouu.°‘- gr/' 
lha daraa p.>» t^o q lhe parecer bê a ql lhe valeraa por 
couto equanto nella estiuer E viuer be. para nãa poder 
ser presa na dieta casa, porquerella q se delia desse, 
p. icto caso de adultério assi como estaria na Igreja, 

Lit “ t Ç « “«“SSo 

soomete pertence ao marido porq tendo o dicto dilicto 

outra,^nao averaa Ingar a esta lei, E o dicto ouu ” sr*' 
>^0 cosederaa as dietas casas 5 couto, Ji mais tpo õ 
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aquelle q seja necessário para se as dietas molheres 
hirg aos coutos de cananor ou Damão q são ordenados 
para os semelhantes casos E por esta Ei por reuogado 
0 couto de pangí q foi dado as dietas molheres, E qlquer 
outros tirados, os sobredictos de cananor E Damão, 
portanto o notefico assi ao ouu/^ gr/' E mais ouuidr/" 
Just/® officiaes B pessoas a q pertencer q ora são E 
ao diãte forg E lhes mando q assi o cumprão, E fação 
comprir E guadar, Intr/mente da man.™ q dicto he 
sem duuida ne êbargo algum por quanto assi o Ei por 
meu seruiço, E esta carta de lei se apregoaraa na minha 
cidade de Goa, p.’“ lugares acostumados, para a todos 
ser notorio, de q se faraa assento nas costas delia, dada 
na dieta cidade de Goa sob o meu sello aos quinze de 
Maio ElRei o mandou por dõ Antão de noronha do seu 
cõselho E V.Rei da índia, Gp/^ p.™ o fez Anno do nasci¬ 
mento de nosso s/*' Jesu christo de mil quinhentos 
sessêta E sete Nualurz carnr/ o fez screuer visoRei. 
Rgst/” carnr/ 

Carta de lei sobre as molheres casadas 5 cometg adul¬ 
tério a seus maridos para ver. G.° pagou nichel 
Ê Goa a xxiiij de Maio de mil quinhentos sesseta E 
sete August.o Saluado Regst."^ na ch.^"^ Rgst.^^ Sebas¬ 
tião Roiz, 

Aos vintasete dias do mes de Maio do anno de mil qui¬ 
nhentos sessenta E sete annos e esta cidade de Goa por 
virtude desta carta de lei atras, o portr.® M.“‘ frz. 
perate mí scriuao abaxo nomeado aqregoou o cõteudo 
na dieta carta, p.‘''“ lugares acostumados de como foi 
apregoado assinamos aqui Dg.»» Alurz o screui. Dg.»» 
Alurz M.»' frz. A ql lei Eu Ant.» Frz scriuão aqui fiz 
trasladar da própria, E cõcertei cõ o scriuão aqui assi- 
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nado B sobscreui per L.® hoje vintahú dias de Março 
de mil quinhentos setenta E dous annos Eu Ant.® Frz 
scriuão ^ esto soscreui diz o corregido alurz Ant.” Frz. 
da Seca. 

Que Juramento do Aleixo Dias falcão de seruir be 
E verdadr.^raete nos 4 lhe Eu cometer guardando 
ê todo 0 seruiço delRei meu s.®'' E as Çtes sua Just.'' ê 
Goa a XXX— de abril de jbclxxij —o ql lhe foi dado 
p.*» ch.‘®“ per meu mandado, E leuaraa as assinaturas 
cõforme ao regimento. O visoRei Aleixo Dias falcão, g.'”' 


Prouisão para os desÕhargadores 
fazerê aud.’^ aos presos e ausência 
do s.®»" V,Rei 

O V.Rei da índia Etc. Mando a vos L.'’® Ant.® correa 
ouu."’’ Geral da índia B aos mais desêbargadr.“® da mesa 
de meu despacho q hoje neste dia, vades todos ao trono 
E prisão E façaes audiêcia aos presos delle sendo pre¬ 
sentes todos os mais officiaes da Just.*" E lhe deis liure- 
mente como se Eu ê p.® estiuera presentte perdoando 
os q vos parecer licito. E ôi não tiuerê Çtes E os mais 
^ estiuere presos por casos leues, E aos outros de impor¬ 
tância dardes a detriminação ^ vos parecer cõueniete 
a suas culpas vsando cõ elle de Equidade q Eu tiuera 
se estiuera presente E pera Isto B para todo o mais 
q sobre este caso vos parecer bõ vos cometo as minhas 
vezees E poder, como se Eu por mí o fizera E fora 
presête pera que vossos desêbargos sobre os dictos 


presos derdes E fizerdes E mandarde se cumprão intr.'' 
mente sã duuida nã êbargo algü o q vos assi notefico 
E mando a todos E este se cumpriraa posto q não passe 
p.”* ch.''"' sê êbargo da ordenação do 2.“ L.f“ tl.'’ 20 5 
0 contr.° despõe P.® g.^® de Maraes o fez ê Goa aos—xbj 
— de Junho de jbclxxij — O Viso Rei. 

A ql prouisão Eu Dy.® froes scriuão da ouuidoria gr.®‘ 
aqui trasladei da própria se acrecentar ne deminuir ne 
cousa q duuida faça, E a cõcertei cÕ o official aqui assi¬ 
nado no cõcerto ê Goa hoje—xíx —de Junho de mil 
quinhêtos setenta E dous annos. Dy.® froes g.® de barros. 


Para o assinar os despa¬ 
chos por 5. s. 


O V.Rei da índia Etc. faço saber aos ^ este meu aluaraa 
vire q avendo Eu resp.*^® a minha indisposição E estar 
ausente E por causa delia não poder staar presente ao 
despacho ordinário q os desêbargadr.”® E na mesa delle 
dão as fites B p se lhe não dilatar Ei por bê E me praz 
q 0 L.‘’® G.® L.®® ch.'“® mor nestas ptes presseda, E assista 
no dicto despacho ê meu lugar para por mí assinar todos 
os despachos E sentenças assi siueis como crimes ^ 
na dieta mesa p.‘®® dictos desembargadores se despa- 
charê como s'6u fora presente E assi nos mais despa¬ 
chos E petições pera se dar Juiz do agrauo como ê todo 
0 mais q na dieta mesa ê minha ausêcia cõcorrer para 
0 q lhe cometo minhas vozes p.'®® resptos acima E bõ 
aviamento das ptes E isto êquanto durar minha ausêcia 






E eu não poder por minha indisposição staar presente 
aos dictos despachos E tudo ^ p,^° ch.’®^ assinado B 
p.‘°® mais desêbargadr/® Ei por be ip se cumpra E 
guarde E tenha força E vigor como se por mí fora 
assinado, E eu estiuera presente o q assinando § se 
cumpra intr.miente sê duuida nê êbargo algü q a isso 
seJa posto B este se compriraa posto q não passe pJ'' 
ch/^a sê êbargo da ordenação ê ^ se despõe o contr.'’ 
Andre de Crasto o fez nos Reis magos a xbj — de Julho 
de jbclxxij —ou êquanto o Eu ouuer por bê E não 
mandar o cõtr.'’ q cõ esta declaração se êtenderaa o 
sobre dicto. O Viso Rei. A ql prouisão Eu g.° de barros 
scriuão da ouuidoria gr.“> aqui fiz tresladar da própria 
sê acrecentar nem deminuir cousa q duuida faça E a 
cõcertei cõ o official aqui assinado no cõcerto E sobs- 
creui per q para ello tenho do dicto s.“'' ê Goa 
hoje xix dias de Julho de jb“Lxxij annos G.“ de Barros 
M.=' da Seca. 


Para Ir ao tronco o om.°^ grl^^ 
E mandar os da terra a Salh 


O V.Rei da índia Etc. faço sabr a vos Ant.° Corrêa 
ouu.»^ gr.«> da índia q Eu Ei por bê E vos mando por 
asi comprir a seruiço delRei meu s.'”' E Justos Resgtos 
q para Isso'ha q tanto q este virdes vades ao tronco 
de esta cidade de Goa E façaes audiêcia a todos os 
ornes da terra, assi christãos como gêtios q nelle 
estae« sentenceados E condenados He aplicareis E 
comutamis 0 degredo E pena q tiuerê para as galees 
deste staado, coforme a pena Ç cada hj tiuer posto q 


para outras fites seJão condenados os quaes seJâo logo 
leuados a salla da Ribr.'^ E êtregues ao m.®“ delia para 
dahi se leuarê as dietas galees E seruire nellas o tfio ^ 
lhes for dado cõforme a cõdenação de cada hü como 
dicto he E os ^ não stiuerê ainda Liures ne senten¬ 
ceados mandareis tambê a dieta sala cõ suas culpas 
para dahi B das galees onde hão de seruir se liurarê 
E serê ouuidos B correrê cõ seus f.t''^ da man.™ q se 
ouuera de fazer staando no tronco p quanto todo o sobre- 
dicto Ei assi por bem E seruiço de S. A. E q se cumpra 
0 q nisso cõforme ao q acima declara ordennardes posto 
q assi os Jaa condenados ou estiuerê sem Liuramêto 
tenha fites cõprio assi cõ muyta deligêcia como de vos 
cõfio E posto q este não passe p.*'' ch.''‘‘‘ sê êbargo da 
ordenação ê contr.° Andre de crasto o fez nos Reis 
magos a. xxiij. de Julho de jb“Lxxij — O viso Rei. 
Aluaraa para v.s. ver Regt.^» Andre de crasto. 


Postinha 

Ei por bê 5 os presos ^ estão na cadea desta cidade 
Naturaes da terra Sejão Leuados aa Salla por q.“®quer 
casos q estejão presos assi ciueis como crimes sê êbargo 
de quaesquer êbargos q tenhão E sejão postos p.*a= gtes 
por5 assi 0 ei por seruiço de S. A. notefico assi ao 
ouu.'*' gr.""' E mando q assi o cumprão, sê duuida nê 
êbargo algü E posto q não passe p.’‘' ch.^‘" sem êbargo 
da ordenação ê contr.“ nos Reis magos hoje xxb — de 
Julho de quinhentos setenta E dous. O viso Rei. 


SOI 





A qual prouisão Eu G." de Barros scriuão da ouuidoria 
trasladei da própria sem acrecentar 
ne deminuir ne cousa ^ duuida faça, E cõcertei c 5 o 
oficial aquy assinado no cõcerto g Goa hoje. xxbj. dias 
do mes de Julho de jbclxxij -annos. Gonçalo de Barros 
da Seca. 


Pmisão para o Marti fr,'^ 
E 0 L?’> fr.^o conhecerê de causm 
erimes E do L.^» Andre Prz do ciuel 
E 0 Dv Gome faça audiência E 
corra cõ os processos. 


V J ® 

se dar desp.< as Jtes E presos, Ei por bõ q o L.» Marti 
&.* procarador da fe. delRei meu s.*' couheoa das 1 

“ for prometo dfjul 

EJ spacharaa os f.f crimes delias Em final E entre- 

™t)e das dietas causas crimes, E despache os f "■ da 
icta m,., 5 „ L,. fr, f„, pleto E 

ner al^ epedimento aos não poder despachar, E asai 
E. por be que o L- Andre fe vfe. gr« desjal o 
i s das causas siueis, E assi Ei por bê õ o L*" Di" 

c6 as caZi ® ® E 

E fr"1 fZTeT''^ “ “"t' *•■ 

q tudo assi farão assi da man.''“ q 


ouuera de fazer o dicto Ant.» Corrêa, equanto durar 
0 dicto epedim.‘“ de sua doõça, E este valeraa se passar 
pLa ch.''“‘ sê embargo da ordenação do seg.'"’ L.*'*’ tl." 20 
q 0 cõtr.® despÕe E de qLquer outro regim.“> q aJa ê 
contr.“ J.» caldr.“ o fez g Goa hoje biij. de Junho de 
jbclxxiij —0 visoRei. aluaraa para v.s. ver. A ql pro¬ 
uisão Eu Manuel da Seca scriuão da ouuidoria gr.^’ fiz 
trasladar da própria E foi traslada be E fielra.^'^ sê cousa 
^ duuida faça, E sobscreui E côcertei cÕ o scriuão 
comigo assinado hoje no dicto dia biij — do dicto mes 
de Junho do anno de mil quinhentos setenta E tres annos. 
Di.» froes Manuel da Seca. 

Aos quatro dias do mes de fr.'’ de mil quinhentos setenta 
E q.tf» annos stando o s." g.»^ Ant.“ Monis Barreto na 
mesa da Relação Em despacho cõ os desêbargadr.“°, 
G.° L."" de Carualho ch.’“ deste staado o L.'^® fr.'’® Alurz 
Juiz dos f.^»® 0 L.'^“ Ant.“ correa prouedor moor dos defü- 
tos, 0 L.'^“ Andre frz E eu Matheus giz daz.^“ ouu." geeral 
p.‘“ dicto s."'' g.”' foi dicto aos dictos resembargadr.'® q 
a dieta mesa staua se aver nella procuradores S.A. E 
(j sua fza recebia detrim.‘“ E as Jites danno p.'“ q lhes 
êcomendaua lhes dixesse q letrados avia nesta cidade 
q bê podesse seruir o dicto officio, E logo p.’“« dictos 
desembargadr.^^ todos a hua voz forão ê acordo q o 
dicto s.“^ Di.” Gomez porquanto hera Letrado E tinha 
soficiencia para seruir o dicto cargo E visto p.'° s." g."’’ 
os pareceres dos dictos desêbargadr.'^® Mandou q o dicto 
Di.” Gomez seruisse o dicto cargo de procurador 
dos de S.A. equanto o ouuesse S. s. por bê, E não 
mandasse o cõtr.“ E de como assi mãdou se assinou aqui 
cõ os dictos desembargadr.“= Matheus giz daz,^® ouuidor 
geeral o fez g.'»' Ant.® Moniz Br.‘® g.®^ Andréa Matheus. 


SOS 









Ouue Juram,*® na mesa per mãdado do s.®'" g.®® per mi 
ch.*®'' ê goa a.biij de fr.® de jb®lxxiiíj —g.o® Ant.® 
Moníz Br.*® g.®® Dl.® Gomez, 


Prouisão acerca da gete da terra. 


O g.®® da índia Etc. faço sabr aos q este meu aluaraa 
vire ^ por pte dos christãos destas fites me foi apresen¬ 
tado hü cap.® do regimento nouo q s.A. eviou a estas 
fSr.tes para be L cõseruação da gente da terra E aumêto 
da christandade de que o traslado he o seg,*® E Por¬ 
quanto são informado ^ nessas p.*®® a gente da terra 
querelão Mus dos outros m.*® leuemente E os faze pren¬ 
der, E hüus gastão sua fz.® E outros pereoê ao desSparo, 
Ei por be q da gente da terra senão receba querela saluo 
e caso de morte, ou aleiJão Juramêtos falsos, E falci- 
dade, E nestes casos q.-*® quiserê querelar seJa perante 
0 ouu. gr. stando presente, E sendo ausente perante 
0 ouu.®® da frtz.®^onde o caso acõtecer E quãto aos mais 
crimes^se poderão queixar per petições aos Juizes, E 

Zrí, ^ , ^ vorê não serão presos senão 

per Dnal snça E pedindome q lhe mandasse guardar E 
coprir 0 dicto cap.® acima trasladado como s.A. manda 
por ser formado q se não cumpre sendo cousa tão 
necessana E^de tanto seruiço de Ds E de s.A. Ei por 

Zh. ® nhüas que¬ 

relas da gente da terra, e nhu Juizo saluo ouu.®® gr.^> 

roí. K ' ^ falcidade, B nestes casos as poderaa 

antes de as receber nos dictos casos os querelosos darão 
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pj® fiança, ao menos de dozentos pd."" a fazerê certo o 
q dize E as perdas E custas E sê a dieta fiança as não 
poderaa receber, E e nhO outro Juizo, ser receberão 
querellas, nê ainda nos casos acima declarados í5 s. A. 
tambê ter mandado per hüa carta t êviou a mesa da 
cosciencia q aJa hü cõseruador dos christãos da terra, 
q os ouça E detremine todas suas causas, p.'®" gr.‘’®“ 
êcõuenientes q se segue de andar sempre queixandose 
E vagueando ê m.*®“ Juizos, donde se segue a darem 
sempre ê demandas, E nellas se perde E gastão q.*® teem 
E nas frtz.®® cidades, E mais ptes do norte E do sul 
quando o ou..®® gr.®‘ não for presente os ouuidores delias 
poderão receber as dietas querelas da man.®® q dicto he 
E 0 ouu.®® gr.®> as poderaa receber, E não outro nhü 
Juiz E ê tudo se guardaraa E cõpriraa como acima se 
declara, E as querellas q se receberê õ outros Juizos 
quaesquer que seJão E sê darê a dieta fiança sehão 
nullas E por ellas se não poderaa fazer obra. E alê 
disso os q ctora esta minha defesa receberê as taes 
querellas pagarão p.'® p.®® E cada hzua das mais vezes 
cem ttz.®® para as obras da forteficação E p.'® seg.'’® 
depois de lhe ser noteficado alê da dieta pena serão 
suspensos de seus cargos; E as não seruirão mais ate 
minha m. E os scriuães q scruere nas taes querellas E 
os êqueredores q emquerire E perguntarê as f.®® averão 
a mesema pena E os lingoas serão degradados por tres 
annos para as galees E quanto aos mais crimes E casos 
que acontecere se poderão queixar per petições citadas 
as pr.*®® aos Juizes E ouu,®®®' E mais Just.®® q os ouuirão 
e farão Just.® E porê não serão presos ê nhü caso senão 
per final sentença E nas f.®“ 4 se ouuerê de tirar cõtra 
algüa pessoa fiel se guardarão as ordenações E cõforme 
a ellas ctora christãos se não receberaa test.® de nhü 
getio nê infiel avendo christãos 4 possão testemunhar 
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nos taes casos, E as querellas q Jaa forõ recebidas ê 
outros Juízos q não for o do ouu.“'' gr."’ como S.A. manda 
E ellas senão faraa obra ne prenderão posto q Ja 
sejão prouidas E passado mandados s5 meu special 
mandado E o mesmo se êtenderaa das mais denücia- 
çõees E queixumes q forão dados E recebidos E pergun¬ 
tadas t."® sem as partes serê citadas E cõtra ellas ser 
dado final sentença côforme ao dicto cap.® E se algüas 
pessoas são presas cõtra forma delle serão logo soltos, 
se liurarão ate final senteça, E os scriuães E mais offi- 
ciaes, não receberão dos christãos da terra, niiiia cousa 
mais daquillo q se lhe montar, côforme ao regimento 
de seu selario côforme as deligencias q ê suas causas 
fizerê o ql no arecadarão delles senão de pois de f.^" a 
tal deligecia, sob pena de pagar víte pd.»" para a dietas 
obras a metade, E a outra ametade para quê os acusar, 
por cada uez q assi o não comprire, E o q mais Leuarem 
tornarão as ptes anoueado, aqueixandose algüa pessoa 
doutra o Juiz a q for f.*^® o tal queixume não mandara 


trazer preso perante si, nÔ leuar a prisão antes da pr.‘' 
ser citada, B cõtra a ella ser dado sentença E sê isso 
senão passaraa mandados para serê presos, E o naique 
ou pião E qlquer outro official q se mandado assinado 


p.’" tal Juiz, trouxer presa algüa p." p requerim.^" dout] 
algua p.^ serão degradados para hu anno para as galee 
E os Juizes E escriuães o comprirão sob pena q acin 
lhe he posta, notefico o assi ao corregedor da alçad 
ouu.w gj._ai E todos os mais ouuidores. Juizes, Just. 
E mais officiaes E pesoas a que pertencer E aos cap 
tees das frtzas E lhes mando q assi o cumprão E façâ 
mtr."mente comprir, E guardar como se neste côtê £ 
dumda nê êbargo algu, E este valeraa como carta pai 
sada e nome de s.A. E p.w elle asinado, sê embargo d 
ordenaçao do 2." L.- titi." 20 q despõe o cõtr." E s 
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cõprira posto q não pase p.’" ch.'"'" sê embargo da dieta 
ordenação, fr."" vaaz o fez ê goa aos —xj —de dzr," 
de jb''Lxxiij. 

G,"'' Ant." Monis Br.‘“. Aluaraa para V.S. ver. cumprase 
cerqueira. cumprase E registese nos L.--"" da eh.^‘" E 
das querelas da alçada para >£[ se não possa alegar igno- 
rançia ê goa hoje. xx, de fr.® de jbclxxiiij Andreas 
doctor. O^ql aluaraa Eu Dy.® froes aqui trasladei do 
proprio sê acrecêtar nê deminuir nê cousa q duuida 
faça E 0 cõcertei cõ o official aqui assinado no cõcerto. 
ê goa hoje p.™ dia do mes de Março do anno de jb®Lxxiiij 
— Dl." Froes Manuel da Seca, 


COffta sohre os q esteueve pTesos 
pera q seus acredores lhe dê de comer 


DOM SEBASTIÃO PER graça de Ds Rei de Portugal 
E dos algarues daquem E dalê Mar Ê affrica s.®' de 
guine E da cõquista nauegação comeio de Ethiopia ara- 
bia Percia E da índia Etct, a quantos esta minha carta 
vire faço saber q o prouedor E Irmãos da casa da sancta 
mia da minha cidade de Goa me enviarão dizer q na 
cadea da dieta cidade staauão p."" assi de fitugue- 
ses como da teRa presos ^ diuidas E estauão desem- 
parados defecultado para poderê pagar, E q a casa 
Sancta mía os sostentaua na dieta prisão avia m.*^®" 
dias sê sperança de seus acredores tomarê cõ elles algü 
meo para o soltarê E soltos lhe poderê melhor pagar 
q sendo presos, os quaes a dieta cas amantinha E sosten¬ 
taua por não terê outro remedio E por q os presos desta 
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nos taes casos, E as qnerellas q Jaa forê recebidas e 
outros Juízos t não for o do ouu.'"' gr/‘ como S.A. manda 
E fí ellas senão faraa obra nê prenderão posto q Ja 
sejão prouidas E passado mandados sê meu special 
mandado E o mesmo se êtenderaa das mais denücia- 
çõees E queixumes q forão dados E recebidos E pergun¬ 
tadas t/® sem as partes serê citadas E cõtra ellas ser 
dado final sentença cõforme ao dicto cap.® E se alguas 
pessoas são presas cõtra forma delle serão logo soltos, 
se liurarão ate final sentêça, E os scriuães E mais offi- 
ciaes, não receberão dos christãos da terra, nhtia cousa 
mais daquillo q se lhe montar, cõforme ao regimento 
de seu selario cõforme as deligências q ê suas causas 
fizerê 0 ql no arecadarão delles senão de pois de a 
tal deligécia, sob pena de pagar víte pd.®® para a dietas 
obras a metade, E a outra ametade para que os acusar, 
por cada uez q assi o não comprirê, E o q mais Leuarem 
tornarão as ptes anoueado, aqueixandose algua pessoa 
doutra o Juiz a q for f.‘“ o tal queixume não mandara 


trazer preso perante si, nõ leuar a prisão antes da pr.' 
ser citada, E cõtra a ella ser dado sentença E sê iss 
senão passaraa mandados para serê presos, E o naiqu 
ou pião E qlquer outro official q sê mandado assinad' 
p.'“ tal Juiz, trouxer presa algua p.® requerim.^® doute 
algüa p.-* serão degradados para hu anno para as galees 
E os Juizes E escriuães o comprirão sob pena q acim; 
lhe he posta, notefico o assi ao corregedor da alçada 
ouu,®® gr.®‘E todos os mais ouuidores. Juizes, Just.® 
mais officiaes E pesoas a que pertencer E aos capi. 
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lada 5 ^ ® W E este valeraa como carta pas- 

sja e çome de s.A. E pr elle asinado, sê embargo da 
ordenação do 2,. L,. titi.- 20 í despée o cõtr.« E se 
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cõprira posto ^ não pase p> ch/‘"- sê embargo da dieta 
ordenação. fr,®“ vaaz o fez ê goa aos—xj — de dzr,® 
de jb®Lxxiij. 

G.®® Ant.® Monis Br.'''®. Aluaraa para V.S. ver. cumprase 
cerqueira. cumprase B registese nos L.®®® da ch.®'® E 
das querelas da alçada para q se não possa alegar igno- 
rançia ê goa hoje. xx. de fr,® de jbclxxiiij Andreas 
doctor. O ql aluaraa Eu Dy.® froes aqui trasladei do 
proprio sê acreoetar ne deminuir nê cousa q duuida 
faça E 0 cõcertei cõ o official aqui assinado no cõeerto. 
ê goa hoje p.®® dia do mes de Março do anno de jb®Lxxiiij 
■—Dl.® Froes Manuel da Seca. 


Carta sobre os q esteuere presos 
pera q seus acreãores lhe dê de comer 


DOM SEBASTIÃO PER graça de Ds Rei de Portugal 
E dos algarues daquem E dalê Mar É affrica s.®® de 
guine E da cõquista nauegação comeio de Ethiopia ara- 
bia Percia E da índia Etct, a quantos esta minha carta 
vire faço saber q o prouedor E Irmãos da casa da sancta 
mia da minha cidade de Goa me enviarão dizer ^ na 
cadea da dieta cidade staauão m.‘®® p.®® assi de ptugue- 
ses como da teRa presos ;P diuidas E estauão desem- 
parados defecultado para poderê pagar, E § a casa 
Sancta mía os sostentaua na dieta prisão avia m,"^®® 
dias sê sperança de seus acredores tomaiê cÕ elles algü 
meo para o soltarê E soltos lhe poderê melhor pagar 
^ sendo presos, os quaes a dieta cas amantinha E sosten¬ 
taua por não terê outro remedio E por q os presos desta 
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qualidade hião ê 01601111 .^“ E a casa da mia pLos 
tpos q vão staua tão necessitada q não podia acodir aos 
entreuados, veuuas, orfãas, Lazaros E presos per causa 
crimes hospital, E evergonhados, quanto mais aos presos 
p diuidas q seus acredores se os querião ter presos, e 
conforme a dr.'^“ avião sostentar na prisão me pedião, 
q avendo resp.*“ aos grandes gastos q a dieta casa tinha 
E 0 estar muito desfalecido desmolas para poder socor¬ 
rer a tantas necessidades, mandasse per minha prouisão 
q os acredores dos dictos prseos por diuidas, os sosten- 
tase na prisão, se os querião ter presos, E os da terra 
presos por pequenas diuidas fosse entregues aos acre¬ 
dores, para seruindose delles, se hirê pagando de suas 
diuidas ou se tomasse ê hüus E outros algüa detremi- 
nação q mais cõforme a dr/" parecesse de man.™ q a 
casa da mia ficasse desaliuiada de sostentamêto de 
presos por diuidas, E parecendo bê sostentarê nos os 
acredores a quãtia q parecesse Justa darê lhes os jrmãos 
E visitadores dos presos a receberião dos acredores para 
lhes administrar, 0 sosttam.^» mandando aos julgadr."» 
per cujo mandado fosse presos q fizes&ê depositar ê 
poder delles, 0 q fose para Isso necessário E não no 


dando, ou não no sostendo, ê tpõ cõpetente os dictõ 
Julgadr,'® os mandasse soltar, E visto por mí seu pedi 
E avendo resgto ao q 0 dicto prouedor, E jrmãos d; 
sancta mia dize, E a desp.^ q a dieta casa fez cõ 0 , 
dictos presos, q as necessidades delia, E outras cousa, 
tao necessárias a q hade acodir, E não cõpadescê, I 
coforme 0 q acerca disso p> meu V. Rei da índia cí 
parecer do chanceler E desembargadr.'® da mesa d( 
seu despacho foi assêtado, Ei por bê E me praz, ^ 0 ; 
presos por casos ciueis não tendo cõ q se alimentar a; 
just« q 0 mandarê prender, os fação alimentar a cush 
dos acredores ,E não querendo Elles alimentar sejãc 


soltos, por ser cõforme a dr.‘" E Isto quanto aos ptgs."“ 
porquanto aos christãos E gentios da terra, os entre¬ 
garão aos acredores para se seruire delles descontando 
a soldada na diuida q lhe deuerê, E por se escusarê 
dilações os Juizes E Just.““ tanto d forê requeridos p.'"® 
acredores para as taes prisões averiguarão 0 se lhes 
deue dar dalimJ" E p/® q vão a prisão lhes farão depo¬ 
sitar 0 q se mõtar e oito dias porq não se pode cada dia 
requerer E estes acabados lhe faraa outro deposito de 
outros oito dias, E dessa man.™ se hira procedendo nelles 
êquanto estiuerê na prisão os quaes depositos se farão 
ê poder do Irmão da mia, d tiuer cargo de prouer 0 
tronco E pp este não reuogo as prouisões ê fauor 
da gête da terra a gente delia assi christãos como gêtios 
q se ouuer de êtregar aos acredores p.'** man.™ sobre 
dieta sera q costuma viuer por seu seruiço porq os de 
qualidade se regularão nestas ^tes como os ptgs.”' p.’'' 
ordê acima q cÕ elle se hade ter g tanto 0 notefico assi 
ao ouu."'' gr.**' E a todas as mais Just.''® officiaes E p.”" 
a q pertêcer q ora são E ao diante forê E este foi apre¬ 
sentado E lhes mando q asi 0 cumprão E guarde, E 
fação intr,“mente comprir E guardar, cõ m.‘“ deligeeia 
sê duuida ne êbargo algü, E esta se registaraa no Juizo 
da ouuidoria gr.“' E onde mais comprir para se saber 
como assi staa ordenado, E se hade comprir p.^“ man.™ 
acima dada na minha cidade de Goa seb meu sello a 
tres de nouembro ElRei 0 mandou p Dõ Ant.° de Noro¬ 
nha do seu cõselho E V.Rei da índia Etc, fr.™ peixoto 
a fez anno do nascimento de nosso s," Jesu chrs de 
jbclxxiij 0 Viso Rei. Carta sobre os presos assi portug.““ 
como christãos E gêtes da terra q estiuerê presos, E 
se prenderê por casos ciueis acerca dos alimentos q se 
lhe hade dar para sua sostentação p.‘“'' acredores quanto 
aos ptgs.'® E a gente da terra êtregarse aos acredores 
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como tudo acima declara para ver. Rgstada R." MÕtr.®. 
G.® L.““ paga nichel e goa a xij de nouêbro de jbclxxiij 
— agost.° saluado. Rgst."^'' na ch.''*" cumprase g."*' Ant.® 
Moniz Br.'=“. Cumprase cerqueira Cumprase Matheus, 
Cumprase assi E da man.™ 4 se nella cõtê hoje xiiij de 
novr." de jbclxxiij Dy“ Diaz ao vão Cumprase J® fiz 
Á qL carta Eu Di“ froes scriuâo da ouuidoria gr.^' aqui 
mandei trasladar da própria sê acrecêtar nê deminuir 
n cousa q duuida faça soom.‘“ o emendado que diz defa- 
cultado E descõtado a soldada E o riscado ^ dizia E assi 
E 0 emendado q diz assi christaos sê riscado, Q tudo se 
fez t> fazer verdade f.‘“ ê goa hoje xbiij dias do mes 
de Março, de ib°Lxxiiij Dy“ froes Manuel da Seca. 


Lei sobre as fzas do fisco 

ANTONIO MONIZ BRTO Do conselho dei Rei 
meu s." E destas ptes da índia Etct. faço saber 
aos q este virem como S. A. fez hua lei sobre os q faze 
cõtratos simulados E cÕLuios sobre as fzas 4 pertence 
ao fisco E camara real p.'» crime de heregia E apos¬ 
tasia, E de quaes quer outros delitos de q na mesa do 
Sancto Officio se toma c.t- da qL lei a forma he o 
seguinte. Donsebastião per graça de Ds Rei de Por¬ 
tugal E dos algarues daquê e dale maar ê africa s.»^ 
de Gume E da conquista navegação comercio de Ethio- 
pia arabm perda E da índia Etct. faço saber q Eu são 
jformado q depois q ouue por bê, E mandei q se exe¬ 
cutasse para minha camara E fisco Real do dr nos 
bees cõfiscados dos hereges E apóstatas E de outros 


quaes quer crimes de que os Inquisidores pode conhecer 
per bem de minhas prouisões, Õ q aja cõfiscações B 
perdimento de bees para a dieta minha camara E fisco 
Real se fizerão m.^"” contratos simulados E cõLuios, 
E ecobrim.*^® de fzas ê fraude do fisco, cõ q se empede 
m.^“ a dieta execução sendo cousa mui importante ao 
seruiço de nosso a.®’’, E q segundo disposição de dr.‘® 
Canonico, tenho obrigação de mandar fazer E querendo 
nisso prouer, E atalhar, § se não fação, os semelhantes 
contratos E cõLuios E dar remedio aos ^ ate ora são 
f.‘®® Ei por bê E mando q qual q.' p“ ^ daqui ê diante 
fizer os dictos contratos, simulados E cõLuios ou per 
qL q.® outra via que seja, ou cobrir ou aLienar sua fz® 
ê fraude do fisco, sendo p® Ja recõeiliada seja publica 
mente acoutada cõ pregão p.^® cidade ou vila onde for 
morador B degradado Ç dez annos para as galees sem 
remissão E alem disso os q fore recõeiliados Em tpõ 
q por graça apostólica E merce Real não perderão seus 
bees lhe serão por esse mesmo caso cõfiscados todos os 
bees ^ tiuerê, E perderão por isso o beneficio de tal 
graça E mercee as p."® a forão cõfiscados os bees ê 
sua recõeiliação E os perderão por dr.*“ perderão mais 
os bees q depois de sua recõeiliação adquirirão, E não 
sendo p.“® reconciliadas lhe serão por esse mesmo f.‘® 
cõfiscados todos seus bees E perderão os officios, q 
tiuerê E serão presos E suas p.®® ficarão a minha mercee 
E as mesmas penas averão todas as p.“® q êcobrirê, ou 
derê fauor para q os dictos bêes não venhão aa noticia 
dos officiaes do fisco ou per qL q.® outro modo Ilicito 
impedirê aarecadação E execução delles, E porê que¬ 
rendo Eu no passado vsar de clemencia. Ei por bê q 
todas as pessoas § ate ora cometerão os dictos delictos 
ou algu delles se dentro de dous meses, q começarão da 
publicação desta lei ê diante, o vierem descobrir E mani- 


SIO 


Sll 



festar, ao Juiz das cõfiscações da comarca onde for, 
ou descobrirê onde os bêes asi cõLuiados E escondidos 
staão ê modo q se possão arrecadar, não êcorrerão nas 
penas acima dietas, nê ê quaes qJ outras q por dr.‘® 
B per bê de minhas ordenações nestes casos aJão de 
aver sendo certos, q não o fazendo assi, ecorrerão nas 
dietas penas as quaes se executarão nelles se remissão, 
E os Juizes das cõfiscações poderão sobre estes casos 
tirar devassa cada ues que lhes parecer necessário, E 
procederão contra os culpados E farão a cerca Just“ 
cõforme a esta lei B a minhas ordenações E seus regi- 
m.‘»® E mando aos Juizes ordinários, das cidades e villas 
E Lugares de meus Regnos q tire sobre estes casos 
devassa duas vezes cadanno hõa no mes de Janr°, E 
outra no mes de Junho E assi a tirarão os correge¬ 
dores das comarcas E ouuidores dos mestrados, ê todos 
os lugares de suas comarcas, E ouuidorias, quando per 
via de correição tirarê as devassas, sobre os officiaes 
da Just^ E os ouuidores das terras onde os dictos corre¬ 
gedores não entrão per via de correição, as tirarão Isso 
mesmo nas dietas terras, E qL quer delles q o assi não 
comprir êcorreraa nas penas ^ a ordenação daa aos q 
não tirão as deuassas nos casos ê q por ella são obri¬ 
gados de as tirar B achando os dictos Julgadores, algiius 
culpados nas dicts deuassas procederãO' cõtra elles a 
premissão E a execução das penas acima dietas, E ao 
tpo da prisão farão logo cõ m.‘“’ deligêcia, inuentr.® das 
fzas dos culpados aa custa das dietas fz/® nos casos ê 
que por bê desta lei as perderê E as so crestarão E depo¬ 
sitarão em poder de pessoas seguras, E abonadas E o 
farão logo saber ao Juiz das cõfiscações da comarca 
onde for per certidão autentica q faça fee, o teor dos 
inuentr.»^ E^socrestos para q proueJa na arrecadação 
das dietas fãs, e perdimento delias a elle cõ os depu¬ 


tados ^ per mí lhe fore nomeados, pertêce soom.*” o CJ" 
E mando ao regedor da casa da soprieação, E ao g.“ 
da casa do ciuel, E aos desembargadores das dietas 
casas, E aos Juizes das cõfiscações E a todos os corre¬ 
gedores, E ouuidores. Juizes, E Just.‘'“ de meus Regnos 
E senhorios 4 assi o curaprão guarde, E fação istr.mente 
comprir E guardar, E ao chJ" moor, 4 publique esta 
lei na ch/'" E êvie logo cartas cÕ o traslado delia sob 
meu sinal E meu sello aos corregedores B ouuidores 
das comarcas E assi aos ouuidores das terras, ê 4 os 
dictos corregedores não êtrão per via de correição aos 
quaes corregedores e ouuidores mando q a publiquõ nos 
lugares de suas comarcas E ouuidorias para 4 a todos 
seJa notorio, E esta se registaraa nos Lj“® das relações 
das dietas casas do soplicação E do siuel e q se registão 
as semelhantes prouisões. gaspar de ceixas a fez ê 
coimbrã a vintanoue de ocetr." Anno do nascimeto de 
nosso 8^ Jesu chrs de jb“Lxx ^ annos. Jorge da 
costa 0 fez screuer foi publicado na ch/"' a lei atras 
scripta per mí p." frz scriuão delia, sendo presentes os 
outros officiaes E mJ" gÕte de negocio 4 estaua sperando 
0 despacho de suas cartas E prouisões e Santare, a 
cinquo dias de dbr,” de jbclxx p que a dieta lei foi man¬ 
dada p elRei meu s.'"' aos da mesa do Sancto Offício 
destas ptes da índia E me foi apresentada mando 4 se 
cumpra assi como nella se cõtê E se publique na ch/‘'‘ 
E se emprima na forma 4 foi impressa e portugl para 
a todos ser notoria E se registe na mesa do despacho 
da relação, E da alçada E nas mais frtz."® do staado da 
índia, por nhüa pessoa poder alegar ignorãeia E mando 
aos capitães ouuidor e Juizess E mais officiaes de Just.^' 
4 é todo 0 cumprão E fação Intr,“m.‘‘* comprir E guar¬ 
dar, SB êbargo algu, Ei por bê 4 este valha E tenha 
vigor se ser passado p.''' ch/' sê êbargo da ordenação 
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do 2.“ L/" tl." 20 5 0 contr." despõe. felipe Antunes o 
fez 5 mandado de s.s. ao p.'° de Junho de jbclxxiiij 
annos, E eu o padre G.'’ Diaz a fiz screuer no mesmo 
dia E 0 sobscreui. G."' Ant." Moniz Barreto. 

Foi publicado Este Aluaraa de lei acima E atras scripto 
na ch,'*'^ destas ptes da índia por mí Agost.° saluado 
scriuão delia sendo presentes hü horne^ recebe o rendi¬ 
mento delia p.'" rendr.® delia, E outros homêes q stauão 
sperando o despacho de suas cartas E prouisões e a 
cidade de Goa aos oito de Junho de jb^Lxxiiij — Agost.° 
Saluado Hgst.*^" na ch.^a Agost." saluado. A qL lei 
Eu Proes scriuão da ouuidoria Geeral trasladei neste 
L.™ da própria bê e fielm.'^® sê acrecentar nê deminuir 
nê cousa q duuida faça, E a cocertei cõ o official aqui 
assinado comigo no cõcerto ê goa hoje doze de Junho 
do anno de jb‘’Lxxiiij — annos Dy." froes. G.“ de Baros. 

Aos q.t™ dias do mesmo de fr.” do anno de mil quinhen¬ 
tos setenta E cinquo annos nesta cidade de goa na frtza 
apousentos do s.®' Ant.“ Monis Br,‘° g.“f deste staado 
da índia staando s.s. Em despacho E staando presentes 
0 L.^'’ g.» L." de carualho ch.’“ E prouedor m.'"' dos 
defütos E 01 .^“ Ant.“ de saa Juiz dos da fz." de s.A. 
E q ora serue de ouuidor gr."‘ E assi o L.^° Andre frz 
B 0 Luís dalmeida procurador do dicto s."-- E pro- 
metor da Just.“ logo o dicto s.'’*’ g.-'-' por Justos restítos 
E a requerimento do dicto L.'” g.» L.“» de Carualho, o 
assentou cõ parecer dos dictos desêbargadores de prouer 
do cargo de prouedor m.»^ dos defuntos a Ant.° dAze- 
uedo q s.s. maudou chamar E estando presente o êcar- 
regou do dicto cargo no qL o dicto L.^“ G.° L.®® de 
carualho q delle he prouido por S.A. o renuciou alegando 
0 nao poder seruir por velho e cansado E doete E por 
as dietas causas parecerê Just.^« ao dicto s.®' g.« E f) 


lhe parecer o dicto Ant.® dzdo sofficiente para o poder 
seruir o êcarregou do dicto carrego o ql Ant.® dazdo o 
aceitou E ouue Juram.‘® dos Sanctos Evangelhos ê q 
pos a mão q lhe foi dado p.’® dicto ch.'®’’ polo ql pro- 
meteo de o seruir bê E verdadr.®mête E guardar a 
forma do seu regimento E Just,® as íites de q todo o 
dicto s.®® g.®'' mandou fazer este termo neste L.*'® ê q 
assinou cõ o dicto ch.'®'' E Ant.® dazdo e os mais desê¬ 
bargadores, E ouuidor Geeral q dicto he 4 stauão pre¬ 
sentes E derão seus pareceres. Eu M.®' da Seca scriuão 
da ouuidr.'® gr.®‘ q por mandado de s.s. o screui. g.“® 
Ant® Monis Br.‘® g® Ant® dazdo Almeida Andreas de Saa. 


TmsMo do almrm do s.®*” g" 
pam 0 Juiz dos /.‘®® conhecer E despor 
char per si todos os /.*®® e q o pro¬ 
curador de S, A, não for parte. 

O g.®® da índia Etct. faço saber aos ^ Este meu 
aluaraa virê q Eu Ei por bê E me apraz p.'® assi assen¬ 
tar cõ parecer do chL.®® Juiz dos f.‘®® ouu.®® gr.®‘ E mais 
desêbargadr.'® 4 o Juiz dos f.‘"® da fz® delRei meu s.®® 
nestas ptes da índia despache E detremine per si soo 
como achar per dr.‘“ todos E quaes quer f.‘®® de que 
lhe pertencer o c.‘® q se tractaré ê seu Juizo entre Çtes 
ê ^ 0 procurador de S. A. não seja Çte per via algua 
dando agrauo as fites q não couber ê Sua alçada visto 
como sempre se vsou assi nos tfios passados para mais 
breuidade das causas E melhor aviam.®® E desp® das 
fites E os f.®°® Ê q 0 pder delRei meu s.®® for fite o 
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despacliaraa ê mesa assi ê final como quando vierê 
para se nelles pronücio algüa interlocutoria notefíco 
assi ao dicto Juiz dos de S. A. procurador de sua 
fz® E mais officiaes E p.*"® a q pertencer E lhes mando 
q assi 0 cumprão E guardem Intr^ E fação comprir 
E guardar da man/’' q dicto he se duuida nê ebargo 
algü E este valeraa como carta pss.^*^ ê nome de S. A. 
E asselada de seu sello pendente sem ebargo da orde¬ 
nação do 2.“ L/® tl.® 20 q diz q as cousas cujo Ef/" 
ouuerê de durar mais de hú anno se passê por cartas 
E passando por aluaraas não valhão Ant. barbosa o fez 
ê Goa a xb de nouembro de jb®Lxx E q.^f® annos G.*”' 
Ant.o Moniz Br.t'’ para V. S. ver M.“' píz Rgst.'^'’ 
fs. 24 L“ 4« Jorge de lemos G» L.^'’ pagou nada p° caldr» 
de lemos foi trasladado este aluaraa do proprio q se 
tornou ao Ant“ de Saa Juiz dos f.*®® E foi trasla¬ 
dado per mT fernão Dairias scriuão dos f.‘°® da fz® 
delRei nosso s.®'' na verdade se acreoêtar nõ deminuir 
cousa algüa^ E foi cõcertado Este traslado per mi cÕ 
official aqui assinado ê Goa aos dez dias de fr“ de 
jb^^Lxxb annos. fernão Dairias. 


Traslado de hm prouisão assi- 
WJÂCL por ElRei nosso s."'" 


Mia E ao V.” de minha M ê ellas § Eu Ei por tó E 

Ldal^f" da 

' í mviei a essas ptes aJa E lhe aeJa pago todo 


0 tfio q seruio de presidente a razão d oordenado q leuou 
0 doctor Dr.*^® carn.''“ rangel 4 deste Regno ãviei por 
presidente da alçada a que elle succedeu assi E da man.'® 
q 0 ouera daver o dicto Dr.'^® carn.’’® p.'®® prouisões 4 
tinha E cõforme a ellas p.'“ q vos mando 4 lh.6 
pagar assi a elle como ao ch.'®' dalçada E ao Anri- 
que da Silua corregedor, E ao mais officiaes delia tudo 
0 4 lhe for deuido de seus ordenados atee o tf5o 4 se 
êbargar para este Rg."“ E não lhes pagando os taes 
ordenados dõtro ê hú mes do dia 4 foi" requerido a 
official 4 lhe os taes pagamentos ouuer de fazer lhos 
faraa o chr.® da cidade de goa E o presidente da alçada 
0 poderaa Executar ate o Ef.‘“ satisfazer E húus E 
outros cumprão Este aluaraa como nelle se conte posto 
4 não seJa ps,^® p.‘® ch.'’*® nê regist.^® ê Çte algüa se 
embargo da ordenação E de quas4 regimêtos ou proui¬ 
sões ê cõtr.® E este mandei passar por duas vias apre- 
sentandose hü o outro não averaa Ef.^“ Joroge loÇz o 
fez ê almeirí aos xxiij de fr.® de jb^lxxüij. E Dr.*^® Diaz 
0 fez screuer. Aluaraa para o L.'’® Ant.® cerq.®® presi- 
dentte da alçada aveer o ordenado 4 l^^ou o doctor 
Dr.^® Carnr.® E sobre o pagamõto 4 ^ ell® E aos mais 
officiaes da alçada se hade fazer para V. A. ver. Rei. 
0 qL aluaraa Eu scruão aqui trasladei do proprio 4 se 
tornou ao s.®® L.*’® christouâo gdo do desêbargo do dicto 
s.°® E procurador de seus f.^°® nestas Çtes da índia B 
0 concertei cõ o official aqui assinado no concerto sê 
cousa 4 duuida faça hoje ê goa aos — xbiij. dias 
do mes de Junho P.® Giz freire o fez anno de jb®lxxbj 
— p,® giz freire Dy.® froes. 
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Traslado da lei perq os p/^Sos 
da mia não pague dos perdoes nada 
para o sapal E obras delle. 

DOM SEBASTIÃO PER GRA de Ds Rei de Por¬ 
tugal E dos algarues daque E dalê mar ê Affrica s.”*' 
de guine E da conquista naVegação comercio de Ethio- 
pia Arabia Percia E da índia Etc. E das Regnos de 
Maluco A quantos esta minha carta vire faço saber q 
avendo Eu resgto ao q dize o prouedor E Irmãos da 
casa sancta mia da minha cidade de goa na petição 
atras scripta E visto o parecer dos desembargadores 
Ei por bê E me apraz q todos os preços q fore da dieta 
casa mi q ella sostentar, E der procurador, a que o meu 
g.“^ q ora he da índia perdoar ou os V.Reis E g.«« q 
polo tempo Em diantte forê nas dietas fites não pague 
dos perdões Q lhe passarê cousa algua para o sapal E 
obras dele, E he sejão os taes perdões liurem.t^ passados 
p.'^ ch.^''‘ cõcertidões do dicto prouedor de como os taes 
presos aque assi for perdoado são da dieta casa E os 
sustenta E daa procurador portanto o notefico assi ao 
meu ch.'« das dietas fites ouu - geeral scriuão da ch 
E a todas as mais Just« officiaes E a que pertg- 
cer, E lhes mando q assi o cumprão E guarde, E fação 
intr.^mente comprir E guardar sem duuida nê embargo 
algu q a ello seja posto porquanto assi o Ei por seruiço 
de Ds E meu, visto a pobresa E necessidade dos taes 
presos E esta carta se registaraa na dieta ch/“^ E no 
Jmo do ouu^»^ gr a. para se saber como assi o mando 

to d ÊZ ." “T '‘T * a ^iij 

total, ElEei o mandou p Anf Monis Br,«. do seu cõse- 
fez ajino do nascimento de noso s,-- Jesu chrs de 
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jbdxxbij — Matheus PízO) a fez screuer G.'"’ Ant." 
Monis br,‘" carta a sancta mía desta cidade para a ver 
toda Matheus Piz. 


Traslado da petição E Registos 

Dize 0 prouedor E Irmãos da Sancta mía ^ por 
m.^®" homêes pobres não tere nada de seu a dieta casa 
faz fi elles E os sostenta E lhe daa de comerB os gastos 
necessários E procurador E para officios E scriuães 
E ii m.‘™ faz v.s. m. de lhe perdoar liurementte E por 
não tere poder para pagare ao sapal não passão os 
perdões p.'" ch.'*" ne a casa lho pode dar por se aver 
de dar a pobres cuJa a esmola he E ficão se remedio 
de soltura, P. a v.s. avendo a todo resfito lhe faça. m. 
de mandar passar prouisão para q todos os presos ^ 
forõ da mía a que sostentar E der fi curador q v. s. 
perdoar ou os v.ReÍ3 E g.'" q viere não pague nada 
para o sapal E se lhe passe seus perdões liuremente p."^ 
ch.''''' E Rg,'‘ Just.* E. m. Parece q masde s.s. passar a 
prouisão q casa pede a vinte dabril de jb''lxbij — 
cunha. Andreas orta, Rgst,'^'’ Matheus Píz pagou nada 
E os officiaes nada por ser da mía Braz Míz V."" 
Ribr.® da cunha Rgst.^» na ch.-'‘‘“ no 3.® L." das ordena¬ 
ções as fs. 89—-delle, cumprase E registese. Borges. 

Traslado de Ma petição d^AnV 
Roiz de Gamboa, 

Diz Ant.® Roiz de Gamboa 4 elle veo cõ V.s. do 
Regno mandado para estas Çtes fallar e os negocios 
de Maluco q elle fêe a seu cargo ha m.^“® E ê chegando 
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Marq scriuão da ouuidr.*'' geral da índia E o cÕcertei 
cõ 0 chanceler moor deste estaado hoje xj dagosto de 
jb“lxxix annos B assinei aqui marq comigo v.'" 
Ribr.“ da cunha. 


Registo de M despacho q o s."'' 
conde deu a AnV Roiz de Gamboa. 

A dezanoue dias do mes de Setembro de quinhentos 
setenta E noue staando o s.'"' conde na mesa da Relação 
fallando sobre hüa petição ê q Ant.» Roiz de Gamboa 
pedio Juiz para hü agrauo, lhe dixe ^ o dicto Ant.“ Roiz 
deseJaua de fallar cÕ o dicto s.'*'' E ^ mo tinha dicto 
por duas ou tres vezes E p.'" dicto s.°'' conde foi respon¬ 
dido staando presente o L,'^” g.° L.“° E os desêbargadr."® 
q presentes staauão, Eu dixe ao dicto Ant,“ Roiz q 
elle hera contente de lhe dar audiência ^ pedia nesta 
mesa da relação, onde o ouuiria m.*^° devagar, E q assi 
lho dixesse de sua í5te, E isto q me Ant.° Roiz dixe não 
relatei ao s." conde se não agora. E tomei a cargo dar 
esta reposta ao dicto Ant.“ Roiz E assinarão todos os 
5 presentes staauão, G.“ L.« cunha de Haro Borges 
de Saa Henriq Andreas O qL despacho Eu scriuão o 
trasladei todo de verbo a verbo neste L.‘'° dos registos 
da mesa da relação per mandado do L.^° v.°° Ebr." da 
cunha ch.'®’' deste staado que o mandou aqui registar 
per mandado do s.'"' conde V.Rei dÕ Luis d’Ataide B o 
CÕcertei cõ o dicto ch.’®'' hoje dezanoue de setembro do 


Anno de quinhentos Setenta E noue annos E assinei 
Eu Barth.“ p.^^ scriuão da ouuidr.'^ desta cidade q o 
screui. Br.‘“.cunha. 


Traslado de hüa prouisão do s.'”' 
dõ Luis conde datouguia E V.Rei 
deste staado para se despachar na 
mesa da relação os Z.*"® dos cotos 
ê final. ' 


Dom Luis d’Ataide conde d'Atouguia V.Rei da 
índia Etc. faço saber aos q esta minha prouisão vire 
^ Eu Sou informado de certa informação de papeis 
autêticos passados p.’"® officiaes da fz.'^ de como na fza 
dos coutos se despachão finalm.‘® casos mui graues E 
Importantes por serê de gr.^'== cotias de dinhr.“ ou de 
rendas e q se dão mtos aliuios B descargas aos f.‘"' 
E mais officiaes de recepta E desp.® com se passarê 
grandissimas copias de diuidas q elles são obrigados 
pagar de suas fzas ao recebim.‘“ dos restes p.‘“' pagare 
contra forma do regim.*=“ E por respeitos particulares 
das quaes se não arrecada quasi nhüa por os q as deuÕ 
per assinados aos dictos f.‘“® sere hidos para o Regno, 
ou não terê posse para as pagar como se teem visto por 
experiencia de hüa certidão, ^ se tirou da conta do rece¬ 
bedor dos restos E outras m.^^® desordees nas dilações 
cõ 4 os contadr.®® procedião no tomar das contas E os 
E outros officiaes Õ as darê ,E se não saber o q 
ficauão deuendo despois de acabarõ seus cargos rece- 
bédo cada hü delles, hüus dozentos, E seis centos mil 
cruzados das redas E alfandegas de S. A. sê os conta- 






dores mostrarê per obrigação de seus cargos o ^ deuem 
ou não deuê; E se alcançauão deuerê algüa cousa arbi- 
trarê na a partido como sei ^ fizera Jaa sã ê nhüa cousa 
destas, de tanta importância se prouer p.*'”’ vedores 
da fza de S. A. antes mandare fazer pagamêtos p/" q 
suas contas a cabe, B ficare as diuidas obrigatórias a 
sua fza por arrecadar por se não detreminare as diuidas 
postas por Çte dos contadores q ê tamanha desordê 
proui, se arrecadou m.**^ Çte; B se vão arRecadando as 
mais delias por sere Liquidas, E outras por o não terê, 
ordeno E mãdo q se não detreminê na mesa da fz“ dos 
cotos p.'" v.“‘' da fz** ajnda q assistão ao desp° delias E 
de casos de negocios da fz'^, o Juiz dos E o procura¬ 
dor de S. A. como despõe o Regimento da fza dElRei 
dÕ J“ 0 terceiro, por q se não ve cõ o exame que se 
requere, E depois se êmendão os dictos despachos na 
mesa da relação ãtes Ei por bê E seruiço delRei nosso 
s." E proL de sua fz" E bê da Just® das Çtes E breue 
espediente de seus requerimentos, q a semelhantes cau¬ 
sas, de q 0 c,‘“ pertêça ao v.'"' fz‘' E prouedor da fz'^ dos 
contos se venhão despachar ê final aa mesa da relação 
perante mí visto como per minhas occupações na expe¬ 
dição das armadas, prouimentos das frtzas, E outras 
cousas necessárias, me não he possiuel Jr a fza dos 
coutos a despachar, E as dietas causas; E na dieta mesa 
da relação me acho as vezes por comprir ao seruiço de 
S. A. onde se pode E deuê detreminar staando eu pre¬ 
sente, E quando Eu ahi não estiuer, se averiguarê p.'‘* 
ordê q me amí parecer E cÕ o dicto v." da fz”’ p.'*^ obri¬ 
gação de seu cargo, E prouedor moor dos contos, E mais 
officiaes, se a causa o Requerer; E o mesmo se faraa 
nas interlocutorias q tiuerê forsa de difinitiuas, avendo 
tambê respecto como as causas detreminadas p.’" v.“'' 
da fz^ Inda q sejão presentes, E o Juiz dos fJ**® E o 


procurador de S. A. vão fí agrauo a mesa da Relação 
B S6 Evita a dilação da prim/^ Instancia, o q assi 
ordeno cõ parecer dos desêbargadores p.'““ êformações 
tão certas, como tenho das desordêes q ate ora ouue 
na arceadação da fzã delRei nosso s."'’ E descuido 
executar os Roubos q se comete, E ê se não tomarê 
fianças das Rêdas q despois se ecampão se causa licita; 
iP os Rendr.““ êtenderê q não tee dado obrigação nhüa, 
notefico assi ao v.” da fz'' delRei nosso s.“'‘ prouedor 
moor dos coutos cõtr.“® mais officiaes B p.'^® a q o c> 
desta pertêcer B lhes mando q o cumprão E guardÕ, E 
a fação comprir E guardar mJ" jntr^ mJ' Sê duuida 
né embargo algu sob pena q fazendose o cõtr" se aver 
por nulla a sentença q se der fora desta minha orde¬ 
nação E se pagar da fz'‘ do v." da fz" q a der a quantia 
q se julgar é fauor da ]pte cÕ outras mais penas q a mi 
parecer E esta prouisão se Registaraa na fz" dos cõtos 
E no L/° da mesa da Relação, para q se saiba como assi 
0 tenho ordenado p Resgtos tão Justos do seruiço de 
S. A. E bê de sua fz'‘ E mais breue despacho das Çtes 
E valeraa como carta começada ê nome do dicto s."^ E 
asselado do seu sello pendente sê embargo da ordenação 
do 2“ L.''“ tl“ 20 q diz q as cousas cuJo EfJ” ouuer de 
durar mais de hü anno passê per cartas, E passando 
per aluaraas não valhão, E posto q não passe pJ" ch/^^ 
sê embargo de qL q/ ordenação ê contr“ Jorge de lemos 
a fez ê Goa a 20 dagosto de jb^Lxxix E quando se ouuerê 
de aueriguar as dietas causas da fz" delRei nosso s."' 
staaraa sempre a ellas o v." da ou o prouedor moor 
dos cõtos se perante elle se processarão os autos, O 
conde dõ Luis Cunha, Ant.“ de Saa, Henriq, Borges, de 
Haro, Andreas, para V. S. ver toda registada Panta- 
lião Rabello Rgst.^'" no L/“ 2° fs. 44 digo 154 Rgst.^" 
f5 mí Andre Aires scriuão desta fza dos cõtos a fs 57 




André Aires a qL prouisao Eu p" Giz freire scriuão 
desta corte E ouuidr/'® geeral Ç ElRei nosso s.°' trasla¬ 
dei neste L/" da relação per mandado do V.“ Rbr" 
da Cuhna chL." moor deste stado cÕforme a dieta pro- 
uisão p.'° mandar a s." o s.®’’ Conde E concertei cõ a 
própria cõ o scriuão abaxo nomeado, Em poder do s.®'' 
conde fica a dieta prouisao hoje a tres de octr® de 
jb®Lxxix a gL prouisão era assinada p.*® dicto s.”' conde 
E p.'° ch.^®' B mais desêbargadr.®® õ ella nomeados E 
Regst.^® p.'“ Secretr.*® E fz.® dos cÕtos segundo b ella 
parecia como na verdade o era Eu P.® Giz freire o 
screui E assinei de meu sinal costumado E o cõcerteí 
CÕ v.‘® Mai^s outro si scriuão da dieta ouuidr.*® geeral 
q outro assinou aqui no dicto cõcerto no dicto dia mes 
E anno, acima dicto P° giz freire v.^® Marqs E per 
mí cunha. 


Traslado de hü auto q o s.°^ conde 
mandou fam sobre a causa q se 
trata de que deue Urar na frtz.'^ 
dormuz Õ q são §te femão Telles E 
dõ p.® de meneses. 

Anno do nascimento de nosso s.®® Jesu christo de 
mil quinhentos setenta E noue annos aos quinze dias 
do mes doctr.® do dicto anno nesta cidade de Goa ê as 
pousadas do L.^® V.®° Rbr.® da cunha ch.’®® do staado 
foi mandado a mi scriuão abaxo nomeado fizesse este 
auto ê como para verdade q no dicto dia ê mesa da Rela¬ 
ção sendo Juntos ê ella o dicto ch.'®® o L.^® Anrique da 
silua ouu.®'' geral o doctor Di.® Loj^z de Haro prouedor 


m.®® 0 L.^® Ant.® de Saa Juiz dos f.‘®® o L.^® Ant.® borges 
procurador dos f.‘“® o L.^® Andre frz desembargador 
p.'“ m.‘“ Ilustre s.“' dom Luis dataide conde d’Atouguia 
ê a dieta mesa foi tractado algüas causas E Razões para 
se ê ella aver detreminar quê deuia de ser B êtrar ora 
por capitão da frtz.® d’Ormuz porquanto Rui giz da 
camara acabaua seu tÇo de capitão ê ella E era neces¬ 
sário Ir outro capitão a ^ coubesse p.®® entrar E avia 
fidalgos honrdos de m.‘° merecimento assi de sangue 
como de Seruiços ^ pretendião mostrar sua Justiça para 
entrar na dieta frtz.® E por^ esta causa se avia de detre- 
rainar p.’®® sobredictos ê mesa se assentar quê deuia 
êtrar p.®® E elle dicto s.®® não queria entrevir na detre- 
minação da dieta causa, por ser parete d’alguas das 
p.“® q 0 pretêdião E por outras causas q a Isso o mouião 
de m.‘® seruiço delRei nosso s.®' E depois de tractar 
0 dicto negocio E mostrar q.*^® importante Era despa¬ 
char como compria a seruiço de S.A. E dr.‘® das ftes 
mandou o dicto ch.'®’’ E mais desembargadr.®® sobre¬ 
dictos q CÕ aquella obrigação q tinhão de seus cargos 
E costumada inteiresa E cõfiança ^ s.A. ê elle s.®® tinha 
delles para administrare Just.® detreminassê E assen¬ 
tasse quê deuia de ser capitão da dieta frtz.® E entrar 
tanto õi acabasse o dicto Rui giz E para q teuesse mais 
lembrança desta obrigação mãdou ao dicto ch.'®'' lhes 
desse Juram.‘® dos sãctos Evangelhos ê hõ missal ê q 
posserão suas maos, E assi o dicto ch.’®® sob cargo dc 
qL lhes mandou ^ alê do Juram.*® q tinha de seus cargos, 
E officios detreminassê a dieta causa, cÕ aqLa inteiresa 
^ 0 cargo digo q o caso requeria não lhe lembrando 
mais 5 0 seruiço do seu Rei E s.®® E Just.® das ptes 
como delles esperaua q o farião E elles assi o prome¬ 
terão comprir sob cargo do dicto Juram.*® alê do q 
Jaa tinhão de seus officios E assinarão E eu Gomes de 




figueiredo scriuão dos 4 o sereui o conde dõ Luis. 
cunha de Haro de Saa.Andreas.borges. Henri^. o qL 
auto 0 dicto s.'"’ cõde mãdou aqui registar para é todo 
0 tÇo se saber a orde q o s." conde deu Ê ello de m.*'’ 
seruiço de S.A. E comprimento de Just.^ das fites E o 
concertei cõ o dicto ch.'“^ q assinou comigo gomez de 
figueiro q o sereui hoje —xbij dias do mes doctr.° de 
Mil quinhêtos setenta E noue. V/® Rbr.® da cunha. 
Gomez figueiredo. 


Traslado de Ma prouisão sohre 
as sospeipes dos desebargadr.^^ 


Dom Luis d’Ataide conde d’Atouguia V.Rei da índia 
faço saber aos 4 esta minha prouisão vire q Eu sou 
informado 4 algüas pessoas 4 traze causas diante dos 
desembargadr.'® da mesa da Relação destas Çtes da índia 
lhes põe sospeições verbalmente as quaes os dictos 
desembargadr.®® defere E se lanção de Juizes sê mais 
outra pronüciação o 4 he ê perJuizo do dr.*» das 
Çtes p.‘® q avendo ello resp.*® Ei Ç bem E mando q 
quando algOa das Çtes teugr sospeição a algü dos dictos 
desembargadores venha cõ ella por scripto E se detre- 
mine cõforme a ordenação E que não seJão ouuidos p.^“® 
dictos desêbargadr.®® nem defirão a ellas fi outra man.'® 
E sendo caso q as dietas sospeições seJão tão notorias 
4 não aJa necessidade de se dar proua a ellas ou se 
cõfessarê p.‘®® dictos desêbargadr.®® ou defirire a ellas 
de man.'® q não seja necessário vire as Çtes cõ ellas fi 
scripto ainda êtão caso mando 4 se detremine ê mesa 
0 tal depoim.*® 4 qLq dos desembargadr.®® fizer as sos¬ 


peições 4 lhe forem postas verbalm.^® E achandose E 
assentandose ê mesa p.‘®® mais desêbargadr.®® 4 sem 
êbargo de seu depoirn.^® deue vottar ou Ser Juiz na 
causa ê 4 he recusado o seraa E votaraa sê êbargo de 
tal sospeição o q assi se compriraa por seruiço de S.A, 
E bê de Just.'^ E cõprim.‘® de dr.‘“ das ^tes notefico 
assi ao ch.'®' m.®’’ destas Çtes da índia E aos mais desê- 
bargadr.®® E lhes mando 4 assi o cumprão E guarde 
E fação Intr.®m.‘® cõprir E guardar como se nesta minha 
prouisão conte sê duuida nê embargo algu. E esta 
valeraa como carta começada ê nome de S.A. E asse- 
lada de seu sello pendente sê embargo da ordenação 
do 2® L.®® tl.° vite 4 despÕe o contr.® E valeraa sê êbargo 
de não passar p.'® chL.®‘® J.° de torres scriuão da chL,®‘ 
a fez em goa a—xix—de octr.® de jb®Lxxix—B mando 
ao dicto ch.'®® mande Registar esta no L.®® da relação 
a qL valeraa sem mais outro Rgisto E avendo tambê 
resp.*^® aver poucos letrados na índia q se possão dar 
por Juizes E lugar do recusado por sosp.^“® o conde dÕ 
Luis. a ql prouisão Eu Gomez de figueiro trasladei aqui 
per mandado do L.^® vasco Ribr.® da cunha ch.'®® moor 
destas jptes da índia E o cõcertei cÕ elle q assinou 
comigo ê goa hoje vinte dias do mes doctr.® de jb®Lxxix 
— annos, Gomez de figueiredo Vasco Rbr.® da cunha, 


Assento sobre o reguerimeto de 
Ant° Roit de Gamboa a s.s. 


Aos xbij dias do mes doctr.® de jb®Lxxix staando 
0 s.'® Conde e mesa da Relação com os desebargadr.®® 
Õtrou Ant.® Roiz de Gamboa E fallou a s.s. pedindo lhe 



q ouuesse p bem ^ a execução q se fazia nas suas casas 
por pte de s.A. não corresse te se detreminarê os êbargos 
^ tinha a execução q jaa staão preparados para se nelles 
prenüciar g final B ^ se lhe desse s.s. Juiz para Isso 
E 0 s." conde lhe deu o prouedor moor dos contos 
por ser cousa da fz.*' de S.A. sem êbargo delle pedir o 
secretr.® mandando q os autos viesse a mesa E être 
tanto não corresse a execução E lhe fez perguta se que¬ 
ria mais algua cousa E elle dixe q não E do sobredicto 
mandou o s." cõde fazer este assêto neste assinado 
per mí ch.^'^' E os mais desãbargadr.^® abaxo assinados 
Borges de Saa.de Haro.Cunha. 


Ordenação da nona orde do Juizo 
sobre o abreuiar das deMandas E 
execuções delias, 


DOM SEBASTIÃO PER GRA De Ds Rei de ]^tugal 
E dos algarues daquõ B dalem mar e affrica s." de 
guine E da cõquista navegação comercio de Ethiopia 
arabia pérsia E da índia Etct. faço saber aos q esta 
lei vire q sendo Eu informado das grandes dilações que 
ate agora ouue e meus Regnos E senhorios dos E 
processos das demandas E dos m.‘°® incouenientes q 
disso recrecião e grande perjuizo de meus pouos E vas- 
sallos E^ vendo E considerando como a principal E maior 
obrigação q os Reis E príncipes christãos teem he fazer 
Intr.miente E cõ breuidade administrar Jus^ a seus 
vassallos mandei algüas p.^« do meu cSselho E de letras 
B esperiencia q praticasse sobre as cousas da Just" e 
que lhes parecesse que deuia prouer E sobre o Remedio 
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que nisso poderia aver principalmente para se não 
dilatare os f.^”® E demandas E se dar breue despacho 
aas partes tomando para isso as êformações necessárias 
E ouuindo os desembargadr.®® antigos da casa da supli¬ 
cação E do siuel E as mais pessoas q lhes parecesse 
0 ^ elles assi fizerão como per mim lhes foi mandado 
E despois de se aJütare m.^"® dias E praticarg larga- 
mete sobre os casos E cousas è que parecia q se deuia 
prouer E de tomare acerca delias as êformações q cõui- 
nha q se tomasse para se prouer ê todas como compria 
a minha obrigação E ao bê de meus pouos E vassallos 
me derão de tudo conta E relação E visto tudo por mi 
ouue por bê de prouer as cousas ao diante declaradas 
na man.’''" seguinte. 

Ordeno E mando 4 daqui e diante não aJa nos pro¬ 
cessos assi crimes como siueis mais artigos q libello 
contrariedade Reprica E trepica, E não averaa artigos 
acomulativos nê de noua razão os quaes se Receberão 
na forma da lei la noua ordê do Juizo § xx Sendo para 
receber E a parte os poderaa contrariar E não averaa 
mais artigos de hüa nê da outra Çte. 

E vindose cõ embargos dalgüa sentêça final ou 
interlocutoria ou qLquer outro despacho ou desêbargo 
não se admitirão senão hüus soos embargos E para a 
Çte ver cõ elles se daraa o f.‘“ ao seu procurador se lhe 
ser dado juram-^" se pede a vista bem E verdadr^mente 
E não a fim de dilatar E despois de as ptes vire cÕ os 
dictos êbargos, posto que despois ellas ou seus procura¬ 
dores digão q tee êbargos ao despacho ou desêbargo não 
serão ouuidos cõ elles nê lhes seraa recebida petição 
dagrauo nê o f.‘° lhes seraa mais dado para vire cõ 
embargos saluo se forê de suspeição posta na forma 
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da lei quinta, das extrauagantes tl" següdo :pte tercr"" 
ou sendo de restetuição E no caso ê q vier cõ os pr."® 
êbargos B não forê recebidos seraa a Çte q cõ elles veo 
cõdenada nas custas do retardamento. 

As restituições q se cÕcedê aos menores ou a outras 
pessoas ^ cõforme o dr.*” gozão do beneficio da resti¬ 
tuição, não se concederão senão na forma E casos q o 
dr.‘“ manda ne se cõcederá outrosi ê caso algü mais q 
hua soo restituição. 

A ordenação do L.™ 8“ tl° xbj q tratados q szao deman¬ 
dados por scriptura publica se êtenderaa E praticaraa 
neste modo se o demandado por scriptura publica ou 
por c.‘“ q tenha força de scriptura publica: ou por c.*® 
reconhecido dentro dos dez dias q hão de ser assinados 
para a Çte vir cõ embargos mostrar quitação ou prouar 
pagameto ou causa o releue de condenação o Juiz do 
caso lhe receberaa seus êbargos se o condenar no con¬ 
teúdo na scriptura ou c.‘® E não prouando perf.‘®mente 
os êbargos nos dez dias E os dictos êbargos forê taes 
q prouados releue de cõdenação o Juiz condenaraa o 
demandado no conteúdo na scriptura ou c.*® E lhe rece¬ 
beraa os embargos E daraa sua Snçã a execução, sê 
mais apelação nê agrauo, E porê não seraa a cousa 
êtregue ao autor sê dar fiança de a tornar E restituir, 
ê caso q o condenado aja snça, p.*®® êbargos recebidos 
E não dando a dieta fiança a cousa julgada se deposi- 
taraa E não vindo a jpte dentro de dez dias cõ embar¬ 
gos, ou sendo os dictos êbargos taes q ao Juiz pareça 
q não são de receber condenara ao demandado no cõteudo 
da scriptura ou c.*® sê receber os embargos B a dieta 
cousa julgada, seraa êtregue ao vencedor sê ser obri¬ 
gado a dar fiança e porê nestes dous casos, poderaa a 


Çte cõdenada apellar ou agrauar qL no caso couber, 
B cõtudo sê embargo da dieta appelação ou agrauo a 
sentença dada se executaraa p.'® modo acima declarado. 

E não vindo a Çte cÕ embargos nos dictos dez dias 
E vindo CÕ elles a chL.®‘® E sendo os dictos êbargos taes 
q ao Juiz pareça ^ se deuê reaber cõtudo a snça se pas- 
saraa p.'® chL.'‘® para Ef.‘“ de se executtar E nos 
embargos se procederaa p.’® modo ê q se hade proceder 
nos êbargos recebidos ^ a ?te prf.‘® mente não prouou 
dentro nos dez dias. 

E vindo os demandados dentro dos dez dias cõ 
êbargos de incompitencia ou de algüa outra excepção 
diLatoria procedersea nos taes êbargos ExcepçÕes 
sümariam.‘® abreuiandose os termos o mais q puder ser. 

E encaso q o Juiz não condenar o Reo por lhe 
parecer q prouou seus êbargos perf.‘® m.^® dentro de 
dez dias, ou lhe receber os dictos êbargos, E o condenar 
por lhe parecer ^ os não prouou perf.‘®m.*^®, cada hua 
das Çtes q se sentir agrauada se poderaa agrauar por 
extromento dagrauo aos superiores, E porê não se 
sobreestaraa na execução da sentêça por causa do 
dicto agrauo, 

E alegando as Çtes demandadas q não podem for¬ 
mar suas contrariedades ou outros castigos sê algüus 
papeis 5 dizê ter na índia ou ê Sancthome ou ê outros 
lugares de meus senhorios, ou ê outros Regnos fora 
destes contudo o Juiz lhes mandaraa q forme seus arti¬ 
gos da dieta matéria os quaes lhe não seão riscados 
posto q logo cõ elles não offereção os dictos papeis, E 
despois ^ as ptes Jurarê 4 os pede bê E verdadr“m.*® 
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E de 0 Juiz examinar bê o negocio o dicto Juiz lhes 
assinaraa termo cõveniente para os trazerê, E pore se 
embargo do dicto termo E dilação, o fJ" principal hiraa 
fi diante ate nelle se dar Snça final E sendo a tal snça 
cõdenatoria se daraa execução cÕ ef.*®, 7 a gte que rece¬ 
ber dinhr" ou cousa julgada pLa dieta snça daraa fiança 
per que se obrigue q ê casoq por causa dos dictos papeis 
se reuogue a snça tornaraa o q assi recebeo cÕ as custas 
ê dobro E porê Isto se não êtenderaa nos casos ou con¬ 
tratos q se fizere nos dictos lugares de fora destes 
Regnos por^ então se sobrestaraa no f atee os dictos 
papeis vire do modo q dispõe a ordenação do L/" 8.° 
tl.° 41 acerca das dilações q se dão para as dietas 
@tes q tambê se guardaraa nos papeis sê os q.“® a ;pte 
dixer q não pode formar seus artigos p.^° modo acima 
declarado. 

B chamando algua ;bte p.'”^ Autre q o venha defender 
algua pessoa q este nos dictos lugares de fora destes 
Regnos sÕ embargo da tal autoria o hiraa por diante 
E se detreminaraa finalm.‘« E ao chamodo p autor 
ficaraa seu dr.*^“ Resguardado se despois q vier quiser 
alegar algua cousa de nouo sê a dieta snça dada ê sua 
ausêcia lhe perJudicar ê cousa algua. 

B vindo algua fite cõ embargos de incõpitencia ora os 
dictos êbargos se recebão se poderaa agrauar por peti¬ 
ção ou por estromento. 

Se algua das Çtes for lançada de seus artigos por não 
vir co elles no termo assinado E na p.’'*'' audi.*^ despois 
de ser lançado dos dictos artigos alegar tal rasão perq 
0 não deua ser, o Juiz lhe conheceraa delia Jurãdo q 
alega bê E verdadr.^m.‘^ E sê outra proua nê exame 


lhe daraa lugar q ate a p.'" audi.'^ venha cÕ os artigos 
de q assi hera lançado E vindo cõ elles os Receberaa 
êquãto de dr.‘“ forê de receber E não vindo o lançarão 
delles, E daraa lugar a proua aos artigos Recebidos, 
E condenaraa a Çte nas custas do retardam.*'’ 

A ordenação da noua orde do Juizo ss.28 q tratadas 
oposições conque vê algü terceiro a fim de excluir assi 
0 Autor como ao Reo se entendera E praticara daqui 
ê diante nesta man.’'” vindo a jpte cÕ artigos de oppo- 
sição despois de as inquirições serê abertas B publicadas 
se os dictos artigos lhe forem recebidos na p.™ ou no 
caso dapelação ou agrauo não se sobrestaraa no p." 
f.*® ãtes se hiraa por elle ê diante ate se dar final detre- 
minação, E oapposição correraa ê ef..*'’ appartado E 
despois de o p.’'" f.*'’ ser findo se proseguiraa o f.*'’ da 
apposição contra o vencedor. 

Nos casos crimes o aceusado não seraa obrigado a citar 
as ;ptes digo os parêtes do morto se não ate o p.'"'’ grao, 
E não avendo j^tes do p.^'’ grao êtão seraa obrigado a 
citar os parêtes do 2.® na forma da ordenação do L.'"'’ 
quito p.''® ss. iij. 

No despacho dos f.*“® crimes de casos de morte serão 
sempre seis desêbargadr.®® E não menos B não sendo 
os quatro deles cõformes ê cõdenar ou absoluer se mete¬ 
rão mais desêbargadr.®® ê n.® Igual de modo ^ nunca 
se venção cÕdenar ou absoluer senão por mais dous 
votos ao menos. 

Vindo algua pte assistir ao Autor ou Reo seraa obri¬ 
gado a tomar o f.*® nos termos ê q estiuer sê ser ouuido 
acerca do 4 Ja for processado per via de restituição 
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ou p." outro qLq modo E se acistencia for depois de 
dada snça na moor alçada poderaa o assistête p via 
de restituição ou por outro modo Juridico alegar contra 
a dieta snça o 4 lhe parecer acerca do pJuizo q ella lhe 
faz se 0 principal contra quem se deu a snça ser mais 
ouuido como pte nã se tratar de seu iterece. 

Os scriuães dos ouuidr.“ da casa da suplicação E do 
ciuel serão obrigados de ê cada mes dare cõta aos dictos 
ouuidor.®' se são f.‘“ as deligencias q por bê de Just.'‘ 
forão mandadas fazer E a causa p ^ se não fezerão E 
qI4 delles 4 o assi não comprir ãcorreraa ê pena de 
suspenção de seu officio naqL cada hum dos ouuidor.'" 
condenaraa o scriuão dante elle sê appelação nõ agrauo 
não passando a tal suspenção de seis meses. E mando 
aos dictos ouuidr.'® q tenhão m.^o particular cuidado de 
pedir razão disso aos dictos scriuães. 

Os scriuães do crime E ciuel não tomarão das ptes 
dinheiro nê outra algüa cousa adiantada a conta de seu 
salario E guardarão acerca disso o q dispõe neste caso 
a ordenação do L.'’” p.'" tl.“ Lx E qLq ^ o contr.° fizer 
êcoReraa ê perdimento de seu officio E não mandando 
os dictos scriuães os f.*"® aos Julgadores ou avogados 
nos termos ê q se deuê dar pagarão as ptes as custas 
do Retardamento, as q.®® o cont.'’’’ lhes descontaraa de 
seu salario. 

Os dictos scriuães serão m.‘“ deligentets em comprirê 
os mandados de seus supperiores E lhes obedecerão 
■intr.'‘m.‘' é todas as cousas q lhe mandarê E não o 
fazendo assi os dictos supperiores os poderão sospender 
de seus officios sê appelação nê agrauo p.'® tpo q lhes 


parecer cõforme a qualidade da culpa não passando 
de seis meses. 

Em cada húa das relações das casas üa suplicação E 
do siuel, averaa hü L.^® numerado E assinado cõforme 
a ordenação por hü desêbargador ^ o Regedor ou g," 
ordenarê cõforme a ordenação no qL L.'® todos os tabe¬ 
liães E scriuães das cidades, villas B cõselhos E lugares 
de mais Regnos E senhorios quando tirarê as cartas 
de seus officios farão os sinais públicos de ^ nelles 
ouuerê de husar E hü termo de sua letra para nas dietas 
relações se poderem veer E cotezar os dictos sinaes 
B letra todas as vezes q comprir a bê de Just.® E mando 
a todas as Just.®® E officiaes dos dictos lugares de meus 
Regnos E senhorios q não dem posse dos dictos officios 
de tabeliães E escriuães as pessoas a ^ Eu delles fizer 
merce sê lhes cõstar per certidões do Regedor E g.®'' 
nas costas das cartas dos dictos officios de como fizerão 
g cada hü dos dictos L.'“® o dicto sinal publico de que 
hão de husar B hü termo de sua letra os q.®® L.®®® starão 
nas Relações fechados da mão do Regedor E g.®® sê 
outra pessoa ter a chaue aonde elles estiuerê. 

Os desêbargadr.®® do paço dandome p.®® disso conta 
nomearão cada tres annos hü desêbargador de m.^® 
cõfiança q tire deuassa dos scriuães, avogados, meiri¬ 
nhos, alcaides contr.''®®, Bnqueredores, E de todos os 
mais officiaes tirando desêbargadr.®® das casas da supli¬ 
cação E do siuel, E dos Juizos da cidade de Lisboa E 
isto alê das deuassas q o Regedor E g.®' são obrigados 
tirar p.’® ordenação Ç Razão de seus officios o qL desê- 
bargad.®' proueraa os cartorios dos dictos scriuães E 
veraa se fizerão algüus eRos ou falsidades ê seus offi¬ 
cios B se escreverão Ê algüus f.‘®® sê destiibuição E 



achando ^ o fizerão os cÕstrangeraa a tornarõ tudo o 
q[ leuarão dos dictos para o eu applicar a hüa obra 
pia E alem da dieta pena os q neste caso se achare 
culpados serão suspensos de seus officios ate minha 
m. E quando se nomear o desembargador para tirar cada 
tres annos a dieta deuassa se declaraa a ordê q hade 
ter ê proceder contra os culpados E os aJuntos cõ que 
hade despachar seus 

Ordeno E mando q todos os aduogados das casas da 
suplicação E do ciuel vão daqui ê diante as audi/® ordi- 
nariamête sem êbargo de q.“q prouisoes q tenhão para 
não hirõ a ellas E os q não fore as dietas audi."® não 
se aceitarão para elles procurações ne serão recebidos 
artigos nê razões nê petições por elles ê nÕ 
casos alguus q pendão nas dietas relaçõse. 

Os aduogados da casa ciuel não arazoarão nê farão 
artigos nos que pendere na casa da suplicação nê 
se aceitarão nos dictos procurações para elles. 

E polo mesmo modo os aduogados da casa da supicação 
não arazoarão nem farão artigos nem se lhe aceitarão 
procurações nos f.‘“^ ^ se tratarê na casa do ciuel. 


ADVOGADOS 


Os aduogados q primeiro forê as audiêcias os Julga¬ 
dores os ouuirão primr.“ posto ^ os q depois delles vierê 
sejão mais antigos. 


E porq são informado q alguus aduogados aconselhão 
m.^*® vezes as Jtes e lhe dize q tê Just.^ e suas causas 
sê a terê por fazere demandas E procurare nellas de q 
se segue grãde perJuizo E trabalho as mesmas ptes 
Ei por bê q o aduogado q aconselhar contra dr.'^'> 
expresso êcorra nas mesmas penas ê q ecorre os Jul- 
gadr.“ q Julgão contra directo expresso. 

Qualqr aduogado ^ não der o f.^^ no termo q lhe for 
assinado seraa logo condenado p.*'’ Juiz do mesmo f.*" 
nas custas do retardamento as quaes pagaraa a pte 
cujo f.^* retardou E alê disso seraa outrosi condenado 
ê dez ttz,"' a metade para as despezas da Relação 
E a outra ametade para a Çte q acusar as q.'^' conde¬ 
nações 0 Juiz do f.‘“ faraa sê apelação nê agrauo. E 
posto q avogado venha cõ êbargos de qul^ qualidade 
q sejão e não ser condenado não lhe serão admetidos 
sê p.'® depositar as quantias das cõdenações E despois 
de as depositar se trataraa dos dictos embargos ê auto 
apartado de modo q e não épida o curso do f.*® prin¬ 
cipal E porê êquanto penderê os dictos êbargos não 
seraa o aduogado ouuido no dicto f.‘“ nê ê outro algü 
êquanto os embargos não forê findos E os Julgadr.®® 
terão nisto especial cuidado de dar a execução as dietas 
penas E sendo caso q os Julgador Juiz do f.‘° absolua 
0 avogado das penas ê q o condenou poderaa a pte agrar 
uar da tal absoluição, E os desêbargadores do agrauo 
lhe daraa prouisão per petição sem êbargo de ser agrauo 
de sentêça final. 

Na casa da suplicação averaa ate trinta avogados 
somente E cõ este n.® se não dispêsaraa por causa algüa, 
os quaes aduogados êtrarão na dieta casa por exame 
conforme a lei extrauagante sobre isso f 




Ordeno E mando 5 recusando algüa das Çtes Q trouxerê 
demanda algü Julgador de sosp.*^^ B pronüciandose q 
não procede as sospeiçÕes a pte recusante perca a metade 
do deposito ^ ouuera de perder se as sospeiçÕes proce¬ 
derão E se não prouarão. E posto ^ a pte diga q dessiste 
da sospeição que tiuer posta contudo perderaa o deposito 
ou caução assi como a ouuera de perder se não prouara 
a suspeição, o perdimento da dieta caução ou deposito 
seraa iremiciuel posto q a pte teuesse Just/ causa de 
recusar o Julgador E alê disso seraa a pte recusantte 
condenada nas custas do retardamento sem remissão. 

E quando se puser suspeição aos Julgadr.®» desta cidade 
de Lisboa q não são desêbargadores seraa a pte obri¬ 
gada a depositar quatro cruzados como depositarão 
as ptes q recusâo os corregedr.«« das comarcas de meus 
Rg.""® E 0 ch.’" ou Juiz Q conhecer das suspeições 
leuaraa dous vintees dasinatura do desp.” final ^ nisso 
' • ora se Julpe q as suspeições procedê ora ^ não pro¬ 
cede E despois se a fite prouar a suspeição ou se Julgar 
Q não he prouada passarsea snça ou certidão da dieta 
pronuciação qL a Çte mais quiser. 

E vindo a fite cõ suspeição ao scriuão E sendo Julgado 
5 não he sosp.*® o recusante seraa obrigodo a pagar ao 
scriuão'recusado seu salaria per intr.® alem de o pagar 
tambe ao outro scriuão ^ no f.‘® screueo ê quanto pendia 
a suspeição E das detreminações ^ se derê nestas sospei¬ 
çÕes dos scriuães se leuarâo tambe dous vintees dasina¬ 
tura como ecima he dicto q se leuê das detreminações 
dadas nas suspeições dos Julgadr.®' 

Não se receberaa suspeição algüa ^ não seJa 1.*^“ por 
letrado E depois q a fite vier cõ suspeição não poderaa 


vir cõ artigos acomulatiuos saluo se forõ de causa 5 
tiuesse nascimêto despois dos p.'®® artigos das suspeição 
serê apresentados E pondose q despacho q os artigos 
das suspeições não procede naqla forma se não rece¬ 
berão outros artigos na mesma causa saluo sendo de 
matéria § de nouo tiuesse nascimêto E o ch."®'’ ou Juiz 
da suspeição no p.''® despacho q nella poser mandaraa 
ao scriuão , q aJunte qlq/ suspeição cõ q a pte Ja teuer 
vindo naqla causa E não se achando presente o scriuão 
da ch."'® a suspeição E causas a ella tocãtes se conti¬ 
nuarão por qlq.'' scriuão do agrauo ^ presente for. 

E Recusando as ftes de susp.‘°® algüus Juizes ou 
ouuidr.®® letrados dos g.''®® de terra serão as Çtes obri¬ 
gadas a depositar dous ttz.®® quando recusarê os Juizes 
de fora E quatro ttz,®® quando recusarê os ouuidr.®® 
sendo letrados como he dicto. 

E se despois das suspeições despachadas finalm.‘® algüa 
das ptes vier cÕ suspeição a algüus dos desêbargadores 
ou juizes q forão no despacho delias alegando ^ lhe 
hera susp.‘“ E que não teue razão de saber q interuinha 
no despacho das dietas sospeiçÕes os taes embargos 
se não admitirão saluo alegando q o dicto desembar¬ 
gador ou Juiz hera seu imigo capital E dando as causas 
fi onde o he. 

Ordeno E mando ^ despois q algüa p.® começar a dar 
partilha a seus f.“® Irmãos ou a quaesq outros herdr.®® 
não possa dilatar nê deter a dieta partilha por diuidas 
algüas ^ depois moua E se a p.® q estiuer ê posse da 
herãça antes de começar a Çtilha alegar algüas duuidas 
sobre q se deua aver demanda seraa tirado da posse 
da herança E bêès. E os dictos bêes E as nouidades 



delles, se socrestarão ate as duuidas se acabare cõforme 
a ordenação do L/'’ quarto tl.'’ Lxxbij §§ 25 E não se 
acabando as ^tilhas E duuidas delias dentro de hü 
anno cotado do dia da morte do defunto logo os bêes 
E herança se socrestarão saluo cõstando notoriam.^“ 
5 não se deixarão dacabar as ptilhas B duuidas delias 
dentro dentro no dicto anno por culpa do possuidor 
senão dos outros herdr."” E o msmo se guardaraa quando 
algüus dos herdr,°® tiuer êsi dote ou cousa ^ deua trazer 
a colação E dixer q quer ser hedr." E mouer algüa 
duuida acerca do q assi he obrigado a trazer a colação 
porq logo 0 dicto dote ou cousa se socrestaraa o qL 
socresto faraa nos dictos casos o Juiz das partilhas ex 
officio posto q lhe não seJa Reg/*^'’ p.!»" fites E para 
q os Juizes dos orfãos E os mais Julgadores q faze par¬ 
tilhas tenhão mais cuidado de fazer os dictos socrestos 
Ei por bê ^ e suas residências se pergunte particular¬ 
mente se os fizerão nos casos acima declarados E não 
os fazendo se lhes daraa ê culpa nas dietas residências 
E os dictos socrestos se não leuantarão posto q as ^tes 
0 Requeirão cõ dizerê q quere dar fiança E spindose 
algüa das ptes agrauada do Juiz no fazer dos dictos 
socrestos não poderaa apellar somente agrauaraa per 
estromêto ou per petição. 

B avendo 1“' q tenhão dotes se faraa ptilha do liquedo 
etre os outros f.»^ q não teuerê dotes saluo se os dotados 
dixere q querem vir logo a fítilha cÕ seus dotes porq 
então se faraa piha dr.‘^ être todos E avendo algfía 
az.» de fitilha q não seJa lequeda ou § esté fora do 
Regno se faraa fitilha de fza liquida q estiuer fora do 
Repo se for arrecadando assi hiraa fazendo partilha 
aeiia, h isto se êtenderaa assi quando todos os herdr 
fom moradr.- no Regno fí q morando algü delles fora 


do Regno E tendo fza q deua vir aa fitilha não se lhe 
daraa fitilha de ^ estiuer no Rg.““ se p."'" se fazer ptilha 
da q estiuer fora do Regno. 

E sendo a ;ptilha acabada se meterão os herdr.“® de posse 
de seus quinhões cõforme as cartas de fítilha q lhe fore 
passadas sÕ embargo de quasquer embargos c5 q as 
outras ^tes a Isso venhão nê se empidiraa a dieta posse 
E êtrega posto q as dietas ptes appelê ou agrauê das 
dietas partilhas. 

E posto ^ algüus herdr.°® aleguÕ q foi enganado nas 
ptilhas nê por Isso se desfarão as dietas ptilhas soom.‘® 
os outros herdr."» lhe cõprarão sua dr.'^» pte. 

E nos casos q os herdr." alegar q foi êganado na seista 
pte ou alê da ametade q Justamente lhe pertencia cõfor¬ 
me a ordenação do L.’’" 4," tl." Lxxbij §§ xxix a seista 
pte ou ametade se entederaa respectiuamête a todo o 
quinhão do herdr," q alegar o dicto egano. 

E se os f.°» dotados declararê ü não quere ser herdr."» 
E p.'"» dotes excederé suas legitimas E a terça dos 
adotadr.'» serão obrigados a refazer aos outros f."» suas 
legitimas per Intr" E o Juiz das ptilhas poderaa obri¬ 
gar aos f.“» q se saê cÕ seus dotes a cõpoerê a seus 
Irmãos o ü mais tiuerê ê si Executiva mente sê mais 
outro processo. 

E vindo algüa das ptes cõ suspeição ao Juiz das 
ptilhas sendo nesta cidade de lisboa o Juiz dos orfãos 
ou outro Julgador a ^ a suspeição se puser tomaraa p 
adjunto para o ajudar a proceder E detreminar as 
duuidas outro Juiz dos orfãos do dieta cidade ao qL 



se não poderaa por suspeição algüa E nos outros lugares 
do quando aos Juizes dos orfãos ou aos outros 
Julgadr.'® a q algüas gtilhas forê cometidas ou as fizere 
g razão de seus officios foi posta suspeição tomará cada 
hü delles por adjunto o Juiz de fora se o no lugar 
ouuer, E não o avendo tomaraa hü dos Juizes ordiná¬ 
rios ü seja mais sê sosp.‘"- E sendo o Juiz de fora tambê 
Juiz dos orfãos tamara p adjunto, hü dos vreadores 
do tal Lugar ^ seja mais sê sosp.^' E hüus E outros 
procederão nas dietas fitillias cõ os dictos adJuntos até 
de todo se acabarê sê aos dictos adjuntos se poder poer 
ê suspeição algüa. 

Ordeno E mando ^ acerca das execuções que se 
fizere per sentenças da moor alsada ou per quaes quer 
outras q passarê ê cousa Julgada sobre bees de raiz ou 
sobre outtra cousa certa se guarde o ^ dispõe a lei terer'^ 
das extrauagantes L/" terer® tl“ 9. 

E sendo a snça de condenação deinhr® ou de qual 
quer outra cousa q se costume contar passar, ou medir, 
0 condenado não seraa ouuido cõ embargos algfius nê 
suspeições de qL quer qualidade que sejão ate pagar 
ou dar penhores liures E desembarcados qu evelhão a 
quantia da condenação E das custas da execução E ate 
os taes penhores não serê realmête êtreguees as Just.*^® 
q ouuerê de fazer a execução ou a pessoa ou pessoas a 
que as taes Just.“ as mandarê êtregar de modo ^ o 
condenado per si nê per outrê fique e posse dos dictos 
penhores não seraa o condenado, ouuido ê cousa algüa. 
E tratandose de execução de cousa ê q conforme a sfiça 
aJa de aver liquidação, se o Juiz q ouuer de fazer a 
execução declarar por sua snça a quãtidade ^ se hade 
liquidar se guardaraa acerca disso o q acima he dicto 


^ se guarde quando a snça condenatoria he de quanti¬ 
dade certa, E depois ^ a ;pte depositar a quantia decla¬ 
rada p.'“ Juiz executor se tomaraa C.‘“ dos embargos 
cõ q vier E se lhe receberaa appellação nos casos ê que 
cõforme a dr.*“ se deua receber. 

E sendo a matéria tal ^ se deuão de fazer artigos de 
Liquidação não averaa mais ^ os dictos artigos E cõtra- 
riedade a elles E ê tudo se procederaa sumariaete. 

Os bees de raiz ê que se fizer a penhora E execução 
andarão ê pregão vinte dias soomente E os moueis oito 
posto q por bê da ordenação L.'® 8.® tl.® Lxxbij ouuessê 
os bêes de raiz dandar em pregão trinta dias E os 
moueis dez. 

Depois da execução começada se a ^te alegar q têe 
algõus embargos a se fazer não se lhe daraa vista dos 
autos da penhora E execução B tratarse a dos dictos 
embargos ê auto apartado E não se receberão neste 
caso mais q os êbargos E cõtrariedade a elles proce- 
derse a nisso sumariamente. 

E a Çte contra quê se fizer a execução não poderaa 
recusar de sosp.‘“® mais q ate dous scriuães dos q scre- 
uerê na dieta execução porq quando se recusão mais se 
etende que se faz a fim de dilatar. 

Se a execução se retardar cõ embargo cõ ^ a Çte conde¬ 
nada venha ou por sua causa se não acabar dentro ê 
tres meses depois de começada o condenado seraa logo 
preso cõforme a qualidade de sua p.® E não seraa solto 
ate a dieta execução cõ ef.‘® não ser acabada saluo cons¬ 
tando ao Juiz q a execução se não acabou dentro dos 
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dictos tres meses por causa E culpa do vencedor E porê 
a gte ^ pola dieta causa for presa parecendolhe q foi 
agrauada poderaa agrauar por petição ou estromento 
B não lhe seraa neste caso recebida a apelação. 

E fazendose execução e algüus bêes a que algü tercr.® 
venha cõ embargos dizendo ser possuidor dos dictos 
bees se o condenado não der logo outros penhores liures 
E desêbargados seraa logo preso ate os dar. 

Meirinho algú nê alcaide nã scriuão não leuaraa dinhr.“ 
as gtes p.*^'' penhoras q ouuer de fazer por mandado 
dos Julgadr.“ sê p.’''’ as ter 1*°® E sendo cada hü reque¬ 
rido q as faça E não as dando f.*^® dentro ê cinquo dias 
despois de assi ser requerido por esse mesmo f.^° ficaraa 
suspenso de seu officio até minha m. a qL suspensão 
faraa o Juiz da execução cõstandolhe por duas L.‘‘® q 
algüus, dos dictos m.’'°® alcaides ou scriuães foi reque¬ 
rido p.**' |ite E a penhora se não fez dentro nos cinquo 
dias saluo se alegarê taes cousas q ao Julgador pareça 
q os deue de releuar da dieta suspensão E os dictos ni.‘'“® 
alcaides E scriuães poderão agrauar de suspensão q lhe 
for f.*'^ E porê não seruirão seus officios êquanto o 
agrauo se não acabar de detreminar finalm.^® E se o 
Julgador q conhecer da execução os não sospender a 
parte se poderaa tambe agrauar disso as relações. 

Ordeno B mando q os dous desebargadores mais moder¬ 
nos q ora são E ao diante forem ê cada hüa das casas 
da suplicação E do ciuel fação nas dietas casas audiê- 
cias 4 são obrigados a fazer os desembargadores do 
agrauo B os ouuidores E o Juiz da ch.^‘^ E tendo os 
dictos desembargadores ou algu delles tal empedimento 
q não possão fazer as dietas audiências sucederão nisso 


ê seu lugar a^ele ou aqeles desembargadr.“® q apos elles 
forê mais modernos E os dictos desêbargadr.'® publi¬ 
carão per si todas as sentenças E não as poderão aver 
por publicadas. 

O prometor da Just.® cõ o solicitador delia de cada hüa 
das casas hirão o p.^” dia de cada mes os da casa da 
scuplicaçâo a cadea da corte E os da casa do ciuel a 
cadea da cidade B tomarão ê Rol todos os presos Õ nas 
dietas cadeas ouuer para o Regedor E g.'”' lhes mandarê 
dar liuram.‘“ cõ breuidade. 

O Regedor E g.°^ Elegerão ê cada hzua das casas ãtes 
q entre as fereas hü desembargador q no tpo delias 
veja os f.^"® B cartorios dos scriuães do crime E faça 
Executar todas as penas E cÕdenaçÕes de dinhr.® q 
naquelle anno se aplicarão para as despesas das rela¬ 
ções ou para outras obras pias. 

O destribuidor da casa da suplicca:ão diestribuirá os 
1^““ crimes ê n." igual sem fazer outra algüa declaração 
E 0 regedor por sua letra declaraa os nomes dos ouuidr,®® 
q delles hão de conhecer. 

Cada hü dos desembargadr.®® q por razão de seu officio 
tomar as lembranças para as snças dos f.^"® crimes q 
se dão nas relações teraa hü apartado numerado E 
assinado p.'“ chL." da casa ê q escreua as dietas lem¬ 
branças 0 qL L.'® staraa fechado ê hu escritório de q 
0 dicto desembargodor teraa hüa chaue E o Regedor 
ou g." outra: E as lembrãças ^ se não acharê scriptas 
nos dictos L.”® não terão vigor algü nê fara obra fi 
ellas E a cõtecendo q algü dos desebargadr.'® ^ forão 
na L.“ seja ausente ou empedido a sêtença se pora 
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cõforme a dieta lembrança cÕ declaração ^ o ausente 
ou êpedido tem assinado na lembrança E sendo o desê' 
bargdor falescido ou ausente fora do Repo seu voto 
não valeraa assi como não vai a teção do desembar¬ 
gador falescido ou ausente fora do Regno E os desê- 
bargadores a q, pertêceer serão obrigados a saber dos 
scriuães se se faz obra p.*®^ lembranças E se não se fez 
a causa q ouue para isso B depois ^ a snça for posta 
cõforme a lembrança o desembargador lhe daraa hüa 
risca E pora hõa regra abaxo ê ^ diga Q se riscou por 
Ja staar posta Snça cõforme a ella. 

Bm hua prouisão ^ Mandei q staa na mão do Secretr.» 
sobre este negocio é algüa pte delia aqL v.s. mandaaaa 
pedir ao mesmo secretr.“ ao qL mando fJ esta q lha dé 
E en tudo o tocante a este caso se tome a detreminação 
q for Just.'' dando V.s. p.'" na Relação o Juramento aos 
desebargdr.*® E aos mais letrados se ouuerê de ser cha¬ 
mados alê do Juramêto q tem de seus cargos ^ bÕ E 
vardadr.^mõte detremine esta causa como for Just.* do 
ql Juram.*” se faraa auto a q se acostaraa esta minha 
prouisão trasladade de verbo a verbo assi na mesa 
diante de v.s. E dos desembargdr.”” B alê disso se tras- 
ladaraa no L.''” das lembranças da mesma Relação porq 
se veja e todo o tfio q não foi minha tenção outra quando 
passei a prouisão de q as agraua fernão Telles se não 
a que no principio desta relato né queira Ds ^ Eu nunca 
êcontre a Just.” de ninguê por nhüa via ainda iq[ seja 
por fauorecer a minha quanto mais Ç fauorecer Mathias 
dalbuquerque a que estaa claro q Eu nesta matéria não 
podia fauorecer tendolhe BlRei nosso s.'”' mandado 5 
Residisse na^les mares do sul cujo raãdado ordê B regi- 
mêto Eu não posso cõtrariar nê reuogar E esta soo 
Razão bastaua para êtender q.'q p.^ desapacionada q 


Eu não mandaua vir Mathias dalbu^^ se não cõ a tenção 
E fundamento 4 atras declaro § he para o tomar a 
mandar cõ a armada bastante para se fazer a empresa 
do Achê pois ElRei nosso s.®*' assi o te mandado E Junta¬ 
mente detreminara v.s. na mesa da relação o ^ Eu 
depois da detreminação delle para fazer Just.” E isto 
poraa v.s. e Ef.*” cõ breuidade posto qua E cumpre a 
minha cõsciencia E obrigação de meu cargo verse E 
êtenderse se faço Just.” sem Resp.*”” ou não E não faça 
duuida 0 Riscado e ^ digo Regimento E a êtrelinha se 
seg se fez na verdade f.*” nos Reis magos hoje 28 dias 
dagosto de 80 por conde dõ luis de Ataide. o bpo de 
Malaca.r egist.^“ na chr.”. paga nada hoje 30 dias do 
mes dagosto de 1580 Gp.”'' de Magalhães o qL aluaraa 
vai trasladado na verdade sê acrecêtar ne deminuir 
cousaa Igua E vai cõcertado cõ o s.®* bÇo ê goa hoje 
0 p.*® de setr.® de 1580 o bÇo de Malaca. Gomez fipeiro. 


Registo da prouisão q o s.®^ conde 
, dõ Luis d’Ataide passou sobre os q 
passão armas para a terra firme E 
sobre os sodomitas. 

Dom Luis d’Ataide conde d’Atouguia v.Rei da 
índia Etc. faço saber aos ^ esta minha prouisão vire 
^ Eu sou informado q no passar de armas para a teRa 
firme de Mieis E no pecado nefando ha muita deso- 
lução no ^ querendo prouer para se Evitaré tão abomi- 
naueis delictos B os nelles culpados serê castigados 
cõforme as culpas q nelles tiuerê Ei por bê E mando 
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ao ouu.'”' g-eral q sobre os dictos delictos tire deuassa 
cada tres meses E achando algüus culpados proceda 
cõtra elles como for Just/ B o mesmo farão os ouuidr."“ 
das frtzas do staado da índia aos quaes mãdo se mande 
0 traslado desta para o assi comprire E esta se regis- 
taraa na ch.’'“' E no L/" da relação Notefico o assi ao 
ouu.®'' geeral ê goa a. 16 de dz" de 1580 annos. B assi 
tirarão deuassa todas as vezes ^ a sua noticia vier ou 
lhes for denüciado de qlq destes delictos E f) quanto 
ê as mais frtz.'^® não ha letrados para correre cõ estas 
deuassas mando aos capitães assistão ao tirar delias E 
procedão contra os culpados como for Just." Em Goa 
dia E era ut s. o conde dÕ Luis d’Ataide para ver. 
Andreas foi publicada na chr.'‘ a dada das cartas sendo 
presente o ptr." delia coRendr." E outras p,"“ q ahi 
estauão presentes ê goa hoje dezasete de dz.'“ de 1580 
Gp.” de Magalhães Rgst.'^" na chr." no L.'" das leis a 
qL prouisão Eu Jorge da costa scriuão da ouuidoria 
geral aqui trasladei E registei bê E fielm.‘" da própria 
E original q p.'» ouu."*' geeral me foi dado E regist.'’® 
lha tornei sê acrecentar nê deminuir cousa q duuida 
faça e cõcertei cõ o official aqui comigo assinado ê goa 
hoje. XX dias do mes de janr.® de jb“Lxxxj annos. Jorge 
da Costa v.^' Marquez. 

Assentouse ê mesa da relação perante o s.®’’ conde V.Rei 
q se paguem das desp.^ de relação quareta mil Rs por 
anno aos capelães q dizem as missas na capella de nossa 
s.^® da concepção da frtz,’' E ^ se lhes pague o anno ^ 
tê dicto as dietas missas q se acabou a noue dias do mes 
de Março do presente anno E q assi se pague a este 
Rspto assmola das missas q na dieta capella ao diante 
disserê ê goa a-xbj-de março —1583 ..as quaes 
missas se dizem para as ouuirê os desêbargadr.®“ antes 
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^ entre ao despacho da Relação no dicto dia mes E anno 
ut s 0 conde dõ fr.'" Maz/® de Haro, de lacerda. 
Andreas. correa barbosa. Horta. 

Assentouse q se pague o p.‘‘'“ da Relação no depositr.® 
das desp."® da Just.® E da Relação E por este assento 
se leue õ conta ao depositr.® per mandados do uu.®' geeral 
e goa a oito dagosto. 83. oconde dõ fr.®® Maz.'® de Haro. 
de lacerda.Andreas.de fias.Horta.correa.Barbosa.Regst.“ 
ê seu tl.® fs. 473 c.° 76 na matl.® gr.®' per mí.sem medo. 


Traslado de hü cap.” de hna carta 
geral q s.Mp.® screueo ao s.®'' cõde 
dõ fr.^'^ Mazearenhas v. Rei deste 
staado solre as residências q se 
tomão aos capitães das frtz?^ hirem 
ao Regno o traslado delias. 

Nas residências q se tomão aos capitães das frtz.®® sou 
Informado q ha m.''®® descuidos E ^ cÕ medo delles não 
ousão as t.®® a dizer o que sabem p.‘“ q Ei por bê E 
meu seruiço q quando mandardes tomar as dietas resi¬ 
dências seja por taes p.®® q o fação E procedão nisso o 
liuremA® E me Õviareis o traslado autêtico dos autos 
de todas as residências ^ se tomarão para as mãdar 
veer E saber como me os dictos capitães seruirão E 
procederão nas cousas de sua obrigação E achandose 
nellas algüas culpas procedersea laa cõtra elles como 
for Just.® sem sperardes meu recado o qL capitolo foi 
trasladado na verdade da própria carta geeral de s.Mg.® 
^ foi ê lisboa a vyte E quatro de março de mil E 
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quinhentos E octenta E tres a qL fica em poder do 
s" cõde v.Rei E eu ouu.'"' geral desta staado a trasladei 
aqui per mandado de s.s. E o concertei cõ os desêbar- 
gadr.®® abaxo assinados ê mesa da Relação a. 26. de 
Junho. 1584, o conde dom fr.““ Maz.'« de Haro. de Moura. 
Ruão. Menelao. Barbosa. 


TmMo doutro cap.‘‘ da dieta 
carta gemi q sMg.^ screueo ao 
conde dÕ fr.'^'‘ v. Rei deste 
staado para se deuassar de tres e tres 
annos dos capitães q fore prouidos 
ê vida. 


E porque sou informado ^ os capitães das frtz.“-“ stão 
prouidos ê vida não costumão dar residências E por esse 
resp.^® procede co m.*^ larguesa de ^ ha queixas B escân¬ 
dalos E parrticularmente do capitão de cochí vos eco- 
mêdo q ordeneis como de tres ê tres Annos B ê menos 
tfio se volo assi parecesser se vesitê as dietas frtz.'‘“ 
E se deuasse dos capitães delias E achandolhe digo E 
achandose lhe se procedera cõtra elles como for Just." 
de man.™ 9 se faça cÕ elles o ef.^“ da residência assi 
como se lhe ouuera de tomar ê fim dos tres annos se 
forão prouidos p.*» dicto tfío som.‘® E a p." ^ a Isso 
êuiardes seraa de m.*^®' cõfiança E de q entendaes § 
faraa este negocio como cumpre a meu seruiçoo ql cap.” 
foi traladado na verdade da própria carta geeral de 
s.Mg,® q foi scripta ê lisboa a xxiij de Março de 1588 
a qL fica ê poder do s.'"’ conde V.Rei E eu ouu.°'' geeral 
deste staado o trasladei aqui per mãdado de s.s. E o 

m 


concertei cõ os dezêbargadr.“ abaxo assinados ê mesa 
da relação a. 27 de Junho de 1584. o cõde dõ fr.'*'’ maz.“ 
de Haro. Menelao. de Moura. Andreas. Barbosa. Ruão. 


Traslado de M aluaraa de SMg.^ 
para q os V.Reis E p."® da índia tanto 
q acaharê o t§o de seu gouemo não 
GÕcedere e cocM perdoes de delictos, 

EV ELREI FAÇO SABER Aos ^ este meu aluaraa vire 
^ Eu sou informado q quando os meus v.Reis ou gouer^ 
nadr.®® da índia acabão o tj^o do seu gouerno E se vem 
para a cidade de sancta cruz de cochí para dahi se êbar- 
carê para o Regno E entendere na carga das naos õ ^ 
hão de uir cõforme ao q sobre Isto lhe concedo por 
minhas prouisÕes passão algüus perdões a pessoas q 
lhos pede cuidando ^ o podem fazer E M Isto não pode 
nê deue ser por o poder q Eu p'“ dietas prouisões lhe 
dou se não estender a perdões como por ellas se pode 
ver ne elles se poderê informar tanto no certo, de como 
os casos acõtecerão E da culpa q nelles teuerâo as pes¬ 
soas ^ cometerão os delictos E lhe pede perdão delles 
E aconteçe por isso m.^®® vezes perdoarê culpas q ficão 
depois ê escandalo E mao exemplo q he m.*® cõtra Just.® 
E meu seruiço. querendo nisso prouer Ei por bem B 
mando ^ daqui ê diãte tanto q os meus V.Reis E gy®® 
da índia acabarõ o tÇo de seu gouerno posto q estãdo 
em cochim ate se õbarcarê entendão nas cousas da Just, 
segundo forma das dietas prouisões não possão perdoar 
culpas algüas E os taes perdões corrão ordinariam. 
p.’“ V.Rei E g.®® q ficar no gouerno. E passando os 
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dictos perdões Ei por be E mando 4 se não cumprão 
nê se faça por elles obra algua p> ^ mando ao meu 
V.Rei E g." das gtes da índia 4 ora he E ao diante for 
E ao meu ouu."'' geeral desêbargadores E officiaes outros 
da Just.'‘ das dietas Çtes 4 ê todo cumprão E guarde 
este meu alu.'" como nelle se conte B o fação registar 
nos L.™® onde for necessário E se costumão registar 
as semelhantees prouisões para se saber como assi o 
tenho ordenado E mando E este quero ^ valha tenha 
força E vigor como se fosse carta f.*^ ê meu nome per 
mí assinada E passada Ç minha chL/"' posto que por 
ella não passe sê embargo da ordenação ê cotr.” Luis 
da gama o fez ê lisboa a xxiiij de Março de M.D.lxxxij 
— Rei 2.^ via. Aluaraa para V-Mg.® ver Miguel de Moura 
0 qL aluaraa fica ê poder do s." conde V.Rei E eu ou- 
Vidor geral da índia o trasladei aqui na verdade per 
mandado de s.s. E o cõcertei cõ os desembargadores 
abaxo assinados ê mesa da relação a 27 de Junho de 
1584. 0 conde dõ fr."® maz.®® .de Karo.Menelao.Ruão. 
de Moura Andreas.Barbosa. 


Almrm q SMg.^ mandou o mm 
de 85 sobre a d&aisão E sepetração de 
ouu°^ Geral destas ^tes da índia que 
ate agora se seruio no crime E siuel 
Juntamête E assi sobre os scnuães do 
dicto cargo. 


EV ELREI FAÇO SABR Aos que este Aluaraa vire q 
por ser informado ^ o cargo do ouu." geral destas |ites 
da índia q ate agora conheceo dos crimes E siueis, 


he de tanta obrigação E negocio q não pode ser be ser- 
uido per hüa soo pessoa E para melhor administração 
da Just.®' E expediente das Çtes Ei por bê E me apraz 
Q 0 dicto cargo se deuida B aJa nelle daqui em diante 
dous ouuidores geeraes hü ^ conheça dos f.'^°® crimes 
E outro dos siueis E q cada hú delles aJa o ordenado 
por Intr.° E os proes E percalços ^ dr.‘“mente lhe per- 
tencere assi como tudo ouuerão os ouuidr.®® geeraes 5 
ate gora farão ^ êtendião no crime E siuel juntam.‘“ 
E outrosi me praz ^ os quatro scriuães q ora ha E seruê 
perante o ouu.®" Geeral siruão dous cÕ cada hü dos dictos 
ouuidores os q.‘“ o V.Rei das dietas ptes da índia 
reptiraa como lhe parecer q cõue E assi Ei p bê q todos 
os dictos quatro scriuães screuão nas Justificações q se 
faze perante o dicto ouu." Geeral as naos parte para 
este Regno ou para qlquer outras ^tes E assi nas mais 
Justificações q ate agora se costumão fazer perante 
Elle porquanto são informado ^ avendo de screuer nellas 
soom.‘® os scriuães ç[ hão de seruir cõ o ouu." geral do 
siuel seria grande perjuizo dos q ficassê seruindo cõ o 
ouu.“' geeral do crime o Q todo assi me praz sê embargo 
de q.®®quer leis, prouisões, regimêtos E ordenações q 
ê contr.® aJa porquanto assi aqui todas por expressas 
E declaradas sê embargo da ordenação do 2.“ L.^“ tl." 49 
que diz 4 se não entenda ser por mi derogada ordena¬ 
ção algüa se delia ou de sua sustancia não fizer expressa 
E declarada mensão. Notefico assi ao V.Rei das ptes 
da índia ^ ora he E aos mais ^ ao diante forê E assi 
aos dictos ouuidores geeraes e a todos os mais desem- 
bargadr.*^® da Relação das dietas Çtes E a quasquer 
outras Just.“® officiaes E p.®« delias E lhes mando q 
assi 0 cumprão guardê E fação intr.^mente comprir E 
guardar sê duuida nê contradição algüa E este aluaraa 
se registaraa no L.’'" da meso do despacho dos meus 
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desembErgadr.®® do paço onde se registão os semelhantes 
aluaras para se saber o q por elles mando E de como 
fica registado no dicto L/” se passaraa nas costas delle 
certidão aufêtica na ql se declaraaa a quantas fs. delle 
fica 0 tal registo E assi se registaraa no L.'’“ da Relação 
das dietas Çtes da índia E este proprio se poera no 
cartorio delia Em toda boa guarda o ql me praz q valha 
E tenha força e vigor como se fosse carta ê meu 
nome per mi assinada E passada per minha chr.'' sS 
embargo da ordenação do 2,° L/" tl.“ 20 ^ diz quaes 
cousas cujo Ef.''“ ouuer de durar mais de hü anno passe 
per cartas E pasando per aluaras não valhão. Pero de 
ceixas 0 fez ê lis.'" a onze de março de jb"Lxxxb ~B do 
teor deste aluaraa se passou outro para hire ^ duas 
vias de ^ esta he a p.™ comprirsea hü soom.‘“ O cardeal 
O doctor Paulo Áffonso Jeronimo Pr." Belchior damaral 
simão giz Regst.^” na chr/ as fs. 40 P." doliur.'^ paga 
nada Ü Is.*^ a 28 de março de 1585 E aos officiaes nada. 
Gaspar Maldonado. Aluaraa sobre a diuisão E sepa¬ 
ração do cargo de ouu.*’"' geeral das Çtes da índia q ate 
agora se seruio no crime E siuel Juntam.‘“ 4 S.Mg.® ha 
por bê q se sirua por dous ouuidr.'' geeraes hü ^ conheça 
dos f.^“' crimes B outro dos siueis. E sobre o mais ^ no 
dicto aluaraa se conte E toca a mesma matéria como 
nelle he declarado B q valha como carta para s.Mg.'= 
todo ver. 1.® via. 


REGIMENTO PERA os omido- 
res letrados das fortalezas do staado 
da índia q s, M. mda. 

DOM PHELIPPE PER GRA De Ds Rei de 
Portugal B dos Algarues daquõ B dalê mar e Affrica 


s." de Guine Etc. faço sabr ao V.Rei das Çtes da índia 
q ora he E ao dante for q cõsiderando Eu obrigação ü 
tenho de mandar administrar Just." a meus vassalos 
E quanto importa a boa administração delia fazerse per 
pessoas de letras E consciência ordenei mandar a algüas 
frtzas da índia, ü declararei per minhas prouisÕes ouui- 
dores letrados de cõfiança aprouados na mesa dos meus 
desembargadr.®® do paço os q."® buscarão do Regimento 
seguinte. 

Os dictos conhecerão nos lugares de sua Jur dição 
per aução nona de todas as causas siueis B crimes E os 
f.‘o® ciueis q. ê seu Juizo se processare sentenceare final- 
raête per si soos dando appelação nos casos ü não cou- 
berê ê sua alçada para a Relação E os estromentos de 
agrauo ou cartas testemunhaueis q dãte E elles se tirarê 
das snças êtrelocutorias de q por be de minhas ordena¬ 
ções se podem agrauar serão para a Relação E não para 
ouu.'”' geeral como ate qui se fazia. 

E dos dictos ouu.”' prosseçarão per si soos os f.^“' crimes 
ate final os quaes tanto ü esteuere cõclusos o farão 
saber aos capitães para assentare dia certo E ora ê que 
se ajão de a Juntar na casa da camara da cidade para 
se lhe aver de dar despacho E a onde não ouuer a dieta 
casa se ajuntarão os ouuidr.'' cÕ os capitães nas frtzas 
E sendo o dicto capitão E ouu.°^ cõformes se screuera 
a snça p.^“ ouu."' Õ ^ ambos assinarão a ql se daraa a 
deuida execução cabendo ê sua alçada E sendo ê voto 
differentes não se pora a snça E tomarão tercr." q 
seraa o da fza E não sendo presente seraa o f.”' 
da dieta frtz." E sendo caso zü não possa ser o v."' da 
fz." nê f.‘°'’ por algü empedimêto seraa õ seu lugar o 
Juiz ordinário mais velho q seruir aqle anno E cõforme 
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ao ê que per dous for acordado se poeraa a snça ê § 
todos tres asinarão ^ se daraa a deuida Execução p.’" 
modo sobredicto. 

B os casos crimes ^ não couberê na alçada dos dictos 
ouu/'' os dspacharão per si soos dando appelação na 
forma de minhas ordenações para a Relação aonde o 
ouu.‘“' Geeral do crime os despacharaa. 

Conhecerão os dictos ouu/'® das appelações que sairê 
dante os Juizes ordr.'’® das cidades E capitanias onde 
forê ouuidores E as despacharão per si soos de ^ darão 
appelação para a Relação nos casos q não couberem ê 
sua alçada. 

E os dictos ouu.''“® tomarão E dos agrauos dos Juizes 
ordr.“® E dos orfãos como podem fazer os c/®" E proue- 
dores das comarcas E assi poderão avocar os f.^®' 4 os 
dictos c.'®®; E prouedores per bÕ de seus regimõtos pode 
avocar, E Õ todo o mais vsarão dos regimentos dos 
E prouedores das comarcas no q se puder aplicar. 

Passarão cartas de seg.''® nos casos ê as podem passar 
os c.*'®® das comarcas, E as não passarão os capitães de 
frtz" né se entremeterão nisso por nhüa via q seja, E 
os dictos ouu.''®® não passarão cartas de seg/° ê caso de 
morte nê nos mais casos q são reseruados ao ouu.^^ gr."' 
do crime q vsa do regimêto do c.'"' da corte excepto os 
ouu.^®“ de Moçambiq Ormuz Malaca, Maluco, E Macao 
por q estes passarão cartas de seguro ê todos os casos 
E nos ê q 0 c.*"^ da corte as passa ê Relação cõforme a 
seu Regimêto as passarão, os dictos ouu.''”® com parecer 
do capitão E v.'"' da fz" juntamête E não avendo v." 
da fz" as despacharão cõ o f.'^“'',E sendo caso que não 
possa ser o v.°'' da fz" nê f.‘<”^ por algü empedimento, 


seraa ê seu lugar o Juiz ordin.'® mais velho q seruir 
aq.'‘ Anno, E bastaraa sere dous delles cõformes ê coii- 
cederou e negar as cartas, E os Liuramêtos das Çtes a 
que as passarê correrão diante dos dictos ouu.^®® o q 
assi ei por bê avêdo resp.^° a distancia q ha destes luga¬ 
res a cidade de Goa onde estaa Relação E a grande 
vexação q receberião as jptes ê hire requerer a lugares 
tão remotos. 

Terão os dictos onu.'®® alçada nas causas ciueis ate qua¬ 
renta mil rs, nos bêes moveis E nos de raiz ate trinta 
mil Rs E os das frtz."® de moçarabique, Ormuz, Malaca, 
Maluco, E Macao terão alçada ate oitenta mil rs nos 
bêes moueis, E nos de raiz ate setenta mil rs E das q 
passarê da dieta quantia, q não cabe ê sua alçada darão 
os dictos ouuidores apelação pera a Relação. 

E nos f.^"® crimes terão os ouuid."® cõ os capitães a 
alçada q tê os capitães dos meus lugares dalem decla¬ 
rada na ordenação do 2° tP 47 assi nos ptgses como 
na gête da teRa E as snças q derê nos casos que cou¬ 
berê ê sua alçada cõforme a este regimento, E a dieta 
ordenação as executarão cÕ Efeito. 

E acontecendo algu dos casos da dieta ordenação per q 
cõforme a ella tenhão alçada ate morte natural, não 
executarão a sentêça q ê cada hü dos dictos casos derê 
sendo os condenados escudr.“® ou cauaL.“® de minha 
casa ou de outra qualidade maior ^ que antes de exe- 
cutarê a dieta snça o farão sabr, ao V. Rei para q co 
seu parecer se possa dar a dieta snça a execução. 
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E os dictos ouu.’''^® poderão poer penas E cõdenar nellas 
ate dous mil rs para as despesas da Jus^ sê da dieta 
snça aver apelação ne agrauo. 

E os dictos ouu.”' não prenderão per querelas de qL q/ 
qualidade ^ sejão sê preceder sumario de sest.^® cõforme 
a lei noua da reformação da just'" a qL nisto E e todo 
0 mais comprirão como nella se contem. 

Farão as aud.“, ^ são obrigados fazer os c."® das comar¬ 
cas E isto nos lugares públicos acostumados ê 4 as fazê 
os Juizes e as não farão ê suas casas. 

E os dictos ouu.‘'“® tirarão todas as deuasas ú os c."®® 
das comarcas são obrigados tirar per bê de minhas 
ordenações leis estrauagãtes destes Regnos sob as penas 
nellas declaradas nos caos ê q e poderê aplicar. 

Poderão outrosi prouer as seruentias dos officios da 
Just" q vagarê na forma da extrauagante até os pro- 
uerê os V. Reis E não os prouerão os capitães per nhü 
modo q seja. 

E os dictos ouu.'’'*® serão obrigados mãdar a cada hü 
dos scriuães do seu Juizo fazer hü L.'° e q screnão todos 
os ciueis E crimes E est.“® de agrauo Eas mais 
cousas de ^ os dictos ouu.''®® conhecerê assentando cada 
hü 0 ^ lhe for destrebuido soom.‘'=; assi dos ^ se proces- 
sarê per bê de Just'^ como os '5 forê être fites. 

E cada hü dos dictos ouu.’'"® teraa hü L.''“ numerado E 
assinado per elle ê q fação screuer todas as condenações 
de dinhr“ q se applicarê, as desp.''“ da Just^ ou para 
outra pte na forma da extrauagante. 


As q.^® desp.''® serão f.**'® p^r madado dos dictos ouu. 

B não dos capitães, E nas regidencias q os ouu.‘'“® derê 
se lhes tomarão contados dinhr” das desp.'‘® das dietas 
cõdenações para se sabr se tê mandado êtregar as dietas 
cõdenações a quê herão aplicadas E as dep.^® q per seus 
mãdados se fizerão sesão bê 

E 05 dictos ouu.^'® não poderão ser presos nê êpresados 
durando o tpõ de seus cargos fi causo nhü crime nê 
ciuel excepto per mandado do V. Rei ou da Relação. 

B porq importa m.*“ a bõa administração da Just^ q os 
onu.'"® tenhão a autoridade q cõuê aos cargos de 5 lhes 
faço merce E de serê sogeitos aos capitaes nascião m. 
incõueniêtes E herão oprimidos de man.^^ q não podião 
emprir com sua obrigação cõ a inteireza E liberdade 
q cõuê ao seruiço de Ds B meu querendo nisto prouer 
Bi por bê B mando q os dictos capitães não tenhão nhua 
Jurdição nê superioridade sobre os dictos ouu.’’'’® não 
se entreraetão ê cousa algüa do q a seus cargos pertence. 

B cometendo os ouu."® algüus crimes ou excessos per 
d pareça aos capitães ^ deuê auisar disso ao V. Rei o 
farão per suas cartas 4 o V. Rei mãdaraa ver ê Relação 
para se proceder contra elles como for Just“. 

E os dictos ouu."® Leuarão assinaturas como as podê 
leuar os c."® das comarcas per bem de seu regim.^” B 
minhas ordenações. 

B quando os ouu."® forê ausentes ou impedidos de 
man." 4 porsi não possão seruir poderão nomear hüa 
p» q sirua ê seu lugar, E falescendo despois de ter 
nomeado a p“ nomeada seruiraa ate o V. Rei prouer. 


E falescêdo sê ter nomeado seruiraa o V.®' da fz" E não 
avendo ou sendo impedido o as q.'® p.“ seruirão 
êquanto o v.Rei não prouer como dicto he E o V.Reí 
Bscolheraa p." de letras E qualidadees ê ^ caiba o dicto 
cargo as q/® p.®® Vsarão ê todo deste regimêto. 

E assi Ei por bê q acerca das sospeições q fore postas 
aos dictos ouu/'® nos E causas de ^ por razão de 
seus officios pode conhecer Eles tenhão a man.™ seg.“* 
tanto q lhes for intentada sospeição por algüa de 
qlqr qualidade E cõdição q seJa não se lançando o ouu.“‘' 
a ^ for posta por sosp.‘° remeteraa os autos da dieta 
sospeição ao Juiz ordin/'’ mais velho q seruio o anno 
passado o qL Juiz a detreminaraa como for Just.^ E o 
dicto ouu.*"' procederaa sempre na causa ê q lhe poserê 
a tal sospeição ate se detreminar finalm.*® tomando 
cõsigo 5 adjunto hü dos Juizes do anno presete ^ ser- 
uirê na frtza onde for ouu.“‘' não sendo sosp.‘“ E sendo 
tomaraa o outro Juiz E sê do ambos sosp.*^'’® tomaraa 
0 vreador mais velho E sendo Iso memo sosp.^" tomaraa 
0 segundo, E sendo o segundo vreador tambê sosp.^" 
tomaraa a tercr." ao ql se não poderaa poer sospeição 
E os autos 4 assi ambos fizerê Ei por bê q seJão valiosos, 
como se lhe a sospeição não fora intentada, E sendo 
Julgado ^ não he sosp.*" procederaa soo na causa como 
avia de fazer se a sospeição lhe não fora posta E sendo 
Julgada por sosp.‘“ ê tal caso não procederaa mais E 
darsea Juiz ê seu lugar ^ do dicto caso conheça segundo 
forma de minhas ordenações. 

E assi me praz ^ quando assi for posta sospeição aos 
dictos ouu.'®® ê qlquer caso assi crime como siuel E a 
Çte q a poser não for cÕ proua deposite quatro ttz."® 
antes q lhe seJa dado lugar a proua os quaes perderaa 


para os presos pobres da cadea da frtza cÕ q seruir se 
for Julgado íi não sospeito. 

Averão os dictos ouu.”® dozentos mil rs de ordenado, 
ê cada hü anno pagos nas das frtzas ê q seruirê 
p ioB f^tres delias aos quartéis do anno os q.'" f.^"® lhes 
pagarão do p."" dinhr.“ q ouuer de man.f“ q seJão sempre 
bê pagos E isto cõ certidão do scriuão do seu cargo de 
como tê seruido o tpo do quartel E como a dieta certi¬ 
dão E s.‘“ de cada hum dos ouu."® seraa leuado ê conta 
0 dinhr.“ dos dictos quartéis aos Ü lhes pagare E 
0 traslado deste cap.“ se registaraa nas dietas 
p.'“® scriuães delias o ql ordenado vencerão os ouu.”® 
letrados soom.^®. 

E os dictos omr averão o mantim.‘“ para dous homêes 
4 os acõpanhare E cÕ elles servire nas cousas da Just.® 

0 qL lhes seraa pago dos quartéis a custa de minha fz.® 
como ate qui se fez per certidões dos scriuães das f.‘^'®® 
g q declararê como os dictos ouu.^'® tê os dictos dous 
homêes E cÕ elles seruê na man.'® sobredita. 

E ei por bê ü ^ste regimento se cumpra daqui Õ diante 
na forma B man.'® nelle declarado E delle vsê os dictos 
ouu.®®® sê êbargo de quasq outros regimentos ê contr.® 
E este se registaraa nos L.'®® dos registos das dietas 
frtz®® notefico o assi ao v.Rei do staado da índia E aos 
desembargadr.®® da Relação delle E a todos os capitães 
E ouu.“® E as minhas Just.®® officiaes E p.®^“ das dietas 
ptes E lhes mando q o cumprão guarde fação intr.®m.‘' 
comprir E guardar como nelle se cotem se duuida ne 
embargo algü ü a ello seJa posto üor ü assi he minha 
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m. P.° de seixes a fez ê Lis.'^ aos 28 de fr,“ anno do 
nascimento de nosso s.“ Jesu christo de 1586. 

Regimento de q hão de vsar os ouu."® letrados ^ s.Mg.“ 
manda as frtz.^' do staado da índia para ver. 


Regimento da Relação 

DOM PHELIPPE Per graça de Ds Rei de Portugal 
E dos Algarues daquê E dalem mar ê Affrica s.'”' de 
Guine E da conquista nauegação comercio de Etiópia 
Arabia Percia E da índia Etc. faço saber ^ vendo Eu 
quanto importaua o bom gouerno E cõseruação de meus 
staados nas fites da índia administrarse nelles int.“m.*“ 
Justiça a meus súbditos E vassallos E desejando q ê 
meu tpo se fizesse cõ a inteiresa liberdade E breuidade 
q cÕué ordenei depois q succedi na coroa destes Rg."“® 
mandars as mais das frtz."® das dietas fites pessoas de 
cõsciencia E letras q administrasse a que dei poder E 
alçada cõforme a seus Regimentos E sendo ora infor¬ 
mado q na cidade de goa principal E cabeça dos dictos 
staados tinhão ordenado os Reis meus antepassados de 
gloriosa memória ouuesse hüa casa de relação ê q alguus 
desembargadr.®® por elles escolhidos como Õ supremo 
tribunal detreminacê as causas dando lhe para isso ê 
diuersos tgos differentes regimentos os quaes p.''^ 
mudança das cousas cõuinha sere reformados querendo 
Eu por minha obrigação cõtinuar cõ o mesmo intento 
E mandar prouer no q ao presente fosse mais neces¬ 
sário para be da dieta casa E para Esse Ef.^" mandei 
algüas pessoas de meu cõselho de letras 5 tratassê do 


t se nisso deuia fazer assi na hordê E regimento da 
dieta casa como no acrecentam.^" dos menistros delia, 
para cõ mais autoridade E facilidade se podesse proce¬ 
der nas cousas da Justiça E a vidas as êformações E 
f.'^''® as deligeeias necessárias sendome de tudo dado cõta 
E relação ouue por bê d eprouer p.'^ ordem E man.'^^ 
seguinte. 


TITOLO DA ORdem que o V.Rei 
do staado da Índia hade ter nas 
cousas da Justiça. 

O VIGEREI IRA A RELAção as vezes q lhe 
parecer E não votaraa nê assinaraa sentenças E vsaraa 
soomente do regimento de q vsa o regedor na casa da 
suplicação E dos mais q p.“^® estrauagantes lhe estaa 
cõcedido e tudo o q se puder aplicar. 

Averaa na dieta relação dez desembargadores - s — hü 
chanceler, o ql seruiraa tambê de Juiz da chancelaria, 
hú ouuidor geeral dos E causas siueis, os quaes 
outrosi seruirão de desõbargadr.'® dos agrauos nos casos 
Õ Õí não teuerê dado snça hú juiz dos dos meus f. ® da 
coroa fazenda E fisco hum procurador dos meus f.^”” 
da coroa fz.^ E fisco E prometor da Just.“ o ql seruiraa 
juntamõte ê 4 não for procurador hú prouedor moor 
dos defuntos o ql seruiraa tambê de desembargador 
dos casos 4 não sentencear. 

E outrosi averaa na dieta relação quatro desembar- 
gadr.- Extrauagantes os quaes seruirão ê auzencia ou 


S65 



por impedimento dos desêbargadr/“ acima nomeados 
dos agrauos E dos mais officios E Isto p6r comiçam 
do V.Rei E ê sua auzencia o chi.'" ou desêbargador 
mais antigo ^ seruir ê lugar do dicto chl.“ E ajudarão 
a despachar aos ouuidores E aos Juizes q despachão ê 
mesa E não por tenções. 

Antes de entrar ê despacho se diraa todos os dias missa 
por hú capelão ^ o V.Rei para Isso escolheraa E seraa 
pago as custas das desp.**® da Relação, E acabada a 
missa começarão a despachar E estarão quatro oras ao 
menos per hü relogio darea que estaraa na mesa aonde 
0 V.Rei estiuer. 

E os desêbargadr.'® assi no crime como no siuel terão 
a alçada E guardarão a orde q he dada E de q husão 
os desembargadr/® da casa da suplicação E das snças 
q per minhas ordenaçõees mando se me de cõta ates 
de se dare a execução se daraa conta ao v.Eei não se 
achando presente no despacho ou não sendo ausente da 
cidade de goa ^ que sendo ausente se daraa conta delias 
a quê gouemar ê seu lugar E quando ouuer algüa con¬ 
denação crime de Jmportancia; como he ser condenado 
aa morte dalgüa pessoa de qualidade ou outra conde¬ 
nação ciuel importante se não faraa execução sê se dar 
conta ao V. Rei aJnda q seJa ausente. 

Poderaa o V.Rei cõ os desembargadr.®' ê Relação suprir 
os def.^"» E nulidades dos autos quãdo lhe parecer t 
cõuem a bem da Just." 

E os desembargadr.““ êquanto estiuerê ê desj^. na Rela¬ 
ção cõ 0 V.Rei staarão assentados ê cadr.®® rasas E o 
V.Rei os mandaraa cobrir logo. 


E os dictos desembrgr.®® não êtrarão na Relação cõ 
armas nê trarão vestidos de cor E andarão vestidos 
de preto cõ traJos onestos E compridos de man.'‘ q 
represente os cargos q teem. 

Teraa o V. Rei particular cuidado de mandar pagar os 
ordenados aos desêbrg.’’'® a seus tgos deuidos de man.'® 
t seJão sempre cõ Ef.‘° pagos aos quartéis sê nisso aver 
dilação E o pagam.‘° se lhes faraa na Relação no fim 
de cada qtel. 

As petições de perdões aluaraas de fianças legitimações 
suprimentos de hidade se darão ao V.Rie staado na 
relação E as despacharaa cÕ os desêbargadr.''® q para 
isso escolheraa sendo sempre hü delles o chLer se for 
presente E o Juiz da causa nos despachos das dietas 
petições assinarão os desêbargdr.'® cÕ o V.Rei B as 
cartas se pasarão ê meu nome cõ as clausulas acostu¬ 
madas E serão assinadas p.’® V.Rei E não se tomaraa 
petição de perdão sê perdão da Çte E nos despachos 
dos dictos casos teraa a consideração deuida. 

E í5 que da facilidade dos perdões q os V.Reis nas dietas 
íites ordinariamête cõcede nasce não serê os dilictos 
castigados E atreuimento para se cometerê outros de 
nouo Ei por bê que se não tome petição ê caso de apos- 
tacia, sodomia, moeda falsa atreiçoada falcidade crime 
de qlquer das cabeças de lesa maJest.'® ferimêto ou morte 
de desêbargador ou de capitão da frtza morte de meiri¬ 
nho ou outro official de Just.® saluo cõcorrendo causas 
tão hurgentes E forçosas ^ cõuenha a cõseruação do 
staado da Jndia tomarse petição dos dictos casos E^per- 
doarêse o q faraa comunicando as causas cõ os desebar- 
gadores como dicto he. 
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E quando acontecer cada hü destes casos excetuados o 
Y.Rei Iraa tomando os casos particularm.^* ê lembrança 
e me darão cõta delles por suas cartas nas p/'® arma- 
das.depois de passados os perdões E causas porque se 
mouerão a peerdoar o tal dilicto. 

O dicto V.Rei daqui ê diante não passaraa prouisÕes 
para se dar a ganho dinhr.° dos orfãos a fidalgos ne 
capitães das frtzas nê a outras pessoas ^ não^fore mer¬ 
cadores p.^“' muitos êcõuaniêtes q disso nasce, 

O V.Rei da índia no prouim.*° dos officios públicos da 
Just." daq.’^'’ Çtes teraa m.'^'‘ aduertecia 4 os proueja a 
meus criados ou outras p.“ benemeritas E aptas para 
os dictos officios preferindo sempre os meus criados 
quãdo tiuerê iguaes merecimentos cÕ os outros E não 
passarão prouisÕes para os capitães dos frtz.^® prouerõ 
os officios q vagarê p.'° m.*® perJoizo 4 disso se segue 
B tambê por estar prouido por minhas ordenações o 
como se hão de prouer as seruentias dos dictos cargos 
p loB corregdr.'® E prouedores das comarcas õ cuJo lugar 
ficão os ouuidores letrados das frtz.'‘® q tenho eviado as 
dietas ptes. 

E 0 dicto v.Rei nas prouisÕes q passar nas cousas da 
Just.'‘ ou fz.'^ não mandaraa p clausula 4 i^âo passõ p.’" 
chr.' p.'”® m.^““ êcõuenientes 4 disso se seguê B passan- 
doas % outro modo serão de nhü vigor E as p,®® a 4 forõ 
derigidas as não guardarão saluo sendo as prouisõees 
de segredo ou qualidade 4 passando p.'® ch/*'' não 
poderão ter Ef.'^*’ E vindo as :jptes cÕ embargos a quaes- 
quer prouisÕes 4 o V.Eei passar se despacharão os dictos 
embargos ordinariamête ê Relação p.‘“® Juizes a 4 
pertencer. 


Todas as prouisÕes E cartas 4 o V.Rei passar serão f.“® 
ou soberiptas p.*“ secretr.® do staado da índia a quê 
pertence E não per outra algüa qlquer pessoa ou porquê 
seu cargo sereuir Í5 não aver secreetr.® prouido ^ raí. 

O V.Rei mandaraa tomar residências aos capitães E 
ouuidores das capitanias E aos officiais q diante delles 
seruii-ê tanto 4 tiverê acabado seu tgo o 4 para isso 
escolher ou por outras pessoas de cõfiança porê as resi¬ 
dências dormuz malaca E Moçãbi4 se tomarão por 
desembargadr.®® p.'® importância delias. E os autos E 
deuaças das ditas residências se despacharão ê Relação 
as snças 4 sobre ellas se dere cõ o traslado dos dictos 
autos E deuaças faraa o V.Rei enviar ao Regno o Anno 
ê que forê tomadas E serão entregues ao Juiz da índia 
e Mina para me delias dar reação E eu a mandar poer 
no lugar 4 ouuer por be. 

As condenações de dinhr.® 4 se fizerê ê Relação se apli- 
caraa para as desp.®® delia E os desêbargadr.®® as não 
poderão aplicar pera outra pte das quaes condenações 
averaa hü recebedor E scriuão dé sua recepta E desp.® 
E as desp.®® se farão per orde do V.Rei para o q averaa 
hü L.” assisado E numerado per hü desêbargador a 
quê 0 V.Rei o cometer. 

E para Eu saber os f.‘°® assi crimes como siueis 4 na 
Relação se despacharão ê cada hü anno O v.Rei man¬ 
daraa a fazer hü rol de todos os dictos f.‘“® 4 fore des¬ 
pachados finalm.‘® B do 4 ficarão por despachar o pl 
rol me êviaraa cada anno. 

O V.Rei nomearaa cada tres annos hü desêbarg.''®' de 
m.*® cõfiança 4 tire deuassa na cidade de goa dos scri- 




uães avogados meirinhos alcaides contadr/^ êqueredr.'* 
E de todos os mais oficiaes da Just.'‘ B fza tirando 
desembargadr.'® da relação E isto ale das deuassas 0 
0 onu."" gr.''^ do crime E outros officiaes de Just.'' da 
dieta cidade são obbrigados tirar cadano cõforme a seus 
regimêtos E o dicto desembargador procederaa cõtra os 
culpados como for Just.® E ê final os despacharaa ê 
Relação cõ os desêbarg/®® Q o V.Rei nomear. 

E não sendo o V.Rei presente na Relação ou sendo 
ausente de Goa seruiraa o chL." da casa da Rolação digo 
na forma da ordenação. 


TITOLO DO CHANCEkf da índia 


O CHANCELER VERAA TODAS As cartas E senten¬ 
ças q forê dadas p.’“® desembarg.’’®® E no passar E glosar 
delias teraa a man.'® q o chanceler da casa da suplicação 
tãe por bê de minhas ordenações E prouisões. 

Conheceraa das suspeições postas aos desêbarg.''®® da 
Relação da índia E aos mais officiaes delias quaes des¬ 
pacharaa ê Relação. 

Conheceraa dos casos E erros dos tabeliães E scriuães 
E outros oficiaes de q o Juiz da chr.‘® da casa da supli¬ 
cação pode conhecer, E passaraa cartas de seguro dos 
dictos casos sendo de qualidade para IssOj E nhü outro 
Julgador as passara E bõ assi conheceraa das apela¬ 
ções dos eros dos dictos officiaes do estado da índia E 


dos agrauos dante os contadores das custas vsão ê todo 
0 acima dicto do regimento dado ao Juiz da chr.‘® da 
casa da suplicação. 

E porquanto nas outras p.*®® não ha outro cliL.®'' se não 
0 da Relação Ei por be q passe por elle todas as cousas 
q per qualquer man.®® foi^ despachadas p.‘® V.Rei per 
cartas aluaraas ou prouisões q per bê de minhas orde¬ 
nações avião de passar p.'“ chL.®'' mor E no passar B 
glossar das dietas cousas vsarão do regimento do ch." 
mor E as duuidas q tiuer nas glosas das prouisões q 
passar o V.Rei as detrerainações cõ tres desõbargadr.®® 
q, lhe elle nomear. 

E conheceraa Jsso mesmo das sospeições postas aos v.'” 
de minha fz.® E officiaes delia E as despacharaa cõforme 
ao regim.^® do ch.®® mor. 

E quanto as avaliações das capitanias E officios do q 
se deue pagar na chr.‘a vsaraa o dicto cliL.®' da taxa 
cõteudo no regim.*^® da Jndia do q ateaqui se vsou a qL 
guardaraa nesta p.'^® somete. 

E 0 chL.'® faraa as audiêcias q he obrigado fazer o Juiz 
da cli.®'® nos dias para isso ordenados E as sentençíis q 
o dicto cbL.®® der passaraa p.‘® chr.'“ o desembargador 
dos agrauos mais antigo. 

E quando o chL.®® for ausente ou êpedido de man. q 
per si não possa seruir ficarão os sellos ao desebarg. 
dos agrauos mais antigo no officio o qL conheceraa de 
tudo 0 q 0 dicto cbL.®® podia conhecer. 
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E ê todo 0 mais q neste regim.‘“ não vai declarado Vsaraa 
0 dicto chL.“^ dos regimêtos dados ao chL." mor E ao 
chL." da casa da suplicação per minhas ordenações E 
extrauagantes E isto nos casos ê ^ se poder aplicar. 


TITOLO DOS DESEMBargado- 
m dos agrauos. 


AOS DESEMBARGADRS Do agrauo pertence conhecer 
dos agrauos das snças diffinitiuas q o ouu.'’'' geeral do 
siuel B 0 prouedor moor dos defuntos derê dos casos 
siueis 4 não couberê é sua alçada. 

E assislhes pertence c.^" das appellações de casos siueis 
^ saire dante o ouu.”'' da cidade de goa E dos Juizes 
ordinários E dos orfão E quaesq outros Julgadr.'“ da 
dieta cidade E dos outros ouu.“® das frtz.''“ da índia 
E pouoações delia E dos capitães q ouu.''" não tiuerê q 
ao outro Juizo specialmente não pertencerá per bê de 
minhas ordenações ou regimentos. 

Todos os f.‘" que per bê deste regim.^'’ lhes pertencem 
despacharão per tenções E no despacho delles se guar- 
daraa a ordem q tenho dada per rainhas ordenações E 
extrauagantes aos desêbargadr." do agrauo E apelações 
E agrauos da casa da suplicação assi no despacho sen¬ 
tenças diffinitiuas como das interlocutoreas E estrmen- 
tos de agrauo E petições E cartas testemunhaueis E 
terão a alçada q teem os desêbargdr." do agrauo da 
dieta casa da suplicação. 


E os desêbargadr." do agrauo conhecerão das peti¬ 
ções do agrauo dos casos crimes E ciueis q se fizerê de 
todos os Julgdr." q residirê na cidade de Goa, E cinquo 
legoas ao redor nos casos ê que se poder agrauar per 
petições, E as despacharão na forma das ordemiçõos 
Extrauagantes. 

E posto q conforme a extreuagante nas ajielações 
passando a quantia de dez mil rs são necessários Ires 
votos cÕforme para cõfirmar ou reuogar Ei por bem 
E masdo q ate quantia de vinte mil rs bastão dous votos 
cõformes ê cõfirmar ou reuogar E nus appelações de 
maior quantia se guardaraa ê toda a forma de exlre* 
uagantte. 

E entodo o mais que neste regimento luio vai decla¬ 
rado, vsarão os dictos desembargadr.'« do agraua do 
regimento dado aos desembargadr."“ do agrauo da cjusa 
da suplicação per minhas ordenações E extrcuaganles 
E isto nos casos ê q se poder aplicar. 


TITOIO DO OVVIDOR Geeral 
das causas crimes. 


AO OVVIDOR GEERAL DO Crime pertence conhe- 
•er per aução noua de todo o delicto q na cidade de Goa 
3 ao redor delia clquo legoas se cometer, Estando o 
\í. Rei na dieta cidade ou a Relação, E os f.^^" íi se pro- 
’essarê é seu Juizo os despacharaa e Relação. 

Conieceraa outrosi de todos os estromentos de 
lerauo ou cartas testemunhaueis, ou feitos crimes reme- 

S noTcasosH se podem remeter 5 vierê de íuaes 
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quer Çtes do estado da índia os quaes despacharaa ê 
Relação, não pertencendo o c.‘“ delles a outros julgdr.“ 
especialmente cõforme a minhas ordenações E regi¬ 
mentos. 

E assi conheceraa per petição de todos os agrauos 
crimes q as gtes tirare dente os Juizes E ouuidr.'® da 
cidade de goa, E de cinquo Legoas ao Redor aos quaes 
mandaraa per si soo responder E os taes agrauos despa¬ 
charaa ê Relação, E querendo as fites agrauar para a 
Relação dr.‘" m per petição o poderão ími E os desem- 
barg.f'® do agrauo darão despacho na sdictas petições 
na forma da ordenação. 

B bÕ assi conheceraa per aução noua E despacharaa 
per si soo todos os casos de q pode conhecer E despachar 
per si soo, o corredor do crime da cortte E a da detre- 
minação q nos dictos casos der se poderaa agrauar por 
petição a Relação na man.™ ê q se agraua do corregedor 
da corte, na forma da ordenação. 

Passaraa cartas de seguro Õ todos os casos e que 
as puder passar o corregedor da corte por be de seu 
regimento, E no passar delias guardaraa a forma da 
ordenação. 

Teraa particular Lembrança como se despacharem 
algüus f... de homêes vence soldos condenados aa morte 
ou õ degredo de fazer poor verba na matL'^ ê seus tL.”“ 
dentro õ dez dias de que faraa ajuntar certidão ao f.^'^ 
de sua condenação. 

Faraa duas audiências ê cada semana as terças E 
as sestas fr."® aa tarde. 

Poderaa avocar per petição os f.*®® crimes q se tra- 
tare diantte dos Juizes da cidade de Goa E cinquo legoas 
ao redor E receber as querelas õ todos os casos ê q[ o 
corregedor da corte as pode receber E vsaraa ê todo 


do regimêto do dicto correg." da corte no q a este se 
poder aplicar. 

Conheceraa de todas as appelações de casos crimes 
^ vierê de qjq.f j^te do staado do índia E a despacharaa 
na relação, não pertencendo o c.*° delias specialmente 
a outros Julg."® cõforrae a minhas appelações terjía a 
ordê q tenho dado aos ouuidores do crime da casa da 
suplicação per minhas ordenações E extreuagantes. 

Seruirão cõ elle dous scriuães, dosq.‘" da ouuidoria 
geeral cõforme a prouisão q passei na divisão q mandei 
fazer do officio do ouu.” geral. 


TITOLO DO OVVIDOR geeral 
das camas ciueis. 


AO OVVIDOR GERAL Das causas siueis pertence 
0 c.‘® per noua aução de todos os f.‘°* siueis da cidade 
de goa E ao redor cinquo legoas staando na dieta cidade 
a Relação os quaes se processarão ê seu Juizo E os des¬ 
pacharaa per si dando agrauo no q passar de sua alçada 


la forma da ordenação. 

Outrosi lhe pertence passar certidões E cartas de 
íustificaçÕes. 

O dicto ouuidor teraa alsada per si soo atee quinze 
mil rs nos bêes de raiz, E nos moueis até vinte mil rs. 

B das Snças interlocutorias^ q o dicto ouu.“' der 
poderão as fites agrauar per petição nos casos e q P- * 
ordenação o podé te os correg.» do srael. 

Faraa duas audiécias hüa a seg.“ fr.‘ E outra a 
nuinta de cada semana as tardees. 



E ê todo 0 mais ^ neste regimento não vai decla¬ 
rado vsaraa o dicto ouu.'’^ gr.''* das causas siueis do regi¬ 
mento q vsão os correg.”® do siuel de minha corte per ^ 

minhas ordenações E extrauagantes E isto nos casos 
ê q se poder aplicar. 

Seruirão cõ elle dous scriuães de q Seruirão ; 

na ouuidr.*'' Gr."* cõforme a prouisão 4 passei na devisão 
4 mandei fazer do officio de ouu." gr."* 


TITOLO DO mZ DOS FEltos 
ãa com E fazenda. 

0 IVIZ DOS FEITOS Da coroa E fz." conheceraa 
de todos os f.*'”' da coroa B fz.'' per aução noua E per 
aução noua E per petição de agrauo nacida de goa E 
cinquo legoas ao redor estado nella a casa da relação 
E de fora de Goa de todas as Çtes da índia conheceraa 
per appelação E per estrom.‘“ de agrauo ou carta teste- 
munhauel de todos os dictos posto q seJão être ptes 
E assi conheceraa de todos os mais casos de q pode 
conhecer o Juiz dos da coroa E fz.'' da casa da supli¬ 
cação per bã das ordenações E os dictos despacharaa 
ê Relação cõforme a ordê q tenho dada per minhas orde¬ 
nações E extrauagantes ao Juiz dos f.^"* da coroa E fz.^ 
da dieta casa da suplicação. 

E dos interlocutoreas q puser ê quaesquer f.^°' per 
si soo poderaa aver agrauo per petição para a Relação 
nos casos ê q per bê das ordenações se pode agrauar 
per petições. 

m 


Iraa todas as vezes q for necessária aos cõtos ao 
despachar cõfome ao regimento que tenho dado na 
matéria da fz." do estado da Judia. 

O dicto Juiz da fz.^ E coroa seruiraa Juntam.*' de 
Juiz do fisco E vsaraa ê todo do regim.*” q tenho dado 
ao Juiz do fisco q rezide na casa da suplicação E o mais 
q mandar de nouo ordenar. 

Averaa dous scrinães os quaes seruirão per distri¬ 
buição nas cousas q se tratarê diante do dicto Juiz da 
coroa da fz." E fisco. 


mOLO DO PROeVrador dos 
dos feitos ãa com E fazenda dos 

O PROeVRADOR DOS FEIT."“ Da coroa E fz." 
deue ser muito deligente E saber particularmente de 
todas as cousas q tocarem a coroa E fz." para Requerer 
nellas tudo o q fizer a bã de minha Just." para o q seraa 
presente a todas as audiências q fizer o Juiz dos f.*'* 
da coroa E fz." E be assi nos mais Juizos <1 tocarã a 
minha fz.^ E ê tudo o mais compriraa o regim.*" q tenho 
dado ao procur.'*“'' dos meus f.*"® da coroa E fz." e minhíis 
ordenações E extrauag.*'®, 

E assi nos casos ê q ouuer d eser prometer ou p 
pte da Just.^ ou do fisco vsaraa do regimêto q per 
minhas ordenações he dado ao prometor de Just.* da 
casa da suplicação E ao procurador do fisco. 
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TITOLO DO PROVEDOR Moor 
dos defuntos. 

AO PROVEDOR MOOR Dos defuntos do staado 
da índia pertence conhecer per aução noua na cidade 
de goa E ao Redor delia cinquo legoas no lemite das 
quaes êtrarão as terras de bardes E salsete posto q 
algüas delias este fora das cinquo legoas o qL despa- 
charaa os q e seu Juizo se processarê per si soo 
dando nelles agrauo nos casos q não couberê e sua alçada 
E vsaraa do regimento q tenho dado per minhas orde¬ 
nações E extrauagantes aos prouedores dos orfãos dos 
regidos da cidade de lisboa E aos provedores das comar¬ 
cas de Regno no õ que se puder aplicar B no q por este 
regimento não estiuer especialm.‘“ prouido. 

O dicto prouedor moor teraa alsada de vinte mil rs 
nos bões moueis E nos de raiz até quíze mil rs sê appe- 
lação nê agrauo E appelaraa nos dos regidos por 
^te delles E dos captiuos nas sfiças cl der naquelles casos 
§ não couberê ê sua alsada posto q as Çtes não appellem 
dos das dietas sentenças cõforme as extrauagantes ê 
tal caso. 

E por que tenho per informação c] os prouedores 
dos orfãos E defuntos q seruê ê outras fites da Jndia 
dão somentes cada hü fiança de dozentos mil rs cõforme 
ao regimento q ate agora vsarão B algüus dos dictos 
prouedores recebe muito dinhr.® de defunto o qL quanto 
as Çtes 0 quere arrecadar o não podê fazer p.'"® fz.^® q 
os dictos prouedores não têe nê p.’'' fiança ^ hera de 
m.‘“ pouca quantia B querendo nisso prouer Ei por be 
q prouedores das frtz.“® de Soffalla,Moçambique,Ormuz 
Malaca E Macao,E em Bengalla antes de entrarê a 
seruir seus officios dê cada hü fiança de cinquo mil ttz.” 


E os prouedr.“ das mais frtz.®' E pouoações a darão de 
dous mil ttz."® 

Averaa no Juizo do prouedor moor hüa caixa de 
tres chaues das quaes o dicteo prouedor moor teraa hüa, 
E hü dos scriuães doseu Juizo maes antigo outra E o 
ihesour.^'^ delles teraa outra na qL meteraa todo o 
dinhr." dos defütos q, nas dietas Çtes ouuer E se carre- 
garaa ê hü L.'“ numerado cÕ seu caramento na forma 
da ordenação ü staaraa dentro na diceta caixa a qL se 
não abriraa se não quando se meter dinhr.‘’ nella E se 
carregar no dicto L.’’" staando todos tres oficiaes pre¬ 
sentes assi a recepta como a desp.*" do dicto dinhr.» 

Odinhr.” q na dieta arca p.‘" dieta maneira stiuer 
depositado E todo o mais q pertencer aos regidos o 
dicto prouedor moor não cõsentiraa q seJa tirado da 
dieta arca nê êprestado a pessoa algua mas soomente 
0 êviaraa a este regno per letras como he costume ou 
0 mandaraa êtregar na índia a que pertêcer. 

E porque sou informada q falescendo algüas pes¬ 
soas q se não sabe certos herdeiros os Vice Reis dão 
as fz.“s dos dictos defuntos a algüas pessoas de q nascê 
êconuenientes querendo nisso prouer Ei por bê L 
mando q daqui e diante os dictos V.Reis não dê as dietas 
fzas a pessoa algüa cõ fiança nê sê ella E as mandê 
por ê boa arrecadação cõforme a ordê de minha fz.’ 
masdeas ao Rgno de regidas ao thesoureiro da rendição 
dos captiuos cõforme a ordê q nisto he dada para de 
sua mão se dar a quê pertencer ou arrêdição não avendo 
herdeiros cõforme ao regimêto. 

Teraa o dicto prouedor moor particular cuidado 
de saber quando as naos do Regno chegarê aa cidade 
de goa E assi as mais naos que alem vê das outras Çtes 
do staado d índia se falescerão nellas algüas pessoas 
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E 0 modo ê que se procedeo no inuentr.” de suas fzas 
fazendo por tudo ê boa arrecadação conforme a seu regi¬ 
mento E a obrigação de seu cargo. 

E pLa mesma man.’'" teraa particular cuidado de 
mandar todos os annos per letra nas naos do Regno 
todo 0 dinhr.» 4 ê seu Juizo ouuer de defustos de regidos 
aos officiaes a quê pertence êtregarse por bê de meus 
regimtos para nesta cidade se dar E êtregar as p.'"' a 
que dr.‘'‘mente pertencer. 

Outrosi teraa lembrança de fazer o descõto da 
matL." geeral da índia dos soldos q os dictos defuntos 
tê vencido para tâbê Juntam.'^'^ se pór verba e suas 
matL.'‘® de como são mortes E do dia ê que falescerão 
para mais não vencere soldo de minha fz.'' do dicto tpo 
E para Isto Iraa a matL." algüus dias q necessários lhe 
parecerê para fazes estas deligescias por importare 
muito Ao meu seruiço E per este mando aos scriuães 
da dieta matL.'^ geeral da índia q seJão m.‘“ deligentes 
ê lhe fazerê todos estes descontos E porê verbas nas 
matL."' dos dictos defuntos como tambê p.’" regno da 
matL.*' lhe estaa mandado. 

Das appellaçÕes ^ saire dos Juizes dos orfãos da 
cidade de goa E das mais frtz.'^® do staado da Jndia 
E dos outros prouedr.®® delias não tomaraa c.^" o dicto 
prouedor mor mas Jraa dr.‘''mente aa Relação aos dese- 
bargadr.“® do agrauo aonde serão desptchadas cõforme 
ao Regim.^» dos dictos desembargadr.'® nê outro si 
tomaraa C.*“ dos agrauos q per estrom.*" ou cartas 
testemunhaueis vierê das frtz.''^ da índia mas virão 
dr.^''mente aos desêbargdr.” do agrauo a quê o c.^'’ per¬ 
tence como ê seu tL.° fica declarado. 

Das Snças interlocutorias de ^ per minhas orde¬ 
nações se pode agrauar per petição ou estromento de 
agrauo poderão as ;ptes agrauar para a Relação na 


forma de minhas ordenações B extrauagantes E os 
agrauos q saire dante os Juizes dos orfãos da cidade 
de goa E ao derredor cinquo legoas hirão dr.^qnente 
aa Relação como tenho ordenado p.'“ ordenação de refor¬ 
mação noua da Just.® E o dicto prouedor no fí dos tres 
annos daraa a residência pLa importância ^ he saberse 
como serue B procede neste cargo. 


TITOLO DO GVARDA moor da 
Relação E Recebedor do diw/ir." das 
despesos delia E destribuidor. 

E POR QVE CÕVEM Aver hüa pessoa q tenha 
cuidado dos feitos petições B mais papeis q ficarem 
na Relação B assi dos concertos das mesas E casa, Ei 
por bê E mando q daqui ê diante seja guarda da Rela¬ 
ção hüa pesoa de cõfiança q parecer ao V.Rei q outro 
si seraa destribuidor de todos os f.*°‘ assi crimes como 
siueis q vierê aa Relação p."^ ordê q per minhas orde¬ 
nações E extrauagãtes tenho dada ao destribuidor da 
Relação da casa da suplicação E vsaraa do regim.'" q 
he dado ao portr.» da dieta Relação E o dicto guarda 
seruiraa tambê de recebed." do dinhr.» das condenações 
para as desp.“' da dieta Relação do qL daraa conta em 
cada hzu anno do dicto recebim.‘“ q lhe seraa tomada 
por hü desêbargador q o V.Rei para Jsso nomear E a 
pessoa q hade seruir Este officio, o nomearaa o J.Rei 
para o Eu cõfirmar E mandar passar carta e vida 

da tal p.® 
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Ei por bê E mando q todo o conteúdo neste regi¬ 
mento se guarde E cumpra intr/m^'** como se nelle conte 
E se não vse de outro algü sê ebargo de qI4r Leis regi¬ 
mentos, prouisões E costumes ê contr.'> aJa o qL se 
trasladaraa ê hu L.” q estaraa sempre na mesa da Rela¬ 
ção E 0 proprio se poraa ê hüa arca q estaraa na Rela¬ 
ção ê boa guarda. 


TITOLO DO OVVIDor da eidade 
de Goa. 

O OVVIDOR DA CIDADE DE Goa conheceraa na 
dieta cidade E seu termo per aução noua de todas as 
causas siueis E crimes q a outro Juizo specialmente não 
pertencerá, E daraa apelação E agrauo nos casos q não 
couberê ê sua alsada para a Relação dr.'^‘‘mente. 

B não tomaraa C.*“ das apelações E agrauos q 
sairê dante os Juizes ordinários da dieta cidade E seu 
termo por quanto tenho prouido q as dietas apelações 
vão dr.^^m.^' a Relação. 

Teraa o dicto onu."' alsada nos bees de Raiz ate 
oito mil rs E nos moueis ate doze mil rs. 

B no mais q neste regimento não staa prouido 
vsaraa do q vsão os corregedores do crime E do siuel 
da cidade de Lisboa cõforme as extrauagantes B lei da 
reformação da Just.*" 

E vsaraa somentes deste regimento E não do q foi 
dado ao L.^“ Jorge montr.” ne de outro algü. 


TITOLO DO IVIZ DOS Órfãos 
da cidade de Goa. 


O JVIZ DOS ORFiOS SERA Letrado E vsaraa e 
todo do regimento dado porminhas ordenações no tL." 
dos Juizes dos orfãos letrados do meu Regno. 

DAs sentenças q o dicto Juiz der q não couber Õ 
sua alsada averaa apelação para os desembargadores 
do agrauo q dãte o dicto Juiz dos orfãos se tirarõ poderão 
as ptes agrauar para a Relação na forma da lei noua 
da reformação da Justiça. 

Teraa o dicto Juiz dos orfãos de Goa alsada nos 
bêes moueis até dez mil rs E nos de raiz seis mil rs. 


TITOLO DO REGIMENTO Dos 
ouuidores letrados das frtzas de Mo- 
çambique Ormuz, Dio, Mahcii, Damão, 

Baçaim, E Chaul. 

OS DITOS OVVIDORES CONHECerão nos Luga¬ 
res de sua Jordição per aução noua de todas as causas 
siueis B crimes E os f.^®' siueis q õ seu Juizo se prosse- 
çare sentencerão finalmente per si soo dando appelação 
nos casos q não couberê ê sua alçada parra a Relação 
E os estromentos dagrauo ou cartas testemunhaueis 
q dante elle se tirare das sentenças interlocutorias õ q 
per bê de minhas ordenações se pode agrauar seraa 
para a Relação B não para o ouu.'”’ geeral como ate 

gora se fazia. 
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Os dictos ouu/"® prosseçarão per si soo os 
crimes ate final, os q.“" tanto q estiuerg cõclusos o farão 
a sabr aos capitães para assentare dia certo E ora e q 
se hão daJunar na casa da caraara da cidade para se 
aver de lhe dar despacho E aonde não ouuer a dita 
casa se aJuntarão os dictos ouu/'® cõ os capitães nas 
frtzas B sendo o dicto capitão E oiiu.'’'' cõformes se 
screueraa a snça p.’" ouu.'"' e q ambos se assinarão a qL 
se daraa a deuida Execução cabendo ê sua alSada E 
sendo e voto differentes não se passara snça E tomarão 
tercr.“ q seraa o da fz.‘‘ E não sendo presente seraa 
0 f.*°'' da dieta 'frtz.** E sendo caso q não possa ser o 
v.“^ da fz.®' nê o por algü empedimêto seraa ç.seu 
lugar 0 Juiz ordiur." mais velho q seruir aquelle anno 
E cõforme ao q por dous for acordado se poraa a sen- 
teça Õ d. todos tres assinarão q se daraa a deuida execução 
p.'" sobredicto. 

Os casos crimes q não couberê na alsada dos dictos 
ouu.''“® os despacharão per si soo dando apelação na 
forma de minhas ordenações para a Relação aonde o 
ouu.®*' geral do crime os despacharaa. 

E conhecerão os dictos onu/®' das apelações q sairê 
dante os Juizes ordinários das cidades E capitanias 
onde forõ ouu."’’ E as despacharão per si soos darão 
appellação para a Relação nos casos que não coubere 
ê sua alçada. 

E os dictos onu.”® tomarão c.‘®® dos agrauos dos 
Juizes ordinários como pode fazer os corregedores das 
comarcas E assi poderão avocar os ^ os dictos 
corregedores por be de seu regim.‘® pode avocar E ê 
todo 0 mais vsarão do regim.‘® dos corregedr.®® das 
comarcas no q se pode applicar. 

Passarão cartas de Seguro no caso õ q as pode pss." 
os cg.’’®® das comarccas E as não passarão os capitães 


das frtz.®® nê se êtremeterão nisso per nhüa via q seja 
E os dictos ouu.“® não passarão cartas de seg.'® ê caso 
de morte nê nos mais casos q são reseruados ao ouu.” 
gr.®’ do crime q vsa do regim.‘® docorreg.'’®'" da corte 
exceto aos onu.'®® de Moçambique Ormuz Malaca MaJuco 
E Macao Pq estes passarão cartas de seguros ê todos 
os casos Enos ^ o cg.®® da cortet as passa ê Relação 
cõforme a seu regim.^o as pasarão os dictos ouu.®®* cõ 
parecer do capitão E v.®®da fz.® Juntam.‘® E não avendo 
V.®® da fz.® os despacharão cõ o F.‘®® E sendo caso q não 
possa sero v."® da fz.® nê o f.*“® por algu empedimêto 
seraa ê seu lugar o Juiz ordinr.®® mais velho q seruir 
naqle anno bastaraa serê dous delles conforme em cõce- 
der ou negar as cartas E os liurara.’®® das p.®* a q as 
passare correrão diante dos dictos ouu.®" o q assi Ei 
por bê avendo resp.‘® a distancia q ha destes lugares 
a cidade de goa aonde staa a Relação E a grande avexa- 
ção 4 receberão os ptes ê Jrê requerer a lugares tão 
remotos. 

Terão os dictos ouu.®'® alçada nas causas ciueis 
Ate quarenta mil rs nos bées moueis E nos de raizes 
atetrinta mil rs B os das frtz.®® de Moçambiqu;Ormuz, 
Malaca,Maluco Facao terão alçada ate oytenta mil rs 
nnos bees moueis E nos de raiz ate setenta mil re E das 
que passare da dieta quãtia q não cabê ê sua alçada 
darão os dictos ouuidores apelação para a Relação. 

E nos f.‘“® crime sterão os ouuidr.'® cõ os capitães 
alçada q tê os capitães dos meus lugares dalê delcrada 
na ordenação do L,®® 2.® tl.° 41 assi nos Çtugueses como 
na gentet da teRa E as sentenças q derê nos casos õ 
ccouberem ê sua alçada cõforme a este regim.*® E a 
dieta ordenação as executarão cõ Ef.^. 

E acontecendo algüus dos casos da dieta ordenação 
per 4 conforme a ella tenhao alçada ate morte natural 




não executarão as sentenças ^ ê cada hü dos dictos 
casos derê sendo os condenados esqudr.»^ ou cauaL/°“ 
de minha casa ou de outra qualidade maior fi q antes 
de executarê as dietas sentenças o farão sabr ao V.Rei 
para cõ seu parecer se posão dar as dietas sentenças 
a execução. 

E os dictos ouu.^'^' poderão por penas E condenar 
nellas ate dous mil rs para as desp.“ das Just.“ se da 
dieta sentença aver apelação nê agrauo. 

E os dictos ouu.”“ prenderão per querelas da qualqr 
qualidade ^ sejão sê preceder sumario de t,‘^^ cõforme 
a lei noua da Reformação da Just.‘' a qL nisto E ê todo 
0 mais cumprirão como se nella contem. 

Earão as audiências q são obrigados fazer os cg.”® 
das comarccas B isto nos lugares públicos E acostu¬ 
mados ê q as faze os Juizes E as não farão ê suas casas. 

E os dictos ouu.”® tirarão todas as deuaças q os 
correg.”® das comarcas sã oobrigados tirar para bê de 
minhas ordenações leis E extrauagantes destes Rgn.°® 
sobre as penas nellas declaradas nos casos é q se pudere 
aplicar. 

Poderão outrosi prouer as seruentias dos officios da 
Just.® q vagare na forma da extrauag.‘® ate os prouerê 
os V.Reis B não os prouerão os capitães per nhü modo 
q seJa as quaes seruentias prouerão a meus criados ou 
outras p.“ benemeritas, E tendo iguais merecimentos 
precederão meus criados. 

E os dictos ouu.”® serão pbrigados mandar a cada 
hü dos scriuães do seu Juizo fazer hü L.” e 4 screuão 
todos os f,”® siueis B crimes E estr.®® de agrauo E as 
mais cousas de q os dictos ouu.”® conhecere assentando 
cada hü 0 4 lhe for destribuido soom.‘® assi dos q pro¬ 
cessará para bê da Just.® como os 4 fo^ de entre fites. 
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E cada hü dos dictos ouu.”® terão hü L.™ nume- 
ucado E assinado per elle e q fação screuer todas as 
Condenações de dinhr.® q se aplicare as desp/® ou para 
outra fite na forma da extrauagante. 

As quaes desp.®® serão f.'®® per mandados^ dos dictos 
ouu.”® E não dos capitães E nas residências 4 os ouu."® 
derê se lhes tomaraa cõta do dinhr.® das desp.®®^das 
dietas condenações para se saber se têe mandado être- 
gar as dietas condenações a quem herão applicadas E 
as desp.®® q per seus mandados se fizerão se são bem f.^“® 

E os dictos ouu.”® não poderão ser presos nem 
emprezado durando o tÇo de seus cargos por caso nhü 
crime nê siuel exceto, per mandado do V. Rei, ou da 
Relação. 

E porque importa m.‘° a bõa administração da 
Just,® 4 os ouu.”® tenhão authoridade q cõuê aos cargos 
de 4 lhes faço m. E de serê sogeitos aos capitães nascião 
m.*^®® ê couenientes E herão oprimidos de manr.® 4 aão 
podiam comprir cõ sua obrigação, cõ a inteireza E liber¬ 
dade 4 cõuê ao seruiço de Ds E meu, E querendo nisto 
prouer Ei por bê 4 es dictos capitães não tenhão nhüa 
Jurdição nê suprioridade sobre os dictos ouu.”® nê se 
êtremetão ê cousa olgüa do q a seus cargos pertencer. 

E cometendo os ouu.”® algüus crimes ou excessos 
per 4 pareça aos capitães 4 J^nê avisar disso ao V. Rei, 

0 farão per suas artas 4 o V. Rei mandaraa ver ê Rela¬ 
ção para se proceder contra elles como for Just.® 

Eos dictos ouu.”® leuarão assinaturas como as 
pode leuar os c.”® 4 das comarcas per bê de seu regira.^® 

E minhas ordenações. ^ 

E quando os ouu.”® fore ausentes ou epedidos de 

manr.® 4 per si não possão seruir poderão nomear hõa 
pessoa 4 sirua ê seu lugar, E fallescendo depois de ter 
nomeada a p® nomeada seruiraa ate o V. Rei prouer, 
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E falescendo sê ter nomeado seruiraa o f.*" da fz" as 
quaes p.“® sernirão ê quato o V. Rei não prouer como 
dicto he, E 0 V. Rei escolheraa, p" de letras E qualidade 
ê que caiba o dicto cargo as q.'® p.''** vsarão ê todo 
deste Regim.‘“ 

E assi Ei por bê q acerca das suspeições ^ forem 
postas aos dictos ouu/^® nos E causas de q per razão 
de seus officios pode conhecer Elles tenhão a manr'‘ 
seg.‘“ Tanto q lhe for intentada sospeição, por algüa 
pte de qL quer qualidade condição q seja, não se lançando 
0 ouu." a q for posto por sosp^" remeteraa os autos 
da dieta sospeição ao Juiz ordin/" mais velho, o ^ serião 
0 anno passado o qL Juiz a detreminaraa como for 
Just^ E 0 dicto ouu.'’^ procederaa sempre na causa ê q 
lhe poserê suspeição, ate se detreminar final 
tomando cõsigo por odjunto hü dos Juizes do anno pre¬ 
sente õí seruirê na frtz" onde for ouu.'”' não sendo sosp.^* 
E sendo tomaraa o eutro Juiz, E sendo ambos sosp.*"' 
tomaraa ao vreador mais velho; E sendo Isso mesmo 
sospJ'’ tomaraa o segundo E sendo tambÕ o segundo 
vreador sospJ° tomaraa o trer." ao qL se não poderaa 
por suspeição B os autos q assi ambos fizerê Ei por 
bê êí seJão valiosos como se a sospeição lhe não forão 
intentada E sendo Julgado q não he sosp> procederaa 
soo na causa como avia de fazer se a sospeição lhe não 
fora posta E sendo Julgado por suspJ" ê tal caso não 
procederaa mais E darseaa Juiz ê seu lugar q[ do dicto 
caso conheça segundo forma de minhas ordenações. 

E assi me praz q quando assi for posta suspeição 
aos dictos ouu.’''® ê qLquer caso assi crime como siuel 
E a fite q poser não contente cÕ seu depoim.*^® E quiser 
dar a ella proua deposite qj^'’ ttz.““ antes q lhe seJa 
dado lugar a proua os quaes perderaa para os presos 


pabres da cadea da frti.' i 9 seruir se for Julpdo 

5 não sosp.‘“ 

Averão os dictos ouu."^ dozentos mir rs dordenados 
ê cada hü anno pagos nas das frtz.‘‘® ê q seruire 
p^ioB fim delias aos quartéis do anno os q.'® l^®s 
pagarão do p.^“ dinhr.» q ouuer de man.^^ ^ seJão sempre 
bê pagos E isto cõ certidão do scriuão de seu cargo de 
como tê seruido o tÇo de quartel E cÕ a^dicta cer i ao 
E c.t“ de cada hü dos ouu.»^ seraa leuado ê cõta o dinhr.o 
dos dictos quartéis aos f.^^- q Ibes pagarê E o traslado 
deste cap.“ se Registaraa nas dietas p.‘““ senuaes 
delias 0 qL ordenado vencerão os omr letrados soom. 

E os dictos ouu."“ averão o mantim.*^“ para dous 
homêes q os acompanhare E cõ elles seruire nas cousas 
da Just.^ os q.^“ lhe serão pagos aos quartéis a cus a 
de minha fz.^ como ate qui se fez per certidão dos sot- 
• uães das ê q declare como os dictos ouu."^ tç os 
dictos dous homêes E cõ elles seruê na man.- sobre dieta. 


TITOLO DO REGIMENTO do 
OM," de Macao nas §tes da China. 

O DITO OVVIDOR DE MACAO conheceraa per 
aução noua de todas as causas siueis E crimes E os 
ft»B siueis ç[ ê seu Juizo se processarê sentencearaa 
finalm^' per si soo dando appelação nos casos q nao 

ê valsada para a Edaç^oE os estro-tos 

de agrauo ou cartas testemunhaueis 4 dante eUe se 
tirsrê das snças interlocutorias de 9 P» bê de mmhas 
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ordenações se pode agrauar serão para a Relação E 
não para o oiiu."' geral como atequi se fazia. 

E nos casos siueis q não couberê na alsada do dicto 
ouu." sendo a condenação de dinhr.“ ou de q.''q bees 
moueis de ^ se appelar como dicto he não possuindo os 
condenados bêes de raiz ou não dando fiança bastante 
aa condenação se faraa Execução p.’“ dietas snças posto 
que delias estee appellado na forma da ordenação do 
L.‘'° tercr.“ tL.” 77 para grao final a qL se guardaraa 
nas dietas apelações posto q falle Õ agrauos. 

E sendo as dietas sentençs dadas per virtude de 
scriptura publica ou 0 .^““ q tenhão a mesma força E 
vigor ou reconhecidos se faraa Execução na forma 
da ordenação do L.''*’ 3." tL.° 16 imprincipio B cõforme 
as leis da reformação da Just.'^ q falão nesta ordenação. 

E 0 dicto ouu." processaraa per si soo os f.*"® 
crimes ate final, os quaes tanto q Estiuerê cõclusos • 
0 faraa a saber ao capitão para assentare dia certo E 
ora ê q hão de aJuntar Em algüa casa publica se ouuer 
na dieta pouoação de Macao para se lhe dar despacho 
B não avendo a dieta ceasa publica se aJuntaraa o ouu.'*' 
cÕ 0 capitão na casa onde elle pousa E sendo o dicto 
ouu.“' E capitão cõformes se screueraa a snça p.**» ouu.®'^ 
ê Q assinarão ambos a qL se daraa a diuida Execução 
cabendo ê sua alsada E sendo ê votos diferentes não 
se screueraa a snça tomarão tercr." q seraa o vreador 
mais velho ao qL se daraa Juram.*" de 4 se faraa assento 
no mesmo f.*° E cõforme ao em ^ por dous for acordado 
se poraa a snça Ê q.*" dos tres assinarão q se daraa 
diuida Execução p.'" modo sobre dicto. 

E as causas crimes q não couberê na alsada do 
dicto onu."" os despacharaa per si soo posto que o capitão 
seJa presente dando appelação na foraia de minhas 


ordenações para a Relação aonde o ouu."'' geral do crime 
os despacharaa cõfome a seu regirn.*" 

E não staado o capitão na dieta pouoação de Macao 
0 dicto ouu."" despaccharaa os dictos f.“’“ crimes q cabe 
ê sua alsada per si soo como lhe parecer Just.“ dando 
suas sêteças a Execução como se forão dadas cõ o 
capitão. 

0 dicto ouu.'”’ seruiraa Juntam.**' de Juiz dos orfãos 
guardando Ê tudo o regira.*" declarado ê minhas orde- 
sações E nas mais leis E extrauaganttes q nos Juizos 
dos orfãos fallarê E vsaraa no dicto officio de Juiz dos 
orfãos da alsada q per este regim.*" lhe he concedida 


no officio do ouu."'' 

Averaa dous scriuães q seruirão diantte do dicto 
ouu."’" E assi nas cousas da ouuidoria como dos orfãos 
os quaes serão Juntam.*" tabeliães das notas E seruirão 
os dictos officios Jgualm.*" avendo entre elles destri- 

buição. _ ^ 

Averaa hü m.''» q sirua diante do dicto ouu."* L 
seruiraa de cacereiro E teraa vintte B quatro mil rs 
dbrdenado cadano E quatro homêes E o pagam.'" se 


le faraa na f.**'" de Falaca. 

Passaraa carta de seguro nos casos § q as pode 
lassar os corregedores das comarcas E assi e todos os 
lasos ê q as passão os ccorreg.*- da corte E nas ê q os 
lictos cg da corte as passão ê Relação cõforme a seu 
•egimento as passaraa o dicto ouu." cõ parecer do capl- 
;ão B sendo differêtes tomarão tercr." q seraa o vreador 
nais velho E bastaraa serê dous delles cõformes e conce- 
ier ou negar as cartas E os liurara.*" das p. ^ a q as 
passarê correrão diante do dicto ouu." o q assi Ei por 
[yê vendo resp.*" aa distancia q ha desta pouoação u 
aa ... .nnde staa a Relação E a grande vexaçao 
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q receberão as ptes É hirê requerer a lugares tão 
remotos. 

Teraa o dicto ouu.°' alsada nas causas siueis ate 
cento E vinte mil rs nos bês moueis E nos de raizes ate 
octenta mil rs E dos ^ passarê da dieta quantia ^ não 
coubere ê sua alsada daraa o dicto ouu.“‘' appelação 
para a Relação. 

E nos crimes teraa o dicto ouii.°'' cõ o capitão 
alsada q tê os capitães dos meus luares dalê declarado 
na ordenação do L.'° 2.“ tL." 47 nos Çtug.“® E as snças 
q dere nos cosos q coubere ç sua aisadacõforme a este 
regim.^'’ E a dieta ordenação as executarão cÕ Bf.‘° 

E aconleendo algüus dos casos da dieta ordena¬ 
ção per q cõforme a ella tenhão alsada ate morte natural 
não Executarão a siiça ê q cada hü dos dictos casos 
dere sendo os condenados escudr.“® ou cauaL.''"® de minha 
casa ou de outra qualidade maior porq de Executarê 
a dieta sfiça o farão sabr ao V.Rei para q cõ seu parecer 
se possa dar a dieta snça a Execução. 

E 0 dicto ouu.'*'' poderaa por penas E condenar nllas 
ate dous mil rs para as desp.'‘® da Just.^ sê das dietas 
sentêças averão apelação nê agrauo. 

E 0 dicto ouu." não poderaa por querelas de qLquer 
qualidade q seJão sê preceder sumario de t.''= cõforme 
a lei noua da reformação da Just.^ o qL nisso E ê todo 
0 mais se compriraa como se nella cõte. 

Faraa as audiêcias q são obrigados fazer os cor- 
reg/« das comarcas E isto no lugar do dicto Macao 
publico E não avendo acomodado as farão ê sua casa. 

Tiraraa todas as deuaças q os correg.*’"® das comar¬ 
cas são obrigados tirar per bã de rainhas ordenações 
leis E extrauagantes destes Regnos sobre as penas 
nellas declaradas nos casos ê q se poderê aplicar. 


Poderaa o dicto ouu.“'' outro si prouer as seruin- 
tias dos officios da Just.*^ q vagarê no forma da extra- 
uagantte ate o fazer saber ao V.Rei o qL os proueraa 
de seruentia Enquanto Eu ouuer por bem E não mandar 
0 contr.“ E somentte poderaa prouer de propriedade 
aquelles q por seu regimento pode fazer E as prouisões 
faraa a meus criados ou a outras pessoas benemeritas 
E tendo merecimentos sempre preferirão meus criados. 

E 0 dicto ouu." seraa obrigado mandar a cada hü 
dos scriuães do seu Juiõ fazer hu L.'^° ê q screuão todos 
os f.‘“® siueis E crimes E extromentos de agrauo E as 
mais causas de q o dicto ouu.'"^ conhecer assentando cada 
hü 0 ^ lhe for destribuido soom.'^® assi dos q se prosse- 
çaiê per bê da Just.“ como^os q forê être ptes. 

Teraa mais o dicto ^u.®' outro L.''® numerado E 
assinado per elle ê q faça screuer todas as condenações 
do dinhr.® q se applicare as desp.“® da Just.® ou para 
outra pte na forma d aextreuagante. 

As quaes desp.®® serão f.‘“® per mandados do dicto 
ouu.®'' E não do capitão E na Residência q o ouu.®'' der 
s elhe tomaraa conta do dinhr.® das desp.” das dietas 
condenações para se saber se têe mandado êtregar as 
dietas cõdenações a quê herão applicadas E as desp.®* 
q per seus mandados se fizerão se são bê f.‘®“ 

E 0 dicto ouu.®^ não poderaa ser preso nê empre- 
zado durante o tpo de seu cargo per caso nhü crime 
nê siuel Exceto per mandado do V.Rei ou da Relação. 

E port importa m.‘® a boa administração da Just.‘ 
^ os ouu.’’®® tenhão authoridade q cõuem aos cargos q 
lhes faço m. E de serê sogeitos aos capitães nascião 
muitos inconuenientes E herão oprimidos de man.''® ^ 
não podião comprir cõ as sua obrigação cõ a inteiresa 
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E liberdade q cõuem aos seruiço de Ds E meu B que¬ 
rendo nisto prouer Ei por bê E mando q os capitães das 
viagês de Japão não tenhão nhüa Jurdição nê superio-^ 
ridade sore o dicto ouu.°^ de Macao né se entremeta ã’ 
cousa algüa do ^ a seus cargos pertenc. Outro si Ei 
por bê E mando q o dicto ouu.°'' gouerne a dieta pouoação 
Juntam.^» ate chegar ê agosto o capitão da viagê cõ a 
pessoa Q os moradr/^ delia Blegerê por capitão no tíio 
q staa sem elle. 

E cometendo o ouu.»'' algu crime ou excesso per q 
pareça ao capitão >1 deue de avisar ao V.Rei o faraa 
per suas cartas ^ o V.Rei mandaraa ver ê Relação para 
se proceder cõtra elle como for Just.^ 

E 0 dicto ouu.*’' leuaraa assinaturas como as pode 
leuar os correg."^ das comarcas per bê de seus regim.«‘ 

E rainhas ordenações. _ _ 

E quando o dicto onu.»^ for ausente ou impidido 
de man.™ ^ per si não possa seruir seruiraa ê seu lugar 
0 vreador mais velho ao qL se daraa Juram.*” em 
camara q bê E verdadr.^m.*” sirua durante o dicto empe- 
dim.*® 0 qL vsaraa ê todo este regim.*” 

E assi Ei por bê q acerca das sospeições q forem 
postas ao dicto ouu.”^ nos f.*”« E causas de 5 t razão 
de seu officio pode conhecer Elle tenha a man.'” seg.*®. 
Tanto q lhe for intentada suspeição por algõa &te de 
qualq qualidade E condição q seJa não se lançando o 
dicto ouu.”^ por sosp.*” remeteraa os autos da dieta sos- 
peição ao vreador mais velho da pouoação de Macao 
a Juramentado q a detreminaraa como for Just.'^ E o 
dicto ouu.”' procederaa sempre na causa ê 4 lhe posere 
a tal suspeição ate se detreminar finalmête tomando 
consigo por adjunto outro vreador não sendo sosp.*” E 


sendo tomaraa outro sé sosp.*” E os autos q assi for 
prossessados serão valiosos como se a sospeição lhe não 
fora intentada E sendo Julgado q não he soap.’» proct- 
deraa soo na causa como avia de fazer .se a sospeição 
lhe não fora posta E sendo Julgado p.' ' sosp." Em í&I 
caso não procederaa mais E darsea Juiz õ seu lugar q 
0 dicto caso conheça següdo forma de minluis orde¬ 
nações. 

E assi me praz q quando assi for posta suspeição 
ao dicto ouu.”'' ê qLq caso assi crime ccomo o siuel K a 
^te q puser não for contente cõ seu depoim.’ E quiser 
dar a ella proua deposite quatro untes q llu* seJa 
dado lugar aa proua os quaes perderaa pura os presits 
pobres da cadea da dieta pouoação de macao se for 
Julgado uor não sosp.*”. 

Averaa o dicto ouu.'"' dozeiitos mil rs d'oriieriadá 
ê cada hõ anno pagos na f.""" de Maluca p.‘ f.‘ ‘ delSa 
aos quartéis do anno os q.'" f.”''’ lhe pagaràc» do p.'" 
dinhr.” q ouuer na f.de man.'"* q seJa sempre Ih* pap» 
E isto cõ certidão dos scriuães de seu cargo de com) ti* 
serpido o t^o todo do qtel E cõ a dieta certidão h c. 
do ouu.°'‘ seraa o dinhr.” dos dictos qteis leuado «* conta 
nos cõtos aos f.*”” q lhes pagarê E o traslado dest^ 
cap.” se registaraa no L.‘'“ dos registos da de Malaca 
p.'- scriuão delia, E podendose dar algüa como da w# 
como 0 dicto ordenado se paque ao dicto ouu. " E aw 
mais 4 lhe succederé na pouoação de Maccíio nos dr.'-* 
das fz.”^ 4 os nauios 4 de laa vê hão de pagar è Malaca 
Fando ao V.Rei q ora he E aos q tw diante im ri a # 
por 4 a minha têção he 4 o dicto ordenado lhe seJa h» 
pago na melhor man.™ 4 Puder ser o qL ordenado ven- 
ceraa o ouu.”’’ letrado soom.*‘ 



B 0 dicto ouu.“' averaa o mantim.“’ para dous honiês 
q 0 acompanhare E cõ elles seruirê nas cousas da Just.^ 

0 ql lhe serão pagos na de Malaca a qteis aa custa 
de rainha fz.^ como té qui se fez aos mais, ouu/^^ das 
frtz.-^® da índia E isto per certidão ^ serue ante o^dicto 
ouu.'''' ê q declare como tee os dictos dous homees E 

cõ elle seruê na man/^ sobre dieta. 

E mando q o dicto ouu.“^ se não entremeta na Jur- 
dição q 0 raandarí da q.'^ pouoação tée^sobre os Chijs 
E Chincheos E nos casos 4 se mouerê être os ra.^'“ E 
elles faraa intr.'‘mÕte comp.^'ra.^‘’ de Just'^ 

Ei por bê q este regm.‘“ se cumpra e todo daqui 
g diante na forma E man.”^ nelle declarada E delle^se 
vse sê embargo de ql^ outros regim.^“^ leis E prouisoes 
S costumes q ê cõtr> seJão pss.''"» os q.'“ Ei por^derro- 
gados E q." 4 se não cumprão nê tenhão força ne vigor 
algü nê se guardem no q a este ê contrare o ql se regis- 
taraa no L.^ da relação do staado da índia E no regim. “ 
do secretr.“ E no da chr.'^^ E no L.- da camara da dieta 
cidade de goa E assi registaraa nos L.’’"' dos registos 
de todas as frtz.^^ das dietas Çtes para em geral ser 
notorio 0 conteúdo nelle B o proprio se poraa na arca 
da camara da dieta cidade de goa aonde Ei ^ staraa e 
todo 0 tgo mais guardado notefico o assi ao meu V.Rei 
do staado da Jndia E aos desêbarg.''® da relação delle 
E a todos os mais capitães E mais Just.“ officiaes E 
p.^® das dietas Çtes da Jndia q ora são E ao diante foré 
E lhes mando ^ ê todo o cumprão guarde E fação cÕ 
conte sê duuida êbargo nê contradição algüa q a ello 
ef.‘'’ comprir E guardar Este regim.'^'’ como nelle se 
seJa posta por^ assi he minha m. E por firmesa de 
todo passei este per mí assinado q teraa todo o Ef.^'’ 
posto q não seJa pss.^° p.'“' chancr.^“’ sem êbargo das 
ordenações t despõe o contr." fr.°° de Barrso o fez è 
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Madrid a dezaseis de fr.° anno do nascimento de nosso 
s."' Jesu chrs de mil quinhêtos octenta E sete Roque Vr.“ 
ofez screuer. ElRei. 

Regim.‘“ para a casa da Relação do staado da 
índia E para outros officiaes para v. Majest.'^* veer. 


DETREMINAÇÔES q se toma¬ 
rão per mandado àelRei nosso s.'”' 
sobre as duuidas q avia Entre os 
perlad.'‘‘ E Just.^^ Edezmticas E 
seeukm. 


EV ELREI FAÇO SABER Aos q esta prouisão 
vire 4 os perlados de meus Regnos se me êviarão agra- 
uar de meus desêbargdr.'* corregdr." E mais Just.** 
dizêdo q lhe não deixauao a elles nê a seus officiaes 
conhecer de m.^”* casos E cousas de q cõforme a dr.*^ 
E ao sancto consilio tridentino lhe pertencia o C.^® E 
se offendia nisso a liberdade Ecleziastica E a immora- 
lidade da Igreja E impedião os castigos dos dilictos. 
E desêJãdo Eu demostrar como nüqua foi minha tenção 
nê vontade q meus desêbargdr.** E Just.““ offendescê 
nê agrauassê Ê cousa algõa a inmunidade da Igreja nç 
a liberdade Ecleziastica nê impedisse a Jurdisçao dos 
prelados mas antes procurei ategora como he razao 
aJudala B fauorecela ê tudo cõ a mesma vontade E zelo 
cõ q os Reis destes Regnos meus antecessores o to 
E maior se maior pode ser E cõformandome co o 
q elles teuerão na detremisação de semelhantes casos 
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E duuidas de Jurisdição quando os perlados se lhe 
êviarão queixar de suas Justiças mandei a Juntar sobre 
08 apõtamJ''' q os dictos perlados destes casos mo fizerâo 
algüus letrados do meu côselho de cujas letras B espe- 
riencia me pareceo dos casos E duuidas ^ se continhão 
nos dictos apontamJ"® os quaes depois de se aJuntare 
per m.*"® vezees E de estudarê B examinare cÕ cÕsi- 
deração os casos pontos E duuidas dos dictos apon¬ 
tam.tomarão acerca dos dictos casos E duuidas o 
acoêto B detreminações cõforme a dr.^° acharão qi se 
deuião tomar das quaes me derão cota sendo presente 
os do meu cõselho do estado cõ que tambê o comuniquei 
E visto tudo por mí mandei q se comprisem as dietas 
detreminações ^ são as seguintes. 

No pr.“ apontam.*^" dize ^ as Just.“ seculares tomão 
0 .^“ se he, adro, ou não, ou lugar a q se acolhe os culpa¬ 
dos dizedo q soomõte conhece se o adro chega ou não 
ao lugar onde stãao os culpados a que chamão que stãao 
de facto sendo a mesma cousa E pertencendo este 
soom.‘' aos Juizes Ecleziasticos por ser spiritual E desta 
man.‘'‘‘ tirão os acolhidos aos adros das igrejas aJnda 
q os perlados digão q os taes lugares são E sempre forão 
ávidos por adros. 

Neste apontam.^" se detreminou q quando se tracta 
se he ou não para Efeito de valer a immunidade da 
Jgreja ou não valer aos contados a ella o c.*^" pertence 
ao Juiz Ecleziastico Juntam.^® cõ o secular assi como 
lhes pertence o conhecerê se vai a immunidade ou não 
como antesedente necesario sê o qL a duuida da immu¬ 
nidade se não pode detreminar E sendo differentes o 
Juiz Ecleziastico E o secular guardarsea na detremi- 
nação da tal duuida o mesmo § a ordenação destes 
Regnos no L.’'» 2.“ L.“ 3. dispõe quando hay diffe- 
rença sobre valer a immunidade ou não E quando se 


tractar se he adro ou não para todos os outros Ef.*^” 

0 0.^° pertence ao Juiz Ecleziastico cõforme a dr.*^® 

No V apontam.^® dize q as Just.®® seculares não 
consente q os Juizes Ecleziasticos conheção de vtil 
dominio os bêes Ecleziasticos q os seculares trazê E 
cõfessão ser das igreJas E alegão q lhe são ou deuê 
ser êprazados de q sempre conheceão cõforme a Dr.*^® 
Neste apontam.^® detreminou quando a Jgreja 
pede algüus bêes q diz serê seus E lhe pertencerê 
sê alegar outra qualidade so leigo de mandado cõfes- 
sado dr.‘“ senhorio ser da igreja mas 4 o vtil E seu É 
tal caso 0 c.^® pertence ao Juiz secular E nelle deue o 
leigo ser demandado E pore se no dicto ceaso a Igreja 
ê seu libelo alegar tal qualidade q conclua a causa 
demandada não somete ser sua quanto ao dr.^“ senho¬ 
rio mas tãbê o vtil star cõ elle cõsolidado por o leigo 
possuira tal cousa por força sê tl.® ou pola possuir cÕ 
tl.® 5 he nulo cõforme a dr.‘® canonico ou por as vidas 
do praso serê findas ou por ter cahido ê comiso ou por 
outros casos de semelhante qualidade ou pedir reste- 
tuição na forma do dr.^® contra o tl.® íi o leigo têe Õ 
tais casos o c.*^® pertêce ao Juizo Ecleziastico onde hade 
responder o leigo E o Juiz Ecleziastico hüa pola causa 
ê diante ate final posto q as êtes demandadas negue 
as dietas qualidades achando ^ as dietas qualidades 
se prouarão pronüciara e final como for Just.® E 
achando t se não prouarão se pronüciara por não 
Juiz E 0 c.‘® não lhe pertencer E remetera a causa ao 
Juiz secular E condenarão ao autor nas custas E na 
pena da ordenação do L.''® 2.® tL.® 1.® 17 q foi f.‘® pJ““ 
Reis antigos destes Regnos de cõsentim.^® dos perla¬ 
dos E ê caso ^ 0 leigo possa renouação de algõ praso 
Ecleziastico q preteda lhe deue ser f.^® por dr.^® se a 
p.® Ecleziastica a ^ quiser obrigar não for isenta da 
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Jurisdição ordin/‘^ E tiuer superior ordinário no 
Regno para ante elle a deve requerer E as Just.” 
seculares se não êtremeterâo e tal caso porç se a p.' 

E a lei for Jsenta de Jurisdição ordinaria, E não tiuer 
supperior ordisario no Regno as Just.''" seculares toma¬ 
rão c.‘“ do tal caso cõforme a ordenação do 2.” tL.* 
1 .® no pícipio. 

No terc/“ apontam.^® dize q as Just.'*® seculares 
tomão c.^® do dr.‘° dos padroados da coroa dizendo q 
são bêes delia E o mesmo faze dos bçes das mesmas 
igrejas pertencendo Isto a Jurdição Ecleziastica. 

Neste apontam.‘° se detreminou q; o c.‘® da causa 
do dr.‘“ do padroado pertence ao Juizo Ecleziastico E 
porê quando a duuido for être a coroa E as p.®'* q delia 
0 prtendere ter ou être dous donatários da coroa ou 
outras p/® q delles teuerâo causa ou sobre força o c.^® 
pertence ao Juizo secular E p.'° mesmo modo se a 
causa for sobre alguus bêes a 4 se pretenda ser anexo 
0 dr.*® do padroado o c.‘“ pertence ao Juizo secular q 
per uia de declaração se pronüciarão se estaa anexo 
ou não. 

No 4.® apontara.*® dize q estando os perlad.®® ê 
posse antequissima de dar Lç.® para se tirarem as 
esmolas por fora das Igrejas para pobres captiuos B 
outras necessidades de obras pias E pertencendo lhes 
Isto por dr.*® de pouco tpo para qua os officiaes secula¬ 
res lhe vão a mão E avexão os q pede cõ sua Lç.® E 
os prende E lhes tomão as esmollas. 

Neste apontam.*® se detreminou q a lei do Rg."® 
por bÕ gouemo E por tirar abusos E e fauor da rendi¬ 
ção dos captiuos defende os petitorios a qL lei sempre 
se guardou E cõvê guardarse p.'®' dietas razões E os 
perlados poderão dar as Lç-"' Q lhes parecer para 
pedirê dentro das Igrejas E dos adros. 
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No 5.® apontam.*® se agrauão q na alfandega se 
leuão dr.*®' as p.®® Ecleziasticas das cousas q mandão 
trazer para suas casas se as não a dealdão no mes de 
Janr.® não sendo a isso obrigados nê a lealdar E estando 
isso assi detreminado na mesa da cõsciencia q.p.’"' 
deputados delia E por outros letrados. 

Neste apontam.*® se assentou q neste caso se guar¬ 
dasse 0 q se detreminou no despacho da mesa da cõ.s- 
ciencia p,'“®' eputados delia E outros letrados <1 para 
isso forão juntos no mes de nou."' no anno de ô6< 
— S—q posto q as p.®“ Ecleziaisticas não alealdõ na 
alf.® não os obrigue a pagar dr.*"“ Justificando perante 
os officiaes dalf.® q as cousas q mandarão trazer de 
fora são para suas casas E familias E não alheias nem 
para negocear. 

No 6.® apontam.^® se agrauão q naalf.® dão Juram.'® 
as p.®® Ecleziasticas para se certificarê do q mandão 
trazer para suas suas casas não o podendo fazer E nao 
lhes q.^“ guardar sobre Isto as certidões q offereçê de 
seus perlados B q affirmão como o Jurarão perante 
elles B fizerão certo ^ avião mister as dietas cousas 


para suas p.®® 

Neste apontara.'® se detreminou (1 não he contra 
a liberdade Ecleziastica o nelle cõteudo E q deue Jurar 
perante os officiae dalf.® e as cousas de q pretendê não 
pagar dr.*“® são para seus vsos casas E familias E não 
para outras p.®® nê para negocear^ cõforme ao q fica 
dicto no apontam.*® precedente p q assi se achou ser 


iforme a dr.*“ . 

No 7.® apontam.'® se agrauão q o mesmo 
B alealdar faze guardar no passo de madr.® as p.‘® 
icleziasticas E lhes dão Juram.'® E fazê outros exames 
3 serê conta cõ as certidões q apresêtão se seus per- 
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sere a Isso obrigados lhes não consente q desebarqu^ 
sua madr.'^ no cais comü a todos senão ê outras ;Ptes 
E q logo a leuem para suas casas no q tudo recebê 
avexação. 

Neste apontam.^'’ se detreminou q; se avia de 
guardar o q fica dicto nos dous apontam.^"^ precedentes 
q se cõforme a detreminação da mesa da cõsciencia. 

No 8.” apontam.‘“ se agrauão § se faz pagar as 
p/® Ecleziasticas da obra dos toneleiros q comprão 
para recolherê suas nouidades o dr.''" q os leigos pagão. 

Quanto a este apontam.*'’ na detreminação q se 
tomou na dieta mesa da cõsciencia no aimo de 67 se 
assêtou iq se não offendia a liberdade Ecleziastica c se 
pagar a mea cisa p.‘"® p."® Ecleziasticas q cõprão aos 
toneleiros E officiaes por ficar a dieta mea cisa e prte 
do preço ê q se cõcertão as ^tes. 

No nono apontam.*'’ dize d o almotacel moor E as 
camaras dos lugares tomão o pão aos rendr."” das 
igrejas E não lho deixão tirar como são obrigados o 
q he B m.*'’ demiunição E perJuizo das dietas rendas 
E aJnda cõpelê os mesmos Ecleziasticos nas rendas 
q per si recolhe sendo tudo contro dr.*" 

Neste apontam.*® se detreminou q ê se tomar o 
pão dos seleiros ou desêbargar o q pertence aos rendr.'”* 
não se offende a liberdade Ecleziastica por Já o dicto 
pão não ser bees Ecleziasticos se não desp.““ leigas B 
alê de ser necessário fazer se assi p.'® bè comü E quanto 
aos dizimos q as p.“ Ecleziasticas recolhe de suas ren¬ 
das q não tê arrendadas não entendão q se lhe tomão 
nê Õbargão contra suas vontades B se se faz não o Ei 
por bê f.*“ E daqui ê diante mando q se não faça mais. 

No 10.® apontam.*® dizê q se lança cisa sabida nas 
rendas Ecleziasticas antes de se arredarê q e Ef.*® de 
obrigare os Ecleziasticos pagar cisa por q tanto menos 


lhe dão os rendr.®® p.*®® suas rendas quanto vê qstaa 
lançado para averê de pagar de cisa. 

Neste apontam.*® se detreminou q se não offê- 
desse a liberdade Ecleziastica E se lançar cisa aos 
resdr.®® dos bêes Ecleziasticos aJnda q se lance antes 
dos arrendam.*®® f.*°® pois se não deue nê leua senão 
aos rendr.“® leigos. 

No 11.® apontam.*® dizê q nas duuidas q se mouê 
être os Julgadr.®® Ecleziasticos E seculares ouue meus 
officiaes como Juizes aos Ecleziasticos E se não quere 
staar p.'“ q elles detreminão, procede cõtra Elles E os 
avexão contra dr.*® 

Neste apontam,*® se detreminou q o Juiz dos meus 
f.*“® he competente para conhecer se a Jurisdição per¬ 
tence a minhas Just.®® quando o agrauante he leigo porq 
teem fundada sua Jurisdição Ê dr.*® comum E como 
tal pode mandar noteficar ao Juiz Bcleziastico q res¬ 
ponda a razão q teem para tomar c.*® do tal por assi 
ser cõforme a dr.*® E sempre se praticar E vsar nestes 
Eegnos E quando no Juizo dos meus f.*®® se detremina 
0 c.*® pertencer a minhas Just.®® E não ao Ecleziastico 
0 Juiz de meus f.*®® não faz mais q declarado assi E 
ê comendar suas cartas aos Juizes Ecleziasticos q 
não procedão E mandar as minhas Just.®® q não guarde 
seus mandados como de Juizes imeompetêtes E quando 
os perlados E Juizes Ecleziasticos sem êbargo das dietas 
cartas não quere deixar de proceder contra os leigos 
nê desistir do q tê procedido Eu como Rei E s.®® os 
chamo per cartas per mí assinadas para me darê razão 
de como assi tomão minha Jurdição E para sobre Isso 
serê ouuidos perante os meus desêbargdr.®® do paço. 

No 12.® apontam.*® dizê q os officiaes seculares 
impede ’ as vesitaçÕes E ef.*®® delias conq os culpados 
fauorecidos se deixão staar ê seus pecados públicos cõ 
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m.^* escandalo p q stãdo os perlados ê vso antequissimo 
de amoestarê tres vezes a estação E a pessoas q per 
vezitação achão t staado de pec.^'”’ públicos para satis- 
fazerê ao escandalo q tê dado B por ser esta a peni¬ 
tencia q elles teraê nestes tÇos ã Os penas deuião 
crecer p.'"® peccados públicos staare no staado do (1 se 
vee 0 não cõsentê E impede Este tão antequissimo 
costume dizendo ^ estes peccadr.^ públicos os não deue 
amoestar a estação se não secretam/® E q se lhes hão 
de fazer tres destintas amoestaçÕes ê suas p.‘‘' E não 
se emendando q hão de vir cõ libellos contra Elles nas 
audiecias aonde poderão ser condenados E não u.'"® 
vesitações de q se segue m.^®® emcõuenientes q se apon¬ 
tarão E taxão 0 modo é q estas amoestaçÕes parti¬ 
culares se hão de fazer E aJnda os ache reincididos 
não cõsente q sejão presos E cõdenados ê degredo 
cõforme ao cõcilio o q tudo he contra a Jurisdição 
Ecleziastica B bem das almas. 

Neste apontam.'^'’ se detreminou q o costume de 
^ nelle faz mensão se não deue guardar por ser cÕtra 
dr.'^“ natural, q não consêté condenarse, nê infaraarse 
publicamente p" algua se ser p.''® ouuido E cõuensido 
b sua cõfissão, ou Judicial m.“, E p.’® grande Escan¬ 
dalo E perturbação q segue na Reepublica do tal 
costume oppreção E dano q se faz a meus vassalos a 
q como Rei E s.'"' tenha obrigação de acodir p.’“ q nesta 
pte os perlados E seus officios não te razão, de se 
aqueixar( E deue guardar ê suas vesitaçõees a forma 
do dr.‘° canonico E quanto a dizere ^ minhas Just.”® 
Ih etaxão o modo ê que as amoestaçÕes particulares se 
deué fazer não acho q tal seja né o Bi p bem porê os 
officiaes Ecleziasticos deuõ guardar a forma do decreto 
do cõsilio tridentino, não procedendo a prisão, ou 
degredo contra os barregueiros casados ou soltr."® sê 


procederê pr“ as tres amoestaçÕes do dicto decreto as 
quaes deuem fazer como interualo de t^o q lhes pare¬ 
cer 'ã cõuem para be da salmas, E nos outros casos fora 
deste ê ^ o dicto cÕcilio lhes daa faculadde para pren- 
derê ou penhorarê os leigos por se Evitarê cêssuras, 
Deuem guardar a forma delle não prendendo nê penho¬ 
rando senão nos casos ê q procedê Judicialmente porê 
se os perlados nestes crimes, ou ê outros de q cõforme 
0 dr.^o podê conhecer, quiserê proceder ordinariamte 
sê prisão penhora ou degredo antes de final sentença 
podeloão fazer, E minhas Just.“® lho não Empedirão. 

No 13.“ apontam.‘“ dize q quando os perlados 
mandão q se fação finta para rep.''° E edeficação das 
Igrejas he necesario sustentação dos ministros E cousas 
pertèncêtes ao oculto diuino, tomão c.‘“ da necessidade 
q hade fazer e as dietas í^tes E conhece, E detreminão 
se os seculares, deuê cõtrebuir para ellas pertencendo 
este c.‘“ soom.‘® aos perlados E seus officiaes, E cÕ Isto 
E cõ dizerê, ^ o ordenar das fintas não pertence aos 
perlados, Impede total m.‘® o Ef.‘“ das dietas obras 
de manr® q sendo mandado fi vesitação q se faça a 
Jgreja de sanctos o velho na cidade de lis® B mandando 
Eu per minha prouisão, E cometendo a Execução ao 
corregedor Christouão borges Vai ê quatro annos ate 
agora se não pode dar principio a esta obra, E a causa 
pende na casa da suplicação. 

Neste apontamento se detreminou q Eu não 
Entenda qi minhas Just.®® tome c.‘“ da necesidade q ha 
de se lançarê Estas fintas antes lhe mando ^ nisso se 
não Entremetão E ê tudo o mais q toca a este apontam, 
mando q se guarde o q tenho ordenado p.'® lei Extre- 
uagante do L.^“ 2“ tl“ 20 lei traze ^ entendo estar f.‘“ 
conforme a dr.‘“ cÕ declaração q se os perlados preten¬ 
derá obrigar aos leigos a fabricar as Igrejas ou a 
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sustentarê os ministros delias fundandose expressa¬ 
mente ^ os dizimos não são bastantes cõforme ao 
decreto do concilio tridentino, no tal caso minhas 
Just."® se não Entremeterão nisso por q o pertence 
ao Juizo Ecleziastico posto q o leigo negue aq.'“ quali¬ 
dade de não bastare os dizimos. 

No 14." apontam.‘" dize q as Just.“« SecuL."" 
Empede aos vesitadr."® Ecleziasticos tomarê cõta E- 
vesitare as cõfrarias '5 os prouedores leigos vesitão 
cÕstando p.'”- lei extrauagante § estas não são da minha 
imediata proteição E nas q são da imediata proteição 
não consente q vesite o spiritual como he o Sanctisimo 
Sacramêto ornamêtos E mais. 

Neste apontam.^" se detreminou q os decretos do 
Sancto consilio tredentino se guarde como nelles se 
conte por q esa foi sempre E he minha tenço, E q nas 
cõfrarias E hospitaes, E albargarias õ 4 os prouedr."" 
das comarcas étende E faze correição per uia ordin.'^' 
sê particular comissão minha possão os perlados cõfor¬ 
me aos dictos decreto tomar as cousas E vesitar, per 
q os taes hospitaes,cõfrarias E albargarias não Entendo 
q são da minha immediata proteição E isto se êten- 
deraa não sendo Ja os dictos hospitaes, cõfrarias, ou 
albargarias naquelle anno vesitadas p.'"" prouedr.« das 
comarcas, E porê os dictos perlados poderão Ê todo o 
tempo vesitar os ornamentos E cousas dedicadas ao 
oculto diuino. 

No 15." apontam.*^" dize q nas cousas mistas q stão 
declaradas p.’^ ordenação extreuagante de q os Ecle¬ 
siásticos conheeê os officiaes seculares tomão c.^" de 
ql'^ agrauo de q os culpados se quixão, dizendo q os pre¬ 
lados não guardão nisso a ordê diuida não podendo fazer 
E podendo os culpados queixarse disso E apelar para os 
tribuaes superiores Ecleziasticos. 
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Neste apontam.*^" se detreminou q minhas Just."" 
não tome c.‘" de agrauo algü q as fites alegarê ser lhe 
f.‘“ p.^“" Juizes Ecleziasticos nos casos de q o c.*^“ lhes 
pertencer saluo quando se agrauarê de notoria oppreção 
eu força q se lhes faça onde se lhes não guardar o dr.*^" 
natural que nestes casos como Rei E s."'' tenho obri¬ 
gação de acodir com oacima fica dicto. 

No 16." apontam.*" dize ^ nestas cousas E nas mais 
tê os desembargadr."" por estilo porê nas cartas q passão 
q se não guarde as sensuras nê Evite aos Excomõgados 
sendolhes defeso per dr.*" E mandado expressam.*" p.'“ 
cõcilio 1 ^ não Empidão as dietas sensuras da Igreja. 

Neste apontam.*" se detreminou q não se faz offença 
aa Just." Ecleziastica Ê o Juiz dos meus f.*°" mandar 
as minhas Just."" q não Evite as taes p."” nÕ lhes leuê 
penas de Excomügados por quanto sempre se assi acos¬ 
tumou E não se manda se não despois destar Julgado 
q 0 c.*" pertence as minhas Just.^^B não as Eclezias- 
ticas E ^ não aver outro meio para se não tomar minha 
Jurisdição. 

No 17." apontam.*" dize q as Just."" seculares não 
consente q os Juizes Ecleziasticos pss.'^" o tempo do 
dr.*"q E ordenação procedão cõtra os Executores dos 
testam.*"" para q cumprão os legados E pague as diui- 
das declaradas nos testam.*"" E cõtra os herdr."" q dê 
para Isso o necessário das fz."" dos defuntos nê con¬ 
sente q os vigr.“" da vara Ê seus arciprestados passados 
0 dicto tp fação citar os dictos Executores q venhão 
dar cõta dos testam.*"" Ê seu Juizo E auditorio como 
sempre costumarão fazer dizendo q poderão andar 
p.'“" lugares por via de correição como fazê os pro- 
uedr."" mas não trazer os Executores fora dos lugares 
onde vivé. 
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Neste apontam/" se detreminou q minhas Just/“ 
não deuê impedir as Just/“ Ecleziasticas a Execução 
dos testam/®® nas cousas ê q a Jurisdição for pervêta 
por ellas na forma dedr/® E de minhas ordenações E 
quanto a minhas Just/® lhe epedirê q os seus vigr/® 
padancos E arsiprestes não tome c/° dos testam/®® 
mando q tal não fação nê lhe Empidâo porê os dictos 
vigr/® E arsiprestes E os mesmos vigr/® geraes E per¬ 
lados deuê de guadar a forma da ordenação E não obri¬ 
gará aos testamêtr/® q vão dar conta dos testam/®" 
fora dos lugr'" donde vive p/" m/® avexação q nisso 
se daa ao pouo q he razão ^q tenho mandado aos pro- 
uedr/® das comarcas 4 o não fação E deuêse cõformar 
cõ 0 mesmo costume E cõ o q a ordenação dispõe. 

No 18." apontam.*® dize q as Just.®® seculares não 
cõsentem q se proceda côtra as p."® leigas q faze offen- 
sas B êJurias aos Rectores das Jgrejas E officiaes da 
Just.® Ecleziastica sobre seus officio endolhe Isto defesa 
cõ pena pecuniária E de excomunhão ipso facto per 
prouisáo do ArcebÇo de lisboa. 

Neste apontam.*® se detreminou q se o clérigo de 
ordês sacras religioso ou beneficiado for ferido ou espan¬ 
cado ou injuriado Inda 4 seJa verbalm.*® per algüa 
pessoa leiga podersea queixar E demandar sua inJuria 
Emenda E corregim.*® perante o Juiz Ecleziastico ou 
secular ql mais 4 quiser cõ declaração q requerendo 
perante hü não poderaa variar nê tornar a requerer 
perante o outro, porê se o caso for tal 4 cõforme minhas 
ordenações minhas Just.“® aJão de tirar devassa E a 
tirarê E nella forê culpadas algüas p.®® leigas liuraseão 
perante ellas E em seu Juizo poderão os Ecleziasticos 
requerer sua Just." Emenda E corregim.*® E não perante 
as Just.®® Ecleziasticas p quanto a Jurdição he Jaa 
peruenta no secular porê quanto ao sacrilégio E a comu- 
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nhão Ê caso 4 se nella êcore se pocedeão Ê todo o caso 
no Juizo Ecleziastico cõfome a d.*“ E quanto as resis¬ 
tências E offensas f.*“ aos meirinhos E officiaes dos 
perlados nos casos ê q podê prender leigos ou penho¬ 
rados Ei por be p fazer fauor as Just.®® Ecleziasticas 
E para que seus mandados se cumprão como cõuê 4 as 
taes p.®® leigas seJão castigadas p minhas Just.®“ se 
proceda cõtra ellas cõ as mesmas penos cõ que se pro¬ 
cede cõforme a dr/® E minhas ordenações cõtra as p.*® 
4 resiste a odesobedecê as minhas Just.®® E mando ao 
Regedor da casa de suplicação ao corregedor da casa 
do siuel E aos desêbargadr.®® das dietas casas E a todos 
meus corregedr.®® ouu."® Juizes Just.®® officiaes E p.®® 
de meus Repos E senhorios 4 cumprão E pardé E 
fação mtr.®m.*® comprir E guardar as dietas detrerai- 
nações como nella E ê cada hüa delias se conlê sê acerca 
disso porê duuida Embargo nê contradição algüa porq 
assi 0 Ei por seruiço de nosso s.®’’ E meu E assi mando 
ao ch.®'' m.®' 4 poblique esta prouisão na ch.®'® E êvie 
logo cartas cõ o traslado delia sob meu sello E seu sinal 
oos corregedr.®® E ouu/®® das camaras E aos ouu.''® 
das terras Ê que os dictos corregdr.®® não Entrão per 
via de correição aos quaes corregedr.®® E onu.®^® mando 
4 publique nos lugares a onde stiueréE fação publicar 
|f En todos outros lugares de suas comarcas E ouu.®‘®® 

E registar nos L.®®® das ch.®*®® das dietas correições 
B ouu.®*®® para Q a todos seJa notorio E assi se regis- 
i taraa esta no L/® da mesa do despacho dos^meus desem- 

^ bargadr.®® do paço E nos L.®®® das Relações das casas 

de suplicação E do siuel Ê 4 se registão_ as seraelhãtes 
E ei por bê 4 valha E tenha força E vigor sê ebargo 
da ordenação do 2.® L.®® tL.® 20 q diz 4 as cousas cujo 
Ef/“ ouuer de durar mais de hü anno passe per carta 
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E passando per aluaraas não valhão. gspar de ceixas 
0 fez é Ls/ a. xbiij dias do raes de Março de 1578. 
Jorge da costa o fez screuer. Rei. simâo Giz preto do 
J.“ foi publicada a prousião delRei nosso s." atras 
scripta na cli.''^^ m," per mí gaspar maldonado perante 
os officiaes delia E outras gentes q vinhão reque¬ 
rer seus despachos, Em lisboa. xbij de Junho de 1578. 


FORAL DOS VSOS & custumes 
dos gancares huradores desta ilha 
de Goa e destas suas anexas 

DOM JOÃO PER GRAça de Ds Rei de Portugal 
E dos algarues daque E dalem mar Ê África s.'”' de 
guine E da conquista nauegação comercio de Ethiopia 
arabia Pérsia E da índia Etc. a quantos esta nossa carta 
de foral vire dada aos gancares Lauradores E pouoa- 
dr.'® das aldeas Eilhas de nossa cidade de goa fazemos 
as sabr q Ç bem das deligencias E exames q manda¬ 
mos fazer per Justificação E declaração do q nos herão 
obrigados a pagar E pagauâo aos Reis E da terra 
antes de ser nossa, de suas heranças foros, B obriga¬ 
ções E outros êcargos E asi o dr.'^"® vsos E custumes 
ê q staauão E lhe deuiamos mandar guardar achamos 
per bem das dietas diligencias q eles nos são obrigados 
a pagar o q nestoutro foral da paga dos dictos dr.^®® 
se conte E outrosy achamos q deuião destes vsos de 
vsar dr.*“® E costumes na manr'^ E forma seguinte. 

Achouse q cada hüa aldea das dietas ilhas tõe certos 
gancares delias mais, delas menos segundo o seu costu- 


m 


me E a dietas Ilhas B aldeas são E q o dicto nome 
q.^ dizer g.®^ B minitrador E bêf.*'’^ ordenouse daqui 
daqui e tp antigo forão quatro homêes apoueitar hüa 
ilha E outra maninha desaproueitada, a qL aprouei- 
tarão E forte ficarão Ê tal manr® E tambê q per espaço 
de tÇo, foi ê tanto crecimeto qse fez nella grande pouoa- 
ção, E aq.'®® principiadr.“ por seu bõ gouerno E menis- 
tramento E grangeamento forão chamados ü ello 
gancares E despois vierão s.'’'® E sogigadr.®® sobre elles 
aos quaes se obrigarão dar renda B foro por os deixarõ 
õ suas heranças E costumes E não pode seaber o 
começo disto. 


NESTA ILHA DE THIOARÉ 
Onde staa situada a cidade de Goa 
ha trinta E hua aldeas E são as 
seguintes 


It Aldea de Neuraa 
It Aldea de Gãocim 
It Aldea de Elaa 
It Aldea de Ajocim 
It Aldea de Dregarí 
It Aldea de Murudaa 
It Aldea de Morõbí o pq."® 
It Aldea de Chumbei 
It Aldea de Panelim 
It Aldea de Bamolim 
It Aldea de Curcaa 
It Aldea de calapor 
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It Aldea edeMorõbi o gr.^® 

It Aldea de Talaulim 
It Aldea de Galimoula 
It Aldea de Neurá o pq."" 

It Aldea de Corlim 

It Aldea de Cirdão 

It Aldea de Solaacer 

It Aldea de Mandur 

It Aldea de Carambolí 

It Aldea de Batijm 

It Aldea de Taleigão 

It Aldea de Goa a Velha 

It Aldea de Cogir 

It Aldea de Murcüdim 

It Aldea de Agaçaim 

It Aldea de Sirar 

It Aldea de gandaulí 

It Aldea de Renvari 

It Aldea de BanganT 

It Aldea de Saleiros 

It Aldea de chorão Jüa E diuar 

It Aldea de chorão 

It Aldea de Caraim 

It Aldea de Jüa 

It Aldea de Malar 

It Os pescadores dãbari 

It Aldea de nauelim 

It Aldea de Goltim 

Aldea de Diuar 


E cada hüa das dietas aldeas nos he obrigada a 
pagar certa renda conteuda E declarada no dicto foral 
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atras a qL os dictos gancares de cada aldea cõ o scriuão 
delia reparte E lapção p.'"‘ lanradr." E p.“ í no Imite 
de cada aldea teê herança E Isto segundo a condição 
conque lhe he dada para seus vsos E costumes E os 
dictos ganccares são obrigados, a fazer, B arrecadar 
E a pagar a dieta renda q/ creça q/ mingoe E a perda 
ou crecimento ficaraa cõ elles E cÕ a aldea para pagare 
a perda, ou averê parte do crecimento as a ü per 
seus costumes pertãee como abaxo hirão declarados 
resaluandose a perda se for por guerra 4 êtão serão 
disso desobrigados soldo a liura do O í^sp/» delias 
se perderem. 

O dicto crecimento ou perda de cada Anno se repai- 
tiraa soldo a liura cõ cada hü pagar arrenda das terras 
ou terra do aroz q traz. 

Alguas ortas palmares E terras daroz são obngados 
a pagar cada anno certas tg.^“ E posto q aJão^perdas 
não pagão nellas outros palmarees E arrozaes a ^ pagão 
certo foro E a outros herãças q os dictos gancares pode 
dar de graça a p.“'' q lhe be parecer sê foro se obrigação 
de pagar nada a contrebuição das perdas. 

Se algüa aldea for tão perdida ^ não possa pagar o 
seu foro, renda, ^ nos pertence darão os gancares B mora- 
drdelia cõta disto ao tanador moor E sermao da Ilha, 
E elles hirão ver a dieta perda E achandose por boa ver¬ 
dade ^ ate 0 tanador moor mandaraa chamar aos gan¬ 
cares mores das oito aldeas dietas principaes E então 
bê poderão ver Isto outros gancares quaesquer q quise^ 
posto por ^ cõ os das oito aldeas principaes se hao de 
fazer per ordenação as cousas da Ilha E todos Juntos co 
0 dicto tanador moor E scriuão poderão os da aldea per¬ 
dida êcampar a sua aldea aos gancares, por sei^ a isso 
obrigados E metere ê pregão E prezeça dos dictos oí - 
ciaes E arrematarão a quê per ella mais der E o q fales- 



cer alê do q p> dieta aldea derê do foro 4 he obrigado 
a pagar se partiraa p.’'^' dietas oito ou por toda a Ilha 
para aq.‘^® heranças q são obrigadas a eõtrebuição das 
perdas de mann." q nos aJamos yntr.“ pagam.*" do foro 
da dieta aldea E o dicto rendr." ou renda."" serão obriga¬ 
dos acecentar melhorar E aproueitar a aldea E cõ esta 
condição lhe seraa arrendada E terão os dictos rendr."" 
as vezes de gancares para prouer sobre ella durando 
0 seu arrendamento. 

Os gancares da aldea perdida não perde o q dicto 
he sua gancaria E a todo o tgo q elles pedirê a aldea 
pagando o foro E renda per intr." lhe etregarâo a dieta 
aldea não seraa mais rrendr."" acabando seu arredam.*". 

Os gancares p bem dos seus cargos E serê princi- 
piadr."" E lhes vire os dictos cargos per geração não 
perdõ os vsos dos gancares — s — cada hu na aldea 
Ê p.'^ 0 he, por erro q faça nê o scriuão da camara q 
assi mesmo vê per herança E for posto p.'"" dictos 
gancares, soom.*" averão hüus E outros p.'"" herros 
ou danos q faze a pena q merecerê na fz." E corpo Ê 
tal erro poderão poré fazer ç; morrerão p ello ou cõuiraa 
não seruirê os cargos Ê tal caso ficarão aos f."" ou 
lierdr.“® E não sendo caso m.*“ graue o tanador moor 
Julgaraa aconselhandose cõ algüus gancares E quando 
forê casos mais graues daraa o dicto tanador moor 
conta ao nosso capitão E g."" da índia ou ao capitão 
da nossa cidade de goa ou ao nosso veedor da fz." se 
for caso q pertença a ella para nisso prouerê como for 
dr.*" E assi mesmo aos scriuães daldea vê lhes os dictos 
cargos per gerações E forão p.™m.*' postos p.‘"" dictos 
gancares delias E quando fazem Erros serão castigados 
como nestes outros E assi ficarão seus officios a 
seus f.:""' 


Os chãos q ouuer no lemite de cada hüa aldea 
perdidos ou desaproueitados os gancares os poderão 
dar a quê lhos pedir para aproueitar Ê ortas E pal¬ 
mares E outras bef.*"'"" cõ condição ^ pague certa 
renda ou foro q lhe bê parecer E isto ate o tpo de 
vintacíquo annos porq dahi ê diante pagarão segundo 
ordenação B costume § he darS chãos doze passos de 
comprido q ha de palm.“'" a plm."" cotando as cem 
palmr."" p.’" chão delias cinquo de quatro barganiis a 
tb." B a este resp.*" hão de pagar de mais E menos 
chão q p.‘" sobredicta man."'" derê E bem poderão os 
dictos gancares dar os dictos chãos desaproueitados 
para se aproueitarê E passarão disso suas cartas segundo 
seus coctumes porê não poderão sobre as dietas 
cinquo tg."" 

Quando derê chãos para fazerê algüus arecaes 
darseão per esta man,™ — s — cinquo couados ê com¬ 
prido E cinquo Ê largo E de hüa areca a outra contando 
assi cê arecas E o chão delias sendo regado da agoa 
do poço q 'quatro barganíjs do foro ê cada hü anno 
E se são regados dagoa '5 corre seraa o foro de seis barga¬ 
níjs E despois q assi forê dadas as dietas ortas chãos 
p.‘"" gancares não lhes podê ser tiradas 5 que lhe ficão 
para f.“" E netos E herdr."" E este he o costume geeral 
porê se alê destes ê cada hüa aldea se vsar outro 
comprirsea. 

0 scriuão da camara hade estar presête a todos 
os concertos B acordos ^ Entre si chamão nemos q 
forê f.*“" p.*“" gancares principaes de toda a Ilha cõ 
os officiaes delia tanador moor E scriuão dante elle 
português E bramane E sê elle scriuão da camara não 
se poderaa fazer p q scfeue E assenta tudo para ao 
diante se desfazerêE declararê as duuidas q podê sobre 
vir E p.'"" sobredicta manr." os scriuães das aldeas 




hão de Estar cõs gancares delias E todas as cousas q 
se fizerê Ê cada hüa das dietas aldeas E per suas scrip- 
turas se rege as aldeas de toda esta Ilha de thicaré E 
nas outras aldeas das ilhas de Diuar E chorão E Jüa. 

Os gancares poderão dar chãos cada hü ê sua 
aldea de graça para aproueitar ou aproueitados staando 
vagos aos officiaes daldea —- s — ao bramane do pagode 
E scriuão E ao portr.“ E ao rendr." E ao mainato d 
he lauador de roupa E ao çapatr.® E carpitr.® E ao 
ferreiro E ao faraz ^ lie seruidor do pagode E a molhe- 
res do pagode q são mancebas do mundo, E ao chocar- 
reiro E a estas p.®® sobredictas se dão os chãos E ortas 
de graça serpirê de contino nas dietas aldeas E depois 
de lhe ser dado não lho pode tirar sem meter outros 
e seu lugar que lhes dão para f.°®E netos E herdr.®® 
E não poderão ter cada aldea mais officiaes para avere 
estas heranças de graça q os sobredictos ne lhe poderão 
dar mais heranças sê pagar das q ora tee E ficando as 
dietas heranças sê herdr." E querendo as Elles deixar 
darseão a outros officiaes de seu mister E os herdr.®® 
dos dictos officiaes são obrigados seruir nelles. 

A outra p.“- de fora de cada aldea não poderão os 
gancares delia dar nhü chão nem orta de graça soorn.*'® 
pagando renda saluo se o tiuere per ordenança. 

Quando o tanador moor mandar chamar aos gan¬ 
cares de toda a Ilha ou de hüa aldea são obrigados a 
virê todos ou fazerê camara para Eelegere ê cada 
aldea os 4 quiserê para Irê ao dicto chamado B quando 
faze a dieta camara a q chamão gancaria se falescer 
algü gancar dos ordenados na díeta aldea não se faraa 
nhüa cousa se elles sere Juntos E assi se ouuer algum 
herdr.® daq."* gancar q faltar a basta para a dieta gan- 
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caria ou camara se fazer cõ Elle E se outra gente não 
vierê êcorrerão na pena tem entre si ordenada. 

Se algü gancar ou outra p.® 4 quiser vender algua 
herança Ê algüas das dietas aldeas não o poderão fazer 
sê L,®® de todos os gancares da tal aldea E assi mesmo 
níquê nzao poderaa cõprar sê a dieta L.®® E se fizer 
algüa venda ou copra se aver a dieta 1.'“' seraa ê si nhüa 
E cada vez q os gancares quiserê seraa todo desf.*® para 
be do foro q nos são obrigados a pagar para o q cumpre 
serê contentes E sabedores dos taes foros E averê sua 
carta cÕ declaração do foro ^ hão de pagar. 

Quando se fizer algüa carta de venda de algüa 
herança não bastaraa ser assinada p.’“ vendedor mas 
tambê ha de ser por todos os herdr.®** E ainda q seJão 
de menor hidade de algüus herdr.®® farsea declaração 
q assinou algüa pessoa q lhe pertença per elle E se ficar 
algü por assinar a todo o t^o se desfaraa a dieta venda 
tomando a quantia porq se foi comprada E se fez algüas 
bgf_triaB Q comprador perdelas ha. 

Se algü gancar se for ou fogir por não poder pagar 
ou não querer nossa renda a q he obrigado os outros 
gancares da tal aldea se ajuntarão E farão gancaria 
ou camara sobre este caso E poerão termo a ü venha 
este gancar E não vindo nelle requererão aos herdr.°® 
do dicto gancar fogido ^ tomê a herança E gancaria c5 
obrigação de pagar o nosso foro E diuidas q deuer E 
não 0 querendo aceitar ficaraa aos dictos gancares p.'® 
obrigação q tee do foro E elles a darão a quê be parecer 
pagando alê do nosso foro as diuidas q nos deuer. 

Se algü gancar ou outra algüa p." fogir Ü diuida ou 
por outra cousa algüa ninguê lhe poderaa tomar a sua 
herança E serão requeridos seus herdr.®® se quere delia 
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ficar cõ obrigação de pagar suas diuidas E foro E se 
não ouuer herdr.“® E posto q os aJa E não quiserê 
aceitar ficaraa a fz.'^ de raiz aos gancares par bê de ser 
foreira S pagarão fi ella o foro E diuidas q nos deuere 
E do q sobejar averão o crecim.‘“ E se mingoar pagarão 
0 q se montar E quanto a fz.'' mouel ficaraa ^ nos como 
q os herdr.°' não aceitarã a herança. 

Se algü gancar ou outra p.'' algua falescer ou for 
da terra E não tiuer herâr.”® a herança 4 tiuer q não 
for obrigada algü foro sera para nos assi como o mouel 
e deuendo elle algüas diuidas E q das depois de nos 
sermos pagos das nossas se nollas deuer do ^ obeJar 
farsea como for. 

Cada hü anno se arrendarão êpregão as terras 
darrozes a que por ellas mais der Ê cada hüa das aldeas 
segundo seu coetume per bê de não serê prorias de 
cada hü como são as outras heranças E pore são obri¬ 
gados de se arrematarê aos moradr.“= das aldeas a quê 
por ellas mais derê E se algüa das aldeas ouuer costu¬ 
me E ordenação antiga de se darê p.^" dicto anno terras 
darrozes darrendam.^" a p.“ de fora daldea q mais por 
ellas derê q os outros daldea comprirsea. 

Os gancares desta Ilha de thioare E das outras 
de diuar, E chorão E Jüa são obrigados p.‘“ moradr.“® 
das aldeas darê beigarijs q são trabalhadr.^' a sua custa 
cadanno para a limpar.os muros E chapas das cauas 
desta cidade das eruas E matos '5 nellas nasce E assi 
para outros algüus seruiços de necessidade E pressas 
^ algüas vezes sobrevem. 

Se ouuer demanda ou defferença e algüa aldea 
sobre algüus bêes de raiz ou herança não poderão deman¬ 
dar por nhüas t.*'® soom.‘® por scripturas ou c.‘®® E por 
G L.'’° daldea E quando não ouuer scriptura nê E 
0 L.” daldea for perdido seraa dado Juram.‘° ao possui- 
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dor da herança que declare t elle o q parece ser q cum¬ 
pre E cõuê para a verdade ser bê sabida E sobre tal 
caso E outros semelhantes Jurarão ê hü pagode ^ se 
chama vzoo. 

Se algüa p." êprestar a outro dihr.'’ sobre c.<^” E 
per negligêcia não lha requereo ou não deu dentro do 
tgo q era limitado no c,“> de manr.'‘ ^ quãdo lhe foi 
pedir 0 dicto dinhr.“ o dicto deuedor se puser ê negarlho ê 
tal caso seraa dado Juram.^° ao q têe o c.‘“ q digo a 
verdade do q no caso passa E Juraraa no sobre dicto 
pagode. 

Não se êprestaraa a niguê alê de cinquoêta tangas 
sê c.*® para demandar hüa p."^ a p."' outras E ate cin¬ 
quoêta tg,”" mostraraa o autor c.'^“ ou t.^^^E ale de 
cinquoêta tg."® se c.‘“ não se poderaa demandar a outras 
soom.‘® poderão as Ütes vir acõcerto louuandose Ê dous 
hoffiêes a seus cõtentam.^"® Juramentados q Jure être 
elles despois ^ os ouuirê o ^ acharê q; he dr.‘® 

Poderão dar dinhr.® aa onzena nesta man.’’® q cada 
seis tg.“® possão receber hü barganí E no mais E se 
algüa p.'^ der dinhr.® donzena E o não pedir nê a onzena 
E se passar tanto tÇo sê o pedir q se mõte tanto de 
ganho como do prop.®® posto q passe m.^® tpo alê não 
seraa obrigado pagar o deuedor ao credor mais q o 
proprio Em dobro. 

As p.®® q não valê 1.®® são Estas — s~hom5 de 
hidade de dezaseis annos para baxo nê como bêbado ne 
como cego nê como mudo ne mouco nê surdo nê rofião 
nê JornaL.®® nê ortelão nê taful nê f.® de manceba do 
mudo nem homê infame per Just.® nê homê q qma a 
outro não poderaa dar 1.®® contra elle E este porê valerão 
para cousas de pouca sustancia. 
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DEFVNTOS COMO herdão Mus 
aos outros. 

MORBNDO Hü HOMEM Sem f.“ ainda q tenha 
pai ou outros herdi'.”® acendentes vem a herança a nos 
saluo se o dicto pai E f.“ defunto tê sua herança mistiga 
E ãbos EntL.° ou foro porq então herda o pai ao f.'* E 
se hü homõ teuer quatro ou mais ou menos não 
poderaa partir a herança do pai Ê vida delle saluo per 
sua vontade, E sendo o pai disso contente partiloão 
Irniãm.‘“ assi na morte como na vida E partindoa ê 
sua vida serão obrigados os f.“ a manterem o pai de 
todo 0 necessário E morrendo algum destes Irmãos sê 
herdr,*’® descendête verseaa a partilha Être os Irmãos 
por morte ou em vida de seu pai se lhe fica scripta no 
L/” daldea E estando scripta morrendo Êtão cada hü 
dos Irmãos sê herdr.°'* decendêtes vê a herança a nos. 
E morrendo antes da dieta ptilha ser E scripta vê 
a herança aos Irmãos' quando não tiuerê pai. E não 
sendo a tal herança de raiz foreira he obrigada a renda 
da aldea ficaraa a fz.‘‘ do tal defunto sempre a nos 
assi como mouel sê outra algüa differença E se algüus 
destes Irmãos se tornar mouro ou Jogue q he semelhante 
a siganos Ê nossos Regnos de man.'''^ q se sahia do vso 
de sua casa E a fz."" foi partida Être elles ficaraa sua 
fz.*" a nos— s—mouel de todo E a rais tambê cõ 
obrigação de pagarê o foro E o remanecente paga p.''°’ 
as diuidas ficaraa a nos como aqui he cõteudo. 


FAZENDA DE DEFOTO Como 
se hade vender na aldea aos gancares 
E as diuidas pagarão p.'" sendo 
liquidas. 

AO TEMPO DO FALESCIMento de defunto cuja 
herança pertence a nos na man.''‘‘ q dicto he serão obri¬ 
gados os gancares daldea antes 4 os Êterrê ou queimarê 
.segundo seu costume falloão a saber aos nossos offi- 
ciaes para hirê laa E quizerê sabr E screuer a fz." q 
lhe ficou E mandalloão meter Ê pregão aos gancares 
da aldea presentes E a rematalloão a qlquer dos dictos 
gãcares da aldea ou geração delles que por elles mais 
der, E não a outro fora daldea ou do parêtesco E se 
0 mais chegado parête do defunto ou outro qL q.'' 
parête se quiser a dieta herança cÕ obrigação de seu 
foro ordenado q pagão os gancares ser lhea dada; E 
posto q se acôteça as parentes do morto não vierão á 
rematação E dahi ate cinquo dias o souberê E reque- 
rerê ü lhe dê a tal fz.-^ tanto p tanto darlhoão E pas¬ 
sando os dicto cinquo dias não arrequerendo elles não 
uha darão, E avella ha quê nella teuer mais Lançado 
E 0 dinhr.“ ^ se sa tal fz.'^ fizer seraa para nos. E recei- 
tarsea sobre o nosso fE passaraa a certidão Ê forma 
aos gancares de como he sobre elle carregado para a 
ter para sua guarda E não poderão ao diante por ella 
ser constrangidos E porem as diuidas liquidas ü os 
taes defuntos sê embargo nê malicia deueiê serão p.‘'° 
pagas da fz.“' do tal defunto E o q sobejar ficaraa a 
nos como he dicto. 

O mouel de qL q.' defunto não tendo herdr.®® 
decédentes ou acedestes como dicto he sem mais diffe- 
renças ficarão a nos. E vendersea a quê por ella mais 
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der quer seja parête quer não dentro naldea, ou de fora 
delia. E porê pagarseão p.''" as diuidas q deuer como 
dcto he. 

O herdam.*" vê desta man.'", do pai vê a herança 
ao f.®, E ao neto e o pai E avoos de man.™ q vão a 
herdr.®" decendentes E acendentes como quer ^ são p 
macho, E Ç femea nhüa p® não herda nê f'' soorn*"® 
0 jrmão herdaraa na dieta man.™ acima declarada. 

Se algü ladrão for furtar algu dinh® ou outra algma 
cousa E foi tomado cõ o dicto furto seraa prouido 
segundo forma das nossas ordenações E leis E se o 
dicto furto teuer dano êtregarselhe hão posto q por 
seus E seus costumes pertêça anos E Isto nos aprouue 
lhe comedir por folgarmos de lhes fazer merce como 
fazemos a aq.‘"® q bê E fielmente nos serué como espe¬ 
ramos q elles o farão. 

Se algü aveer, ou se descobrir ou se achar per¬ 
tence a nos. 

Se algü homê for casar cõ duas molheres E teuer 
quatro f."" de hüa E hü da outra ou mais ou menos 
posto q não seJão Ê n.® ipais quãdo quer q ouuerê 
os f."" de ;ütir a fz.’‘ do pai partilloão p.’® m.® tanto 
leuaraa hü f.® como os quatro ou tres E nhüa f." a fz.^ 
âo pai não se ha de herdar nê da mãi. 

^ Nhü official posto por nos ou por nossos g.“® E 
capitães E v.®^da fz." não tomarão peitas nem terras 
da mão dos gane.'’®® E aldeas nê poderão fazer merca¬ 
dorias no lemite do seu officio E mando q Ê algü tpo 
for nisso comprêdido o q acharê q tomou E recebeo 
ou ratou seraa para nos E achandose q per seu caso 
rece eo algüa perda pagala ha E seraa para nos. 

^ Se os gancares Lançarê pedidos p.'"® aldeas para 
cabaias ou pacharíjs ou quasq beneces para si ou para 
dar aos capitães tanador mor ou outros quasquer offi- 


ciaes ou pessoas de qlquer sorte q seJão pagaraa cada 
hü dos dictos gancares de cada aldea q nisso forê a 
quãtia q por todas as aldeas lançarê a metade para 
quê os acusar E a outra ametade para os captiuos E 
cõtribuirão cõ elles os scriuães das dietas aldeas se 
forê ê cõsentim.*® de lançarê as taes peitas E tiranias. 

Quem furtar ou descaminhar mercadr.*®* de qlq 
sorte ^ seJa se pagar nossos dr.*®® a nossos officiaes 
E rendr.®® como são obrigados pagalloão a razão de onze 
b hü do q furtar ou descaminhar. 

Quando o tanador mor cõ os scriuães ou scriuão 
de seu cargo Juntos ou cada hü per si forê p.'® Ilha 
a cousas de nossos seruiços ou que êuiarê aa dieta 
Ilha ou aldeas delia darlheão de comer sepndo seu 
costume. 

E assi mesmo o nosso f.*®^ E officiaes da f.*^'® 
quando la forê prouer Ê algüas cousas de nosso seruiço 
ou das aldeas Ê Ilha. 

Qualquer pião q for recado q cumpp ao nosso 
seruiço E arrecadação de nossas renda sdarlheão cada 
dia ^ laa esteuer sê o despachar duas medidas darroz 
para seu comer E hum real para betre. 

Se algüs gancares da Ilha de chorão ou das outras 
Ilhas anexas a esta de thioaree fogirê para os mouros 
pera fora da terra por não pagarê a renda como se diz 
q fez Jaa 0 ^ não speramos q daqui ê diante fação per¬ 
derão suas hr moueis para nos E as de raiz E ganca- 
rias se arrematarão as p.®® ê q caibão E por ellas mais 
derê obrigandose aos foros as êí as taes p.®® digo herança 
são obrigados E o êi mais derê p.'“® dietas heranças B 
grangearia alê de ficarê cõ o fauor o seraa para nos. 

Quando ouuer cometer festa ou a Juntam.*® ê que 
aJão de tomar betre ou pacharíjs o principal gancar de 
cada aldea tomaraa p.^“ o dicto betre pacharíjs ou Joia 
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E apos elles os outros gancares per graos segundo suas 
autoridades E costumes. 

Quando ouuer de fazer camara E nomear nome dos 
gancares per scripto screuerseão pricipais Ê honra 
E per seus graos hüus ap.'” outros. 

Quando no cabo do cõselho ^ ouuer se ouuer das- 
setar o q acordare seraa scripto p.'‘’ scriuão da aldea E 
acabado de screuer diraa Ê vos alta ^ se chainão nemo 
0 alli acordou B screueo E não avendo que reproue o 
q elle assi dixer E declarar Ê vos alta ficaraa valioso. 

Quando se aJuntare os gancares da Ilha para algü 
cõselho acordo ou assêto seraa f.‘“ o’tal assento p.’" 
scriuão da camara de toda a Ilha E a vos q se daa no 
fim do dicto assêto q se chama nemo como dicto he seraa 
dicto p.‘“ gancar mais principal q ahi esteuer daldea de 
Neuraa o gr.'^“ p.'" ter p priminêcia E não se aceitando 
ahi gancar p.'“ scriuão da camara q o screuer. 

A aldea de Taleigão têe per preminencia q hade ir 
a p.'® ^ comece de segar aRoz E os gancares delia ande 
vir cada anno cÕ hü feze delle apresentalo avaltar moor 
da fee da Igreja o vigr.“ cõ elles a f.‘'“‘ onde estaa o 
nosso f.^"' teraa quatro pardaos epregados e pacharíjs 
E os lançarão aos pescoços dos gancares ordenados Étre 
elles para seceberê honra E dhaho por diante poderão 
segar nas outras aldeas segundo abaxo Iraa declarado. 

No tpo da semêtr.'' a p.™ terra daRoz q se começarão 
laurar E no tempo da seifa a p.™ q se segar seraa de 
gancar principal de cada aldea E apos elle sentarão de 
segare os que quiserem cada anno de ola ^ he folha de 
Palm.''' cobrirão sua casa o gancar principal daldea E 
despois toda a outra gente delia. 

Os bailadr.'® E bailadr.'"® 4 vierê festejar a aldea 
hirão p.'” festejar a casa do pricipal gancar E quando 
forê dous Juntos Ê hüa ora ficaraa e peito dos bailadr.^ 
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hiraa a qlq casa ^ elles quisessêE estes taes gancares 
tanto Ê hüa honra se leuaraa o betre ou outra hõra 
quando ouuerê de receber staando Juntos cõ os braços 
cruzados E o dr.‘“ debaxo do esquerdo por tal fi o ã 
tomar para mais hõra o q for mão dr.‘* pos a outro 
gancar dizer q o presente q o tomou da mão esquerda 
precedia por q hia sobre a dr.*^ 

Os gancares Q stão é comunidade — s — que para 
tomar betre ou outra honra não tem preminêcia liú do 
outro E podendo vender a tal honra de betre ou pacha- 
rljs a qlquer dos gancares de tal aldea cada vez a certo 
da^^dicta honra se dar E isto p.*° preço repartirão p.‘^ 
aldea B quando não ouuer differença toma a tal honra 
0 scriuão da aldea. 

Não poderaa ninguê trazer tocha andor sobr.® sõ 
nossa 1.“" ou do nosso g.®' saluo ficandolhe per herança 
de seus pais E a a^les q a dieta 1."^ dermos ou o nosso 
g.“‘' per merecim.‘“® de seus seruiços darsea per duas 
hüa he ^ tragão o dicto sombr.®E andor cõ seus 
piães E tocha B azte a sua custa E outra 1.'" he q aJa 
de nos a tal cõ os taes piães E az.‘® pagos a nossa custa 
E tambê se poderaa dar tocha sê sombr.° E sombr." sê 
tocho E andor cada cousa sobre si E todo junto Em 
cada hüa das sobredictas man.^^'® tambê. Porê o notefí- 
camos assi ao nosso capitão moor E g." destas ptes da 
índia q ora he E ao diante os q fone E assi aos capi¬ 
tães desta cidade ouu.“'' Juizes E Just.*^ officiaes E 
p.as E a quaesq outras pessoas a ^ este nosso final for 
mostrado E o c.^« delle pertencer lhes mandamos ^ Ê 
tudo guarde E o cumprão B o fação Intr.^mente com- 
prir B guardar como se nella cõtê ^ q assi he nossa 
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merce dada na dieta cidade de goa aos xbj — dias do 
mes de septr.» ElRei o mandou per affonso mexia 
da nestas fites da índia Ant.“ de campos o fez de 
de 1526 Annos Affonso Mexia. 


Aluaraa do s.”" V.Rei dÕ Dr}^ de 
Meneses pam q nhm p.® ande de 
nocte ú de dia cõ amas defezas. 

Don Dr.‘“ de Meneses do conselha de staado de 
V.Rei da índia Etc. faço saber a quantos Esta 
lei virem t avendo resp.‘“ aos danos E inquieta¬ 
ções E escândalos q se segue de ãdarã homees nesta 
corte E cidade cõ espingardas E arcabuzes Seuados E 
murrões acesos E cõ panellas de poluora E a muita 
facilidade 4 teem de cometerê andando assi graues delic- 
tos E resistências: Ei por be E mando q daqui õ diante 
nhüa pessoa de qlq.' sorte E qualidade ^ seJa ande nesta 
cidade E ilha de dia nê de nocte cÕ espingarda nê arca¬ 
buz seuado E murrão aceso nê cõ panella de poluora 
porq sendo achado seraa preso E perderaa a dieta espin¬ 
garda E espingarda e arcabuz para o meirinho q pres¬ 
tar E seraa dado p.'“ tal caso cinq." Annos para maluco 
E sendo lhe prouado q cõ esjpingarcla ou arcabuz ou 
panella de poluora atirara a algüa pessoa ou pessoas 
posto q as não ferisse nê queimasse serão degradados 
dez annos para Maluco sê remissão alé de perder as 
dietas armas. E avendo ferimento ou queimadura de 
p. “algüa ou resistindo a quq official de Just.® cõ despa- 
rar espingarda ou arcabuz ou lhe deitar panella de pol¬ 


uora posto q não aJa ferimento nê queimadura mor- 
reraa porisso morte natural E perderaa todos os seus 
bêes para a coroa de sua maJest.^® E nas mesmas penas 
êcorreraa os ^ para Isso lhe derê fauor E ainda estes 
dous casos derradr."® Ê q he posta por esta lei pena de 
morte E degredo para Maluco se tiraraa deuassa p.'” 
Julgadores tanto q vier a sua noticia q os dictos casos 
acontecerão E se procederão na sobredicta forma cõtra 
os ^ nella se acharê culpados. Notefico o assi ao ouu.“' 
geeral da índia E mais Just.“ a q pertencer E lhes 
mando q assi o cumprão E guarde intr.“m.‘''' como nella 
se conte a ql q." q valha como carta posto q o Ef.‘“ delia 
aJa de durar mais de hü anno sê ébargo da ordenação 
Ê contr.® E se publicaraa na cbr.'® E nos lugares públi¬ 
cos E costumados para a todos seia notorio dada Ê 
goa a xbiij de maio o ouu.®'' gr.“‘ da índia a fez p meu 
mandado anno do nascim.‘“ de nosso s.®' Jesu Christo 
de 1585. DÕ Dr.^® de meneses. Sebastião Barbosa, cõcer- 
tado mí scriuão Braz Martíz. 


Almraa do s." Y. Rei dõ 
De Meneses pana q ninguê ande nesta 
cidade cô amas defesas 

Dom Dr.*^“ de Mens.““ do conselho do staado de S. 
Maj.® V. Rei* da índia Etc. faço saber aos q este meu 
aluaraa E lei virê p.‘“ m.‘“ desordé q ha neste staado 
dos scrauos andarê e trazerê bordão E outros paos cõ 
õ comete E fazé outros males, E da mesma man.'^ os 
soldados E outras p.“® q de hüa desordê E dessoluçao 
grande, E querendo Evitar ordeno a lei seguinte: 
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^ nhü cafre nê outra p." algüa captiua não traga arma 
algüa de q."q/ sortte ou qualidade q seJa — S —faca 
adaga bordão nê bambus nê ripa, E poderaa trazer 
spada soom.‘“ e companhia de seu s.”'’ E o q for achado 
cÕ arma algüa ou as cousas acima dietas ou algüa de 
lãças perderaa E pagaraa da cadea dous mil rs a metade 
para o m.''® ou minstro da Just.“ q lhes coutar E tomar 
E a outra metade para hüa obra pia E não pagando 
seu s.'"' a pena lhe serão dados trinta açoutes no pee do 
pelour.'”’'’ q nhüa p^ de qL q/ qualidade e cõdição ü seia 
de dia nê de noute possa trazer lança, ou labarda ou 
outra arma comprida ou rodella saluo Indo Ê compa¬ 
nhia de sua molher ou f.“ por q então poderão leuar 
as dietas armas E os de sua companhia sob pena de 
perdim/° das dietas armas E dez ttz.“® a metade para 
0 m." ou ministro da Just.^ q lhas coutar, E outra 
para hüa obra pia B vinte dias de prizão. qLquer 
homê captiuo ü der é português lhe seJa dessepado a 
mão E degradado das annos para as galees q esta 
cidade de Goa ou onde Eu stiuer ou a Relação seJa 
avida corte E se praticarão as leis E ordenações q 
falão os cortezões E casos acõtecidos na corte, qlq.' 
scrauo ou p.® outra ci nos bazares ou nas boticas tomar 
por força algüacousa aas p.""' q venderê ou nas boticas 
seJa preso E da cadea pague mil rs ametade para o 
official da Just.'" E a outra para hüa obra pia E não 
querendo seu s.' pagar lhe serão dados vinte açoutes 
ao pee do pelourinho, q a p."' q não teuer fz.^ nê for 
casado nüo leuê nê traga por esta Ilha de goa armas 
tirado spada E adaga cÕ pena de perdim.*^'’ delias E dez 
ttz.®® pagos da cadea ametade para o ministro da Just." 
q lhas contar E outra para hüa obra pia as quaes penas 
poderão soom.‘® Julgar o ouu." geeral ou da cidade E 
outros Julgad.**" não. E este seraa apregoado nos lug.‘'“® 


publicos desta cidade para a todos ser notorio B ní^é 
poder alegar ignorançia a ql lei se compriraa mui intr.'* 
B se executaraa sê remissão notefico assi ao ouu.”^ 
gr.“‘ do estado das causas crimes B as mais Just.“®^offi- 
ciaes E p.‘‘“ a ^ pertencer E lhes mando ^ assi o cüprão 
E guarde E fação intr/m.^* comprir B guarda^ E dar 
Execução esta minha lei como se nella cõte sê duuida 
nê Êbargo algü E este valeraa como carta sê embargo 
da ordenação do L.- 2.» tL.“ 20 ü âiz q as ^cousas cujo 
Ef,‘“ ouuer de durar mais de hü anno passe per cartas 
E passando per aluar.® não valhâo. Ant." da cunha o 
fez Ê Goa a 5 de Junho de 1586. DÕ Dr.^® de Mens.- 
cencertado per mi scriuão Braz Míz. 


Prouisão do G." Fermo Telles^ 
de Mens.^^ perq defende q ningm 
(iTfdque OjTWjOi nê dnde ehuçodo nestcL 
cidade. 


Fernão Teles de Mens.“ Capitão Geral E g." da 
Índia laço sabr aos 4 este meu aharaa virem 4 vendo 
a dessolnção 4 vai nos ferimentos E arrancam.'» 4 se 
fazê nesta cidade de goa E ijuerendo nisso prouer para 
4 daipd B diante não se laça tão facilm.” Ei por be 
E mando ^ toda a p.“ 5 arrancar armaa nesta ddade ou 
seus arrabaldes Êcorra nas penas da ordenação do 
5.“ tL.“ 10 ^ são postas os 5 ferê E arrancão na corte E 
assi mando q toda a p.'^ q for achada Êbuçada de dia 
ou de noute nesta cidade ou seus arrabaldes seja preso 
E da prisão ü merecer pape cinquo p.^"® ametade para 



quê 0 prender e a outra para a cÕfraria do spirito sancto 
notefico assi ao ouu.'"' gr.*^' E a mais Just.““ desta 
cidade B mando aos delia ^ cõ m,^*^ deligêcia o de 
a Execução sopena de Juspensão de seus officios B da 
mais q ouuer Ç bem E este aluaraa seraa apregoado 
nos lugares acostumados para vir a noticia de todos E 
se registaraa na ch.''*'' f.‘“ Ê goa a. .7. .de maio de 1581 
0 g.®*" Fernão Telles. registada per mí scriuão Braz 


Tmshdo do cap da hüa carta 
de SiíjV q wo no anno de .88. 

São me queixas dos capitães das frtz.'“‘ 

desse estado tomarê para si todas as mercadr.‘“ q a 
ellas vê E não poderõ meus vasallos q nessas ptes me 
seruê tere nhüa cousa delias senão por mão dos 
dos mesmos capitães q, he sem Just.'' m.‘° grande E a 
q deue mandar o remedeo necessário E posto ^ nas 
vias dos annos passados vos tenho mandado q façaes 
fazer Just." as p.*^® a que os capitães fazea agrauos E 
empedê seus tractos E lê resp.‘"' de seus intereces faze 
particulares assi os comércios das frtz.'^® desse Estado 
não se podendo aproueitar os m.’’®® delias 4 as andão a 
defender volo torno denouo a êcomendar E q nas resi¬ 
dências q se tomarê aos capitães se pergunte parti- 
cularm.''® por este caso E achandose comprehendidos 
nelle mandareis proceder cõtra elles como for Just."' E 
no L.f'* do regim.‘“ da Relação fareis quãdo fordes a ella 
registar perannte vos Este cap.® E assinareis o registo 
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delle para q se saiba Ê todo o tjpo como assi o tenho 
mandado. Manuel de sousa cout.“. Pereira. 

Assentouse Ê mesa da Relação diante do s.'"' g.”' 
Manuel de sousa cout.° q, por quanto se tê visto por 
experiencia 4 os degradados para Maluco E ceilão q 
são êviados Ê ferros acomprir seus degredos não vão 
comprir E foge das Êbarcações Ê 4 vão se Ê Efeito 
comprire os dictos degredos de q se segue ficare os 
delictos sê castigo 4 as p.*'® q forê degradadas para as 
dietas Çtes querendo dar fiança a se hirê apresentar 
nos lugares q seraa a 4 parecer ao ouu.®'' gr.*" do crime 
f.^® p.‘“ scriuão das fianças da corte possão Ir liurem.^® 
comprir os dictos degredos cõ declaração q o tfSo do 
dicto degredo não passaraa de dez annos E q não o 
Indo comprir Êcorrerão Em perdim.‘“ da dieta fiança 
E nas penas dos 4 i^ão vão comprir seus degredos B 
para o fiador ser releuado seraa obrigado a apresentar 
certidão na p.'® monção de como se apresentarão E as 
dietas pessoas poderão ser dadas sobre a dieta fiança 
hü mes antes da Êbarcação partir para se negoçeare 
Ê Relação, aos —18 —dias do mes de março de —1589 
— 0 g." Manuel de sousa cout.® Luis giz Ândreas Albu- 
qque delacerda Pereira de Moura. 


Traslado dos cwp.“ q sMj.^ man¬ 
dou a estas §tes vara se dmassar 
dos capitães das frtz.’^^ 

dom PHELIPPE per graça de Ds Rei de 
Portugal E dos Algarues daque e dale mar ê Affrica 
s.“^ de guine E da cõquista nauegação comercio de 
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Ethiopia arabia pérsia E da índia Etc. faço saber a 
■vos meu V.Rei E g.""' das l^tes da índia 4 ora sois E ao 
diante fordes q sendo Eu informado das desordces 
injus.‘'‘® E modos Ilicitos q algüus capitães das frtz.“» 
das dietas ptes esquecidos de sua obrigação comete no 
t^o q seruê as dietas capitanias E dos notorios incõue- 
nientes E escândalos 4 disso se segue m.^” contra o ser- 
iiiço de Ds E meu E ê grande perJoizo de suas cõsciê- 
cias B notauel danno de meus vassallos E considerando 
Eu a obrigação q tenho de lhes mandar fazer Just." E 
quanto cõuê para bS de tudo mandar prouer nisso de 
tal man.''^ q se Evite estas tão grandes desordês mandei 
ver 0 caso E fazer p/” todas as deligãcias íi para veri¬ 
ficação delle cõprião E sendo me de tudo dado intr.» 
Enformação de etêdeo q os dictos capitães não dauão 
suas residências das cousas perq deuião ser particular-, 
m.‘“ perguntados nellas se não de outras differentes E 
em certo modo alheas de sua obrigação E q também 
tinhão algüas introduções de q vsauão sucessiuam.'=® de 
hüus E outros q se Mão perpetuando húas cõ o costume 
delias E outras cÕ prouisões vossas E cõforme cÕ o 5 
nisto deue ser para remedio de tudo ouuo por be Ê meu 
seruiço mãdar fazer cap."® de residência por q se tome 
aos dictos capitães nas 4 derê de suas capitanias E 
cargos q seruirê na man.™ seguinte. 

Prira.''‘'m.‘'' se perguntaraa se todos os capitães das 
Frtz.“® das dietas ptes fauorecerão a cõuersão dos gen¬ 
tios aa nossa sancta fee E os menistros delia ou tiuerão 
nisso algüa culpa ou descuido E q tal foi a dieta culpa 
ou descuido. 

Se tomarão a Jurdição do ouu."'' da frtz.'^ ou lhe êpe- 
dirão q não fizesse Just.“ ou o injuriarão de obra ou 
palaura ou lhe fizerão outra algua avexação na p,^ 
ou na fz.» 
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Se deixarão de fazer Just.'^ nos casos crimes ê q 
cõforme a dieta Jurdição pode ser voto ou Ê a fazer 
forão negligentes porq resp,*^®® E se forão entéreça- 
dos nelles. 

Se pasarão cartas de seguro nos casos Ê q as hão 
podê passar ou derão omesiados e fiança nos casos 
crimes Ê q os não pode dar ou sepre derão se culpas 
obrigatórias ou cÕ elles E se nos casos É q não tõ Jur¬ 
dição mandarão soltar. 

Se não acodirão p.'" minha Jurdição E deixarão 
leuar Ecleziasticos a q não hera sua ou tomarão ao 
Bcleziastico o q lhe não pertêcia. 

Se receberão dadiuas peitas ou presentes da p.® q 
cõ elles teuerão negocio ou de outras a q he defeso 
tomalas f) minhas ordenações. 

Se forão enfamados cõ molher q cõ elles teuesse 
negocio ou requerese Just.*^ ou cõ outra algüa de q se 
recebese notorio eescandalo ou mao exêplo. 

Se avendo na terra être fidalgos ou outras p."® de 
qualidade defferenças E brigas publicas não acodirão 
a ellas E os não apasiguarão ou não castigarão sendo 
as culpas para isso E cabendo na sua alsada. 

Se tomaro mantim.M oh outras cousas par si por 
menos do q cõmüm.'^' valião na terra ou as não pagão. 

Se fizerão ou mandarão fazer pagam.t» dos soldos 
vélhos a seus parentes amigos E criados ou a alguas 
outras p."® 

Se fizerão E os de sua familia algüas forças^ ou 
extroçÕes ao pouo tomando lhe suas ihercadr.*''® cõtra 
suas vontades E por menos preço do q yalê comürn.^» 
oü lhe fizerão comprar as suas E impidirão q não com¬ 
prasse outras. 
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se tactarão Ê B 03 eomprauSo m ^ 

para os tornai a rettender ou repartiao os q tinhao 
P !• pouo fazendo lhes tomar contra sua vontade. 

rprouetóo os officiaes de Jusf E fz.> E cnado 
seus ou é outras p." não lhe pertencendo o prouimento 
delles por bê do regimento dos ouuidr.» das frtz. _ 

Se tomarão dinhr.“ dos orphãos para tractare co 
elle ou para ql quer outra cousa Inda q fosse necessi 
dade vrgente E por êprestimo de pouco tÇo. 

Se tomarão artelh/“^ dos presídios E lugares aond 
staua para armarê suas naos E uauios ou para qu q 
outro vso seu partícula ruão sendo para cousas de meu 

seruiço se outro algü resp.''" 

Se prouerão as frtz.““ do necessário ou se deo nao 
fazem lhe succedeo ou poudera sobrepir algü trabalho 
E q tal foi ou pudera ser. 

Se êtenderão ê minha fz.*^ pera algüa^ via ou^prq- 
derão E avexarao os oficiaes delia ou os injuriarão E 

mal tractarão nas p.““ ou fz.*‘® 

Se teuerão f.^”® bramenes baneanes mouros ou 
Judeus q o sinodo prouincial de goa defende E os s. 
Reis meus antecessores tê defeso fi suas prouisões. 

Se os criados q têe por regim.^'* para residirê naqla 
frtz.^ os mandão ® seus nauios feitorizar suas fz." E 
lhe faze pagam.^® de seus soldos como se residê na 
tal frtz.» 

Se Empidirãao a nauegação B q os mercadr.“» não 
carregasse suas fz.»» onde B como quisesse E se os obri¬ 
garão q as carregasse Ê seus nauios se lhe leuarao 
maiores fretes do ordinário ou q as não carregassê ate 
os seus terê carregado. 

Se tractarão § pim.‘» canella crauo madr.» ferro 
aço E outras mercadr.'»» defesas para o mar roxo E 
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outras ptes E se teuerão algüus tractos Ilícitos E defe¬ 
sos cÕ os Imigos daquelle staado. 

Se fizerão ou cometerão outro algü caso q p.’»» regi- 
m.^*» deste Regno ou da índia deuão ser castigados. 

Se tomarão algüa fz.» a algüas p.“ por força ou 
contra suas vontades dizendo q as tomauão para suprir 
algüas necessidades das dietas frtz.»» E para outras 
cousas de meu seruiço. 


Estes seis eap.’“ abaxo se hãode 
perguntar mis alê dos 23. acim 
apontados aos capitães de Soffalla E 
moçamUque. 

Se tratarão e mercadr.‘“» defesas p.^®» regim.^»» das 
f.tfi»» de soffalla E moçambique ou mandarão algü res¬ 
gate a soffalla E as minas do seu districto ale daquelo 
q espressamente pode fazer ü bê dos dictos regimêtos. 

Se tractarão Ê Maríim E mandarão por sua c5ta 
a índia contra forma do regimento. 

Se prouerão nos nauios 4 vão por conta de minha fz.» 
fazer resgate as minas criados seus por capitães delles 
tirando os ^ o f.*"^ manda ver porq não ha fz.“ minha 
para resgate mãdão a sua sendolhe tudo defeso p.’» dicto 
regim.^» 

Se defenderão ü ningue fosse aos rios do cabo de 
boa sperança por a elles soorn.*^» la mãdare E se tomão 
0 marfim q delia vê sê deixarem Entregar ao f.^»^ cõfor- 
me ao regim.*^® 



Este cap,° abaxo se ha de per- 
gütüT mais aos capitães de Goa 
ale dos 2S cap,^^ p.”'’ desta prouisão. 

Se leuarão mais dr.‘®® do q se pode leuar das chapas 
E L.'“ q dão aos q sae E entrão na Ilha de Goa. 


Este cap." abaxo se ha de per- 
gütar mais aos capitães de San- 
Thome alê dos 23 cap2‘ p.*'” desta 
prouisão. 

Se tomandose algua nao ou íz^ p de presa ou fzas 
por perdidas, se as puserão ê arrecadação, não avendo 
official meu prouido para isso ou se desecaminharão- 
algua cousa. 


Este cap," abaxo se ha de per- 
gütar mais aos capitães de ceilão 
aU dos 23 cap.o‘ p.«» desta prouisão. 

Se tomarão arros E outros mantim.*^''® q vê de' 
bêgalla, E outras cousas q vê de Malaca, E outras ;ptes' 
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ter a aq.'® frtz® contra vontade de seus donos para si, 
ou por cõta de minha fz^ dizêdo q são necessárias para 
meu seruiço sê os pagare logo p.'® preço q valem, 


Estes seis cap.°^ abaxo se hão de 
pergntar mais aos capitães da frtz'^ de 
Mahca ale dos 23 cap." p."® ésta 
prouisão. 


Se mandarão por seu ou p.‘“ alcaide do mar 
ou per outras p.®® atrauessar as mercadorias q os Jaos 
traze a Malaca—S — crauo, noz, massa, pim.‘“ E 
outras drogas, E mercadorias, E mantim.^”® se deixa¬ 
rão vir tudo a alfandega E as comprarão, E atraues- 
sarão todas p.““® preços q quiserão p m.^® menos do ^ 
valião, E depois as venderão ao pouo por m.^“ maiores 
preços ê ^ ganharão m.^® sem tirare dinhr® da bolsa 
nê 0 arriscarê. 

Se comprarão as dietas fz,®® sê consetirê 5 outras 
p.“® as coraprassê, E' fizerão os preços per q as cÕprarãó 
E por ellas se pagarão os dr.*^®® nalfandega E não p.'" 
preço por q logo as venderão as taes fz.®®, ê q a minha 
recebeo notauel danno, alê do per juízo das |ites. 

Se impidirão a nauegação para Bengalla Borneo 
Solor quedaa Sunda Jaoa Sião Japão E outras Çtes do 
Sul E q nhüa p® fosse a ellas sendo elles ou as que 
quisessem. 

Se mandarão fazer algüas viages para algua pte 
do Sul ê perjuizo dos prouidos E cõtra forma de minhas 
prouisões E regim.^°®. 
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0 fiz screusr. E esta prouisão vai scripta ê cinquo meas 
folhas CO esta assinadas ao pee de cada hüa por Miguel 
de Moura do meu cõselho do staado E meu scriuão da 
puridade. O cardeal Miguel de Moura — Aluaraa E cap.»» 
de residência p.'»^ quaes V. Mj.-^ ha por b§ q se tome 
daqui ê diãte residência aos capitães das frtz.'^® da índia 
p.’'‘ man.‘'“ q nelles se cõtê, E este valha como carta E 
não passe p> chr.‘“ para V. Mj.“ ver todo via os 
quaes cap.'’^ Eu scriuão aqui fiz trasladar dos proprios 
bê E fielmête sê acrecetar nê deminuir cousa algüa nê 
êtrelinha nê borradura ^ duuida faça. E cõcertei Este 
traslado cÕ o official abaxo comigo assinado Ê Goa aos 
dous dias do mes de Octr“ Jose correa scriuão da ouui- 
dr.*"' geeral o fez E sobscreui anno do nascim,*^® de nosso 

s.'"’ Jesu chrs de 1569 annos. Jose correa Manuel 
daraujo. 

Assentouse ê mesa da Relação presente o chL.®’' do 
staado E mis desêbargadr.'® abaxo assinados p.'"® m.‘®* 
Êcõuenientes q se seguião de os se retardarê p.’» 
doêça q os desêbajgadr.»^ tinhâo algüas vezes sé hirê ao 
outro seguinte a q tocaua Estare sê despacho m.^"® dias, 
q quando algü desêbarg.'^®^ do agrauo adoecer q durando 
0 Êpedim.*® da dieta doença os do agrauo corrão 
E vão ao desêbarg.o^ seguinte q seraa obrigado aceitalo 
E correr cõ os dictos f.t- ate elle ser são, E q este assêto 
se parde de cõmü cõsentim.‘« por ser isso ê maior avia- 
meto das ptes 1 Relação a 11 doctr“ de 69. Luis giz 

Moraes, Andréa de lacerda de Moura Andreas Pais 
Pereir.a. 

Assentouse Ê R.ção presente os desembargadr.'^ 
delia q por quanto ate quinze de maio andão jnda nesta 
cidade fites requerendo suas causas E demandas q são 
de fora E necessariamente se hão de Ir fi se acabar a 
monção ou êuernar nella q seraa cõ m.‘" desp.» sua q 


as fereas Q 5 bê da ordenação se dão aos desêbargadr.'* 
das Relações comece des quinze deste mes de maio E se 
acabarão fi outros quinze dias do mes de Julho q ficão 
sendo os dous meses 4 a dieta lei cõcede E de tudo se 
fez este assento é ^ todos assinarão a .b de maio de 
1690. Pr." de lacerda pais de Moura Luis giz MaCiel. 

O gouemador da índia etc. faço saber aos que este 
meu aluaraa uirê que por parte dos christãos destas 
me foi apresentado hü capitolo do regimento nouo que 
S.A. enuiou a estas partes pera bem e conseruação da 
gête da terra e augmento da christandade de que o tras¬ 
lado he 0 seguinte. E porquanto são enformados que 
nessas partes a gente da terra querellão hüs dos outros 
muito leuemente e os faze prender e hüs gastão sua 
fazenda e outros perece ao desemparo Ei por bem que 
da gente da terra senão receba querella saluo em caso 
de morte ou aleijão juramento falso, e falsidades, E 
nestes casos quãdo quiserê querelar seia perante o ouui- 
dor geral estando presente e sendo ausente perante o 
ouuidor da fortaleza onde o caso aconteceo. E quanto 
aos mais crimes se poderão queixar per petições aos 
Juizes E ouuidor que lhe farão Justiça. E porem não 
serão presos ü final sentença e pedindome que lhe man¬ 
dasse guardar e comprir o dicto capitolo acima treslado 
como sua alteza manda E por ser enformado que se não 
cumpre sendo caso tão necessário e de tanto seruiço de 
Deos e de sua alteza Ei por bem e mando que daqui em 
diante se não recebão nhüas querellas da gente da tr." 
em nenhü Juizo saluo Ouu."' Geral nos taes casos acima 
declarados de morte, aleijão, Juramento falso, e falci- 
dade. B nestes casos os poderá Receber ouuidor geral E 
em outro nenhü os Recebera E antes de as receber nos 
dictos casos os querelosos darão primeiro fiança ao 
menos de duzentos pardaos a fazere certo o que dizem 






E as perdas e custas e sem a dieta ãiança as não poderá 
receber E em nenhü outro Juizo se receberão querellas 
nem ainda nos casos acima declarados por sua altesa 
também ter mandado per hüa carta que enuiou a mesa 
da consciência que aia hum conseruador dos christãos 
da terra que os ouça e detremine todas suas causas pello 
grandes inconuenientes que se segue de andar sempre 
queixandose e vagando em m.^”® Juizos donde se segue 
andarem sempre em demandas, e nellas perdem e guas- 
tão quanto te. E nas fortalezas cidades, e mais partes 
do Norte e do sul, quando o ouuidor geral não for pre¬ 
sente os oimidores delias poderão receber as dietas que¬ 
relas, da maneira que dicto hee. E o ouuidor gr.'“ as 
poderão receber e não outro nenhü Juiz, E em tudo se 
guardara e comprira como acima se dcelara, B as que¬ 
rellas q se receberê em outros Juizos qiiaesquer que 
seião, e sem darem a dieta fiança serão nullas, e por 
ellas se não poderaa fazer obra, e alem disso os que 
contra esta minha defesa Receberê as taes querellas 
pagarão polia primeira em cada hOa das mais vezes cem 
cruzados pera a fortificação e pella següda depois de 
lhe ser noteficado alem da dieta pena serão suspensos 
de seus cargos, e os não seruirão mais athe minha merce. 
E os escriuães que escreuerê nas taes querellas, e os 
enqueredorees que êquerere e preguntarõ as test.*'* 
auerão a mesma pena E os lingnas serão degradados por 
tres annos pera os galles E quanto aos mais crimes 
E casos que acontecerê se poderão queixar per petições 
citadas as partes aos Juizes E ouuidores e mais Justiças, 
que os ouuirão e farão Justiça, e porem não serão presos 
em nenhü caso, senão Ç final sentença, E nas testemu¬ 
nhas que se ouuerê de tirar contra algq pessoa fiel se 
guardarão as ordenações, e conforme a ellas contra xpãos 
se não Recebera testemunho de nenhü gentio nern infiel 


áliendo xpãos que possão téstemunhar nos tais casos E 
as querellas que ia forem recebidas em outros Juizos 
^ hão for 0 do Ouuidor geral como sua altesa manda 
é por ellas se não fara obra, nem prenderão posqo que 
ia seião prouidas e passado mandados sem meu especial 
mandado. E o mesmo se entendera das mais denuda¬ 
ções e queixumes, q forão dados E Recebidos e pregun- 
tadas test.''® sem as partes serê citadas E contra ellas 
ser dado final sentença coiifonne ao dicto capitolo E se 
alguas pessoas são presas contra forma delle serão logo 
soltos e conforme a elle soltos se liurarâo athe final sen¬ 
tença. E os escriuães e mais officiaes não receberão dos 
christãos da tr.'' nenhüa cousa mais daquillo que se lhe 
montar conforme ao regimento de seu selario conforme 
as diligencias que em suas causas fizerÕ o qual não arre¬ 
cadarão delles senão depois de feita a tal diligencia sob 
pena de pagar uinte pardaos pera as ditas obras a 
metade E outra ametade pra quÕ os aceusar, por cada 
uez q assi o não comprire, e o que mais leuarê tornarão 
as partes anoueado. Aqueixandose algüa pessoa de outra 
O Juiz a que for feito o tal queixume, não mandara 
trazer preso perante si, nem leuar a prisão, antes da 
parte ser citada, e contra ella ser dado sentença E sem 
isso se não passarão mandados pera serê presos E 
naique ou pião e qualquer outro official, que sem man¬ 
dado assinado pello tal juiz trouxer presa algüa pessoa 
por requerimento de outra algüa pessoa, serão degra¬ 
dados ü hü anno pera as galles, os Juizes E escriuães 
0 - comprirão sob pena que acima lhe he imposta. Note- 
fico assi ao corregedor da alçada, Ouuidor geral, e todos 
os mais ouuidores, juizes, justiças, e mais officiaes e 
péssoãs, a que pérténcer, e aos capitães das fortalezas, 
è lhes mando que assi ó cümprão, é fação inteíramehté 
comprii’ e guardar como se neste cóhtehi em noniè de 




Sua Altesa e por elle assinada sem embargo da orde¬ 
nação do 2.“ L." tt.'’ 20 que despÕe o contr°. E se cum¬ 
prira posto que iião passe pella chancelaria sem embargo 
da dita ordenação. Francisco Vaz o fez em Goa aos onze 
de Dezembro de mil e quinhentos setenta e tres / g.®' 
Antonio Muniz Barreto. Cumprasse E registesse nos 
liuros da Chancelaria e das querellas dalçada pera que 
se não possa allegar ignorância. Em Goa oie dezanoue 
de Fiu.f® de mil quinhentos setenta e quatro. Andrés, 
doudor rs.' 


Prouisão de S. Mag.^ sohre as 
ohras q os capitães im fortalezas da 
jndia que seruem. 

Eu ElRei faço saber aos q este meu aluara virê q 
Eu sou informado que no tempo q os capitães das forta¬ 
lezas da Jndia as seruem faze nellas muitas obras, sem 
ordê né aprouação dos meus Viso Reis E gouernadores, 
q depois^as hão por desnecessárias, E feitas sem o funda¬ 
mento, ê concideração que deuera proceder ao effeito 
em que se consume hüa grande parte do Rendimento 
das ditas fortalezas, tendo elles tanta obrigação de o 
não gastar infrutuosamente, para cÕ elle se poder milhor 
acudir a minhas amadas, de que Resulta a conseruação 
E augmento daquelle Estado, E o Remedio de outras 
cousas que de contino se offereçê nelle de muito meu 
Seru.®® E importância ao mesmo Estado. E querendo 
nisso prouer de man.™ que se atalhe estas desordês E 
despesas impertinêtes como conuê pera bem de tudo. 
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Ey por bem q daqui em diantte nenhü dos capitães de 
todas as ditas fortalezas, de qualquer calidade, E con¬ 
dição que seião não fação obra algüa nellas sem meu 
especial mandado ou licença do meu VisoRei E Gouer- 
nador, sob pena de se aver por sua fazendo tudo o q 
se nas taes obras despender E alem disso averão as 
mais pequenas ^ por direito merece E eu ouuer por bem. 
E mando q nas Residências q se lhes hão de tomar, se 
lhe pregunte nellas por este caso E contra os q nelle 
fone comprendidos Se procedera logo na man.'"' sobre¬ 
dita, dandose a execução as ditas pennas sem appellação 
nê agrauo. Noteficoo assi ao meu VisoRei E Gouer- 
nador das ditas partes ^ ora he E ao diante for E lhe 
mando q na forma q se nelle conte o cumpra, E guarde, 
E faça comprir E guardar inteiramente sem duuida ne 
contradição algüa porque assi o Ei por meu Seru.®“ o 
qual se Registara nos Liuros da Rellação de Goa E se 
aiuntara aos capitulos de Residências q tenho mandado 
as ditas partes. E se Registara tambê nos L.“® de minha 
fazenda deste Reino, e das ditas partes, e das feitorias 
delias pera se a todo o tempo saber q o ouue assi por 
bem, E valera como carta começada em meu nome E 
passada por minha chancelaria, posto q por elle não 
passe sem embargo da ordenação do segundo L.'® tt.® 
vinte que o contrario despoem. João de torres o fez em 
Lix® a xxiij de fiu.'° de jb®lR.‘® E eu o sec® Di® Velho 
a fiz escreuer E no caso neste Aluara conteúdo não 
poderão dispensar nê perdoar os VisoReis E gouema- 
dores da Jndia, sem embargo de quaes quer poderes, E 
Regimentos, q pera isso tenhão. Rey. 

Alu® ;Pque V. Mg.® ha por bem q os capitães das 
fortalezas da índia não fação nellas obra algüa sem 
mandado E orde de V. Mg.® ou Lç® do VisoReei, pera 
V. M.'’® ver / / Miguel de Moura. R.^“ pero de paiua. 
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Dos registos necessários q haom 
de ter as prouisões. 


Eu ElRei faço saber aos que este meu aluara vire 
que sendo Eu informado das muitas B continuas deman¬ 
das que ha na índia entre as pessoas prouidas por 
minhas cartas E prouisões, E do Sõres Reis meus prede¬ 
cessores q estão em glia dos cargos E officios daquellas 
partes sobre a préferencia de quê deue prim/® entrar 
a seruillos, E 4 Resutão disso incõuenientes de 
meu Seruiço E de grande dano, E despesa das partes, 
B querendo prouer no Remedio delles, como he iusto, 
mandei passar este meu aluara. Pello qual &y por bê, 
E mando q as pessoas q estiuere prouidas, ou ao diante 
se prouere de officios nas ditas partes da Jndia, ciiios 
aluaras ou cartas não passarê pella chanc^ nê se Regis- 
tarê nos Liuros da casa da índia, E dás merces no tempo 
declarado p minhas prouisões, E Regim.*^"® ou q tendo 
obrigação de jr a índia seruir dentro de tempo certo, E 
limitado, o não fizerê dentro delle E q eu mandar p 
postillas postas nos ditos Aluaras ou cartas q passe 
pella chancellaria, E se Registe nos ditos L/'’® posto q 
seia passado o tempo, E que ajão eff.^» sem embargo 
disso E de não irem a Jndia dentro no tempo q erão 
obrigados não possão entrar a seruir os taes officios 
senão na vagante dos prouidos, antes do dia, em que o 
dito süpnm.‘® se lhes conceder, E que assi mesmo as 
pessoas q os VisoReis E gouemadores da índia prouere 
dejjargos E officios p patentes feitas em meu nome, 
E q tenhão necessidade de confinnação minha por elles 
os não poderê prouer por bem de seus Regimentos, È 
proueitos q tiuerê entrem a seruillos do dia ^ Eu os 
confirmar em diante, sáluo quando nas taes postillas 
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de suprimento E cartas de confirmação ou declarar, 4 
entre no proprio tempo em 4 lhes foi feita a merce dos 
cargos E em que os Viso Reis E gouernadorese os pro- 
uerem porque em tal caso Ei por bem ^ se cüpra o q 
nas taes post."“ se declarar, por^ ciaram.*' consta ser 
rainha tenção, E vontade q elles entre no tempo nellas 
declarado sem embargo do periuizo, 4 nisso podião pre¬ 
tender, E allegar os prouidos no meyo tempo, q passou 
des 0 dia em q foi feita a merce athe o em q são passa¬ 
dos em Portugal ou na índia, em q se ordena q em todas 
faça expressa E especial menção doutros cargos ou 
as prouisões q se passarê de off." E cargos da índia 
se faça expressa E especial menção doutros cargos ou 
merces que se tenhão feito as pessoas nelles conteudas 
se cumprão E guarde som.*' no que toca aos cargos E 
officios da índia sem ser necessário especificarêsse as 
merces de outra calidade, q se ouuere feito na índia ou 
no Reino as taes pessoas, porque quanto a isto bastara 
dizerse nas cartas E Aluaras dos officios por clausula 
geral ^ se lhe faz merce delles sem embargo de outras 
merces q tenhão auido porque como tenho mandado dar 
ordê q senão de desp.® a pessoa algüa sem se ver certidão 
do 1.' das merces de seu tit.'cessa a Resão final dos 
ditos Aluaras E bastara especificarêsse somente as mer¬ 
ces doutros cargos, q se tenhão dado na índia; o que 
todo assi Bi por bem, sem embargo de quaesquer aluaras, 
E Regimentos q aia em contra.” os quaes aqui Ei por 
expressos, E declarados E da ordenação do 1." 2.® tt.“ 49 
q diz q se são entenda derrogada ordenação algüa se 
delia E da sustancia delia senão fizer expressa menção 
E derrogação. Espera se saber como assi o Ei por bê 
E se cuprir o que mando por este alu.‘ se Registara nos 
liuros de minha faz.® E da casa da índia E se enuiará 
as ditas partes, E por elle mando ao meu VisoRei q 
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agora hé E ao diante for, E a todas as Justiças a q 
0 conhecimento delle pertencer q o cüprão E guardê 
E fação inteiramente cüprir e guardar, sem duuida 
iiê embargo algü q a ello seia posto. E pera a todos ser 
notorio 0 farão publicar na casa do despacho da faz.'’® 
das ditas p.‘®® da índia, E Eegistar nos liuros delia, E 
valerá como se fosse carta feita em meu nome, E pas¬ 
sada por minha chancelaria, E acellada, cÕ o meu sello 
pendente sem embargo da ordenação do seg.“ 1.'''’ tit. xx 
que diz q as cousas cuio effeito ouuer de durar mais 
de hum anno passS por cartas E passando Ç aluaras 
não valhão E valera outro si posto que não seia passada 
pella chanc.® sem embargo da ordenação em contr.® E 
vai por tres vias. Thome d’Andrade o fez em Mad.^ 
a xjx de Março de mil E quinhentos E nouenta. Sebas¬ 
tião perestrello o fez escreuer. Rei. Alu.® p.® V. Mg.® 
ver. dom Christouão. Rg.^° Pero de paiua. 


TmMo de hum Capitullo de 
hm mta delRej noso s.°^ sohre as 
prouisões, que se passão aos capitães 
das foftalesas neste estado —que se 
lhe não passem ne hua q encontre os 
regimJ°^ e Prouisoins de Sua mag.^ 

VisoRej amiguo eu elRej uos emuio m.‘“ saudar, 
nas instusois que leuastes & em hüa Carta minha que 
uos escreuo nestas vias vos trato m.^“ particularm.^® das 
m.‘“® desodens com q procedem os Capitães das forta¬ 
lezas dese estado tanto q o seruiço de ds & meu & 
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em danno do bem Commü de meus vasalos & grande 
preiuiso de suas consiencias & honra sobre que mandei 
passar algüas prouisÕis em que particularm.^® defendo 
que os meus Viso Rejs & g.®'’"® lhe não concedão nê hua 
q emContrê as Cousas sobreditas & depêdencias delias 
sobre i5 p. milhor ordê cõ declaração de tudo mandej 
fazer alguns apontamentos p® por elles lhe serem 
tomada suas residências do que se passou outra minha 

prouisão.sera de pouco effeito telas pasadas não 

se dando a sua deuida execução com se proceder nela 
tão inteiram.^* como cõuê ... effeitos ... & necess.*'"’® 

a hüa substancia tão grande em que consistte.da 

verdadeira conseruação desse estado.q he matéria 

que conclue.4 se deixao de ver quanto isto cumpre 

para nosso s.'"' aiudar & asistir nas couzas desse gouerno 
vos torno denouo a emComendar m.*'’ emCarecida- 
mente & a mandar expessam.‘® que fação guardar as 
ditas prouisÕis para que cumprão infabuelm.*^" sem 
dispensação algüa & aduirtais o Chanceller & desem¬ 
bargadores da R.çam de goa do que deuem fazer decla- 
randolhes que assi como ei de ter por m.’'’ particular 
seruiço 0 que neste caso me fizerem para lhes fazer 
me ei de auer por muj desseruido de qualquer descuido 
que ouuer (o que não creo) pera mandar tratar tambe 
de seu castigo como o pede esta matéria ^ he tão impor¬ 
tante & de tanta obrigação minha & este cap.“ lereis 
estando em R.çam aos ditos chanceller & desebarga- 
dores & o fareis registar no liuro de regis.‘° delia ao 
pee do qual registo se fara hum assento de dia mes & 
ano em que com elle fizesse esta diligencia & assinareis 
nelle & cõuosco todos os ditos ministros que forem 
:bsentes. 

O qual treslado da carta leo o s." visoRej conforme 
a elles em R.çam & se tresladou nesse liuro aos uinte 
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& quatro dias do mes de setembro de 91 de que se fez 
este assento em que assinou o s.°' visoRej & os desem¬ 
bargadores que estauão presentes. 


TresMo de hü Capitullo de Ma 
Carta de s. mag.^ sobre as sentenças 
que na R.çam de goa contra alguns 
füklgms. 

Também me escreue que RI de Crasto que foi prezo 
no norte fora degolado por sentença da R.çam per culpas 
graues & grandes que lhe acharão & porque as senten¬ 
ças desta qualidade, posto que conforme a dr.*^" & bom 
gouerno se executem não devem nunqua esquecer emvia- 
remseme os autos dela com as mesmas sentenças vos 
emComédo & mando que daqui em diante em cazos 
semelhantes se aContecerem me emvieis os ditos autos 
à sentenças & que o contheudo neste Capitullo façais 
registar no Regimento da dita R.çam para que a todo 
0 tempo se saiba q assi o hei por meu seruiço. 

E este Capitullo se tresladou aos 24 dias do mes 
de setembro do anno de 1591 estando isente o s.®'' 
visoRej. 

De Moura pereira 


Lei sobre as sospeições E êbargos. 

Dom phelipe per graça de deos Rei de portugal e 
dos alganies, daquê e dalem mar em africa sõr de guine 
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e da conquista Nauegação e comercio de ethiopia, arabia, 
percia, e da india etc. faço saber aos q esta lei uirem 
que vendo eu o grande excesso q ha nas muitas sospei- 
ções q se entendão aos julgadores E a muita dilação ^ 
hã nas demandas por causa das ditas sospeições e dos 
muitos embargos com que se unem as centeças E des¬ 
pachos de que se segue grandes dannos as partes que¬ 
rendo nisso prouer para mais breue despacho delias, 
E boa administração da justiça Ei por bê E mando ^ 
daqui em diante aserqua das ditas suspeições S embar¬ 
gos se tenha a manr.^-seg.*^ 

Porquanto a caução 4 se manda depuzitar aos 
recusantes pera aprenderem quoando não prouão as 
suspeições he de pouqua contia E por isso as intentão 
mais proueito q o dano de perderê a caução ordeno e 
mando q daqui endiante quoando algua pessoa recusar 
de suspeição a quoalquer dos prezidentes do meu desem¬ 
bargo do paso meza da cõciencia ueedores de minha 
fazenda ou ao Regedor da casa de suplicação B gouer- 
nador da casa do porto não lhe seião Recebidas as ditas 
suspeições sê pr.® depusitare sincoenta cruzados E Re¬ 
cusando ao chanceler moor ou a cada hüu dos meus 
desembaragadores do paço depuzitarão trinta cruzados 
E sendo a suspeição posta a alguü dos meus desembar¬ 
gadores da casa de suplicação ou do porto E chaneel- 
leres delia, ou alguu deputado da mesa da cõciencia 
depusitarão uinte cruzados E aos corregedores desta 
Cidade de lisboa e das comarquas E correições de meus 
R.®®® E aos procuradores das ditas comarquas, E coser- 
uadorees da uniuersidade de coimbrã E ouuidores dos 
mestrados dos excusados E aos Juizes de fora sinco 
cruzados E desta mesma orde se goardara nos ouui¬ 
dores e seus mestrados q ceruire nas tr.®® dos donatários 
depusitando quoando Recusare aou ouuidores des cruza- 
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dos E aos juizes sinco as ç[es cauções se perderão por 
inteiro não se proiiâdo as suspeições E a metade se per¬ 
dera julgãdose q as taes suspeições não procedem aos 
pobres q notoriamente constar que não tõ Possibilidades 
para depusitar as ditas contias nas causas q penderê 
em qiioalquer das casas de suplicação ou do porto se^ 
poderáa moderar a caução pello Regedor ou gouernador 
como lhes pareçer que he justo. 

Hej por bem que os Recusantes não possão poer 
suspeição aos desembargadores que com o chanceller da 
casa conhecerê das ditas suspeições saluo sendo de 
imizade capital declarando as causas delia em modo q 
concluão assi como despois de senteça dada na causa 
da suspeição se não pode oppoer se não semelhante 
suspeição. 

Mando ao Regedor da casa de suplicação E ao 
gouernador da casa do porto q não admitão roes enq 
as partes allegue õ tem pejo ê algüu ou algüus desem¬ 
bargadores somente lhe mandarão que uenhão cõ suspei¬ 
ção en forma aos desembargadores en q diserê q tem 
pejo 0 cont.“ ser contra a mente da lei q ordena q os 
desembargadores se não dem por suspeitos se não forem 
Recusados em forma pellas partes. 

Hej por bê que ao juiz da execução nem ao escriuão- 
delia se possa uir cÕ suspeições de quoalquer qualidade 
q seião nê seiam admitidos porq excedendo elles o modo 
tem as partes outros Remedios de derejto de q pode¬ 
rão usar. 

E posto isto q algüu desembargador seia julgado 
por suspeito a algõa parte né por isso- ficara suspecto 
a seus parentes E mando q se não reçeba suspeição 
fundada na dita matéria saluo se o parentesco for de 
linha dereita ascendente ou descendente E na trans- 
uersal ate ao següdo grao cotando comforme ao dereito 
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canonico E então se articulara de nouo alegandose causas 
q tambe toquê derejtament eas pessoas do Recusado 
E Recusante. 

E porq sou enformado q os corenta e sinco dias 
declarados p.”' lei extravagãte pera nelles se auerê de 
detreminar as suspeições se interpolam E dilatam hei 
por bem e mando ^ se entenda q os ditos corenta e sinco 
dias hão de ser contínuos E se contem do dia que a 
suspeição for actuada E que a dita lei se cumpra intei¬ 
ramente E q cõforme a ella se não ua mais por diante 
na suspeição passados os ditos corenta e sinco dias sem 
embargo de qes qr embargos q a parte allegar, E so 
per uia de Restetuição se poderão assinar aos menores 
mais quinze dias E sedo pasados senão irá pella suspei¬ 
ção en diante E quoando a suspeição se der ao Recusado 
pera depoer a não terá mais q tres dias E sendo passa¬ 
dos E não dando dentro nelles seus depoimentos hei por 
bê q se aja a suspeição por confesada E se dee outro 
juiz en lugar do Recusado E mando ao Regedor da 
casa de suplicação E ao gouernador da casa do porto q 
quoando os chãcelleres das ditas casas pedirê desembar¬ 
gadores para despachos das suspeições lhos dem logo 
para q não possão dizer q por falta do adjunto se não 
despacharão as ditas suspeições. E o chãceller serã obri¬ 
gado dêtro dos ditos corenta e sinco dias a dar centeça 
nas suspeições en qesqr termos q os autos estiuerê. E 
alegado as partes q por culpa do chãceller se não despa¬ 
charão no tenno da lei E prouandoo hey por be q o dito 
chãceller lhe pague todas as culpas dos actos das suspei- 
ç*es E seia suspenço de seu officio 5 tpo de hum mes 
E 0 não torne a seruir sem primeiro mostrar como tem 
satisfeito as partes. 

Hej por bê q depois q hüu desembargador esteuer 
en despacho do quoalquer feito posto 5 nelle não tenha 
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dado uoto reposta tenção nê tomada lembrãça se lhe não 
posa poer opeição se não na forma da lei extrauapnte. 

Quero e mãdo q se não possa uir cõ embargos alguus 
ao despacho en 4 se julgar q as suspeições não procedem 
E q se não possa poer suspeição a algüu julgador se não 
ê causa declarada e q pende e Juízo. 

E liey bê q depois de hOu julgador ser julgado t> 
suspeito se a parte cõsentir nelle se lhe não posa poer 
suspeição ê outras causas saluo uindo lhe cõ suspeição 
de nouo E de causa noua. 

Hej por bem e me praz q sendo hum julgador dado 
ê hüa causa não possa deixar de ser juiz delia por a 
parte o dar por test.^ declarando o tal julgador per jura¬ 
mento ^ nam sabe cousa algQa daquillo pera que he 
nomeado por testemunha. 

Hej por bem que os chãcelleres das casas de supli¬ 
cação e do porto tirem per fee as testemunhas das sus¬ 
peições postas aos desembargadores das ditas casas E 
nam cometão o tirar das taes testemunhas a algüu 
enqueredor nê a outro official. 

A partes serão obrigadas no fim das suspeições q 
intentarê nomear as teestemunhas per quem entendam 
prouar as causas das ditas suspeições E não poderão 
depois nomear outras. 

Ae suspeições q ouuerem de poer aos tabeliães e 
esciiuães hei p bem q se não possão poer se não em 
audiência E hüa uez no principio da Causa, saluo sendo 
por causa que tiuesse o seu nassimento de nouo E não 
se lhe piouando a suspeição ou julgandosse q não pro¬ 
cede pagará o Eecusante o salario em dobro ao recusado 
alem do salario q ade pagar ao outro escriuão q escreuer 
nos autos. 

E encomendo mujto encarregadamente aos chan¬ 
celeres Juizes das suspeições q tenha mujta aduertencia 


no procedimento delias tendo sempre intento coando 
0 direito premitir a não procederem as suspeições 5 os 
litigantes muj tas ueses buscão E enuentão afin de dilatar 
as causas. 

E porque dos raujtos embargos com q se uem as cête~ 
ças não Resulta menos dilação e dano aas partes E sou 
informado que inda que esta mandado ordenado q se 
não admetão segundos embargos aas centeças o por- 
teeiro da chãcelaria os toma dizendo a lei não fala 
cõ elle defendo que o portr.® da chãcelaria nê outro algüu 
oficial delia Receba nem tome os taes embargos sob 
pena de serem' suspenços de seus officios ate minha 
merce e de dez cruzados aplicados pera os captiuos E 
não poderão tornar seruir seus officios sem primejro 
mostrarê como os tem pagos. 

E porque muj tas ueses os aduogados nem com em¬ 
bargos de matéria uelha e ^ ja foi tratada no feitio 
principal E com isto dilatão as causas ^a ordenação en 
tal caso cõdenar somente as partes nas custas em dobro 
hei por bê q os auogados fi nisso forem comprendidos e 
culpados seião cõdenados p.*“® juizes q conhecerê dos. 
taes embargos em suspeição de seus officios p.‘“ tempo 
q lhes parecer E em dez cruzados pera as despezas da 
Relação e não admitidos a tornar a seruir seus oficios 
sem p.''® mostrarê certidões de como os tem pagos. 

B por que tambe os ditos auogados custumão uir 
cõ embargos a quoalquer despacho q o julgador poem 
no feito E agrauam mujtas ueses dos despachos postos 
nos feitos pera os desembargadores do agrauo conque 
também e detem Mujto as causas hej ^ bem q se en 
cada hüu destes casos se julgar que os embargos são 
taes ôi se não deuem Receber ou se achar que a petição 
de agrauo não he conforme aos actos ou que he friuola 
e de matéria per que pareça q não he agrauado seja o 






auogado cõdenado em sinco Cruzados pera as despezas 
da Relação E não sera admitido a seruir sé se mostrar 
como os tem paguo. 

EnComendo mujto ao Regedor da Casa de Suplica¬ 
ção E ao gouernador da casa de porto '5 cada hüu delles 
tenha particular cu j dado de fazer despachar cõ breue- 
dade as petições de agrauo E q inda que o desp.® porq 
se mãda ajuntar ao feito se ponha cõ hüus desembar-- 
gadores o despacho final se poderá poer cõ qes qr outros 
forç ao tempo q se ouuer de detreminar para milhor 
auiamento E breuedade das partes q assi se custo- 
mou sempre. 

E mando ao dito Regedor da Casa de Suplicação 
E g.®"' da Casa do porto e aos desembargadores das ditas 
casas E a quaesquer corregedores ouuidores juizes e 
justiças officiaes E pessoas a que esta minha lei for 
a;psentada E aa sua noticia uier q a cumprão E goardem 
e façam inteiramente comprir e goardar como nella se 
comthem porrque assi o hei por mujto meu seruiço E 
para quenha aa noticia de todos mando a simão giz preto 
do meu cõcelho chãceler mor de meus R."®® a faça publi¬ 
car na chãcelaria E enuie o treslado delia sob meu sello 
E seu sinal a todos os corregedores E ouuidores das 
Comarquas e ouuidores dos meus Reinos para que cada 
huu delles a faça apregoar e publicar nos lugares das 
suas correições E ouuidorias a quoal hej |5 bé e mando 
^ se Registe no l/® dos Registos q anda na mesa dos 
meus desembargadores do passo E assi nos liuros dos 
Registos das casas de suplicação e do porto onde as taes 
leis Custumão registar dada em lisboa a uinte quatro 
de março de mil e quinhentos e nouenta. Antonio Rodri¬ 
gues a fez. pero de seixas a fez escreuer. Rej. simão gk 
preto, 0 bispo de lejria. 


Foi publicada a lei delRei nosso snõr atras escrita 
per mi gaspar maldonado escriuão da chãcelaria e na 
mesa delia perante os officiaes da dita chãcelaria E 
outra mujta gentet q uinha Reqrer seu despacho en 
lisboa a sete dias de Junho de mil E quinhêtos e nouenta 
annos. gp." maldonado. 

Publiquesse esta lei delRei nosso snõr e se goarde 
neste estado como nella se conte a tres de outubro de 
mil e quinhêtos nouenta hüu. o uisorrej luis giz pais 
andreas moraes perejra maciel. 

Aos quatro do mes doutubro de nouenta e hüu annos 
nesta Cidade de goa per uertude de lej delRei nosso sor 
foi 0 m.''® luis Roiz comigo escruão abaxo nomeado E o 
portr.® da Corte pero prego foi lançado o dito pregão 
ê altaas uozes p.'“® Ruas publicas E acustumadas E 
de Como foi lançado o dito pregão se assinou aqui o 
dito porteiro como o dito mejrinho e comigo lourenço 
pr.® escriuão dos mr.®® en q dou minha ffée ^ ho escreui. 
lourenço pr.® luis Roiz pero prego. 

foi Registada esta lej na chãcelaria en goa oje dez 
doutubro de mil t quinétos e nouenta E hüu annos. 
bras Míz. 


Tfeshdo ie Ma Prouisão de S. 

Mg.^ j).® os desêhargadom E letra¬ 
dos da yndia se nm s&mire de nhüs 
hramenes Gentios, 

Eu ElRey faço saber aos que este aluara virem 
que eu sou informado q os desembargadores E outros 
letrados que me seruê nas partes da pdia asy na 
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Rolação de goa como nas fortallezas daquelle estado 
tem geralmente bramenes gentios p cuJos meyos fazem 
stias mercancias que he cousa mui Judicial a seus 
cargos E a boa administração da Justiça cousas 
que nisto entende E de que se me tem dado conta E 
querendo nella prouer como cõuê ao seruiço de Ds E 
meu E bem de tudo o ^ nisto se deue atalhar Ey por 
bem E mando q da publicação desta minha provisão em 
diante nhü dos ditos desêbargadores E letrados de 
qualquer cango calidade E condição q seJão emquanto 
me seruirê nas ditas partes por nhüs óaso se siruão dos 
ditos bramenes nê gentios outros algüs Nem lhes entre 
em suas casas nê falem nê trate com elles nê terceiras 
pessoas sob pena de suspensão de seus officios ate minha 
merce E de auerê as mais penas, q eu ouuer por bem, 
E os bramenes E outros gentios que fore nisso com- 
predidos serão degradados p'‘ as galles pera todo sem¬ 
pre E q pelo mesmo caso os ey por condenados sem 
Remissão. Noteficoo asy ao meu visoRey E g." das 
ditas partes que oie he E ao diante for E lhe mando 
que cumpra e goarde esta minha prouisao intr.'^mente 
como se nella contem E a faça ler na casa da Relação 
de goa sendo Juntos o chanceler E desembargadores 
delia E lha aJa por notefiquada de que se fara assento 
nas costas desta que sera assinado p.’” dito chanceler 
E desêbargadores B se Registara no L." dos Registos 
da Relação pera se a todo tfSo saber o q nisso tenho 
mandado E o treslado delia autentico se enviara a 
todas as fortalezas das ditas p.*=“® E se publicara nas 
camaras delias sendo presêtes o ouuidor de cada hua 
delias de q tambê se faraa assento p.’^ dita maney.'’*^ 
E os Registara nos L.®® das mesmas camaras E se publi¬ 
cara nos lugares públicos de goa E das mais cidades 
E fortz.‘^= da yndia pera a todo ser notoreo E hüa das 


tres vias desta própria prouisao se aJuntara ao Regi¬ 
mento da dita Relação E as outras duas vias se me 
enviarão, cõ os assentos B Registos q se puserem nas 
costas delia a qual Valera como carta começada ê meu 
nome E passada por minha chancelaria posto que por 
ella não passe sê embargo da ordenação do 2“ L® t® 20 
que 0 contrairo despõe. Manoel de torres o fez em 
Lixboa a doze de Janeiro de mil e quinhentos E nouenta 
E hü. Eu 0 secretr® diogo Velho a fiz escreuer. Riscouse 
feitura, E diz a antreLinha publicação Rey Aluara per 
que V. Mg.^® haa por bem que nhü dos desêbargadores 
E outros Letrados q seruê na yndia, asy na Relação 
de goa, como nas fortz.“® daquelas partes emq.‘® seruirê 
nèllas per nhu caso se siruão de bramenes, nê de outros 
gentios sob as penas declaradas nesta prouisao, q valera 
como carta, E não passara p,^® chancelr®, p® V. Mg.® 
ver. Miguel de moura. Noteficouse este aluara de S. 
Mg.® em Relação aos desêbargadores delia aos tres de 
outr® de mil E quinhentos E nouenta e hfi. Luis giz, 
Moraes Andreas pereyra, Maçiel, paez. 

Aos quatro do mes doutr® de nouenta E hü anos 
nesta cidade de goa por vertude da prouisao atras del- 
Rei nosso sÕr foy o meyrinho dalmotaçaria luis Roiz 
cõ 0 portr® da corte p. prego E cÕmigo escriuão abaixo 
nomeado foy lançado o dito pregão pellas Ruas publicas 
E acostumadas em altas vozes E de como foy lançado 
0 dito pregão se asinou aqui o dito portr® E o dito 
meirinho comigo L.®® p.'® escriuão dos meirinhos em que 
dou minha fe que o escreuy, Luis Roiz L.®® p.®® p® preguo 
foy Registada esta prouisao na chancelr® ole dez doutr* 
de mil E quinhentos E nouenta E hü. 
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que do Capitão de Japão E dos 
mais prouidos per sua M/® se lhes 
tire residência 


Ass6ntous6 em meza da Rçam presentes o s.°‘' Viso 
Rey que per algüas desordens que os capitães prouidos 
por S. das viagens que neste estado se Custumão 
fazer fazem quando emtrão nellas k as seruem que são 
em mujto desseruiço de S. & mujtas vezes em 
grande preiuizo de seus vasallos & bem Commum do 
estado que com aCabando de os seruir se hiasse delles 
residência pellos apontamentos que para isso dara o 
ouuidor geral do Crime, as quais residências tirarão 
os ouuidorees que nas partes onde fizerê as ditas viagens 
ou as pessoas que o s." VisoRey para isso nomear & 
que este assento se de loguo a execusão k comese a 
por em effeito assi na viagem do Capitão de Japão que 
ora serue & seruio esse anno atras Como dos mais q 
actualmente seruirem em Rçam a 8 de abril de 1592. 

O Viso Rei 


Treshdo de hü Capitulh do Gon- 
trato de pazes emtre os Reis de 
portugal & Castella. 


He acordado k assentado que em todas as ilhas 
terras & mares que forem da dita linha p"' dentro não 
possão as naos nauios, & gente do dito himperador k 
Rey de Castella nem de seus súbditos vassalos & natu¬ 


rais, nem outras algüas pessoas posto que seus súbditos 
nem vassalos & naturais não seião por seu mandado 
& Consentimento, favor & aJuda ou sem seu mandado 
fauor nem aiuda, emtrar nauegar, tratar, nem Commer- 
ciar nê Carregar cousa algüa que em as ditas ilhas 
terras k mares ouuer, de qualquer sorte & manr.® que 
seião k q quaisquer dos sobreditos que daqui em diante 
0 Contrario de todas as ditas Couzas ou Cada hü delias 
fizer ou forem comÇhendidos k achados de dentro da 
dita linha seião presos por qualquer Capitão ou Capi¬ 
tães, ou gente do dito s.'"' Rej de portugal k pellos 
ditos seus capitães ouuidos k Castigados k punidos 
como cossarios k quebrantadores de paz k não sedo 
chegados dentro da dita linha pellos capitães ou gete 
do dito s.®® Rej de portugal ou por suas Justiças porque 
se mostre ser culpados em Cada hüa destas couzas 
sobreditas k os punir & Castigar inteiram.^® Como mal 
feitores k quebrantadores de fe k de paz o qual tras¬ 
lado da verba do contrato das pazes emtre os 
Reis de portugal k Castella foi tirado de hua instrusao 
q elRej dom sebastião que deus tem deu ao s." visoRej 
mathias dalbuquerque na verdade k sem se acrecentai' 
nem diminuir couza algüa em Riam a 8 de abril de 
1592 k assinarão tres desembargadores em testo do 
sobredito. 

Assentouse em R.çam perante o s.'”' Visorrej estando 
en audiêcia G.'^' ^ pera bõ liurameto dos presos k se 
lhes dar melhor expedeête se fizesse hü solicitador da 
iust,® k q fosse paguo das despesas delia eÕ declaração 
5 correra cÕ todas as deligencias da iust.* s§ por isso 
pedir has partes né lhes leuar nada & tera de orde¬ 
nado sinquo X.'® cada mes k de como assí se assentou 




se fez este assento enq se assinou o s." visorrej cõ os 
desêbarguadores aos 3 de septêbro de 1592. 

0 viSoRey 

Assentouse em R.ção q os presos pobres & desê- 
parados en quanto ba Mia não Corre cÕ suas causas 
corra ho solicitador da iust.“ & se pague aos officiaes 
araetade do salario das despesas delia Como se faz nos 
presos da Mia aos 7 de septêbro de 92. 

De Moura Maciel pais Machado Moraes André 
íernandes. 

Assêtouse em R.ção perãte o s." Visorrej q pella 
boa êformação q ha do 1.'^*’ fr.‘'“ de Cãpos tauares do 
lêpo q seruio de Ouu.'"' desta Cidade de Goa & por seu 
bõ procedimêto ^ nos Cargos de iust." fara o q côuê ao 
Seruiço de Sua Mg. q ua por ouu.“‘’ da Cidade de Nome 
de ds da china & portez acabado ho 0011."' de Falaqua 
ua por Ouu.®'’ da quella Cidade o l.‘'° pedraulres da 
brãtes & nesta Cidade fique seraído o 1.'’® lisuarte Caeero 
aos 6 de Março de 93. 

0 visoRey 

Assentouse em R.ção q nos casos acõtecidos nas 
partes de Bêgala se passe as cartas de inquirições q as 
partes pedirê derigidas ao ouuidor do porto pequeno 
pera elle faser as taes deligecias v.*^“ nos mais portos 
não auer nossa iust.”® aos 31 de Julho de 93. 

Assentouse em R.ção perãte o s.®' Visorrej q pera 
se euitarê mujtas cousas q os feitores fase de pouquo 
seruiço de S.Mg.® se passe prouisão en forma de lej pera 
os Ouuidores das fortalezas deste estado Coando tirarê 
as deuaças gerais pregúte se os ditos feitores proce- 

m 


derão be en seus cargos ou cometerão erros nelles 
achando culpas as enuiarão en segredo ao veador da 
faz,'’® de Goa & outro si pregütarão pelos escriuães dos 
ditos feitores & pelos almoxarifados das ditas forta¬ 
lezas em R.ção aos 14 de Agosto de 93. 


Akara De sm M.®® sobre as 
Duuidas que se poem a mo passarê 
as prouisões Dos visoReis pella chan- 
cellaria. 

Eu elRey faço saber aos que este aluará de decla¬ 
ração virem que no Regimento da Rolaçâo das partes 
da índia no titulo dós visoReis daquelle estado aserqua 
da ordem que ao de ter está prouido per hü capitulo 
do dito titulo que os visoReis nas prouisões que passa¬ 
rem nas cousas da Justiça ou da fazenda não mandem 
por clausulas que não passem pela chançelaria p.’®® 
muitos incomuinientes que disso se seguem E que pas- 
sandoas de outro modo seJão de nenhü vigor E as não 
guardem as p.“® a que forem deRegidas saluo sendo as 
ditas prouisões de segredo ou calidade que não pode 
sentir Ef.‘“ passando Ç ella E que vindo as partes com 
embargos a quaesquer prouisões que os visoReis pas¬ 
sassem se despachassem os ditos embarguos ordinaria¬ 
mente Em Relação p.‘® Juiz a que fitence como no dito 
capitulo he declarado E porque sou informado que gro¬ 
sando os chanceleres da dita Relação da índia algüas 


SD 



prouis“es passadas pelos v.Reis Em cousas de Justiça 
E faz.'' E sendo na Relação detreminadas as grosas P 
boas E que não passassem pia chancelaria mandarão os 
visoReis que sem embarguo das grosas E detremina- 
çõis sobre ellas dadas em Relação passassem pia chan¬ 
celaria as ditas prouisões parecendolhes ^ não deixauão 
de cumprir com o que no dito capit'' lhes era ordenado 
enquoanto por elle se lhes prohibia som.'"' que não 
fizessem por as ditas clausulas de não passarem pia 
chancelaria E que mandandoa q passasse sem embarguo 
das grosas dos chanceleres da Relação Era diferête E 
cousa não incluída na prohibição do dito capt.“ E de os 
visoReis da india o interpretarem ao diante pia man/" 
aueria os mesmos incomuenientes que de se porem as 
prouisões as clausulas que não passem pia chr." E ainda 
mayores não se guardando as grosas aprouadas em 
Relação E querendo prouer com a ordem necessr,'' a 
bem da Just." E meu seru.®° por este aluara me pz de 
oídenar E declarar com def.'"’ por elle ordeno E declaro 
q 0 dito capit.® se entende tãobem no dito caso de os 
visoReis E gouernadores das dita partes da índia E 
não poderê q as prouisõis grosadas com a detre- 
minação da Relação passe pia chr.® sem embargo das 
ditas grosas & mando que as prouisõis assy grosadas 
pios ditos chanceleres sendo detreminada em Relação 
q não passar pia chr.® se não cumprão nem passê por 
ella nê tenhão força ne vigor algum E os ditos visoReis 
E g.®"® guardarão en todo a detreminação da Relação 
E ordenação com que os desembargadores ouuerem de 
nomear pera uotarem nas grosas das Prouisões q pas¬ 
sarem se Juntem em hüa mesa a parte pera o poderem 
fazer com mais liberdade E os deixarão por ellas liure- 


mJ® votar os ditos v.Reis E g.®''®® não se achando nisso 
pzentes, Em nenhüa man.™ E não o cumprindo elles 
assy E mandando q passem as prouisões pia chr.® sem 
embarguo das grsas E detreminações q nellas se derê 
na Relação da cidade de goa ou que se ponha clausula 
q não passem pia dita chr.® pagarão os ditos v.Reis E 
g®®'® de suas faz.®® per intr.® o dano q das ditas proüisõis 
Resultar a minha faz.'^® ou as partes, noteficoo assy 
aos ditos v.Reis g.®'®® chançeleres E aos desembarg.®®®’ 
da dita Relação da india que ora são E ao diante forem 
E lhes m.^® 4 não ponhão duuida nê contradição algüa 
ao cont.^“ neste aluará E o cumprão goardem E fação 
intr.''m.''® cumprir E goardar como nelle se contem E 
bem assy m.'*® ao chançeler da dita Relação ^ seruir ao 
tpo q este aluara cheguar a india q o faça logo Regis¬ 
tar nos l.“® da dita Relação dos coutos E chançelaria 
na cidade de goa onde os semelhantes se costumão 
Registar E o proprio se poera no cartorio da cam.®'' da 
dita cidade en toda boa goarda pera sempre se ver ^ 
ho ouue assy fi bem E também se Registara no 1.® dos 
Registos da mesa dos meus desembarg.®®® do passo E 
quero q este aluara valha E tenha força E vigor como 
se fosse carta f.'"' Em meu nome per mim assinada E 
selada com o meu selo pendente sem embargo da orde¬ 
nação do 2.® L.® tt.® XX— que diz que as cousas cujo 
Ef.‘° ouuer de durar mais de hu anno passe p cartas E 
passando p aluaras não valhão p. de seixas o fez em 
lix.® ao pr.® de abril de 1593 E do teor deste aluara 
que he a quinta via forão p.^®® mais q.‘®° para hire fi 
cinco vias cumprir se a hü som.‘® o cardeal aluara p.‘ 
v.mg.® ver simão giz pr.''® 




Assento p q o Dez,^^ a ?.”* for 
destrihuido o feito fique Juiz Certo 
ainda q passe p’^ Outro offieio ficando 
sempre Dez°^ de este. 

Assentouse Em R.çam que o feito de que os desem¬ 
bargadores do Agrauo conhecerem ou seja Em final 
ou por jnterlocutoria tanto que ese for distribuído se 
ouuer algua dependençia no dito feito conheça sempre 
delia 0 Mesmo desembargador a quem como primeiro 
juiz foi distribuído o dito feito posto ^ o tal desembar¬ 
gador não tenha já o Mesmo offiçio que seruia ao tempo 
da distribuição porque Como for desembargador dos 
agrauos a elle pertençe conheçer sempre de tudo o que 
se offereçeu no dito feito que de primr.” Ih foi distri- 
buido. Em R.çam a dez de feuereiro de 94. 

De moura MaCiel Montejro Machado 


Treslado de hum Capitulo 57 de 
hüa jnstrução E Regimento de S. 

Mandado Em 28 de janeiro de 
nouenta se deuassar dos Capüains 
das fortalezas e das Naos e Nauios 
das armadas feitores e seus escriuains 
Juizes e escriuam das Alfândegas 
alem das Resid.^^ fl. 159 vs, e q os 
V. R, deue prouid.^'^^ q as test,’^^ 
não receyem dizer verd.^ com medo 
de se publicarem os seus í." 

Ej por meu seruiço E Bem da justiça que ao tempo 
que os capitães das minhas fortalezas acabarem de seí- 


uir suas capitanias os capitães das naos, nauios de 
minhas armadas dessas partes, feitores E escriuães das 
feitorias, juizes e escriuães das alf.-"' B quaes quer 
outros meus offiçiaes se tire delles inquirição deuassa 
de Como seruirão seus carregos que se guardarão E 
«cumprirão inteyramente seus Regim.*^°“ como esta orde¬ 
nado E Mandado E se custuma fazer E por quanto 
compete a Minha Consciençia fazerse justiça E darse 
satisfação ás pessoas que delles podem Estar queixosos 
E opprimidos vos encomendo E Mando que tenhaes 
espeçial cuidado de cumprir o conteúdo neste Capitulo 
E Cometer este negoçio aos desembargadorees que vos 
pareçer que com mais inteireza o poderão fazer a quê 
-0 encomendareis mujto encarregadamente E Contra os 
culpados se procedera conforme a dereito E Minhas 
Ordenações, a qual deuassa se tirara dos ditos capitães 
das fortalezas como se Contem neste Capitulo alem da 
Residençia que são obrigados a dar depois de acabado 
seu tempo conforme as prouisões que sobre jsso são 
passadas, E ao que Vltimamente nisto tenho ordenado 
pella prouisão que foi nas vias do ano passado de ojtenta 
E noue Em que vão postos os capítulos porq se hade 
perguntar nas taes Residençias E por^ sou informado 
■que m.*^® pessoas não ouzão testemunhar nas ditas Resi¬ 
dençias E deuassas por reçearem que seus testemunhos 
sejão descubertos as pessoas de que assi testemunhão 
dareis ordem como não aja este jnconueniente. 

0 qual treslado de Capitulo do Regimento E jnstru- 
.çáo se tresladou neste liuro da própria que o sõr viso 
Rej Mostrou Em R.çam de que se fez este assento Em 





que se assinou com os desembargadores que Estauão 
presentes. Em R.çam a 22 de Março de 94. 

O Viso Rey 

Maciel Cayado Monteyro 


tresMo da prouisão que o s.'”' 

Viso Rej passou sobre os soldados 
que Reçehem E se não embarqão. 

Dom felipe &tc. á quantos esta Minha Carta uirenr 
faço saber que Eu sou informado que pessoas que 
nas partes da jndia Reçebem pera me seruirem em 
Minhas armadas depois de Reçeberem hüs se deixãO' 
fiqar sem se embarqarem E outros se desembarqão 
delias 0 que he em grande perjuizo de meu seriüço E 
das ditas armadas, que por assi fogirem delles fiqão- 
mujtas uezes sem gente ou com tam pouqa que não 
som.*“ deixão de Conseguir os efeitos pera que as mando 
fazer mas andão arriscadas a Receberem dano dos Ene- 
migos E auendo a tudo Respeito Ei por bem E MandO' 
que da feitura desta Em diante toda a pessoa de qual¬ 
quer qualidade condição que seja Receber pera as ditas, 
armadas E se não embarqar nellas ou depois de Embar- 
qado se vier sem liçença do capitão Mor da dita armada. 
Morra Morte Natural E acontecendo que depois de ter’ 
Reçebido a doença de tal Enfermidade que não possa 
embarcarse se aprezentara a Ouuidor geral do Crime' 
do Estado, B justificara a dita doença antes de partir- 
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a armada E a dita justificação se despachará Em Rela¬ 
ção E neste caso serão Executados da dita pena se sê 
pronunciar Em Meza que não tem obrigação de se Em¬ 
barqar notificoo assi ao ouuidor geral do Crime do 
Estado da índia, mais ouuidores juizes E justiças offi- 
ciaes E pessoas a que pertençer que hora são E ao diante 
forem E Mando que assi o cumprão E guardem jntei- 
ram.‘“ fação cumprir E guardar sem duuida nem Em¬ 
bargo algO E 0 treslado desta enuiará o chanceller deste 
Estado pellas cidades E fortalezas delle p." a todos ser 
notorio 0 que assi mando E ordeno. Dada na Minha 
cidade de goa sob o meu sello das armas da coroa de 
portugal a dez de Março. ElRej nosso s.'”' o Mandou por 
Mathias dalBuquerque do seu Conselho seu visoRej 
da índia & eu luis giz a fiz ano de nascim.*'’ de nosso s."’’ 
Jesu xÇo de 1592. E jsto se Entende Em toda a índia. 

foi publicada Esta lei Em treze de Março do dito 
ano nos lugares públicos E Costumados desta cidade 
E foi Registada e passada pella Chria Como Consta 
da própria pella qual se fez Este treslado Em 30 de 
Março de 94. 


TresMo de hü capitoh de hm 
carta q ueio de SMg.^ (w s.'" uisorrej 
Mathias dálbuquerque no ano de U. 

Vi 0 q escreuestes sobre uos parecer mais meu 
seruiço applicarse ametade das cõdenações da iust. 
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dessas partes pera os portugueses q se captiuão nellas 
pellos não podere resguastar as Mías desse estado 
antes q enuiarêse a este Rejno pera ho resgate dos 
captiuos delle pello ^ ej por bem q ho dito dinheiro se 
applique pera ho resgate das pessoas ^ se captiuarê 
nesse estado E nestas naos se uos íuiara regimêto do 
modo 4 nisso se deue ter. 

O qual capitolo se trasladou do proprio por mãdado 
do s.®' visorrej be & fielmête & se assinou cõ os desebar- 
guadores abaixo em R.ção ao pr.'> doutubro do dito anno. 


Tmhdo de hü capitolo da Carta 
de Escrita ao s.®'’ visoRej 
MatUas dalBoqerqe em 8 de Março 
de U. 

E vendo o que me dizeis sobre a opressão que sera 
pera as partes a que se aforarem as Aldeãs E outras 
propriedades que pertençem á minha fazenda não se 
lhe dar logo posse delias sem confirmação minha con¬ 
forme a hüa prouisão que sobre jsso mandej passar E 
0 dano que pode resultar á minha faz.'® da dilação que 
nisso pode auer Ej por bem que logo que se dê a posse 
das ditas Aldeãs E propriedades sem embargo da dita 
prouiisão E jsto em quanto o Eu ouuer por Bem E não 
Mandar o Contrario. 


O qual Capitulo foi treslado do proprio Bem E 
fielm.'^® E Concertado Com os desembargadores abazo 
asinados Em R.çam a 29 doutr.® 94. 

De Moura Machado Maciel Montejro 


treslado de hü capitulo de Carta 
de Escrita ao s.®*' VisoRej 

MatUas dalBoqerqe Em 3 de Março 
de H. 


No que Me dizeis que ha neste estado raujta Varie¬ 
dade de aforamento E que Conuem jr de qua deClarado 
0 que se hade fazer Em cada sorte de aforamento, me 
não pudesse soluer sem particular informação da ordem 
E modo que se tem nos aforamentos dessas partes, B 
das Clausulas E Condições com que são differentes hüs 
dos outros, E do proueito ou dano que delias se segne 
a minha fazenda E a Meu seruiço E ao bem das mesmas 
terras, E fazendas aforadas E portanto vos Encomendo 
que façais fazer bua Relação Em que tudo isto se declare 
muito Bem cometendoo a dous desembargadores dos 
mais sufficientes que a fação declarando nella seu pare- 
çer de modo E forma Em que sera Bem que Eu Mande 
que os ditos aforam.*^®® se fação E das Clausulas que 
Conuira tiraremse delles ou acrecentaremse, E esta 
Relação me Enuiareis por vias Com vosso pareçer 
sobre Ella. 

O qual Capitulo foi tresladado do proprio Bem ii 
fielm.‘® E Concertado Com os desembargadores abaxo 
assinados Em R.çam a 29 doutr® 94. 

De moura Machado Maciel Monteyro. 
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Tmlado de hü Capitulo de Carta 
de Escrita ao 5 ,'”' VisoRej 
Mathias dalBoqerqe Em 3 de Março 
de U. 


E foi Bem feito mandardes fazer diligencia sobre 
as Casas Em que se pagão algüs dereitos a minha fazenda 
que Chamâo Mandouís Como volo tinha mandado, E 
pois achastes serem Estes Mandouís propriamente da 
natureza dos derejtos de minhas alfandegas E que se 
arrecadauão pera minha faz.^^ E que agora andão afora¬ 
das em vidas E Em fatiota pelos Viso Reis E gouema- 
dores passados por menos Contia do que andauão per 
arrendam,pareçeme que sera rezão prouerse nisto 
E para Eu Resoluer no modo E forma Em que se 
fará vos Encomendo que façais fazer hüa Relação de 
todos os ditos Mandouís Com deClaração dos lugares 
em^que Estão E do que rendem E das pessoas a que 
estão aforados E por quantas uidas E que se acostem 
a Ella os treslados de seus aforamentos de verbo ad 
verbum E que me emuieis por vias com jnformação 
vossa dos seruiços E Merecimentos de cada hüa das 
pessoas que 0 tiuerem E dos que vos pareçer que Com 
Elles se deue fazer pera Eu ver tudo E me poder Resol¬ 
uer nesta Matéria Como Maes Conuier a Meu seruiço 
E a Bem desse Estado. 

O ^ qual capitulo foi tresladado do proprio Bem E 

• E Concertado Com os desembargadores aBaixo 
assinados. En R.çam a 229 doutr» 94. 

De moura Machado Maciel Monteyro 


Treslado de hum Capitulo de 
Carta de S. Escrita ao sõr Viso 
Rey Mathias dalhoqerqe Em 3 de 
Março de U. 

Vi também 0 que Me Escreuestes sobre vos pareçeu 
Meu seruiço Baterse moeda de venezeanos E larís Com 
as Minhas Armas na fortaleza de Diu onde vira ter 
quantidade. douro E prata E que se achauão pessoas 
que por se laurar Esta moeda darião Em cada hü ano 
a Minha fazenda oito mil pardaos E por ser Matéria 
de mujta Consideração E que sou jnformado que se 
tratou ja em tempo do viso Rej Dora Constantino E 
que por lhe acharem mujtos inconuenientes a Meu ser¬ 
uiço E ao Bem Coraü de Meus Vassallos dessas partes 
não ouue Effeito me pareçe que assi per Este Respeito 
Como também por não ser conueniente laurarse moeda 
nesse Estado, fora da çidade de goa, onde assistem 
os Meus viso Rejs E gouernadores, não he Meu seruiço 
que se nhüa moeda na dita fortaleza de Diu. 

O qual capitulo foi tresladado do proprio Bem E 
fielm.‘® E Concertado com os desembargadores aBaixo 
assinados. 

Em R.çam a 29 doutr" 94. 

Lei sobre os salarios dos pages, 
homens familiares, fisicos, cyrurgioes, 

Mc., que seruem nestas partes da 
Índia anno de 159í 

Dom Phelipe per graça de deos Rey de portugal 
E dos algaruez daquem E dalem Mar em africa SnÕr 
de guyne E da Conquista Nauegação comercio de Ethio- 
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pia arabya perda da ymdia E dos Reynos de maluco etc. 
faço saber a Esta minha carta de ley Virem q sendo 
eu informado do grande excesso q ate agora ouue nas 
partes da yndia a serqua do alluidramento do seruJço 
q algüs homês, pages, officiais Mecânicos E out.''"® não 
Mecânicos físicos E sirurgiões pedião por falecimento 
das peçoas a q seruirão e dos m.*"® ynconueiiientes que 
disso Recressião em grande perjuizo de meus Vasallos 
E outrosy comssiderando (como a experiencia na jndia 
tem claraMente mostrado) q o seruiço iq comümente 
fazem os pages não he de calidade q possa ser deman¬ 
dado em Juízo E que fica compêssado cõ os alymentos 
E bom tratam.*" que de seus amos Recebem E os outros 
homês q são familiares E do seruiço das ditas pessoas 
e Chegados a suas casas p.*"® boa obras que nellas 
Reçebem se dão em suas vidas por satisfeitos e con¬ 
tentes ja q em out.''''" cousa cõ elles se não comtratão 
e querêdo Eu ora prouer neste caso sendo prim" tomado 
parecer E informação De pessoas doutas E de coms- 
ciemçia c5 q o mande,] comonicar ouuer por bem de fz.'”' 
a ley seguinte Ett. que daqui por diante nenhua pessoa 
de qL quer condição E ydade q seja Sirua a outra 
algüa sem prim" fz."^ avemça ou partido com ella do 
que a de aver p.‘® serujço ou cousa q lhe assy fizer e 
não avendo o dito contrato ou avemça amtre Elles Ey 
por bem e mando que não possão em tpo algum deman¬ 
dar seus seruiços e q se goarde a ordê do L" 4" tt" xjx 
Em principio E q os antes desta ley estiuerem ser- 
uimdo se possão comçertar em preço serto da poblica- 
ção desta a dous Mezes o q se entemdera nos ditos 
pagãs, Homês familiares oficiais Mecânicos B não mecâ¬ 
nicos fisieos E cirurgiões E entoda a outra peçoa q 
viuer per arte se enuião ou oferesendo certos f[ não o 
fazemdo no dito tÇo não terão depois aução pera os 


requerer notefico assj ao meu Visorej q ora he das 
partes da jndia e que p.‘“ endiamte for delias E mando 
aos desembargadores da Relação de goa ouuidores Juizes 
Justiças mais oficiais E peçoas das ditas partes, que 
Cumprão E guardem E fação yntr“ra.*" Comprir e guar¬ 
dar esta ley como se nella comtem sem embargo de 
quais qr outras leis ordenações prouizõis E custumes 
em contr" E da ord. do L° seg.^“ ttit'‘ 49 q diz q se não 
emtenda de Rogar nenhüa ordenação se da sustancia 
delia se não fizer expressa menção E deRoguação E 
mando ao Chanceler Mor 4 a poblique na Chamcellarya 
E emviem o treslado delia, sob meu sello E seu synal aos 
ouuidores das fortz.“ daz ditas partes da jndia, aos 
q.'® mando 4 uoHas u pobliquem tanto q lhe for apre¬ 
sentada p‘‘ vir a noticia de todos E esta se registara no 
L." Da Relação dada na minha cidade de goa sob meu 
sello das armas Reaes da Coroa de portugal a omze de 
outr", Bllrrej Nosso snnõr o mandou por Mathias dal- 
boquerq." do seu comcelho E sou Visorrej Da jndia. 
Esteuão Nunez o fez anno do naçimento do Nosso s." 
lESV Xpõ de jb"lRiiij° Luis da gama o fez Escreuer, 
0 Visorrej carta pera Vossa senhoria Ver toda, luis da 
guama no L" das leis fs. 48 Esteuão Nunez pagua nada 
aos oficiais nada em goa oje treze doutubro De mil e 
quinhentos nouenta quoatro anos braz miz Rs.'^“’ na Chr" 

Foy poblicada está ley na Chamcellaria por mim 
Bras míz sCriuão Dela oje treze doutubro de 1594 annos 
Bras raarttinz. 

Aós quinze dias do mes dout.- de quinhentos e 
nouéta e q.*'“ annos nesta cidade de goa por vertüde 
da carta da ley em nome de S. Mg.' foy o m." Manoel 
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peixoto comiguo escriuão E com o portr" pero preguo 
deitar o preguão lugares publiquos e acostumados 
eu escriuão lendo toda a dita carta de verbo a verbo 
ponto t> ponto ao dito portr" o o dito ^tr“ apreguoãdo 
em uos alta nos lugares publiquos e acustumados como 
asima diguo, e de como se deitou o dito preguão se 
asinou aquy cõ o dito mr" o dito portr® pero preguo 
comiguo escriuão andre luis em q dou minha fee passar 
na Verdade que o escreuy Manoel peixoto andre luis 
p" prego. 


Assento de Declaração da Lej 
atras serita 

Em 23 dagôsto de 600 se assentou Em R.çam que 
a lej do Estado na Lej aatraz sobre os seruiços que 
não são contratados se Entenda também nos Criados 
que seruindo seus Amos o seruem Em matérias de seu 
negoçio E Respondencias que são porque nem por isso 
deuem ser admitidos a satisfação do tal seruiço a 
forma da lej do Estado p q.*^° o seruiço dilatou nem jnda 
os outros homês que forem familiares E do seruiço das 
pessoas e quem seruem a sua casa o podem Requerer 
pela Rezão E decisão da dita lej o que assi se assentou 
por u.^' 0 Caso em duuida pela que selo do estado 
em sua sentença Em que o seruiço q Ant° giralte 
se fez no que foi contra Esta lej E declaração 
delia sentença Expresa E ser Matéria agra- 
iiar ou embargar p onde a dita sentença 


Assento que se tomou sobre o df 
dos Castelhanos da China vir pera 
Esta cidade de Goa 


Aos sete dias do Mez de Abril deste presente ano 
de nouenta E sinqo Em R.çam E Em presença do sõr 
Viso Rej Mathias dalboqerqe B dos desembargadores 
I aBaxo assinados Disse o Aluaro Montejro de Canto 

I p.^'"’ de s. M.^® que ElRej Nosso sõr no Capitulo atraz 

I Tresladado DeClara por perdido o dr® dos Castelhanos 

i que forão a Macao E que por assi ser se lhe não ouuera 

I de Reestituir E que Elle dito Alu® Montr” tinha por 

i informação E era notorio nesta cidade que o dr® que 

i se Mandou Entregar aos ditos Castelhanos E Muito 

i outro Estaua jnda Em Macao assi Em poder dos Mes- 

I mos Castelhanos Como deposito Em Mosteiros pelo 

I que Requeria ao sõr visoRej Mandar vir da China p“ 

! Esta çidade todo o dr® dos ditos Castelhanos se assi 

I pareçer aos Desembargadores pera que as partes uenhão 

Requerer nesta Corte sua just“ onde se determinara 
I Em final sendo ouuido o p.^®’’ se he perdido o dito 

1 dr® Como S. deClara E tomados os votos Em 

I R.çam foi apresentado por todos os desembargadores 

I que se passasse prouisão pera uir todo o dr® que se achar 

I ê Macao dos ditos Castelhanos a esta cidade assi o que 

j lhes foi entregue por prouisão do dito s.®'' visoRej 

I Como todo 0 mais que jnda Estiuer Depositado o qual 

'j vira empregado E carregado nas êbarcações deste ano 

de nouenta E sinqo E vira a Risco de quem dr.‘®Mente 
pertençer E que depois de nesta cidade serem vendidas 
as fazendas que vierem o dr® procedido delias se depo- 
i site ê S. fr.®“ desta cidade ate final sentença Mas que 

se as partes derem fiança depositaria a Contra que 






ja por prouisão se foi entregue se e se Entregara nesta 
cidade E posto assi se assentou Auendo Resp.*^" ao que 
S. M.® Bscreue sobre o dr" dos ditos castelhanos E as 
defezas E prohibições que ha na tal nauegação das 
jndias occidentaes p'' a china E outras partes da Coroa 
de portugal. E por o s.'”' visoRej ser do Mesmo pareçer 
ê aprouar o Requerim.^" do p.^®"' assinou neste 
assento f.*“ pelos desembargadores Em R.çam a 7 de 
Abril de 95. E também se deClarou que Como os ditos 
Castelhanos hão de uir pessoalm.‘® pera Esta cidade 
Conforme a prouisão que p" jsso se passo, Era neçes- 
sario que o seu dr» viesse juntam.‘® em sua companhia 
por onde mais facilm.^' se pode tratar Esta Causa nesta 
çidade Estando aqui mais pessoas E o dr® que Maes 
era de m.*“ perjuizo dos vassallos de S. M.^® por tratarê 
Com Elle E terê os ganhos que podem auer os casados 
E m.''®® de Macao E desta cidade E mais partes deste 
Estado oje o dito dia. 

O VisoRey 

De Moura Maciel pais Car.” Montejro Moraes Machado 


Tfeslado da Prouisão de S. 

Em que defende a nauegação das 
Jndias occidentaes pera as partes da 
jndia &tc, 


Eu ElRej faço saber aos que Este meu Aluara virem 
que por muitos E justos respeitos de seruiço de ds E 
Meu E Bem de meus vassallos de ambas as Coroas de 
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portugal, E Castella, mandej prohibir a nauegação E 
Comerçio da jndia oriental, E partes delia pertençentes 
a Coroa de portugal p® as jndias occidentaes da Coroa 
de Castella E maes partes a Elias pertençentes, E delias 
p'' as orientaes como tudo mais largam.^® he deClarado 
nas prouisões da dita defeza passadas pera ambas as 
ditas Coroas, B vendo hora quanto importa a meu ser¬ 
uiço guardaremse as ditas prouisões Ei por Bem de as 
confirmar, E corroborar de nouo, E mando que jntei- 
ram.‘® se cumprão E que de todo cesse este Comercio 
E que 0 não aja de nhOa das partes que Estão sob o 
gouerno E administração dos Castelhanos p" as dos 
portuguezes, nem de hüas a outras sem espeçial liçença 
minha dada por prouisão por mí assinada, E não por 
Meus Viso Reis ou gouernadores, pon^ elles ej por Bem 
que não possâo dar as taes licenças, E pela mesma ma¬ 
neira Ej por Bem E me praz que quando algum capitão 
Mestre E piloto de qualquer embarcação que seja naue- 
gar com a dita liçença Minha p® as Ilhas felipinas que 
são das ditas jndias occidentaes não possão trazer delias 
religioso algü Castelhano p®' as çidades de Macao B 
Malaqa nem p® a jndia se não tendo o tal Religioso ou 
Religiosos expressa liçença minha passada pelos minis¬ 
tros da dita Coroa de portugal pera poderem jr as ditas 
partes, sob pena de quem o Contrario fizer encorrer 
em perdimento das ditas Embarqações, E das merca¬ 
dorias, E fazendas que nellas trouxerem duas partes p® 
minha fazenda E a outra pera a pessoa que os acusar. 
E Mando ao viso Rej ou gouernador das ditas partes 
da jndia ,E a todas as minhas Just.®® delias que cumprão 
e guardem Este meu Aluara E o fação comprir E guar- 
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dar jnteiram.‘“ como se nelle Contem o qual a publi¬ 
cara nos lugares publiqos de goa, cochim, Malaqa E 
Machao E se fixara o treslado delle nas partes das ditas 
cidades pera a todos ser notorio o que nisto Mando E 
não se poder Em tempo algü allegar ignorância E se 
Registara nas Camaras das ditas çidades, E Bj por 
Bem q valha tenha força E vigor como se fora Carta 
f.‘^ Em meu Nome por mí assinada E passada por 
minha Chançellaria posto que por Ella não passe E 
que 0 Bffeito aja de durar maes de hü ano sem embargo 
da ordenação do 2° liuro tt® uinte que o Contrario 
dispoim thomé de Andrade o fez Em Madrid a noue 
de Março de mil E quinhentos E nouenta E qua¬ 
tro—Rey 

A qual prouisão Esta fielM.'^“ tresladada da pró¬ 
pria sem cousa que duuida faça E foi Conçertada pelos 
desembargadorees aBaxo assinados em presença do sõr 
visoRej que tornou a Recolher a própria p*^ se mandar 
& China. Em R.çam a 11 de Abril de 95. 

VisoRej 

De moura Maciel pais Car.‘“’ Machado Moraes Montejro 

Certefiquo eu Jose coReia Scriuão da ouujdoria 
gerall da jndia apregoouse a ley atras pollos llugares 
publjqos desta çidade E o treslado delia se ffexar nos 
portos desta çidade como a dita ley deCllara ê doze 
dias do mes dabril de mill e quinhêtos nouêta E cíqo 
anos 0 4 sertefiqo pasar por uerdade Ê goa a doze de 
abnl de nouêta E 5 Jose coRea soscreuj 

Jose coRea 


Regimento o Cwpitão de Solor 
q hom hé E para os que adiante forem 

Conhecera o dito Capitão Em solor E nos lugares 
de Sua jurdição per aução noua de todas as Causas 
ciues E Crimes dando appellação nas que não conterem 
Em sua alçada p" a R.çam 

tera o dito capitão Alçada nos bes de raiz até dez 
mil rs E nos Moueis até quinze mil rs. 

Nos f.^"® Crimes q prouados Mereçem pena de Morte 
posto q pelo dito capitão não sejão condenados Em pena 
de morte dará appellação p'^ a R.çam assi nos portu- 
guezes como na gente da terra E nos mais casos que 
prouados não Merecem pena de Morte appellara p* o 
Ouuidor de Malaqa o qual os despachará conforme a 
seu Regim.^" 

poderá o dito capitão por penas, E Condenações 
nellas até quatro contos rs p^ as despezas da just." sem 
appelação nem agrauo 

Fara duas audiençias Cada somana as terças E 
.sestas. 

O dito Capitão não prendera por querelas de qual¬ 
quer qualidade que seja sem p" preçeder sumario de 
test."® E se Constar por Elias que os querelados são 
culpados. 

Tirara por si todas as deuassas de Mortes furtos 
E ferim.“’“ de m.‘“ E todas as demais deuassa q os c."“ 
das Comarqas são obrigados tirar per Bem das orde¬ 
nações E Leis extrauagantes destes Reynos. 
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Terá hü L“ numerado E assinado por Elle Em 5 
faga Escreuer todas as Condenações de dr" ^ se appli- 
carera p" as despezas da just" ou p'^ outra parte. 

nos Casos siues Em q o dito Capitão for julgado 
por sosp.*^" se loimarão os pereses na forma da ordenação 
ê juiz q conheça, da causa E nos Casos Crimes e ^ o 
capitão for Accusado Conhecera com hü adjunto q 
sosp.*® não seja. 

Não hauera Cartas, de seguro em nhü Caso de 
Morte nem nos q mereçem pena de Morte porque estes 
passará o ouuidor de Malaqa na forma de seu Regim.‘“ 
E nos Mais Casos que não forem desta qualidade as 
poderá passar o dito Capitão. 

Quando o dito Capitão E vigr» não forem confor¬ 
mes sobre a jmmunidade da jgreja a que algü Mal f.*" 
Bstiuer a p hü dizer que se vai Outro q se não vai 
fará 0 capitão auto de Como são differentes o qual auto 
com a inquirição de q Estiuer tirada no Caso na 
forma da ordenação Mandar ao ouuidor de Malaqa E 
a quem p Elle for determinado jsto se guardara E enq.^" 
assi não for determinado a dita differêça o capitão 
tirara da jgreja o Mal E o terá na Cadea Em Custo¬ 
dia ate uir de Malaqa a detreminação final. 

não poderá o capitão Comprar Mais ^ aque¬ 
les q pa sua Casa E familia E estes pagarlos pelo 
preço q comuê saber pela terra sem Embargo de qual¬ 
quer Custume ê que ate agora Estiuessem os ditos capi¬ 
tães E deste Regim.‘» vsarão os ditos capitães E de 
nhü outro. Dada Em Relação Em 21 de Setembro de 95. 

De Moura Maciel Machado Monteyro Car” 


jsto se Entendia quando fasião 
as audiências Em suas casas 

Ássentouse em R.ção q aos desebargadores tê 
■offiçios E fase audiecias se de pera ellas das obras da 
Isut^ todo 0 necessário pera has mesas das ditas audiê- 
cias assT pera os officiaes como p" os Juizes aos 24 de 
Dutubro 95. E assi ao pd.»" da Coroa. 

Montejro Car.^“ Maciel Machado De Moura 

Deusse iuramêto hao portr" M.“‘ Carualha pera q 
não emprestasse nê saisse fora desta relação os pannos 
E guardaportas cÕ ü Gsta armada E q fazendo o cÕtr“ 
seria Castigado como parecesse ha mesa em R.ção aos 
24 de Outubro 95 

Maciel Machado Montejro 


Treslado de hü Aluara de S. 

Mg.^ vindo nas naos do ano de 95 
P® q se não paguem auarias das 
fazendas q se Carregarem nos Gor 
leoins e Naos da Coroa. 

Eu ElRey faço saber aos que Este Aluara virem 
que sou jnformado 4 Minhas Just.®® da Jndia obri- 
gão a se pagar auarias das faz.'®® 4 se caxregão nas 
ditas partes Õ galeões E naaos Minhas como se vsa B 
Custuma pagar nas naos E nauios de Mercadores 4 he 
contra a ordem E Custume antigo que nisto auia E 
querendo nisso prouer Ej por Bem E me praz que daqui 
Em diante se não paguem as taes avarias das faz.'®® 
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que se Carregarem Em nauios E naos Minhas E Mando 
ás ditas Minhas just/« que não Conheção deste Caso 
nem se processem autos nem se dê sentença nelles, 
porque assi o ej por Meu seruiço E cumprão E guar¬ 
dem Este Aluara jnteiram.‘» como se nelles Contem 
sem duuida nem Embargo algum o qual se Tresladara, 
na Relação de goa E na Casa dos Coutos delia pera 
se saber a todo o tempo q o ouue assi per Bera E quero 
que valha tenha força E vigor como se fosse Carta feita 
Era Meu nome por mí assinada E passada pela Chria 
posto ^ por Ella não passe sem Embargo da ordenação 
do 22° 1“ tt° 20 iq o Contrario dispõem. João de torres 
0 fez õ Ix^ ao derradi- de feuerer de 595 E Eu o secre¬ 
tario d." velho 0 fiz Escrever. Rey. 

Ha S. Mg.^° por Bem que daqui Em diante senão 
pagem^ auarias das faz.^“^ que se Carregarem na jndia 
e galeões E naaos de Vossa Mg.*^® pela Manejra acima 
cleClarada p“ V. M.<^° Ver. 

0 qual Aluara foj aqui tresladado p Assi o mandar 
b. E Está tresladado Bem E fielm.^» concertado 
Com os desembargadores aBaxo assinados Em R.çam 
a 8 doutr“ 95. 

De moura Machado Car.^° Fonteyro Maciel 


Leij f q se rezistem na Casa da 
hdia no tempo determinado todos os 
papeis e q Seg,^’^ Ao RegimJ° e 
Custume se rezista 

tt° do Registo da casa da índia. 

Eu ElRej faço saber a vos conde de castanheda de 
meu cocelho E V." da minha faz" E ao feitor E oficiaia 


da casa da india E mina E a quaisquer outros meus 
oficiais E peçoas a que o conhecimento deste pertenser 
que por Eu ser emformado que muitas pesoas das a 
que per minhas Cartas E prouisões faço Mercee deo 
freios pera Jrem seruir a india E mina E a outras p.*®® 
B feitorias q per ordenança da dita Casa se ao nella 
de Registar as guardas E tem èm seu poder E as não 
Registão athe o tempo que elles querem de que se 
seguem não poderem os oficiais da dita casa saber os 
oficios que tenho dados nem as partes os tempos a que 
ao de entrar E seruir seus cargos segundo antiguidade 
da feitura das suas prouizões perque ão de perseder hüs 
aos outros segundo a donança E outras Cousas en per- 
iuizo de minha faz® E seruiço Ej por bem que todas as 
peçoas que tiuerem quais quer ofiçios pera a india E 
mina ou quais quer autras partes ou que daqui em 
diante as Conseder seião obriguados Registarem na dita 
casa da india suas Cartas aluaras E prouizões do dito 
da feitura delias a quatro mezes E Registandoas no 
dito tempo persederão nos ditos oficios entrar e seruillos 
segundo a antiguidade da feitura de suas Cartas E 
sendo Cazo q allgOs as não Registem dentro no dita 
tenpo as tais prouizões não perçederâo dahi en diante 
senão pella antiguidade dos Registos delias na casa da 
india E sendo Registadas outras nos liuros da dita casa 
antes delias percederão E auerao premeiro Efeito posto 
que fosem depois feitos E asinados E pera a todos ser 
notorio se registaraa este aluara nos de minha 
faz® E no Regimento da dita Casa da india E se porão 
os treslados as portas delias aonde todos os possão ver 
E por este mando aos oficiais do dita Casa que não 
Registem as taes prouizões senão sendo primeiro passa¬ 
das Ç minha chancelaria E ao tenpo que as Registarem 
decrararão nos Registos E nas Costas das tais Cartas 






■E proiiizões o dia mes E ano en q forão Registadas 
pera pellos ditos assentos se saber a tenpo En que as 
Registarão E porque esta he a maneira que Ej por 
meu seruiço que daqui en diante se tenha nos Registos 
da dita Casa da india volo notefico E mando que daqui 
en diãte assj se cumpra E guarde inteiramente posto 
que ate aguora presedesê as Cartas dos ditos ofiçios 
pella antiguidade da feitura delias E isto se êtendera 
gerallmente en todas as peçoas a que Eu fizer M. de 
quais quer ofiçios E per ordenança E Cust." se aJão de 
Registar na dita Casa da india E mina sem disso ser 
isenta peçoa allgua de qL quer Callidade que seia E 
este se Cumprira posto que não seia paçado pela chr'^ 
sen Enbarguo da ordenação En Contr“. João Vieira fez 
en lixboa a treze de setenbro de mill E quinhentos E 
trinta E dous fernão dalures o fez esCreuer E nas 
Cartas E prouizões que pasar dos ditos ofiçios se 
declara que a Registem na Casa dentro nos ditos quatro 
mezes Concertado Este aluara ^ esta Registado nesta 
Casa da india no L° coarto dos Registos as folhas 332 
oJe a vintoito de março de mill E quinhentos Cincoenta 
E oito 0 esteuão da guama francisco froes o qL 
treslado do treslado do dito aluara foi aquy Registado 
per lluis branco esCriuão dos Coutos bem E fielmête 
sem aCresêtar nê demenojr Cousa allgua E Consertado 
Com 0 Contador Jnacio da fonceqa E isto do proprio 
treslado do treslado que parese ser concertado E asi- 
nado pellos asima declarados por Jr na uerdade o serte- 
f içamos assj En goa oJe dezanoue do mes de Janeiro De 
mill E quinhentos E sesenta Jnacio da fonsequa Luís 
branco. 

O qual aluara fora que tresladado do dito Líuro 
dos Registos onde esta Registado per Luis br.®® esCri- 
uao dos Coutos E Consertado con o Contador Jnacio 
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da Sequa onde estão asinados E foi aqui treslada 
per mim pero dourado esCriuão dos Coutos bem E fieh 
imeste E Concertado Com o contador amtonio de pra o 
0 que assj sertefficamos Em guoa aos vinte seis de 
Janeiro de quinhentos oitenta sinq“ pero dourado Anto- 
nio do prado. 


Lej sobre as testemunhas 


Dem Phelipe por Graça de De Eey de Portupl E 
dos Algarues daquem e dallem Mar en africo sor e 
Guine e da coniiuisb naueGuação Comerçio de Btopia 
arabia percia da jndia e dos rreynoa de Mallue(uo etc. 

A guantos esta carta da lei virem faço sabr g 
auendo eu Respeito as muitas falcidades e Comluios g 
os cristãos da tr> e gentios moradores na minha cidade 
de Guoa e nas terras de Salçete e Bardes ilhas adeia- 
zentes a ella tem Comitido e Cometem Ordinanamente 
nas demandas Crimes e Siueis que fS sy e por uite^os- 
tas peçoas mouem aos Outros e contra os moradores 
Portugueses da dita Cidade e ilhas E outtras pessoas 
tanto em periuizo do Seruiço de Ds e meu e de sUM 
almas E concieneias Como a Esperiencia tem mostrado 
e por essa causa Os uereadores e officiais da Gamara 
da dita cidade como procurador do bem corau pedirem 
a dalbogi^ ho meu conselho e meu Visomj g 

ora he das partes da India desse algúa ordem co g se 
Euuitaeê as tais falcidades E elle o comunicar co os 
dezembargnadores da meza da E.ção Onde foi uista a 
petição da dita cidade c cõformãdome cõ ho parecer e 
acento 5 elles tomarão sobre o nella conteúdo por assy 




Ouuer por Grande Seruiço de Ds e meu bem e qietação 
Dos ditos moradores portugueses cristãos Gentios da 
dita cidade e ilhas Ey por bem e me pras e por esta 
mãdo que da p.ção desta en diante Se tenha e Goarde 
a ordem, Seg.‘® 

Nas demandas q os ditos cristãos da tr”' e os gentios 
mouerem Conuen a saber 4 nenhü delles possa prouar 
nê proue Por testemunhas ninhü contrato de quoalqr 
callidade e Condição q Seia nõ outra algüa cousa das 
nomeadas na ord. do L" 3° tt" 45 saluo Se forem the 
contia de Sinquo x.'® somente e de mais não e por 
conhecimentos rasos Poderão prouar te Vinte x.®® Sóm.‘® 
Sendo os tais assinados por test®'® pello meno 
s toda a mais contia que passar dos ditos Vinte x.'® pera 
Sima serão Obriguados a prouar por scripturas p.®*® 
feitas pellos tabaliães pubricos das notas da dita cidade 
de Goa fazendosse dentro nelia os tais contratos e nas 
aldeas da ilha da dita cidade e de Salçete E Bardes 
Serão feitas as taes escrepturas pellos escriuains pubri¬ 
cos ê seus liuros de notas cõ deClaração que aVerão 
nas taes escripturas ao menos seis test.®® E as test.®® q 
os cristãos da tr.® e Gentios derem, nas causas crimes 
E Deuassas querellas da nüssiaçoens como nas cõtra- 
ditasse defesas se Pergütarão pellos propios lulgadores 
q das tais causas Conhecerem Excepto o Ouuidor geral 
do crime q coãdo f) sy não poder Pergütara ou tratarão 
na mesa da rrelaçâo p nelia se cometer a hü dos desem- 
barguadores estrauag.*^®® ^ pareçer o dito yualgador per- 
Guntar as test.®® a resão per onde Sabem o q testemu- 
nhão q se escreuerão mui distitam.^® cê caso q algíi 
iulgador Posto q seia o capitão de Rachol ou de bardes 
cometa a outrem as inquirições das Causas Crimes Ou 
Ciueis q em juizo se tratarem as inquiriçoinz e teste- 
mnhas q pella dita comissão se tirarem Serão nullas e 
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ellas pagarão as partes as multas e todas as perdas E 
danos õí por esta causa receberem e so lhes darao e 
culpa Ê ssuas Residençias B nas deuassas gerais q Se 
tirarê e ecorrera ê pena de Sincoenta x.®® p. as obras 
da cõfraria do Spu Sancto E captiuos E os sellarios 
das ditas inquiriçoTs Serão Dos ditos emquiridores nos 
casos em Q pella ordenação lhe Pertece tiralas E elles 
Serão presentes ao tirar das ditas t.®® cõ o mesmo 
yulguador E sê elles asistirem senão perGutarão as q." 
testimunhas 4 os ditos xpãos Da tr® e Gentios dere 
nas ditas Causas não serão aqellas que esclue o íorai 
da dita ilha de Guoa E o Das tr - de Sallcete & Bardes 
porq minha tenção não he outra mais que Prouersse a 
uerdade per testemunhas dinas de fe e credito Notefico 
assy Aouuidor Geral do crime e a todos Os oukos oum- 
dores Juizes da dita cidade de Goa e aos Capitams das 
fortz.®® & terras de Salcete e Bardez e a todas as mais 
Justiças officiaes E Peçoas a q pertencer q Ora^sao 
e ao diante forem e lhe m.^“ que assim o Cumprao e 
Guoardem e facão inteiramente comprir e Guoardar 
esta minha Carta da lley da manr® q se nelia cotem 
Sem duuida nem emgarguo allgum a qL sera ReGis- 
tada no L® dos registos da Gamara da dita cidade e na 
minha Chr® delia E apreguoada na dita Cidade E nas 
ditas terras de Salcete E Bardes e registada outro sy 
no Cartorio do escriuão delias e nos seus foraes para a 
todos ser notorio e sempre se sabr como asy O Ey por 
bem pellos ditos respeitos dada na minha Cidade de Goa 
sob meu sello das armas Reaeis da Coroa de PortuGual 
a Vinte de Setembro, Elrrey Noso s.®® o madou por 
Mathias delbo^r^ do seu concelho e uisorei da Jndia etc 
João de freitas a fes ano do nacimento de Nosso s. 
lESV Cristo de mil quinhentos Nouenta Sinquo Luís 
da Guama o fez Escreuer. O Visorrey. 
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Ouuer por Grande Seruiço de Ds e meu bem e qietação 
Dos ditos moradores portugueses cristãos Gentios da 
dita cidade e ilhas Ey por bem e me pras e por esta 
mãdo que da p.ção desta en diante Se tenha e Goarde 
a ordem, Seg.^® 

Nas demandas q os ditos cristãos da tr^ e os gentios 
mouerem Conuen a saber q nenhü delles possa prouar 
nê proue Por testemunhas ninhü contrato de quoal^r 
callidade e Condição q Seia nê outra algOa cousa das 
nomeadas na ord. do L“ 3° tt« 45 saluo Se forem the 
contia de Sinquo P.^°® x.®® somente e de mais não e por 
conhecimentos rasos Poderão prouar te Vinte x.®® Sóm.‘® 
Sendo os tais c.‘®® assinados por q.®''® test.'"® pello meno 
s toda a mais contia que passar dos ditos Vinte x.®® pera 
Sima serão Obriguados a prouar por scripturas p,®“® 
feitas pellos tabaliães pubricos das notas da dita cidade 
de Goa fazendosse dentro nella os tais contratos e nas 
aldeas da ilha da dita cidade e de Salçete E Bardes 
Serão feitas as taes escrepturas pellos escriuains pubri¬ 
cos ê seus liuros de notas cõ deClaração que aVerão 
nas taes escripturas ao menos seis test.“® E as test/® q 
os cristãos da tr.'^ e Gentios derem, nas causas crimes 
E Deuassas querellas da nüssiaçoens como nas cõtra- 
ditasse defesas se Pergütarão pellos propios lulgadores 
^ das tais causas Conhecerem Excepto o Ouuidor geral 
do crime q coãdo Ç sy não poder Pergütara ou tratarão 
na mesa da rrelação ^ nella se cometer a hu dos desem- 
barguadores estrauag.*^®® q pareçer o dito yualgador per- 
Guntar as test/® a resão per onde Sabem o q testemu- 
nhão q se escreuerão mui distitam.^® cÕ caso ^ algã 
iulgador Posto q seia o capitão de Rachol ou de bardes 
cometa a outrem as inquirições das Causas Crimes Ou 
Ciueis q em juizo se tratarem as inquiriçoinz e teste- 
mnhas q pella dita comissão se tirarem Serão nullas e 


ellas pagarão as partes as multas e todas as perdas E 
danos q por esta causa receberem e so lhes darão ê 
culpa Ê ssuas Residençias E nas deuassas gerais q Se 
tirare e ecorrera ê pena de Sincoenta x/® p. as obras 
da cõfraria do Spu Sancto E captiuos E os sellarios 
das ditas inquiriçoís. Serão Dos ditos emquiridores nos 
casos em ^ pella ordenação lhe Pertãce tiralas E elles 
Serão presentes ao tirar das ditas t.®® cÕ o mesmo 
yulguador E se elles asistirem senão perGütarão as q.®® 
testimunhas o® xpãos Da tr® e Gentios dere 
nas ditas Causas não serão aqellas que esclue o foral 
da dita ilha de Guoa E o Das tr.®® de Sallcete & Bardes 
por^ minha tenção não he outra mais que Prouersse a 
uerdade per testemunhas dinas de fe e credito Notefico 
assy Aouuidor Geral do crime e a todos Os outros ouui- 
dores Juizes da dita cidade de Goa e aos Capitains das 
fortz.®® & terras de Salcete e Bardez e a todas as mais 
Justiças officiaes E Peçoas a q pertencer $ Ora são 
e ao diante forem e lhe m.^“ que assim o Cumprão e 
Guoardem e fação inteiramente comprir e Guoardar 
esta minha Carta da lley da manr® ^ se nella cõtem 
Sem duuida nem emgarguo allgum a qL sera ReGis- 
tada no L” dos registos da Gamara da dita cidade e na 
minha Chr® delia E apreguoada na dita Cidade E nas 
ditas terras de Salcete E Bardes e registada outro sy 
no Cartorio do escriuão delias e nos seus foraes para a 
todos ser notorio e sempre se sabr como asy O Ey por 
bem pellos ditos respeitos dada na minha Cidade de Goa 
sob meu sello das armas Reaeis da Coroa de PortuGual 
a Vinte de Setembro, Blrrey Noso s.®® o mãdou por 
Mathias delboqr^ do seu concelho e uisorei da Jndia etc. 
João de freitas a fes ano do nacimento de Nosso s.®® 
lESV Cristo de mil quinhentos Nouenta Sinquo Luis 
da Guama o fez Escreuer. O Visorrey. 
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Aos Vinte Sinco do mes de Setr“ de nouenta Sinco ; 

nesta cidade de goa por Virtude de carta da lei do Ssnor j 

VisoRej 0 meirinho Antonio dr.*^® E o portr" pero prego j 

comiguo escriuão abaxo nomeado apregoamos a dita | 

carta E lei Como se nella contem com sua declaraçoís \ 

lendo eu esCriuão E apregoando o dito portr en altas 
Vozes E de como foi apregoada como dito he pella manr^ | 

asima declarada, per bem da qual fiz Eu escriuão este j 

termo en q se asinou o dito portr" Comiguo escriuão de | 

q dou minha fé pasar na verdade q o escreui Ant“ dr/' | 

pero preguo, João Royz. 1 

Assentousse Em R.çam perante o s."' Viso Rey que 
do dr® das obras da JusV desse Carnoes thesou- 
reiro delle a dias per o trabalho que teue 
Em tresladar as lejs do Estado no liuro nouo. Em R.çam 
a 24 de setr“ de 96. 

O visoRej 

De moura Cayado Machado pais Montejro de Vilar 


Reformação da justiça Lx^ 21 
de Julho de 1582 


Dom Phelipe per graça de deos Rey de Portugal 
e dos algarues daquem e dalem mar em afriqua Sõr de 
guine e da comquista nauegação Comerçio dethiopia 
arabia perçia e da india ett. faço saber q Considerando 
eu Como a maior e mais principal obrigação q os Reis 
e príncipes cristãos te he a da justiça con quem hão de 
Reger e gouernar os pouos q per deos lhe são emComê- 
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dados: a pr'‘ Cousa de que me quis informar depois q 
socçedi na Coroa dos ditos Regnos e Senhorios foi sse 
nelles se pardaua inteiramente E q modo auja em se 
administrar E aChei q os Reis meus antepassados de 
gloriosa memória tinhao prouido com muy lustas Leis 
ordenações e prematiquas Com diuersos tempos com- 
forme ao q a variedade delles requeria E ultimamente 
elRey dom Sebastião meu sobrinho ^ deos tê, querêdo 
prouer no q toqua a ordem do Juizo breuidade das cau¬ 
sas e execussão das çentõças fez algüas leis q forão 
publicadas nesta çidade de lisboa em vinte ojto do mes 
do Janeiro do ano oo nassimento de nsso sÕr Jhõ xfio 
de mil e quinhêtos setêta e oito e queredo eu proseguir 
0 mesmo intêto e desejando d em meu tempo a jusV se 
administre a todos meus súbditos e vassallos e aos des¬ 
tes Regnos da Coroa de portugual (que especialmente 
amo) com inteireza, liberdade, breuidade, e execussão 
mãdey ajuntar algõas pessoas do meu Comçelho de 
cuja cõçiençia, Letras e experiençia podia confiar pera 
que comforme a minha tenção auidas as informações 
e feitas as diligençias necessárias tratasse do^que lhe 
parecesse d prezente deuia ordenar, e de algüas lem¬ 
branças que em particullar lhe mãdey fazer e me fizesse 
Rellaçâo o que assim compriram, E visto E Comside- 
rado tudo por mi assentei de prouer e algüas Cousas 
cõ as leis e ordenações sepintes. 


Chançeller mor 

Ordeno e mãdo « quando o chançeller mor tiuer 
duuida 5 a uerdade passar pella chria algfias promsoes 



assinada por mí de cousas despachadas pellos desem- 
barguadores do passo ou per outros offiçiais da corte 
q ver seu Regim.“’ auia de trazer a mí as pratique cõ 
os ditos desembarguadores do passo pera cÕ elles uer 
se passaram e asentãdo q nõ deuê passar as rompera 
loguo poendo nas costas delias como foram rotas por 
se determinar q nÕ aujão de passar e quãdo lhes pare 
çer que deue passar cõ algüa declaração ou limitação 
poerseha o despacho cõforme ao q assentarê^e disso se 
fará prouizão pera se asinar por my B quãdo o dito 
chr mor tiuer duuida em auer de passar pella chançel- 
laria algüas prouizões feitas em meu nome assinadas 
pellos ditos desembarguadores ou outros offiçiais da 
Corte de Cousas 4 elles podem assinar praticara as tais 
duujdas cõ os ditos desembarguadores e se comprira 
0 4 elle determinare assi aserqua de auerê de passar 
pella Chr" ou nõ Gomo em se fazerê em outra forma cõ 
algüa limitação ou declaração: cõforme ao q deixaram 
ordenado elRey dom João 3 meu tio e elRey dom Sebas¬ 
tião meu sobrinho 4 deos te se isto assi eu Comprir 
ira 0 dito Chãçeller mor em Cada semana hü dia a mesa 
do despacho dos ditos desembargadores do paço com as 
ditas duuidas: E quãdo assi for nõ se tratarão outros 
negoçios ate se tomar detreminação nellas no despacho 
das quais serão todos os desembarguadores 4 se acharê 
na meza cÕ o dito Chãçeller mor E nõ será prezente 
nhü esCriuão da Gamara Saluo sendo Chamado. 


Desembarguadores do paço 

E Porque ate qui nõ ouue numero çerto dos desem¬ 
bargadores do paço 4 deuia auer E cumpre a meu ser- 
uiço e boa administração da justiça 4 o aja Ey por bem 
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e mãdo 4 daquy ê diante nÕ siruão mais 4 sinquo desem¬ 
bargadores do paço E que os que assi seruirê nõ tenhão 
outro offiçio per qLquer uja seja incõpatiuel Com o 
cargo de desembargador do paço o qual se prouerá sem¬ 
pre a pessoas 4 P^i" sua Conçiençia, Letras, experiençia, 
idade, e mais qualidades mereção ser prouidos de ofiçio 
de tanta importãçia E Confiança E os ditos desembar¬ 
guadores guardarão o Regimento 4 bora por my lhe 
he dado E do 4 anda impresso no L" das ordenações 
extrauagantes nÕ vzarão. 

Assi Ey por bem que nÕ aja mais q seis esCriuãis 
da Gamara entrãdo neste numero os 4 te Comarcas E 
■a este n* se reduzirão os 4 são prouidos quãdo 
uagarem E eu terey lembrâça de nõ prouer outros de 
nouo porê no dito numero nõ entrarão os esCriuãis da 
Gamara dos mestrados. 


Cima de suplicação 

Na casa de suplicação alie dos desembargadores 4 
tem offiçios auerá som.*" quinze extrauag.^"" 4 são 
mais tres alie dos doze, 4 pello Regimento auja dauer, 
dos quais hõu seruirá de promotor da justiça outro de 
Juiz da Chançellaria e do dito numero nõ passarão: E 
eu terey lembrança de nÕ prouer pessoa algua 4 aja 
de seruir no desembarguo da dita casa, ate os que agora 
nella ha se reduzirem ao dito numero. 
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Casa do Porto 


Na casa da Rellação do Porto, q hora Nouamente 
ordeney allê dos desembargadores que tem ofiçios auerá 
seis extrauagantes, e mais nõ. 


Desembarguadores das casas 


Todo 0 desembarguador de Cada hüa das ditas 
casas, q he prouido de alpü offiçio nellas, ou ao diante 
for, 0 sirua per si Como he obriguado, da publicação 
desta ley a dez dias primeiros sepintes: E nÕ^o ser- 
uindo mãdo ao Regedor, e presidente nÕ consintão que 
Vá a Rol pera lhe ser pago seu ordenado, e mo farão 
a saber pera prouer no tal offiçio Como por minha 
merçe, e sedo alguü dos ditos resembarguadores q offi¬ 
çio tenha, absente ou impedido de maur"" ^ per ssy o 
não possa seruir o Regedor ou presidente prouera outro 
em seu luguar cõforme as minhas ordenações: pore lhes 
mãdo q nÕ prouejão en lugar do absente ou impedido 
outro desembarguador q offiçio tenha: espardãdo sern- 
pre q seja pessoa q tenha Letras e partes pera bê seruir 
0 Cargo lhe assi emComÕdarê E quãdo faleçer Alguü 
desembarguador 4 tiuer ofiçio ê algüa das ditas casas, 
0 Regedor ou presidente mo farão logo a sabr. pera 
prouer na propriadade ou na seruentia Como for meu 
seruisso: e emquanto eu nõ prouer Ey por bê que sendo 
ofiçio assi uago de Chãçeller, o sirua o desembarguador 
dos agrauos mais antiguo: E sendo de alguü dos Corre¬ 
gedores do Crime, ou do Ciuel, na casa de suplicação, 


0 seruirá o Companheiro e o mesmo sera faleçedo alguu 
dos juizes dos meus feitos, e se for na casa do portoj 
onde nõ ha mais que dous Corregedores faleçedo huü 
delles seruirá o outro E se for Juiz dos meus feitos ser¬ 
uirá 0 desembarpador dos agrauos mais antiguo: e 
sendo desembarguador dos agrauos, ou ouuidor. Cor¬ 
rerá a destrebuição pellos outros: E nos mais offiçios ü 
se seruê per desembargadores ou o Regedor ou presi¬ 
dente enComêdará a seruêtia a outros desembargua¬ 
dores da Casa ate eu prouer. 


Absençia dos desembarguadom 


O Regedor da casa de suplicação e o presidente da 
casa do porto nÕ darão liçença a desembarguador alpü 
pera deixar de seruir por mais tÇo q uinte dias, cõforme 
a ordenação: e auédo causa pera se lhe dar mam q os 
pr.“° vinte dias será per minha espeçial prouizão. 


Procurador dos feitos da fazeda 


Sou informado q do meu procurador^ dos^feitos da 
fazêda ü se despaChão na casa de suplicação no sw Con¬ 
tinuo nella se retardão e nÕ são despaChados Com a 
breuidade ü he minha teçâo q aja en todos: por se no 
poderé despaChar finalmente sê elle ser prezente: pello 
q mãdo q daqui en diante o dito meu procurador seja 
Continuo na dita casa de maneira ü poi* sua causa se nõ 
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retarde o despacho de nhú dos feitos q elle ha de ser 
prezente: E pera isso milhor poder ser o ey por deso- 
briguado de Continuar Com a mesa do despaCho dos 
ueadores da fazêda, saluo quãdo per elles ou per algnii 
delles for mãdado chamar pera a dita mesa por Cora- 
prir a meu seruiço porq ental caso Ey por bem q deixê 
tudo, e vaa. 


Audiência dos desemharguadom 

As audiências ^ os desembarguadores por Razão de 
seus offiçios ou por serem mais modernos são obri- 
guados fazer as não Cometão aos auoguados ne os 
auoguados acceptê as tais Comisões sob pena de sos- 
pensâo de seus ofiçios, E quãdo tiuere justo impedi¬ 
mento 0 farão saber ao Regedor ou presidente pera ^ 
proueja outro desembarguador ^ faça as audiecias. 


Seruentias de offiçios 

E por q cõforme a dr.^" e minhas ordenações prouer 
das seruentias dos offiçios pertêçe somente amy, quãdo 
daqui en diante alguü ofiçio de esCriuão, enqueredor 
distribuidor, contador, alcaide, meirinho, ou outro seme- i 

lhante da casa de suplicação, ou da casa do porto, se 
nõ seruir pello propriatario, por ser morto, absente ou 
impedido: o Regedor ou presidente nÕ prouerão pessoa 
algüa da seruêtia dos tais offiçios estado eu no mesmo 
lugar onde Cada hüa das ditas casas estiuer antes mo 


j farão a saber pera prouer aquê ouuer por be: E nõ 

i estando no dito lugar poderá o dito Regedor ou presi- 

f dente, prouer na seruentia dos ditos offiçios por t|Ío 

I de dous mezes somente os quais aCabados os nõ Refor- 

I marão: E as pessoas a que assi prouerê serão das que 

; ja te semelhãtes ofiçios, e outras nõ saluo sendo alcaides 

i meirinhos ou seus esCriuãis porQ nestas seruÕtias pode- 

i rão prouer as pessoas 4 Hdes pareçer q melhor pode 

seruir nÕ passado do dito tempo de dous meses. 


Corregedores de Lisboa 

E por sentir ser assi mais seruiço de deos E meu, 
E pera milhor administração da justiça, Ey por bÕ e 
mãdo q os Corregedores do Ciuel E Crime da cidade de 
lisboa nõ sejão perpetuos como ate qui erão mas que 
siruão tres annos E no fin delles se lhe tome residençia 
Como se toma aos Corregedores das Comarquas: E 
tenham a mesma alçada q elles fê: E porê os ditos 
Corregedores da Cidade de lisboa conhecerão da pr“ 
instãçia de todas as causas de q ate gora Conhecerão, 
E as despacharão em sinal de qual qr Contia E quali¬ 
dade q sejão E darão appellação, E agrauo pera a casa 
de suplicação. 

Que os prouedores das Comarcas 
nõ sejam soltr.°^ 

Ey por bê e mãdo q daqui em diante se nõ proueja 
Cargo de prouedor de algüa Comarqua a quê nÕ for 



casado: B ^ os Corregedores e juizes de fora ^ fore pro- 
uidos sedo soltr.*® e se aCliar na residençia q, lhe tomarê 
4 nÕ uiuê honestamente nõ sejão prouidos e outra Cor¬ 
reição, judicatura ou Cargo de justiça sõ pr° se CasarÕ 
allê dauere o Castigo por suas Culpas mereçerç\ 


Agrauos que scmi das Justi¬ 
ças de Lx^ 

Os agrauos q as partes tirare dos Juizes do ciuel 
do Crime, dos orfãos, do ouuidor dalfandigua, ou de 
outro qL quer julguador da cidade de Lisboa, vzão logo 
a casa de suplicação sê ire pr“ aos Corregedores da 
Corte nem aos da Cidade nê ao prouedor dos orfãos 
Como ate qui se fazia que assi Ey por bê por mais 
breue despacho das causas E porque segundo a quali¬ 
dade dos casos, de q se pode agrauar a dita instãçia nõ 
he neçessario. 


Embargos con que vem as sen¬ 
tenças 


E porquãto pella ley q elRey dom Sebastião meu 
sobrinho que deos tê, fez esta prouizão q se nÕ possa 
uir mais que Com hüs embargos a qual ^r sentêça inter- 
lucatoria, ou difinitiua E ^ nÕ aja embargos aos desem¬ 
bargos saluo sedo per uia de restituição, ou fundados 
em suspeição ^ a p.^^' nÕ sabia nõ tinha Rezão de sabr, 
a algü Juiz 4 fosse no feito mãdo 4 os tais embargos 


■de suspeição nÕ sejão admetidos saluo sendo fundados 
em suspeição de inimizade Capital, ou de alguü dos 
juizes lhe ser em outra causa Julgado por supeito por 
causa q ainda dure ou ê q aja a mesma Rezão. 


Os julguadores se nõ áÂ •por 
suspJ°^ antes de os recusarê 

nenhü desembarguador nÕ outro qualqr Julguador 
se dê por Suspeito en nhüa causa qL qr q seja se pr“ 
lhe virõ cõ suspeição: saluo sendo parête de algüa das 
p.‘^“ dentro no quarto grao e en tal caso se dara por 
suspeito dentro ê tres dias depois 4 os outros a elle 
forê a pr“ vez. 


Petições de agrauo 

Posto que pella ley da noua ordem do Juizo está 
prouido 4 se nõ tome petição dagrauo do 4 tocar ao 
■ordenar do proçesso saluo en algüs casos 4 ^ mesma 
ordenação deClara: sou informado 4 se nõ guarda to 
inteiramente Como a breuidade 4 h® minha tenção 4 
aja nas causas requere, pello 4 Kiãdo q ^ dita ordenação 
se guarde e Cumpra Como se nella Contê E 4 a P8'i‘ts q 
a tal petição de agrauo fizer, deClare logo nella Como 
■0 Caso de que agraua he dos Conteúdos na dita ley E 
nõ 0 deClarãdo a tal petição lhe nÕ seja Reçebida nÕ se 
mãde ajuntar aos autos, E en termo de dez dias Con- 
tãdo do dia dagrauo seja a parte q agrauar obriguada 
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a fazer ajuntar os autos a petição E passado o dito 
termo se nÕ tomará Conheçimento do agrauo E se 
rreraeterão os autos ao juiz do feito pera q uá por elle 
em diante o qual juiz Condenará o agrauante nas custas 
do Retardamento E Constrangerá o esCriuão ou qual¬ 
quer Outra pessoa em Cujo poder estiueçe os autos q 
lhos tragua loguo isto mesmo se guardará nos agrauos 
9 se tirarê pera os Corregedores da Corte dentro das 
Sinquo legoas. 


Dos culpados em hü mesmo delito 


quãdo per húu mesmo delito se hão de liurar mais 
de huü culpado ainda q aja dous Juizes Competetes no- 
mesmo caso os feitos se nõ estrebuirão por ambos mas 
todos os Culpados se liurarão diante de huü so juiz E 
huü so esCriuão esCreuerá en todos os feitos, posto 5 
se fação feitos apartados por as partes o Requererem 
cõforme a ordenação. 


Os que demãdão per virtude de 
esGrituras puhricas 


Porquanto muitas vezes aConteçe que as pessoas 
q demãdara a outras per dottes q lhe prometerão posto 
q offerecem esCrituras publicas em prouarê o matri¬ 
monio em q se fundão se guasta muyto tempo ordeno- 
é mãdo q em taes casos oferecendose juntam.^' Com a 


esCritura do dote certidão autentiqua do prior ou Cura 
de Como o matrimonio foi cellebrado em face da igreja 
ou em casa de liçença do perlado ou outro estromento 
publiquo Ü q Conste do dito matrimonio se proceda na 
tal causa cõforme a ordenação do L" 3 tt" 6 en 4 maneira 
se procedera Contra os demãdados per esCrituras publi¬ 
cas &s E Comforme a deClaração q sobre o dita orde¬ 
nação fez ElRey dom sebastião meu sobrinho q deos 
no ano de 1578 e isto mesmo Ey por bem q se guarde 
en todos os casos semelhantes. 


Embargos ao procedimento das 
suspeições 

Vindo algüa parte cõ embargos ao procedimento de 
algua suspeição Como muytas uezes aContece mãdo que 
os dictos embargos Corram juntamente Com a suspeição 
e detremine tudo dentro dos quarêta e sinquo dias e 4 
Conforme a minha fe ham de determinar as suspeições 
e passados os ditos quarêta e sinquo dias se procedera 
sem embargo dos ditos embargos assi Como se postos 
nõ forão, E Como pella dita ordenação esta prouido na 
causa da suspeição. 


feitos de sportulas 

O que elRey dom manuel meu auo q deos te orde¬ 
nou acerqua dos feitos de q se podem leuar espórtulas 
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Ey por bem q se guarde E q dos feitos ordinários en 
çí as não ha se nõ lenem, ainda q se despachem as tardes, 
E por Juizes especialmente nomeados Como Juiz do 
feito porq.‘“ esta he a tenção da dita ordenação E pera 
çí os ditos feitos se despachem com breuidade o Regedor 
ou presidente tanto q o feito for Concluso em final 
nomee logo os desembargadores q nelle liam de ser 
Como 0 juiz, os quais sê interpolação de dias Conti¬ 
nuarão cõ 0 despacho do tal feito ate de todo ser findo 
e sendo de casos graues Se uotara nelle na mesa grade 
perante o dito Regedor ou presidente. 


Das centêças diffinitiuas 

E porq Comforme a dr.‘® E minhas ordenações as 
centêças nas causas çiueis se deuê dar sobre Cousa 
serta: o q nõ he quãdo se pedê fruitos, Redimentos, ou 
interesses sê se articular de certa Contia delles mãdo a 
todas as justiças, E quais ^r Julgadores, q nõ Reçebão 
os libellos, cõ 5 as partes vierê, sê nelles se fazer a dita 
declaração: e per este efeito antes de Reçeberê libello 
per ssi, em quantõ o uejão pera saber se uê na dita 
forma, e nÕ uindo nella o não Reçebão ho esCuzarão 
quanto for possiuel Remeter liquidação dos ditos fruitos, 
Rendimentos, E interesses, a execusâo da çentêça saluo 
quãdo pella proua ^ se der aos artigos nõ poder bastan¬ 
temente Constar da quantidade pera sobre ella se poder 
pronunçiar senfêça çerta. 
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Dwuidas q se Renetê aos Con¬ 
tadores 


E porque de os lulgadores nõ guardaré o 4 esta 
desposto p.“‘ ordenação do L“ 3 tt® 50 § ? E por4 muy- 
tas uezes &c q os julgadores deClarê as adições e Cousas 
4 0 Contador hade leuar em Conta, e poer em soma E 
quaes não se seguê inCouenientes, assi no q 
têçe a justiça Como a breuidade con que se deue fazer 
mãdo 4 a dita ordenação se guarde muy intr.^mente e os 
julgadores en nhua maur." cometão aos Contadores mais 
q é Contar, e o asomar q he o q dr.‘“mente a seu offiçio 
pertêçe. 


■ Casos en que as appelkçÕes nõ 
Mo de uir a hüa das casas 


E porque he minha tõção quanto for possiuel Rele- 
uar meus vassallos de trabalhos gastos e despezas as 
quais Reçebem os q virê allonguados da casa de supli¬ 
cação que Reside na çidade de Lix”' ou da casa do porto, 
onde ham de ir cÕ suas appellaçÕes e muytas uezes de 
casos leues ey por bem que os feitos dos culpados en 
trazerê seda de hüs barras offitios de uestidos Contra 
minhas leis e dos que trouxerê espadas mais de marqua 
E dos 4 cassarê, ou pescarê nos mezes defezos ou Com 
Redes de menor malha do que esta ordenado ou de 
qual qr manr" cassarê ou pescarê contra minhas orde¬ 
nações Como nõ for em minhas Coutadas ou dos 4 
culpados em furto de fruita de pomares ou uinhas^ou 
en qual 4i' furto q pasar de Contia de trezêtos 
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Rs (nõ sendo feito per força ou em Caminho ou em 
Campo) nã vão as appellações a cada hãa das casas 
saluo sendo dentro de dez legoas da dita çidade de 
Lisboa, ou do porto, ou do lugar onde as ditas casas 
Rezidirê. 


Como se procederá nos ditos casos 

E os Juizes q dos taes casos Conhecerê sendo de 
fora os detreminaram finalmente como lhes pareçer, 
sê apellarê por parte de just" e os outros Juizes, q nÕ 
são de fora, conheçerão delles ate os porem en termos 
de final çenteça: e então os enuiarão ao Corregedor 
da Comarqua e sendo terras dos mestrados aos ouui- 
dores delles os quais Corregedores e ouuidores de detri- 
minaram Como for Just^ sê appellarê por parte delia 
B nos lugares onde ouuer Juiz de fora e nõ for Çzente 
ao t^o q feito se ouuer de julgar finalmente a pessoa 
q por elle seruir o remetera ao dito Corregedor, ou ouui- 
dor do mestrado Como fica dito, ou a quê por elles 
seruir, Sêdo letrado E nas terras dos Senhores onde 
não entrão Corregedores per Correição, os Juizes ordi¬ 
nários determinarão os ditos feitos, E appellarâo pera 
os ouuidores dos sores, Comforme a ordenação E os 
ouuidores os despaCharão, E appellarâo pera os Corre¬ 
gedores das Comarquas, assi Como ouuerão de fazer 
pera cada hua das ditas casas E porê querêdo as partes 
Condenadas nos ditos casos, ou os q os aCusão ou demã-' 
dão appellar o poderão fazer E os julgadores Reçeberão 
suas appellações nõ cabendo en sua alçada pera cada 
huu das ditas casas, Como dantes se fazia. 
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Diziirns das centeças 


As dizimas das sentêças q pertêce a minha fazenda 
se nõ aRecadê daqui por diante das partes Condenadas 
pella pr^ sentêça quãdo delia se aggrauar: antes se 
sobre estará na execussão e aEecadação das ditas dizi¬ 
mas enquanto pender o agrauo, assi Como se sobre- 
esta na causa principal. 


Das execuções que ham de fazer 
os alcaides e mr,°^ 


E posto que pella ley q elRey dom sebastião meu 
sobrinho q deos tê fez a serqua da breuidade, Com q 
os alcaides e mr.®' hande fazer as execussões depois de 
serem Requeridos paresse estar bastantem.’*' prouido 
fuy enformado q ainda q se no faze co a diligecia q he 
minha têção que se fação p.'" q mãdo que os ditos alcai¬ 
des e mr.“® a que forê aprezetados mãdados pera fazere 
algüa execussão os Reçebão logo sê duuida nê embargo 
que a ello ponha posto 4 diguã ^ as pessoas Contra que 
as execussões se hande fazer nõ sedo bairro de sua 
Repartição e nÕ querêdo o alcaide ou meirinha acceptar 
0 dito mâdado Constado ao Julgador per juramento da 
partte, q o nõ quiz Reçeber aÇzêtãdolho o suspenderá 
logo de seu offiçio, a 4 ininha merce ê tanto 4 os ditos 
alcaides ou mr.°® Reçeberê os ditos m.^"® os esCriuãis 
de seu Cargo passarão çertidão a parte do dia e hora, 
en 4 lhes forão dados pera se saber se dam feita a 
penhora, ou execussão dentro dos sinquo dias deCla- 
rados na dita ley. 




üue as Justiças sobre entêndão 
nas eaemsões 

e os Corregedores e justiças a q pertêçer terão 
muyto cuydado em saber se se faze as execussões ainda 
Q as partes a que toquão se nõ queixe: & aChãdo q nõ 
são feitas no termo da dita ley suspenderão os ofiçiais 
por cuja culpa se nõ fizerão E as farão logo fazer: E 
nas Rezidencias que en diante se tomarê, se pergüte 
pellas execussões ^ se faze e por cuja culpa se Retardão : 
e sedo por falta do julgador a que se tomar Rezideçia 
lhe dara Em culpa E este caso se ajuntará aos Capi- 
tullos per S se perguta nas Residençias. 


Salhrio por fazer as pmhoras 

E pellas penhoras q os mr.“'> da Corte ou alcaides 
da cidade de Ix.*" fizerê na dita çidade e seu aRebaldes 
por mãdado das Justiças leuarão a Custa das partes 
Condenadas ate trezêtos Rs pera ssi ê seus homes, 
cõtanto q os ditos trezêtos Rs nõ exçedão a vintena 
parte da diuida principal porê nõ auerão nuqua menos 
dos çento e sincoenta rs ^ lhe forão ordenados pella ley 
4 no tt“ 26 do L<’ 1 das extrauagantes: E o esCriuão 
Leuará a metade da Contia q o alcaide ou o mr° leuar 
alie do q lhe Couber per sua esCriptura. 
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Dos que nõ deixão entrar em suas 
casas a fazer execuções, E penhoras 

E qualquer pessoa de qual qr estado Condição, E 
prominêçia 4 seja q nõ consentir q o alcaide, mr“, ou 
esCriuão emtre en sua casa a fazer algüa execução, j)u 
penhora, enCorrerá nas penas ^ per minhas ordenações 
são postas aos que desobedecem, ou Reziste as justiças 
§ se Conte no L» 1 tt" 36 E quãdo o tal caso aConteçer 
fazêdose Algüa afronta ou ofença ou dizendose algüas 
palauras injuriozas aos ditos ofiçiais elles farão de tudo 
auto cÕ 0 esCriuão que leuare q dará sua fé do q passar 
pelo q.' auto e ffé o julgador a ^ perteçer prenderá logo 
a tal pessoa, E q suspendera de qualqr ofiçio. Cargo, ou 
jurisdição q tiuer, E proçederá sumariam.‘“ Contra elle, 
dando a execussão as ditas penas: porõ Com appellação 
E agrauo nos casos en q Couber, as quais prizões os 
ditos Julgadores faram per suas próprias pessoas quãdo 
lhes necessário pareçer Ey por be § posto ^ as partes 
Culpadas sejam Liures de sobredita Culpa, nõ sejam 
soltas da prizão en q estiuerem ate a dita execussão de 
todo e Com efeito ser aCabada. 


Os Corregedores das Comarcas 
prouejão nas posturas da Camara 

Os Corregedores das Comarcas, e ouuidores dos 
mestrados quãdo forê per Correição se informarão de 
seu offiçio se há nas Comarcas dos lugares de sua 
Comarca algüas posturas prejudiçiais ao pouo E bê 
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Comü: posto q sejam feitas Com a solenindade deuida 
e me esCreuerão sobre ellas Com seu pareçer: E aChãdo 
q alguas nõ foram feitas guardada a forma da orde¬ 
nação, as deClarê por nulias e madem que se nõ guarde. 


Dos offiçiais q nõ seniM 'por si 
seus offidos 

ElEey dom João o terçeiro meu tyo q deos te, nas 
cortes q fez no ano de 1538: fez ley per q mãdou q 
todas as p."= q tiuessê offiçios de esCreuer de quaquer 
qualidade o fossê enqueredores, destribuidores, Conta¬ 
dores B todos os outros ofiçiais de justiça seruissê seus 
offiçios per suas próprias pessoas E os nõ podessê 
seruir per outrem, posto 4 pera isso teuessem quaes Qr 
prouizões que ouue por Reuoguadas, E q pondo algu 
dos ditos ofiçiais que per elles seruisse, por esse mesmo 
feito perdesse o ofiçio pera elle o prouer a quê fosse 
sua merçe: E o õ seruisse perdesse a estimação, a 
metade pera quê o acusasse e a outra ametade pera a 
sua Camara B da dita ley se nõ guardar (por serê passa¬ 
das muytas prouizões ê Contrario) se segue muytos 
inConuenientes em perjuizo das justiças pello q mãdo 
q a dita ley se guarde, e Cumpra, Como se nella ContÕ, 
sem embargo de quais qr prouizoins q per my ou 
pellos Reis meus antecessores sej ao passadas porq as 
ey todas por nullas E de nhõ effeito E que os proprie¬ 
tários dos ditos ofiçios de esCreuer e os mais deClará- 
dos na dita ley ora sejam de just“’, da íazêda ou da 
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Camara, da publicação desta ley a trinta dias pr."* 
seguintes, siruão seus ofiçios per sua próprias pessoas: 
E os substitutos, passado o dito termo, nõ siruão mais 
sob as penas deClaradas na dita ley e mãdo a todas as 
minhas justiças, e ofiçiais perãte que os ditos ofiçios 
se seruê, o fação assi Cumprir, e nõ Consintão mais os 
substitutos seruirê, passado o dito termo. 


Sdlario dos ofiçiais 

Auêdo Respeito a alteração e Creçim> q ha no 
preço dos mantimentos e das mais Cousas neçessarias, 
Ey por bê q os esCriuãis do judiçial dos orfãos almota- 
çaria, dr.‘“» Reais e todos os mais q por bê de minhas 
ordenações & leis tê taixado o salario q hande Leuar 
por bê de sua esCritura, e do trabalho q leuão em seus 
ofiçios E bê asssi os destribuidores, e Contadores dos 
feitos, e Custas ajão daqui em diante de seu salario 
outro tãto mais Como o q lhe he taxado pellas ditas 
ordenações. Leis e seus Regimentos e os enqueredores 
auerão isso mesmo a metade mais do q pella dita orde¬ 
nação e Regimento lhes he taxado entrãdo nessa ame¬ 
tade mais 0 aCressentamento q Ja lhes he feito pella 
ley extrauagante parte l ley i tt“ 3 E quãdo os tais 
ofiçiais forê fora do lugar en que viuê fazer algüas 
diligençias pellas quais a ordenação lhes mãda dar 72 
Rs pera elles moço e cauallo, Leuarão daqui en diante 
dozentos Rs por dia. 
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Salariõ dos tahalkins das notas 


Os tabaliains das notas q esCreuere fora dos L.»* 
de suas notas Leuarão mais outro tanto do q pella orde¬ 
nação lhes he taxado e do q esCreuerê nos liuros das 
notas leuaram mais a terça parte do que lhes he a dita 
ordenação daa pore nõ hé minha têção q este aCrecen- 
tamento aja luguar por ora nos meus esCriuãis da 
Gamara nê da fazêda por auer pouco tempo q por elRey 
dom Sebastião meu sobrinho que deos tê, forão aCres- 
sentados. 

Dos que leuão mais sallario 

E os ditos ofiçiais a que assi Ey por be de lhes 
aCresentar seus salarios sejão auisados ^ nõ leuê mais 
Cousa algüa allê do que lhes he taxado, sob pena de 
perdimento de seus ofiçios comforme a ordenação do 
L® 5 tt“ 59 nê Eeçebao das partes Cousa algüa a Conta 
de seu salario antes de lhe ser Contado Comforme a 
ordenação do L“ 1 tit. 60 sob pena de emCorrere em 
perdimento de seus ofiçios p'^ nüqua mais os podere 
auer; Como esta prouido pella ley ^ elRey dom sebas¬ 
tião meu sobrinho q deos tê fez. 


Da hlasfemia 

E posto q pella ordenação do liuro 5 tt** 34 esta 
prouido pellos Reis meus antepassados cõ graues penas 
cõtra os que blasfemão e arreneguão de deos nosso s."’’ 


E de seus santos tiue informação q nõ auja emeda 
antes mais deuaçidão e querido prouer Como se euite 
tão grãde dilito e tanto Contra a onrra de deos ordeno 
e mãdo q da publicação desta ley en diante qual qr pes¬ 
soa q arreneguar pesar, ou descrer de deos, ou de sua 
santa ffé ou de nossa srã ou dizer outras semelhas blas¬ 
fêmias, pella pr^ vez Sedo fidalgo pague vinte cruzados 
& seja degredado huú ano pera a afriqua e sedo caual- 
leiro, ou esCudeiro pague dez crusados e seja degredado 
hü ano pera a afriqua e se for pião lhe de trinta açou¬ 
tes ao pé do pellourinho com baraça e preguão, E pague 
dous rnil Es E pella segunda uez todos os sobreditos 
emCorrão estas penas em dobro, E pella terçr’' uez alie 
da pena pecuniária sejam degredados tres anos pera a 
afriqua E se for pião pera as gualles, E arrenegado ou 
pezando, ou desCrendo ou dizendo outras semelhantes 
blasfêmias Contra algüu santo ou santa, pella pr.'‘ uez 
se for fidalgo pague quatro mil rs, e se for Caualeiro ou 
esCudeiro pague seis mil res E seja degradado huü 
ano pera afriqua E o pião pague quatro mil rrs E seja 
degradado huü ano pera as gales B nas deuaças ordi¬ 
nárias 4 pellas leis deste Reino se tiram em Cada huü 
ano se pergüte tambê deuassam.‘‘> dos q blasfemão de 
deos e de seus santos na manr'' sobredita e as penas 
pecuniárias se aplicarão Como na dita ordenação he 
deClarado quãdo se proceder per denunciação E querella 
Comforme a ella, E sendo per deuassa Como fiqua dito, 
se aplicarão pera os Catiuos. 


Tauolagem 

E porque nas casas de jogo se Costumão ordina- 
riam.*’' Cometer estas Culpas juntamente se tiraiá 
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deuaça dos q dão tauolage na forma da ordenação e assi 
das pessoas em cujas casas se jogua Continuadamente 
e dinhr" groso E os Culpados eraCorrerão nas penas da 
dita ordenação E sendo fidalgos de tal qualidade q 
pareça be nõ se proceder no caso sem me ser disso 
dado pr® Conta, o julguador o fará pera eu mãdar o q 
ouuer por mais meu seruiço. 


Sedas 


Vendo eu o muyto exçesso q ha nos trajos, vestidos 
e feitios delles, e Como os Reis meus antepassados em 
diuersos tempo prouerão nos ditos excessos fazedo 
sobre elles leis e pramaticas E Como todas não bastarão 
pera deixar de os auer E querêdo ora proseguir o 
mesmo intento mãdey ver as d.»® leis, & de todas ellas 
e do q aChey q Comuinha prouer no estado presente 
assentey fazer esta ley, pera q se guarde e das outras 
se nõ vze ordeno e mãdo q pessoa algüa de q.* qr qualli- 
dade ^ seja se nÕ sirua, ne vze em sua casa nê fora 
delia, nã vista nê tragua Cousa de borquado ne tella 
douro ou prata nê trara nê vzara em cousa algüa de 
esmaltado dourado: E nos vestidos calças E outras 
cousas nõ trará broslados forros debrüs barras alama- 
res laçarias guarnição de serrilha trochado trosellado 
fitas pestanas transsas passamanes entretalhos nê pes¬ 
pontes: posto q as ditas cousas nõ sejão de seda e sejam 
dellã ou de linhas E a pessoa q as trouxer tenha cauallo 
saluo nos casos abaixo deClarados. 

pr'‘mente as pessoas q tiuerê cauallos poderão trazer 
douradas prateadas e lauradas, quais qr armas q quize- 

m 


rem, e assi poderão trazer seda nas ditas armas, E nas 
bandeiras e gujoês sê entretalho alguü: e nas espadas 
terçados, punhais, adaguas talabaRtes, B tailis, nas 
cellas de gineta, ou bastarda, e caparazões de pano bros¬ 
lados E franjados de retros, e dourado B prateado nos 
arreos dos cauallos, E nominas, e Cordões de seda ouro, 
e prata arreatas borllas de pectoral, e teçidos, desporas, 
cabeçadas raãdis da india e de pano cõ franjas de retroz. 

Isso mesmo as pessoas q tiuerê cauallos poderão 
trazer seda em Jibõis, barretes, gorras, carapuças, 
coifas, pantufus, E çapatos: E assi poderão trazer 
calças, E chapéus de çeda: B as calças e Jubõis poderão 
ser forrados de outra çeda cõ huü debrü dereito da 
mesma çeda, ou passamane, pella borda E nõ terão 
forros de tella douro nê de prata, nê outra guarnissão 
de ouro, prata, seda retros, nê outro feitio algü E pella 
borda das capas E uestidos poderão tambê trazer huü 
pesponto de retros dereito. 

E 05 filhos das ditas pessoas q estiuerê sob seu 
poder, E gouernãça nÕ poderão trazer as sedas, E 
cousas seus pais podem trazer por elles nõ terê caual¬ 
los seus proprios, posto q seus pais os tenha, saluo se 
forê moços fidalgos assêtados nos meus liuros, da Rai¬ 
nha, príncipes, ou infantes, porq estes poderão trazer, 
as ditas sedas, têdo porê os ditos seus pais cauallos, mas 
os criados das ditas pessoas nõ trarão mais seda q a q 
podê trazer as pessoas q nÕ te cauallo. 

E os fidalgos, desembargadores, caualeiros de minha 
casa E outros caualeiros cõfirmados poderão trazer 
tambê roupão ou roupeta de çeda. 
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As damas da Rainha e infantes enquãto andarê no- 
paço poderão trazer todos os vestidos E Roupas de quah 
quer seda t quizerê cõ hüa so barra dr> de largura De 
dous dedos e hü debrü dr.^" de seda, ou dous debrüs 
dr.‘°' sem barra e da banda de dentro poderão trazer 
guarniçam cham de seda q nõ passe de huu: e nos uesti- 
dos de pano poderão trazer a dita barra, debrüs e guar¬ 
nição de seda na manr' açima dita, e a poderão trazer 
sombreiros ou Chapeos forrados de çeda de dentro e de 
fora Com huü Cordão douro prata ou seda cõ hüa trança 
ou Cairel pella borda do dito ouro, ou seda, e trança- 
deiras, ou prata e Camisas gorgueiras e Coifas douro. 

B nas bestas en q andarÕ poderão trazer andilhas, 
silhões, B fundas de çeda cÕ cabeçadas, pectoral falças 
redeas e retrancas de çeda cõ franjas, e guarnição de 
retros, e nas Redeas Cordões de retros cõ sua borda. 

As molheres dos fidalgos desembargadores caualeí- 
ros da minha casa, e dos outros Confirmados q tiuere 
cauallos B as filhas dos sobreditos enquanto em suas 
casas estiuerê poderão trazer hüa roupa, ou saio alto de 
seda cõ dous debrüs dereitos, ou barra chã de seda de 
largura de dous dedos, E guarnisão por dentro de seda 
de largura de hüa mão trauessa, e hüa Cota, ou uasqui- 
nha de seda cõ a dito guarnição chã: e mantos de çeda, 
ou burato E nos uestidos de pano ou Chamallote dous 
debrüs dereitos de seda ou hüa so barra de largura de 
dous dedos B guarnisão por dentro de seda nos colares 
dianteiras, e bocais das magas, de largura da dita mão 
trauessa e poderão mais trazer çombreiros, ou chapeos 
forrados de seda de dentro e de fora cõ huü Cordão e 
cairel, ou trãça de retros pella borda e nas andilhas 
poderão trazer almofadas de seda, e nas Costuras delias 


huü cairel, ou trança de retros Com suas borlas nos 
Cantos, e as andilhas, e toda a mais guarnisão q trou- 
xerê nas mullas e bestas será de pano E nõ de seda, 
porê os panos, cabeçadas falças, redeas pectoral retran- 
ças, e fundas de pano q trouxerê poderão ser guarni- 
sadas cõ hüa franja direita de retros pellas bordas. 

E todas as outras molheres ainda q sejam de ofiçiais 
mechanicos ou de qualquer outra quallidade poderão 
trazer hüu Jubão ou corpinho de seda e huü sombreiro 
ou Chapeo todo forrado de tafeta e nos saios, ou uasqui- 
nhas de pano, ou Charaalote huü debrü de seda direito 
pella borda. 

Todo homê de qualquer quallidade q seja posto ü 
nõ tenha cauallo poderá trazer chapeo, ou çombreiro 
forrado por dêtro ate borda de tafetá E o Capello de 
ferragoullo forrado de Seda: E a guarnição do pellote 
‘OU roupeta no collar dianteiras ate çinta, e bocais das 
mangas nÕ passãdo a largura da tal guarnição de quatro 
dedos e asi poderão trazer botões de seda, e huü debrü 
de pano pella borda das capas pellotes e uestidos, 

E pera q os ofiçiais mechanicos e pessoas q viuê 
per seu trabalho, se non metão em despeza de mãter 
Cauallos pera poderê trazer as ditas sedas, e os gastos 
■(| nisto fizerê lhe nõ seja occasião de emcareserÕ suas 
obras, e jornais nÕ poderão trazer as ditas sedas posto 
q tenhão cauallos e trazendoas ou uzãdo das ditas cousas 
defesas enCorrerão nas penas desta ley. 

qL qr pessoa ü for aChada cÕ algüa das Cousas ü 
per esta ley são defezas, se for pião seja prezo e perqua 
a mesma Cousa e pague de Cadea quinze cruzados, ame- 
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tade pera quê o aCusar, e a outra ametade os Cati- 
uos, e sedo pessoa de major quallidade, será isso mesmO' 
ízo e perdera a Cousa -q lhe for aChada e da prizão 
en q estiuer pagará trinta crusados repartidos p> 
dita manr^ 

E os alfaiates, calçiteiros, borladores, e quais qr 
outros ofiçiais, que fizerem ou Cortare, em suas casas 
ou fora delias , os ditos uestidos e Cousas defezas, serão 
prezos E pella primeira vez q nisso forem Compren- 
didos pagarão de Cadea dez crusados, e serão degre¬ 
dados por dous anos p'" cada hüu dos lugares de afriqua 
E pella següda emCorrerão nas ditas penas em dobro, 
e nÕ usarão mais de seus ofiçios nestes Reinos, e das 
ditas penas de dinhr" será ametade para quê os aCusar 
e a outra ametade pera os Catiuos. 

B pera milhor se poder saber dos ofiçios q nistO' 
forê culpados Ey por bê e mãdo q os Corregedores do 
Crime da Corte e os desta çidade de lisboa e assi os das 
Comarquas E ouuidores das terras en q os ditos Corre¬ 
gedores nõ entrão per uia de Correição em Cada huü 
ano tire deuaça e proçedão Contra os ditos alfaiates, 
calçíteiros, borladores, e mais ofiçiais q aCharê Culpa¬ 
dos a execussão das ditas penas Como for justiça. 

B esta ley se Comessará a executar do dia en q for 
publicada a dous mezes primeiros seguintes. 


Dos criados 

E porque tambê elRey dom Sebastião meu sobrinho 
q ds. té, fez ley sobre os Criados, per q mãdou q pessoa 
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algüa de qualqr estado e Condição q fosse nÕ podesse 
trazer Comsiguo mais ate dous pagens a pee e dous 
homês desporas e huü esCrauo em pellote co mãdil. Ey 
por bê E mãdo q a dita ley se Cumpra Como se nella 
Conte cÕ declaração q se possa trazer o dito esCrauo cõ 
capa ou outro home em lugar do dito esCrauo de modo 
q nunqua sejam mais de tres e no numero de dous pagens 
nõ entrarão os q leuare tochas, nõ passãdo de dous os 
qés se nõ poderão trazer senão quãdo actualmente trou¬ 
xerem as ditas tochas E quanto aos Criados dos moços 
fidalgos se Comprirá tambê a dita ley e nõ poderão 
trazer mais que huü homé desporas e hOu pagê. 


Que se nõ prenda soo pelhs 
querellas 

E porq de se prender só por querellas juradas na 
forma da ordenação do L» 5 tt“ 42 E nos casos nella 
declarados no § por quanto temos &c se tê visto per 
expiriençia o muyto dano E opreção q meus uassallos 
Reçebê pellas muytas querellas que maliçiozara.‘', se 
dão, mais Com muyto animo de uingança q Com zello 
da just.^ E por nÕ passar assi na uerdade Coirio nellas 
deClarão Ey por bem e mãdo Ü da dita ordenação daqui 
ê diante se nõ vze nê se prenda pessoa algüa p.‘“® casos 
nella deClarados nÕ por outro alguü, sê pr" os Julga¬ 
dores q as taes querellas Reçebê auerê ao menos sumaria 
enformação perq Conste quanto baste pera os querel- 
lados auerê de ser prezos e então os farão prender Con 
toda a diligêçia esguardando q na dita enformação 



sumaria se tenha todo o segredo e resguardo q Comuê 
a qualidade dos casos pera que nõ fique sê Castigo e os 
malfeitores sejam prezos. 


Dos que se acoutão as casas dos 
poderozos 


Os Regnos e as Republiquas se não pode cõseruar 
se os diliquientes nõ são castigados Como suas Culpas 
E exçessos mereçê pera o q Cumpre serê prezos Com 
breuidade e diligençia o q muytas uezes se deixa de 
fazer por se aCoutarê as casas dos grades e poderozos 
os quais tem mais obrigação a meu seruiço e ajudar 
e fauoreçer minhas Justiças allê de nÕ ser Conueniente 
a suas onrras serê suas casas Couto de malfeitores e 
porq he rainha têção por lhes fazer merçe tirar todas 
as occasiões de enCorrerê nas penas que per minhas 
ordenações estão postas as pessoas que Recolhe em suas 
casas os omiziados Ey por bê e mãdo q têdo minhas 
justiças certa e bastante enformação ^ algü delliquente 
esta acolhido Ê a casa dalgüa pessoa de qualquer calli- 
dade, Condição e preminêçia, ora seja duque^ marques, 
Conde, arcebfjo, bpo, prellado, sõr de terras ou fidalgo 
principal possam entrar e entre liuremente na tal casa 
a buscar e prender o dito omiziado E o mesmo possão 
fazer aConteçendo q o deliquente inda a justiça em seu 
seguimento se aColha a algüa das ditas casas posto q 
0 que 0 seguir seja Juiz pedaneo, ou quadrilheiro, sê da 
parte das ditas pessoas parentes ou Criados, lhe ser 
posto impidimento nê dimida algüa na entrada de casa, 
busqua, e prizão do dito omiziado e qualquer das ditas 
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pessoas q o Contr” fizer se teuer Jurisdição ou terras 
da Coroa por esse memo caso fique suspenço de tudo, 
e nõ tedo as ditas p."' terras ou jurisdição se tiuerê 
Juros, teças, moradias ou aCostamentos de minha fazeda 
se lhe nõ fará pagamJ® alguu ate minha merçe allê de 
enCorrerê todos nas penas en q enCorrê os que tirão 
prezos do poder da just^ que são deClaradas na orde¬ 
nação do L" 5 tt® 35 nas quais penas também enCorrerão 
seus parentes Criados e quais qr outras pessoas q nisso 
forê Culpados e quãdo os ditos casos aConteçerê as jus¬ 
tiças iq pertêçer farão de tudo autos públicos q me enuia- 
rão emprazãdo as ditas pessoas grãdes q forê Culpadas 
q em Certo termo pareção pessoalmête em minha Corte 
e Conforme cõ q aqui ordeno se entêda e a pratique a 
ordenação do L® 5 tt“ 90 q diz íj os perllados fidalgos &c. 


quadrilheiros 

E porque de se nõ guardar a ordenação do Liuro 1 
tit. 54 dos quadrilheiros, tara perfeitamente Como se 
nella Conte se deixão de prender muytos malfeitores, 
que Conuê serê prezos E Castigados Como seus delictos 
mereoê, mãdo q a dita ordenação se Cumpra E os ofiçiais 
e justiças a que pertêçe a dem a sua deuida execução E 
ey por bem que indo os ditos quadrilheiros em segui¬ 
mento dos dilinquentes possam entrar e entrem era quais 
qr lugares E terras ainda ^ sejam de senhores ou Coutos, 
e doutra jurisdição sem embargo de quaisquer doações, 
priuilegios e posses que en Contr® aja ate o delinquente 
cõ efeito ser prezo. 
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Correr da folha 


E pera mais breue despacho dos presos a folha ^ 
se lhes mãda Correr pera seu liuramento, se lhes nõ 
Correra daqui en diante pellos esCriuãis dos ouuidores 
da casa de suplicação nê da casa do porto: porê dirá 
a ella o esCriuão dos degredados pera as galles: E quãdo 
alguü esCriuão do Crime for fora da çidade ou lugar 
onde se ha de Correr a folha, deixe o rol dos Culpadps 
a outro esCriuão q por elle possa responder de maneira 
q por sua absençia se nõ retarde o Correr da folha sob 
pena de ser logo por esse caso suspenso de seu ofiçio 
pello juiz q do Caso conhecer: E pagara sê Rs por dia 
pl" Retardamento do prezo e o Corredor da folha E o 
soliçitador da just"- terão muyto Cuidado de Continuar 
Como promotor pera o liuramento dos prezos Correr 
com mais breuidade E Com sua çertidão de Como assi 
0 fazem lhe será pago seu ordenado, e sê ella nõ. 


Os julgadores sohre entedão no 
Correr da folha 

E os Julgadores a que perbêçer fação Com muyta 
diligéçia Correr a folha aos prezos ainda q elles o nÕ 
requeirão, de modo que dentro em oito dias do dia da 
prizão ao mais seja a folha de toda Corrida E tirada 
toda a duuida que ouuer E pera se isto Comprir os ditos 
Julgadores proçederão Contra o esCriuão ou Corredor 
da folha, qualquer Culpa cÕ as penas que lhe pareçer 
assi pecuniárias, Como de suspenção de seus ofiçios, de 
manr^ ^ o Regimento q nisso he dado, E o q ora ha que 
se prouee se Cumpra intrm'^® 

522 


Audiências gerais 


E prouendo mais no breue despacho e soltura dos 
prezos emComêdo muyto ao Regedor da casa de supli¬ 
cação E ao presidête da casa do porto que Com os Corre¬ 
gedores do Crime E seus esCriuãis E os desembarga¬ 
dores ^ lhe pareçer, vizitõ as cadeas hüa vez pello menos, 
em Cada mes, na derradr" sesta feira ou sabado delle, 
fazêdo audiençia geral comforme ao estillo E Custume 
da casa de suplicação trabalhado quanto for possiuel 
por despaCharê as causas dos ditos prezos Com justiça 
e breujdade, prinçipalmentte dos q o fazem por casos 
leues E a pr^ cousa de q nas ditas audiências gerais se 
informarão, será se se Correo a folha dos prezos com¬ 
forme ao q fiqua prouido Castigado a quê aCharê 
culpado. 


Nom Condene molheres em de¬ 
gredo f afriea 

Defendo a todas minhas justiças, q daqui em diante 
nõ Comdemnê molher algua per culpas de qualqr quali¬ 
dade que sejam, em degredo pera hü dos lugares de afri- 
qua E podelas hão Condenar em degredo pera os Coutos 
do Reino, du pera fora delle, pera o brasil Sam thome 
ou Ilha do prinçipe, cõforme a quallidade das culpas 
q Cometerem. 



Degredo fera o brasil 


E assi lhes defendo q nõ Condemnê pessoa algüa 
em degredo as partes do brasil, em menos tempo q 
de çiquo annos E dahy pera çima: E quãdo as Culpas 
fone de quallidade, q nõ mereção tanto tempo de degredo 
será pera afriqua, Coutos do Reino, ou pera fora delle, 
pera galles, ilha de S.thome ou do prinçipe comforme 
ao q Cada huü mereçer pello dilicto q Cometeo. 

Aluaras de fiança 

quãdo algüa pessoa pedir aluará de fiança pera ir 
Comprir degredo en q for Condenado nõ lhe seja pas¬ 
sado tal aluará sê trazer certidão autetica, passada pello 
Corregedor, ouuidor, ou juiz de fora do lugar, onde foi 
prezo, en q se deClare de que idade he E os mais sinais 
de sua pessoa, de mani’® q pella tal çertidão Conste ser 
elle 0 mesmo q he Condenado, E Com a dita Certidão 
se aprezentará no lugar pera onde for degredado, E 
sê ella 0 nõ asentarão no liuro dos degredados, nê lhe 
passarão Certidão de Como se aprezêtou, nê de Como 
Comprio seu degredo. 

Liçenças dos Capitains dos hgor 
res de africa 

Os Capitais dos lugares de afriqua nÕ de L.™ a nhü 
degredado pera poder uir ao Reino, durado o tempo de 
seu degredo e dandolha allê de lhe ser estranhado per 


m 


my Como he Rezão mado a todas minhas justiças nÕ 
guarde as tais L.““® B a pessoas q as trouxerê emCorrão 
nas penas en q[ enCorre os q se vem dos lugares pera 
onde forão degredados antes de tere Comprido teu tfio. 


As testemunhas deClarê sua idcde 


Os Julguadores, esCriuãis, e enqueredores, quãdo 
daqui em diante perguntare algüas testemunhas, assi en 
deuassas Como em inquirições de feitos Crimes, ou 
Ciueis, lhes fação deClarar suas idades e se esCreua 
0 ^ disserê p.^“ juramento q te Reçebido. 


Tratos 


quãdo se mUm dar tratos a alguuü Culpado o 
julgador ^ lhos mãdar dar nõ Consinta q pessoa algua 
seja pte mais que elle, o esCriuão, e ministro: E aos 
ditos tratos se darão da maneira q Conuê pera se saber 
a uerdade q he o fim pera que se dão. 


Dos que trazem as gmlles 

E por^ algüas vezes se mãdão uir prezos por casos 
Crimes, p^ auerê de seruir nas gualles antes de sere Con- 
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denados Ç centêça da maior alçada o q nõ Ey por be 
mãdo 4 daqui em diante se nÕ faça nê sejam trazidos 
as ditas gualles senão quãdo por çentêça da dita major 
alçada forem Condenados p" seruire nellas. 

E mãdo ao Regedor da casa de suplicação, E ao 
presidente q for da Rellaçao da çidade do porto E aos 
desembarguadores das ditas casas E a todos os Corre¬ 
gedores ouuidores, Juizes, Justiças ofiçiais, E pessoas 
de meu Reinos E Sõrios, que Cumprão, E guardem, E 
fação intr.^mente Comprir e guadar estas leis Como 
nellas se Contê sê embargo de quaisqr outras leis orde¬ 
nações, prouizões, e Custumes em contrario e da orde¬ 
nação do 2 L® tt" 49 q diz que se nÕ entêda ser derro- 
guada ordenação algüa, se da substãcia delia nõ se 
fizer expresa meção, e derrogação, E assi mãdo ao 
Chãçeller mor as publique na Chr'‘, e enuie loguo 
Cartas Como treslado delias sob meu sello e seu sinal 
aos Corregedores, e ouuidores das Comarquas dos ditos 
meus Reinos e sõrios E aos ouuidores das terras en ^ 
os ditos Corregedores nõ entrão per uia de Correição, 
aos qes Corregedores e ouuidores mãdo q as publique 
e fação publicar en todos os outros de suas Comarquas 
e ouuidorias pera q a todos seja notorio. E assi se 
registarão estas nos liuros das ditas Rellações en Q se 
Registão as semelhâtes leis Dada na çidade de lx'‘ a 
vinte e sete de Julho manuel antunes a fez ano de nassí- 
mento de nosso sõr Jhu xpõ de mil E quinhêtos e dous 
annos: ElRey. são giz preto. 

foram publicadas as leis e ordenaÇôes delRey nosso 
sõr atras esCritas na Chr”’ mor per my gpar maldonado 
esCriuão delia e offiçiais da dita Chãcellaria, e outra 
muyta gente, q vinha Requerer seu despaCho em Lx* 


a quatro dias de Janeiro de mil E quinhêtos oitenta B 
tres guaspar maldonado. 

Aa Custa de luis martel Kureiro delEey nosso snõr 
Com priuilegio Eeal per Antonio Ribeira impressor do 
mesmo sÕr, 


Que os dezemhargadom m mitem 


Eu elRey faço saber aos que Este meu alu.- vyrê 
que por assj'entender que convem^a meu seru.- E pera 
melhor B mais liure administração da Justiça Ej por 
bem E mando ao meu chr.®‘ E ouu.®- geraes E mais 
desembargadores da Relação da yndia que não uao visi¬ 
tar peçoa algua de qLquer calidade ofiçio E Condição 
que seia a sua Casa nem faça delia por nhum Respeito 
nem Causa õ pera isso aleguem E somente se poderão 
visitar os mesmos desembargadores hüs doutros em- 
tressy E aos seus parentes dentro do quarto grauo E 
não escreuão aos capitais E ofiçiais das minhas forta¬ 
lezas né a q.“® quer outros ofiçiais da Just'^ E de minha 
faz‘‘ das partes da jndia En fauor de algua peçoa polos 
ynConvinientes que resultão de elles darem Estas Car¬ 
tas 0 que todo elles assj cumprirão yntr^mente E dos 
que 0 Contr® fizerem me hauerey por rauy desseruido 
E mandarey proceder Contra elles na forma que ouuer 
por mais meu seru.®“ B mando ao meu Vizo Rej ao g.®^ 
das ditas partes que ora he E ao diante for q mandem 
publicar esta minha prouizão nas casas da rrelação E 
da chriã E Registar nos L.““ delias de uerbo ad uerbu 
pera que a todos seia notr® a qual Ej por bem que Valha 
Como se fosse Carta feita Em meu nome por mim 
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assinada E passada per minha chriã sem embarguo da 
ordenação do L" 2° tit. xx que diz que as Cousas Cuio 
Efecto ouuer de durar mais de liü ano passem por 
cartas E passando per aluaras não ualhão E valera 
outrossj posto que não seja passado pella dita chriã sem 
embargo da ordenação em Contr» Thome de Andrada 
0 fez na esperança a xx6 de março de mil E quinhentos 
nouenta E sseis Rey Cumprasse este alu/" delRey 
meu Snõr Como sse nelle Conthem Em goa a xxij de 
nouembro de 96 o Viso Rej. 


Que os desembarffuadores mo 
seião umtados. 


Dom phellipe per graça de deos Rey de portugal 
e dos algarues daquem E dalem mar En africa S." da 
guine E da conquista nauegação comerçio de EThiopia 
arabia perçia da jndia E dos Reynos de malluquo Etct, 
a quantos Esta Carta de ley virem faço ssaber que Eu 
mandey passar hú aluará per mim assinado feito na 
esperança a vinte E sinquo de março deste anno pre¬ 
sente de nouenta E seis que EnViey as partes da índia 
perque ouue por meu seruiço E para melhor E mais 
liure administração da Justiça q o meu chãceler ouui- 
dores gerais E mais desenbargadores da Rellação delias 
não fosse visitar peçoa allgüa a sua Caza nem fora delia, 
por nhu Resp.^° nem Causa que pera isso ouuesse 
somente se podessê vizitar os mesmos desembargadores 
hüs aos outros B a seus parentes dentro do quarto grao 
Em outras Clausullas E deCIarações Conteudas no dito 
aluara que foi publicado na Casa da chançelaria da 


yndia B outros lugres públicos da çidade de goa E Con¬ 
siderando mathias dalboquerque do meu Cons" meu Vizo 
Rey que ora he das ditas partes que o dito aluara não 
satisfazia en todo ao meu yntento E que Cumpria a 
meu seru.''” E a bem da JusV 4 Ja que os ditos desem¬ 
bargadores não auião de visitar que também convinha 
não fosse visitados de peçoas allgüas assj por lhes nõ 
oCupassê 0 tÇo de seus despachos E jnpidirlhes a lliure 
administração da JusV delles Como por outros Res¬ 
peitos que Comunicou Com dom frey alleyxo de m.“ 
arcebispo de goa primas E Con outras peçoas E Confor- 
mandome Com o pareçer dos sobreditos By por bem 
E me praz B por esta mando que o dito meu aluara que 
assy mãdey passar E que foy apregoado se Cumpra 
muyto yntrqnête Con todas as Clausulas B deCIarações 
nelle Conteudas E que Conforme a elle desta minha 
Carta de ley nhüa peçoa de quallquer callidade E Con¬ 
dição que seja visite aos ditos desembargadores en suas 
Casas nem elles os Conssintão nellas per nüa uia saluo 
ssendo seus parentes dentro do quarto Grao B hus 
desembargadores a outros E elles limitarão as partes 
Tenpo E audiençia Conviniête para poderem tratar das 
suas Causas som.*' E fazendo o contr» que não espero 
de lho estranhar E de mandar proçeder contra os culpa¬ 
dos Como pareçer mais meu seruiço notifico assj ao 
dito Chr.'* ouuidores gerais mais desenbargadores das 
ditas partes da jndia E a todas as mais Just.'® ofiçiais 
E pessoas outras a que pertençer ^ ora ssão E ao diante 
forem E lhes mando que assj o Cumprão E pardem 
E jnteyram.*' fação cumprir e guardar o dito meu 
aluara E esta carta de ley Con todas as Clausulas B 
Declarações nesta E no dito aluara conteudas sem 
duuida nem Embargo algü que a elle seJa posto por 
quanto o Ey assy por meu seru." E pera que a todo 



seja notorio E senpre se sayba Como assy o Ey por 
bem mando que Esta se publique na casa da dita Rella- 
ção E da chr‘‘ Da jndia E nos lugares públicos da d.^^ 
cidade de goa E sse Registe de verbo ad verbü no L® 
dos Registos das ditas Casas onde o dito aluara Esta 
Registado dada na minha cidade degoa sob meu ssello 
das armas Reais da Coroa de portugal a 6 de dezem¬ 
bro, ElRey o mandou por mathias dalboquerque do seu 
Consselho sseu Vyzo Rey da yndia Ect. EsTeuao míz a 
fz Anno do naçimento de nosso s.°'’ Jhü X'’ de mil E 
quinhentos nouenta E sseis luis Da guama a fz esCre- 
uer, 0 Visorey. 

forão publicados estes dous Alu.“ aqui escriptos 
as fs. 213 e 214 v/“ segunda ues por mandado do S."' 
Conde Almirante V, Rey aos onse dias de Março de 1624. 

Assentousse Em R.çam que as liquidações das Cen- 
tenças que virem por agrauo a esta meza da ouuidoria 
geral do Ciuel se fação no dito juizo E que o mesmo 
ouu.®"' geral pronunçie nellas como lhe pareçer just*' 
enformandosse com a sentença da R.çam E se d.a® sen¬ 
tenças que Elle der sobre as ditas liquidações as partes 
se quizerem agrauar o poderão fazer como fizerão da 
sentença prinçipal En R.çam ao pr" de feuer" de 97. 

Silua Cayado Abreu 


Assentousse em R.çam que os feitos que se passauão 
pello ouu." geral Em Baçaim sobre os foros de S. Mag.‘^“ 
de que vem agrauado se deuem destribuir ao juiz dos 
agrauos a quem pertençe o conhecim.*^° delles, B não 
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ao Juiz dos de S. Mag.*’' posto que nelles se trate 
de rendas suas. Em R.çam aos 26 de Abril de 97. 

Silua pais Machado Cas.'® Cayado de Canto Abreu 


Mandou o snõr visorei, que as forças começassem 
aos 22 de Maio de 97 por certos respeitos do seruiço de 
S. Mag.'^® que pera isso ouve Em R.çam aos 20 de 
Maio de 97. 

Lisuarte Caeiro da 


Assento q reuoga o L” Numero UO 


Assentouse Em R.çam perante o snõr Conde V. Rei 
que sem embargo de no assento atras que está nas costas 
desta mesma folha, se tomou resolução 4 os de 
se despachacem pertenções coratudo se despachem 
na mesa sendo relator delles o Juiz dos f.''“® auendo resp.*^® 
a ser matéria de faz.'^® de foros deuidos de S. Mag.'’® E 
por serem as cousas E pcessos m.‘®® E outros 
resp.*®® do seruniço de S. Mag.*^® Era R.çam aos 9 
de Ag.‘° 97. 

Conde de Visorey 

E as snçãs dos ditos f.*^®® tirarão os escriuães do 
agrauo V® serem de agrauo E terem nelles escrito. 

Silua Machado Cayado 
Abreu pais 
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